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Compreende  o  primeiro  volume  desta  tentativa  histó- 
rica os  acontecimentos,  ocorridos  no  período  que  vai 
desde  j6  de  Setembro  de  i855  até  o  fim  do  ano  de 
i858.  São  os  três  primeiros  anos,  e  alguns  meseSy  do 
reinado  de  D.  Pedro  [\ 

O  segundo  volume  abrange  os  /actos  que  se  reali- 
zaram até  II  de  Novembro  de  i86iy  dia  infausto j  em 
que  terminou  o  reinado,  inesperadamente,  com  o  fale- 
cimento do  Rei. 

O  mesmo  critério,  que  presidiu  ao  primeiro  volume, 
domina  agora  no  segundo:  apreciar  cotn  inteira  im- 
parcialidade os  sucessos  do  reinado,  pondo  em  relevo 
a  figura  do  Rei  e  o  seu  infiu.xo  nos  acontecimentos. 

De  inteira  imparcialidade  falamos,  tnas  é  tão  di- 
fícil ser  imparcial,  como  o  estar  isento  absolutamente 
das  paixões  inerentes  à  natureza  humana. 

Historiador  imparcial  não  conhecemos  nenhum,  su- 
posto que  muitos  imaginem  que  o  são  e  com  sinceri- 
dade o  afirmem. 
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o  próprio  Herculano,  de  cujo  carácter  honesto  e 
austero  ninguém  pode  com  ra-{ão  duindar,  não  fugiu 
ao  preconceito  partidário.  E  esse  preconceito  de  tal 
modo  SC  apossa  de  nós  que  lhe  estamos  obedecendo, 
ainda  quando  da  sua  escravidão  nos  Julgamos  manu- 
mitidos. 

Esta  influição  em  nós  mesmos,  que  pensamos  estar 
curados,  para  todo  o  sempre,  do  virus  politico,  pôs  em 
suspeição  a  imparcialidade  do  nosso  jui\o. 

As  relações  politicas  são,  muitas  ye^es,  mais  estreitas 
do  que  as  relações  de  família,  e  quem  sabe  quanto, 
contra  j'ontade,  elas  poderiam  influir  nas  nossas  apre- 
ciações acerca  de  D.  Pedro  V  no  seu  contacto  com  a 
Regeneração  e  os  seus  homens! 

Assentámos  praça  no  partido  regenerador,  em  cujas 
flleiras  pugtiámos  por  mais  de  40  anos,  até  chegar, 
por  antiguidade  de  posto,  a  chefatura  do  partido,  que 
só  abandonámos,  r  et  irando -no^s  ã  rida  particular, 
quando,  vendo-o  fragmentado  por  dissensões  internas, 
nos  convencemos  —  como  pouco  depois  os  factos  o  con- 
firmaram—  de  que  êle  não  poderia  salvar  a  monar- 
quia, corroída  pela  podridão  dos  seus  órgãos. 

Alas  o  amor  pelo  partido  glorioso,  fundado  pela 
espada  invencível  de  Saldanha  e  nascido  com  a  revo- 
lução de  i85i,  esse  ficou  sempre  ijitemerato. 

^  Quebraria  esse  amor  político  a  nossa  imparciali- 
dade de  historiador? 


VII    

Ntwia  carta  para  seu  tio^  o  Rei  da  Bélgica,  escrevia 
D.  Pedro: 

nLui  qui  se  piquait  (sic)  de  connaitre  le  Ci:eur  humain  devait  au 
moins  savoir  que  la  juslice  de  Ihistoire,  dont  il  n'y  a  que  difficile- 
ment  appel,  est  souvent  1'injustice  des  hommes,  j  la  quelle  U  fauí 

savoir  échapperu. 

Tinha  7-a:{ão  o  Rei:  a  justiça  da  historia  não  e, 
muitas  pe^es^  senão  a  injustiça  dos  homens. 

Se  fomos  injustos,  seremos  também  os  primeiros  a 
indicar  o  modo  de  interpor  a  apelação^  tornando-a 
menos  difícil  do  que  se  afigura  ao  Rei.  Todos  os  do- 
cumentos que  citámos,  e  muitos  mais  ainda,  vão  ser 
publicados  integralmente ;  se  nos  enganámos,  a  critica, 
neles  fundamentada,  procederá  à  ••.>f/v  7/.  V»  ohra  e 
proferirá  a  sua  sentença  definitiva. 

A  psicologia  de  D.  Pedro  é  difícil  de  abarcar,  não 
só  por  ser  muito  complexa,  mas  por  oferecer  modali- 
dades incoerentes  e  contraditórias  que  se  traduzem, 
consequentemente,  na  crítica  por  opiniões  heterogéneas 
e  incompossíreis. 

A  consciência  imparcial  há  de  forçosamente  reflectir 
os  cambiantes  do  carácter  da  individualidade  que  ana- 
lisa. Não  pode  pautar,  todos  pelo  mesmo  critério, 
nem  proferir  sobre  todos  a  mesma  sentença. 

Também  cumpre  avaliar  prudentemente  das  inten- 
ções da  crítica.  Quando  nós,  por  exemplo,  referimos 
as  apreciações,  por  ve^es  cruéis,  feitas  por  D.  Pedro 
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acerca  dos  homens  principais  do  seu  tempo,  não  pre- 
tendemos menoscabar  quem,  com  tamanha  dedicação 
e  sacrifício  da  própria  vida,  serviu  a  sua  pátria. 
Qualquer  que  seja  o  jui^o,  mal  humorado  do  Rei., 
Saldanha  é  c  será  sempre  para  nós  o  fidalgo  gene- 
roso, o  guerreiro  invencível,  o  académico  erudito; 
Aguiar  e  Fontes  os  dois  grandes  estadistas  do  regímen 
liberal;  Lavradio  o  diplomata  que,  no  exercício  de 
tão  melindrosas  funções,  mais  honrou  a  nação  portu- 
guesa. E  o  mesmo  diríamos  de  alguns  outros  a  quem 
D.  Pedro  duramente  maltratou. 

Num  estudo  sobre  este  Rei  não  poderíamos  ocultar 
o  que,  fio  ponto,  se  encontra  nos  documentos,  porque 
isso  equivaleria  ao  abandono  de  um  elemento  essencial 
na  apreciação  do  modo  de  ser  da  figura  preeminente 
que  intentámos  retratar. 

Ninguém  tem  pela  pessoa  de  D.  Pedro  V  maior  ve- 
neração do  que  nós,  mas  essa  veneração,  que  também 
pode  ser  um  preconceito  que  transforme  a  história 
em  mentira  lisonjeira,  não  nos  devia  impedir  de  lhe 
censurar  o  procedimento,  quando,  em  nossa  consciên- 
cia, entendêssemos  que  era  merecida  a  censura. 

A  figura  de  D.  Pedro  V  sob  o  aspecto  intelectual  é 
assombrosa:  é  realmente  um  super -homem;  moralmente 
tem  traços  grandiosos,  sem  embargo  de  várias  man- 
chas, que  a  idade  iria  gradualmente  apagando.  Al- 
guns dos  seus  defeitos  eram  comuns  a  todos  os  impe- 
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rantes,  e  foram-lhe  transmitidos  pela  hereditariedade 
de  muitas  gerações.  Não  podia  escapar  a  eles,  exis- 
tindo ainda  em  seu  favor  a  circunstância  de  que  o  pró- 
prio Rei  expõe  os  vicios  da  sua  educação,  que  é,  ajinal, 
a  de  todos  os  príncipes,  destinados  ao  trono.  Basta 
isto  como  afirmação  da  sua  superioridade  mental. 

Considerada  literariamente  a  personalidade  de 
D.  Pedro,  com  o  seu  fatalismo,  determinado  por 
todos  os  desastres  do  seu  reinado,  daria  lugar  a  uma 
tragédia  como  as  de  Eschilo  ou  Euripedes,  em  que  a 
força  do  destino  mope  a  vida  inteira  das  persona- 
gens; com  as  suas  qualidades  morais,  as  suas  rela- 
ções de  família,  as  suas  teorias  sobre  o  matrimónio, 
bem  poderia  figurar  num  drama  de  Echegaray,  pondo 
em  scena  um  novo  tipo  de  loucura  ou  santidade. 

Mas  sempre,  e  em  todos  os  seus  diversos  aspectos, 
ver-se  há  um  belo  exemplar  de  homem  e  de  Rei. 

E  para  o  levantar  a  esta  altura,  basta  um  simples 
traço  da  sua  fisionomia  moral,  no  tocante  a  honesti- 
dade. 

Falando  do  duque  de  Saldanha,  escrevia  o  Rei,  em 
6  de  Abril  de  1860: 

«Não  há  muito  tempo  que  lhe  pareceu  que  eu  (,<-"/  ^eria 
capa^  de  aceitar  acções  beneficiárias  de  uma  das  numerosas  com- 
panhias fantásticas  que  exploram  o  que  ainda  lhe  resta  de  valor 
politico». 


Quem  ler  com  atenção  ésle  pequeno  trecho^  encon- 
trará nele  um  exemplo  cio  sublime,  melhor  caracteri- 
zado do  que  muitos  que,  como  tais,  aparecem  citados 
7U)S  livros  de  estética.  Não  está  o  sublime  no  acto, 
ou  na  acção  de  rejeitar  uma  oferta,  que  qualquer 
homem  honesto  repeliria  com  indignação.  Está  na- 
quele Eu,  em  que,  num  só  monossílabo,  se  tradu^  o  or- 
gulho da  honra,  a  consciência  da  dignidade  ofendida, 
a  altive:{  da  realeza  desrespeitada.  Parece  que  o  Rei 
se  ergue  às  nuvens  e  que  de  lá,  in  excelsis,  solta  aquele 
grito,  em  que  rebrilha  a  alma  ancestral  do  Condestá- 
vel,  falando  pela  boca  do  neto  coroado  ;Eu! 

Conhecemos  muitos  exemplos  do  sublime,  como  são 
o  Fiat  lux  de  Moisés,  o  Qu'il  mourút  de  Corneille,  o 
Ninguém  de  Garrett,  e  todos  quantos  andam  referidos 
como  clássicos,  em  obras  de  literatura.  Nenhum,  po- 
rém, como  este,  porque  os  outros  são  7neras  criações 
imaginativas,  atribuídas  a  supostas  personagens  pelos 
autores. 

iQiie  sublime  e  este?  Kant  tê  lo  ia  talvei  classiji- 
cado,  embora  com  algum  esforço,  entre  os  seus  su- 
blimes dinâmicos  imateriais,  nós  chamar-lhe  hemos, 
apenas,  sublime  moral  subjectivo.  Aquele  Eu  encerra 
um  77iundo  de  ideias,  contidas  na  concepção  suprema 
da  honra. 

E,  se  muitos  a  teem  compreendido,  ninguém  jamais 
a  exprimiu  assim:  jEuI 
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E  agora  continuemos  a  remexer  no  pântano  politico^ 
onde  nasce  a  história  de  todos  os  tempos^  e  onde  tam- 
bém^ ao  hálito  das  emanações  que  envenenam  e  matami, 
?ião  raro  vigem  e  viçam  os  nenúfares  de  imaculada 
alvura. 


CAPÍTULO  I 

Sumário.  —  Estado  do  parlamento  no  princípio  de  Janeiro  de 
1859.  —  Valada'pede  explicações  sobre  o  projecto  das  indemni- 
zações militares.  —  Loulé  responde  contrariado.  —  Ficalho  cen- 
sura o  andamento  dos  trabalhos.  —  O  fornecimento  das  forra- 
gens.—  Pergunta  de  Tomás  de  Carvalho  sobre  reconstrução 
ministerial.  —  Prorugação  da  sessão  até  3  de  Abrtl.  —  Ex- 
plicações do  visconde  de  Sá.  —  O  contrato  Peto.  —  Sua  dis- 
cussão. —  Pede-se  que  o  governo  declare  quais  os  motivos 
constitucionais  que  teem  impedido  a  reconstrução  ministeriaL 
—  Queda  do  ministério.  —  Duas  questões  discutidas  antes  da 
queda.  —  A  questão  religiosa.  —  O  projecto  de  Ferrer  e  do  go- 
verno sobre  os  conventos  de  freiras.  —  Opinião  de  A.  J.  de 
Ávila,  Rebelo  da  Silva  e  Ferrer.  —  Moção  sobre  o  direito  de 
petição.  —  Fala  Pinto  Coelho. —  As  irmãs  da  caridade.  —  A 
moção  é  aprovada  por  88  votos  contra  7.  —  O  parlamento  e  a 
imprensa  — Um  artigo  do  Português.  —  Um  artigo  da  Revo- 
lui^'ão  de  Setembro. 

Depois  de  uma  sessão  de  dois  meses,  chegou  o  prÍQ^ 
cípio  do  ano  de  iSSg  e  nada  se  havia  legislado  de  im»- 
portanle,  durante  todo  esse  tempo.  Tinha-se  falado 
muito  sobre  a  questão  Charles  et  Georges;  brotara 
em  jorros  a  eloquência  parlamentar,  mas  de  prático  « 
de  vantajoso  para  o  país  pouco  havia  a  registar.  O 
contrato  Prost  eslava  abandonado  e  lá  morrera  no  con- 
sórcio do  especulador  francês  com  a  União  comeixtati 
o  contrato  Peto  para  a  construção  do  caminho  de  ferro 
do  norte  estava  também  a  soltar  o  líltimo  suspiro  em 
novas  modificações  e  paliativos.  O  governo  não  tinha 
força  nem  homens  de  valor,  com  excepção  de  António 
José  de  Ávila,  que,  ainda  assim,  "era  melhor  parla- 
mentar de  que  estadista.     Loulé  fugia  das  discussões, 
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e  quando  o  apanhavam,  dava  sempre  tristes  provas  do 
seu  merecimento.  | 

Estava,  por  exemplo,  travada  uma  discussão  grave 
na  câmara  dos  pares  (o  projecto  sobre  indemnizações 
militares)  e  parecia  que  era  necessária  a  intervenção 
do  presidente  do  conselho  para  explicar  uma  diver- 
gência de  opinião  que  existia,  ou  parecia  existir,  entre 
o  governo  e  o  ministro  da  guerra  que  então  era  inte- 
rinamente o  visconde  de  Sá.  O  marquês  de  Valada 
insiste  pela  opinião  do  presidente  do  conselho.  E, 
porque  o  visconde  de  Sá  declarara  que  votaria  contra 
o  projecto  não  só  como  par  do  reino,  mas  como  mi- 
nistro da  guerra.  Valada  afirma  que  se  lhe  torna  ne- 
cessário 

«ouvir  a  explica^'"'  4u<-'  ua  .t  c>u-  ic>j)i.ii'j  u  .^i.  Marquês  de 
Loulé,  como  um  homem  ilustrado  e  muito  eminente  na  sciência 
a  que  os  alemães  chamam  a  política  transcendente,  e  espera  que 
o  nobre  Presidente  do  Conselho  faça  uma  declaração  franca  e  ca- 
tegórica, pela  qual  se  conheça  que  diferença  há  (se  a  houver) 
entre  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  Visconde  de  Sá,  e  o  membro  so- 
lidário do  Ministério.  Essa  declaração  espera-a  para  honra  do 
Sr.  Marquês  de  Loulé,  que  de  hoje  em  diante  ficará  sendo  um 
vulto  importante  no  domínio  da  metafísica,  e  tanto  mais  que  nin- 
guém melhor  do  que  S.  Ex.%  não  só  como  político,  mas  também 
como  chefe  de  partido,  pode  dar  esta  explicação»,  (i) 

Loulé  permanecia  calado.  Aguiar  insiste  com  êle. 
Parece-lhe  até  indecoroso,  para  o  governo,  o  ficar  em 
silêncio  não  dando  as  informações  e  esclarecimentos 
que  indispensávelmente  deve  dar.  O  presidente  da 
câmara  observa  que,  como  o  presidente  do  conselho 
não  pede  a  palavra,  êle  não  pode  obrigá-lo  a  falar.  O 
conde  de  Tomar  acode  em  auxílio  do  ffíísero  Loulé, 
dizendo  que,  tratando-se  de  uma  interpretação  jurídica, 


{í)  Diário  do  Governo  de  i5  de  Fevereiro  de  1859,  pág.  206. 
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nenhum  valor  tinha  a  divergência  entre  os  dois  mem- 
bros do  governo.  Emfim,  depois  de  uma  luta  pertinás, 
levanta-se  o  tácito  estadista  e  exclama: 

«jijEu  já  disse  que  não  havia  de  falar?!  ^Pois  não  falando 
logo  imediatamente,  tira-se  a  inferência  que  o  digno  par  está  ti- 
rando, de  que  o  governo  fica  mudo  e  quedo  ? 

-—Bem,  nesse  caso  —  volve  o  visconde  de  Athoguia — eu  aguardo 
as  explicações  do  nobre  ministro  e  presidente  do  conselho;  espero, 
porem,  que  elas  venham  antes  de  findar  a  discussão,  e  sucedendo 
assim,  retiro  as  observações  que  até  agora  tenho  feito  no  receio 
em  que  estava  de  que  o  governo  se  não  explicasse». 

Então  Loulé  diz  quaisquer  coisas,  mas  não  se  sabe 
o  que  diz,  porque  o  pouco  que  provavelmente  lhe  saiu 
da  boca  é,  consoante  ao  costume,  subtraído  à  publici- 
dade. ^ 

Em  outra  ocasião,  sem  embargo  de  ter  proferido 
apenas  duas  palavras,  criou  para  si  uma  tão  embara- 
çosa situação  que  esteve  a  ponto  de  fazer  cair  o  minis- 
tério. 

Falara,  na  mamara  dos  pares,  o  marquês  de  Valada 
acerca  de  sociedades  secretas  e  dirigindo-se  a  Loulé, 
disse  que  talvez  ele  tivesse  pertencido  a  elas.  tPer- 
tenci  e  ainda  pertenço»,  interrompeu  Loulé. 

Valada,  logo  na  sessão  de  26  de  Janeiro,  apresenta 
e  justifica  esta  moção: 

«Â  câmara  dos  pares  lamenta  que  o  presidente  do  conselho  de 
ministros,  com  menospreso  das  leis  do  reino,  declarasse,  perante 
esta  câmara,  que  fazia  parte  de  uma  associação  condenada  pelo 
código  penal  e  proibida  pelas  nossas  leis". 

e  defende  a  moção  com  ásperos  termos  de  censura. 

Chamado  Loulé  para  responder  à  acusação,  compa- 
receu na  sessão  de  28,  na  qual  Valada,  depois  de  o  ter 
verberado,  termina: 

". . .  v^le,  orador,  espera  que  o  Sr.  Marquês  de  Loulé  lhe  declare 
hoje  nesta  Gamara  se  acaso  se  deve  continuar  a  dar  valor  à  tua 
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asserção,  ou  ss  S.  Ex.*  está  arrependido  de  a  ter  feito,  do  que 
muito  folgará,  porque  será  o  primeiro  a  dar  o»  seu»  emboras  ao 
Sr.  Presidente  do  Conselho,  se  porventura  lhe  disser;  eu  fiz  esta 
declaração  imprudente,  como  homem;  eu  fiz  uma  <i  >  in- 

conveniente como  político,  como  Ministro,  como  p;  'Con- 

selheiro da  Coroa  —  faltei  ao  meu  dever,  e  venho  aqui  cantar  a 
palinódia,  e  pronunciar  o  poenitet  me  peccati. 

Espera  que  o  nobre  Presidente  do  Conselho  suba  outra  vez  a 
esta  tribuna,  qual  outro  S  Paulo  arrependido,  para  dizer:  enga- 
nei-me,  não  posso,  como  homem  político,  aprovar  semelhantes 
sociedades,  se  pertenci  a  alguma  até  outro  dia,  não  pertenço  hoje 
a  ela.  Esta  coragem  é  nobre,  sem  ela  fora  do  país  há  de  dizer-se, 
que  estamos  dominados  pelos  homens  das  cavernas,  que  as  socie- 
dades secretas  dominam  sobre  a  Coroa,  e  que  o  no  *  •stís- 
simo  Soberano,  a  quem  ele  orador,  primeiro  do  que  nii ;  >uta 

ò  maior  respeito  e  amor,  cstá,coacto ;  píjrque,  como  noutra  ocasião 
já  disse  nesta  Câmara,  os  Reis  constitucionais  teem  obrigação  de 
conservar  certos  Governos;  e  daqui  em  diante  pode  dizer-se,  que 
o  nosso  Amado  Soberano  está  em  coacção  pelas  sociedades  se- 
cretas, porque  o  seu  primeiro  Ministro  é  membro  de  uma  socie- 
dade secreta,  e  não  recua  diante  da  declaração  que  fez  outro  dia, 
nesta  casa,  de  que  ainda  pertencia  às  ditas  sociedades  secretas. 
Aguarda  para  maior  desengano  de  todos,  se  ainda  é  preciso  esse 
desengano,  a  rectificação  da  declaração  do  Sr.  Marquês  de  Loulé, 
ou  a  sua  retratação,  com  a  qual  muito  folgará,  e  que  o  país  há  de 
aplaudir  com  muita  satisfação». 

Loulé  pede  a  palavra,  mas  o  marquês  de  Ficalho, 
receando  que  ele  agravasse  o  disparate  cometido,  corre 
a  protegê-lo  com  este  discurso: 

«Sr.  Presidente,  lamento  a  declaração  do  Sr.  Ministro,  lamento 
a  proposta  do  Digno  Par,  lamento  sobretudo  o  terrível  sintoma 
de  desgosto  que  estes  incidentes  comprovam.  Já  lá  vão  noventa 
dias  de  sessão  —  três,  empregados  na  discussão  do  aprisionamento 
da  barca  Charles  et  Georges;  dois  com  o  negócio  das  preteri- 
ções; oitenta  e  cinco  para  se  chegar  ao  resultado  do  aumento  de 
ordenado  ao  mestre  de  música  da  Universidade!  ... 

.  ..j  Se  isto  não  demonstra  falta  de  Governo,  falta  de  energia  par- 
lamentar, e  desconfiança  de  nós  próprios,  dê  o  Governo  e  o  Par- 
mento  outra  razão  !  (Apoiados).  ;  Lamento  800  contos  de  réis 
destinados  à  Marinha,  para  termos  os  navios  desarmados  no  Tejo ; 
i  Lamento  3:ooo  contos  para:  o  Exército,  e  não  temos  armas,  nem 
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soldados!  ;Lamento  os  4:000  contos  para  juros,  que  são  pagos 
com  exactidão,  sem  termos  conseguido  melhorar  o  nosso  crédito! 
[Lamento  3oo  contos,  e  não  termos  nem  guarda  municipal,  nem 
polícia ! . . , 

jFalta-nos  a  fé  na  consciência  do  jurado;  sobra  por  toda  a 
parte  desconfiança  nos  Juizes;  as  terras  do  sul  do  reino  acham-se 
abandonadas,  as  do  norte  exauridas  de  habitantes,  que  emigram  a 
povoar  terras  estranhas;  e  as  propostas  de  caminhos  de  ferro 
são  pontos  de  oração  mental!... 

i  E  sou,  neste  infeliz  estado  do  país,  convidado  pelo  Digno  Par, 
o  Sr.  Marquês  de  Valada  a  lamentar  o  que  se  há  passado  nesta 
casai...  j Aceito  o  convite,  mas  perdoe-me  S.  Ex.*,  o  mal  não 
está  onde  o  vê,  não  está  nas  associações  secretas,  a  que  não  per- 
tenço, nem  posso  pertencer;  elas  são  proibidas  e  condenadas,  não 
só  entre  nós,  mas  igualmente  em  toda  a  parte  c  a-pesar  disso 
existem!...  ;  Não  as  conheço,  e  portanto  não  as  poss' 
porisso  não  exijo  delas  senão  que  compreendam  os  vci> 
princípios  da  liberdade,  que  me  deixem  congregar  para  os  meus 
exercícios  religiosos,  que  eu  os  deixarei  nos  seus  trabalhos;  dei- 
xem-me  exercitar  a  caridade,  e  eu  lhes  deixarei  a  filantropia; 
embainhem  os  seus  punhais,  e  eu  apagarei  as  fogueiras  da  minha 
inquisição ! ... 

Concluo  em  duas  palavras;  retire  o  Digno  Par,  o  Sr.  Marquês 
de  Valada,  a  sua  proposta;  retire- se  o  .Ministério  daquelas  ca-( 
deiras,  e  havemos  dado  assim  um  grande  exemplo  de  moralidade 
a  esta  desgraçada,  como  infeliz  sociedade,  que  mais  precisa  da 
combinação  e  harmonia  dos  seus  homens  bons,  do  que  de  dis- 
cussões, que  não  podem  ter  resultado  algum  (muitos  apoiados)*.  {\) 

E  passa-se  à  ordem  do  dia.  Eslava  salvo  o  infeliz 
presidente. 

Salvo  naquela  ocasião,  porque  na  sessão  de  3i  de  Ja- 
neiro, António  José  de  Ávila,  ainda  ministro  da  fazenda 
e  da  justiça  acabou  de  o  enterrar  no  meio  da  garga- 
lhada pública. 

Valada  sustentava  que,  se  Ávila  queria  mostrar  que 
não  concordava  com  as  ideas  do  presidente  do  con- 
selho acerca  das  sociedades  secretas,  devia  abandonar 


(1)  Diário  do  Governo  de  6  de  Maio  de  1859,  pág.  285. 
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o  governo.    Ávila,  que  tinha  a  preocupação  de  res- 
ponder a  tudo,  redarguia : 

«Eu  vou  dizer  a  S.  Ex.*  o  que  soube  dessa  «cena  que  se  passou 
aqui;  é  preciso  notar,  que  o  que  vou  dizer  ouvi-o  a  amigos  e  a 
adversários  políticos  da  situação:  o  Sr.  iMarquês  de  Loulé,  a  uma 
pergunta  do  Digno  Par,  respondera  em  um  aparte;  ora  já  se  vê 
que  um  mero  aparte,  não  tem  valor  oficial  frisadas). 

Estas  respostas  não  se  tomam  a  sério,  porque  não  são  dadas 
do  alto  da  tribuna.  Bem  o  compreende  o  Digno  Par,  que  tem 
uma  inteligência  muito  elevada,  e  uma  instrução  muito  superior 
à  sua  idade»,  (i) 

jE  assim  se  encerrou  o  episódio  parlamentar,  origi- 
nado por  ter  falado  de  mais  quem  a  custo  usava  da 
palavra! 

* 
•       * 


Logo  no  começo  de  Janeiro  veiu  à  supuração  o  es- 
cândalo do  fornecimento  das  forragens  para  o  exército. 
Foram  os  deputados  Bivar  e  Câmara  Leme  que  o  le- 
varam à  câmara.  Tinha -se  feito  um  contrato,  em 
forma  legal,  para  as  forragens  da  primeira  divisão  mi- 
litar, e  vem,  em  seguida,  uma  portaria,  alterando,  em 
favor  do  fornecedor,  as  condições  desse  contrato.  Pode 
imaginar-se  o  que  isto  seria,  num  tempo  em  que  a 
menor  incorrecção  deste  género  representava  uma  alta 
questão  de  moralidade  administrativa.  José  Estêvam, 
isentando  da  responsabilidade  o  ministro  Gromicho 
Couceiro,  cujo  estado  de  saúde  o  tornava  incapaz  de 
exercer  o  lugar  que  o  forçaram  a  ocupar,  fulminava 
acremente  «todos  os  traficantes,  cobertos  ou  desco- 
bertos, disfarçados  ou  não  disfarçados,  que  abusaram 


(i)  Diário  do  Governo,  de  7  de  Março  de  1859,  pág.  299. 


do  nome  daquele  homem  honrado  para  uma  traficância 
desta  espécie».  O  contrato  primitivo  era  de  28  de 
Julho  de  i858  e  o  novo,  com  as  alterações,  fizera-se 
em  3  de  Dezembro.  A  discussão  da  interpelação  co- 
meçou em  i5  de  Janeiro  e  duroCi  muitas  sessões,  tendo 
tido  o  visconde  de  Sá  a  idea  de  rescindir  os  dois  con- 
tratos de  acordo  com  o  arrematante,  o  que,  se  não 
apagou  a  questão,  eliminou,  contudo,  uma  grande  parte 
das  dificuldades  que  ela  arrastava  para  o  ministério. 

A  situação  do  gabinete  agravava-se  dia  a  dia.  Im- 
possibilitado Gromicho  Couceiro,  não  havia  mais  do 
que  quatro  ministros,  contando  com  Loulé,  absoluta- 
mente incapaz  de  defender  o  governo  num  debate  par- 
lamentar. Pode  dizer-se,  porque  o  visconde  Sá  tam- 
bém estava  achacado,  que  somente  Ávila  era  ministro. 
O  próprio  Carlos  Bento,  perdida  a  força  moral  em 
virtude  dos  desastres  dos  seus  contratos  sobre  cami- 
nhos de  ferro,  apenas  balbuciava  algumas  defesas,  mais 
ou  menos  alegres,  conforme  o  seu  temperamento  in. 
génitamente  humorístico. 

Na  sessão  de  17  de  Janeiro,  Tomás  de  Carvalho 
perguntou  ao  governo  se,  como  prometera,  preparava 
a  sua  reconstrução,  porque  era  preciso  acabar  tcom 
esta  espécie  de  crise  que  trazia  todos  em  desconfiança». 
Ávila  não  compreendia  as  inquietações  do  interpelante, 
pois,  não  havendo  mudança  na  política  do  gabinete, 
tratava-se  apenas  de  preencher  duas  pastas  vagas  e 
isso  pertencia  ao  presidente  do  conselho. 

Não  havia  ainda,  posto  que  a  câmara  estivesse  fun- 
cionando desde  4  de  Novembro,  o  menor  sinal  da  apre- 
sentação do  orçamento,  e  como  estava  a  chegar  o  termo 
legal  da  sessão,  Barros  e  Sá  propôs  que  esta  se  não 
encerrasse  antes  de  ser  discutido  o  orçamento  (8  de 
Janeiro).  Discorreu-se  sobre  a  hipótese  de  dissolução, 
e  Serpa  propôs  que  o  governo  observasse,  na  futura 
reconstrução  ministerial,  os  princípios  liberais. 
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Quando  M.írtens  Ferrão  acabava  de  censurar  o  go- 
verno por  nada  ter  feito  até  àquele  momento,  foi  lido 
na  mesa  o  decreto  que  prorogava  a  sessão  parlamentar 
até  2  de  Abril.  Eram  mais  dois  meses  de  sessão  que 
se  poderiam  aproveitar. 

^Qual  era,  entretanto,  a  situação  do  ministro  da 
guerra?  Ninguém  sabia  se  havia  ou  não  miniátro, 
pois  que  nem  aparecia,  nem  estava  legalmente  demi- 
tido. Falava  por  ele,  e  raras  vezes,  o  visconde  de  Sá, 
facto  que  explicava  assim  (cílmara  dos  pares,  em  12  de 
Janeiro): 

«Foi  em  consequência  de  se  achar  incomodado  o  Sr.  Couceiro 
que  eu  tomei,  por  alguns  dias,  a  direcção  dos  negócios  da  guerra, 
mas  pelo  mau  estado  da  minha  saúde  também  não  posso  conti- 
nuar neste  serviço  muito  tempo,  e  então  esperamos  que  o  Sr.  Cou- 
ceiro melhore  para  tomar  conta  da  pasta  da  Guerra,  ou  que  neste 
espaço  de  tempo  uma  outra  pessoa  venha  substituir-me,  e  eu  não 
posso  estar  aqui  senão  muito  poucos  dias*  (i). 

O  debate  sobre  antiguidades  militares  e  indemniza- 
ções tornara  ainda  mais  fraco  o  ministério,  mas  o  que 
mortalmente  o  feriu  foi  a  discussão  sobre  o  contrato 
Peto. 

Na  sessão  de  21  de  Fevereiro,  o  deputado  Lobo  de 
Ávila  mandou  para  a  mesa  esta  proposta,  cuja  urgência 
pediu: 

«Considerando  que  o  contrato  celebrado  com  Sir  M.  Peto,  em 
28  de  Agosto  de  iSSy,  para  a  construção  do  caminho  de  ferro  do 
norte,  ainda  não  começou  a  ter  execução ; 

Considerando  que  "já  decorreram  quási  dois  anos  depois  do  con- 
trato provisório  de  8  de  Abril  de  1857,  e  um  ano  depois  do  praso 
de  6  meses,  estipulado  no  referido  contrato  definitivo,  para  a  or- 
ganização da  companhia  e  emissão  das  acções,  sem  que  conste 
haver-se  organizado  tal  companhia  nem  emitido  tais  acções; 

Considerando  que  é  de  máxima  importância  e  urgência  para  o 


(i)  Diário  do  Governo  de  8  de  Fevereiro  de  1859,  pág,  173. 
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país  o  desenvolvimento  dos  seus  caminhos  de  ferro,  porque  dêles 
depende,  em  grande  parte,  a  sua  prosperidade ; 

Considerando  que  ao  Governo  tem  sido  apresentadas  várias 
propostas  para  a  construção  de  linhas  férreas,  conforme  consta 
dos  esclarecimentos  enviados  ao  Parlamento  pelo  Ministério  Jas 
Obras  Públicas : 

A  Câmara  dos  Deputados  conviua  u  tjuvêrno  a  usar  do  uuciíd 
que  lhe  confere  o  artigo  69."  do  já  citado  contrato  de  28  de  Agosto 
de  1857,  rescindindo-o,  e  a  pôr  a  concurso  público  a  construção 
do  respectivo  caminho  de  ferro». 

O  minisiro  da  fazenda  prcicnuc  que  uma  cuinissao 
dê  parecer  sobre  esia  proposta*;  SanfAna  e  Vascon- 
celos propõe  que  seja  adiada  até  estar  presente  o  mi- 
nistro das  obras  públicas.  O  proponente  concorda  em 
que  se  espere  pela  presença  do  ministro  respectivo, 
se  isto  representar  somente  um  adiamento  definido,  e 
acrescenta : 

•  Que  estando  parado  u  andamento  do  caminho  de  ferro  do 
norte,  estando  a  gastar-se  muito  dinheiro  com  a  secção  do  ca- 
minho que  está  feita,  subindo  a  mil  contos  a  despesa  que  com  ela 
se  tem  feito  depois  que  a  exploração  se  faz  por  conta  do  Governo ; 
tendo-se  comprado  materiais  péssimos  para  essa  mesma  secção; 
havendo  suspeitas  não  só  denuo,  como  fora  do  país,  sobre  o  modo 
como  se  tem  seguido  o  contrato  de  Sir  M.  Peto,  fazendo  que  por 
este  modo  se  afastem  os  concorrentes  a  um  concurso,  o  meio 
mais  próprio  para  se  ultimar  este  negócio;  tudo  isto  n>ostra  que 
não  é  esta  uma  situação  ordinária,  e  <.]nc»  o  Giivci  nn  deve  dar  ex- 
plicações categóricas  a  este  respeito» 

Ávila  ataca  imediatamente  a  questão  das  suspeitas 
e  da  incorrecção  do  proponente :  atira  as  suspeitas  sem 
rebuço  para  cima  de  toda  a  gente,  e  o  que  poderia 
dizer  era  uque  no  contrato  Peto  não  há  acções  benefi- 
ciárias nem  botins».     E  logo  para  não  esfriar: 

«Que  achava  inaudito  que  o  Sr.  Lobo  de  Ávila,  sendo  membro 
do  Conselho  de  obras  públicas,  na  ausência  do  Sr.  Ministro  das 
Obras  Públicas,  viesse  aqui  avançar  proposições  erróneas,  quando 
linha  conhecimento  da  verdade  pelos  documentos  qut  lhe  passa- 
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vam  pelas  mãos;  e  que  viesse  falar  de  manejos  da  parte  do  Go- 
verno, isto  é,  do  Sr.  Marquês  de  Loulé,  por  quem  S.  Ex.'  tem 
manifestado  as  suas  simpatias,  e  ao  Sr.  Carlos  Bento,  Ministro 
das  Obras  Públicas;  e  desejaria  saber  desde  quando  o  ilustre  De- 
putado acha  irregularidades  neste  Ministério,  que  lhe  fizeram 
perder  a  sua  confiança,  porque,  tendo-lhe  dito  que  apoiaria  o  Go- 
verno, o  facto  é  que  deixou  de  ter  confiança  no  Governo,  logo 
que  obteve  o  diploma  de  Deputado  {Vojes  —  A  ordem).  (Sus- 
surro)». 

Lobo  de  Ávila  (mais  tarde  conde  de  Valbom)  era 
do  mesmo  estofo  e  volveu  que  da  parte  do  outro  «houve 
ataques  imerecidos  e  expressões  mal  cabidas  que  cos- 
tuma empregar». 

•  Que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dirigiu-lhe  uma  acusação  grave 
em  sua  qualidade  de  empregado  público,  dizendo  que  abusuu  da 
sua  posição  para  vir  à  Câmara  fazer  oposição  ao  Ministro.  Que 
já  explicou  a  sua  posição  no  Conselho  de  obras  públicas.  Este 
Conselho  não  é  uma  corporação  da  confiança  do  Ministério,  é 
meramente  consultivo,  consulta  principalmente  na  pane  scientí- 
fica,  c  as  suas  consultas  são  publicadas.  Por  consequência,  não 
estava  ao  facto  dos  segredos  do  Sr.  Ministro  das  Obras  Públicas, 
não  abusava  deles  porque  S.  Ex.*  não  lhe  confiava  nenhum,  e  sus- 
tentava na  Câmara  as  mesmas  opiniões  que  sustentara  no  Con- 
selho de  obras  públicas;  se  fizesse  o  contrário  então  é  que  não 
era  homem  de  bem. 

Que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  disse,  que  êle  (orador)  tinha 
julgado  boa  a  política  do  Ministério  na  ocasião  das  eleições,  e 
que  agora  a  julgava  má.  Que  ness"a  ocasião  não  tomou  compro- 
misso algum  com  o  Governo.  Falando-lhe  alguém  em  se  com- 
prometer a  seguir  a  politica  do  Governo,  repeliu  completamente 
semelhante  exigência,  e  declarou  que  não  se  podia  comprometer 
a  coisa  alguma ;  se  o  Governo  marchasse  bem,  havia  de  apoiá-lo, 
porque  não  tinha  animosidade  com  nenhum  dos  Srs.  Minis- 
tros» (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  22  de  Fevereiro  d«  1859,  pág.  236. 
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Em  geral,  os  oradores  da  oposição  o  que  pediam 
era  a  rescisão  do  contrato  e  a  abertura  do  concurso, 
sem  deixarem,  como  o  aconselhavam  os  interesses  po- 
líticos, de  mostrar  o  desastre  que  o  governo  sofrera,  e 
especialmente  o  ministro  das  obras  públicas,  pois  que 
estavam,  na  frase  expressiva  do  barão  das  Lages,  há 
mais  de  dois  anos  para  fazer  um  contrato,  quando  bas- 
tava metade  do  tempo  para  fazer  o  caminho  de  ferro. 

Chegou  a  vez  de  José  Estêvam,  que  pôs  Carlos  Bento 
em  artigos  de  morte.  Amortalhou-o  em  seguida  no 
contrato  Peto  e  lançou-o  à  vala  da  literatura,  que  pa- 
recia ser  para  José  Estêvam  a  vala  das  mediocridades 
politicas. 

«Que  não  havia  muito  tempo,  dizia,  vira  aquele  mancebo,  como 
a  esperança  e  predestinação  desse  mesmo  partido,  c  na  subida 
dele  ao  poder  vira  também  com  assombro,  que  se  tivera  em  vista 
uma  idea  pequenina,  uma  idea  mesquinha,  que  era  poder  trans- 
tornar ou  diminuir  a  intiuência  de  um  outro  cavalheiro,  que  há 
pouco  acabava  de  largar  o  poder. 

Mas  êle  (orador)  sabia  que  o  predestinado  não  possuia  as  qua- 
lidades essenciais  para  mandar,  porque  para  ser  Ministro  não  bas- 
tava espírito,  não  bastava  ter  facilidade  em  responder  aos  seus 
adversários,  e  não  bastava  mesmo  ter  inteligência:  eram  necessá- 
rios outros  requesitos,  e  esses  não  os  possue  o  Sr.  Ministro. 

Que  a  experiência  estava  feita,  e  depois  deste  debate  parece-lhe 
que  S.  Ex.*,  cuja  consciência  lhe  está  bradando  pela  verdade  das 
considerações  que  ele  (orador)  está  fazendo,  faria,  não  um  ser- 
viço ao  seu  país,  porque  o  país  tinha  poderosos  meios  para  se 
descartar  da  sua  gerência;  não  um  serviço  à  maioria,  porque  se 
livrava  de  uma  intimação  formal;  mas  fazia  um  serviço  a  si 
mesmo  largando  a  pasta,  e  recolhendo-se  à  vida  literária,  para 
que  está  destinado»  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  a3  de  Fevereiro  de  iSSg,  pég.  241. 
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Por  fim,  o  governo  apresentou  um  novo  contrato, 
que  a  comissão  de  fazenda  e  obras  públicas,  na  sua 
maioria,  rejeitou  no  seu  parecer  de  lo  de  Março,  infor- 
mando que  este  era  mais  desvantajoso  do  que  o  anie- 
tior: 

i."  Pelo  sistema  agora  adoptado  para  a  remissão  da 
linha ; 

2."  Pela  substituição  do  sistema  de  subvenção  pura 
e  simples  pelo  mixto  de  subvenção  e  garantia  de  juro; 

E  ainda  por  outras  desvantagens,  incluind"- 

•  que  a  proposta  de  lei  apresentada  pelo  Governo  ;i  i,;imara 
em  21  de  Fevereiro  do.  c<jrrenie  ano,  para  ser  autorizado  a  effec- 
tuar  no  contrato  do  caminho  de  ferro  do  norte  de  28  de  Agosto  de 
1857  com  as  alterações,  que  vem  anexas  à  referida  proposta  de  lei, 
deve  ser  rejeitada,  e  rescindido  este  contrato ;  2.*,  que  seria  conve- 
niente, nas  actuais  circunstâncias,  não  fazer  contrato  algum  de 
caminho  de  ferro  sem  compreender  a  linha  que  nos  deve  ligar  com 
a  Espanha;  3.",  que  no  estado,  em  que  se  acha  esta  questão,  seria 
preferível  recorrer  ao  concurso  público,  assente  sobre  bases  de- 
terminadas para  a  construção  das  nossas  linhas  férreas»  (i). 

A  maioria  aprovjou  o  contrato. 

Era  um  golpe  mortal  que  vinha  terminar  com  um 
governo,  que  a  própria  câmara  dos  pares  já  tinha  con- 
denado nas  sessões  de  3i  de  Janeiro  e  i  de  Fevereiro. 

Na  primeira  destas  sessões,  o  marquês  de  Valada 
provocou  o  ministro  da  fazenda  a -dar  explicações  sobre 
a  crise  ministerial  e  sobre  «o  desgraçadíssimo  contrato 
Peto  a  que  o  público  dá  o  nome  de  peta,  porque  não 
acredita  nele». 

Quanto  à  crise,  — responde  Ávila  —  que  é  coisa  que 
não  há.  E  certo  que  havia  duas  pastas  vagas,  mas 
tempo  houve  aí  por  iSSg  (ministério  de  26  de  Novem- 
bro) que  os  ministros  efectivos  eram  só  quatro,  e  ainda 
depois,  houve  uma  administração  em  que  um  cavalheiro 


(i)  Diário  do  Governo,  de  14  de  Março  de  iSSg,  pág.  329; 
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teve  sempre  duas  pastas,  mas,  emquanto  os  ministros 
não  pedem  a  sua  demissão  e  teem  a  confiança  da  coroa 
e  do  parlamento,  não  há  crise  ministerial.  Pelo  que 
lhe  tocava  tinha  apresentado  às  cortes,  pela  pasta  da 
fazenda,  a  reforma  das  pautas,  um  projecto  de  pensões 
e  outro  da  capitalização  da  dívida  do  Estado:  só  isto 
chegava  para  uma  sessão  legislativa.  Pela  pasta  da 
justiça,  tinha  um  muito  importante  que  era  o  da  su- 
pressão de  alguns  conventos  e  do  estabelecimento  da 
profissão  e  votos  nas  casas  religiosas,  que  se  ocupam 
da  educação.  Isto  não  era  por  causa  das  freiras,  mas 
pelos  seus  administradores  que  lhes  defraudam  os  bens. 
Em  8  de  Fevereiro,  a  câmara  dos  pares  perde  a  pa- 
ciência, e  o  conde  de  Tomar  pede  que  se  suspendam 
as  sessões,  visto  que  os  ministros  não  aparecem.  Na 
outra  câmara  (14  de  Março),  o  deputado  Sebastião 
José  de  Carvalho  requerii : 

«que  a  presente  discussão  ^cja  uuiada,  até  que  <>  iju%criiu  ex- 
plique á  Câmara  quais  foram  os  obstáculos  constitucionais  ou 
políticos,  que  teem  impedido  a  reconstituição  d  rio,  e  de- 

clare, quando  espera   que  desapareçam   as   diti  >,  que  se 

teem  oposto  à  satisfação  desta  necessidade  política,  reconhecida 
como  urgente  pelos  próprios  Ministros. 

Disse  que  apresentava  esta  proposta,  porque  entendia  que  sa- 
tisfazia assim,  e  a  Câmara  satisfaria  tambê-  :ido-a,  a  uma 
exigência  imperiosa  da  opinião  pública;  .  ^  1  que  não  se 
traduz  em  demonstrações  ruidosas,  como  acontece  em  países 
mais  adiantados,  mas  expande-se  por  diferentes  modos. 

Que  não  há  ramo  nenhum  de  administração  pública,  que  não 
se  ressinta  do  estado  de  dúvida  e  incerteza,  que  está  constante- 
mente pairando  sobre  as  cadeiras  dos  Srs.  Ministros;  e  SS.  Ex.S 
são  os  primeiros  que  concordam  neste  ponto,  porque  teem  tra- 
tado de  robustecer- se,  querendò-se  adicionar  elementos  de  vida  e 
força,  recorrendo  a  certos  caracteres  políticos,  pedindo-lhes  que 
façam  parte  da  situação,  e  todos  se  teem  recusado,  todos  teem 
sido  surdos  à  voz  dg  Poder.  Não  há  homem  nenhum  que  tenha 
sido  convidado  para  fazer  parte  do  Governo,  que  se  tenha  pres- 
tado a  isso.  É  necessário  que  os  Srs.  Ministros  digam  o  que  si- 
gnifica este  facto.    ^Não  há  homens  no  pais  que  queiram  lef 
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Ministros?  ^Acabou  a  ambiçãur  ^Já  se  acabou  cm  tudus  o 
amor  da  causa  pjíblica?  Não  há  quem  queira  ter  Ministro,  mas 
é  com  os  actuais  Ministros^  c  neste  estado  de  coisas  é  necessário 
que  SS.Ex.*'  digam  o  que  significa  esta  situaçã'  '  t  e  inde- 

finida, continuando  a  despeito  de  todos  os  prin.  .stitucio- 

nais. 

Que  o  Sr.  Ministro  das  Obras  Públicas,  por  ocasião  da  res- 
posta ao  discurso  da  Coroa,  havia  dito  —  /quereis  agora-a  re- 
construção do  Ministério?  Pedis  um  absurdo,  porq  .  mto 
se  não  resolver  esta  questão  da  barca  Carlos  e  J'  ,  ,  >  há 
homem  que  se  queira  associar  ao  Governo.  — Discutiu-sc  a  questão 
da  barca  Carlos  e  Jorge,  e  o  Ministério  não  se  tinha  reconstruido- 

Que  depois  viera  a  Concordata,  e  os  Srs.  Ministros  disseram 
que,  emquanto  se  fião  resolvesse  a  questão  da  Concordata,  não 
havia  homem  nenhum  que  quisesse  tomar  sobre  os  seus  ombros 
a  pasta  da  Justiça:  a  questão  da  Concordata  já  tinha  passado  há 
muito  tempo,  e  o  Ministério  não  se  tinha  reconstruido.  ;0  que. 
era,  pois,  agora  que  impedia  a  organização  do  Ministério  ? 

Mandava,  portanto,  para  a  mesa  a  sua  proposta  de  adiamento, 
a  qual  entendia  que  a  Gamara  devia  aprovar,  porque  devia  rasgar 
o  véu  do  mistério,  e  saber  da  boca  dos  Srs.  Ministros  a  razão  por 
que  o  Ministério  se  não  reconstrue».  (i). 

A  esta  hora  o  ministério  entregava  a  alma  ao  poder 
moderador.  Assim  o  declarava  o  presidente  do  con- 
selho no  dia  seguinte : 

oO  meu  colega,  o  Sr.  Ministro  das  Obras  Públicas,  respon- 
dendo ontem  às  explicações  que  se  pediram _ao  Ministério,  sobre 
a  reconstrução  ministerial,  viu-se  embaraçado,  porque  o  Governo 
estava  para  tomar  uma  resolução,  que  efectivamente  tomou  on- 
tem, mas  ainda  a  não  tinha  definitivamente  tomado;  e  agora  verá 
o  nobre  Deputado  o  Sr.  Mousinho,  que  fez  tão  acres  acusações 
de  inconstitucionalidade,  que  estas  questões  graves  nem  sempre 
se  podem  tratar  num  momento  dado. 

O  Ministério  estava  hesitando  se  podia  continuar  a  gerir  os 
negócios  públicos,  ou  não.  Náo  tinha  ainda  tomado  uma  reso- 
lução; é  exactamente  nesta  ocasião  que  se  lhe  pedem  explicações 
a  este  respeito.  O  Governo  não  as  podia  dar  satisfatórias,  porque 
ainda  não  tinha  tomado  umajresolução. 


(i)  Diário  do  Governo  de  i5  de  Mlrço  de  1859,  pág.  339. 
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Isto  dito,  cumpre-me  agora  participar  à  Câmara,  que  o  Minis- 
tério resolveu  ontem  pedir  a  Sua  Magesiade  a  sua  demissão,  foi 
aceita,  e  Sua  Magestade  chamou  já  o  Sr.  Duque  da  Terceira,  para 
"^  formar  uma  nova  administração j  (i).  ^ 

A  câmara  resolveu  suspender  os  trabalhos  até  que 
houvesse  novo  governo. 


Não  passaremos  adiante  sem  notar  que,  antes  da 
queda  do  governo,  linha  cobrado  novas  forças  a  questão 
rehgiosa.  Ao  menor  pretexto  ela  surgia  logo,  dando 
manifestações  de  vigor.  Ontem  eram  as  irmãs  da  ca- 
ridade que  hão  de  voltar  em  breve ;  hoje  era  o  pro- 
jecto do  governo,  e  originariamente  de  Ferrer,  sôbrc  a 
redução  do  número  dos  conventos. 

O  deputado  miguelista,  Pinto  Coelho,  era  um  dos 
defensores  das  imunidades  dos  conventos  de  freiras. 
Mandando  pára  a  mesa  (2  de  Março)  diversas  repre- 
sentações, ponderava  que  o  direito  de  petição  estava 
sendo  coarctado  pelas  autoridades,  pois  que  obriga- 
vam-se  os  signatários  a  retratar-se  e  praticavam-se  até 
crimes,  como  aconteceu  a  um  minorista  que  andava  so- 
licitando assinaturas  em  favor  das  irmãs  da  caridade 
e  foi  assassinado  na  serra  do  Marão;  e  liliimamente 
ns  Rocio  íói  apedrejado  um  eclesiástico  francês,  a  quem 
chamaram  lazarista.  Isto  era  tolher  ou  embaraçar  o 
direito  de  petição  e  desacreditar  tantos  mil  cidadãos, 
entre  os  quais  se  encontravam  todos  os  membros  da 
família  do  presidente  do  conselho. 

Ávila  repeliu  o  argumento  de  que  era  preciso  salva- 
guardar os  bens  dos  conventos  contra  as  malversa- 


(1)  Diário  do  Governo  de  lô  de  Março  de  iSSg,  pág.  345, 
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ções dos  seus  administradores.  Ofereceu  o  exemplo  de 
que  ohavia  um  convento  extinto  que  rendia  r.3o<WT>ooo 
réis,  não  chegando  «is  mãos  da  única  freira  que  tinha,  c 
vivia  em  cas#de  uns  parentes,  mais  do  que  i2ÓaCKX)0 
réis.  Havia  de  combater  a  reacção  em  todas  as  suas 
forças,  a  qual  procurava  iniroduzir-se  com  pés  de  lã, 
mas  não  havia  de  ganhar  o  terreno  que  perdeu  princi- 
palmente pelos  meios  ardilosos  que  empregava  (muitos 
apoiados)». 

Quem  conhecesse  as  manhas  deste  farçante  politico 
ficaria  sabendo  logo  que  ele  eslava  para  sair  do  minis- 
tério. jEra  o  mesmo  que  ajudara  a  admitir  as  irmãs 
da  caridade,  e  agora  já  se  queixava  da  reacção  que 
entrava  com  pés  de  lã  e  com  meios  ardilosos !  Era 
preciso  dar  o  primeiro  golpe  nessa  reacção,  e  o  pro- 
jecto da  redução  dos  conventos  prestava-se  a  lais  in- 
tuitos. Insistia,  por  isso,  com  as  comissões  para  que 
dessem  o  seu  parecer. 

Era  uma  excelente  mortalha  para  um  homem  liberal, 
e  Ávila,  que  nunca  o  foi,  folgava  de  representar  mais 
aquele  papel  perante  as  multidões  ingénuas. 

Gomo  se  fazia  liberal,  aplaudiram-no  logo,  ainda 
aqueles  que  nunca  o  poderam  tragar.  Tinha  conse- 
guido o  seu  fim  e  adquirido  um  bom  passaporte  para 
combater  a  situação  que  lhe  havia  de  suceder. 

Rebelo  da  Silva  entoou,  a  propósito,  o  hino  da  liber- 
dade.'   Dizia  ele :  - 

«Não  podia  ocultar  uma  grande  verdade.  Que  a  reacção  ca- 
minha de  colo  levantado  e  não  parte  de  Portugal  para  fora,  vem 
de  fora  para  Portugal.  Desde  as  medidas  do  Imperador,  de  sau- 
dosa memória,  até  hoje  não  parece  que  medeiam  um  pequeno  nú- 
mero de  anos,  parece  que  mediaram  séculos,  esquecemos  os  mo- 
tivos dessas  grandes  medidas,  a  razão  filosófica  e  os  princípios 
que  as  ditaram. 

Que  devemos  ser  fieis  católicos  apostólicos  romanos,  é  dever 
de  cada  um  pela  sua  educação  e  porque  esse  princípio  está  con- 
signado na  Constituição  do  estado ;  mas  além  disto  nada  mais,  e 
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tudo  que  se  concedesse  à  reacção  era  uma  brecha  aberta  no  ba- 
luarte da  liberdade. 

Que  sabia  como  muitas  representações  tem  sido  feitas  e  como 
alguns  conventos  de  freiras  estio  sendo  administrados,  ao  pé  da 
porta  tem  o  exemplo  de  um  convento  que,  não  tendo  número  de 
freiras  para  constituir  comunidade  canónica,  é  administrado  por 
um  procurador  que  tem  feito  aforamentos  ilícitos  sem  autorização 
do  Governo,  e  isto  acontece  quási  em  toda  a  parte. 

Que  não  há  senão  um  meio,  nesta  questão,  de  que  os  homens 
públicos  devem  lançar  mão:  conceder  à  cúria  romana  tudo  que 
lhe  devemos  como  um  estado  católico,  mas  não  lhe  conceder  nem 
um  ápice  das  nossas  liberdades  pui-  ■>  lhe  conceder  aquilo 

que  não  lhe  concederam  u>.  Guvci:  tos». 

Ferrer,  o  primunw  ««..iv^i  ^^w  j.i>^iv.v.i-.  sobre  os  con- 
ventos, pulou  logo  de  contente: 

«Que  desejava  combater  a  reacção,  porque  não  o  embalavam 
as  palavras  daqueles  que  dizem  —  i  como  é  que  a  liberdade  tem 
medo  de  seis  freiras  e  dois  frades  ?  —  Não  tinha  medo  de  seis 
freiras  e  dois  frades,  mas  tinha  medo  das  demonstrações  por  que 
se  manifesta  a  reacção,  porque  ela  aparece  de  muitos  modos  e  de 
muitas  maneiras. 

Que  em  1834  fízeram-se  grandes  reformas,  à  sombra  das  quais 
ainda  hoje  descança  a  liberdade;  mas  desde  então  essas  reformas 
teem-se  desmoronado  uma  a  uma,  e  se  continuarmos,  neste  sis- 
tema, de  braços  cruzados,  a  reacção  acaba  com  todas  as  grandes 
reformas  de  1834. 

Que,  tendo  pedido  a  palavra  para"  um  requerimento,  o  seu  re- 
querimento consistia  em  que  fossem  convidados  os  Srs.  Ministros 
do  Reino  e  dos  Negócios  Eclesiásticos  a  coAiparecerem  na  co- 
missão de  legislação,  porque  da  comissão  ter  uma  conferência 
com  SS.  Ex.*'  estava  dependente  o  apresentar  o  seu  parecer 
acerca  da  questão  das  irmãs  da  caridade,  questão  de  que  o  Par- 
lamento se  devia  ocupar»  '  -^ 

Como  se  vê,  já  ca  csiao  as  irmãs  da  caridade. 
Pouco  falta  para  estalar  a  trovoada. 

Por  fim,  como  falara  Rebelo,  também  José  Estevam 
preludiou  sobre  a  liberdade,  e  fechou-se  a  sessão  com 


(i)  Diário  do  Governo  de  3  de  Março  de  iSSg,  pág.  287. 
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alegria  de  António  José  de  Ávila  que,  com  as  suas  ha- 
bilidades, chegara  a  afinar  com  José  Kstêvao,  pela 
primeira  vez  em  toda  a  siii  vida.  ;  Muita  velhacaria 
tinha  aquela  criatura! 

Dois  dias  depois  (4  de  Março),  o  incidente  continuou. 
Um  grupo  de  deputados,  entre  os  quais  estavam  José 
Estevam,  llebelo  da  Silva,  Ferrer,  Mendes  Leal,  (oli- 
veira Marreca  e  Tomás  de  Carvalho,  assinou  a  se- 
guinte moção,  que  Ferrer  mandou  para  a  mesa : 

«A  Câmara,  reconhecendo  que  o  exef cicio  do  direito  de  pe- 
tição é  livre  para  todos  os  partidos  e  opiniões,  convida  o  Governo 
a  atender  aos  princípios  liberais  inaugurados  pela  restauração, 
mantendo  a  execução  das  Leis  que  os  consignam,  e  opondo-se 
com  firmeza  às  demasias  e  abusos  de  influência  de  qualquer  es- 
pécie de  reacção  religiosa,  que  os  tente  invadir  e  prejudicar»  (1). 

Ávila  assustou-se  com  a  moção,  e  sempre  astucioso, 
evitou  o  laço  que  receiava,  perguntando  o  que  queria 
aquilo  dizer.  ;  Era  um  voto  de  censura  ao  procedi- 
mento do  governo?  Ele  não  o  merecia,  porque  estava 
em  campo  contra  a  reacção.  ^Era  um  simples  desejo? 
Então  estava  de  acordo,  porque  o  seu  dever  era  res- 
peitar os  princípios  liberais. 

—  Que  sim,  clamava  Melo  Soares.  E  logo  acres- 
centava poder  dizer  «que  os  signatários  não  tiveram 
intenção,  nem  de  acusar  o  governo,  nem  de  o  censu- 
rar; fora  apenas  o  desejo  de  apresentar  o  sentimento 
da  câmara  a  respeito  dos  dois  assuntos  a  que  ela  se 
refere». 

José  Estevam  calava-se,  e  Ávila  gozava  o  triunfo  glo- 
rioso das  suas  artimanhas. 

Mas  quem,  no  meio  de  tudo,  alcançou  uma  vitória 
parlamentar  foi  Pinto  Coelho.  A  situação  hipócrita 
do  ministro  da  fazenda  foi  posta  a  descoberto.     De- 


(i)  Diário  do  Governo  de  5  de  Março  de  1859,  pág.  39Í. 
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pois  de  mostrar  que,  por  toda  a  parte,  os  represen- 
tantes do  governo  impediam  as  reclamações,  pergun- 
tava onde  estavam  os  princípios  de  tolerância  religiosa, 
e  porque  se  chamava  reaccionários  aos  que  não  con- 
cordam com  as  ideas  do  governo  e  se  dá  logo  força  a 
este  para  os  perseguir? 

Na  sessão  seguinte  (5  de  Março),  ainda  falou  Pinto 
Coelho  e  sempre  com  grande  eloquência.  ^  Quais  eram 
os  pontos  que  constituiam  a  chamada  reacção? 

«Que  o  segundo  ponto  da  reacção  eram  as  ordens  religiosas : 
eram  um  dos  grandes  capítulos  reaccionários.  ^Mas  cm  que 
havia  reacção  nas  ordens  religiosas?  ^Porque  é  que  as  ordens 
religiosas  eram  opostas  à  liberdade?  Na  Bélgica  havia  liberdade 
e  há  ordens  religiosas;  nos  listados  Unidos  havia  liberdade  e  há 
ordens  religiosas;  na  Inglaterra  havia  liberdade  e  há  ordens  reli- 
giosas; na  França  e  na  Espanha  podium  di/cr  ^lue  niiu  ha  liber- 
dade, mas  havia  ordens  religiosas. 

i  Que  se  disse  que  a  Carta  proibe  as  oracns  :  ^í.m. 

que   artigo,  perguntava  êle  orador?     Um  gcanoT  .;  havia 

dito  num  lugar  bem  público,  que  as  ordens  religiosas  são  opostas 
à  liberdade,  porque,  em  regra,  todas  se  opõem  ao  princípio  de  que 
se  não  pode  ter  vontade  própria  mas  a  vontade  do  superior,  c 
esta  sujeição  à  vontade  do  superior,  esta  disciplina,  era  oposta  à 
liberdade;  e  que  um  indivíduo  que  professava  uma  ordem  abdi- 
cava da  sua  vontade  e  da  sua  liberdade. 

Mas  então  abaixo  a  disciplina  do  exército.  O  religioso  tinha 
obrigação  de  obedecer  ao  seu  superior,  salvo  nas  ordens  que  en- 
volvessem erro  ou  induzissem  pecado;  e  qual  era  o  soldado  que 
podia  dizer  ao  seu  comandante,  quando  êle  lhe  dizia  —  vai  a  tal 
ponto —  não  vou  porque  isto  envolve  pecado.  Os  religiosos  po- 
diam ser  castigados  por  leis  eclesiásticas  mas  não  fuzilados,  e  o 
soldado  era  fuzilado  quando  faltava  às  ordens  do  seu  superior». 

^E  as  irmãs  da  caridade? 

•  Que  a  posição  do  Governo  nesta  questão  era  indecifrável. 
l  Quem  introduziu  cá  as  irmãs  da  caridade  e  os  lazaristas?  ^Com 
que  dinheiro  vieram  elas  cá?  ^Qual  era  a  convicção  do  Minis- 
tério nesta  alta  questão  governamental.''  O  Ministério  concede 
licença  para  elas  virem :  o  Ministério,  se  não  oficialmente,  pelo 
menos  extra-oticialmente,  põe-se  à  testa  dos  donativos  para  elas 
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aqui  entrarem,  inscreve-se  entre  of  primeiros  a  subscrever  para 
isso  e  toda  a  aristocracia  constitucional,  salvas  algumas  excep- 
ções, e  o  Ministério  vinha  ao  Parlamento  arguir  a  êle  (orador)  de 
reaccionário  e  queria  ficar  da  banda  de  lál...     Não  podia  ser. 

Que  sabe  que  um  dos  motivos  que  tem  obrigado  <»  Govéroo  a 
não  decidir,  a  não  cortar  por  esta  questão,  são  os  nomes  de 
muitos  signatários  para  que  as  irmãs  da  caridade  entrem  aqui; 
mas  o  Governo  tinha  obrigação  de  ter  uma  opinião;  tinha  obri- 
gação de  ter  um  sistema,  de  ter  princípios,  proclamá-los,  lançar-se 
na  discussão,  e  fazê-los  executar;  e  quando  daí  lhe  proviesse  pre- 
juízo largar  as  pastas,  porque  o  pior  de  tudo  é  não  ter  Governo, 
e  isto  era  não  ter  Govêriio-  nnt,  ».,■  nudl  i  <,-r  r,(.v."rní.  nestes  vai- 
véns de  opinião». 

Seguiu-se  Ferrer  que,  feitas  as  considerações  íilosó- 
íicas  $ôbre  liberdade  religiosa,  condições  especiais  dos 
bens  eclesiásticos,  e  tudo  o  mais  que  é  do  estilo  em 
casos  tais,  fala  das  irmãs  da  caridade  e  aí 

«Principiava  por  declarar,  que  entende  que  as  irmãs  da  cari- 
dade são  uma  das  mais  belas  instituições  dos  tempos  modernos: 
crê  nas  virtudes  destas  senhoras;  não  pode  deixar  de  lhes  prestar 
louvores  pela  dedicação  evangélica  com  que  se  dão  ao  tratamento 
dos  enfermos  pobres;  mas  este,  que  é  o  fim  principal  das  irmãs 
de  caridade,  tem  sido  abandonado  pelas  chamadas  irmãs  de  cari- 
dade francesas,  que,  em  lugar  de  se  dedicadem  ao  fim  principal 
da  sua  instituição,  se  dedicam  ao  ensino  da  infância,  matéria 
muito  alheia. 

Que  o  grande  fim  que  dirigiu  as  filhas  de  S.  Vicente  de  Paula  é  o 
tratamento  dos  enfermos.  Todos  queriam  irmãs  de  caridade  do 
instituto  português,  sujeitas  aos  nossos  Prelados  ordinários,  no- 
meados em  cada  cidade,  em  cada  província,  e  em  cada  aldeia ; 
mas  o  que  se  rião  queria  eram  irmãs  de  caridade  francesas  com 
O  seu  instituto,  e  sujeitas  ao  geral  dos  jesuítas,  que  reside  em 
França. 

Que  para  ensinar  crianças  não  é  necessário  que  venham  mu- 
lheres estrangeiras:  e  se  em  Portugal  não  há  senhoras'Com  sufi- 
ciente instrução  para  ensinar  o  — babá —  ^podiam  porventura 
ser  boas  mestras  senhoras  que  não  entendem  as  creanças,  nem  as 
creanças  as  entendem  a  elas? 

Que  também  se  tinha  falado  na  associação  para  a  guarda  dos 
domingos  e  dias  santos  :  não  íhe  parece  que  este  terceiro  preceito 
do  Decálogo  seja  "mais  importante  que  todos  os  outros  do  mesmo 
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Decálogo,  e  por  isso  esta  escolha  cheira-lhe  a  uma  doutrina  je- 
suítica. 

Que  ele  (orador)  é  tolerante,  o  partido  constitucional  é  tole- 
rante, e  o  Governo  mesmo  deve  ser  tolerante  com  os  reaccioná- 
rios, emquanto  se  mantivessem  na  esfera  legal.  ^Mas  não  dizia  a 
lei  do  reino  que  toda  e  qualquer  associação  deve  ser  aprovada 
pelo  Governo  para  poder  existir?  ^Onde  estava  a  aprovação  do 
Governo?  Dizia-se  que  linha  a  aprovação  do  Sr.  Cardeal  Pa- 
triarca; mas,  por  maior  que  fosse  o  respeito  que  tinha  ao  Sr.  Car- 
deal Patriarca,  por  ora  não  o  podia  considerar  Ministro  do  Reino. 

E,  já  que  falou  no  Sr.  Cardeal  Patriarca,  diria  que  S.  Em.» 
aprovou  os  estatutos  desta  associação,  e  ainda  fez  mais;  conce- 
dera 400  dias  de  indulgências  a  cada  um  dos  membros  dessa  asso- 
ciação, quando  lhe  parecia  que  a  autorização  que  tem  S.  Em.»  era 
só  usque  ad  annuni. 

Que  nesses  estatutos  determinava-se  que  quem  violar  os  dias 
santos  seria  posto  fora  da  associação,  e  mandava-se  que  aquele 
que  não  observasse  u  dia  santo  não  poderia  nenhum  associado 
servir-se  com  ele,  nem  comerciar»  (i). 

José  Estevam,  não  querendo  ser«mbruIhado,  dá  ex- 
plicações : 

«^Que  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  tinha  perguntado  se  a  pro- 
posta era  uma  censura?  Respondia  qu  1  melhor  do  que 
o  autor  da  proposta  podia  explicar  o  ^  iiu  da  mesma,  e 
porisso  ele,  orador,  declarava  solenemente,  que  fez  a  proposta 
sem  intenção  alguma  de  censura  (apoiados),  sem  a  menor  intenção 
hostil  ao  Governo  (apoiados),  se  porem  o  Governo  entendia  que 
com  o  alcance  desta  proposta  podia  adquirir  mais  confiança, 
mais  dias  de  vida,  também  èle,  orador,  declarava  muito  franca  e 
lealmente,  que  não  foi  sua  intenção,  quando  formulou  a  proposta, 
dar  mais  alguns  dias  de  vida  ao  Governo,  que  adorava  os  princí- 
pios consignados  na  sua  proposta,  mas  desadorava  o  Governo 
que  actualmente  está  à  lesta  da  administração  pública,  que,  final- 
mente, a  proposta  não  linha  nembenefício  nem  censura  ao  Go- 
verno (apoiados,  muito  bem). 

Que  a  proposta  que  se  discutia  era  um  juramento  feito  pela 
Câmara  em  relação  aos  princípios  consignados  na  mesma  pro- 
posta, e  que,  assim  como  o  juramento  que  o  Deputado  presta  antes 


(i)  Diário  do  Governo  de  7  de  Março  de  .1859,  pág.  3o2. 
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de  tomar  assento  não  prccisu  ir  à  comissão,  tambcm  a  proposta 
o  nuo  precisava. 

Que  a  proposta  não  foi  para  dar  mais  forçai  mais  con»idera  " 
ção,  mais  apoio  ao  poder,  mas  para  a  (làmara  mai: 
cípios  que  ela  professa,  que  quer  manter,  e  que  ii 

intactos  (apoiados);  que,  emfim,  a  proposta  contém  um  grande 
princípio,  em  roda  do  qual  todos  os  liberais  se  deviam  agrupar 
(apoiados).  ^ 

Que  podia  votar-se  a  proposta,  ser  aprovada,  e  ficar  cada  um 
com  os  seus  princípios  livres,  e  seguros,  até  que  o  Sr.  António 
José  de  Ávila  deixe  de  ser  o  martelo  das  heresias,  e  o  flagelo  da 
reacção  (riso). 

Que  c  muitas  vezes,  em  certos  casos,  indispensável  que  as  di- 
versas parcialidades  do  Parlamento  se  unam  e  votem  juntas,  sem 
que  isto  prejudique  nem  os  seus  intuitos,  nem  a  sua  dignidade  de 
partido,  nem  a  verdade  das  suas  convicções  (apoiados)^  (i). 

Finalmente,  na  sessão  de  9  de  Março,  em  seguida  a 
uma  prelecção  muito  sábia,  muito  erudita,  de  Mártens 
Ferrão,  foi  a  moção  aprovada  por  88  votos  contra  7. 

jA  questão  religiosa  a  caminhar  para  um  desenlace 
fatal!  E,  seis  dias  depois,  caia  o  ministério.  ; Ávila 
ficava  sentinela  vigilante  das  liberdades  pátrias! 


#       * 

Um  dos  assuntos,  que  mais  largamente  foi  tratado 
antes  da  queda  do  ministério,  foi  o  das  relações  entre 
a  imprensa  e  o  parlamento. 

Na  câmara  dos  pares  (24  de  Dezembro  de  1868),  o 
marquês  de  Valada  pôs  assim  a  questão,  na  parte  que 
lhe  tocava : 

«Sr.  Presidente,  tendo  sido  fortemente  injuriado  em  um  jornal 
desta  capital  (não  um  jornal  sério),  no  Português,  devo   dar  a 


(i)  Diário  do  Governo  de  7  de  Março  de  iSSg,  pág.  3o3. 
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razão  pofque  não  tenho  usado  dos  meios  que  a  Lei  me  faculta 
para  perseguir  os  caluniadores  e  os  insultadores  públicos. 

Sr.  Presidente,  a  essas  injúrias  tenho  respondido  com  o  des- 
prêso  que  merecem.  Se  de  outra  forma  procedesse,  daria  a  en- 
tender que  me  julgava  superior  a  muito  altas  personagens,  com 
as  quais  nem  me  ouso  comparar. 

Se  fosse  outro  jornal  que  me  injuriasse,  eu  teria  usado  dos 
meios  que  a  Lei  confere  para  desagravar  a  minha  honra,  e  boa 
reputação;  mas,  Sr.- Presidente,  a  respeito  do  que  de  mim  diga 
aquele  jornal  não  posso  tomar  defesa,  nem  mesmo  intentá-la, 
emquanio  o  seu  principal  redactor  não  se  desdisser  p  'ite. 

das  injúrias  vomitadas  nele  contra  a  pessoa  sagrada    .  i,  a 

Senhora  Dona  Maria  Segunda;  emquanto  se  não  desdisser  das  in- 
júrias dirigidas  contra  Sua  Magestade  o  Senhor  Dom  Fernando. 
Até  então,  Sr.  Presidente,  eu  julgaria  arrogar  uma  ofensa  a  essas 
Augustas  Pessoas,  a  mim  e  aos  meus  colegas,  se  descesse  a 
ocupar-me  de  semelhantes  homens,  a  fazer  caso  do  que  de  mim 
teem  dito. 

Sr.  Presidente,  quandt>  a  injúria  vem  de  tão  baixo  não  -..^f,^ 
a  tocar-me,  fica  muito  abaixo  dos  meus  pés.  Lembra-me  que 
Mr.  de  Falloux  dizia  que  as  injúrias  feitas  pela  imprensa,  são  como 
os  corpos  físicos,  pesam  conforme  a  altura  donde  caem:  e  estas 
vem  debaixo. 

Há  diferentes  opiniões  sobre  os  meios  de  defesa  contra  as  in- 
júrias da  imprensa;  e  tenho  ouvido  até  dizer  que  a  imprensa  tem 
o  correctivo  em  si  mesma;  sejam  quais  forem  essas  teorias  com 
muitas  das  quais  me  não  conformo,  e  que  são  ocas,  ou  parado- 
xais, ou  daquelas  a  que  não  podem  recorrer  os  cristãos,  porque 
estes  devem  perdoar  as  injúrias — todas  ellas  caem  diante  desta 
consideração  :  emquanto  Manoel  de  Jísus  Coelho  e  seus  sócios, 
que  assumiram  a  responsabilidade  de  tudo  quanto  se  disse  no 
Patriota  ct>ntra  a  honra  de  Mãe  e  de  Esposa  da  Senhora  Dona 
Maria  Segunda  e  de  Seu  Augusto  Filho,  se  não  desdisserem  de 
tantas  infâmias,  nenhum  homem  de  bem  pode  pedir-lhes  satisfa- 
ção, porque  sáo  indignos  de  comparecer  perante  a  justiça,  e  náo 
sabem  o  que  é  honrai»»  (i). 

Depois  veiu  a  questão,  sob  outra  forma,  à  câmara 
dos  deputados.  •  O  ministro  Ávila  chamou  (sessão  de 


(i)  Diário  do  Governo  de  6  de  Janeiro  de  1859,  pág.  23. 
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12  de  Março)  a  atenção  da  câmara  para  a  Revolução 
de  Setembro.     Depois  de  ler  o  artiyo  ncrcsceniou : 

«V.  Ex.'  vê  e  a  câmara  que  se  nhn  trata  aqui  j-o  uos  mmisiro», 
trata-se  também  da  câmara». 

Sampaio  pediu  a  palavra. 
Ávila  prosseguindo: 

«Eu  não  quero  aqui  empregar  a  linguagem  a  que  me  parece 
que  a  linguagem  deste  jornal  me  deva  direito ;  porque  não  se 
ataca  um  Governo,  não  se  ataca  uma  Câmara,  em  p<  ntos  de 
honra  por  esta  maneira;  mas,  Sr.  Presidente,  eu  entrego  este  ne- 
gócio à  Câmara  e  ao  país;  entretanto  tenho  direito  de  fazer  o  se- 
guinte requerimento.  Nesta  câmara  sentam-se  dois  cavalheiros 
que  escrevem  neste  jornal,  eu  convido  esses  nobres  deputados  • 
mandarem  para  a  Mesa  as  provas  das  obscenidades  e  torpesas 
que  teem  sido  praticadas  pelos  Ministros  neste  contrato  (apoia- 
dos). Eu  requeiro  mais  que  as  provas  destas  obscenidades  e  tor- 
pesas sejam  imediatamente  mandadas  à  comissão  de  infracções, 
porque  a  Câmara  em  presença  delas  não  pode  ticar  queda,  há  de 
necessariamente  decretar  a  acusação  dos  Ministros.  Se  os  dois 
cavalheiros  a  quem  aludo  não  aceitarem  o  convite,  o  país  ficará 
conhecendo  qual  é  o  valor  que  tem  este  artigo». 

Sampaio  respondeu: 

«. . .  que,  sendo  o  editor  responsarei  do  jornal  aludido,  toma  a 
responsabilidade  legal  do  artigo,  e  ainda  que  não  era  o  autor 
dele,  ainda  assim  toma  a  responsabilidade  moral  dele. 

Que  o  Sr.  Ministro  pediu  as  provas  da  acusação,  mas  essa  ju- 
risprudência era  de  outro  tempo,  era  da  época  da  Lei  das  rolhas, 
que  dava  competência  à  Câmara  para  tomar  conhecimento  de  al- 
guns dos  abusos  da  liberdade  de  imprensa,  mas  essa  época  acabou 
há  muito.  Quem  conhece  da  criminalidade  da  imprensa  são  os 
tribunais :  o  Governo  tem  o  seu  delegado,  mande  acusar,  e  no 
tribunal,  e  perante  um  júri,  que  não  pactua  na  Secretaria  com  os 
Ministros,  aí  é  que  há  de  responder  pelos  escritos,  cuja  responsa- 
bilidade lhe  cabe.  E  não  lhe  constando  ainda  que  o  jornal  tenha 
sido  acusado,  por  isso  não  tem  que  defender-se. 

Que  cria  que  no  artigo  referido  se  dizem  coisas  duras;  mas  ele 
próprio  tem  sofrido  muito  mais,  e  mesmo  o  Ministro  antecessor 
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de  S.  Ex.»  sofreu  mais,'e  nenhum  recorreu  aos  meios  a  que  o 
Sr.  Ministro  se  socorre  agora.    Nada  mais  tinha  a  dizer»  (i). 

Seguiu-se  um  debate  violento,  provocado  pelas  im- 
prudências do  ministro  da  fazenda,  não  se  podendo 
chegar  a  nenhuma  conclusão  precisa.  A  câmara  não 
era  competente  para  julgar  delitos  de  imprensa  e  nem 
se  podia  desagravar,  menos  sendo  pelo  processo  do 
marquês  de  Valada,  que  consistia  em  retribuir  na 
câmara  as  injúrias,  que  lhe  prodigalizavam  fartamente 
na  imprensa.  Sobre  se  os  deputados  jornalistas  não 
deviam  dizer  mais  na  imprensa  do  que  diziam  nos  jor- 
nais, isso  era  com  eles,  uma  vez  que  não  fugissem  à 
responsabilidade  criminal  pelos  seus  escritos.  José 
Estevam,  .que  era  o  autor  do  artigo,  estranhou  o  proce- 
dimento da  câmara  •  argumentou  com  o  seu  próprio 
exemplo.  Encontrou  num  jornal  afecto  ao  governo 
um  artigo,  em  que  se  falsificava  o  seu  procedimento 
em  certa  questão : 

•Julgando  que  o  autor  do  artigo,  em  que  essa  :  »  se 

apresentou,  era  um  seu  colega,  dirigiu-se  a  ele  part..  .te,  e 

queixou-se  do  seu  proceder ;  sabendo,  porém,  que  cie  não  era  o 
autor,  retirou  as  phrases  acrimoniosas,  que  lhe  linha  dirigido.  E 
contudo  não  trouxe  o  negócio  á  Câmara,  não  fez  como  o  Sr.  Mi- 
nistro, porque  não  reconhecia  na  Câmara  competência  para  co- 
nhecer do  assunto ;  e  depois  da  resolução  que  ela  acabou  de 
tomar,  havia  de  provocar  pelos  meios  parlamentares  um  voto 
explícito,  para  saber  até  que  ponto  a  Câmara  é  competente  em 
semelhantes  assuntos,  e  quais  são  os  efeitos  da  sua  competência. 

Que,  se  por  um  lado  este  debate  era  incompetente,  pelo  outro 
era  extemporâneo.  Que  o  Deputado  jornalista  tem  a  respon- 
sabilidade moral  de  pronunciar  no  Parlamento  as  mesmas  opi- 
niões que  pronuncia  na  imprensa,  e  quando  se  discutisse  o  con- 
trato, a  Câmara  veria  se  os  seus  discursos  se  pareciam  ou  não 
com  os  seus  escritos»  (2). 


(i)  DLirio  do  Governo  de  14  de  Março  de  1859,  pág.  327. 
(2)  Idem  de  14  de  Março  de  1859^  pág.  328. 
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E  neste  ponto  se  encerrou  o  debate,  ficando  ainda 
por  delimitar  convenientemente  a  esfera  das  duas  tri- 
bunas, a  do  parlamento  e  a  da  imprensa.  Mais  tarde 
reconheceu-se,  e  assim  se  viveu  largos  anos,  que  a  res- 
ponsabilidade pelos  artigos  da  imprensa,  quando  os 
seus  autores  eram  membros  de  qualquer  das  câmaras, 
somente  se  tornava  exigível  perante  os  tribunais,  salva 
já  se  vê,  mas  fora  das  câmaras,  a  acção  pessoal  do  agre- 
dido. Por  este  processo,  ou  antes  por  esta  convenção 
tácita,  "se  evitaram  muitos  conflitos  pessoais  dentro  do 
parlamento. 


CAPÍTULO  11 


Sumário.  —  O  novo  ministério.  —  Não  faz  programa,  —  Perguntas 
ao  governo.  —  ^  O  que  faz  sobre  a  Concordata  ?  —  Os  morga- 
dos.—  ^Haverá  dissolução.'  —  O  primeiro  deputado  republicano. 
Nos  limites  da  Carta.  —  Boa  recepção  nas  cortes.  —  Discuie-sc 
e  rejeita-se  o  contrato  Peto.  —  Concessío  de  autorizações  ao 
governo.  —  Contrato  provisório  com  Salamanca.  —  N 
do  conde  de  Tomar  para  ministro  no  Brazil. —  A 
diamantes.  —  Os  cónegos.  —  Encerram-se  as  cortes  em  27  de 
Maio.  —  Doença  da  Rainha.  —  Seu  falecimento  em  17  de  Julho. 
—  Carta  do  Rei  ao  duque  da  Terceira.  —  Em  22  de  Outubro 
discurso  notável  do  Rei  na  Escola  Politécnica.  —  Abertura  das 
cortes  em  26  de  Janeiro.  —  A  medalha  da  febre  amarela.  —  Um 
dia  de  consolação  para  o  Rei.  —  O  tratado  com  a  Dmamarca 
para  regular  a  quest^"  -l"  "^unda. 

Na  sessão  da  câmara  dos  deputados  de  17  de  Março 
compareceu  o  novo  ministério,  nomeado  por  decreto 
de  16  e  composto  deste  modo:  duque  da  Terceira, 
presidência,  estrangeiros  e  guerra;  Fontes,  reino;  Már- 
tens  Ferrão,  justiça;  Casal  Ribeiro,  fazenda;  Ferreri, 
marinha;  A.  de  Serpa,  obras  públicas.  O  presidente 
declarou  que  o  ministério  não  fazia  programa,  obser- 
varia a  carta  constitucional  e  pedi»  que  esperassem 
pelos  seus  actos.  Um  deputado  interrogou  o  governo, 
e  Fontes  respondeu  que  não  tinha  tempo  cara  largos 
desenvolvimentos ;  em  breve  apareceriam  os  novos  pro- 
jectos no  parlamento,  e  então  chegaria  a  ocasião  opor- 
tuna para  se  discutirem. 

Mas,  na  sessão  seguinte,  é  que  não  foi  possível  es- 
capar ao  interrogatório  do  costume. 
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Começou  Ferrer,  e,  portanto,  estavam  em  scena  a 
concordata  e  as  irmãs  da  caridade. 

«Referir-se  ia  primeiro  à  concordata  com  a  corte  de  Roma,  c, 
sem  dizer  o  que  se  passou  na  Câmara  a  este  resfH:ito,  limitava-te 
a  pedir  aos  Srs.  Ministros,  que,  nos  Conselhos  da  Coroa,  susten- 
tassem as  mesmas  opiniões  que  sustentaram  na  Câmara;  que 
aconselhassem  a  Sua  Magestade  a  sancionar,  ou  deixar  de  san- 
cionar essa  negociação,  nos  termos  em  que  falaram,  e  votaram 
nesta  casa. 

Que  também  desejava  ouvir  a  opinião  do  gabinete  a  respeito 
da  questão  chamada  reacção  religiosa,  e  a  que  chamaria  com 
mais  exactidão  reacção  ul tramontana.  Que  essa  questão  foi  con- 
siderada como  de  grande  importância  pela  Câmara,  que  quási 
por  unanimidade  votou  uma  proposta  em  que  se  reconhecia  a  li- 
berdade plena  do  direito  de  petição  e  se  fazia  uma  grande  pro- 
fissão de  fé  política,  convidando  o  Governo  a  resistir  com  mão 
forte  aos  excessos  e  demasias  de  qualquer  reacção,  sustentando 
os  princípios  das  reformas  de  i833  e  1834.  Que  três  dos  Srs.  Mi- 
nistros votaram  por  essa  proposta ;  mas  tinha  razões  para  duvidar 
acerca  do  modo  de  pensar  do  Sr.  Presidente  do  Conselho,  porque 
considerando  todos,  que  nessa  proposta  estava  decidida  a  famosa 
questão  das  irmãs  da  caridade,  S.  Ex.*  assinou  a  favor  delas,  e 
por  consequência  parecia-lhe  que  o  gabinete  não  estava  de  acordo 
a  este  respeito. 

Que  já  disse  que  era  partidista  do  instituto  das  irmãs  da  cari- 
dade, mas  como  instituto  português  sujeito  ao  Prelado  português, 
porém  não  queria  irmãs  de  caridade  sujeitas  a  um  Prelado  estran- 
geiro, não  cuidando  do  curativo  dos  pobres,  mas  sim  do  ensino 
da  infância  sem  as  habilitações  que  as  Leis  exigem. 

Que  houve  uma  fusão  das  irmãs  da  caridade  francesas  com  as 
portuguesas  e  essa  fusão  foi  feita  no  sentido  do  instituto  francês, 
de  maneira  que  as  irmãs  da  caridade  em  Portugal  são  todas  do 
instituto  francês,  e  sujeitas  a  Prelado  estrangeiro.  Desejava  saber 
se  o  Governo  entende  que  pode  consentir  esta  fusão  e  que  um  ins- 
tituto sujeito  a  um  Prelado  estrangeiro  seja  senhor  do  convento 
e  bens  que  pertenciam  às  irmãs  da  caridade  portuguesas»  (i). 

Mártens  Ferrão,  quanto  à  concordata  abrigou -se, 
como  todos  faziam,  no  sigilo  dos  negócios  internacio- 


(i)  Diário  do  Governo  de  19  de  Março  de  1859,  pág.  364. 
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nais,  prometendo,  contudo,  manter  as  afirmações  que 
fizera  na  oposição.  Quanto  às  irmãs  da  caridade,  era 
assunto  afecto  à  comissão  de  legislação,  e  lá,  depois  de 
ter  enviado  todos  os  documentos,  reponderia  conve- 
nientemente. 

Depois,  um  deputado  perguntou  sobre  os  vínculos, 
e  Fontes  respondeu  com  dois  lugares  comuns,  em 
que  juntou  tas  luzes  do  século,  o  progresso  do  espí- 
rito humano  e  a  diferença  das  instituições  politicas. 
Tudo  isto  sem  alterar  o  princípio  fundamental  dos 
vínculos».  O  ileputado  intransigente  ficou  a  ruminar 
como  se  podia  fazer  tudo  aquilo  ao  mesmo  tempo,  e 
emquanto  ruminava,  respondia  António  de  Serpa  a 
outro  deputado  curioso,  que  perguntava  qual  era  a  in- 
tenção do  governo  a  respeito  do  caminho  de  ferro  do 
norte.  A  opinião  do  governo  estava  afirmada  no  pa- 
recer que  havia  assinado  três  dias  antes:  era  a  rescisão 
do  contrato  e  o  princípio  do  concurso. 

^E  a  dissolução  da  câmara?  ^ Viria  a  dissolução? 
Que  não —  respondia  Fontes;-  ao  contrário,  os  minis- 
tros desejavam  e  solicitavam  o  apoio  da  câmara,  mas 
desejavam-no  e  solicitavam-no  pelo  linico  meio  possí- 
vel: mostrando-se  dignos  da  sua  confiança.  ^  Lei  elei- 
toral ?  Pois  não ;  era  isso  o  que  o  governo  pretendia. 
Que  «uma  lei  eleitoral  não  é  para  a  esquerda  nem 
para  a  direita;  é  para  o  país  (muitos  apoiados)  e  para 
as  instituições  sobretudo.  (Apoiados  e  i'o^es:  —  muito 
bem)*. 

Chegou  a  vez  a  Casal  Ribeiro,  e  este  também  não 
se  esqueceu  de  troçar  com  a  pobre  maioria  que  tremia 
da  dissolução,  como  da  própria  morte.  Prometeu  uma 
reforma  das  pautas,  de  modo  a  não  afectar  as  receitas 
do  tesouro;  emprego  de  todos  os  meios  para  fazer 
prosperar  o  crédito  público;  manutenção  pontual  dos 
pagamentos  em  dia  aos  servidores  do  Estado  (vo\es  — • 
muito  bem),  assim  como  os  juros  da  dívida  e  de  todos 
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os  encargos  que  pesam  sobre  o  tesouro  (apoiados). 
Entende  que  serão  precisas  algumas  medidas,  mas,  na 
sessão  actual,  limita-se  a  pedir  ao  parlamento,  que  ha- 
bilite o  governo  com  a  dotação  dos  fundos  e  leis,  que. 
parecerem  indispensáveis  para  atravessar  o  intervalo 
da  sessão,  e,  no  princípio  da  sessão  seguinte,  apresen- 
tará as  medidas  no  sentido  que  acaba  de  expor.  A 
maioria  delirava  em  aplausos,  mal  pensando  qual  seria 
o  seu  triste  destino,  depois  de  dar  tudo  quanto  lhe  pe- 
diam.   José  Estevam  cantou  a  ária  final : 

««Que  desejou  a  mudança,  porque  foi  pacífica,  porque  foi  útil 
para  o  pais,  e  porque  se  niosirou  da  parte  da  Coroa  a  maior  la- 
titude em  aceitar  os  homens  que  lhe  eram  aconselhados;  c  em 
um  pais  tão  pequeno  era  indispensável  que  o  soberano  tomasse 
por  Conselheiros  aqueles  que  a  opinião  pública  indicasse  como 
tais»  (i).  . 

j  Quando  estava  a  findar  o  interrogatório,  na  sessão 
de  19  de  Março,  surgiu  do  seio  da  câmara,  inesperada- 
mente, o  primeiro  deputado  republicano!  Foi  o  lente 
da  faculdade  de  filosofia  da  Universidade,  Antonino 
Vidal,  o  doutor  Antonino,  como  era  conhecido  em 
Coimbra. 

«Que  agora  ia  dirigir  <\  Câmara  algumas  palavras  graves  sobre 
a  organização  ministerial. 

Que  a  maioria  da  Câmara  se  compunha  na  sua  totalidade  de 
liberais  por  íntima  convicção  (apoiados  gerais). 

Que  declarava  muito  categoricamente,  que  não  tinha  pro- 
curação dos  seus  ilustres  colegas;  que  emitia  a  opinião  parti- 
cular dele,  orador. 

Que  era  sua  opinião,  que  a  maioria  entendia  perfeitamente  o 
que  era  o  self  goiívernment  de  um  Estado;  que  grande  parte  da 
maioria  se  compunha  de  progressistas  (apoiados),  e  que  entre 
estes  havia  alguns  mais  adiantados,  que  se  podia  dizer,  que  repre- 
sentavam a  opinião  republicana,  pelo  menos  em  aspiração . . . 


(1)  Diário  do  Governo  de  19  de  Março  de  1839,  pág.  365. 


—  Si   — 

Foi  interrompido  o  orador  por  algum  Srs.  Deputados^  qut  si 
dirigiram  aimulíâneameníe  ao  Sr.  Presidente,  pedindo-lhe  que  chã' 
masse  à  ordem  o  orador ... 

O  Sr.  Presidente.  —  Chamo  ã  ordem  o  ilustre  Deputado... 

O  orador  continuando  :  que  êle,  orador,  estava  emitindo  a  sua 
opinião  particular,  e  exercendo  o  direito  que  lhe  conferia  o  ar- 
tigo 25.»  da  Carta  Constitucional. 

Que  entendia  dever  declarar  à  Câmara,  que  êle  orador  era  re- 
publicano, em  aspirações,  sem  que  entrasse  no  seu  ânimo  desa- 
catar as  instituições  políticas  vigentes,  pelas  quais  havia  sempre 
pugnado. 

Foi  novamente  interrompido  o  orado"-  ■•  •'•  ""  vf-  •  -^  d  em  pelo 
Sr.  Presidente. 

O  orador  continuando  :  que  admirava  <■■ 
ilustres  Deputados...  que,  com  suas  inlerr 
que  êle  continuasse . . . 

Que  ao  Sr.  Presidente  declarava  de  ;,..,.,,  ^^v.  v  ,ia.u  ..«  ..^v..., 
emitindo  livremente  a  sua  opinião  particular,  cujo  livre  exercício 
lhe  era  garantido  pela^Lei  fu'   "  ;,il. 

Que  bem  sabia  que  o  Go\w  ite  era  o  monárquico-repre- 

sentativo ;  que  seguia  e  respeitava  esse  Governo,'  como  o  mais 
adaptado  à  nossa  actual  civilização ;  mas  que  soubessem  os  ilus- 
tres Deputados,  que  dos  liberais  da  ilha  Terceira,  antes  da  orga- 
nização da  Regência,' alguns  se  K  '■  .i,  num  acto  de  deses- 
peração, de  recorrer  ao  meio  extr. .  ;isiituir-se  em  republica 
confederativa  dos  Estados  portugueses  ultramarinos,  se  conse- 
guissem apoderar-se  deles,  começando  pelo  arquipélago  açoriano. 

Que  devia  acrescentar,  que  um  tal  plano  fora  abandonado,  logo 
que  se  instaurara  a  Regência  em  nome  da  Rainha,  e  foram  acumu- 
lando-se  os  meios  para  a  restauração  do  Trono  legítimo. 

(O  Sr.  Mousinho  de  Albuquerque.  —  Peço  a  palavra). 

Que  com  o  mesmo  direito  com  que  da  extrema  direita  da  Câ- 
mara os  Deputados  ditos  legitimistas,  e  cujo  utuio  êle  orador  lhes 
contestava,  com  o  mesmo  direito  com  que  aspiravam  ao  absolu- 
tismo, sem  desenrolar  a  sua  bandeira,  com  idêntico  direito,  êle 
orador,  da  extrema  esquerda  podia  aspirar,  e  aspirava  à  máxima 
liberdade  política,  declarando- se  republicano,  sem  deixar  de  con- 
formar-se  nos  seus  actos  com  os  ditames  do  Governo  monárquico' 
-constitucional,  que  era  na  sua  essência  um  Governo  de  transição 
entre  a  extrema  aristocracia  e  a  extrema  democracia. 

Que  julgava  do  seu  dever  declarar  também,  que  os  Governos 
mixtos  ou  monárquico-representativos  se  hão  mostrado  geral- 
mente corruptos  e  corruptores,  quando  não  são  apoiados  na  moral 


pública,  como  em  Inglaterra . . .  (Novas  interrupções).  Daquí  re- 
sulta a  necessidade  que  os  Governos  desta  espécie  tcem  de  fazer 
todos  os  esforços  para  melhorar  as  suas  instituições,  fundando-se 
sempre  na  moral  pública*  (i). 

Mousinho  de  Albuquerque  contestou  o  que  o  orador 
dissera  acerca  dos  liberais  da  Terceira,  a  quem  apeli- 
dara de  republicanos,  esta  expressão  «tinha-o  enchido 
de  ifidignaçáo,  porque  lá,  nem  por  sonhos,  houve  o 
pensamento  de  aclamar  a  república». 

Entre  a  mocidade  académica  o  doutor  Antonino  ficou 
reconhecido  como  republicano  . . .  nos  limites  da  Carta, 
mas  a  chacota,  durante  muitos  anos,  foi  tal  que  o  bom 
e  sincero  professor  podia  justamente  considerar-se  como 
o  prolo-mártir  do  novo  regimen  (2). 

A  apresentação  do  ministério  Terceira-Fontes  (16  de 
Março  de  iSSp)  foi,  como  se  vê,  assinalada  por  um 
importante  facto  histórico:  a  declaração  por  parte  de 
um  deputado  de  que  era  republicano.  Isto  não  sigfti- 
fica  que  os  não  houvesse  então,  como  já  os  tinha  havido 
em  diversas  épocas:  significa,  apenas,  que  demons- 
tração parlamentar  foi  esta  a  primeira,  embora  embu- 
çada no  respeito  à  Carta. 

# 

•      » 

Na  sessão  de  21  o  ministério  apresentou-se  na  câ- 
mara dos  pares,  mas  aí  o  interrogatório  foi  uma  sim- 
ples formalidade. 

O  conde  de  Tomar  estava  com  a  idea  na  legaçãa 
do  Brazil,  se  é  que   não  tinha  já  a  promessa,   depois 


(i)  Diário  do  Governo  de  21  de  Março  de  iSSg,  pág.  370. 

(2)  O  dr.  Antonino  foi  sogro  do  dr.  José  Falcão  e,  portanto, 
àvô  do  sr.  dr.  Paulo  Falcão,  ex-ministro  da  república.  Teve  a 
clara  intuição  do  futuro. 
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fielmente  cumprida.  Foi,  pois,  de  uma  suavidade  que 
até  parecia  ministerial.  Está  convencido  de  que,  em 
vista  da  pessoa  que  preside  ao  governo,  há  de  ser  res- 
peitada a  Carta  Constitucional  e  o  Acto  Adicional,  com 
tolerância  política  e  execução  das  leis  do  pais. 

oDebaixo  deste  ponto  de  vista  entende  o  Sr.  Conde  que  o  Mi- 
nistério actual  tem  uma  garantia,  a  maior  que  se  pode  dar,  na 
pessoa  do  Presidente  do  Conselho  (apoiados  gerais).  Os  seus' 
precedentes,  os-fcitos  por  ele  praticados  em  diferentes  épocas,  não 
podem  deixar  de  afiançar  à  Câmara  e  ao  país  que  S.  Ex.»  repre- 
senta os  verdadeiros  princípios  conservadores,  que  não  são  outra 
coisa  mais  do  que  a  manutenção  das  instituições  e  execução  das 
leis:  não  para  ficar  estacionário,  mas  para  ir  melhorando  e  aper- 
feiçoando todos  os  ramos  da  administração  pública,  segundo  us 
ideas  do  século.  L  neste  sentido  que  entende  que  o  Ministério 
actual  é  um  Ministério  conservador,  o  que  não  exclue  a  simul- 
tânea qualidade  de  progressista,  j]ue  o  orador  também  para  st 
reivindica,  porque  lambem  quer  o  progresso  que  conserva  as  ins- 
tituições, melhorando-as  conforme  as  circunstâncias,  aproveitando 
ás  luzes  da  experiência.  Não  é,  contudo,  nem  pode  mesmo  ser 
nunca,  daquele  partido  progressista,  que  tem  em  vista  chegar  a 
um  fim  precipitadamente  (apoiados).  Isso  não  é  progresso,  é  de- 
sorganização (apoiados). 

Entende  também  que  no  Ministério,  já  pela  pessoa  do  nobre 
Presidente  do  Conselho,  já  igualmente  pelos  seus  colegas,  está 
também  representado  o  princípio  religioso:  assunto  que  não  du- 
vida mencionar  expressamente,  por  ! a  con- 
dição da  existência  da  sociedade  (t>.  :  muito 
bem),  e  o  seu  principal  fundamento.  Sem  religião  não  é  possível 
governar-se  bem  um  país  (apoiados  repetidos).  Por  isso,  conside- 
rando que  o  ilustre  e  nobre  Presidente  do  Conselho,  e  os  seus  co- 
legas, dão  todas  as  garantias  a  este  respeito,  espera  que  SS.  Ex.*' 
hão  de  corresponder,  de  uma  maneira  conveniente,  à  expectação 
pública»  (i). 

O  marquês  de  Ficalho  foi  ministerial  sem  reservas 
e  pediu  o  caminho  de  ferro  do  sul;  o  conde  da  Taipa 
falou,  mas  não  legou  à  história  o  que  disse,  porque 


(i)  Diário  do  Governo  de  19  d«  Abril  de  1859,  pág.  5t8. 
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furtou  o  discurso  à  publicidade  do  Diário:  havia  muito 
tempo  que  não  publicava  as  arengas.  Os  outros  pa- 
res, os  poucos  que  fal;ir.im.  n;iel;i  ilissrram  (lue  pcjssa 
interessar  à  narração. 

Agora,  começa  o  minií>icrio  a  governar. 

Tudo  pede,  e  a  maioria  dócil  tudo  lhe  dá. 

Oblem  logo  a  lei  de  meios,  não  querendo  discutir  o 
orçamento,  e  investe  com  o  contrato  Peto,  que  deseja 
rescindir,  mas  de  maneira  que  não  dê  lugar  a  indemni- 
zações. Começou  a  discussão  dos  dois  pareceres  das 
comissões:  um  que  rejeitava  o  contrato  e  outro  que  o 
aprovava,  sendo  este  assinado  pela  maioria,  na  sessão 
dos  deputados,  de  i  de  Abril. 

Intentavam  os  ministros  J^vWa  e  Carlos  Bento  tirar 
o  projecto  do  debate,  mas  o  governo  pretendia  sujei- 
tá-lo à  votação,  acreditando,  como  efectivamente  suce- 
deu, que  seria  rejeitado,  ficando  assim  regularmente 
desembaraçado  dele.  Foi  nesta  discussão  que  muito 
se  assignalou  o  então  novo  ainda,  mas  já  notável  enge- 
nheiro, Joaquim  Tomás  Lobo  de  Ávila.  Em  frente  do 
antigo  ministro  da  fazenda,  repeliu  todas  as  injúrias 
que  este  lhe  dirigiu : 

«Que  as  palavras  do  Sr.  Ávila,  as  suas  moções  nesta  questão, 
podiam  servir  de  base  a  uma  reclamação^  mas  não  disse,  nem 
dizia,  que  &jram  estas  as  intenções  do  Sr.  Ávila; 

Que  o  Sr.  Ávila,  como  Ministro,  tinha  prometido  ao  concessio- 
nário que  as  modificações  aceitas  pelo  Governo  havia  de  trazê- 
-las  ao  Parlamento,  retirar  a  discussão  e  a  resolução  do  Parla- 
mento sobre  essas  mesmas  modificações,  pgdia  isso  dar  lugar  a 
qualquer  reclamação ; 

Que  quem  quisesse  fazer  a  reclamação  não  tinha  mais  nada 
que  dar  a  forma  de  libelo  ao  discurso  do  Sr.  Ávila ; 

Que  o  modo  como  o  Sr.  Ávila  tinha  andado  nesta  questão  não 
fora  mais  que  um  advogado  do  Sr.  Peto;  e  lembrava  que  o 
Sr.  Ávila  já  fora  acoimado  de  favorecer,  uma  reclamação  que 
nem  todos  julgaram  fundada»  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  9  de  Abril  de  iSSg,  pág.  474. 
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Em  outro  discurso  carregou  ainda  mais  a  acusação : 

«Que  S.  Ex.*  entendia,  que  ninguém  era  capaz  de  administrar 
melhor  o  país  do  que  S.  Ex.»,  embora  os  factos  tivessem  vindo 
dar  o  mais  completo  desmenti''^  •■  f"^'-'  <  íinvl.-^-Tr,  ^  incpirada 
pelo  amor  próprio  de  S.  Ex.»; 

Que  S.  E\.'  ainda  veiu  deita  wz  repetir  uma  trase  banali 
muito  de  S.  Ex.»,  falando  nas  amarguras  e  espinhos  que  teem  as 
cadeiras  do  Poder;  que  é  verdade  que  aquelas  cadeiras  tinham  es- 
pinhos, mas  tinham  espinhos  para  quem  não  sabe  cumprir  com 
o  seu  dever,  para  o  Ministério  que  não  soube  dar  ao  país  as  re- 
formas que  prometeu,  nem  cumprir  os  ,  .  lis 
foi  ao  Poder;  que  tinha  espinhos  para  ..  , ae 
não  cumpriu  nada  daquilo  que  prometeu,  c  que  ícx  ainda  pior, 
que  fez  exactamente  o  que  tinha  combatido  e  rejeitado; 

Que  o  Sr.  Ávila  combateu  o  acordo  de  Londres,  e  viera  de- 
pois defendê-lo;  que  combatera  ó  bónus,  e  viera  de;  ;e- 
dê-lo;  que  repetira  medidas,  cuja  iniciativa  tinha  sido  i  At 
Administração  anterior,  o  que  S.  Kx.*  combatera;  que  vciu,  tiaal- 
mente,  cantar  a  mais  cumplctu  imlinúJia  de  tuJo  ouaiitu  tinha 
dito  na  oposição. 

Que  S.  Ex.*  prometei  ii  numa  leloiiiiii,  iiuts  uao  u/cra  iicntiuiim; 
apresentara  algumas  medidas  à  Càmarit,  como,  por  exemplo,  a 
que  dizia  respeito  à  rc  áo 

dos  conventos,  às  pri  :  ,  _      _m, 

essas  medidas  ficaram  nas  comissões  debaixo  do  voto  de  rejeição 
dos  membros  que  as  compunham;  S.  Ex.»  nunca  fora  às  comis- 
sões para  tratar  de  tais  medidas,  não  promoveu  a  sua  apresen- 
tação na  Câmara  com  um  parecer  das  comissões»  (i). 

Por  fim,  na  sessão  de  1 1  de  Abril,  votou-se  por  que- 
sitos: 

i.°  Que  se  rejeitasse  a  proposta  de  lei; 

2.°  Que  se  rescindisse  o  contrato; 

3.°  Que  não  se  fizesse  contrato  algum  de  caminho 
de  ferro,  sem  compreender  a  linha  que  nos  devia  ligar 
com  a  Espanha ; 

4.**  Que  c  preferível  recorrer  ao  concurso  público 
assente  sobre  bases  determinadas. 


(i)  Diário  do  Governo  de  1 1  de  Abril  de  1859,  pág.  481. 
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Estavam  liquidadas  as  aventuras  de  Peto  e  aberto  o 
caminho  para  D.  José  Salamanca. 

A  maioria  submissa,  além  de  anular  <•  contraio 
Pelo,  concedeu  todas  as  amplas  autorizações  que  o  go- 
verno pediu.  K  assim,  ficou  habilitado  a  reformar  a 
secretaria  dos  negócios  eclesiásticos  e  de  justiço ;  a  se- 
cretaria dos  negócios  do  reino;  o  conselho  geral  de 
instrução  pública;  a  secretaria  da  marinha;  a  secretaria 
da  guerra;  a  das  obras  públicas;  o  conselho  de  minas; 
todas  ou  qudsi  todas  as  repartições  públicas 

Nunca  houve  maioria  mais  generosa.  Era  o  espectro 
da  dissolução. 

A  reorganização  dos  serviços  foi  modelar.  Feita  por 
homens  cheios  de  talento  como  Fontes,  Mártens,  Casal 
e  Serpa,  conhecendo,  como  ninguém,  as  legítimas  ne- 
cessidades dos  serviços  e  a  competência  do  pessoal  a 
empregar,  sendo  a  maior  parte  recrutado  nas  reparti- 
ções existentes,  pode  imaginar-se  como  aquela  reorga- 
nização geral  viria  a  ser  profícua  para  o  país.  Aí  se 
fizeram  e  acreditaram  essas  inconfundíveis  individuali- 
dades burocráticas,  que  se  chamaram  no  reino,  Olímpio 
Joaquim  de  Oliveira,  Dias  Torres,  Coelho  de  Campos, 
José  Maria  de  Abreu  ;  na  justiça,  Bartolomeu  dos  Már- 
tires, Henrique  Oneil,  Freitas  Branco,  José  Júlio  de 
Oliveira  Pinto;  nas  obras  públicas,  engenheiros  distin- 
tíssimos, como  José  Vitorino  Damásio,  Isidoro  Emílio 
Baptista,  e  outros. 

A  distinção,  a  cortesia,  o  aprumo  elegante  e,  acima 
de  tudo,  a  probidade  caracterizavam  essa  burocracia 
que  era  recebida  nos  salões,  primando  em  toda  a  parte 
pela  nobresa  da  sua  apresentação. 

A  reorganização  dos  serviços  públicos  deu  ensejo  à 
Regeneração  para  consolidar  o  partido.  Os  seus  mais 
prestantes  amigos  foram  colocados  nessa  ocasião. 
Entre  muitos  lá  foi,  então,  Sampaio  para  o  tribunal 
de  contas. 
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Sobre  caminhos  de  ferro,  o  governo  ficou  autorizado 
a  contratar  o  prolongamento  da  linha  de  Vendas  Novas 
a  Évora  e  a  Beja,  abrindo-se  concurso  sobre  a  base 
da  menor  subvenção.  Era  a  disposição  da  lei  de  8  de 
Julho.  Também  o  governo,  depois  de  rescindido  o 
contrato  Peto,  fez  um  contrato  provisório  com  D.  José- 
Salamanca  para  a  construção  e  exploração  das  linhas 
de  Lisboa  à  fronteira  de  Espanha  nas  proximidades  de 
Badajós,  e  à  cidade  do  Porto,  o  qual  íoi  posto  em 
hasta  pública  ainda  sobre  a  base  da  subvenção. 

Faltava  regular  a  construção  de  estradas  ordinárias. 
Para  este  efeito  foi  assinado,  entre  o  governo  e  Charles 
Langlois,  um  contrato  provisório,  sujeito  a  concurso, 
em  i3  de  Setembro,  sobre  o  preço  quilométrico  de 
cada  uma  das  duas  classes  de  estradas. 

Em  6  de  Dezembro  fez-se  o  contrato  deíiniiivo. 

Os  médicos  que  tantos  .serviços  prestaram,  durante 
a  febre  amarela,  foram  contemplados  no  decreto  de 
i8  de  Junho  em  virtude  da  lei  de  4  de  Junho. 


*       • 

A  situação  do  governo,  ou  antes  a  situação  do  mi- 
nistro da  fazenda,  foi  perturbada  logo  no  princípio  com 
uma  questão  de  contrabando.  O  director  da  alfândega 
entendia  que  vigorava  o  antigo  foral  daquela  casa,  e 
procedendo  na  sua  conformidade,  mandou  soltar  alguns 
criminosos  por  este  delito  e  compôs-se  com  o  verda- 
deiro criminoso,  mediante  o  pagamento  dos  direitos 
sonegados.  Esse  director  era  o  visconde  de  Castelóes 
que,  por  divergência  com  o  ministro,  se  viu  coagido 
a  pedir  a  demisão,  justificando-se  perante  a  câmara  dos 
pares,  a  que  pertencia,  na  sessão  de  3o  de  Abril.  O 
incidente  não  prosseguiu. 
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Também  na  sessão  de  20  de  Maio,  Henriques  Seco 
referiu  que,  em  Arganil,  leve  de  sobreeslar-se  no  jil  -  1 
mento  de  um  criminoso,  por  causa  das  pressões  c 
cidas  sobre  os  julgadores.  Ele,  orador,  tinha  proposto, 
em  tempo,  que  o  julgamento  de  certos  delitos,  prati- 
cados em  algumas  comarcas,  se  fizesse  nas  capitais  dos 
três  distritos,  Coimbra,  Viseu  e  Guarda.  Notava  à 
Câmara  que  já  em  i838  se  estabelecera  um  processo 
excepcional  para  delitos  muito  graves,  e  ninguém  es- 
tranhara o  rigor  da  lei,  Mdrtens  Ferrão  prometeu 
proceder  com  energia. 

O  governo  mantinha  em  todos  os  pontos  as  suas 
opiniões  anteriores,  e  assim  pedia  para  acumularem 
as  suas  funções  com  as  da  câmara  dos  pares  os  mem- 
bros do  conselho  de  Estado  na  secção  do  contencioso 
administrativo,  questão  que  António  José  de  Ávila  tinha 
tornado  irritante,  pela  sua  teimosia  em  negar  compe- 
tência á  câmara  alta  para  regular  as  incompatibilidades 
dos  seus  membros.  Ao  mesmo  tempo,  ocupava-se  em 
amaciar  os  adversários ''iV 


(i)  Sòbre  o  modo  de  resolver  o  conflito,  criado  no  governo  de> 
Ávila,  há  um  notável  parecer  de  D.  Pedro,  combatendo  o  alvitre 
proposto  por  Silva  Cabral,  e  que  é  um  modelo  de  bom  senso  ju- 
rídico, só  por  si  capaz  de  tornar  admirável  a  inteligência  do  Rei. 
Tinha  cerca  de  20  anos  e  escrevia  isto : 

«El-Rei,  referindo-se  ao  alvitre  proposto  pelo  Conselheiro  Silva 
Cabral,  declart)u  que  sobre  êle  faria  simplesmente  algumas  obser- 
vações. 

«■Disse  que,  na  contestação  o/iginada  pelo  voto  da  Câmara  dos 
Pares  sobre  a  questão  da  acumulação  das  funções  de  Conselheiro 
de  Estado  com  as  de  membro  daquela  Câmara,  via  um  conflito, 
mas  um  conflito  em  nada  dessemelhante  dos  que  se  terminam 
pelos  meios  pelos  quais  a  Constituição  manda  resolvê-los.  Que, 
ouvindo  a  opinião  do  Presidente  do  Seu  Conselho  de  Ministro*, 
a  encontrara  avessa  ao  parecer  do  Conselheiro  Silva  Cabral;  mas 
que,  quando  mesmo  tal  não  fosse  o  caso,  estava  resolvido  a  não 
lançar  mão  do  expediente  de  signifisar  à  Câmara  dos  Pares  a  Sua 
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Loulé  era  feito  conselheiro  de  Estado  em  i3  de 
Abril,  e  o  conde  de  Tomar  nomeado  ministro  de  Por- 
tugal no  Brasil. 


vontade  pelo  meio  de  uma  mensagem.  Observou  que,  quando 
era  possível,  como  na  questão  que  se  debatia  indubitavelmente 
era,  dar  o  braço  à  regra,  não  via  interesse  algum  que  aconselhasse 
a  montar  a  cavalo  na  excepção. 

©isse  mais,  que  não  somente  tinha  aquele  meio  por  contrário 
à  letra  da  Constituição,  senão  que  o  considerava  como  uma  in- 
versão dos  princípios  da  Carta  Constitucional.  Que  se  citara  a 
Carta  Constitucional  no  lugar  em  que  impõe  ao  poder  mode- 
rador o  dever  de  velar  pelo  equilíbrio  entre  os  diversos  poderes 
do  Estado,  sem  que  se  retlcctisse  que  a  mesma  Carta  define  cla- 
ramente quando  e  como  o  poder  moderador  exerce  as  suas  atri- 
buições. Que  se  aduzira  como  justificação  de  um  desenvolvi- 
mento desusado  da  autoridade  real  o  exemplo  da  usurpação  de 
poderes  de  que  as  casas  do  parlamento  se  tornaram  culpadas 
antes  que  o  Acto  Adicional  lhes  conferisse  a  prerogaiiva  da  no- 
meação de  comissões  de  inquérito,  sem  que  se  refiectisse  que  uma 
usurpação  não  legaliza,  e  menos  justifica  outra,  que  o  excesso  da 
autoridade  real  não  é  o  correctivo  constitucional  dos  excessos 
da  autoridade  parlamentar.  Que  se  citara  o  exemplo  das  mensa- 
gens da  Coroa  ao  Parlamento  no  reinado  da  Rainha  Ana,  sem 
que  se  reflectisse  que  a  Rainha  Ana  se  seguira  a  dois  aconteci- 
mentos,—  à  revolução  que  levara  Carlos  I  ao  cadafalso,  e  que 
nunca  devera  esquecer  a^<juem  se  prese  de  conservar  alguma  fé 
nas  razões  de  excelência  do  governo  livre,  e  à  gloriosa  revolução 
que  solidificara  o  poder  parlamentar  em  higlaterra,  e  anulara  a 
influência  da  Curôa  ao  ponto  de  tornar  desnecessária  a  resis- 
tência às  vontades  dela,  com  as  quais  o  Parlamento  condescen- 
dia, por  que  se  sentia  forte  para  desobedecer-lhe. 

Acrescentou  por  último  que,  nos  actos  do  poder  moderador, 
procurava  não  somente  a  conformidade  deles  com  a  letra  da 
Constituição,  senão  particularmente  com  o  espírito  liberal  que 
deve  animar  a  Coroa  e  que  é  a  mais  segura  garantia  da  eficácia 
da  acção  da  prerogaiiva  real.  Que  em  uma  constituição  se  podia 
encontrar  ou  deixar  de  encontrar  a  antítese  do  governo  livre,  em 
quanto  que,  na  Carta  Constitucional,  via  o  espírito  liberal  em  que 
fora  concebida,  e  em  que  a  desenvolvera  o  Acto  Adicional.  Que 
na  Inglaterra,  a  cuja  história  o  Conselheiro  Silva  Cabral  fora 
pedir  argumentos  a  favor  da  sua  doutrina,  admirava  mais  os 
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l  Km  que  data  e  porque  não  foi  publicado  o  dccrclo  ': 
Perguntava  o  marquês  de  Valada  na  s<'^«.To  de  19  de 
Maio. 

.Que  não  era  de  obrigação  publicar  decretos  daquela 
natureza,  e  tanto  que  o  decreto  que  nomeava  o  vis- 
conde de  Alte,  — e  essa  nomeação  está  feita  há  muito 
tempo,  —  ainda  não  foi  publicado,  retorquiu  o  duque 
da  Terceira,  presidente  do  conselho  e  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros. 

Tomar  que  se  achava  presente,  vendo-se  alvejado 
por  Valada  e  recordando-se  certamente  da  sua  situação 
anterior  em  face  da  Regeneração,  falou  modestamente 
da  sua  pessoa,  conquanto,  pela  sua  prática  de  negó- 
cios, se  julgasse  à  altura  do  lugar,  e  terminou  oferecen- 
do-se  em  sacrifício  à  pátria: 

«Se  esta  missão  do  Rio  de  Janeiro  não  é  de  invejar  (O  Sr,  Vis- 
conde de  Balsemão  —  apoiado),  se  ela  tem  sido  oferecida  a  muitas 
pessoas  que  hão  recusado  aceitá-la  (apoiados),  entende  que,  acei- 
i«ndo-a  êle,  orador,  em  vez  de  receber  favor,  fez  um  grande  sa- 
crifício da  sua  pessoa  ao  país.  Não  solicitou  este  despacho,  mas 
o  Governo  entendeu  que  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  era  uma  da- 
quelas era  que  se  tratam  negócios  dos  mais  importantes,  e  que 


efeitos  do  que  as  causas.  Que  não  via  nas  instituições  inglesas  o 
modelo  único  dos  governos  constitucionais,  e  que  a  confusão  de 
ideas  a  esse  respeito  se  tornara  uma  das  causas  essenciais  do  des- 
favor com  que  a  Europa  continental  recebe  na  actualidade  as  ga- 
rantias escritas  da  liberdade  politica.  Notou  que,  sobretudo,  não 
via  a  indispensabilidade  de  reproduzir,  sem  que  a  necessidade  a 
isso  nos  forçasse,  as  anomalias  que  revela  o  estudo  da  organização 
política  e  social  da  Inglaterra.  Terminou  dizendo  que,  se  não 
regeitava  absolutamente  o  expediente  das  mensagens  da  Coroa 
como  meio  de  resolução  de  crises  mais  graves,  o  considerava 
como  o  último,  e  antes  disso,  como  o  mais  regeitável  dos  meios 
a  que  se  devesse  recorrer  na  conjectura  presente,  em  que  a  Cons- 
tituição indicava,  sem  a  necessidade  de  uma  interpretação  vio- 
lenta, a  maneira  de  terminar  o  confiito  que  se  dava  entre  dois 
poderes  do  Estado».    (Ms.  da  Bibl.  da  Ajuda.    Letra  do  Rei.) 
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carecia  por  isso  de  pessoa  de  grande  experiência  nos  negócios,  e 
que  ao  mesmo  tempo  merecesse  a  sua  inteira  confiança,  resolvera 
portanto  a  escolha  dele,  orador,  que  não  pudera  recusar-se  por 
se  achar  à  frente  do  Ministério  o  nobre  Duque  da  Terceira,  a 
quam  desde  longos  anos  o  ligava  amizade  pessoal  e  política.  Foi 
somente  no  intuito  de  poder  prestar  um  grande  serviço  ao  pmís  e 
ao  Governo  que  se  entregou  ao  sacrifício  de  <»'  «'■>  "rfir  Hti  ^,,^ 
pátria  e  amigos  (muitos  apoiados). 

De  novo  repete,  pois,  que  não  sabe  o  motivo  pur  que  vem  a 
discussão  um  objecto  desta  natureza  (apoiados);  e  não  crê  que 
fosse  por  motivo  de. agressão  a  êle,  orador,  ou  ao  Governo»  (i). 

Por  aqui  ficou  o  caso  neste  dia,  mas  Valada  em  tei- 
moso, e  cá  o  lemos,'  outra  vez,  na  sessão  de  24  de 
Maio,  perguntando  ao  governo  se  tomava  a  rcsoonsa- 
bilidade  pela  nomeação  do  conde  de  Tomai 

«Perguntou  o  Digno  Par,  o  Sr.  Marquês  de  Valada,  ao  Minis- 
tério, se  toma  a  responsabilidade  da  nomeação  dele,  orador,  para 
enviado  extraordinário  e  Ministro  plenipotenciário  junto  de  Sua 
Magestade  o  Imperador  do  Brasil  ?  S.  Ex.»  não  devia  fazer  esta 
pergunta  (O  Sr.  Visconde  de  Algés  —  Apu;    '  rque  ela  está 

respondida  nos  princípios,    ;  ^- Acaso  esta  :.  faz  vergonha 

ao  Ministério  por  qualquer  motivo  que  seja  considerada,  de  qual- 
quer modo,  em  todas  as  relações  políticas  e  sociais?!  Não  o 
acredita  (apoiados  repetidos),  e  de  si  diz  que  não  dá  resposta  a 
essas  misérias,  que  ainda  hoje  se  estão  publicando,  '      dos 

escfitos  estampados  nessa  época  de  paixões  politii.-  iusj. 

É  verdade  que  foi  acusado,  do  mes*io  modo,  porem,  que  o 
foram  todos  os  homens  de  Estado  neste  país.  (O  Sr.  Marques  de 
Valada  —  E  que  o  não  são),  j  Bem  o  diz  o  Digno  Par,  e  aqueles 
mesmos  que  não  são  considerados  como  tais !  ^  Então  para  que 
SC  chama  todos  os  dias  á  discussão,  privativamente  o  nome  dele, 
orador?  S.  Ex.*  deveria  dizer:  o  Conde  de  Tomar,  e  todos  os 
homens  públicos,  a  par  dele,  teem  sido  acusados  igualmente 
(apoiados).  Por  consequência,  repete,  que  não  responde  a  nada 
do  que  se  está  miseravelmente  publicando,  porque  no  fim  dessa 
época  apaixonada,  a  que  se  referia,  e  quando  regressou  a  ocupar 
a  sua  cadeira  de  Par,  depois  da  revolução  feita  para  o  derribar 
do  poder,  se  apresentou  na  frente  dos  seus  adversários,  e  pediu 

( i)  Diário  do  Governo  de  7  de  Junho  de  iSSg,  pág.  795. 
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um  processo  para  ser  acusado  de  Ujdo  quanto  se  diste  contra  a 
soa  pessoa.  Então  os  seus  acusaílores  emudeceram.  Esta  foi  » 
justifícação  mais  cabal  que  podia  apresentar  (apoiados).  Espe- 
rava, portanto,  que  na  época  presente,  à  vista  do  miserável  cít ■■  ' 
em  que  está  o  pais,  não  se  ocupassem  do  passado,  nem  se  ^ 
travar  questões  mesquinhas,  que  todas  se  voltam  contra  o  ca- 
rácter pessoal  do  indivíduo  que  as  faz  reviver  (apoiados).  Aca- 
be-sc  com  i-tto  por  uma  vez,  e  pede  perdão  à  Câmara  por  este 
desabafo,  que  não  podia  deixar  de  ter  em  presença  do  que  se  aca- 
bava de  passar  (muitos  apoiados)»  (\). 

Chegou  a  Ávila  a  ocasião  de  ser  generoso,  e  depois 
de  (discretear  sobre  revoluçfles  e  partidos,  concluiu, 
pedindo  ao  digno  par  (Valada)  «cfue  não  insista  em 
uma  discussão  que  não  pode,  de  modo  algum,  ilustrar 
a  camará».  E  lá  foi  para  o  Brasil  o  conde  de  Tomar, 
i  Deste  estava  livre  o  governo ! 

Na  sessão  de  i8  de  Abril,  entrou  em  discussão  o 
projecto,  que  permitia  a  venda  de  tantos  diamantes  em 
bruto  quantos  necessários  fossem  para  com  o  seu  pro- 
duto se  comprarem  títulos  da  dívida  interna  consoli- 
dada, de  assentamento  e  juro  de  3  por  cento  ao  ano, 
até  o  valor  nominal  de  1:000  contos.  Os  títulos  fica- 
riam na  posse  da  coroa  como  alienáveis  e  imprescrip- 
tíveis,  não  podendo  ser  transmitidos  ou  agravados  com 
qualquer  encargo.  Depois  de  algumas  observações  de 
Alves  Martins  e  da  resposta  de  Serpa  que  disse,  ape- 
nas, que  as  jóias  não  podiam  servir  para  o  esplendor 
da  coroa,  porque  estavam  em  bruto,  aprovou-se  o  pro- 
jecto. Na  câmara  dos  pares  (6  de  Maio)  o  visconde  de 
Fonte  Arcada  disse  coisas  sem  valor,  e  ninguém  mais 
pediu  a  palavra.  Achava-se,  geralmente,  uma  boa  ope- 
ração, e  até  José  Estevam,  professor  da  cadeira,  dis- 
sera na  outra  câmara  que  assim  o  aconselhava  a  eco- 
nomia política. 


(1)  Diário  do  Governo  de  i5  de  Junho  de  1859,  pág.  827. 
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O  decreto  de  21  de  Setembro  de  i858,  sobre  o  pro- 
vimento dos  cónegos  é  que  não  deixou  de  ser  discutido. 
^Estava  conforme  com  o  Concilio  de  Trento? 

Alves  Martins  não  queria  que  o  governo,  por  si  só, 
regulasse  a  matéria. 

A  erecção  da  nova  pratriarcal  fizera-se  por  uma 
bula;  a  sua  organização,  o  seu  quadro,  os  seus  orde- 
nados ou  côngrua  subsistência,  tudo  foi  estabelecido, 
entre  os  dois  poderes,  e  mandado  executar  pelo  cardial 
Saraiva:  era,  pois,  necessária  a  intervenção  da  Santa 
Sé,  e  não  bastava,  para  alterar  o  estabelecido,  o  poder 
secular.  Ávila  levantou-se  para  defender  a  sua  obra 
e  fê-lo  com  certa  felicidade.  ^Porque  não  combatera 
Alves  Martins  a  lei  de  28  de  Abril  de  1843,  donde  de- 
rivava o  decreto?  ^Porque  não  se  lembrou  então  das 
disposições  tridentinas  ? 

Aqui  trata-se  apenas  da  obrigação  da  residência,  e 
ninguém  pode  negar  que  os  prelados  tenham  a  facul- 
dade de  dispensar  os  cónegos  dessa  obrigação.  O  pa- 
triarca, D.  Guilherme,  tinha  dispensado  a  residência  a 
um  cónego  que  foi  dirigir  superiormente  o  seminário 
de  Santarém,  assim  como  a  dispensou  a  outros,  e  até 
a  um  pároco,  para  serem  professores  no  mesmo  se- 
minário. Além  de  tudo,  ninguém  é  obrigado  a  ser  có- 
nego: quem  quiser  aceitar  o  lugar  com  aquele  encargo, 
aceita-o;  quem  não  quiser,  não  tem  razão  de  queixa  c 
procede  ao  seu  arbítrio. 

O  conselho  superior  de  instrução  pública,  reformado 
pela  lei  de  7  de  Junho,  foi  restabelecido  em  Lisboa  por 
decreto  da  mesma  data.  De  Coimbra,  foram  nomeados 
Adrião  Forjaz  e  José  Maria  de  Abreu.  Forjaz  não 
aceitou.  O  conselho  tinha  membros  ilustres:  o  pa- 
triarca, Bernardino  <jomes,  Magalhães  Coutinho,  Cas- 
tilho, Andrade  Corvo,  Macedo  Pinto,  D.  José  de  La- 
cerda e  barão  de  Castelo  de  Paiva. 

O  curso  superior  de  letras  foi  completado  com  mais 
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duas  cadeiras,  uma  de  história  universal  fílosófíca, 
outra  de  filosofia  transcendente,  ficando  assim  com 
cinco  cadeiras,  três  custeadas  pelo  Rei  e  duas  pelo 
governo.  Estas  duas  cadeiras  seriam  providas  por 
concurso,  perante  um  júri  especial,  composto  de  sócios 
da  Academia  Real  das  Sciências.  Castilho,  Viale  e 
Rebelo  da  Silva  foram  nomeados,  sem  concurso,  para 
as  três  primeiras  cadeiras  por  decreto  de  27  de  Junho. 

O  regulamento,  elaborado  pela  Academia  para  exe- 
cução da  lei  de  8  de  Junlio.  foi  miMicado  em  i3  de 
Agosto. 

Em  27  de  Maio  encerraram-se  as  cortes.  Mandou-se 
proceder  às  eleições  suplementares  (7  vagas)  em  9  de 
Outubro. 

De  27  de  Maio  a  9  de  Outubro,  usaram  os  ministros 
das  largas  autorizações  que  lhes  haviam  sido  confe- 
ridas. 

#       * 


Um  acontecimento,  lutuoso  veiu  cortar,  no  intervalo 
parlamentar,  as  lucubrações  do  governo  e  encher^de 
dor  a  nação. 

Em  i3  de  Julho  {Diário  do  Governo,  n.**  162),  a 
folha  oficial  publicava  o  seguinte  boletim,  datado 
de  12: 

«Sua  Magestade  a  Rainha  acha-se,  desde  sábado,  9  do  corrente, 
atacada  de  uma  angina,  que  até  ao  presente  tem  seguido  marcha 
regular». 

No  dia  14  dizia,  com,  data  de  i3: 

«Sua  iMagestade  a  Rainha,  a-pesar-da  forma  difetérica  que  a 
doença  tomou,  e  da  prolongação  da  angina,  pelas  vias  aérias, 
desde  o  meio  dia  de  hoje,  tem  experimentado  alívio  em  todos  os 
sintomas». 
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Em  i5,  com  a  data  de  14: 

«Sua  Magestade  a  Rainha  sustenta  alívios,  persistindo,  todavia, 
sintomas  difetéricos  angínicos  de  moderada  intensidade*. 

Em  16,  com  data  de  i5: 

•  Sua  Magestade  a  Rainha  conserva  sintomas  anginosos,  cuja 
febre  tem  revestido  a  forma  remitente». 

Em  18,  com  data  de  17: 

«Sua  Magestade  a  Rainha,  tendo  tido  pela  tarde  do  dia  i6  do 
corrente  uma  pronunciada  exacerbação  febril,  com  esta  começa- 
ram a  dechnar  as  forças  e  a  estabelecerem-se  outros  fenómenos 
de  intoxicação  difetérica,  cujo  rápido  i  ■  pôs  termo  à  vida 

da  Rainha  pela  uma  hora  da  madruga..  17  deste  mês,  de- 

pois de  ter  recebido  todos  os  sacramentos». 

Os  boletins  da  doença  eram  todos  assinados  pelos 
três  médicos^  barão  da  Silveira,  Bernardino  Gomes  e 
Carlos  Teixeira. 

Mal  se  calcula  hoje  a  sensação  profundíssima  que 
este  acontecimento  produziu  em  todo  o  país,  que  tinha 
pela  Rainha  uma  verdadeira  adoração  (1). 

D.  Estefânia  tinha  casado,  por  procuração,  na  igreja 
católica  de  Santa  Hedwiges  a  29  de  Abril  de  i858, 
sendo  D.  Pedro  representado  pelo  príncipe  Leopoldo, 
irmão  da  noiva,  oficiando  o  bispo  de  Breslau.  Veiu 
para  Lisboa,  acompanhada  já  pela  comitiva  portuguesa 
que  se  compunha  do  duque  e  da  duquesa  da  Terceira, 
camareira-mór,  de  D,  Maria  das  Dores  de  Sousa  Cou- 


(i)  Sobre  a  morte  de  D.  Estefânia  vem  nos  Arquivos  uc  rvo- 
tória  da  Medicina  Portuguesa,  n.°  4.»,  de  Agosto  de  191 1,  um  ar- 
tigo do  sr.  dr.  João  de  Meira,  que  não  dá  sobre  o  caso  mais  escla- 
recimentos do  que  os  que  constam  dos  boletins  sobre  a  doença 
Nesse  artigo  cita-se  a  nota  de  um  outro  dy  sr.  dr.  Ricardo  Jorge 
acerca  da  Partenoplastia,  publicado  na  Medicina  Contemporânea 
de  1909,  pág.  117,  à  qual  nota  nos  referimos  adiante.    ' . 
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tinho,  depois  condessa  de  Sousa  Coutinho,  dos  mar- 
queses de  P^icalho  e  de  Sousa  Holstein,  do  barão  de 
Santa  Quitéria,  ministro  de  Portugal  em  Berlim,  do 
adido  à  legação  portuguesa  de  Berlim  e  de  José  Fer- 
reira de  Castro,  depois  visconde  de  Borges  de  Castro, 
secretário  da  missão  extraordinária,  dirigida  pelo  duque 
da  Terceira. 

O  casamento  foi  confirmado  em  i8  de  Maio,  na 
igreja  de  S.  Domingos,  pelo  cardial  patriarca,  D.  Gui- 
lherme Henriques  de  Carvalho. 

A  doença  deu  o  primeiro  sinal  em  8  de  Julho,  achan- 
do-se  a  Rainha  em  Vendas  Novas. 

O  enterro  foi  marcado  para  o  dia  20.  Tinh-^  ♦"''••- 
eido  em  17,  à  uma  hora  da  manhã. 

A  carta,  escrita  pelo  Rei  ao  duque  da  Terceira,  pre- 
sidente do  conselho  de  ministros,  é  um  documento  que 
ficará  entre  os  mais  notáveis  da  literatura  portuguesa: 

«A/eu  caro  Duque.  —  São  poucas  as  consolações  e  os  lenitivos 
para  dores  tais  como  a  que,  neste  momento,  me  persegue.  É 
n^ais  uma  provação,  e  duríssima,  pela  qual  aprouve  à  Providência 
fazer-me  passar. 

É  raro  ter  conhecido  a  maioria  das  desgraças  na  idade  aberta 
às  ambições,  e  às  ilusões,  de  que  aquelas  costumam  proceder. 
Resigno-me  com  a  minha  sorte :  cumprir  o  dever  pelo  que  ele  é, 
não  pelo  que  ele  pode  valer. 

Para  fazê-lo  sobra-me  o  exemplo  da  Esposa,  que  perdi  quando 
apenas  começava  a  apreciar  o  tesouro,  de  que  me  foi  dado  gozar. 
Era  um  coração  para  a  terra  e  um  espírito  para  o  Céu. 

Nos  quatro  anos  do  meu  reinado,  eu  e  os  meus  povos  temos 
sido  companheiros  de  infortúnio.  Diz-me  a  consciência  que  nunca 
os  abandonei. 

Não  me  abandonam  eles  hoje,  que  procuro  um  conforto  e  quási 
não  o  encontro  senão  na  Religião,  que  manda  crer  e  esperar,  e 
nas  lágrimas,  qúe  se  confundem  com  as  minhas. 

Queira  o  Duque  transmitir  a  expressão  do  meu  sentido  reco- 
nhecimento às  corporações  e  aos  indivíduos  que,  nos  dias  lutuosos 
que  acabam  de  transcorrer,  se  lembraram  de  que,  no  meio  dêles^ 
há  alguém  que  padeceu  e  padece  muito. 

Creia  nos  sentimentos  de  estima  e  de  consideração   com  os 
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quais  sou  seu  —  Sinceramente  afeiçoado  —  /).  Pedro.  —  Lisboa, 
2  1  de  Julho  de  \'<S<)»  (i). 

Na  sua  dolorosa  viuvez,  o  Rei  continua,  desvelan- 
do-se  pelos  negócios  públicos.  Três  meses  decorridos 
sobre  o  falecimento  da  Rainha,  em  22  de  Outubro, 
assiste  à  distribuição  dós  prémios  na  Escola  Politécnica 
e  profere  aí  um  dos  seus  melhores  discursos.  A  apre- 
ciação do  internado  é  muito  bem  redigida  e  todo  o  dis- 
curso tem  um  certo  sabor  de  aiicismo: 

«A  escola  deve  dirigir,  mas  não  pode  criar,  quando  muito  des- 
torce os  espíritos  aleijados  por  vícios  de  educação  literária.  En- 
genho perdido  por  falta  de  cultura  não  é,  muitas  vezes,  mais  que 
capacidade  útil  por  acaso,  mas  dispensável.  Há  uma  relação 
constante  entre  o  desenvolvimento  dos  espíritos  e  as  necessidades 
sociais,  alem  da  qual  tudo  é  grande  ou  perdido». 

No  dia  I  de, .Novembro  foi  o  Diário  do  Governo 
substituído  pelo  Diário  de  Lisboa.  No  dia  4  abri- 
ram-se  as  cortes  que  só  duraram  até  23,  porque  nesse 
dia  foram  dissolvidas  e  convocadas  as  novas  cortes 
para  26  de  Janeiro,  devendo  fazer-se  a  eleição  pela 
nova  lei,  que  estabelecia  os  círculos  uninominais,  em 
I  de  Janeiro. 

O  discurso  da  coroa  referia-se  assim  à  morte  da 
Rainha: 

«Ao  abrir  u  presente  sessão  legislativa  não  posso  forrar-me  à 
dor  pungente  de  recordar  o  funesto  acontecimento  com  o  qual 
aprouve  a  Deus  enlutar-me  a  existência.  Foi  unânime  a  simpatia 
com  que  os  mepâ  súbditos  tornaram  sua  a  minha  dôr;  foram  elo- 
quentes as  lágrimas  com  que  santificaram  a  memória  de  Aquela 
que  partilhou  comigo  tá»  breves  e  tão  afortunados  dias,  os  cui- 
dados do  presente  e  as  esperanças  do  porvir.  Entendo  pagar 
uma  dívida  ào  coração,  renovando  no  seio  da  Representação  Na- 
cional o  testemunho  da  minha  gratidão  a  um  povo,  que,  sem  re- 
ceio, posso  dizer  a  minha  família. 


(i)  Diário  do  Governo  de  22  de  Julho  de  iSSg,  pág.  979. 
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Pelo«nfausto  acontecimento  que  todos  deploramos  ' 

inequívocas  provas  de  verdadeira  mágua  por  parte  dos  i   ^.  _  . 
aliados  da  Coroa  de  Portugal.    Dos  mesmos  soberanos  aliados 
continuo  a  receber  testemunhos  das  boas  relações  que,  felizmente, 
existem  entre  o  meu  Governo  e  os  das  outras  Potências»  (i). 

De  resto,  o  discurso  era  composto,  como  quási  todos, 
de  lugares  comuns:  tranquilidade  interna,  aniíncio  de 
que  seriam  apresentados  dois  contratos,  um  sobre  as 
linhas  do  norte  e  outro  para  o  prolongamento  da  linha 
do  sul  ate  Évora  e  Beja,  e  várias  medidas  económicas 
e  administrativas,  reclamadas  pelas  urgentes  necessi- 
dades do  serviço  piiblico.  Acedendo  ao  convite,  que 
lhe  fora  dirigido  pelo  Imperador  dos  franceses  e  pelo 
Imperador  da  Áustria,  tinha  o  governo  nomeado  dois 
plenipotenciários  para  tomarem  parte  em  quaisquer 
deliberações  acerca  da  pacificação  d^a  Itália,  como  re- 
presentantes de  uma  potência  que  tivera  voto  no  con- 
gresso de  Viena. 

O  Rei  não  tivera  durante  o  ano  de  iSSq  senão  poucos 
dias  de  ventura,  e  esses  foram  os  que  decorreram  até 
à  morte  da  esposa  querida.  Um  foi  o  dia  28  de  Março, 
em  que  a  câmara  municipal  de  Lisboa  lhe  entregava  a 
medalha  da  febre  amarela,  a  mais  querida  para  êle,  de 
todas  as  suas  condecorações.  Nesta  ocasião,  a  câmara 
disse: 

«Vossa  Magestade,  permanecendo  inabalável  no  meio  do  pe- 
rigo, animando  com  a  sua  Augusta  Presença,  com  os  seus  cui- 
dados e  disvelos  os  que  trabalhavam  e  os  que  sofriam,  conquistou 
o  indisputável  direito  de  ser  considerado  o  primeiro  entre  todos 
os  que  se  arriscaram  neste  perigoso  combate,  como  na  peleja  é 
sempre  um  valente  General  o  primeiro  entre  os  soldados. 

Assim  a  Câmara  municipal,  em  nome  da  cidade,  vem  hoje  co- 
locar nas  Mãos  de  Vossa  Magestade  este  modesto  sinal  da  sua 
incomensurável  gratidão,  e  espera  que  Vossa  Magestade  lhe  não 


(i)  Diário  de  Lisboa,  de  5  de  Novembro  de.  1859,  pág.  zlí. 
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recusará  a  graça  de  o  receber,  pelo  muito  que  êle  significa,  com 
a  Benevolência  inata  do  Seu  Régio  Coração». 

D.  Pedro  respondeu: 

«Aceito  com  vivo  reconhecimento  a  oferia,  ^ui.  a  Câmara  mu- 
nicipal de  Lisboa  acaba  de  depositar  nas  Minhas  Mãos. 

Aprecio-a  dubradamente  pelo  que  ela  significa,  e  pela  forma. 
Tudo  quanto  fosse  mais  que  aquilo  que  a  Câmara  municipal  fez, 
não  satisfaria  a  minha  ambição  —  se  ambição  Eu  tivesse  do  que 
não  há  direito  a  esperar,  e  menos  a  exigir;  —  e,  sendo  sacrifício 
para  quem  o  oferecesse,  ficaria  sendo  remorso  para  quem  não 
poderia  recusá-lo. 

PareceurMe  sempre  que  a  mais  invejável  das  recompensas,  às 
quais  o  sentimento  de  honra  liga  um  valor,  que  a  filosofia  se  es- 
força em  vão  por  desmerecer,  é  aquela  que  os  companheiros  de 
trabalho  e  de  perigos  nos  votam  sobre  o  chão  mesmo  da  peleja. 
E  a  condecoração  modesta  do  soldado,  que  o  favor  não  tem  di- 
reito, nem  se  lembra  jamais  de  conferir. 

Esta  que  Me  coube  vale  infinito  para  Mim.  Vale  mais  que 
tudo,  tendo  deixado  passar  perto  de  dois  anos  sobre  um  facto, 
que  pedia  o  esquecimento  de  apreciações  mais  ou  menos  suspei- 
tas, para  ser  olhado  na  sua  verdadeira  luz. 

Há  momentos,  na  vida  do  homem,  em  que  é  igualmente  con- 
denável contar  de   mais  ou  de  menos  connosco.     Não  somos 

juizes  exclusivos    nt-m   t]A   nussíi   ní-i^-essi.riilf     iir-ni    Jij»;  nns<;os  mc- 

recimentos 

A  essa  lei,  que  e  para  toaus,  nau  puae  wS4uivar-í.è  o  >oDerano. 
Tem  de  responder  por  Si,  e  pela  instituição  que  representa;  de- 
ve-se  Aqueles  que  o  precederam,  como  aos  que  hão  de  seguir-se- 
-Ihe.  Tem  de  velar  pelo  bem  dos  seus  povos,  e  de  nobilitar  o  seu 
ofício,  incompleto  no  conceito  dos^adoradores  obstinados  do  pas- 
sado, inútil  ao  ver  daqueles,  que  o  crêem  conservado  apenas  para 
embargar  ambições  extremas. 

Se  calculei,  cumo  agora,  o  que  fazia,  não  sei.  Sei  que,  do 
favor  popular  que  acaso  podesse  colher,  Ia  disposto  a  conservar 
apenas  a  gratidão.     Esse  propósito  cumpri-o»  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  íò  uc  Akh^jU  uc-  iSfg,  pág.  401. 
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Ainda  há  um  facto  sucedido  no  ano  de  iSSg,  que 
não  devemos  omitir. 

O  tratado  com  a  Dinamarca,  afim  de  regular  a 
questão  do  Sunda,  foi  negociado  em  Lisboa  entre  o 
marquês  de  Loulé  como  plenipotenciário  de  Por 
e  Lcon  de  Molike  Hvifeldt,  ministro  daquela  n..^^,, 
residente  em  Lisboa,  em  12  de  Novembro  de  i858, 
mas  só  foi  aprovado  pelas  cortes  em  4  de  Junho 
tificado  por  Carta  de  1 1  de  Junho  de  -^'^ 

O  assunto  era  este : 

De  tempos  imemoriais  eram  os  navios  de  todas  as 
nações,  que  penetravam  no  Báltico,  obrigados  a  pagar, 
à  entrada  e  à  saida,  direitos  de  diversa  espécie,  afim 
de  poderem  livremente  transpor  as  passagens  do  Sunda 
e  dos  Belts.  Estes  direitos  eram  arbitrários,  nenhum 
tratado  os  havia  sancionado;  eram  tolerados  pelo  co- 
mércio marítimo  sem  protesto  nem  reclamação,  apenas 
por  ser  esse  o  costume. 

Na  posse  pacífica  de  cobrar  esses  direitos  de  pas- 
sagem se  achava  a  Dinamarca,  quando  em  1848  os 
Estados  Unidos  entenderam  que  tais  impostos  eram 
ilegítimos,  ao  que  se  opôs,  como  era  natural,  o  governo 
da  nação  dinamarquesa.  Correram  as  coisas  no  mesmo 
pé  até  que,  em  i855,  os  Estados  Unidos  declararam 
fotmalmente  que,  decorrido  um  ano,  deixariam  de  pagar 
ós  referidos  direitos. 

Apreciando  todo  o  alcance  da  ameaça,  a  Dinamarca 
dirigiu-se  aos  principais  estados  interessados  no  res- 
gate do  imposto,  e  convidou-os  a  conferências  com  o 
fim  de  realizar  a  sua  abolição  por  meio  de  compensa- 
ções.    As  conferências  abriram-se  em  Copenhague  no 
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princípio  do  ano  de  i856.  O  coiiassanu  úiiiamarquês 
apresentou  as  propostas  seguintes: 

I.*  Os  direitos  de  portagem  seriam  resgatados; 

2.*  As  taxas  impostas  aos  navios  ficariam  a  cargo 
das  respectivas  nações; 

3.'  As  taxas  sobre  as  cargas  seriam  pagas  —  metade 
pelo  estado  importador^  e  a  outra  metade  pelo  expor- 
tador. 

Calcularam-se  os  direitos  da  navegação  pelo  termo 
médio  de  3  anos,  de  i85i  a  i853,  —  e  o  cálculo  pro. 
duziu  2.387:289  rixdalers,  que  capitalizados  a  4  por 
cento,  deram  um  capital  de  69.682:225  rixdalers.  Pela 
subsequente  discussão  foi  esta  quantia  reduzida  a  35  mi- 
lhões de  rixdalers,  e  estes  repartidos  pelas  12  potên- 
cias signatárias  do  tratado.  Cada  potência  se  reservou 
a  faculdade  de  ajustar  com  a  Dinamarca  uma  convenção 
especial  sobre  a  modo  de  pagamento  do  capital  e  dos 
juros  da  quota  parte  da  indemnização  devida. 

A  França  foi  uma  das  primeiras  potências  que  fize- 
ram a  convenção. 

Logo  no  orçamento  francês  de  i858  foi  votado  um 
crédito  extraordinário  de  248:831  francos  (aproximada- 
mente 5o:ooo^^ooo  réis)  para  resgate  ou  indemnização 
das  portagens  do  Sunda,  e  dos  Belts,  devidas  à  Dina- 
marca. 

Sabe -se  que  a  quota  parte  devida  pela  França  à 
Dinamarca  pela  abolição  dos  direitos  de  tonelagem,  de 
faróis,  de  bóias,  etc,  no  Sunda  e  nos  Belts,  foi  liqui- 
dada na  quantia  total  de  1.219:003  rixdalers,  ou  réis 
658:69  Ií^^2oo  aproximadantente ;  e  que  a  esta  quantia 
acresce  a  de  24:883<3J'Ooo  réis  de  juros  calculados  a 
4  por  cento  ao  ano,  de  modo  que  a  totalidade  destas 
duas  quantias  seja  paga  em  40  prestações  na  conformi- 
dade da  convenção  assinada  em  Copenhague  a  28  de 
Setembro  de  1867. 
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A  nossa  convenção,  que  se  ft-z  dois  anos  depois, 
assentava  nas  seguintes  bases: 

I.'  A  Dinamarca  não  receberia  nenhum  direito  de 
alfândega, .tonelagem,  farol,  balisas  ou  outro  qualquer 
direito  [pelo  casco  ou  cargas  sobre  os  navios  portu- 
gueses, que  navegassem  do  mar  do  Norte  para  o  Bál- 
tico, ou  Ptce-rersa,  passando  pelos  Belts  ou  pelo  Si      ' 

2.'  Os  impostos  abolidos  não  poderiam  ser  rebi 

lecidos  sob  qualquer  outra  denominação  ou  pretexto; 

3.'  Obrigava-se  também  a  Dinamarca  a  conservar  e 
manter  no  melhor  estado  todos  os  fogos  e  faróis  actual- 
mente existentes  e  que  servem  para  facilitar  a  nave- 
gação no  Kattegat,  no  Sunda  e  nos  Belts: 

4.'  Emfim,  a  fazer  todas  as  despesas  necessárias 
com  as  obras  indispensáveis  para  a  conservação  da  si- 
tuação presente,  de  modo  que  haja  plena  liberdade  de 
navegação  sem  nenhum  outro  encargo  que  não  seja 
para  a  outra  potência  contratante  o  pagamento  da  in- 
demnização ou  compensação  ajustada. 

Portugal  contraia  a  obrigação  de  pagar,  desde  o 
i.<*  de  Abril  de  1857,  porque  já  desde  esse  dia  era 
livre  a  navegação,  a  soma  de  274:823  rixdalers^  cor- 
respondente a  3o:53ó  libras,  ao  câmbio  de  9  rixdalers 
por  libra  esterlina. 

Este  pagamento  seria  feito,  no  espaço  de  40  anos, 
em  prestações  semestrais  de  1:116  libras  cada  ano. 

Portugal  poderia  resgatar  a  obrigação,  pagando, 
por  uma  vez,  e  em  qualquer  ocasião,  o  que  restasse 
da  soma  total.  Assim  ficaram  os  navios  portugueses 
livres  do  pagamento  de  quaisquer  direitos,  e  Portugal 
onerado,  anualmente,  com  io:o44ítC>ooo  réis,  desde  1807 
até  1877. 


CAPITULO  III 


Sumário.  —  Abcriura  da  sessão  parlamciuar.  —  Continuação  da 
obra  da  Regeneração.  —  Propostas  por  diversos  ministérios.— 
Crimes  de  moeda  falsa.  —  Declarações  de  Mirtens  Ferrão. — 
Na  câmara  dos  pares.  —  Discurso  notável  do  visconde  de  Gou- 
veia.—  O  juiz  de  Arganil  e  o  ministro  da  justiça.  —  José  Es- 
tevam  defende  o  ministro.  —  Moção  de  confiança  ao  governo. 
—  Discurso  de  Dias  Ferreira.—  Acusação  contra  o  par  do  reino 
Silva  Ferrão.  —  Constituição  da  câmara  em  tribunal  de  justiça 
e  carta  escrita  por  Ferrão  ao  juiz  de  Felgueiras.  —  Relações 
de  Ferrão  com  o.  Paço.  —  Ferrão  foi  absolvido  por  faka  de 
provas.  —  Atenuantes  no  procedimento  de  Silva  Ferrão.  —  L'm 
simples  acto  de  leviandade.  —  Encerra-se  em  17  de  Fevereiro  a 
discussão  de  resposta  a<j  discurso  da  coroa.  —  Discurso  de 
José  Bernardo  da  Silva  Cabral.  —  Me  adsum.  —  Resposta  de 
José  Estevam. 

Aberta  a  sessão  parlamentar  de  1860  ia  continuar  a 
grande  obra  da  Regeneração.  Se,  com  a  maioria  cons- 
tituída na^  sua  maior  parte  por  elementos  afectos  a 
situação  anterior,  tinha  conseguido  levar  a  cabo  a  reor- 
ganização das  secretarias  e  de  outros  serviços  impor- 
tantes, como  eram,  por  exemplo,  o  conselho  superior 
de  instrução  piíblica  e  o  tribunal  de  contas,  agora  com 
outra  maioria,  recentemente  saida  da  urna,  poderia  con- 
cluir o  seu  complexo  e  bem  formado  plano  de  admi- 
nistração da  fazenda  pública,  em  todos  os  seus  capítu- 
los. Os  homens  que  o  tinham  elaborado  chamayam-se 
Fontes,  Serpa,  Mártens  Ferrão  e  Casal  Ribeiro,  o  que 
havia  de  mais  ilustrado  na  política  portuguesa  daquele 
tempo. 

Pela  pasta  das  obras  públicas  a  cargo  de  Serpa  Pi- 
mentel, desembaraçada  a  sua  acção  do  contrato  Petto 
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que  a  câmara,  de  acordo  com  o  novo  governo,  havia 
rejeitado,  e  não  podendo  ler  sido  discutido  o  contrato 
de  14  de  Setembro  com  Salamanca,  era  agora  renovada 
a  iniciativa  da  proposta,  com  algumas  modificações 
feitas  no  intuito  de  facilitar  a  formação  da  companhia. 
Tinha  a  nova  proposta  a  data"dc  i3  de  Fevereiro  de 
1861. 

Alem  desta,  que  era  a  proposta  capital,  porque  le- 
vava a  linha  férrea,  já  construída,  até  o  Porto  e  ã 
fronteira  de  Hespanha,  havia  ainda  mais  cinco  de  grande 
alcance  em  relação  ao  fomento  do  pais: 

I.'  Contrato  para  a  construção  das  estradas  do 
reino; 

2."  Contrato  do  caminho  de  ferro  das  Vendas  Novas 
a  Évora  e  Beja ; 

3/  Autorização  para  o  governo  jmjJl-i  euiiiratar  a 
exploração  de  um  tvamivay  entre  a  mina  de  S.  Domin- 
gos e  o  Guadiana,  sem  garantia  nem  subvenção; 

4.'  Autorizando  o  governo  a  conceder  às  empresas 
nacionais  de  navegação  a  vapor  certas  vantagens,  alem 
das  que  lhe  eram  concedidas  pela  lei  de  25  de  Julho 
de  i856; 

6.*  Autorizando  o  governo  a  permitir  a  livre  entrada 
de  cereais  até  3o  de  Junho  de  1860. 

O  contrato  para  a  construção  de  estradas  era  feito 
com  o  empreiteiro  Langlois,  obrigando-se  o  governo  a 
pagar  a  subvenção  de  4:200^6000  réis  por  quilómetro 
para  as  estradas  de"  1.*  classe  e  de  3:2ooí5C>ooo  réis  para 
as  de  2.*  classe.  A  rede  das  estradas  a  construir  com- 
preendia uma  extensão  de  633  quilómetros  com  o 
preço  total  aproximado  de.  2:468  contos. 

Pela  pasta  da  fazenda,  Casal  Ribeiro  apresentava  as 
seguintes  propostas  de  lei: 

I.»  Regularisando  o  estado  da  aplicação  dos  bonds  creados  em 
virtude  das  leis  de  4  de  Junho  de  iSSg  e  5  de  Março  de  i858; 
2.*  Autorizando  o  governo  a  fazer  criar  os  títulos  de  dívida 
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pública  necessários  para  ocorrer  aos  encargos  dos  caminhos  de 
ferro  de  Lisboa  à  fronteira  de  Hespanha  e  ao  Põrio,  e  das  Ven- 
das Novas  a  Évora  e  Beja;  da  construção  das  estradas  contrata- 
das com  Charles  Langlois;  e  outras  despesas  que  especialmente 
fossem  designadas  por  lei ; 

3.*  Autorizando  o  governo  a  pagar  em  dinheiro  e  ao  par  os 
saldos  de  diversos  empréstimos  contraiad(js  sobre  o  imposto  das 
estradas  e  do  de  6oo:oooí(kxx)  réis  sobre  rendimentos  atrazados, 
aprovado  por  decretos  de  ii  de  Fevereiro  e  3o  de  Maiií  de  1859, 
podendo  para  esse  fim  vender  a  parte  que  fosse  necessária  dos  tí- 
tulos de  dívida  fundada  que  lhes  serviam  de  penhor,  ou  uma  soma 
equivalente  de  semelhantes  títulos; 

4.»  Alterando  algumas  disposições  do  decreto  de  3i  de  Dezem- 
bro de  i852  sobre  a  coniribulvào  predial; 

5.*  Estabelecendo  a  contribuição  industrial,  em  substituição  da 
décima  industrial  e  maneio  de  fábricas; 

6.*  Estabelendo  a  contribuição  pessoal,  em  substituição  dos 
impostos  de  criados  e  cavalgaduras,  e  4%  sobre  as  rendas  das 
casas; 

7.»  Estabelecendo  a  contribuição  de  registo,  em  substituição 
das  sizas,  e  imposto  de  transmissão; 

8.*  Extinguindo  o  imposto  adicional  para  amortização  das  no- 
tas, e  o  novo  imposto  adicional,  estabelecido  pela  lei  de  14  de 
Agosto  de  i858,  e  elevando  de  i5  a  20%  o  imposto  das  estradas, 
com  a  denominação  de  imposto  de  viação,  devendo  ser  aplicada 
aos  encargos  provenientes  da  construção  e  consenaçâo  de  cami- 
nhos de  ferro,  estradas,  e  outras  obras  e  despesas  tend-iitcs  u  fa- 
cilitar as  comunicações  internas  e  externas; 

9."  Extinguindo  as  terças  dos  concelhos  e  contribuirá  .  ^i-;,  ^v^,,- 
celhos  para  a  universidade; 

IO.*  Extinguindo  os  dízimos  e  outros  impostos  especiais  nas 
ilhas  desde  o  1."  de  Janeiro  de  i8ôi,  e  substiiuindo-(-s  pelas  con- 
tribuições predial  e  pessoal ; 

11.*  Autorizando  o  governo  a  publicar  uma  i.w...  ^^1,^..^^  i*^^ 
pautas,  geral  das  alfandegas,  e  da  alfandega  municipal  de  Lisboa, 
servindo  de  tipo  de  pesos  e  medidas  os  do  sistema  métrico  deci- 
mal, e  reduzindo  a  uma  so  verba  o  imposto  principal  e  os  adi- 
cionais, não  excedendo  a  10%  ^s  diferenças  para  mais  ou  para 
menos  em  relação  aos  actuais  direitos; 

i2.*  Estabelecendo  a  administração  do  exclusivo  do  tabaco  por 
conta  do  governo,  desde  o  dia  em  que  finda  o  actual  contrato; 

i3.*  Estabelecendo  diversas  disposições  acerca  do  imposto  do 
selo; 


—  56  — 

I4-*  Estabelecendo  diversas  disposições  acerca  do»  direitos  de 
mercê; 

i3.*  Repartindo  pelos  distritos  a  contribuiçSo  predial»  res- 
pectiva ao  mesmo  ano  civil ; 

i6.*  Repartindo  pelos  distritos  a  contribuição  pessoal,  res- 
pectiva ao  ano  civil  de  1861 ; 

17.'  Autorizando  o  governo  a  reformar  a  administração  da 
fazendu,  compreendendo  a  secretaria  de  estado  dos  n 
fazenda  e  tesouro  público,  e  as  repartições  de  fazenda    : 
tos  e  concelhos,  e  estabelecendo  diversas  disposições  acerca  da 
cobrança  dos  impostos  directos. 

Renovou  também  a  iniciativa  das  seguintes  propostas 
de  lei: 

I.*  Autorizando  o  curso  e  giro  das  antigas  moedas  de  prata, 
até  3i  de  Janeiro  de  1861 ; 

2*  Autorizando  o  governo  a  indemnizar  os  possuidores  de 
bonds,  que  foram  lesados  pelo  ex-delegado  da  agencia  linancial 
portugueza  em  Paris; 

3/  Autorizando  a  emissão  de  i  .o(X}:oouit^ooo  réis  em  inscrições, 
afim  de  preencher  a  soma  necessária  para  realizar  o  empréstimo 
de  i.ioo:oooíf>ooo  réis  para  estradas,  vcjtado  por  lei  de  7  de  Junho 
de  1859(1). 

Era  uma  completa  remodelação  nos  nossos  impostos. 
Era  a  civilisação  no  tributo.  Vão  passados  quarenta 
anos  e  ainda  hoje,  não  obstante  a  alteração  radical  no 
regimen  da  nação,  se  faz  sentir  a  influência  da  reforma 
financeira  de  Casal  Ribeiro.  jTão  grande  é  o  poder 
do  talento  que  sobrenada  no  próprio  naufrágio  das  ins- 
tituições ! 

Estas  propostas  foram  apresentadas  em  25  de  Fe- 
vereiro. 

Em  29,  tinha  a  palavra  o  ministro  da  justiça,  Már- 
tens  Ferrão  e  desempenhava-se  notavelmente   do   seu 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  16  de  Fevereiro  de  1860,  pág.  i5o. 
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encargo,  apresentando  à  câmara  oito  propostas  de  ler, 
prometendo  ainda  apresentar  mais  algumas  relativas 
ao  ramo  eclesiástico  e  à  administração  judicial.  Entre 
as  que  apresentava  então  havia  o  código  predial;  a 
proposta  de  lei  de  organização  judicial ;  a  de  assistência 
civil  e  a  da  reforma  prisional.  Algumas  delas  ainda 
são  hoje  leis  do  país.  E  se  o  ministro  não  conseguiu 
ver  realizada,  desde  logo,  a  assistência  civil,  mais  tarde 
encontraria  quem  lhe  perfilhasse  a  obra,  alcançando  a 
glória  de  a  ter  convertido  em  lei. 

Em  seguida,  na  sessão  de  22  de  maio,  Fontes,  mi- 
nistro do  reino,  veiu  completar  o  pensamento  do  go- 
verno, apresentando  duas  propostas  de  lei,  uma  abolindo 
os  passaportes  de  transito  no  interior  do  país  e  outra 
com  as  bases  da  reforma  da  instrução  primária  e  se- 
cundária. 

O  ministro  da  marinha  tinha  declarado  no  seu  rela- 
tório, enviado  á  câmara,  que  brevemente  submeteria  à 
sua  apreciação  a  reforma  da  escola  naval  e  a  lei  penal 
da  armada. 

Adiante  veremos  como  D.  Pedro  V  deu  motivo  a 
ficar  truncado  este  plano  reformador. 


* 
*       * 


O  que,  porem,  estava  prendendo  a  acção  do  governo 
era  a  campanha  levantada  contra  ele  e,  especialmente, 
contra  o  ministro  da  justiça,  Mártens  Ferrão,  por  causa 
da  moeda  falsa.  Fabricava-se  por  toda  a  parte  não 
somente  moeda  fiduciária,  mas  moeda  metálica.  Em 
Coimbra,  no  Porto,  em  Braga,  em  Lamego,  em  diver- 
sos pontos  do  país,  sobretudo  no  norte,  multiplicavam-se 
as  denúncias,  os  processos  e  as  absolvições  dos  réus. 
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A  tal  ponto  chegaram  os  factos,  que  Mártens  Ferrão, 
logo  na  sessão  de  i3  de  Fevereiro: 

«Aproveita  a  primeiru  ocasiSu  em  que  a  cftmara  funciona  de- 
pois de  constituida  para  aprci>entar  uma  questão  importante,  cm 
que  o  governo  lem  andado  empenhado,  e  que  há  muito  ocupa  as 
apreensões  do  público;  refcre-se  à  questão  da  moeda  falsa. 

«O  governo  tem  empregado  nesta  questão  todos  os  esforços 
para  conseguir  um  resultado  honroso  para  o  governo  e  para  o 
país,  acabando  por  uma  vez  com  esse  tráfico,  que  tant::    —    n- 
sóes  tem  creado,  e  que,  infamando  aqueles  que  o  prai. 
lustra  a  nação  que  o  sofre. 

«Nesta  ocasião  entende  dever  pedir  à  câmara  a  nomeação  de 
uma  comissão  especial  de  exame,  que  tome  conhecimento  de  toda 
a  correspondência,  e  de  todos  os  papéis  que  existem  na  repartição 
a  seu  cargo  acerca  deste  objecto,  e  que  tome  conhecimento  da 
maneira  como  esta  questão  tem  sido  conduzida  até  à  a^ 
Cumpre  assim  um  dever  moral  como  uovêrno,  c  iir: 
honra  como  homem. 

•  Não  falaria  das  caluniab  «..jm  >^uv.  1^1.111  j.h.ícíiuh.iw  itu-iu,  imw 
só  no  seu  carácter  público,  mas  ainda  no  seu  carácter  particular. 
Respeita  muito  a  dignidade  da  câmara  para  trazer  ao  seu  seio  um 
debate  desta  ordem. 

«Declara  que  por  esta  apresentação  que  faz  de  tudo  quanto 
existe  na  secretaria  a  respeito  deste  assunto,  não  entende  que  o 
governo  fique  inibido  de  continuar  a  empregar  todos  os  esforços 
possíveis  para  terminar  uma  tão  grave  questão.  O  governo  de- 
seja auxiliar-se  com  o  voto  e  luzes  da  câmara;  mas  não  prender 
a  sua  acção  de  modo  que  não  possa  tomar  todas  as  providências 
que  julgar  acertadas  nesta  questão,  que  considera  um  duelo  de 
morte  entre  ele  e  os  moedeiros  falsos  (i).» 

Na  sessão  de  1 1  de  Fevereiro,  o  marquez  de  Valada 
anunciou  uma  interpelação  sobre  >^  questão  da  moeda 
falsa,  lamentando  o  orador  que  a  calunia 

«se  aproveitasse  deste  acontecimento  para  se  atrever  a  lançar 
pérfidas  insinuações  ao  nobre  ministro  da  justiça  cuja  probidade 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  14  de  Fevereiro  de  1860,  pág.  141. 
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não  pode  pôr  em  dúvida  quem  quer  que  sabe  presar  a  honra  ou 
não  tem  interesse  em  desvairar  para  fins  criminosos  a  acção  da 
justiça  e  a  f)piniáo  pública». 

Mái  iciib  X  cii  cuj  uL-u  cunta  minuciosa  de  todos  os  seus 
esforços  para  extinguir  e  punir  o  crime  de  moeda  falsa. 
Quando  entrou  para  o  ministério,  achava  pendente  na 
comissão  de  legislação  da  outra  câmara  uma  proposta 
de  lei  repressiva  deste  delito,  e  não  podendo  concordar 
com  os  termos  em  que  se  achava  redigida,  elaborou 
outra,  que  obtivera  a  sanção  das  duas  câmaras  e  estava 
agora  convertida  na  lei  de  4  de  Julho;  sendo  publicado 
o  respectivo  regulamento  em  4  de  Agosto.  Foi  então 
que  começou  a  ocupar-se  muito  especialmente  do  as- 
sunto, examinando  mais  de  trezentos  documentos  exis- 
tentes na  secretaria  da  justiça. 

Depois  da  importante  apreensão  feita  em  Outubro, 
no  Porto,  mandou  que  a  autoridade  administrativa  pro- 
cedesse incessantemente  a  todas  as  indagações,  as  mais 
minuciosas  e  as  mais  enérgicas,  para  se  descobrirem 
os  verdadeiros  criminosos.  As  indagações  foram  in- 
cumbidas primeiramente  ao  governador  civil,  depois 
ao  procurador  régio  e  ultimamente  ao  presidente  da 
relação,  esperando  que  todos  procederiam  conjunta- 
mente. Quanto  aos  motivos  por  que  transferiu  o  de- 
legado do  procurador  régio  e  demitiu  o  presidente  da 
relação,  eram  da  sua  consciência  por  serem  os  mesmos 
funcionários  empregados  de  confiança. 

Estas  explicações  satisfizeram  a  câmara,  menos 
aqueles  dos  seus  membros,  que  aproveitavam  todas  as 
circunstâncias  para  guerrearem  politicamente  o  go- 
verno. E  como  José  Maria  Eugénio  de  Almeida  tivesse 
feito  uma  referência,  que  o  par  do  reino  Aguiar  reputou 
ofensiva  para  a  magistratura  judicial,  este  acentuou  que 

«os  juízes  e  tribunais  mm  í-ao  os  que  julgam  esses  iaciuii  *.ji- 
minosos,  que  bem  conhecido  é  serem  tais  factos  submetidos  aos 
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jurados.    O  juiz  aplica  a  lei,  mas  não  pode  aplicar  a  lei  penal, 

senão   àqueles  qU'*    tivcrcin    vlilri   ,IíTl;ir:iiIov    rrimind^ris   nt-lo   iiiri    b 

Na  sessão  de  27  de  fevereiro  repisou-h.c  ainda  a 
questão,  sendo  desmentida  a  notícia  <lc  que  tinham 
aparecido  notas  falsas  do  banco  de  Portugal. 

Às  acusações,  dirigidas  ao  poder  judicial,  respondeu 
Júlio  Gomes  que  a  responsabilidade  era  sobretudo  do 
jiíri  que  não  julgava  provados  os  delitos.  Havia,  ape- 
nas, um  caso  em  que  o  júri  achou  provado  o  crime  de 
moeda  falsa:  e  foi  o  acontecido  em  Trás-os-Montes 
em  1837  ou  i858.  Km  Braga,  a-pcsar-de  se  terem  en- 
contrado todos  os  instrumentos  comprovativos  do  delito, 
o  júri  não  o  deu  por  provado  e  os  indivíduos,  presos 
em  Adães,  foram  absolvidos. 

Vindo  o  processo  em  recurso  de  revista,  foi  anulado 
pelo  supremo  tribunal  de  justiça,  e  mandou-se  que  o 
julgamento  se  fizesse  na  comarca  de  Barcelos.  lOs  réus 
estão  presos,  e  que  culpa  terão  os  tribunais  se  eles 
forem  novamente  absolvidos? 

Na  sessão  de  8  de  Junho,  ainda  na  câmara  dos  pa- 
res, voltou  o  assunto  à  discussão,  tornando-se  notável 
um  discurso,  proferido  pelo  visconde  de  Gouveia,  não 
só  pela  doutrina  como  pelos  esclarecimentos  que  prestou. 

•  Eu  não  considero  —  dizia  o  orador — comprometida  ou  des- 
virtuada por  esta  matéria  a  nossa  nacionalidade.  Os  criminosos 
têém-se  refugiado  nesse  reduto;  não  poderam  encontrar  uma  ban- 
deira política  que  os  acobertasse,  recorreram  ao  falso  pretexto  dos 
brios  nacionais;  mas  o  estandarte  nacional  não  se  desenrola  para 
defender  scelerados.  A  nação  repele  os  moedeiros  falsos  como  re- 
pele todos  os  criminosos,  todos  os  malvados.  Não  há  país  algum, 
onde  se  cunhe  moeda  ou  se  façam  papéis  de  crédito,  que  mais  tarde 
ou  mais  cedo  não  esteja  a  braços  com  a  falsificação  desses  valores. 
^Qual  é  a  nação  onde  se  não  conta  um  ladrão  ou  um  assassino? 
^E  qual  é  aquela  onde  não  se  castigam  esses  delitos?  O  moedeiro 
falso  é  cosmopolita,  como  os  outros  criminosos.  O  moedeiro 
falso  não  é  português  nem  brazileiro,  é  de  todas  as  nações,  e  re- 
pelido por  todas.    Eu  não  sei  se  alguém  nos  atirou  alguma  vez 
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com  esse  epítetu.  Se  o  fez,  os  factos  o  desmentiram.  E  se  essa 
injúria  chegou  aos  ouvidos  do  governo,  o  que  ignoro,  fosse  qual 
fosse  a  época,  fosse  qual  fosse  o  gabinete,  não  conheço  ministro 
português  que  não  soubesse  retribuir  afrontu  com  afronta,  e  sal- 
var o  brio  e  a  dignidade  nacional.  Nós  não  somos  moedeiros 
falsos,  nem  creio  que  ulguêm  tais  nos  suponha.  ^Porque  algumas 
dezenas  de  miseráveis  scelerados  traficam  em  dinheiro  falso,  há 
de  ser  nisso  cúmplice  a  nação  que  os  repele?  jç Forque  na  cidade 
do  Porto  uns  p(juco$  de  malvados  traficaram  em  notas  falsas  do 
Brazil  e  obtiveram  com  isso  mais  ou  menos  riqueza,  há  Je  tii/er-se 
que  a  nobre  e  leal  cidade  do  Porto  é  moedeira  falsa 

•  ^Náo  são  esses  poucos  de  homens  apontados  com  u  ueao,  e 
repelidos  e  esiigmatisados  pela  grande,  pela  imensa  maioria  daquela 
cidade  ?  Eu  vi  ali  há  pouco  em  torno  de  mim  os  chefes  dos  prin- 
cipais estabelecimentos  monetários,  muitos  proprietários  e  capi- 
talistas, homens  de  todas  as  classes,  a  quem  interroguei,  a  quem 
ouvi,  e  todos  foram  concordes-em  se  indignar  contra  este  tráfico 
infame;  e  todos,  mais  ou  menos,  me  ajudaram  no  descobrimento 
da  verdade.  Eu  vi  naquela  cidade  os  funcionários  de  todas  as 
classes,  desde  o  regedor  até  o  magistrado  judicial,  empenhados, 
cheios  de  nobre  ardor,  na  repressão  deste  crime,  n  E  uma  cidade, 
cujos  habitantes,  cujo  funcionalismo  se  apresenta  deste  modo  em 
face  dos  importantes  processos  e  diligências  que  ali  têem  corrido, 
há  de  supór-se  cúmplice  nos  crimes  que  rejeita.''!  Se  uns  poucos 
de  traficantes  ali  fabricaram  alguns  milhares  de  notas  faUas  e  as 
mandaram  para  o  Brazil,  que  culpa  tem  nisso  a  cidade?!  £]E  s« 
uns  poucos  de  brazileiros  traficantes  as  receberam  no  Brazil,  e  lá 
as  ajudaram  a  passar,  que  culpa  tem  nisso  o  império  ?!  j^Se  muito 
grande  número  dessas  notas  ou  bilhetes  fahitícados  iam  de  Ham- 
burgo, de  Inglaterra  e  dos  Estados  Unidos  para  o  Brazil,  havemos 
de  chamar  àqueles  povos  moedeiros  falsos?! 

«  A  exportação  das  notas  falsas,  do  Porto  para  o  Brazil,  fazia-se 
de  muitos  modos ;  já  em  pequenas  caixas  de  lata  dentro  de  barris 
de  manteiga;  já  envolvidas  em  guta-percha  dentro  de  garrafas  de 
vinho;  já  escondidas  no  interior  de  rolos  de  pano  de  linho;  já 
dentro  de  imagens  de  santos;  já  envolvendo  os  pés  de  flores  arti- 
ficiais, e  cobertas  com  papel  de  outra  espécie;  já  de  outras  ma- 
neiras mais  fáceis  ainda,  se  os  capitães  dos  navios  eram  sabedores 
ou  cúmplices  da  condução. 

«Passarei  agora  a  falar  da  falsificação  da  moeda  metálica. 
Desta  aparecem   muito  mais   numerosos,  e  palpáveis  yesiígios, 
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Grande  número  de  balances  e  maquinas  da  sua  fabricação  tem 
sido  apreendidas.    E  sabe-se  ultimamente  de  muitas  '       rn 

mudadas  de  local  e  enterradas  para  escaparem  ás  pt  :i 

polícia.    Porem,  ultimamente,  descobriram  os  criminos'  ■) 

de  fazer  dinheiro  falso,  que  escapa  mais  facilmente  i  ,  ,  '  r 
empresa;  posto  que  saia  mais  imperfeito^  É  feito  em  formas  de 
gesso.  Esta  operação  é  destituída  de  aparato.  E  as  formas  des< 
troem-se  depressa  à  aproximação  da  autoridade.  V.m  aliiumas 
deitas  diligências  não  se  tem  encontrado 
outro  reduzido  a  pó,  e  vários  metais;  o  j 

delito,  sem  outras  provas.  A  moeda  metálica  falsa  fabrica-se 
por  toda  a  parte.  L  talvez  no  Porto  onde  se  fabrique,  e  se  passe 
menos.  Aparecem  vestígios  incontroversos  da  fabricação  nos 
distritos  de  Braga,  Vila  Real,  Vizcu,  Coimbra  e  Aveiro.  E  não 
há  espécie  de  moeda  com  curso  no  país  que  não  tenha  sido  fal- 
sificada, desde  a  moeda  de  cobre  e  os' mínimos  da  prata  até  à 
peça  de  Sj^ooo  réis  em  oiro,  os  soberanos  ingleses  e  as  onças  es- 
panholas. Os  soberanos,  porem,  e  as  nossas  meias  coroas  portu- 
guezas  são  o  que  mais  se  falsifica.  Os  soberanos  vinham  muitas 
vezes  ao  Porto  já  fabricados  para  serem  dourados.  Em  algumas 
partes  a  fabricação  das  libras  reduz-se  a  aumentar-ihe  a  liga 
sonantó. 

«  A  maior  dificuldade  das  fábricas  de  dinheiro  falso  é  obter 
bons  cunhos.  Há,  porem,  quem  os  faça  na  maior  perfeição.  E 
refere-se  uma  esperteza  do  maior  fabriaador  destes  cunhos,  e  das 
chapas  para  as  notas  do  Brazil,  que  lhe  tem  dado  grandes  lucros. 
Fabricava  aqueles  cunhos  de  um  metal  frágil,  que  resistisse  poucos 
meses  às  pancadas  dos  balances.  O  resultado  era  fazerem-se  lhe 
continuamente  novas  encomendas  com  o  que  enriquecia,  porque 
9  preço  dos  cunhos  era  exorbitante  (i). » 


* 
*        * 

E  assim  ficou  exgotada  a  questão  da  moeda  falsa,  o 
que  não  impediu  o  aparecimento  de  novos  criminosos, 
e  um  dêles  de  elevada  cotação  social.  . 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  i8  de  Junho  de  1860,  pág.  645. 
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Mas  parecia  que  o  ano  eslava  principalmente  desti- 
nado a  surpresas  da  parte  do  poder  judicial,  compare- 
cendo logo  em  scena  dois  juízes,  o  de  direito  da  comarca 
de  Arganil  e  o  de  Felgueiras,  arrastando  este  à  discussão 
e  ao  julgamento  um  seu  superior  do  tribunal  supremo, 
e  nada  menos  do  que  o  ex-ministro  e  par  do  reino, 
Silva  Ferrão. 

Na  sessão  de  22  de  Fevereiro  da  câmara  dos  depu- 
tados, Henriques  Seco  chamou  a  atenção  para  um 
ofício,  dirigido  pelo  juiz  de  Arganil  ao  governo  e  pu- 
blicado nos  jornais,  no  qual  êsie  magistrado  se  queixa 
de  falta  de  força  pública,  não  tendo  garantias  de  segu- 
rança pessoal,  condição  indispensável  para  poder  admi- 
nistrar justiça.  Máriens  Ferrão  taxou  o  juiz  de  calu- 
niador, porque,  lendo  sido  ouvjdos  os  juízes  das  quatro 
comarcas  circunvisinhas  e  havendo  eles  combinado  que 
era  indispensável  a  permanência  da  força  na  comarca 
de  Arganil  e  em  Oliveira  do  Hospital,  pelo  ministério 
da  guerra  foi  respondido  que  o  destacamento  ficaria 
permanentemente  em  Arganil.  A  respeito  da  comarca 
de  Táboa,  houve  uma  requisição  do  juiz  de  direito  para 
ali  se  conservar  um  destacamento,  mas  é  possível  que, 
em  conseqíiência  da  falta  de  força  militar,  se  não 
tenha  iliandado  ainda  a  requisitada,  o  que  nenhum  in- 
conveniente tem  produzido,  pois  não  havia  ocorrido 
qualquer  facto  que  a  tornasse  necessária.  Acerca  do 
juiz,  que  encontrou  defensores  em  Ferrer  e  Alves  Mar- 
tins, o  ministro  da  justiça  declara  que  o  vai  meter  em 
processo  e  exclama : 

a  ;Fois  um  juiz  publica  nos  jornais  uma  correspondência,  em 
que  se  formulam  acusações  pesadas  contra  o  governo,  chámando- 
Ihe  conivente  com  os  malfeitores  e  assassinos,  sobre  um  falso  su* 
posto,  e  não  há  de  o  governo  poder  repelir  uma  injúria  de  tal 
ordem ! 

«  Se  êle  (orador)  tivesse  vindo  à  câmara  alcunhar  de  caluniosa 
a  acusação  que  se  lhe  fez,  e  náo  dissesse  ao  mesmo  tempo,  qu« 
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procedia  contra  o  juiz  que  lh'a  dirigiu,  tinha  o  ilustre  deputado 
razúo  pura  falur;  mas  núo  a  tem,  porque  procede  contra  21edetdc 
o  momento  em  que  recebeu  o  oficio,  c  verificou  pelo»  facto»  que 
a  acusação  era  infundada. 

« {Nunca  a  nenhum  governo  desta  terra  se  fez  uma  acusaç&o  de 
tal  ordem  (apoiados)]  nunca  nenhum  govSrno  foi  acusado  de 
conivente  com  assassinos  (apoiados);  de  ter  nomeado  autoridades 
para  os  favorecerem ! 

<•  Alem  disto  o  funcionário  de  que  se  trata  desacatou  a  Ici 
que  devia  saber  que  os  deputados  não  são  feitos  pelo  gc         , 
mas  pela  nação  (apoiados),  para  não  dizer  em  um  oficio,  que  o 
governo  mand<;u  eleger  um  parente  de  um  assassino. 

«  i  Onde  se  fez  uma  acusação  tal  ?  ^j  E  há  de  o  governo  vir  á 
câmara  com  a  corda  ao  pescoço  e  não  bradar,  que  isto  é  falso, 
que  é  uma  calunia  ?!  (ij.  » 

Em  reforço  do  ministro  da  justiça  acode  Josc  hstevam 
que,  aborrecido  com  ás  impertinências  de  Ferrer  e 
Alves  Martins,  expõe  assim  a  questão: 

n  Ser  juiz  de  direito  de  Arganil  é  melhor  que  ser  juiz  da  rela- 
ção do  Porto  ou  de  Lisboa.  Náo  há  nada  como  ser  juiz  de  di- 
reito, e  ser  juiz  de  direito  de  Arganil  em  certas  circunstâncias, 
isso  então  é  ótimo.  O  juiz  de  direito  de  Arganil  escreve  ao  mi- 
nistro da  justiça,  de  quem  é  empregado  subalterno,  não  como  de 
igual  para  igual,  mas  como  de  superior  para  inferior;  denuncia 
certos  factos;  faz  as  suas  queixas;  larga  o  seu  logar  para  vir  a 
Lisboa,  não  salvar  a  pátria  cuja  defeza  não  está  cometida  ao  seu 
cuidado,  mas  a  sua  comarca  que  não  pode  administrar!  O  juiz 
de  direito  de  Arganil  aborrece  a  intervenção  do  governo  nas  elei- 
ções, mas  a  intervenção  do  juís  de  direito  de  Arganil  acha  a 
ótima,  nem  pode  mesmo  conceber  que  haja  alguém  que  possa  ser 
deputado  por  ali  sem  licença  ou  ordem  dele.  O  juiz  de  direito 
de  Arganil  não  pode  administrar  justiça  com  segurança,  porque 
tem  medo  dos  assassinos,  mas  o  juiz  de  direito  de  Arganil  pode 
andar  correndo  toda  a  sua  comarca,  dando  satisfação  aos  ejeito- 
res  e  aos  candidatos  que  ficaram  despeitados;  e  para  isso  não  há 
receio  nem  medo  dos  assassinos.  O  juiz  de  direito  de  Arganil 
vem  para  Lisboa,  porque  não  pode  desembaraçar-se  da  embru- 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  25  de  Fevereiro  de  1860,  pág.  171. 
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Ihada  eleitoral  em  que  se  meteu:  êle  tem  mais  processos  eleitorais 
do  que  processos  criminais  de  que  tomar  conhecimento. 

«  Não  há  nada  melhor  do  que  ser  juiz  de  direito  de  Arganil : 
êle  escreve,  ou  faz  acusações  as  mais  graves  aos  ministros;  ataca 
a  honestidade  dos  ministros;  desconhece  o  respeito  que  deve  aos 
poderes  do  estado,  estejam  eles  na  mão  de  quem  estiverem,  jO 
juiz  pode  ser  oaluniadi>r,  mas  a  defesa  do  indivíduo  a  quem  êle 
calunia,  isso  deve  sêr  comedida  e  respeitosa! 

■  i  O  juiz  pode  caluniar,  mas  não  se  lhe  pode  dizer  que  êle  ca- 
lunia !  (i).» 

Por  iim,  vota-se  a  muyáo  de  Melo  Soarei,  pela  qual 
a  câmara  se  julga  satisfeita  com  as  explicações  do 
governo. 

Mas  o  caso  ainda  não  ficoil  aqui.  Na  sessão  de  14 
de. Abril  faz  a  sua  estreia  o  deputado  José  Dias  Fer- 
reira, lendo  á  câmara  um  requerimento  do  advogado 
na  comarca  de  A-rganil,  Agostinho  Albano,  em  que  êle 
se  queixa  do  procedimento  do  juiz,  que  o  obrigou  a 
deixar  a  comarca  com  receio  de  maus  tratos  por  parte 
desta  autoridade  que  o  requerente  acusa  de  proteger  os 
Brandões,  propondo  para  seus  substitutos  os  íntimos 
amigos  e  mais  decididos  protectores  dos  criminosos. 
Dois" dos  substitutos  nunca  tomam  conta  das  varas,  e 
os  outros  dois  são  «Itamente  suspeitos  de  parcialidade 
a  favor  destes  malfeitores.  Um,  de  Pomares,  é  o  maior 
amigo  de  João  Brandão;  o  outro,  de  Arganil,  até  deu 
fiança  a  um  dos  correus,  àquele  sobre  quem  pesavam 
circunstâncias  mais  agravantes  no  crime  de  homicídio 
,do  ferreiro  da  Várzea,  porque  foi  administrador  e 
acompanhou  os  assassinos.  A  queixa  do  advogado  re- 
feria-se  a  muitos  outros  pontos,  tendo,  em  resposta,  Már- 
tens  Ferrão  declarado  que  já  tinha  conhecimento  dela, 
e  apenas  lhe  chegara  às  mãos,  a  mandara  ao  procura- 
dor geral  da  coroa,  para  proceder  como  fosse  de  direito. 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  24  de  Fevereiro  de  1860,  pág.  175. 
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Sempre  correcto,  não  obstante  o  que  tinha  sucedido 
a  respeito  da  lalta  de  força  militar,  não  acrescentou 
uma  única  palavra  contra  o  juiz,  agora  incriminado  por 

outra  pessoa. 


O  outro  caso  que  deu  muito  que  falar  foi  a  acusação, 
dirigida  pelo  procurador  geral  da  coroa  a  Silva  Ferrão, 
juiz  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  ministro  de  Es- 
tado honorário  e  par  do  reino,  a  quem  D.  Pedro  V  cha- 
mava, com  ou  sem  motivo  justo,  um  dos  virtuosi  do 
vicio  (i). 

A  câmara  dos  pares  consiiiuiu-se  em  tribunal  em  lo 
de  Maio,  e  aí  era  acusado  o  par  Silva  Ferrão,  de  ter 
escrito,  em  5  de  Fevereiro,  uma  carta  ao  juiz  de  direio 
de  Felgueiras,  João  Ribeiro  dos  Santos,  para  que  êle 
julgasse  um  processo  em  certo  e  determinado  sentido. 

Vejamos  o  que  se  tinha  passado  no  parlamento,  an- 
tes que  este  triste  negócio  chegasse  a  tal  ponto. 

Na  sessão  da  câmara  dos  deputados  de  12  de  Março, 
Melo  Soares  chamou  a  atenção  do  governo  para  um 
assunto  que  considerava  «de  alta  transcendência  e  mo- 
ralidade pública».  Vira  no  Jornal  do  Porto  que  o 
juiz  de  Felgueiras  se  dava  por  suspeito  num  processo 
criminal,  sem  apontar  nenhuma  das  causas  legais  da 
suspeição,  mas  por  se  julgar,  não  violentado,  mas  in- 
juriado, a  ponto  de  supor  que  a  injúria  lhe  faça  perder 
a  imparcialidade  de  que  precisa  para  administar  jus- 
tiça».    ^Foi  violentado  o  juiz  e  por  quem? 

Mártens  Ferrão  respondeu  que,  apenas  tivera  conhe- 
cimento do  facto,  expedira  uma  portaria  para  que  o 
juiz  informasse  sobre  a  autenticidade  do  despacho  que 


(i)  Carta  ao  conde  de  Lavradio  de  6  de  Abril  de  i86o. 
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lhe  era  atribuído,  e  sobre  os  motivos  que  tivera,  sendo 
verdadeiro,  para  o  fundamentar.  E  não  prosseguiu  a 
discussão  nesta  câmara. 

No  mesmo  dia  na  câmara  dos  pares,  referiu-se  o 
marquês  de  Valada  ao  despacho  do  juiz;  e  Silva  Ferrão, 
tomando  a  palavra,  declarou  ser  êle  o  autor  da  carta 
que  escrevera  em  bem  da  Justiça,  dando  sobre  o  caso 
diversas  explicações.  No  dia  16,  voltou  o  marquês  de 
Valada,  e  voltou  também  Silva  Ferrão  com  mais  ex- 
plicações, até  que  o  conde  da  Taipa  notou  que  «o  ne- 
gócio de  que  se  tratava  era  um  sintoma  da  moléstia 
de  que  há  de  morrer  o  nosso  país,  se  acaso  se  lhe  não 
acudir  a  tempo.  Os  dignos  pares  tinham  ouvido  o 
idílio  sentimental  com  que  o  sr.  Ferrão  narrou  o  seu 
procedimento,  declarando  ter  sido  a  compaixão  que  o 
induzira  a  sair  do  seu  dever  como  membro  do  primeiro 
tribunal  do  país». 

Ferrão  reclamou  do  presidente  não  consentisse  que 
Taipa  empregasse  palavras,  que  pudessem  reputar-se 
ofensivas. 

Era  de  mai^.  Taipa  peiú».  a  jui^icu^ui  c  cu  u  a 
gaguejar  e  a  fazer  a  narração: 

■  Usando  do  mesmo  direito  do  digno  par,  passava  também  a 
contar  o  caso,  para  a  câmara  ticffr  ao  facto  dele,  e  o  minittro 
satisfazer  ao  seu  dever  em  matéria  tão  escandalosa.  A  verdade 
do  facto  está  no  que  passava  a  apresentar  : 

«  No  império  do  Brazil,  na  cidade  de  Cabofrio,  morreu  um 
homem  de  Felgueiras,  deixando  a  herança  da  pequena  quantia  de. 
i.20o:oooíj!>ooo  réis  do  Brazil,  que  são  600:000^5^000  réis  da  moeda 
de  Portugal.  Aconteceu  que  êle  tinha  aqui  duas  irmãs  em  Fel- 
gueiras. Estas  duas  irmãs  habilitaram- se  suas  herdeiras.  Todos 
sabem  que  existe  em  Portugal  uma  sociedade,  que,  apenas  fareja 
alguma  herança,  logo  os  homens  que  a  compõem  aparecem  a  in- 
terferir nela  (apoLiJosJ,  como  neste  caso,  que  ainda  foi  principiado 
por  um  certo  Màntua,  que  aqui  houve,  e  um  tal  Osório,  ambos 
amigos  do  digno  par  o  sr.  Ferrão^  b  que  s.  ex  •  não  duvidará. 
Estes  homens  entraram  pois  a  ver  o  modo  como  haviam  de  in- 
gerir-ee  no  negócio.     O  finado   em  Cabofrio  chamava-se  fulano 
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Guimarães.  Deste  apelido  há  muitos,  pois  é  um  dos  mais  comuns. 
Foram  descobrir  um  major,  ou  tenente  coronel,  já  falecido,  e  que 
se  chamava  também  Guimarães,  e  descobriram  igualmente  um 
requerimento  que  êle  tinha  feito  à  secretaria  da  g'  ado  a 

sua  reforma.  Por  fas  oíi  nefas  tiveram  acesso  a  c  ,  .sso,  e 
inseriram  nele  a  pública  forma  de  uma  certidáo  falsa,  em  que 
mostravam  que  o  dito  militar  era  outro  irmão  daquelas  duas  se- 
nhoras, devendo  ter  parte  também  na  herança.  Quando  tal  no- 
tícia chegou  a  Felgueiras,  ficaram  todos  muito  admira'!  c 
bem  conhecida  era  esta  família;  c  todos  sabiam  que  ia 
irmúo,  afora  aquele  que  fora  para  o  brazil. 

•  Requereu-se  ao  pároco  passasse  por  certidão  se  nos  livros 
existia  o  tal  assentamento,  que  aparecia  por  certidão  no  processo 
que  existia  na  secretaria  da  guerra.  Pediu-se  depois  que  ■■' 
livro  fosse  remetido  de  Felgueiras  para  Lisl^oa,  ao  que  as  .1 
dades  eclesiásticas  anuíram;  e  numa  estalagem  do  caminho,  tira- 
ram o  livro  a  quem  o  levava,  arrancaram-lhe  uma  folha,  e  daí 
tiraram  fundamento  para  dizer:  «falta  a  folha,  e  por  isso  não  se 
pôde  tirar  a  certidão. »  Istu,  porém,  foi  feito  tão  publicamente, 
que  o  depuzeram  as  testemunhas,  dando  por  intervindo  no  caso 
um  fulano  Cavaleiro  e  outro,  cujo  nome  êle,  orador,  se  não  re- 
corda, mandatários  deste  tal  Osório.  Mandou-se  querelar  do 
facto,  e  subtracção* da  folha;  foram  pronunciados,  e  vieram  de- 
precadas  para  Lisboa  para  serem  presos.  Requereram  fiança,  que 
lhes  foi  negada  pela  relação  do  Porto,  mas  depois  concedida  pelo 
supremo  tribunal  de  justiça;  que  não  só  lhes  deu  fiança,  como 
até  despronunciou,  anulando  o  processo,  pela  alegação,  não  de 
ser  falso  o  terem  tirado  a  folha  do  livro,  mas  de  ser  o  facto  um 
simples  furto,  que  não  se  podia  qualificar  senão  pelo  valor  da  fo- 
lha do  papel!  Instaurou-se  de  novo  o  processo,  e  o  juiz  fez  o 
que  lhe  mandou  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça;  mas  o  que  não 
aprovou  foi  aquela  jurisprudência  de  ser  só  o  valor  intrínseco  da 
folha  de  papel,  e  f>or  tanto  depois  de  pronunciados  foram  presos 
'em  Lisboa,  e  recolhidos  no  Limoeiro. 

«  O  digno  par,  o  sr.  Ferrão,  que  negue  o  facto  de  ir  ter  com  o 
juiz  criminal,  para  o  convencer  que  devia  ser  concedida  a  fiança, 
não  pelo  processo  reformado,  mas  pelo  acórdão  que  tinha  anu- 
lado o  processo.  O  juiz  Vilaça  resistiu,  o  juiz  Vasconcelos  cedeu 
à  jurisprudência  do  sr.  Ferrão,  e  então  um  foi  solto  e  outro  ficou 
preso.  Nesta  conjuntura  houve  a  carta  do  dignopar;  o  juiz  de 
Felgueiras  deu-se  por  suspeito,  e  o  substituto  despronunciou. 

«  Quanto  à  pobre  viúva,  que  provocou  o  sentimentalismo  do 
sr.  Ferrão,  era  natural  acontecer  que  quando  fosse  preciso  tivesse 
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um  faniquito  friso).  Esta  era  a  verdade  do  ca<o;  e  por  ela  res- 
pondia ele  digno  par. 

«  O  sr.  Ferrão:  —  Faz  mal  em  responder. 

«O  orador:  —  Conclue  pedindo  ao  sr.  mini.stro  da  justiça,  que 
examine  o  caso;  e  faça  com  que  a  carta  do  sr.  Ferrão  lhe  venha 
oficialmente  à  mão,  porque  oficiosamente  sabe  êle,  orador,  que 
s.  ex.»  já  a  leu.  Não  é  de  admirar  que  o  juiz  diga  que  vem  do 
alto,  quando  a  mesma  carta  diz:  «Eu  cá  fico  vigiando  ab-alio  a 
sua  conduta  sobre  este  negócio.  ■  Não  sabe  o  digno  par  se  o 
sr.  Silva  Ferrão  está  certo  nesta  frase,  porem  a  êle,  orador,  pa- 
rece-lhe  serem  estas  as  expressões.  Se  isto  assim  fôr,  o  sr.  mi- 
nistro da  justiça  falta  ao  que  deve  à  sua  posição  e  à  honra  que 
tem  sempre  sustentado,  se  não  remeter  tal  processo  ao  procurador 
geral  da  coroa,  determinando-lhe  que  acuse  o  digno  par  o  sr.  Fer- 
rão, pois   que   tais   golpeai   sf   fa/t-m    nti-css.ii  ii.s   nara   o   n:iís   nãíj 

cair  num  abismo  (i).  • 

E  por  aqui  se  ficou  em  i(3  de  Março. 
Mas,  em  3o,  volta  ainda  mais  uma  vez  o  marquês 
de  Valada,  e 

« Pede,  pois,  ao  sr.  ministro  que  tenha  a  bçndade  de  lhe  dizer, 
se  já  mandou  consultar  o  procurador  geral  da  coroa  para  saber 
se  há  base  para  ser  acusado  o  digno  par  o  sr.  Ferrão  ? 

«  Dirá  por  esta  ocasião  ser  público,  que  este  digno  par  acaba 
de  ser  proibido  de  entrar  no  paço,  e  que  o  sr.  duque  de  Saldanha, 
mordomo-mór,  fora  quem  por  ordem  de  Sua  Magestade  El-Rei 
lhe  fizera  essa  intimação  de  proibição  até  que  se  justifique.  Este 
passo  dado  por  esse  homem  honrado  e  ilustrado,  como  é  o  nosso 
monarca,  não  pode  deixar  de  ser  levado  em  conta  por  todos  os 
que  presam  a  honra,  porque  é  um  facto  grave,  e  que  talvez  se  não 
desse  até  agora  entre  nós.| 

«É  preciso,  pois,  que  o  sr.  ministro  da  justiça  não  pare  neste 
negócio,  nem  pare  também  sobre  o  da  moeda  falsa,  que  com  re- 
lação a  ambos  se  ande  por  diante,  e  se  não  lance  poeira  sobre 
esta  nação.  Dirá  igualmente  por  esta  ocasião,  que  reconhece 
haver  na  classe  da  magistratura  caracteres  digníssimos;  mas  tam- 
bém sabe  que  nessa  classe  há  caracteres  dos  quais  o  sr.  ministro 
da  justiça,  por  bem  dessa  classe  e  por  honra  do  país,  deve  purgar 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  20  de  Março  d«  1860,  pág.  284. 
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a  sociedade;  porque  esses  tais  homens  súo  suni^uessugas  que  ná« 
tcem  em  vista  a  honra,  o  direito,  e  a  justiça;  mas  têem  sim  cm 
vista  somente  os  presentes  que  recebem  das  partes,  como  é  voz 
pública  (i),» 

Mártens  Ferrão,  entre  várias  considerações,  participa 
que  o  próprio  par  acusado  enviou  um  requerimento 
ao  ministério  da  Justiça  para  que  o  original  da  sua  carta 
fosse  mandado  ao  procurador  geral  da  coroa,  afim  de 
seguir  os  trâmites  convenientes. 

Na  sessão  de  2  de  Maio,  o  conde  da  i  aipa,  rendo 
que  Ferrão  se  apresentara  na  câmara  no  dia  anterior, 
não  se  tendo  podido  abrir  a  sessão,  embora  muitos 
pares  se  achassem  fora  da  sala,  propoz: 

«Que  a  câmara  dos  pares,  por  uma  votação,  manifeste  ver  com 
desgosto  que  o  digno  par,  Francisco  António  Fernandes  da  Silva 
Ferrão  tome  parte  nas  suas  deliberações,  emquanto  náo  fór  jul- 
gado pelas  graves  acusações  que  pesam  sobre  êle,  em  virtude  das 
quais  existe  nesta  câmara  uma  querela,  dada  ncU.  pr';curador 
geral  da  coroa.  • 

Esta  moção  foi  regeitada,  alcançando  só  três  votos 
a  favor  que  foram,  além  do  do  seu  autor,  os  do  marquês 
de  Valada  e  visconde  de  Fonte  Arcada. 

O  marquês  de  Nisa  entendia  que  Ferrão  devia  ter 
procedido  espontaneamente,  como  êle  fizera  quando  foi 
acusado  na  câmara  dos  pares,  mas  também  julgava  que 
a  câmara  não  tinha  poderes  para  expulsar  nenhum  dos 
seus  membros,  quando  apenas  indiciado  por  um  delito. 
Saiu  correctamente  da  sala,  para  não  votar. 

A  expulsão  do  Paço  emquanto  se  não  Justificasse,  im- 
posta a  Ferrão,  passou  durante  muito  tempo  como  facto 
menos  verdadeiro,  mas  hoje,  pelos  documentos  poste- 
riormente aparecidos,  e  aos  quais  em  outro  capítulo  nos 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  7  de  Abril  de  1860,  pág.  355. 


referiremos,  não  é  lícito  duvidar  da  sua  veracidade. 
Na  carta,  dirigida  em  6  de  Abril  de  1860  ao  conde  de 
Lavradio,  escreve  o  Rei : 

•  Reis  e  Vasconcelos,  o  verdadeir^j  ,>aiiu  Simon  desta  nossa 
sociedade,  deve  lê-lo  informado  circunstanciadamente  dos  escân- 
dalos, que  tem  assinalado  estes  últimos  dias,  férteis  neles  como 

nenhuns.  » 

E  mais  tarde,  em  2  de  Junho  de  i8õo,  dirige-se  o 
Rei  ao  duque  dé  Saldanha,  seu  mordomo-mór: 

«Vou  examinar  os  documentos  do  par  Ferrão  que  hontem  me 
deu  a  ler,  e  comunicarjlhe  hei  amanhã  a  minha  resolução,  se  o 
duque  puder  vir  falar-me. » 

A  questão  pendente  com  o  par  Ferrão,  sujeito  ao 
juiso  do  Rei,  por  yia  do  seu  mordomo-mór,  não  podia 
ser  outra  senão  a  das  suas  relações  com  o  Paço. 


#       « 

Quanto  ao  julgamento  que  deixamos  pendente  na 
câmara  dos  pares,  prolongou-se,  sob  a  palavra  sofística 
do  advogado  Pinto  Coelho,  que  exgotou  todo  o  arsenal 
de  recursos  forenses,  obrigando  o  tribunal  a  recolher-se 
em  sessão  secreta,  por  várias  vezes,  para  decidir  os 
incidentes  duma  laboriosa  e  complicada  defesa,  até  que, 
por  acordam  de  22  de  Agosto,  foi  absolvido  o.  réu, 
visto  não  se  provarem  os  fundamentos  da  acusação. 

E  com  efeito^  o  que  Ferrão  praticara  fora  menos  um 
crime  do  que  um  acto  de  leviandade.  Escrever  a  um 
juiz  que  pessoalmente  não  conhecia,  seu  inferior  na 
hierarquia  judicial,  censuraíWk)-o  pelo  modo  como  jul- 
gara uma  causa  e  incitando-o  a  julgar  de  modo  diverso 
sobre  o  mesmo  negócio,  excede   todos  os  limites  do 
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simples  bom  senso.  Ressuscitando  êstc  facto,  não 
queremos  censurar  à  memória  dêsie  homem  notabilis- 
simo  peio  seu  saber  jurídico,  e  que  nunca  debateu  um 
assunto  que  o  não  deixasse  exgotado.  Foi  um  dos 
acontecimentos  piiblicos  do  reinado  de  D.  Pedro  V; 
acha-se  arquivado  nos  documentos  do  tempo;  e  nas 
afimações  parlamentares  do  conde  da  Taipa  que  foi  o 
seu  principal  acusador,  havendo  a  descontar  a  pouca 
autoridade  politica  da  pessoa  e,  por  ventura,  a  emula- 
ção ou  inveja,  que  lhe  suscitava  a  superioridade  inte- 
lectual do  acusado.  Como  facto  histórico  de  relevo, 
não  podia  ser  omitido  nesta  narração. 

A  apreciação  de  D.  Pedro  acerca  do  iiuiikiu  cia 
como  todas  as  outras  que  ele  fazia,  e  que,  nem  sempre 
eram  justas  nem  infalíveis.  Só  quem  não  conhece  as 
paixões  e  interesses  políticos  é  que  pode  considerar 
como  expressão  de  justiça  os  juísos  dos  contemporâ- 
neos.    A  história  pertence  corrigílos. 

Na  sessão  da  câmara  dos  pares,  de  17  de  Fevereiro, 
tinha  sido  apresentada,  e  votada  nesse  mesmo  dia,  a 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  tendo  o  conde  de  Pena- 
macor mandíído  para  a  mesa,  afim  de  se  imprimir  como 
se  fosse  discurso  dele,  um  apontoado  de  opiniões  ilus- 
tres em  defesa  do  poder  temporal  do  papa,  e  falando 
o  visconde  de  Sá  sobre  a  defesa  de  Lisboa  e  outros 
pontos.  Na  câmara  dos  deputados  apresentou-se,  em 
29  de  Fevereiro,  e  deu  origem  a  uma  longa  discussão. 
Foi  neste  debate  que  José  Bernardo  da  Silva  Cabral 
pernunciou  o  discurso  do  Mé  adsum,  que  originou 
uma  resposta  eloquente  de  José  Estevam. 

Na  sessão  de  9  de  Março,  declamava  o  grande  orador : 

«Disse-se:  »Mé  adsum:  aqui  estou.»  Bem  o  sabia;  ;mas  como 
se  está?  Carregado  de  textos  e^ajoujado  de  citações;  desafiando 
todos  os  partidos  e  todos  os  homens  políticos;  escalpelando  as 
finanças  e  denunciando  como  grande  segredo  o  que  é  vulgar  em 
toda  a  parte;  sonhando  impossíveis;  esquecido  inteiramente  do 
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passado;  sem  conhecer  as  mudanças  do  tempo;  apresentando 
trivialidades  e  os  frenezins  da  ambição  !  «  Aqui  estou.  »  ^Para 
que  e  como  ?  Está,  mas  para  baixo  não  olha,  e  é  lógico,  porque 
é  fadado  para  cair  em  abismos;  para  o  alto  não  olha,  que  de  lá 
vêem  lições  de  humildade,  e  os  espíritos  fortes  recalcitram  contra 
elas;  para  os  lados  também  não,  porque  aos  lados  está  a  huma- 
nidade com  as  suas  crenças,  com  os  «eus  direitos,  e  é  preciso  res- 
peitá-los; olha  só  para  diante  na  direcção  do  arremeço,  do  delírio, 
da  perdição,  da  fatalidade;  sim  da  fatalidade,  porque  há  caracte- 
res que  não  têem  poder  sobre  si  mesmos,  que  são  um  sestro,  que 
são  sem  o  sentirem  manequins  das  suas  paixões  politicas. 

«Hoje  tudo  mudou  em  volta  de  nós;  mudaram  as  questões,  o 
modo  de  as  tratar,  os  interesses  públicos,  a  face  parlamentar,  a 
opinião  do  ^ais;  e  mudou  tudo  tanto,  que  a  liberdade  é  já  para 
nós  um  costume,  e  o  fomento  uma  necessidade.  Mas  o  ilustre 
deputado,  a  quem  se  refere,  recusa-se  pertinazmente  a  reconhecer 
estas  mudanças,  e  foge  impertinentemente  para  uma  erudição  mal 
cabida,  foge  para  todas  as  passagens  históricas  onde  pode  apas- 
centar o  seu  espírito  tétrico  e  terrorista,  e  constantemente  está 
falando  nos  excessos  das  monarquias,  na  Bastilha,  na  guilhotina, 
em  Robespierre  e  em  Catilina;  respeitáveis,  tremendas  persona- 
gens, que,  se  aparecessem  entre  nós,  quando  nos  quizessem  expli- 
car ou  os  segredos  da  sua  política,  ou  os  lances  da  sua  vida,  ou 
os  apuros  políticos  em  que  se  acharam,  faríamos  ouvidos  surdos 
às  suas  dissertações,  e  convida-los  iamos  para  irem  dar  um  pas- 
seio nos  caminhos  de  ferro,  e  eles  haviam  de  ir;  e  até  mesmo  jul- 
gava que  já  lá  tinha  visto  os  catilinas. 

«Há  certos  médicos  mais  apaixonados  do  que  sensíveis  aos 
sofrimentos  da  humanidade,  sempre  cheios  das  imagens  da  sua 
imaginação,  e  com  um  certo  prurido  da  sua  arte,  que  no  meio 
dos  seus  gabinetes  ou  negam  a  saúde  pública,  de  que  todos  são 
testemunhas,  ou  estão  sempre  à  espera  de  uma  grande  epidemia. 
Tal  é  o  ilustre  deputado;  mas  nós  estamos  de  saúde  perfeita  e  os 
médicos  terroristas  não  são  os  recebidos  com  mais  confiança  nas 
casas  que  os  mandam  chamar  (i)-» 

A  discussão  encerrou-se  na  sessão  seguinte,  lo  de 
Março,  tendo  durado  desde  29  de  Fevereiro. 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  10  de  Março  de  1860,  pág.  240. 
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Sumário.  —  O  Tirant  lo  Blanch.  —  Interpelação  do  marquês  d« 
Valada  na  câmara  dos  pares.  —  Declaração  do  Visconde  de 
Balsemão.  —  Veriíica-se  que  o  livro  fora  emprestado  ao  duque 
de  Saldanha  e  por  este  a  Salamanca  — Opinião  do  Rei  sobre 
o  caso.  —  Morte  do  duque  da  Terceira.  —  Pretenções  de  Fontes 
à  presidência  do  conselho.  —  Atitude  hostil  de  D.  Pedro  V.  — 
Carta  ao  visconde  da  Luz.  —  O  marquês  de  Ficalho  recus»  ser 
ministro.  —  Opiniões  do  Rei  sobre  Casal  Ribeiro.  —  Sobre 
Aguiar.  —  Ainda  sobre  Fontes.  —  Explicações  do  Rei  acerca 
da  intervenção  da  Coroa  e  sobre  a  questão  do  contrato  Lan- 
glois. —Notícias  de  Angola.  —  Revolta  dos  indígenas.  —  Deter- 
mina-se  que  o  infante  D.  Luís  parta  para  Angola.  —  Receios 
do  Rei.  —  Carta  de  i6  de  Junho  ao  visconde  da  Luz.  —  Doença 
de  D.  Luís.  —  Carta  de  17  de  Junho  ao  viscontk  da  Luz. 


A  governação  do  Estado  não  aorria,  porém,  desem- 
baraçada. O  ministro  da  marinha  saja  do  ministério, 
por  falta  de  saúde,  em  12  de  Março,  ficando  Fontes 
interinamente  com  a  pasta.  Em  3o  de  Março,  o  vis- 
conde de  Fonte  Arcada  pedia  cópia  da  portaria,  expe- 
dida pelo  ministério  do  reino,  para  mandar  vir  da 
livraria  do  Porto  a  obra  raríssima,  Tirant  lo  Blanch^ 
e  em  2  de  Abril  o  marquês  de  Valada  declarou  que 
queria  interpelar  o  ministro  do  reino  sobre  este  facto. 
Na  sessão  de  10,  insiste  por  uma  resposta  de  Fontes 
acerca  do  livro,  que  diz  estar  no  reino  vizinho,  mas 
Fontes  esquiva-se  à  resposta,  com  o  fundamento  de 
lhe  não  ter  sido  enviada  a  nota  da  interpelação;  con- 
tudo, logo  na  sessão  de  i3  de  Abril,  davam  entrada  na 
secretaria  da  câmara  os  documentos,  pedidos  pelos  vis- 
condes de  Fonte  Arcada  e  de  Balsemão.     Na  mesma 
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sessão,  fez  êstc  par  do  reino  a  seguinte  curiosa  decla- 
ração : 

«Eu  vejo-me  obrigado  u  dcclurur  solenemente  a  esta  cflmara, 
que  esse  livro  pertence  à  minha  casa,  e  nele  devem  existir  as 
armas  dela,  e  reservo  me  o  direito  de  usar  dos  meios  judiciais 
que  estão  ao  meu  alcance  para  fazer  a  acquisição  dele,  visto  ser 
propriedade  minha,  e  ter  ido  para  aquele  estabelecimento  junto 
com  a  livraria  da  minha  casa,  que  ainda  ali  se  conserva.  Dessa 
livraria  quis  eu  fazer  u  reclamação,  no  tempo  que  o  falecido  sr.  Ro- 
drigo da  P^onseca  Magalhães  foi  ministro,  a  qual  sustei  porque 
s.  ex."  me  asseverou  que  proporia  uma  medida  semelhante  à  que 
se  tinha  resolvido  para  pagamento  da  livraria  do  ex."»  bispo  do 
Torto;  mas  isso  não  teve  lugar.  Eu  tinha  a  intenção  de  ceder 
alguns  desses  livros  à  biblioteca;  mas,  como  vejo  que  êlc  tomou 
outro  destino,  é  do  meu  dever  reclamá-lo,  quando  me  convier» 
usando  do  meu  direito  (apoiados)»  (i). 

F^oi,  emfim,  a  questão  esclarecida  na  sessão  de  i6  de 
Maio.     O  visconde  de  Fonte  Arcada,  realizando  a  sua 

interpelação,  disse : 

«Que  era  sabido  que  na  biblioteca  da  cidade  do  Porto  existia 
um  livro  mui  raro  e  de  grande  apreço,  e  tão  raro  que  se  diz  haver 
apenas  outro  exemplar  na  biblioteca  do  Vaticano,  ou  na  de  Viena 
de  Áustria;  que  este  Livro  se  publicara  pouco  depois  da  desco- 
berta da  imprensa,  e  que  hoje  é  considerado,  pela  sua  raridade, 
uma  grande  preciosidade,  que  enobrece  qualquer  país  que  o  pos- 
sua, da  mesma  maneira  que  as  alfaias  preciosas  enobrecem  as 
casas  antigas  de  particulares  que  com  elas  se  adornam. 

Que  o  livro  de  Tirante  lo  Blancho,  a  que  aludia,  tinha  um  tal 
valor,  pela  sua  raridade,  que  não  podia  ser  avaliado;  que  cons- 
tava que  este  livro  havia  sidT3  tirado  da  Biblioteca  do  Porto  e 
mandado  vir  para  Lisboa,  que  por  isso  querendo  saber  o  que  era 
feito  dele,  quem  o  tinha  mandado  vir  e  aonde  parava,  fizera  o  seu 
requerimento  à  câmara  pedindo  que  o  governo  respondesse  sobre 
este  objecto;  que  tendo  sido  o  seu  requerimento  feito  já  havia 
muito  tempo  pedia  licença  à  câmara  para  o  tornar  a  ler  (leu): 
«Requeiro  —  i.°  Qu6  pelo  ministério  do  reino  se  remeta  a  esta 
câmara  a  cópia  da  portaria  ou  ordem  expedida  por  aquele  minis- 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  20  de  Abril  de  1860,  pág.  407. 
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tério  para  mandar  vir  da  livraria  da  cidade  do  Porto  o  raríssimo 
livro  Tirante  lo  Blancho.  2.»  Que  se  diga  se  este  livro  precioso 
já  foi  devolvido  à  referida  livraria,  ou  em  que  mãos  pára  actual- 
mente?». Que  o  governo  respondera  à  primeira  parte  do  reque- 
rimento enviando  cópia  de  uma  requisição,  feita  pelo  sr.  José 
Maria  de  Abreu,  director  da  primeira  direcção  da  repartição  da 
instrução  pública,  dirigida  ao  bibliotecário  da  livraria  do  Porto, 
que  diz  assim:  «tornando-se  necessário  ver  nesta  direcção  geral 
o  livro  de  cavalaria  Tirante  lo  Blancho,  existente  nessa  biblio- 
teca, vou  rogar  a  V.  S.*  que  se  sirva  remeter  com  a  devida  cau- 
tela o  sobredito  livro,  o  qual  será  devolvido  apenas  tiver  satisfeito 
o  fim  para  que  é  requisitado.    Assinado,  Joné  Maria  de  Abreu». 

Que,  sobre  a  segunda  parte  do  requerimento  dele,  orador,  o 
governo  tinha  remetido  a  cópia  de  um  recibo  do  sr.  duque  de  Sal- 
danha, que  é  a  seguinte: 

•Foi-me  entregue  nesta  secretaria  de  estado  dos  negócios  do 
reino  a  obra  que  tem  por  título  Tirante  lo  Blancho,  um  livro  em 
quarto  encadernado,  que,  a  pedido  meu,  foi  requisitado  da  biblio- 
teca da  cidade  do  Porto  por  este  ministério,  —  Lisboa,  X4  de  Ja- 
neiro de  1860.  —  Duque  de  Saldanha». 

Que  o  livro,  quando  ainda  mesmo  parasse  nas  mãos  do  nobre 
duque,  corria  muito  risco  por  qualquer  acidente  a  que  está  su- 
jeito, como,  por  exemplo,  um  fogo,  ou  outro  qualquer  sinistro, 
que  destrua  o  referido  livro,  que  destruído,  a  livraria  e  o  país  fica- 
riam privados  de  uma  preciosidade  cujo  valor  seria  impossível 
saiisfazer-se,  perda  esta  que  ninguém  poderia  suprir. 

Que  requerendo,  ele  orador,  que  o  sr.  ministro  dissesse  aonde 
parava  actualmente  o  livro,  esta  parte  do  seu  requerimento  não 
fora  respondida,  e  que,  havendo  tanto  tempo  que  o  sr.  duque  o 
recebera,  agora  se  dizia  no  jornal  Correspondência  de  Espana, 
transcrito  no  do  Comércio  de  8  de  Abril,  o  seguinte:  «o  desapa- 
recimento da  biblioteca  do  Porto  do  livro  Tirante  lo  Blancho 
considerado  por  Cervantes  cqmo  o  melhor  de  cavalaria,  e  que  se 
dizia  ter  sido  comprado  pelo  sr.  Salamanca,  deu  lugar  a  uma  in- 
terpelação no  parlamento  português.  O  ministro  do  reino  res- 
pondeu que  o  livro  fora  trazido  a  Lisboa  para  ser  examinado  por 
uma  alta  personagem,  que  passou  o  competente  recibo.  Parece 
que  esta  personagem  é  o  sr.  Salamanca,  que  desejou  ver  aquela 
edição  para  faier  um;'  mivn  e  parece  também  que  o  livro  voltara 
para  o  Porto». 

Que  êle,  orador,  nao  saDia  se  isto  era  verdade  ou  se  o  livro 
ainda  pára  nas  mãos  do  sr.  duque,  ou  se  já  foi  remetido  para  a 
biblioteca  da  cidade  do  Porto,  'que  é  aonde  deve  estar;  que  dese- 
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jViva  que  o  sr.  ministro  tivesse  a  bondade  de  lhe  dizer  seefTecti- 
vamenie  o  livro  ainda  pára  nas  mãos  do  nobre  duque,  ou  aonde» 
porque,  sendo  verdade  o  referido  no  jornal  de  E»panha,  que  o 
livro  foi  para  lá  levado  para  dêlc  se  fa/er  uma  n-  "    "o,  não 

havendo  dúvida,  sendo  assim,  perde  toda  a  sua  i  c  valor 

ainda  que  volte  para  a  livraria. 

Que  este  livro  não  está  no  caso  de  qualquer  obra  dos  nossos 
historiadores  ou  poetas  antigos,  cujas  reimpressões  ainda  que 
feitas  em  países  estrangeiros,  sSo  de  muita  utilidade  para  fazer. 
conhecer  a  nossa  literatura.  Todo  o  valor  deste  livro  consiste 
na  sua  raridade,  e  se  dele,  como  se  diz,  se  está  fazendo  em  Ks- 
panha  uma  nova  edição,  b  valor  que  tinh:i  i),r<l<-ii-fi  romnlcta- 
mente,  ainda  mesmo  quando  volte*  (i). 

Fontes  confirmou  os  factos,  e  tomando  a  responsa- 
bilidade deles,  defendeu-se  com  os  precedentes  de  terem 
saido  livros  das  bibliotecas  que  depois  são  restituidos, 
como  aconteceria  com  o  livro  de  que  se  trata,  pois  que 
o  duque  de  Saldanha  já  tinha  afirmado  que  êle  vol- 
taria ao  seu  lugar.  O  visconde  de  Balsemão  declarou 
que  estava  em  diívida,  se  o  livro  lhe  pertenceria  ou 
não,  pois  ainda  não  sabe  se  tem  o  brazão  da  sua  casa; 
SC  tal  sucedesse  teria  muito  gosto  em  o  oferecer  ao 
Estado.  Parece-lhe  que  não  haveria  em  Espanha  muito 
prazer  em  o  reimprimir,  porque  poderia  ainda  haver  lá 
três  ou  quatro  exemplares,  por  se  terem  imprimido  uns 
IDO  exemplares  em  Valência,  crê  que  em  1494.  O 
conde  da  Taipa  pede  a  Fontes  que  empregue  todos  os 
esforçou  para  reaver  o  livro.  Quando  depois  da  ca- 
tástrofe do  D,  Quixote  —  acrescenta  o  orador  —  foi 
feito  um  processo  a  todos  os  livros  de  cavalaria,  este 
foi  um  dos  exceptuados,  e  havendo  assim  escapado  a 
uma  inquisição,  como  aquela  em  que  foi  salvo  pelo 
Cervantes,  pede  ao  ministro  do  reipo  que  se  faça  Cer- 
vantes para  salvar  o  Tirante  lo  Blancho.  Fontes 
conclue  dizendo  que  «se  a  responsabilidade  legal  pesa 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  29  de  Maio  de  1860,  pág.  563. 
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sôbre  si,  não  a  declina.  Acredita  que  um  ministro  da 
coroa  pode  emprestar,  um  livro  a  um  marechal  do  exér- 
cito, a  um  mordomo-mór,  a  um  duque,  a  um  homem 
que  se  chama  João  Carlos  de  Saldanha  e  Daun  (apoia- 
dos). Portanto,  quando  o  livro  está  na  mão  de  um 
homem  assim,  cujo  cavalheirismo  é  reconhecido,  pare- 
ce-lhe  poder  afirmar  à  câmara  que  o  livro  está  seguro 
(apoiados  —  vozes:  muito  bem). 

O  Rei  também  tinha  a  sua  opinião  sôbre  o  caso  c 
manisfestava-a  deste  modo  ao  conde  de  Lavradio  (carta 
de  6  de  Abril  de  i8óo): 

«Ultimamente,  ou  fosse  movido  do  seu  génio  obsequiador  ou 
de  uma  gratidão,  cujos  fundamentos  não  é  nem  bom  nem  bonito 
profundar,  lembrou-se  (o  duque  de  Saldanha)  de  que  seria  agra- 
dável a  D.  José  Salamanca  possuir  um  exemplar  único  de  um  ro- 
mance de  cavalaria,  periencente  à  biblioteca  do  Porto.  Dirige-se 
ao  ministro  do  reino  a  pedir-lho  emprestado ;  propóe-lhe  a  compra 
ou  a  troca  do  livro;  o  ministro  responde  evasivamente;  o  Duque 
considera -se  servido,  e  presenteia  Salamanca  com  o  que  não 
era  nem  podia  ser  seu.  É  censurável  e  indecorosa  em  si  a  coisa, 
mas  o  que  não  tem  nome  é  a  franquesa,  com  que  o  Duque  conta 
a  história  a  quem  lha  quer  ouvir.  Actos  tais  acham  a  sua  quali- 
ficação antes  nos  livros  de  medicina  que  nas  leis  penais.  Dixit 
insipiens  in  carde  suo :  non  est  Deus»  ( i ). 


(i)  Sôbre  o  caso  do  desaparecimento  do  livro  pxxie  ver-se  o 
que  vem  nos  Incunabulos  da  Biblioteca  Pública  do  Porto  por  Artur 
Carvalho.  Porto,  1904,  pág.  1 10  e  seguintes.  Aí  se  acham  todos 
os  documentos  respectivos. 

Quanto  ao  verdadeiro  título  da  obra  há  divergências  nos  bi- 
blióriUjs.  Nos  Incunabulos  (1904)  vem,  sob  o  n°  195,  Tirant  lo 
Blanch,  o  que  corresponde  a  Tlrãt  loblâch  que  aparece  no  prin- 
cipio do  livro.  A  pág.  iii  chamam-lhe  os  mesmos  Incunabulos 
o  Tirant  lo  Blanc,  sem  h.  Brunet,  diz  Tirant  le  Blanc  e  Tirant 
lo  Blancho. 

Salva  (Catálogo  da  Biblioteca),  escreve :  Tirant  lo  Blanc.  Na 
discussão  que  houve  nas  câmaras  chamaram-lhe  também  Tirante 
lo  Blancho  e  foi,  segundo  parece,  com  essa  denominação  que  foi 
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Volta  à  scena  o  empréstimo  Peto.  Como  tivesse  ca- 
ducado o  seu  contrato  para  a  construção  do  can 

de  ferro,  e  a  cAmara  não  quisesse  aprovar  as  mod 

ções  que  lhe  pretendera  introduzir  o  governo  passado, 
Peto  .pediu  uma  indemnização  com  o  fundamento  de 
que  mandara  levantar  planos  e  tizera  algumas  despesas 
para  levar  avante  o  contrato.  Não  tinha  o  governo 
obrigação  de  pagar  despesas  que  não  autorizara,  mas 
o  certo  era  que  sir  Morton  Peto  encarregara  Guilherme 
Napier,  que,  para  outro  fim  viera  a  Lisboa,  de  lhe 
obter  o  pagamento  das  quantias  a  que  se  considerava 
com  direito.  Quem  lesse  os  artigos  do  Times  via  logo 
que  eram  escritos  pela  mesma  pena,  ou  por  inspiração, 
de  quem  fazia  as  reclamações  perante  o  governo  por- 
tuguês. 

Kste  assunto  foi  tratado  na  sessão  dos  pares,  de  i3 
de  Abril,  dizendo  o  ministro  das  obras  públicas  que 
não  havia  reclamação  do  governo  inglês,  mas  simples- 
mente do  empreiteiro,  a  qual  estava  seguindo  os  trâ- 
mites legais,  tendo  sido  enviada  ao  parecer  dos  fiscais 
da  coroa. 

O  artigo  violento  do  Times,  chamando-nos  bancar- 
roteiros,  era  copiado  das  cartas  dirigidas  ao  governo 
poi» Napier,  com  os  comentários  certamente  escritos 
pelo  mesmo  indivíduo. 

* 
*       * 


Em  26  de  Abril  morreu  o  duque  da  Terceira,  presi- 
dente do  conselho. 


requisitado  no  ofício  do  director  geral  de  instrução  pública,  José 
Maria  de  Abreu. 

A  mais  aceitável  é,  serrí' dúvida,  a  denominação  que  está  nos 
Incunabulos,  sob  o  n.»  iqS  —  lirant  lo  Blanch. 
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Este  acontecimento  veiu  exercer  uma  grande  in- 
fluência na  situação  do  governo.  O  Rei  era,  ou  pa- 
recia ser,  amigo  do  duque. 

Em  26  de  Abril,  escrevia'  assim  ao  conde  de  La- 
vradio : 

«Respondo  em  um  momento  bem  artitivo  à  sua  >_., 16  do 

corrente,  escrita  debaixo  de  uma  impressão,  que  desejo  rectificar. 
.  Perderam-se  as  últimas  esperanças  pela  vida  do  Duque  da  Ter- 
ceira, acometido,  há  poucos  dias,  de  uma  pneumonia  que  o  en- 
controu extremamente  deprimido  pela  última  enfermidade,  que 
padeceu.  Num  tempo,  e  num  país,  em  que  se  contam  os  homeris 
de  honra,  perdoam-se-lhes,  facilmente,  certos  defeitos  ineviíáveis.- 
A  beira  de  uma  sepultura,  que  vai  esconder  um  amigo,  nSo  racio- 
cino —  sinto». 

As  cartas  do  Rci  núu  dcijLum  duvidas  sobre  a  situa- 
ção, resultante  da  morte  do  presidente  do  conselho. 
Fontes  julgava  que  lhe  pertencia  a  presidência  do  mi- 
nistério por  ser  ministro  do  reino.  O  Rei  não  queria 
que  Fontes  chegasse  a  esse  lugar.  A  sua  antipatia^ 
pessoal  pelo  grande  estadista  é  traduzida  em  palavras 
de  suma  injustiça (i). 

O  seu  procedimento  c  ue.>5icaiiNMuiu.     ^  Uc^cc  a  i.t/er 
uma  intriga  miserável  contra  o  seu  ministro  I 
►  ,    A  carta,  que  em  outro  lugar  encontraremos,  é  um  dos 


(i)  D.Pedro  nunca  teve  grande  simpatia  por  Fontes.  Ainda 
não  era  Rei  e  já  mostrava  o  seu  desacordo  com  a  conversão  da 
dívida,  que  foi  uma  das  mais  notáveis  providencias  para  modificar 
o  regimen  financeiro  do  país. 

No  Diário  da  Viagem,  de  1854,  dia  19  de  Junho,  escrevia 
D.  Pedro: 

«No  Stock  Exchange  esperava  eu  alguma  scena  desagradável 
com  os  Bondholders,  que  para  isso  teem  sobeja  razão,  e  que  já 
teem  feito  insinuações  maliciosas  pelas  quais  parecem  querer  apro- 
veitar-se  da  minha  estada  em  Londres  para  fazer  valer  os  seus 
incontestáveis  direitos». 
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mais  tristes  documentos  saidos  da  pena  de  D.  Pedro. 
Não  tem  a  coragem  de  repudiar  abertamente  a  prc- 
lenção  de  Fontes,  c  roga  ao  visconde  da  Luz  que  o 
ajude  a  combater  essa  pretenção.  ;  Não  me  deixe  ficar 
mal ! 

O  Hei  vê-se  embaraçado  para  resolver  a  crise  à  sua 
vontade. 

As  cartas  ao  conde  de  Lavradio  traduzem  bem  o  que 
lhe  vai  na  alma. 

Em  26  de  .Vbril,  Jizia-lhe: 

«Não  sei  como  hei  de  recompor  o  ministério:  umu  admini»- 
trução  despopulurizuda,  aviventada  pelo  recurso  aos  meios  extre- 
mos,  pode  durar,  mas  dificilmente  sofre  reparação.  ^Ver-me  hei 
reduzido  a  incumbir  da  presidência  do  conselho  o  ministro  do 
reino?  Para  isso  inirigu.  Exprobam-me  uma  antipatia  menos 
justificada  por  esse  homem,  cujos  recursos  parlamentares  não 
quero  depreciar,  mas  no  qual  me  custa  a  reconhecer  as  quali- 
dades do  político  e  do  administrador.  Na  nossa  terra  não  co- 
nheço ninguém  com  melhores  predicados  para  ser  festejado  e 
aborrecido». 

E  ainda  em  outra  carta  da  mesma  data: 

«Realizaram-se  desgraçadamente  as  tristes  apreensões  que  a 
minha  última  carta  exprimia:  o  Duque  da  Terceira  já  não  existe. 

A  mágua  profunda,  que  me  causa  a  perda  de  um  amigo  e  de« 
um  servidor  leal  como  nenhum  outro,  vem  juntar-se  os  incómodos 
de  uma  crise  ministerial.  Digo  crise,  porque,  ainda  que  seja  coisa 
decidida  e  indicada  pelas  circunstâncias  corttervar  o  corpo  do 
actual  ministério,  ainda  duram  as  dúvidas  sobre  a  escolha  de  um 
presidente. 

Afastaram-se  os  ministros  da  praxe  constitucional,  segundo  a 
qual  o  ministério  morre  com  o  seu  presidente.  Não  lha  podia  eu 
lembrar,  sem  me  expor  a  que  fosse  tomado  como  sinal  de  descon- 
fiança o  que,  pelo  contrário,  podia  servir  de  emprestar  um  resto 
de  força  à  administração.  É  muito  diferente  o  prestígio  de  um 
ministério,  que  a  coroa  deixa  continuar  a  subsistir  por  falta  de 
quem  o  substitua,  e  o  de  uma  administraçap,  que  coloca  o  sobe- 
rano em  medida  de  significar- lhe  de  novo  a  sua  confiança. 

Não  sou  obrigado  a  dar  aos  meus  ministros  mais  do  que  me 
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pedem.    Está,  para  assim  di;;er,  em  processo  a  sua  política:  não 

posso,  não  devo  interrompê-lo,  despedindo  os.  Nem  me  convi- 
nha, sem  que  a  isso  me  impelisse  um  grande  interesse,  sair  do 
papel  de  espectador,  que  represento  na  luta  entre  a  politica  de 
afolhamento  e  a  política  de  pousio. 

Fontes  quer,  a  todo  o  custo,  escalar  a  presidência,  e  eu  forcejo 
por  afastá-lo  de  uma  situação,  a  que  nada  o  chama  alem  da  sua 
ambição,  e  que  multiplicaria  en^re  nós  relações  dificilmente  «mi- 
gáveis. Não  basta  ao  presidente  do  conselho  a  simpatia  dos  par- 
ciais, e  não  me  parece  que  actualmente  nos  achemos  no  caso,  em 
que  a  vontade  do  parlamento  propõe  à  sancçSo  da  coroa  um  mi- 
nistério todo  feitOM. 

O  Rei  intenta  meter  no  ministério  o  marquês  de 
Ficalho,  mas  não  consegue  o  seu  desejo. 

Assim  o  refere  ao  visconde  da  Luz  .^m  carta  de  3o 
Abril  de  1860  (i): 

«Foi- me  impossível  convencer  o  Marquês  de  Ficalho.  Não  me 
parece  que  houvesse  alcançado  mais,  se  a  iniciativa  do  ofereci- 
mento tivesse  vindo  de  mim. 

Não  é  um  ministério  que  se  faz;  é  um  ffiinisténo  que  se  con- 
certa. Não  é  uma  cabe»,-'  .m,- nr,,.iir:i  iim  .firiMi-  r-  iini  corpo 
1  procura  de  uma  cabeç.. 

Fontes  há  de  acusar-mt  a^  u^s^^iMaUc,  c  ai^^i,pi  -te, 

que  as  dificuldades  teriam  cessado  há  muito,  se  eu  1.  .se 

dissuadido  de  levar  o  Visconde  a  aceitar  a  presidência  dele. 
Pode  pensar  de  mim  o  que  quiser,  mas  não  me  agradará  que  êle 
supusesse  que  eu  tomava  levianamente  sobre  mim  o  subverter 
todo  um  programa  administrativo. 

A  crise  há  de  agora  decidir-se  necessariamente  mal;  e  uma  in- 
terinidade seria  por  ventura  o  menor  dos  males. 

Fontes  há  de  reputar  deshonrosa  a  condição  de  uma  adminis- 
tração conservada  por  falta  de  quem  a  renda;  se  não  é  inteira- 
mente honrosa,  não  é  de  nenhum  modo  miserável    '  r 


(i)  Papéis  de  meu  pai,  11,  pág.  180. 

(2)  Sobre  a  recusa  do  marquês  de  Ficalho  a  fa/er  parte  do  mi- 
nistério organizado  por  Aguiar,  escreve  ainda  o  Rei  em  rascunho 
de  carta,  de  8  de  Maio  de  1860  (Papéis  da  Ajuda,  na  Bibl.  respec- 
tiva) : 

«O  Marquês  de  Ficalho  recusou-se  formalmeote  a  provar  o 
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Por  fim,  o  Rei  consegue  resolver  a  crise,  com  a  pre- 
sidência de  Joaquim  António  de  Aguiar,  mas  na  alta 
mente  já  tinha  resolvido  que  seria  por  poucos  dias. 
Tinha  saudades  da  inépcia  do  duque  de  Loulé.  O  mi- 
nistério, recomposto  em  i  de  Maio,  ficou  assim:  Aguiar, 
elevado  a  conselheiro  de  Hstado,  na  vaga  do  duque  da 
Terceira,  assumiu  a  presidência  sem  pasta;  P'ontes, 
continuou  no  reino ;  Mártcns,  na  justiça ;  Casal  Ribeiro 
na  fazenda ;  Serpa,  nas  obras  públicas ;  visconde  da 
Luz,  interino  da  guerra ;  Sá  Vargas,  na  marinha.  Com 
a  pasta  dos  estrangeiros  ficava  também  Casal  Ribeiro. 

Em  24  de  Abril  as  cortes  tinham  sido  prorrogadas 
até  3i  de  Maio. 

O  Rei  estava  inquieto.  Aquele  ministério  não  lhe 
agradava.  De  Fontes  já  sabemos  o  que  pensava.  De 
Casal  Ribeiro,  o  mais  formoso  espírito  da  Regeneração, 
dizia  isto: 

•O  ministro  da  fazenda,  hoje  sem  chefe,  é  arbusto  que  floriu 
fora  da  sazão,  e  que  provavelmente  não  tornará  a  florir;  há  na- 
quele espírito  frio  e  calculador  uma  tal  qual  probidade  que  lhe 
dá  vergonha  do  papel,  a  que  o  obrigam  as  circunstâncias.  É 
pena :  em  melhor  sociedade  seria  realmente  alguma  cousa,  mas 
dificilmente  se  costumaria  a  viver  fora  dessa  bohème,  em  que  se 
estragam  quási  todos  os  talentos  novos.  Tem  contra  si  os  prece- 
dentes. Para  homens  daquele  tamanho,  os  precedentes  são  a 
peanha  com  que  se  fazem  grandes,  a  escada  com  que  sobem  à 
crista  do  muro,  a  que  de  outro  modo  não  lhes  chegariam  as  per- 
nas. Se  noutro  tempo  advogou  as  ideas  ibéricas  com  um  ardor, 
que  parecia  banir  toda  a  perspectiva  de  arrependimento,  não  foi 


cális,  que  a  fortuna  tem  afastado  dele.  Andou  prudentemente,  com 
mais  prudência  de  que  eu  esperava  e  desejava,  mas  não  deixou 
muita  força  à  combinação  actual,  que  apenas  satis/aj  uma  pre- 
cisão de  momento  o. 

Aqui  o  Rei  revela  bem  o  pensamento  reservado  de  demitir  o 
ministério  na  primeira  ocasião  que  se  lhe  deparasse.  Era  aquela 
organização  ministerial  uma  precisão  de  rnomento. 
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por  que  participasse  seriamente  delas:  era  um  caminho  para 
celebridade  —  seguiu-o.     Hoje  a  sua  política  externa  é  como  a  de 
nós  todosu. 

No  tocante  a  Aguiar  excedia  todas  as  marcas.  (Tarta 
a  Lavradio  de  19  de  Maio  de  1860): 

«Lembro-lhe  que,  se  Aguiar  é  dos  homens  mais  repulsivos  no 
trato,  é  dos  mais  nulos  no  conselho,  e  que,  por  isso  mesmo  que 
é  regularmente  vasia  aquela  cabeça,  é  mais  fácil  enchê-la;  servem- 
-jhe,.  a  não  poder  ser  mais,  as  palavras  de  Mr.  Capefigue:  «Le 
plus  grand  malheur  pour  un  nom  propre  c'est  d'être  menaçant 
sans  être  redouté».  Do  que  foi  não  conserva  êle  hoje  nem  a  ca- 
pacidade da  rudeza.  Nho  pode  durar;  sintoma  infalível  do  fina- 
mento  das  administrações,  a  que  acode  (sempre  em  nome  da 
extinção  das  ordens  religiosas  e  da  sua  austera  probidade),  não 
me  parece  que  desta  vez  desminta  o  agouro  do  seu  nome». 

E  ainda  sobre  Fontes,  como  se  não  fosse  bastante  a 
injustiça  com  que  tratara  já  o  seu  ministro : 

«Fontes  é  o  que  nós  sabemos,  o  verbo  em  vez  da  idea,  a  pa- 
lavra hábito  em  lugar  da  palavra  raciocínio.  Para  êle  a  vida  pú- 
blica é  muito  mais  uma  especulação  e  um  sestro  do  que  uma 
ambição,  uma  distracção  e  nunca  um  trabalho;  governa  como  os 
muçulmanos  —  para  governar,  para  gostar  as  delícias  vedadas  ou 
inacessíveis  ao  comum  dos  mortais,  aqueles  que  não  tem  a  facul- 
dade de  se  absorverem  a  si  mesmos  e  de  desesperarem  a  opinião 
pela  indiferença.  A  sua  bagagem  de  ideas  governativas  ou  admi- 
nistrativas (que  para  êle  é  a  mesma  coisa)  resume-se  no  plagiaio 
da  imoralidade  mansa,  inimitávelmente  decente,  de  Rodrigo  da 
Fonseca  ou  bravia  do  conde  de  Tomar». 

Explica  a  entrada  de  Aguiar  na  carta  ao  visconde  da" 
Luz,  de  3o  de  Abril  (1): 

«Faz  bem  em  abster-se  de  vir  ao  paço  esta  noite.  Não  faría- 
mos senão  moralizar  factos  passados,  do  que  não  se  tira  grande 
proveito. 


(i)  A  correspondência  do  Rei  com  o  visconde  da  Luz  está  pu- 
blicada num  livro  com  o  titulo  —  Os  papéis  de  meu  pai  —  por 
Montufar  Barreiros. 
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Aceitu  Aguiar.  Ê  uma  interinidade,  que  apenas  adia  a  dificul- 
dade, mas  que  permite  tant  bien  que  mal  sair  do  aparto,  em  que 
neste  momento  nos  achamos. 

líl  difícil,  quando  não  se  possa  dizer  arrisc  li- 

nisiério  no  momento,  em  que  tem  por  si  a  m  i  íí 

do  parlamento,  e  sobretudo  pendendo  a  sua  existência  da  reali- 
zação de  um  pensamento  de  organização. 

Ksse  pensamento  conta  com  os  votos  da  parte  sensata  da  opo- 
sição; ^chamada  ela  ao  poder,  teria  ânimo  de  pôr  em  prática  o 
que  sancciona  com  o  seu  sufrágio? 

Pelo  que  respeita  á  incompatibilidade  ,de  uma  nova  adminis- 
tração com  a  actual  câmara  dos  deputados,  não  são  grandes  os 
meus  receios.  Não  confio  muito  da  castidade  dos  nossos  homens 
públicos. 

A  verdadeira  solução  da  crise  não  me  parece  que  possa  dar-se 
senão  depois  das  cortes  se  haverem  pronunciado  sobre  o  pro- 
grama da  administração.  Nesta  luta,  ou  se  debilita  a  tal  ponto 
o  ministério  que  se  veja  obrigado  a  retirar-se  com  a  consciência 
de  haver  prestado  um  serviço  ao  país,  ou  adquire  a  força  neces- 
sária para  se  reconstituir  definitivamente». 


* 


Aguiar  entrava  na  câmara  dos  deputados  em  2  de 
Maio,  fazendo  assim  a  sua  apresentação  como  chefe 
do  governo: 

•  O  doloroso  acontecimento,  que  privou  o  trono,  a  liberdade  e 
o  país  de  um  dos  seus  melhores  amigos,  e  dos  seus  mais  dedicados 
e  valentes  defensores,  deixou  sem  chefe  o  ministério,  a  que  ele 
presidia.  Um  acontecimento  semelhante  tinha-o  privado  de  um 
dos  seus  membros,  a  quem  o  sentimento  público  fez  a  justiça  de- 
vida aos  seus  relevantes  serviços  e  virtudes.  Nestas  circunstân- 
cias entendeu  o  chefe  do  estado,  qde  cumpria  preencher  os  lu- 
gares vagos.  Por  decreto  da  data  de  ontem  foi  Sua  Magestade 
servido  nomear-me  presidente  do  conselho  de  ministros.  Eu  não 
podia  aceitar  sem  muita  repugnância  um  cargo,  para  cujo  desem- 
penho me  faltavam  os  talentos,  que  a  importância  dele  reclama, 
mas  fui  obrigado  por  considerações  ponderosas  a  aceitá-lo.  Velhe 
pelos  anos  e  pelos  trabalhos,  sinto-me  com  poucas  forças,  mas 
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nSo  me  falta  a  dedicação  para  o  desempenho  das  funções  públicas 
compatíveis  com  elas,  nem  o  ânimo  e  a  coragem  para  servir  a 
causa  da  liberdade  e  da  independência  do  país,  pelas  quais  tenho 
sempre  combatido»  (i). 

Parece  que  o  Rei  não  se  julga  bem  com  a  sua  cons- 
ciência e  continua  a  dar  explicações  que  ninguém  lhe 
pede.  Ele  trata  de  tudo:  da  forma  por  que  a  coroa 
deve  intervir  na  acção  ministerial,  do  contrato  Langlois, 
vendose  claramente  que  não  tem  grande  afeição  ao 
governo.  E  muito  interessante  a  caria  de  28  de  Maio 
para  o  visconde  da  Luz  : 

«Poucas  vezes  achei  mais  razão  ao  egoísmo  com  que  Fontes 
nelle  dizia  «si  j*avais  les  mains  pleines  de  vériíés,  je  me  garderais 
bien  de  les  ouvrir».  Esse  egoísmo  compreendo-o;  desculpo-o; 
sei  como  lá  se  chega;  não  me  resolvi  ainda  a  segui-lo.  Há  duas 
maneiras  de  entender  a  solidariedade  :  '.  uma  racional  e 

a  outra  não:  ou  todos  respondem  pela-  s  sensatas  década 

um,  ou  cada  um  carrega  com  as  insensaieses  dos  outros,  desde 
que  são  resoluções  do  conselho,  ou  quando  não  escandalizam  de- 
masiadamente certos  princípios  da  moral  vulgar. 

Há  duas  maneiras  de  entender  a  interferência  da  coroa  nos  ne- 
gócios públicos;  para  uns,  o  soberano  pode  aconselhar  e  dirigir 
os  seus  ministros;  para  outros,  basta-lhe  o  poder  despedi-los 
quando  não  lhe  servem,  direito  tã"  i-»"  ■'>  »-.-r,(  .h,;,  ..  -.>rr[o  o  de 
livre  escolha. 

Não  direi  qual  das  duas  opiniões  prevalece  na  aetualidade  em 
nenhuma  das  duas  questões;  quero  crer  que  a  opinião  das  cir- 
cunstâncias; a  julgar,  porém,  pelos  resultados,  inclinar-me  ia  a 
acreditar  que  a  soberania  do  número  no  conselho  e  a  doutrina  da 
inacção  da  coroa,  emquanto  não  padece  os  acessos  do  poder  mo- 
derador. 

Não  direi  que  para  todos  os  seus  colegas  —  mas  para  aquele 
que  se  lisongeia  de  dirigi-los  —  a  mais  leve  observação,  a  indicaçãci 
mais  comedida  e  recatada  das  condições  da  confiança  da  coroa 
(as  quais  se  podem  pôr  todos  os  dias)  passa  por  uma^meia  con- 
fiança repugnante  à  pureza  do  nosso  regimen  político. 

É  uma  hesitação  entre  a  opinião  feita  para  derribar  o  poder 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  5  de  Maio  de  1860,  pág.  468. 


—  88  — 

mas  não  para  encaminhá-lo,  c  o  ministério,  sóbrc  cujo  pensamento 
S(')  tecm  acção  os  aconteciíntntos.  K  o  si^tcrníj  do  conde  de 
Tomar  antes  de  1846. 

Falei  há  dias  detidamente  ao  presidente  uo  con^icino  uc  mmis- 
tros  sobre  a  desgMçada  questão  Langlois,  «  desespero  de  c^inse- 
guir  a  solução,  que  o  visconde  indicava,  a  n-i'  ha 

a  acreditar  o  uuc  ;i  imprensa  afirma  acêrc;i  <\-d- 

bitantes. 

Aguiar  julya-^e    iiyacui  pwi    uni  piini.ij'iw    ue  iídiiiu    u  mji  te   d<>S 

seus  colegas,  e  pouco  afeiçcrado  ao  poder,  que  para  ele  perdeu 
todos  os  encantos,  nfio  lhe  in»portam  muito  as  -  da  sua 

conservação.    Aceita  as  opiniões  dos  Colegas  sc  :  grande 

trabalho  para  examiná-las,  considerando  que  o  maioi  mal,  a  que 
poderiam  levá-lo,  é  a  tranquilidade,  de  que  tanto  lhe  pesou  o  sair. 
Consegui  apenas  convencê-lo  de  que  a  questão  Langlois  é  uma 
para  o  governo,  «^utra  para  o  parlamento,  outra  para  a  opinião: 
que  para  o  governo  era  uma  questão  politica,  de  administração 
para  o  parlamento,  de  moralidade  para  a  opinião;  qpe  as  razões, 
pelas  quais  o  parlamento  se  decidia  no  exame  da  questão,  eram 
essencialmente  diversas  das  que  determinam  o  governo;  que  este 
último  tinha  de  fazer  reconhecer  a  concordância  entre  a  sua  ju- 
risprudência e  a  conveniência  e  a  moral  administrativas;  que  o 
governo  cedera  a  uma  força  fatal  entregando  ao  parlamento  um 
erro  a  julgar  em  vez  de  um  erro  a  absolver. 

Imaginou  Aguiar,  não  sei  como  nem  porquê,  que  o  governo 
destruísse  a  sua  obra,  cedendo  sem  combate  a  uma  oposição,  que 
até  hoje  se  mostrou  duvidosa  da  sua  razão,  e  envergonhada  dos 
interesses,  que  parece  proteger;  era  ilógico,  era  absurdo,  era  inútil 
pedi-lo.  Sem  dúvida  que  o  governo  não  pode  fazer  oposição  a 
si  mesmo,  mas  circunstâncias  há,  em  que  pode,  em  que  deve  de- 
sejar que  lha  façam.  Assim  pensavam  os  seus  colegas,  a  começar 
pelo  ministro  das  obras  públicas,  não  há  muitos  meses.  Não  du- 
vido da  boa  fé,  que  acompanhou  a  mudança  de  parecer;  noto  uma 
incoerência,  que  nada  me  parecia  iustificar,  e  que  se 'está  calu- 
niando a  si  mesma. 

Pouco  depois  de  assinado  o  contraiu  langlois,  nasceu  a  questão 
da  contagem  do  praso;  os  seus  colegas  hesitaram  quanto  ao  ca- 
minho a  seguir:  consultaram-se  os  doutores  da  lei,  que  não  foram 
tão  fáceis  como  as  sete  ilustrações  do  foro,  que  se  fizeram  cargo 
de  obsequiar  a  jurisprudência  ministerial.  Discutiu-se  mesmo  se 
a  questão  admitia  a  natureza  do  contencioso  administrativo,  que 
se  lhe  queria  dar  com  o  fim  de  a  pôr  de  lado.  Neste  estado  de 
coisas,  duridoso  o  ministério  da  sua  força  parlamentar,  receioso 
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de  reclamações  a  que  não  saberia  responder,  receioso  sobretudo 
de  ter  desatendido  os  interesses  da  faienda,  resolveu-se  recorrer  " 
à  arbitragem  do  parlamento.  Era  a  solução  mais  razoável;  de 
todos  os  íJclos  havia  compromissos,  a  que  parecia  feio  faltar. 
Então  temia-se  a  opinião,  porque  não  havia  ainda  um  escudo 
contra  ela;  hoje  a  dignidade  do  poder  pode  elevar-se  até  à  derisão 
dos  princípios,  que  não  cabem  nas  leis  porque  as  dominam. 

A  circunstancia  de  um  menor  lanço  oferecido  pelos  concor- 
rentes excluídos  não  pode  ser  tomada  em  consideração  pelo  go- 
verno, o  qual  é  obrigado  a  contar  o  praso  do  concurso  de  maneira 
a  prejudicá-los;  para  a  câmara  não  existem  as  mesmas  obriga- 
ções. 

Responde-se  que  não  há  que  pensar  nisto,  "pois  que  a  maioria, 
inflamada  do  amor  de  todas  asm  r  todos  os  ministérios, 

está  forçando,  para  assim  dizer,  i  a  persistir  na  sua  re- 

solução; que  a^maioria  é  infalível,  do  que  duvido,  e  qije  as  Yozes 
de  fora  devem  emudecer  ante  ela. 

Responde-se  que  se  dera  a  satisfação  possível  à  opiniSo,  pro- 
curando conhecer  a  verdade  das  arguições,  que  se  fazem  ao  Con- 
cessionário, arguições  que,  em  última  nnálise,  vão  encontrar  o 
ministro. 

Os  factos  argúidu:.  ^ .^  ^y.^...,^  ..^...  .»  gravidade,  vj^.^  ^^ 

lhes  queira  atribuir;  mas  é  à  luz  deles  que  tem  de  ser  julgado  o 
procedimento  do  piinisiro  emquanto  à  contagem  do  praso. 

Há  coisas  mais  ou  menus  inocentes,  segundo  o  público  as  aco- 
lhe, mais  ou  menos  felizes  segundo  a  hora  em  que  nascem.  As  in- 
formações recebidas  de  Paris  pouco  adiantam,  se  é  que  não  se 
contradizem.  Na  altura  em  que  o  negócio  se  encontra,  é  difícil 
dar  conselho  que  seja  de  aproveitar;  nãu  se  me  afigura  assim 
mesmo  que  o  negócio  deva  necessariamente  ser  considerado  mi- 
nisterial. ^Pode  o  contrato  Langlois  considerar-se  uma  medida 
indispensável  à  marcha  da  administração  ?  i  Estará  êle  no  mesmo 
caso  com  os  contratos  para  a  construção  dos  caminhos  de  ferro? 
^Poderá  aqui  dizer-se  com  verdade  que  rejeitar  os  meios  é  rejeitar 
os  fins?  ^Admitindo  que  o  governo  se  visse  constrangido  por 
certas  circunstâncias  a  declarar  ministerial  a  questão,  durarão 
ainda  hoje  essas  circunstâncias  ?  Até  aqui  haviam-se  servido  as 
oposições  dos  meios  ordinários  de  discussão ;  hoie  acham-se  em 
acção  os  meios  extremos,  a  que  obriga  a  obstinação  ou  que  faci- 
lita a  inconscienciosidade  política.  Bons  ou  maus,  esses  meios 
produzijam  o  efeito  desejado.  Se  o  que  se  diz  do  negócio  é  ca- 
lúnia, e  calúnia  documentada,  e  documentada  ou  não,  tem  os  seus 
foros;  é  necessário  um  grande  valor  de  consciência  para  não  lhes 
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reconhecer,  valor  que  costuma  ser  mal  interpretado  num  lempo^ 
em  que  nada  6  difícil  porque  nada  é  perigoso. 

Conversaremos  esta  noite  sobre  este  e  outros  negócios,  se  lhe 
íór  possível  dispor  de  um  quarto  de  hora. 

Acusou-mc  há  dias,  o  visconde,  de  indiferença  pelas  desgraças 
ministeriais;  não  é  ela  tal  que  leve  .1  não  me  importar  com  as 
desgraças  provocadas». 

• 
#        # 


Em  I  de  Junho  faleceu  José  Jorge  Loureiío,  e  Fontes 
lembrou  ao  Rei  o  seu  pedido  para  o  lugar  de  C(jn.sc- 
Iheiro  de  Kstado.  O  Rei  juiga-se  agravado  e  escreve 
ao  visconde  da  Luz  esta  carta,  no  dia  3: 

«Ainda  não  se  tinham  dado  à  sepultura  os  restos  do  pobre 
Loureiro,  e  já  o  seu  colega  do  reino,  recordando-me  antigas  pro- 
messas, vinha  solicitar  o  lugar,  que  ele  ocupava  no  Conselho  de 
Estado. 

Como  reconhecesse  que  lhe  ficaria  mal  empossar-se  nele  desde 
já,  pedia  que  lho  reservasse  até  ao  dia,  em  que  saisse  do  ministé- 
rio. Não  me  parece  muito  mais  decorosa  a  nomeação  in  petto 
que  a  nomeaçflo  imediata. 

Admitamos  que  deve  ser  tomada  à  letra,  em  qualquer  ocasião, 
uma  promessa  da  natureza  da  que  fiz  em  i855  ao  seu  collega  do 
reino;  nem  por  isso  é  menos  censurável  a  maneira  senão  o  facto 
de  lembrar-ma. 

É  uma  forma  abrupta  de  pedir  o  que  não  é  costume,  pedir. 
Vivo  tão  acostumado  ao  regime  do  extraordinário,  que  não  me 
surpreendeu  nem  me  irritou  a  franquesa  com  que  me  çenti  ata- 
cado. Molestou-me  saber  que  se  tinha  ido  mendigar  o  valimento 
de  alguém,  a  quem  me  custará  desatender,  mas  que  deixou  dfe 
poder  ter  influência  na  direcção  dos  negócios.  Parecia-me  mais 
bonito  ter  escolhido  algum  dos  colegas  para  apresentar  o  reque- 
rimento, mesmo  fazer  questão  ministerial  do  que  se  quer  con- 
verter numa  questão  pessoal.  Se  o  fim  que  o  seu  colega  do  reino 
teve  em  vista  foi  afastar  alguém  do  Conselho  de  Estado,  autorizo 
o  Visconde  a  declarar  que  não  faço  questão  de  nomes.  Não  fa- 
larei na  substituição  do  Loureiro  emquanto  se  não  tornar  a  fa- 
lar-me  nela.  Não  desejo  que  me  acusem  de  faltar  à  minha  pala- 
vra, mas  não  me  sabe  bem  um  coice». 
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Apreciaremos  este  documento  no  capítulo  relativo  à 
psicologia  de  D.  Pedro. 

Considerado  o  novo  governo  com-j  uma  simples  e 
necessária  remodelação  do  anterior,  não  houve  grande 
discussão.  O  que  mais  se  discutia  então  era  a  situação 
grave  de  Angola,  que  já  obrigara  o  governo  a  mandar 
aprontar  a  corveta  Estefânia,  para  transportar  duzentos 
homens  dos  que  a  lei  destina  para  servirem  nas  pro- 
víncias ultramarinas.  Também  mandara  preparar  o 
vapor  D.  Maria  Atia  e  aind:!  '"^^  ....rr-,.  Kir-.>  ç^q^  q 
mesmo  fim. 

P^m  12  de  Junho  as  notícias  de  Angola  eram  aterra- 
doras. O  Ambriz  estava  quási  todo  invadido  pelos 
indígenas,  achando-se  em  comunicação  com  Loanda 
apenas  pelo  mar.  Os  presídios  do  Duqye,  o  Bembe, 
tudo  estava  em  poder  dos  pretos;  os  cento  e  cinquenta 
soldados  desprovidos,  pois  quási  não  tinham  pólvora 
nem  balas,, fugiram,  morrendo  afogados  cento  e  seis, 
ao  passarem  o  vau  do  Ambriz.  Mossâmedes  fora  tam- 
bém invadida  pelos  indígenas.  As  correrias  tiveram 
princípio  no  pais  de  Nano,  e  a  força  indígena  devia  ser 
de  3o:ooo  homens,  que  desceram  por  Qiiilengues  c 
vieram  à  Huila ;  aqui  roubaram  e  mataram  o  coman- 
dante com  alguns  soldados,  passaram  por  Humpaia, 
atravessando  a  serra  de  Cheia,  vieram  ao  Bumbo,  e 
daqui  é  que  foram  às  imediações  do  yale  de  Mossâ- 
medes, onde  praticaram  os  máximos  latrocínios  e  vio- 
lências. Sobre  a  catástrofe  do  rio  Loge  deu,  bem 
como  sobre  o  acontecido  em  Mossâmedes,  especificadas 
informações  o  ministro  Sá  Vargas. 

O  que  resultava  de  tudo  isto  era  que  o  estado  da 
província  de  Angola  se  apresentava  deplorável  e  torna, 
va-se  indispensável  acudir-lhe,  votando  os  meios  para 
a  sua  defesa. 

Mais  uma  dificuldade,  e  não  pequena,  para  o  go- 
verno. 
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Os  meios  foram  votados  e  assim  se  habilitou  o  go- 
verno a  satisfazer  as  despesas  com  as  expedições.  Na 
discussão  do  crédito  pedido  de  loo  contos,  disscram-se 
grandes  verdades  sobre  o  nosso  dominio  colonial.  Na 
sessão  de  1 1  de  Junho,  o  deputado  Pinto  de  Magalhães 
sintetizou  as  retribuições,  obtidas  por  nós  na  execução 
dos  tratados  sobre  cscravaiiira: 

«Portugal,  depois  do  decreto  >.n-  1.7  vi.  íj^í>.iuuí'j  u^  ío..o  7.ui<fe 
a  escravatura,  que  honra  e  enobrece  os  seus  autores  (o  sr.  Ávila 
e  outros  srs.  deputados  —  apoiados),  tem  cumprido  religiosamente, 
e  com  grandes  sacrifícios  de  dinheiro  e  de  sangue,  o  tratndo  de  3 
de  Julho  de  1842  (apoiados  repetidos). 

Tem  gasto  mais  de  quatro  mil  contos  v...,,  ..^  v.i«. 
e  o  sangue  dos  seus  melhores  marinheiros  (apoiados) 

Portugal  levou  por  este  ^espírito  civilizador  e  humanitário  da 
raça  negra  as  colónias  de  Moçambique  e  Angola  à  triste  condição 
em  que  se  acham  (apoiados). 

Exemplo  raro  de  dedicação  u  u..  ^..usa  (muitos  apoiados). 

Restava  agora  ver  como  as  nações  civilizadas  corresponderam 
a  esta  cruzada  humanitária. 

Em  1840  foi  governar  Moçambique  o  honrado  general  Marinho; 
o  governo  da  metrópole,  recomendou-lhe  muito  o  exacto  cumpri- 
mento do  decreto  de  10  de  Dezembro  de  i836,  entregando  isto  à 
sua  honra  e  reconhecida  probidade;  pouco  depois  que  este  general 
chegou  a  Moçambique,  aportaram  ali  duas  corvetas  da  ilha  de 
Cuba,  para  carregar  negros,  a  corveta  Relâmpago  e  a  corveta 
Glória;  como  estas  embarcações  levavam  todos  os  indícios  da 
escravatura,  pipas  para  aguada,  ferros  para  os  negros,  tabuado 
para  segunda  coberta,  e  caldeiras  e  tudo  mais  próprio  pára  êsie 
comércio,  o  governador  aprisionou  estas  embarcações;  emprega- 
ram-se  em  Moçambique  todos  os  meios  sedutores  para  que  o  go- 
vernador deixasse  estas  embarcações,  mas  ele  foi  surdo  a  tudo, 
remeteu-as  para  Lisboa ;  a  corveta  Relâmpago  entrou  na  nossa 
armada,  mas  a  Glória  com  admiração  do  país  foi  reclamada  pelo 
governo  espanhol,  e  num  belo  dia,  entrou  no  Tejo  uma  corveta 
de  guerra  espanhola,  a  Glória  arreou  a  bandeira  portuguesa,  içou 
a  espanhola,  e  saiu  barra  fora,  em  companhia  daquela  corveta. 

Em  1847  foi  prisioneira  nas  ilhas  de  Angoche,  pelo  brigue  de 
guerra  D.  João  de  Castro,  uma  barca  americana  (Estado  Unidos) 
Mohogom,  que  foi  encontrada,  com  as  corvetas  espanholas,  com 
todos  os  indícios  de  escravatura;  o  governo  americano  exigiu  uma 
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indemnização  em  dinheiro,  e  em  1849  duas  corvetas  daquela  nação, 
que  cruzavam  no  Mediterrâneo,  vieram  ao  Tejo  encorajar  esta  re- 
clamação; o  governo  pagou  o  que  pediram,  e  emquanto  a  outra 
reclamação,  sobre  um  brigue  queimado  no  Faial  por  um  corsário, 
houve  a  arbitragem  do  imperador  dos  franceses  (enião  presidente 
da  república),  que  de:idiu  a  nosso  favor. 

Toda  a  câmara  sabe  a  história  do  Charles  et  Geor^^o,  ^  .,  uj..^- 
fecho  arbitrário  e  violento  deste  negócio ;  foi  um  dia  de  luto  para 
o  honrado  povo  português  (muitos  apoiados).  Presentemente, 
consta-lhe  que  existe  dentro  das  pastas  dos  srs.  ministros  uma  re- 
clamação do  governo  inglês  pelo  bri'gue  Herald,  prisioneiro  em 
Lourenço  Marques. 

A  vista  disto  verá  a  câmara  conx)  Portugal  tem  cumprido  os 
tratados,  e  como  as  outras  nações  nos  encorajam  pu'  lar 

a  cumpri-los.    ;;  Sempre  violências  contra  nós!!  (rey  la- 

dos). 

Agora,  por  fim,  chama  a  ateuy..w  ^,,  povêrno  e  da  câmara 
sobre  a  viagem  do  doutor  Livingstone  no  rio  Zambeze,  na  com- 
panhia de  Norman  Bidingfiel,  oficial  da  marinha  real  britânica,  de 
John  Kirk,  médico  e  butànicu.  Charles  Livingstone,  prático  na  cul- 
tura do  algodão  e  máquinas,  e  Richard-Thomás  Baines,  engenheiro 
mecânico  e  prático. 

Tem  graves  apreensões  sobre  estas  viagens,  e  queira  Deus  que 
grandes  perigos  não  estejam  pairando  sobre  a  província  de  Mo- 
çambique (apoiados,  tem  rajão)  depois  das  instruções  que  o  go- 
verno inglês  deu  àquele  explorador  (apoiados)»  (i). 

Para  a  expedição  a  Angola,  julga-se  necessário  en- 
viar o  infante  D.  Luís,  mas  no  ânihio  do  Rei  levanla- 
ram-se  dúvidas  sobre  os  poderes  que  se  lhe  deviam 
conferir.  Ingerência  nos  negócios  públicos  não  quer 
que  ele  a  tenha;  alem  de  que  não  lhe  inspira  grande 
confiança  o  oficial,  que  o  acompanha  como  chefe  de 
estado  maior. 

Assim  o  diz  em  carta  ao  visconde  da  Luz,  de  ló  de 
Junho : 

«Tenho  boas  razões  para  supor  que  estão  procurando  levar  o 
seu  colega  da  marinha,  homem  bom  mas  mole,  a  modificar  as 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  19  de  Junho  de  1860,  pág.  654. 
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instruções  de  mau  Irmão,  na  pane  em  que  lhe  vedam  qualquer 
ingerência  na  direcção  dos  negócios  da  {Província  de  Angola. 
Alega-se  ser  uma  iriconveniência  aquela  recomendação,  que  para 
mim  é  de  toda  a  necessidade,  pois  '  u 

Irmão  tão  destituído  do  sonso  qu.   .  le 

com  uma  parte  de  responsabilidade  em  coisas,  que  de  mfxlo  aigura 
lhe  competem,  e  que  estou  receiando  que  saiam  mal. 

Conho  plenamente  nas  boas  intenções  de  meu  Irmão,  mas  não 
o  julgo  ainda  capaz  de  levá-las  por  diante,  .t    ' 
lhos  mais  ou  menos  interessados  dos  que  o 
fultam-lhe  experiência  do  mundo  e  vontade  de  adquin-la. 

O  oficial  que  lhe  vai  servir  de  chefe  de  estado  maior,  era  quem 
põem  uma  cega  confiança,  não  é  h(.)mem,  a  quem  se  possa  deixar 
uma  grande  latitude  de  acção.  Exerceu  já  o  governo  de  Angola, 
dei.xando  más  recordações,  e  os  lugares  onde  se  foi  poder  costu- 
mam abrir  a  vontade  de  governar.  É  n."io  conhecer  a  natureza 
humana  reputá-la  superior  a  essas  misérias,  ou  julgá-las  preve- 
nidas por  meio  de  promessas  verbais.  Não  posso  crer  que  o  mi- 
nistro da  marinha  se  preste,  quaisquer  que  sejam  as  instâncias  ás 
quais  se  veja  exposto,  a  alterar  de  alguma  f<jrma  as  instruções, 
qua  submeteu  à  minha  aprovação,  sem  que  eu  o  autorise  a  í 
Ponha-o  em  guarda  contra  os  manejos  de  que  acabo  de  I 
diga-lhe  que,  antes  de  entregar  as  instruções,  mas  queira  tornar  a 
mostrar». 

Entretanto,  adoece  D.  Luís  e  isto  vem  contrariar  o 
plana^da  expedição  e  acrescentar  os  cuidados  do  Rei, 
já  preocupado  com  a  questão  politica.  Ao  visconde 
da  Luz  escreve  neste  momento : 

«^Ser-lhe  ia  possível  vir  ao  paço  esta  noite?  Desejaria  saber 
o  que  se  passou  na  reunião  de  hontem,  posto  que  esteja  suficien- 
temente insiruido  das  disposições  das  duas  fracções  da  câmara. 
Não  a  honram.  Está  novamente  doente  meu  Irmão,  e  se  lhe  re- 
petirem as  sezões,  não  seria  prudente  fazê-lo  empreender  a  viagem 
de  Africa.    É  mais  uma  sensaboria  a  juntar  às  da  quadra». 


CAPÍTULO  V 


Sumário.  —  O  contrato  Langlois.  —  Discurso  de  Ávila.  —  Resposta 
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Questões  internacionais  resolvidas  em  18Ó0.  —  A  concordata. 
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não  era,  ainda  assim,  a  da  qi^stao  colonial,  mas  a  da  dis- 
cussão do  contrato  Langlois  para  a  construção. de  estra- 
das. Na  sessão  de  21  de  Maio,  Ávila,  que  impugnava 
este  contrato,  levantou  um  incidente  de  moralidade,  di- 
zendo que  o  concessionário  não  merecia  confiança  e 
oferecera  interesses  a  alguém  residente  fora  de  Por- 
tugal pour  faire  réussir  Vaffaire.  Mousinho  de  Albu- 
querque respondeu  que  o  concessionário  se  prontificara 
a  reforçar  o  depósito  com  mais  60  contos,  mostrando  se 
habilitado  para  isso  com  um  crédito  sobre  Walsh  e 
Comp.%  casa  comercial  dp  Lisboa.  Quem  é  esse  al- 
guém, pergunta  o  orador,  quem  é  esse  homem,  resi- 
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dente  lá  fora,  e  que  pode  fazer  negócios  em  Portugal, 
e  continua : 

«^Será  iodo  esse  fantasma  uma  alusão  a  mr.  Ybry?  Ora  se 
é  a  mr.  Ybry  que  se  alude,  explica  à  câmara  esse  grande  mistério* 

Mr.  Ybry  é  um  homem  muito  hábil,  que  tem  fortuna  e  gosa  da 
confiança  da  casa  de  Devaut.    Mr.  Ybry  veiu  a  Lisboa  como 
agente  do  concessionário,  e  c<jmo  tal  mr.  Langlois  o  rcniLincra 
com  uma  parte  dos  lucros  do  negócio.    ;  É  isto  que 
acha  escandaloso  ? 

Tudo  isto  é  desgraçado  (apoiados).  Mal  vai  aos  partidos  que 
recorrem  a  semelhantes  armas,  e  o  sr.  Ávila  que  sabe  o  que  elas 
valem,  menos  que  todos  devia  empregá-las  (apoiados).  ^Pois  o 
sr.  Ávila  não  foi  êle  mesmo  vitima  de  iguais  infâmias?  ;£  note 
que  não  eram  os  nossos  jornais  que  as  escreviam !  /O  sr.  Ávila 
não  se  lembra  do  charuto  de  4o:ooo{iftooo  reis  ^  i  Da  calúnia  da 
mobília  oferecida  a  certo  ministro*? 

O  sr.  Ávila:  —  i  toma  a  responsabilidade  d'isso? 

0  Orador :  —  não,  refere-se  ao  que  o  Português  publicou. 

1  Pois  o  sr.  Ávila  quereria  que  uma  assemblea  de  homens  sé- 
rios desse  peso  a  tais  misérias?  Está  certo  que  s.  ex.»  arrepen- 
de-se  a  esta  hora  do  que  disse  num  momento  de  alucinação. 
S.  ex.»  reconhecerá  que  devia  guardar  para  com  o  concessionário, 
seu  desvalido,  pelo  menos  as  mesmas  atenções  que  outrora  exigia 
para  outro,  que  tinha  a  ventura  de  estar  nas  suas  boas  yr.i- .-i^  .  Ci). 

Ávila  acomodou-se,  desde  que  lhe  falaram  no  cha- 
ruto dos  40  contos,  mas  o  escândalo  estava  lançado  e 
era  necessário  destrui-lo. 

A  imprensa  apossara-se  do  negócio,  e  um  jornal  afir- 
mou que  linha  havido  um  conluio  nesse  contrato,  e  em 
vista  de  tal  afirmação  o  ministro  Serpa  propôs,  na 
sessão  de  26  de  Maio,  que  se  sôbreestivesse  na  dis- 
cussão do  contrato.  Assim  se  resolveu,  voltando  no- 
vamente ao  debate  em  18  de  Julho.  É  de  advertir  que 
as  câmaras  tinham  sido  prorrogadas  por  decreto  de  28 
de  Junho  até  10  de  Julho  e,  em  seguida,  até  4  de  Agosto. 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  22  de  Maio  de  1860,  pág.  533. 
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Entretanto,  e  em  4  de  Julho,  tinha  caido  o  governo, 
sendo  chamado  ao  poder  o  marquês  de  Loulé,  feito 
estribeiro  mór  em  10  de  Maio,  pelo  falecimento  do 
duque  da  Terceira,  e  agora  presidente  do  conselho  e 
ministro  do  reino.  Com  a  justiça  ficou  Morais  Carva- 
lho; fazenda  e  estrangeiros,  Ávila;  guerra,  Garcez; 
marinha,  Carlos  Bento;  obras  públicas,  Tiago  Horta. 
Era  outra  vez  o  partido  histórico,  o  predilecto  do  Rei. 

«       • 


l  Quais  foram  as  causas  desta  crise  que  veiu  cortar 
o  plano  governativo  da  Regeneração? 

A  queda  do  governo,  anunciada  ao  parlamento  nas 
sessões  de  2  de  Julho,  foi  explicada  dois  dias  depois 
oficialmente  na  câmara  dos  deputados  por  Casal  Ri- 
beiro e  por  Fontes.     O  primeiro 

«Não  pode  deixar  de  declarar  solenemente  que  nenhuipa  pres- 
são, nenhutna  causa  oculta,  que  nenhum  motivo  que  nSo  possa 
ser  conhecido  por  todos,  actuou  sôbrc  o  ininÍNtério  oue  acaba  de 
gerir  os  negócios  públicos. 

O  ministério,  de  que  fazia  pai  íc,  i.uu%i.-u^cu-sc  uc  ^ul-  unha  per- 
dido a  confiança  da  maioria,  para  o  que  nem  sempre  é  preciso 
que  haja  uma  votação  clara,  determinada  e  expressa. 

Levado  a  esta  convicção  pelas  votações  que  ultimamente  tive- 
ram lugar,  entendeu  que  devia  retirar-se  do  poder,  e  fazendo-o 
sem  saudades,  tem  a  convicção  de  que  não  praticou  um  acto  ver- 
gonhoso para  êle,  nem  para  os  seus  amigos  políticos,  cuja  opinião 
talvez  tivesse  interpretado  mal»  (i). 

O  segundo,  falando  no  mesmo  sentido: 

«Responde  às  arguições  mais  ou  menos  veementes,  que  se  fize- 
ram contra  o  procedimento  da  administração,  com  toda  a  pla- 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  6  de  Julho  de  1860,  pág.  yiS. 
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cidez  e  com  a  profunda  convicção  que  tem,  de  que  cumpriu  reli* 
giosa.mente  o  seu  dever. 

O  govêmo^entendeu  que  tinha  num  momento  dado  perdidu  a 
confiança  da  câmara,  e  cm  virtude  desse  modo  de  ver  as  coisas, 
julgou  que  era  do  seu  dever,  e  que  estava  perfeitamente  nai  re- 
gras dos  princípios  do  sibtema  representativo,  resignar  o  poder; 
e  se  se  procurarem  nos  anais  parlamentares  exemplos  de  procedi- 
mentos análogos,  hão  de  encuntrar-se  nos  países  mais  cultos  e 
mais  adiantud(;s  do  que  o  nosso.  Por  consequência  qualquer  que 
seja  a  opinião  das  pessoas  sobre  a  marcha  a  seguir  nos  negócios 
públicos,  declara  que  se  há  de  manter  constantemente  no  seu  posto 
de  honra,  sustentando  a  mesma  doutrina  e  os  mesmos  princípios, 
como  a  sua  inteligência  c  os  seus  fracos  recursos  lho  permiti» 
rem»(i). 

Nâ  câmara  dos  pares  Aguiar,  aludindo  a  algumas 
palavras  proferidas  por  oradores  que  tinham  falado 
antes  dele,  expressou-se  deste  modo: 

«Como  quci  v,uv  .1^,..,  cu  devo  v.^^.o..,,  .,uv  ^  ^.^....^.,0.^  w.»  mi- 
nistério se  não  deveu  nem  a  um  capricho  do  soberano,  nem  a  uma 
intriga  da  corte,  nem  a  uma  força  maior -estranha  à  consciência 
que  tínhamos,  e  que  temos,  eu  e  os  meus  colegas,  de  que  era  che- 
gada a  ocasião  em  que  o  ministério  devia  dar  a  sua  demissão. 

E  a  nossa  consciência,  a  nossa  convicção,  não  podia  ser  subor- 
dinada a  qualquer  juízo  estranho,  e  à  apreciação  que  alguém  po- 
desae  fazer  dos  motivos  que  nos  determinaram  a  tomar  aquela 
resolução.  Nós  podemos  ter  errado  nessa  apreciação;  mas,  se 
não  ofendemos  nem  a  constituição,  nem  as  conveniências  consti- 
tucionais, não  admito  que  se  nos  peçam  contas  do  passo  que  de- 
mos, a  menos  que  se  insista  em  o  atribuir  a  causas  que  para  êle 
não  concorreram.  Se  algum  tribunal  há  que  nos  possa  pedir 
contas,  não  é  decerto  este ;  o  tribunal  competente  é  outro,  e  esse 
há  de  fazer-nos  justiça.  Os  dignos  pares  não  deixam,  por  esta 
qualidade,  de  poder  avaliar  livremente  o  nosso  procedimento;  é 
um  direito  que  todos  teem;  mas  nós  temos  o  direito  de  reclamar 
contra  a  errada  apreciação  que  se  faça  dos  motivos  que  determi- 
naram este  procedimento. 

Sr.  presidente,  todos  sabem  o  que  aconteceu  na  outra  câmara 
em  duas  votações,   que  os  dignos  pares  não  consideram,  é  ver- 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  6  de  Julho  de  1860,  pág.  723. 
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dade,  importantes,  atendendo  só  à  matéria  sóbrè  que  versaram, 
mas  que  o  governo  não  considerou  assim,  pelas  circunstâncias 
que  se  deram,  e  pelas  suas  consequências  em  relação  a  estas.  O 
governo  considerou-as  suficientemente  signiticativas  para  se  con- 
vencer de  que  não  podia  continuar  na  direcção  dos  negócios  pú- 
blicos, e  de  que  procederia  inconstitucionalmente,  e  com  qi/ebra 
dos  seus  deveres,  se  não  desse  a  sua  demissão.  Não  me  demoro 
em  explicar  nem  aquelas  circunstâncias,  nem  aquelas  consequên- 
cias, porque  julgo  desnecessário  explicar  o  que  é  geralmente  sa- 
bido. 

Concluo,  sr.  presidente,  insistindo  em  que  o  ministério,  demi- 
tindo-se,  procedeu  constitucionalmente.  Se  assim  não  procedesse, 
não  faltaria  (não  me  refiro  aos  dignos  pares  que  falaram  sóbrc  este 
objecto)  quem  o  censurasse  por  se  não  ter  retirado  pela  ambição 
d«  cons«rvar  aquelas  cadeiras»  (i). 

Parece-nos  que  é  tempo,  agora  que  a  Regeneraçíro 
vai  ser  expulsa  do  poder  até  à  morte  do  Rei  e  certa- 
mente continuaria  a  sê-lo,  se  êle  vivesse,  por  largos 
anos,  vista  a  antipatia  que  êle  professava  por  Fontes  e 
Aguiar,  de  confrontarmos  o  procedimento  de  D.  Pedro 
com  o  daqueles  lealíssimos  servidores  que  tanto  menos- 
cabava. 

Na  crise  de  Janeiro  de  i838  em  que  Joaquim  An- 
tónio de  Aguiar  chegara  a  ter  consiiiuido  o  novo  governo 
e  que  o  Rei  despedira  sem  ceremónia,  forque  o  mar- 
quês determitiara  ficar,  esse  homem  a  quem  o  Rei  cha- 
mava brusco,  irascivel,  incapás  de  dar  um  bom  conse- 
lho, cabeça  oca  em  que  tudo  se  podia  lançar,  por  mais 
que  com  êle  insistissem,  num  momento  em  que  devia 
estar  profundamente  agravado,  reprimia-se,  visivel- 
mente contrariado,  e  não  soltava  uma  linica  palavra 
em  que  pudesse  mostrar  o  seu  justo  ressentimento. 

Escusam  de  insistir,  porque  eu  não  passo  destas  -ex- 
plicações, dizia  o  grande  homem  de  Kstado.  E  a  irres- 
ponsabilidade do  Rei  ficou  intangível,  embora  tão  coii- 
denável  tivesse  sido  íi^sua  acção. 


(i)  Diário  de  Lisboa,  de  ii  de  Julho  de  1860,  pág.  74^. 
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Agora,  expulsos  do  governo  pela  má  vontade  do 
soberano,  que,  como  se  vé  das  cartai  a  Lavradio,  ji 
premeditava  a  ruína  do  ministério,  desde  o  primeiro 
dia  em  que  se  vira  obrigado  a  chamar  Aguiar,  agora 
em  que  Fontes  foi  arremessado  pelo  Rei  do  alto  da 
sua  justíssima  pretenção  a  substituir  Terceira  vista  a 
sua  situação  de  ministro  do  reino,  agora  que  devia 
estar  intimamente  agravado  pelo  modo  rude  e  ofensivo 
com  que  o  Rei,  faltando  à  sua  palavra,  lhe  recusou  o 
lugar  de  conselheiro  de  Estado,  aí  os  vemos  ambos, 
altíssimos  no  cumprimento  de  um  dever  de  lealdade, 
encobrindo  a  responsabilidade  do  monarca,  e  fanta- 
siando causas  constitucionais  de  umá  queda,  cujos  mo- 
tivos consistiam  unicamente  na  animadversâo  do  chefe 
do  Estado  para  com  eles.  ;Como  c  pequeno  o  Rei 
ao  pé  dos  seus  ministros! 

^Era  rude  no  trato  o  velho  companheiro  do  Impe- 
rador? Certamente,  e  a  opinião  pública  assim  o  con- 
siderava (i);  ;  discutiria  com  o  Rei,  teimando  pela  sua 


(i)  «Um  dos  principais  ministros  do  Imperador,  político  auda- 
cioso, orador  virulento,  e  par  turbulento.  É  de  todos  os  pares 
do  reino  o  mais  irascível,  e  tem  uma  entonação  de  voz  que  torna 
desagradáveis  os  seus  veementes  discursos.  Como  ministro  é  ex- 
clusivista, como  partidário  é  um  homem  decidido,  e  conta  com 
uma  grande  clientela  ao  sul  do  Tejo  para  os  actos  eleitorais. 

É  fecundo  em  lugares  comuns,  e  a  sua  linguagem  ressente-se 
um  pouco  da  aridez  dos  areais  do  Barreiro,  onde  s.  ex.*  persiste 
em  uma  bela  propriedade.  É  um  inimigo  político  que  se  deve 
receia  r,  porque  tudo  e  todos  sacrifica  às  suas  paixões  partidá- 
rias. 

Ninguém  promete  tanto  como  s.  ex.»,  mas  em  compínsaçâo 
ninguém  cumpre  menos  o  que  promete.  As  vezes  escreve  um  ou 
outro  artigo,  cuja  linguagem  dispensa  bem,  para  ser  reconhecida, 
a  assinatura  do  autor.  As  suas  opiniões  políticas  são  um  pouco 
duvidosas,  mas  no  campo  em  que  resolve  alistar-se  é  certamente 
um  dos  mais  laboriosos  Ê"mais  prestadios  campeões».  [Galeria 
Pitoresca,  pág.  i5). 
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opinião  e  contrariando-lhe  a  vaidade  ?  Que  importava 
isso,  se  ele  daria  a  vida  para  o  servir. 

d  Era  ambicioso  o  novo  reformador  das  finanças  e  o 
promotor  incansável  do  progresso  material  do  pai?? 
i  Talvez  o  fosse,  mas  para  compensar  esse  defeito,  se 
o  era  num  homem  público,  quantas  virtudes  morais  e 
cívicas  não  abrigava  ele  dentro  da  alma  generosa! 

i  E  o  Rei  cumpria  a  sua  palavra  nomeando  em  9  de 
Julho  conselheiro  de  Estado  o  visconde  de  Sá! 

Mas  o  Rei  era  assim :  uma  vítima  da  sua  superiori- 
dade intelectual  sobre  o  resto  dos  homens.  Quem  o 
contradissesse,  tinha  nele  um  inimigo.  Mais  tarde 
havia  de  corrigir-se,  e  quando  se  habituasse  a  ser  con- 
descendente com  as  susceptibilidades  alheias,  seria 
então  a  mais  completa  e  períeiía  organização  humana. 

Mas  fechemos  este  parêntesis  e  continuemos  com  a 
exposição  dos  factos. 

* 
*       * 


Em  18  de  Julho,  e  já  com  o  recente  ministério,  en- 
contrava-se  novamente  em  discussão  o  contrato  Langlois. 
As  comissões  de  fazenda  e  obras  públicas,  tendo  exa- 
*  minado  os  documentos  acerca  do  suposto  conluio,  de- 
latado pela  imprensa,  davam  o  seu  parecer: 

i.°  De  que  não  havia  fundamento  para  supor  que  o 
governo  possuísse  informação  alguma  anterior  de  cir- 
cunstâncias pelas  quais  devesse  invalidar  o  contrato; 

2.°  De  que  não  se  prova  a  existência  de  uma  burla 
ou  de  contrato  fraudulento  praticado  por  Charles  Lan- 
glois; 

3."  De  que  não  há  provas  dos  conluios  arguidos. 
Não  obstante,  como  o  governo  tinha^  declarado,  antes 
de  subir  ao  poder,  que  nab  concordava  com  o  contrato 
e  que  ^s  estradas  deviam  ser  construídas  directamente 
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pelo  Estado,  o  contrato  foi  rejeitado,  e  assim  foi  enter- 
rado o  projecto  da  larga  construção  das  estrada  ^ 

A  maioria  da  câmara  estava  apresentando  um  as- 
pecto curioso.  Tinha  caido  um  governo  da  sua  feição, 
e  ela  dava  apoio  sem  hesitação  ao  que  se  lhe  seguia. 
Agora  apoiava  o  ministério  Loulé  com  o  mesmo  fervor 
com  que  apoiara  o  ministério  Terceira  ou  Aguiar.  Já 
tinha  anteriormente  acontecido  o  mesmo  nos  anos  an- 
teriores. A  maioriaij  que  apoiava  Loulé,  dera  logo 
todas  as  autorizações  pedidas  pelo  ministério  Terceira- 
-Fontes.  Ao  espírito  crítico  do  Rei  —  isso  tinha  êle 
em  elevadíssimo  grau  —  não  escapou  este  fenómeno 
político : 

«Chegámos  à  perfeição  de  servir  qualquer  parlamento  com 
qualquer  ministério,  e  ainda  há  devir  a  ser  verdade  a  inversa  que, 
não  sei  porquê,  não  se  tem  dado  até  hoje.  A  grande  preocupação 
dos  que  crêem  que  o  regime  parlamentar  é  mais  ou  menos  per- 
feito segundo  o  maior  ou  menor  grau  de  perfeição  do  regime  elei- 
toral, é  conseguir  um  parlamento,  que  não  seja  a  expressão  da 
vontade  nacional.  O  actual  é  o  até  certo  ponto,  e  faz  receiar 
que  a  nação  se  ache  em  estado  de  demência.  Qualquer  urna 
começa  a  ser  melhor  que  a  verdadeira,  j  Que  gosto  para  o» 
manes  de  Rodrigo  da  Fonseca!». 

E  assim  era.  Se  os  governos  não  se  encarregassem, 
depois  de  as  ter  desfrutado,  de  lhes  zelar  o  pudor,  dis- 
solvendo-as,  elas  ficariam  até  o  fim  com  a  mesma  con- 
vicção de  que  serviam,  igualmente,  o  país  e  a  própria 
consciência,  apoiando  todos  os  governos. 

l  O  que  fazia,  entretanto,  o  novo  gabinete  ?  Apro- 
veitava a  melhor  parte  do  trabalho  dos  ministros,  prin- 
cipalmente de  Casal  Ribeiro,  e  ia  arrancando  à  câmara 
as  leis  de  que  precisava.  A  câmara  submissa  votava 
tudo. 

^Era  preciso  autorizar  o  governo  a  dispor  até  à  soma 
de  34:808  libras  em  títulos  de  dívida  externa  de  3  % 
para  indemnizar  os  portadores  de  iguais  títulos,  ja.  quem 
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foram  extorquidos  pelo  delegado  da  agência  financial 
de  Paris? 

Dizia  o  governo  que  era  preciso  conceder  essa  auto- 
rização, porque,  conquanto  os  direitos  dos  portadores, 
que  se  tinham  deixado  roubar,  não  fossem  incontestá- 
veis, contudo  o  crédito  português  havia  de  ressenlir-se 
com  a  recusa.  E  a  câmara  dava.aquelas  34:000  libras 
que,  depois,  haviam  de  crescer  a  ponto  de  tocarem  em 
100:000  libras.  Ávila  desculpava-se  em  ser  a  iniciativa 
de  Casal  Ribeiro,  mas  ele  já  em  tempo  declarara  que 
estava  de  acordo,  e  agora  dizia  francamente  tque  teria 
feito  mais  do  que  s.  ex.*  fez 

Barros  e  Sá  aproveitou  a  w..».^i.i...  ^  .uu  mandar  para 
a  mesa  uma  proposta,  autorizando  o  governo  a  pagar 
aos  possuidores  dos  coupons,  desencaminhados  da  Junta 
do  crédito  público  pelo  ex-empregado  Mesquita,  até  à 
quantia  de  10  contos,  emitindo  para  êsie  fim  os  títulos 
de  dívida  interna  que  fossem  necessários.  Quanto  à 
matéria  do  projecto  em  discussão,  o  ministro  da  justiça 
Morais  Carvalho  relatava-a  nestes  termos : 

oTinhamos  e  temos  uma  agência  financial  em  I.ondres,  encar- 
regada de  negócios  de  crédito  segundo  as  necessidades  do  pais; 
e  tinhamos  em  Paris  um  delegado  dessa  agência.  Esse  delegado 
reunia  em  si  as  funções  de  cônsul  geral  de  Portugal,  e  conselheiro 
da  legação,  mas  na  qualidade  de  delegado  da  agèncin  financial  em 
Londres,  não  tinha  a  seu  cargo  senão  o  pagamento  dos  juros  da 
nossa  dívida  externa  aos  portadores  debonds  que  se  apresentavam 
para  os  receber. 

Este  individuo  teve  a  idea  de  se  arvorar  ou  indigitar  como  co- 
missionado pelo  governo  para  fazer  uma  conversão  de  títulos  de 
dívida  externa,  e  por  um  tal  artificio  pôde  haver  a  si  uma  porção 
de  bonds  que  converteu  em  seu  uso,  abusando  da  boa  fé  dos  indi- 
víduos que  nele  acreditavam,  praticando  assim  um  verdadeiro 
crime  de  burla  e  estelionato. 

^Chegando  o  negócio  a  este  ponto,  e  sabendo  o  governo  por- 
tuguês da  conduta  deste  funcionário,  que  lhe  cumpria  fazer?  Dar 
as  providências  para  que  imediatamente  se  tomasse  contas  de  tudo 
quanto  estava  a  seu  cargo,  demiií-lo  de  todas  as  suas  funções,  « 
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usar  das  providências  civis  e  criminais  de  que  podesse  dispor 
C^jntra  cie. 

Apenas  o  sr.  ministro  da  fazenda,  da  administração  transacta, 
tomou  conta  da  pasta,  foi  este  o  primeiro  objecto  que  teve  de 
tratar;  e  deve  dar  testemunho  de  que  s.  ex.*  se  houve  neste  objecto 
com  a  maior  circunspecção  que  era  possível,  expedindo  imediata- 
mente ordem  para  que  o  agente  financial  em  Londres  passasse  a 
Paris,  remetendo-lhe  até  um  telegrama,  para  que  sem  perda  de 

um  momento  tomasse  con»^'   )'•  "i-lo  quanto  •-••  ■"'h9< -t-'")  do 

sr.  Mousinho  da  Silveirh 

Mas,  se  nesta  parte  nã<j  liuuvj  omissão  d  i  a 

não  houve  quanto  à  segunda,  que  era  a  d-  os 

cargos  daquele  funcionário»  (i). 

O  projecto  foi  aprovado  na  sessão  de  12  de  Julho,  e 
o  artigo  adicional  de  Barros  e  Sá  enviado  à  comissão. 

Ávila  continua  a  mostrar-se  favorável  ao  monopólio 
do  tabaco,  e  na  sessão  de  16  de  Julho  começa  a  dis- 
cutir-se  o  projecto  que  põe  em  arrematação  o  exclusivo 
do  tabaco  por  três  anos,  a  principiarem  no  1."  de  Maio 
de  1861,  nos  termos  da  lei  de  27  de  Junho  de  iSSy. 
Fazendo-se  esta  arrematação,  a  administração  por  conta 
do  Estado  começaria  no  i.°  de  Maio  de  1864.  Foi 
aprovado  na  mesma  sessão. 

Na  outra  câmara,  o  marquês  de  Valada  não  descan- 
çava  na  sua  oposição.  A  falta  de  outro  assunto,  inter- 
pelou Loulé  por  causa  da  fuga  de  uma  menina  que 
estava  no  recolhimento  da  Lapa  donde  desaparecera, 
entre  as  1 1  horas  da  manhã  e  as  3  da  tarde.  O  inter- 
pelante  citava  o  nome  da  menina,  o  do  seu  noivo,  e  o 
de  todas  as  pessoas,  que  tinham  intervindo  neste  amo- 
roso drama.  Quem  quiser  conhecer  os  pormenores 
do  romance  pode  vêr  o  extracto  da  sessão  da  câmara 
dos  pares  de  16  de  Julho  de  1860  {Diário  de  Lisboa, 
pág.  799).  A  nós  só  nos  interessa  vêr  como  o  mar- 
quês de  Loulé  se  justifica  por  ter  deixado  fugir  a  me- 


(1)  Diário  de  Lhboa  de  i3  de  Julho  de  i86o,  pág.  756. 
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nina,  que,  por  sinal,  ainda  teve  outro  romance,  o  do 
seu  divórcio,  e  foi  uma  das  sennoras  mais  interessantes 
do  nosso  tempo.  O  facto  —  dizia  o  marquês  —  era 
desgraçadamente  exacto. 

O  advérbio  era  do  presidente  do  conselho,  mas 
acontecimentos  desta  natureza  não  se  podem  sempre 
prevenir,  muito  mais  «não  estando  a  nossa  polícia  con- 
venientemente organizada».  Além  do  que,  o  gover- 
nador civil,  e  êle  próprio,  «mandaram  logo  levantar  os 
autos  necessários  para  punir  os  culpados,  se  os  houver». 
Emquanto  a  imprensa  e  o  parlamento  se  ocupavam 
deste  caso,  os  noivos  embarcavam  na  Ericeira,  p>or- 
ventura  já  legitimamente  ligados  pelo  matrimónio. 
^Mas  que  tem  a  história  com  isto?  jTem  simples- 
mente para  se  ver  como,  naquele  tempo,  eram  levados- 
ao  parlamento  assuntos  de  ordem  particular  e  como 
havia  ministros  que,  tendo  a  seu  cargo  os  serviços  da 
polícia,  não  hesitavam  em  expor  em  público  a  sua  má 
organização,  sem  tratarem  de  a  remediar ! 

Depois  de  uma  laboriosa  discussão,  que  se  prolongou 
por  mais  de  duas  sessões  anuais,  a  câmara  dos  pares 
aprovou  um  projecto  sobre  a  instituição  vincular,  intei- 
ramente diferente  do  que  lhe  fora  em  tempo  enviado 
pela  câmara  dos  deputados.  Esta  aceitou-o  como  um 
regimen  de  transição,  e  tendo -o  aprovado  logo  na 
mesma  sessão  (26  de  Julho),  ficou  êle  constituindo  a 
lei  de  3o  de  Julho  de  1860. 

Finalmente,  chegado  o  dia  4  de  Agosto,  foi  a  câmara 
encerrada  pelo  Rei,  que  elogia  o  trabalho  das  cortes 
em  termos  calorosos: 

«Na  ocasião  —  dizia  êle  —  em  que  me  congratulo  convosco  do 
resultado  de  uma  sessão  tão  profícua  e  laboriosa,  observo  com 
satisfação  que  o  infiuxo  das  nossas  instituições  constitucionais 
cada  vea  concorre  mais  para  assegurar  à  nação  portuguesa  a 
prosperidade,  que  tanto. merece  e  em  que  todos  sinceramente  nos 
empeRhamos». 
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Comparadas  estas  palavras  com  as  que  ô  Rei  es- 
crevia na  caria  ao  conde  de  Lavradio,  acerca  das 
maiorias  que  apoiavam  todos  os  governos,  fica-se  a 
pensar  se  aquela  ses^o  profícua  e  laboriosa  e  aquele 
influxo  das  nossas  instituições  constitucionais  não  re- 
presentariam uma  dessas  ironias  tão  vulgares  no  estilo 
de  D.  Pedro. 

# 


Na  sessão  de  3o  de  Julho,  na  câmara  dos  pares, 
houve  uma  declaração  nobilíssima  feita  por  D.  Carlos 
Mascarenhas. 

.  Tendo  recebido  com  menos  agrado  a  nomeação  de 
Belchior  José  Garcez  para  ministro  da  guerra  e  atri- 
buindo-lhe  os  iornais  palavras  de  hostilidade  à  coroa, 
protestou  que  era  falso  o  que  lhe  imputavam,  pois 
sempre  respeitara  as  prerrogativas  da  coroa,  acrescen- 
tando : 

«P^aço  esta  declaração  não  porque  me  prenda  nem  me  importe 
o  que  escrevem  os  jornais,  pois,  quando  no  que  disserem  me  inco- 
modarem, sei  qual  o  direito  que  me  assiste  para  acabar  esse  in- 
cómodo. O  que  eu  não  quero  é  que  se  imagine  que  eu  era  capaz 
nem  por  um  momento  de  atentar  contra  as  prerrogativas  da  coroa 
(apoiados).  Eu  sempre  respeitei  nem  posso  deixar  de  respeitar 
muito  o  trono  e  as  suas  prerrogativas.  {Vojes:  —  muito  bem). 
Se  pensasse  de  outra  forma,  como  não  sou  de  meias  medidas, 
declarava-me  republicano  e  largava  esta  cadeira;  não  fazia  como 
a  toupeira,  atravessando  escondido  de  um  partido  para  o  outro, 
apresentava  a  minha  declaração  em  público.  {Vo^es:  —  muito 
bem)i»(i). 

Na  sessão  dos  pares,  de  9  de  Agosto,  o  visconde  de 
Algés  leu  diversos  documentos,   para  provar  que  não 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  9  de  Agôsío  de  1860,  pág. 
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era  exacto  o  que  afirmara  Henriques  Seco  sobre  a  su- 
posta protecção,  dada  pelos  governos  desde  i834,  aos 
assassinos  da  Beira.  A  respeito  do  homicídio,  prati- 
cado na  pessoa  do  juiz,  Nicolau  Baptista,  o  governo, 
logo  que  teve  conhecimento  dele,  deu  ordens  em  vir- 
tude das  quais  foi  preso  o  sargento,  Manuel  Dias  Pe- 
reira, um  dos  implicados;  transferiu  de  Lamego  para 
Midões  o  juiz  de  direito,  Manuel  Vilela ;  expediu  por- 
tarias aos  governadores  civis  de  Coimbra,  Guarda, 
Lisboa,  Porto  e  Vizeu,  recomendando  a  captura'  dos 
crimjnosos  Manuel  Brandão  e  seus  filhos  João  e  Roque 
Brandão.  Mostrou  ainda  como  os  criminosos  tinham 
sido  perseguidos  por  êle  em  1843  e  1844,  conquanto 
fossem  as  providências  locais  quási  sempre  infrutíferas, 
pela  protecção  que  lhes  dispensavam  os  indivíduos  das 
localidades. 

Correram,  entretanto,  boatos  w^  ^^^amento  do  Rei. 
Parece  que  isto  o  afligiu,  pois,  contra  o  costume,  em 
semelhantes  casos,  saiu  no  Diário  de  Lisboa^  n."  219, 
de  25  de  Setembro,  o  seguinte  curioso  anúncio: 

«Por  ordem  superior  se  anuncia  que  sSo  inteiramente  desti- 
tuídos de  fundamento  os  boatos  que,  em  alguns  periódicos  das 
províncias,  se  teem  publicado  acerca  de  negociações,  ora  come- 
çadas, ora  mandadas  sustar,  com  relação  a  diversas  propostas  de 
casamento  para  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  V». 

Em  14  de  Outubro,  procedia-o^  .1  eleição  de  depu- 
tados em  14  círculos  que  se  achavam  vagos.  Em  i3, 
tinha  partido  o  Rei  para  uma  viagem  ao  Alemtejo. 
Nessa  ocasião  visitou  Vila  Viçosa,  Elvas,  Évora,  Beja 
e  Serpa  e  outras  terras  que  lhe  ficavam  no  caminho  (1). 
Foram  notáveis  alguns  dos  discursos  que  teve  de  fazer. 


(1)  A  viagem  do  Rei  ao  Alemtejo  foi  descrita  pitorescamente 
por  Fialho  de  Almeida  nos  Serões,  n.»  40.  Aí  fala  o  autor  do 
qne  «correu  «os  concelhos  de  Alvito,  Cuba  «  Beja,  dos  diálogos 
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Em  Elvas,  correspondendo  ao  brinde  do  general  es- 
panhol, que  o  visitou  em*nome  da  sua  Soberana,  brii   ' 
à  saúde  da  sua  augusta  irmã  c  fiel  aliada,  a  Rainli 
Espanha,  D.  Isabel  II. 

Em  Évora: 

«Bebo  à  prosperidade  do  distfito  de  Évora. 

Deixo-o  com  saudade,  e  dele  me  recordarei  com  reconheci- 
mento. 

Desejo  ardentemente  que  não  sejam  falazes  as  esperanças  no 
futuro  que  lhe  prometem  as  reformas  económicas,  a  que  sou  feliz 
de  ter  vinculado  o  meu  nome.  Scnte-se  aqui  pulsar  a  vida  de- 
baixo das  ruinas,  e  agradecer  à  terra  o  trabalho  do  cultivador. 

Obliteradas  as  nossas  discórdias  e  as  desconfianças  que  lhes 
sobreviveram ;  esquecidos  os  gritos  de  guerra,  que  de  irmãos  fize- 
ram inimigos,  dêmos  sincera  e  seriamente  as  mãos  para  a  obra  da 
nossa  organização  interior.  Nela,  e  su  nela,  há  lugar  para  to- 
dos» (i).; 

Em  Beja : 

•A-pesar-de  haver  percorrido  com  demasiada  rapidez  o  AUm- 
tejo,  lisonjeio-me  de  ter  adquirido  um  conhecimento  aproximado 
das  suas  principais  necessidades. 

Vi  elementos  poderosos  de  desenvolvimento  económico  criados 
ou  em  caminho  de  o  serem;  não  vi  nexo  entre  êles.  Pensa-se  em 
importar  vida;  não  se  pensa  bastante  em  produzir  e  espalhá-la. 

Há  nisto  uma  confissão  de  indigência,  que  é  uma  confissão  de 
desânimo.  Lamento-a;  na  ordem  moral,  como  na  material,  creio 
possível  a  luta  com  a  natureza. 

Com  estas   palavras  não   me  parece  que   eu   recomende  aos 


de  D.  Pedro  com  os  camponeses  e  de  outras  anedotas  interes- 
santes. Desta  viagem  ainda  se  conservam  vivas  tradições.  No 
Torrão  mosira-se,  no  palácio  muito  arruinado  dos  Mexias,  o  leito 
de  mogno  em  que  dormiu,  no  dizer  do  mordomo,  o  Rei  D.  Pedro  V. 
Não  é,  porem,  exacto  o  que  se  diz.  É  possível  que  o  Rei  tivesse 
descançado  por  algum,  ainda  que  pouco  tempo,  naquele  leito, 
mas,  segundo  o  relatório  oficial  da  viagem,  foi  dormir  a  Alcácer 
em  casa  do,  depois,  visconde  deste  título. 

(i)  Diário  de  Lisboa  de  2  de  Novembro  de  1860,  pá^.  1187. 
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habitantes  do  distrito  de  Beja  coisa  para  que  lhes  falte  vontade 
ou  força 

Bebo  à  prosperidade  do  distrito  de  Beja»  (i). 

Em  4  de  Novembro  abriram-se  as  cortes  que  foram 
adiadas  para  7  de  Janeiro. 

Estava  provado  que  a  proposta  de  Samodães,  con- 
vertida na  lei  que  pôs  a  abertura  das  cortes  em  4  de 
Novembro,  era  incompatível  com  os  hábitos  nacionais. 
Tudo  puxava  para  o  mês  de  Janeiro,  como  antiga- 
mente. 

Em  19  dé  Novembro,  o  Rei  foi  a  Coimbra  e  ao 
Porto.  Chamava-o  à  capital  do  norte  a  exposição  in- 
dustrial, mas  antes  observou  que  o  estado  das  tropas 
naquela  cidade  não  era  bom,  e  disso  deu  parte  ao  mi- 
nistro Ávila,  em  carta  de  17  de  Novembro: 

«Parece  que  os  factos,  que  actualmente  se  dão  na  guarnição  do 
Porto,  se  reproduzem  com  mais  ou  menos  gravidade  nos  mais 
centros  de  reunião  de  tropas. 

Em  Elvas,  acabam  de  afirmar-me  ter  sido  assumida  a  direcção 
desses  manejos  pelo  general  governador  do  forte  da  Graça.  Re- 
puto-o  muito  capaz  de  tudo  quanto  lisonjear  a  sua  avareza.  Do 
seu  zelo  pelo  serviço  posso  dar  péssimo  testemunho,  e  náo  é  pro- 
vável que  lhe  tenha  saido  da  memória  a  repreensão,  que  me  vi 
obrigado  a  dar-lhe  na  minha  recente  estada  em  Elvas.  Poderia 
9er  mudado,  sem  sofrer  grande  incómodo,  para  situação,  em  que 
o  seu  proceder  desse  menos  na  vista  e  menos  que  receiar. — Posto 
que  me  repugne  dar  importância  às  coisas  antes  de  a  terem  e 
passar  por  fazer  coro  com  certos  terroristas  de  ofício,  aliás  muitas 
vezes  boas  pessoas,  não  preterirei  uma  consideração,  que  me  pa- 
rece querer  ser  atendida.  Se,  por  um  acaso,  o  Conde  de  Bomtim 
se  achar  impossibilitado  de  exercer  as  suas  funções  militares, 
recai  no  general  Cabreira,  pelo  direito  de  antiguidade,  o  comando 
da  sétima  divisão,  quer  dizer,  a  facilidade  de  dispor  de  mais  de 
dois  mil  homens,  entre  os  quais  alguns  resistiriam,  muitos  obede 
ceriam,  e  o  maior  número  se  deixaria  arrastar. 

Queira  dizer  da  minha  parte  ao  seu  colega  da  guerra  o  que 
venho  de  escrever-lhe». 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  7  de  Novembro  "de  1860,  pág.  i3o3. 
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Km  3  de  Dezembro  era  exonerado  da  pasta  da 
guerra  Belchior  José  Garcez,  ficando  interinamente 
com  ela  o  visconde  de  Sá. 

O  ano  assignalara-se  porque  durante  êle  se  resol- 
veram ires  questões  internacionais  importantes:  a  da 
concordata  (6  de  Fevereiro);  a  do  Ambriz  (29  de  Junho); 
e  a  do  tratado  com  a  Holanda  sobre  os  limites  de 
Timor  (18  de  Agosto). 

Comecemos  pela  concordata. 

* 
•       • 

A  disposição  constitucional,  que  sujeitava  os  tratados 
e  convenções  íi  discussão  cm  sessões  secretas  dos 
corpos  legislativos,  justificada  na  intenção  de  não  se 
criarem  dificuldades  internacionais,  em  consequência 
de  quaisquer  exageros  de  palavra  ou  de  quaisquer  re- 
velações de  factos  que  pudessem  atacar  a  justa  suscep- 
tibilidade das  potências  contratantes,  deu  lugar,  sob 
color  de  sigilo,  aos  mais  extraordinários  abusos.  Os 
ministros  fugiam  a  dar  explicações,  q  as  negociações, 
bem  como  os  debates  posteriores,  realizavam-se  sem 
a  menor  fiscalização  da  imprensa  e  da  opinião  pública. 
Interrogava-se  um  membro  do  governo  sobre  qualquer 
ponto  da  convenção  óu  tratado,  sobre  o  andamento  dos 
trabalhos  ou  ainda  sobre  qualquer  incidente  miniisculo, 
e  a  resposta  invariável  era  sempre :  é  negócio  secreto 
sobre  o  qual  a  constituição  não  consente  que  eu  dê 
explicações. 

Em  certa  altura  da  sessão,  o  presidente  da  câmara 
dos  deputados  ou  dos  pares  declamava  em  tom  supe- 
rior: agora  vai  a  câmara  constiiuir-se  em  sessão  se- 
creta, porque  assim  o  exige  o  bem  do  Estado.  E  nem 
sequer  dizia  qual  o  objecto  da  sessão  nem  o  que  se 
tinha  apurado  nas  votações  I 
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Forjavam-se  hipóteses,  criavam-se  falsidades,  não 
raro  calúnias  para  os  negociadores,  e  só  mais  tarde, 
ás  vezes  passados  anos,  é  que  se  conhecia  o  que  se 
tinha  aprovado  e  ratificado!  jPor  quanto  tempo  não 
foi  desconhecida,  geralmente,   a  concordata   de   1848! 

Com  a  de  21  de  Fevereiro  de  1837  teria  acontecido 
o  mesmo,  se  um  jornal  indiscreto  —  O  Português  —  a 
não  tivesse  publicado  no  meio  dos  protestos  dos  nego- 
ciadores interessados  no  segredo.  E,  ainda  assim,  não 
foi  consentida  a  discussão  pública,  sob  pretexto  de  que 
não  estava  ratificada  e  se  achava  destinada  a  novas 
modificações ! 

Felizmente,  Alexandre  Herculano,  conhecida  a  con- 
cordata pela  imprensa,  dois  meses  depois  dava  à  luz  um 
dos  seus  melhores  escritos  com  o  título  de  A  Reacção 
ultramontana  em  Portugal y  ou  a  Concordata  cie  21  de 
Fevereiro,  na  qual  ataca  vigorosamente  este  triste  do- 
cumento, um  dos  que  mais  atestam  a  servidão  consue- 
tudinária de  Portugal  à  corte  de  Roma. 

^O  que  se  tinha  passado  até  esse  dia  ...  .1  de  Fe- 
vereiro de  1867  ? 

Na  sessão  de  4  de  P'evereiro  desse  ano,  enquanto  ás 
ocultas  se  discutia  a  concordata,  dizia  na  sua  câmara 
o  deputado  Pegado : 

«Pela  primeira  vez  alirma  o  Ministério  que  as  negociações  com 
a  Santa  Sé  tinham  chegado  ao  seu  termo,  e  que  em  breves  dias 
se  acharia  concluida  a  concordata.  Que  êle  julgava,  pelo  con- 
trário, bem  longe  esse  termo;  porque,  a  ser  verdade  o  que  lhe 
constou,  nenhuma  das  casas  do  Parlamento  podia  aprovar  a  con- 
cordata. 

Que  as  missões  de  Pekim  e  Nankim  eram  as  mais  ricas  das 
nossas  missões ;  que  os  seus  rendimentos  bastavam  para  as  suas 
precisões;  que  elas  nunca  tinham  dispendido  um  só  real  do  te- 
souro público;  pelo  contrário  do  seu  cofre  tem  saido  os  meios 
paru  satisfazer  despesas,  que  só  deveriam  tê-lo  sido  pelo  tesouro 
público.  Que  as  missões  da  China  eram  as  mais  cobiçadas  por 
todas  as  nações,  que  enviam  missionários  para  a  propagação  da 
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fé;  que  eram  as  que  mais  vantagens  i^krcciam  i  F.s- 

tado;  e  na  actual  situaçHo  da  China,  rderidu  às  i.  \>a, 

não  podia  ser  maiur  a  sua  influência  no  interesse  da  igreja  c  do 
Estado  (apoiados). 

Ora  cunsta-lhe  que  na  concordata,  Portugal  cede  dos  seus  di- 
reitos de  Padroado  jeal  na  China ;  -  ' '  ila  nSo  pode  ser  apro- 
vada pelo  parlamento  português  ,.  É  verdade,  que  há 
quem  digu  que  é  uma  cláusula  condicional,  que  é  somente  em- 
quanto  essas  missões  não  tiverem  o  suficiente  número  de  padres 
mandados  pelo  Governo  português;  mas.  nem  mesmo  isso  ima- 
gino que  possa  ser  admitido  pelo  parlamento,  porque  era  claro 
que  não  passaria  de  um  meio  empregado  para  haver  depois  o  que 
se  chama  facto  consumado,  e  sobre  o  facto  consumado  erigir  o 
direito  (apoiados). 

Esperava  que  Portugal  não  tiveshe  de  fazer  um  papel  tão  triste 
aos  olhos  da  Europa,  que  não  fosse  a  irrisão  e  o  escârneo  dela. 
Se  tal  acontecesse,  Portugal  fa/ía  um  papel  mais  vergonhoso 
ainda  do  que  no  acto  da  separação  do  Brazil,  a  ponto  de  terem 
hoje  todas  as  nações  da  Europa  algum  território  no  novo  mundo, 
e  Portugal,  que  foi  ali  senhor  de  vastas  regiões,  não  possuía  nem 
um  palmo  de  terra! 

Prevenia,  porisso,  o  Ministro,  afim  de  evitar  novas  dificuldades, 
pois  está  persuadido  de  que,  se  ^emeihante  cláusula  existe,  o  par- 
lamento não  aprovará  a  concordata»  (i). 

Na  sessão  de  7  de  Fevereiro,  ainda  na  discussão  da 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  falava  assim  o  visconde 
de  Ourem : 

«Na  sessão  passada  disse  eu  nesta  Casa,  que  a  sanha  dos  pro- 
pagandistas contra  o  nosso  clero,  que  persiste  em  obedecer  aos 
seus  legítimos  Prelados,  e  não  reconhece  a  autoridade  dos  Vigá- 
rios apostólicos,  era  tal,  que  em  uma  fgreja  do  Padroado  tinham 
desenterrado  os  ossos  de  um  Vigário,  e  lançando-os  em  um  sítio 
imundo,  considerando-os  de  um  excomungado.  Esta  minha  as- 
serção sendo  conhecida  em  Roma,  expediu-se  ordem  ao  Dr.  Har- 
temann.  Vigário  apostólico  em  Bombaim,  para  informar  se  tal 
caso  tinha  acontecido,  e  o  Dr.  Hartemann  dirigiu  uma  circular  a 
todos  os  Vigários  apostólicos  da  índia  e  dos  Estreitos  no  mesmo 
sentido.    Todos  responderam  negativamente,  e  então  o  Catholic 


(i)  Diário  do  Governo  de  5  de  Fevereiro  de  1857,  pág.  i33 
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Examiner,  periódico  de  Bombaim  redigido  pelo  dito  Dr.  Harte- 
mann,  ou  debaixo  da  sua  direcção,  declarou  em  um  artigo  que  o 
facto  aludido  nunca  tinha  existido,  e  que  eu  era  um  caluniador. 
A  imprensa  de  Gôa  veiu  logo  em  minha  defesa,  apresentando  uma 
relação  de  pessoas  que  tinham  presenceado  o  sucesso,  que  teve 
lugar  na  Igreja  de  Bantual  na  missão  de  S.  José  de  Pezar,  em 
Mangalor,  aos  14  de  Agosto  de  i853;  porém  o  articulista  de  Bom- 
baim persistiu  na  negativa,  até  que  um  dos  seus  mesmos  confrades 
da  propaganda  se  encarregou  de  me  justificar.  ;0  Padre  italiano 
Fr.  Luís  de  S.  Domingos,  Vigário  da  Vara  na  dita  missão  de 
S.  José  de  Pezar,  declarourse  autor  da  barbaridade  de  que  se 
trata,  pretendendo  coonestar  a  sua  conduta,  com  o  pretexto  de 
que  os  ossos  desenterrados  do  Padre  Feliciano  da  Silva,  que 
tinham  jazido  em  paz  por  nove  anos  em  uma  sepultura  com  lá- 
pide na  Capela  mor  da  Igreja,  de  que  fora  Vigário,  eram  de  um 
excomungado !  Peço  licença  à  Câmara  para  ler  alguns  trechos 
de  uma  carta  em  que  o  mencionado  Padre  Fr.  Luís  de  S.  Do- 
mingos confessa  o  seu  malefício  muito  ingenuamente,  porque  este 
ducumento  merece  largas  observações  (leu). 

Ora,  Sr.  Presidente,  i  ainda  se  nos  virá  dizer,  depois  da  solene 
declaração  do  Padre  Fr.  Luís  de  S.  Domingos,  de  que  o  Santo 
Ptidro  Gregório  XVI  aprovou  que  catorze  das  nossas  Igrejas  do 
Padroado,  com  seus  Vigários,  passassem  para  a  jurisdição  do 
Vigário  Apostólico,  intruso  no  bispado  de  Cochim  (canonica- 
mente estabelecido),  que  a  corte  de  Roma  não  t*m  conheci- 
mento das  usurpações  que  nos  teem  sido  feitas }  (apoiados)  e  que 
o  Chefe  da  Igreja  só  trata  de  prover  às  necessidades  espirituais 
dos  fieis,  mandando  Padres  para  as  Missões  que  deles  estão  des- 
tituídas? i  Ainda  se  duvidará  de  que  a  Congregação  da  Propa- 
ganda ^'<í«?,  muito  sistematicamente,  e  só  com  vistas  de  pura  am- 
bição mundana,  procura  acabar  com  a  posse  que  tem  a  Coroa  de 
Portugal,  por  direito  de  fundação  e  dotação,  nas  Igrejas  do 
Oriente?  ^  Para  que  foi  o  Vigário  Apostólico  do  Canará  esta- 
belecer uma  Capela  em  Bantual,  onde  havia  uma  Igreja  do  Pa- 
droado, rica,  com  seu  Vigário,  e  que  satisfazia  às  necessidades  do 
culto  do  Verdadeiro  Deus,  e  porque  se  apossou  depois  desta 
Igreja,  e  abandonou  a  sua  pobre  Capela?  Isto,  Sr.  Presidente, 
revela  de  mais  as  intenções  de  Roma,  e  dos  ^eus  mandatários, 
deve  revoltar  todos  os  cristãos,  e  tem  escandalizado  os  mesmos 
gentios.  Destes  nem  um  só  se  converterá  mais  ao  catolicismo, 
temendo  entrar  no  grémio  de  uma  religião  que  lhe  oferece  a  pers- 
pectiva de  desordens,  e  de  agressões  contínuas  de  uma  parte  dos 
seus  sacerdotes  para  despojarem  a  outra  parte  da  autoridade,  e 
8  VOL.  II 
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dos  interesses;  c  aqueles  porventura  se  farão  protestantes,  como 
alguns  já  tcem  praticado,  para  conseguirem  sossego  temporal,  e 
a  paz  de  suus  consciências. 

Está  pois  provado  que  não  faltei  à  verdade  quando  tive  a  honra 
de  dizer  nesta  Câmara,  que  aos  propangandistas  nem  as  cinzas 
dos  mortos  escapavam,  na  Ásia,  para  guerrearem  o  jus  do  Pa- 
droado, e  fazerem  acreditar  como  excomungados  todos  os  que  o 
defendem.  E  isto  quando  confessam  nos  seus  mesmos  escritos, 
que  nesta  questão  do  Padroado  não  hú  ponto  de  dogma  que  pre- 
cise ser  defmido;  pgrêm,  simplesmente  matéria  de  meu  e  teu.  j^É 
pois  para  resolver  uma  questão  de  meu  e  teu,  que  se  fulminam  no 
Vaticano  excomunhões  e  censuras?!  Eu  não  irei  adiante,  so- 
mente faço  este  reparo.  ;<;  Estamos  no  século  ig.*  ou  no  sé- 
culo 8.«?!.(0 

O  deputado  Pegado  voltava  à  questão  em  i  de  Julho: 

•São  passados  seis  meses,  e  não  vemos  publicado  oficialmente 
tratado  algum.  Precisava  agora  não  só  recomendar  ao  Governo 
as  nossas  dioceses  de  Pekim  e  Nankim,  mas  até  pedir  aos  Repre- 
sentantes do  povo,  que  se  pronunciem  neste  assunto,  por  quanto 
é  êle  não  só  do  interesse  da  religião,  como  também  dos  brios  pá- 
trios: que  acima  da  honra  e  justo  pundonor  nacional  nada  havia. 
Que  todas  as  nações  mandam  fortes  esquadras  para  a  China:  que 
à  custa  de  enormes  despesas  e  dívidas  vão  ganhar  muitas  vanta- 
gens: que  se  nós  não  tínhamos  essas  forças,  e  esses  meios  pe- 
cuniários, para  obtermos  tanto  quanto  elas  hão  de  obter,  temos 
a  suficiente  influência  para  obtermos  bastante.  ^Que  se  a  in- 
fluência de  Pekim  é  tão  apetecida  pelos  extranhos,  porque  havía- 
mos nós  de  abandoná-la?  ! Que  triste  e  vergonhoso  papel  nSo 
faria  aos  olhfos  do  mundo  esta  nossa  indiferença!  {Principal- 
mente agora!  Que  lhe  parecia  divisar  bastante  frieza  na  maioria 
dos  Srs.  Deputados  sobre  um  assunto  tão  nacional.  ;  Donde  pro- 
viria tal  frieza?  Que  nas  suas  veias  não  corria  menos  sangue 
português  do  que  nas  dos  outros  Srs.  Deputados :  os  seus  brios 
não  podiam,  portanto,  ser  menores.  ^ Seria  somente  porque  nas- 
cera onde  são  vistos  ainda  os  vestígios  das  glorias  do  nome  por- 
tuguês, que  assim  falava  ? 

jSe  a  sua  moção  não  fôr  aprovada,  pelo  menos  ela  equivalerá 
a  mais  algumas  lágrimas  vertidas  sobre  os  túmulos  dos  seus  mes- 


(i)  Diário  do  Governo  de  38  de  Fevereiro  de  1857,  pág.  23^ 


—  ii5  — 

três  e  amigos,  os  virtuosos  Padres  da  Congregação  de  S.  Vicente, 
dos  quais  o  último  expirou  há  mezes:  morreram  em  longo  serviço 
e  desinteressado  da  religião  e  da  pátria,  e  legaram  ao  Ministério 
da  Marinha  largas  correspondências  em  que  não  cessavam  de 
pedir  providências  para  as  nossas  missões  da  China! 

Se  a  Câmara  não  aprovar  a  sua  moção,  pelo  menos  os  seus 
sentimentos  serão  conhecidos  do  público,  e  a  imprensa  registrará 
as  suas  palavras,  e  dirá,  que  êle  não  se  esqueceu  da  terra  da  sua 
infância. 

Proponho  que  u  Câmara  resolva  êsie  quesito : 

«^Quando  se  haja  de  fazer  ou  concluir  algum  tratado,  conven- 
ção, ou  concordata  com  a  Corte  de  Roma,  entende  a  Câmara, 
jjue  Portugal  pode  e  deve  ceder  dos  direitos  do  Real  Padroado 
nas  dioceses  de  Pckim  e  Nankim?  —  Guilherme  Pegado»  (i). 


« 

Na  sessão  de  i  de  Março  de  i858,  Ferrer  pediu  que 
lhe  mostrassem  as  actas  das  sessões  secretas  era  que 
tinha  sido  aprovada  a  concordata.  Queria  pugnar  pela 
conservação  da  maior  soma  possível  dos  direitos  do 
real  padroado  e  das  liberdades  da  igreja  lusitana  na 
índia  e  na  China.  O  conde  de  Tomar  estranhava,  na 
sessão  de  25  de  Junho,  que  a  concordata  '  i  pelo 

cardeal  Di  Pietro  e  Rodrigo  da  Fonseca  Ma^ i,  apa- 
recesse publicada  na  Colecção  dos  Tratados,  feita  por 
um  empregado  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros, 
como  se  estivesse  concluida  e  representasse  uma  con- 
venção entre  Portugal  e  a  corte  de  Roma.  i  Como  se 
explica  isto?  ^Foi  sancionada  a  lei  de  aprovação  a 
essa  concordata?  ^  Anuiu  a  ela  a  Santa  Sé?  £  Desistiu 
a  mesma  Santa  Sé  de  todas  as  suas  pretençÕes  e  con- 
formou-se  com  a  concordata  de  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães? 


(i)  Diário  do  Governo  de  2  de  Julho  de  1857,  pág.  866. 
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O  ministro  da  marinha,  discursando  sobre  a  falta  de 
bispos  no  ultramar,  fugiu  à  resposta,  mas  não  pôde 
evitar  que  o  assunto  fosse  versado  na  outra  câmara,  e 
aí  o  temos  novamente  em  discussão..  O  deputado 
Barros  e  Sá  observou  que  nas  sinopses  dos  trabalhos 
parlamentares  de  há  dois  anos,  publicada  pela  secre- 
taria das  duas  casas  do  parlamento,  constava  que,  na 
câmara  dos  pares  em  1837,  tinha  havido  um  projecto, 
levado  à  sanção  régia,  aprovando  a  concordata  feita 
com  a  corte  de  Roma.  ^Existia  esse  decreto  das  cortes 
gerais?  ^Foi  levado  ã  sanção  régia?  ^Foi  sancionada 
ou  pôs-lhe  Sua  Magestade  o  seu  veto? 

Segundo  a  Carta,  o  Rei  podia  dar  a  sua  sanção 
dentro  de  um  mês;  ora,  já  tinham  passado  muitos 
meses  e  não  lhe  consta  que  Sua  Magestade  tivesse  re* 
cusado  a  sua  sanção.  O  mesmo  silêncio  da  parte  do 
governo. 

Em  7  de  Julho,  Mártens  Ferrão  insiste  em  pedir  es- 
clarecimentos sobre  o  ponto,  mas  o  governo  declara 
que  não  responde  em  sessão  pública. 

Chega,  emfim,  a  vez  de  Ferrer  cuja  palavra  tinha  no 
assunto  uma  importância  capital,  visto  ter-se  demitido 
do  ministério  por  divergências  com  òs  seus  colegas. 

Ferrer  trata  do  caso  na  sessão  de  9  de  Julho: 

•  Que  quando  se  organizou  o  Ministério  não  teve  conhecimento 
nenhum  da  concordata,  mas  depois  de  estar  na  Secretaria  é  que 
vira  este  famoso  documento,  e  todos  os  papéis  que  lhe  diziam 
respeito:  viu  esse  objecto,  examinou-o,  e  depois  de  profundo  es- 
tudo dera  a  sua  opinião,  isto  era  —  que  não  podia  admitir  a  con- 
cordata. 

Que  os  seus  colegas,  porem,  viram  a  questão  por  outra  ma- 
neira, e  entenderam  que  a  concordata  se  devia  ratificar. 

Neste  estado  de  coisas  linha-se  estabelecido  um  conflito  no 
Gabinete,  e  ele  (orador)  via  diferentes  modos  de  resolver  o  con- 
flito, mas  preferiu  a  todos  o  retirar-se;  mas  declarara  franca  e 
solenemente  aos  seus  colegas  que  se  retirava,  e,  por  conseguinte, 
pedira  a  sua  demissão  com  pleno  conhecimento  de  S.  Ei.*',  e  se 


—   117  — 

isto  não  era  verdade,  provocava  os  Srs.  Ministros  a  dizerem  o 
contrário.    (O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  —  É  verdade). 

Também  estimava  esta  confirmação  de  S.  Ex/,  porque  se  lhe 
tem  feito  censuras  graves  a  este  respeito.  Um  homem  de  bem 
presa  mais  a  sua  honra  do  que  os  bens  da  vida :  o  seu  nome  era 
pequeno,  mas  estima-o  muito;  era  a  sua  riquesa,  não  tinha  outra. 

^A  primeira  coisa  que  perguntava  era  se  caducou  ou  não  ca- 
ducou a  concordata?  Estava  persuadido  de  que  caducou,  e  tinha 
muito  boas  razões  para  o  dizer,  porque  se  tinha  marcado  o  tempo 
para  a  sua  conclusão.  Que  era  verdade  que  o  Sr.  Ministto  pudia 
dizer  que  se  estabelecera  um  novo  período,  mas  então  perguntava 
—  ^foi  ratificado  o  contraio  que  se  discutira  na  Câmara  dos  De- 
putados, que  passou  para  a  outra  Câmara,  e  que  depois  de  apro- 
vado por  essa  Câmara  fora  levado  à  Sanção  Real,  ou  não  linha 
sido  sancionado?  Emende  que  não  foi  sancionado,  porque,  se  o 
tivesse  sido,  os  Srs.  Ministros  teria.n  promulgado  essa  lei.  Que, 
portanto,  se  a  lei  não  foi  promulgada,  é  porque  não  fora  sancio- 
nada, e  então  a  concordata  caducou. 

Que  esperava  que  o  Sr.  Ministro  se  levantasse  e  desse  esta  bela 
nova  à  Câmara,  aos  constituintes  dele  (orador),  e  a  todos  os  por- 
tugueses que  presem  o  brio  e  a  honra  nacional  ímuíto^  .ir<, Li- 
dos)» (i). 

O  governo  continuava  no  mesmo  silêncio. 

Agora  volta  à  câmara  dos  pares,  e  aí,  em  24  de 
Julho,  o  visconde  de  Ourém,  um  dos  mais  denodados 
defensores  do  nosso  padroado,  requer  que  seja  convi- 
dado o  governo  a  vir  informar  a  câmara,  em  sessão 
secreta,  sobre  o  estado  em  que  se  acham  as  negocia- 
ções com  a  corte  de  Roma  acerca  do  padroado  das 
igrejas  do  Oriente,  e  sobre  os  meios  que  pretende  em- 
pregar píira  terminar  a  referida  negociação,  e  conclue 
assim : 

«Direi  poucas  palavras  sobre  esta  matéria,  reservando-me  para 
ser  mais  explícito  na  sessão  secreta,  se  a  Câmara  resolver  que  a 
haja.    Por  agora  somente  observarei,  que  há  noventa  e  oito  anos 


(i)  Diário  do  Governo  de  10  de  Julho  de  i858,  pág.  835. 
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achava-se  o  Governo  português  com  bastante  força,  tratando  de 
um  negócio  talvez  de  menor  importância  paru  a  honra  e  inte- 
resses da  Coroa  do  que  este  do  padroado  das  igrejas  do  Oriente, 
para  mandar  sair  deste  reino  e  seus  domínios,  dentro  de  um  curto 
praso,  t(;dos  (js  súbditos  romanos,  e  passar  para  o  sul  do  Tejo 
dentro  de  vinte  e  quatro  horas  precisas,  saindo  de  Lisboa  mon- 
senhor Accioli ;  declarando  que  não  procedia  com  mais  energia 
pelo  respeito  que  tinha  ao  Chefe  visível  da  Igreja.  Hoje  as  cir- 
cunstâncias têem  mudado,  e  a  córtc  de  Roma  ou  os  seus  agentes 
da  Propaganda,  depois  de  nos  ter  expoliado  da  melhor  parte  do 
que  pelos  direitos  mais  sagrados  nos  pertencia,  impõe^nos,  se- 
gundo se  diz,  condições  tão  duras  que  não  será  possível  aceitá- 
-las,  e  ameaça-nos  que,  se  as  não  aceitarmos,  nos  expoliará  do 
resto»  (i). 

Na  sessão  de  19  de  Maio  de  iSSg,  Alves  Martins 
perguntou  se  a  lei  foi  ou  não  sancionada,  ou  se  se  deve 
considerar  abandonada  a  negociação  última,  sôbre  a 
qual  as  duas  câmaras  já  se  pronunciaram  afirmativa- 
mente. Mártens  Ferrão  respondeu  que  a  lei  estava 
sancionada,  mas  ela  dava  uma  grande  latitude  para  a 
ratificação  do  tratado. 

Na  sessão  de  21  de  Maio,  Alves  Martins  voltou  ao 
assunto  e  assegurou  que,  combinada  a  declaração  do 
ministro  «com  alguns  informes  extra-oficiais»  parecia 
que  o  governo  continuava  as  negociações  com  a  Sé  de 
Roma,  a  fim  de  obter  melhores  condições  do  que  as 
constantes  do  ultimatum  de  28  de  Novembro  de  i858. 

O  discurso  da  coroa,  lido  em  4  de  Novembro,  dava 
como  terminada  satisfatoriamente  a  negociação,  que 
ainda  pendia  com  a  corte  de  Roma,  achando-se  final- 
mente assinada  a  concordata,  que  ia  pôr  termo  às  in- 
certesas  e  dificuldades  suscitadas  acerca  do  padroado 
português  no  Oriente,  e  mantidos  os  direitos  da  coroa 
e  as  imunidades  da  Igreja  lusitana.  Ferrer,  na  sessão 
de  19  de  Novembro,  desejou  saber  se   a  concordata 


(i)  Diário  do  Governo  de  3i  de  Julho  de  i858,  pág.  950. 
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estava  concluída  segundo  as  ideas  apresentadas  pelo 
ministro  da  justiça,  e  a  razão  por  que  se  não  ratificava 
e  publicava,  constando  que  tinha  chegado  o  marquês 
de  Sousa  Holstein,  que  fora  o  portador  da  concordata 
já  ratificada  pela  Santa  Sé.  O  ministro  assegurou  que 
brevemente  daria  conta  de  tudo  ao  parlamento. 

E,  de  quando  em  quando,  fazia-se  alusão  às  nego- 
ciações, até  que  em  21  de  Fevereiro  constou  que  a 
concordata  estava  concluida. 

Herculano  veiu  ao  campo,  como  fica  dito,  e  o  seu 
ataque  ao  que  tinha  chegado  ao  conhecimento  do  pú- 
blico foi  rude  e  veemente. 


CAPÍTULO  VI 


SuMÁKiw.  —  i,.j.iiiiiuc.i,>.w  ua  i-.w..^.yiv..iw.  —  .'i.-.que  que  lhe  dirige 
Alexandre  Herculano.  —  Acorda,  Bayard!  —  Vota-se  em  25  de 
Fevereiro.  —  Em  26  de  Junho  de  iSSy  volta  às  comissões. — 
Loulé  lisongea-se  em  29  de  Novembro  de  i858  por  ver  termi- 
nada a  negociação.  —  Raiificavão  em  ó  de  Fevereiro  de  1860. 

—  As  explicações,  pedidas  em  iSSg.  respondidas  nas  notas  re- 
versais.  —  Ferrer  é  Thomar  não  satisfeitos.  —  Triste  negocia- 
ção para  Portugal.  —  Antonelli  com  a  Torre  e  Espada.  —  A 
questão  do  Ambriz.  —  Os  direitos  de  Portugal.  —  Ocupação  do 
território.  —  Contestação  por  parte  da  Inglaterra.  —  O  Rei  trata 
perfeitamente  da  questão.  —  Carta  de  3  de  Fevereiro  de  i856 
ao  visconde  de  Atoguia.  —  Um  manifesto.  —  Projecto  de  con- 
venção rejeitado.  —  Ideia  da  arbitragem.  —  Reconhecimento 
pela  nota  de  29  de  Junho  de  1860  do  nosso  domínio  no  Ambriz. 

—  Este  diplomático  triunfo,  talvez  o  único  obtido  por  Portu- 
gal, deve-se  a  D.  Pedro. 

Herculano,  'antes  de  entrar  na  exegese  cTa  Concor- 
data, alude  a  dois  homens,  um  dos  quais  elogia  pela 
sua  resistência  e  outro  censura  pela  sua  submissão. 

Acerca  do  primeiro  escreve : 

«  O  único  ministro  competente,  pela  sua  situação  oficial  e  pelos 
seus  estudos  especiais  para  apreciar  em  relação  ao  direito  o  valor 
daquele  singular  documento,  velara  a  face  e  recuando  diante  de 
mentir  à  sua  razão,  de  caluniar  a  própria  sciência,  de  sacrificar  a 
nação  e  o  rei  ás  ambições  ilimitadas  da  cúria  romana,  depusera 
perante  o  soberano  a  pasta  que  lhe  fora  confiada.  A  concordata 
de  21  de  Fevereiro  não  tardou  a  cair  no  domínio  da  imprensa, 
aonde  a  acompanhou  de  perto  a  exposição  dos  motivos  que  o 
ministro  dos  negócios  eclesiásticos  tivera  para  a  repelir  e  que 
todos  os  homens  competentes  e  sinceros  podem  hoje  avaliar. » 

E  uma  alusão  a  Vicente  Ferrer  que  abandonou   a 
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pasta  da  justiça,  onde  apenas  esteve  meses,  para  não 
ser  solidário  com  a  aprovação  da  concordata. 

O  scpundo  c  assim  interpelado: 

«Há  aí  um  homem  que  ncjs  nanituamos  a  considerar  como  O 
tipo  de  todos  os  nobres  afectos;  corno  um  alto  exemplo  das  vir- 
tudes públicas;  como  o  carácter  mais  puro  que  Portugal  tem  ge- 
rado neste  século.  Confessam-no  os  seus  próprios  inimigos  c  o 
país  inteiro  saudava  esse  heróico  vulto  como  uma  rcminiscêacia 
actual  de  melhores  tempos.  Vivo,  rodeava-o  já  aquela  espécie  de 
auréola  que  cerca  os  túmulos  em  que  dormem  os  restos  dos  va- 
rões ilustres.  K  sem  veneração  pelo  seu  nome,  pelos  wus  cabelos 
brancos,  pela  puresa  das  suas  intenções,  pela  inocência  duma  vida 
votada  toda  à  pátria,  homens  que  podem  pcrder-se  a  si  porque 
perdem  pouco,  iludem-no,  arrastam-no  ao  suicidio  moral  que  para 
eles  é  nada,  e  que  pura  êle  é  tudo  !  ». 

Tratava-se  do  visconde  de  Sá,  então  ministro  do 
ultramar  que  aceitara  a  concordata  e  que  teria  de 
executá-la.  A  responsabilidade  da  aceitação  desse  do- 
cumento caia  principalmente  sobre  a  sua  pessoa.  K 
Herculano,  como  quem  sacode  um  adormecido,  bra- 
da-lhe: 

«  i  Acorda,  moderno  Bayard,  que  te  matam!  Não  da  morte 
que  tu  despresas,  e  diante  da  qual  nunca  se  te  contraiu  um  mús- 
culo do  rosto  sereno;  mas  da  morte  de  uma  grande  glória;  da 
morte  de  D.  João  de  Mascarenhas». 

O  folheto  de  Herculano,  a  saida  de  Ferrer,  a  cor- 
rente dos  regalistas  constituida  pelos  velhos  juriscon- 
sultos, levaram  o  governo  a  continuar  as  negociações 
para  ver  se  conseguia  atenuar  a  situação.  A  critica  de 
Herculano  é  toda  duma  absoluta  puresa  de  princípios 
e  de  doutrinas.  Ele  não  admite  que  o  padroado  seja 
o  resultado  da  concessão  pontificia  por  bulas  ou  câno- 
nes: para  êle,  como  para  todo  o  regalista,  o  padroado 
é  um  direito  do  poder  temporal,  fundado  no  facto  da 
fundação  e  da  dotação  das  igrejas.     Os  direitos   do 
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padroado  «exercidos  em  território  nosso,  a  acção  do 
soberano  procede  do  pacto  social;  fora  dos  nossos  do- 
mínios estriba-se  nos  factos  que  criam  o  padroado,  a 
fundação,  edificação^  dotação  e  prescrição  ». 

E  a  pura  doutrina  da  jurisprudência  portuguesa, 
mantida,  durante  séculos,  no  ensino  universitário. 

Censura  o  procedimento  da  Propaganda,  que  em  toda 
a  parte  nos  atacava,  sobretudo  nas  dioceses  de  Gôa,  de 
Cranganor,  de  Cochim,  de  Meliapor.  O  mesmo  pra- 
ticava em  Bombaim,  em  Calcutá,  em  Madrasta,  em 
Ceilão,  nos  territórios  mais  importantes  do  domínio 
inglês. 

Nota  a  leviandade  dos  negociadores  que  abandona- 
vam o  padroado  nas  dioceses  de  Pekim,  de  Nankim  e  na 
diocese  de  Funay.  Fomos  excluídos  de  Hong-Kong  e 
de  Pulo  Penang,  e  não  se  esquece  de  acentuar  que 
algumas  das  missões  do  padroado  possuem  igrejas  com 
grandes  dotações,  principalmente  as  missões  de  Me- 
liapor e  da  China.  A  igreja  de  Pekim  tinha  um  fundo 
de  mais  de  8o  contos  em  prédios  urbanos,  situados  em 
Singapura.  A  opinião  de  Herculano,  e  sobretudo  a 
invocação  à  honra  do  visconde  de  Sá,  deviam  ter  in- 
fluído poderosamente  para  a  continuação  das  negocia- 
ções e  para  a  demora  na  publicação  da  concordata. 

Entretanto,  a  lei  que  devia  aprovar  a  concordata  não 
se  publicava,  e  o  governo  via-se  em  embaraços  para 
responder  às  repetidas  interpelações. 

A  comissão  de  negócios  eclesiásticos  deu  o  seu  pa- 
recer em  i6  de  Junho  de  iSSy,  entendendo  que  o  acordo 
com  a  Santa  Sé  não  podia  ser  aprovado  nos  termos 
em  que  se  achava.  Combate  o  fundamento  dado  ao 
padroado  real,  que  nunca  pode  nascer  das  bulas  pon- 
tifícias nem  dos  sagrados  cânones,  porque  no  território 
português  vem  da  soberania  nacional,  e  no  estrangeiro 
da  fundação,  edificação  e  dotação  das  igrejas.  Quanto 
à  jurisdicção  dos  bispos,  é  de  instituição  [divina :  não 
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pode  ser  suspensa  nem  limitada  senão  em  conformi- 
dade dos  sagrados  cânones.  A  suspensão  da  júris- 
dicção  ordinária  do  bispo  de  Macau,  sem  audiência  do 
prelado  nem  causa  justa,  e  apenas  fundada  na  opor- 
tunidade, envolve*  ofensa  canónica  e  deixa  aquelas 
cristandades  ao  desamparo.  A  jurisdicção  ordinária 
do  arcebispo  de  Gôa  também  fica  limitada  às  igrejas  e 
missões  que,  ao  tempo  da  assinatura  da  concordata, 
estivessem  de  facto  na  obdiência  da  Sé  episcopal.  As 
condições  para  o  exercício  da  juri.sdicçáo  plena  podem 
adiar-se  indefinidamente.  Também,  pelas  mesmas 
causas,  se  pode  adiar  indefinidamente  a  apresentação 
dos  bispos  das  dioceses  sufragâneas.  Ainda  a  comis- 
são se  não  conforma  com  a  renúncia  do  padroado  rial 
nas  duas  dioceses  de  Pekim  e  de  Nankim.  Éstc  parecer 
foi  assinado  pelos  três  deputados  Alexandre  de  S.  To- 
maz  Pereira,  Caetano  de  Seixas  e  Vasconcelos  e  P^ran- 
cisco  de  Sena  Fernandes,  e  vencido,  em  parte,  o  depu- 
tado Alves  Vicente. 

A  comissão  de  legislação  (parecer  de  i5  de  Junho), 
onde  havia  jurisconsultos  como  Seabra,  Morais  Car- 
valho, Gaspar  Pereira  da  Silva,  iimitou-se  a  dizer  que 
a  concordata  não  podia  ser  aprovada  por  ofender  os 
imprescriptiveis  direitos  do  padroado  da  coroa  portu- 
guesa. A  comissão  diplomática  aprovou  a  concordata 
(parecer  de  18  de  Junho),  assinando  vencidos  os  deputa- 
dos Pedro  Jácome  e  Tomás  de  Carvalho.  A  comissão 
do  ultramar  regeitou  também  a  Concordata  num  longo 
e  bem  elaborado  parecer. 

Daqui  as  condições  da  carta  de  lei  de  21  de  Julho 
de  1857. 

Depois  da  publicação  desta  lei,  o  governo  exigiu  ex- 
plicações da  cúria  romana.  Em  a  nota  de  28  de  Outubro 
de  1867  o  cardeal  Di  Pietro  responde  aos  diferentes 
pontos,  e  sobre  o  assunto  replica  o  marquês  de  Loulé 
em  a  nota  de  1 1  de  Novembro,  que  é  talvez  o  melhor 
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trabalho  feito,  durante  todo  o  tempo  que  durou  a  ques- 
tão. Emquanto  se  discutia  em  Lisboa,  não  eslava 
ociosa  a  nossa  legação  em  Roma,  onde  o  visconde  de 
Alte,  em  nota  de  14  de  Dezembro  de  1867,  intimava  a 
cúria  a  aceitar  as  modificações  feitas  pelo  parlamento, 
porque,  de  contrário,  arriscava-se  a  não  obter,  se  a 
Concordata  voltasse  à  discussão,  condições  tão  favorá- 
veis á  santa  Sé,  especialmente  no  que  tocava  á  cessão 
do  rial  padroado  na  China.  Em  7  de  Janeiro  de  18S8, 
o  cardeal  Anionelli  responde  a  esta  nota  com  todas  as 
costumadas  habilidades  da  diplomacia  romana. 

Em  9  de  Junho,  o  cardeal  Di  Pietfo  volta  à  questão, 
depois  de  algumas  notas  trocadas  em  Lisboa  e  em 
Roma;  finalmente  o  marquês  de  Loulé  dá  por  encerrado 
o  debate  em  29  de  Novembro  de  i858,  lisonjeando-se 
pór  per  terminada  esta  tão  demorada  negociação. 

jSó  em  6  de  Fevereiro  de  i8ôo  é  que  foi  afinal  ra- 
tificada a  concordata !     E  em  que  termos  ! 

A  primitiva  concordata  de  21  de  Fevereiro  de  18S7, 
depois  de  esfarrapada  por  Herculano,  por  Ferrer, 
pelas  comissões  parlamentares,  foi  aprovada  pela  lei 
de  21  de  Julho  de  1867  que  autorisava  a  ratificação, 
mas  somente  depois  de  ter  havido  acordo  com  a  Santa 
Sé,  obtidas  por  pane  dela  explicações  categóricas  sobre 
os  seguintes  pontos : 

1.°  Sobre  a  providência  apostólica  para  a  continua- 
ção  do  regimen  das  dioceses  sufra  "da  índia 
(quanto   ás   igrejas   e   missões   na   c  .ia   do   Pa- 

droado) até  à  efectiva  circunscrição  das  mesmas  dioce- 
ses e  confirmações  dos  respectivos  bispos,  cometendo-se 
ao  arcebispo  de  Gôa  esse  regimen  para  o  exercer  por 
si  ou  por  vigários  da  sua  nomeação;  e  obtendo-se  a 
ampliação  da  mesma  providência  apostóHca  ao  cabido 
da  Metrópole,  sede  vacante; 

2.°  Sobre  a  verdadeira  inteligência  das  palavras  — 
índia  Inglesa  —  empregadas  no  anexo  B.,  de  modo  que 
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fique  bem  claramente  assentado  entre  as  partes  con- 
tratantes que  por  Imita  Inglesa  se  entendem  não  só  as 
terras  que  estão  debaixo  do  domínio  do  governo  inglês 
e  da  Companhia  das  índias  Orientais,  mas  também  as 
que  estão  sujeitas  a  príncipes  indígenas,  ou  estes  sejam 
tributários  da  mesma  Companhia,  ou  por  ela  protegi- 
dos e  subsidiados,  com  todas  as  fundações  de  religião 
e  de  piedade  que  numas  e  noutras  terras  houver,  seja 
qual  fôr  a  sua  proveniência; 

3."  Sobre  a  verdadeira  inteligência  da  palavra,  de 
que  se  faz  uso  no  artigo  i6.°  do  Tratado;  quanto  aos 
meios  com  que  devem  ser  providas  as  Sés  Episcopais 
dos  bispados  sufragâneos  na  índia,  definindo-se  o  vago 
em  que  possam  tomar-se  as  expressões  de  meios  con- 
venientes^ para  que  se  fixe  o  modo  por  que  se  devem 
tm^ná^T  providas  de  meios  convenientes  as  ditas  Sés; 

4.°  A  respeito  dos  fundos  e  rendimentos,  que  per- 
tenciam às  duas  catedrais  de  Nankim  e  de  Pekim  na 
China,  para  que  fique  bem  entendido  que  esses  fundos 
e  mais  bens  continuam  à  disposição  do  Real  Padroeiro, 
para  serem  aplicados  à  dotação  do  Seminário  de  S.  José 
de  Macau  e  à  manutenção  das  missões  que  ficam  per- 
tencendo ao  Padroado  da  Coroa  portuguesa.  E  outro- 
sim  acerca  das  seguranças  necessárias  para  que  os 
bens,  fundos,  paramentos  e  alfaias  preciosas  das  igre- 
jas, missões  e  fundações  de  religião  e  piedade,  que 
ficam  debaixo  do  regimen  e  administração  dos  vigários 
apostólicos  até  à  circunscrição  dos  bispados  sufragâneos 
na  índia,  sejam  conservados  para  se  fazer  de  tudo  en- 
trega aos  respectivos  prelados  do  Real  Padroado. 

As  explicações  pedidas  vêem  nas  notas  r.eversais  de 
10  de  Setembro  de  1869,  e  fazem  parte  da  Concordata, 
ratificada  em  6  de  Fevereiro  de  1860. 
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Na  sessão  de  27  de  Fevereiro,  Ferrer  anuncia  uma 
interpelação  ao  governo  sobre  a  Concordata.  Na  sessão 
de  14  de  Março,  pede  que  se  mande  para  a  câmara  o 
protocolo,  se  a  convenção  foi  verbal  onde  se  estipula- 
ram as  condições  dessa  convenção  e,  se  o  negócio  se 
tratou  por  escrito,  as  notas  que  foram  trocadas  entre 
o  governo  português  e  o  núncio  de  sua  santidade  nesta 
corte,  as  notas  do  governo  português  com  o  nosso  mi- 
nistro plenipotenciário  em  Roma,  os  deste  com  a  Santa 
Sé  e  as  respostas  do  cardeal  e  secretário  de  estado 
de  sua  santidade.  Pede  também  que  se  colijam  e  pu- 
bliquem todos  os  documentos  eclesiásticos  que  existem 
nas  secretarias  e  Torre  do  Tombo.  Aconselha  que  se 
promova  a  confirmação  do  arcebispo  de  Gôa. 

No  Diário  de  Lisboa,  n."  48  de  28  de  Fevereiro  de 
1860  foi  publicada  a  concordata  de  21  de  Fevereiro  de 
1857,  declarando-se  que  estavam  satisfeitas,  pelas  notas 
reversais  de  10  de  Setembro  de  18S9,  as  explicações 
exigidas  pela  lei  de  21  de  Julho  de  1837  e  de  9  de 
Abril  de  iSSg. 

Na  sessão  de  1 1  de  Jul^o,  novas  insistências  de  Fer- 
rer para  que  se  cumprisse  a  Concordata,  na  qual  a 
Cúria  obteve  todas  as  vantagens,  ao  passo  que  as  esti- 
pulações a  nosso  favor  são  sujeitas  a  condições  futuras 
dependentes  de  Roma. 

Anuncia  uma  interpelação  sobre  a  circular  de  Barnabó: 

•  Tenho  em  meu  poder  cópia  da  carta  de  s.  em.»  o  cardeal  Bar- 
nabó, prefeito  da  congregação  de  propagação  da  fé,  dirigida  «o 
ex.""  bispo  Canos,  vigário  apostólico  de  Madure  e  administrador 
dos  vicariaios  de  Bombaim  e  Puarem,  datada  de  18  de  Fevereiro 
de  1860,  e  da  pastoral  do  ex."*  bispo  Canos,  publicando  a  con- 
cordata (sem  as  quatro  explicações,  que  entraram  na  ratiticação 
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dela)  e  aquela  carta  do  em."»  cardeal  liarnabó,  datada  de  Bom- 
baim em  3o  de  Maio  de  1860.  Estas  cópias  foram  extraídas  do 
periódico  The  Dombay  Catholic  F.xjminer,  n*  aa,  de  a  de  Junho 
deste  ano,  e  enviou-mas  uma  das  primeiras  autoridades  da  índia 
portuguesa.    Delas  consta: 

1."  Que  a  congregação  da  propaganda,  presidida  pelo  em.** 
cardeal  Barnabó,  e  os  vigários  apostólicos  da  índia,  agora  depois 
da  ratificação  da  concordata,  ehamam  scismáticos  aos  prelados^ 
missionários,  e  mais  padres  portugueses  da  índia.  E  entendem 
que,  não  só  antes  da  concordata,  senão  também  depois,  existe 
scisma  tu  índia,  sujeita  ao  real  padroado  português; 

a.*  Que  a  concordata  não  há  de  ser  executada  sem  quu  ^  ,. .. 
tendido  scisma  acabe,  mandando  o  governo  português  ao  vigário 
capitular  de  Gôa  e  aos  mais  prelados  c  missionários  que  se  sub- 
metam à  autoridade  dos  vigários  apostólicos,  e  peçam  a  juris- 
dição ao  ex."»  bispo  Canos,  vigário  apostólico  de  Bombaim; 

3."  Que  El-Reijidelissimo  de  Portugal  se  obrigara  a  dar  estas 
ordens;  e  por  isso  o  ex.""  cardeal  Barnabó  manda  aos  vigárioi 
apostólicos  que  os  recebam  bem  e  contribuam  para  acabar  a 
guerra ; 

4.»  Que  emquanto  o  scisma  não  acabar,  pela  forma  já  indi- 
cada, não  será  conjirtnadu  pelo  sumo  pontífice  o  sr  arcebispo 
eleito  de  Gôa. 

5."  Que  com  a  corvcurdata  u^o  iicaram  (js  paurcM  ponuyueses 
reconciliados  com  a  igreja  e  investidos  da  jurisdição,  que  lhes  foi 
tirada  há  muitos  anos. 

Tenho  mais  em  meu  poder  o  Diário  de  Lisboa,  de  terceira- feira 
24  do  corrente,  em  que  o  governo  português,  em  37  de  Junho 
deste  ano,  deu  ao  em."»  cardeal  Barnabó,  prefeito  da  congregação 
de  propagação  da  fé,  uma  gran-cruz,  e  ao  secretário  e  vice-secre- 
tário  da  mesma  congregação  a  cada  um  uma  comenda  (')». 

As  notas  reversais  deixaram  ficar  tudo  quanto  con- 
vinha modificar  e  que  atacava  fundamentalmente  o 
padroado  português.  Continuou  a  errada  concepção 
de  que  o  padroado  tem  a  sua  origem  nas  bulas  e  câno- 
nes e  foram-se  as  dioceses  de  Pekim  e  de  Nankim. 
Depois  veiu  a  questão  da  nomeação  do  arcebispo  de 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  aj  de  Junho  de  i8óo,  pág.  83o. 
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Goa,  a  excomunhão  dos  párocos,  e  toda  essa  série  de 
vergonhas  com  que  nos  atirou  a  Cúria  romana. 

O  cardeal  AnioneHi  foi  agraciado  com  a  gran-cruz 
da  Torre  e  Espada. 

E  o  Rei,  em  todo  aquele  desastre,  apenas  teve  tempo 
para  balbuciar: 

«  Folgo  de  ver  concluída,  posto  que  de  um  modo  que  não  há 
de  agradar  ao  nosso  público,  a  questão  da  numeaçau  do  arcebispo 
de  Gôa.  Tenho  ouvido  dizer  bem  do  bispo  de  Cabo  Verde,  e 
persuado-me  que  a  escolha  dele  há  de  ser  bem  aceite  nos  dois 
campos.  Creio  mesmo  que  era  o  candidatu  da  nanciatura,  no 
que  ela  faz  prova  de  singular  bom  senso  ». 

i  Já  era  vontade  de  encontrar  consolações ! 

m 
♦       • 

Uma  das  questões,  que  mais  incomodaram  D.  Pe- 
dro V,  foi  a  do  Ambriz  que,  tendo  começado  antes  do 
reinado  do  novo  monarca,  se  ampliou,  no  período 
agudo,  até  fins  do  ano  de  i8óo. 

Não  pretendemos  historiar  a  questão  em  todos  os 
seus  pormenores,  indicando  a  quem  dela  quizer  fazer 
mais  longo  estudo  o  livro  de  Sá  da  Bandeira,  intitulado: 
—  Factos  e  Considerações  relativas  aos  direitos  de 
Portugal  sobre  os  territórios  de  Molembo,  Cabinda  e 
Ambrií.  Desse  livro  e  da  Correspondence  respecting 
the  territory  on  the  ivest  coast  of  Africa  lying  between 
5'*  J2'  and  8'^  ofsouth  latitude:  1845-77.  Presented  to 
both  Houses  of  Parliament  by  command  of  Her  Ma- 
jesty.  i883.  extrairemos  o  indispensável  para  se  avaliar 
o  procedimento  do  Rei  num  assunto  de  tanta  importân- 
cia para  Portugal  e,  em  especial,  para  a  nossa  colónia 
de  Angola. 
.  O  domínio  de  Portugal  no  Ambriz,  embora  não  tra* 
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duzido  na  ocupação  efectiva,  como  acontecia  em  outros 
pontos  da  costa,  achava-se  reconhecido  por  todos  os 
países  cstranjciros,  incluindo  a  própria  Inglaterra,  desde 
longa  data. 

Na  convenção  de  3o  de  Janeiro  de  1786  entre  Por- 
tugal e  a  França,  foi  declarado  'por  parte  desta  potên- 
cia que  consentia  em  que  o  tráfico  dos  seus  vassalos 
não  se  estendesse,  como  Portugal  queria,  ao  sul  do  rio 
•  Zaire,  mais  para  lá  do  cabo  Padrão,  contanto  que  as 
outras  nações  não  estendessem  o  seu  mais  para  lâ  do 
dito  cabo.  A  Hespanha  declarou  respeitar  os  direitos 
de  Portugal,  e  a  Inglaterra  não  fez  objecção  alguma. 

Pelo  tratado  de  aliança  entre  Portugal  e  a  Inglaterra, 
•assinado  no  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Fevereiro  de  1810, 
foi  declarado  que  as  suas  disposições  não  afectavam  ou 
invalidavam  de  modo  algum  os  direitos  da  coroa  por- 
tuguesa aos  territórios  de  Cabinda  e  Molembo. 

No  tratado  feito  ainda  entre  Portugal  e  a  Inglaterra 
em  22  de  Janeiro  de  181 5,  para  a  abolição  do  tráfico 
dos  escravos,  pelo  seu  artigo  2.°  «não  devia  causar-se 
qualquer  estorvo  às  embarcações  portuguesas  que  se 
dirigissem  a  fazer  o  comércio  de  escravos  ao  sul  da 
linha,  ou  seja  nos  atuais  domínios  da  coroa  de  Portugal, 
ou  nos  territórios  sobre  os  quais  a  mesma  coroa  reser- 
vou o  seu  direito  no  mencionado  tratado  de  aliançai. 
E,  ainda  para  mais  claresa,  dispunha  o  artigo  2."  da 
convenção  adicional  de  29  de  Julho  de  181 7,  que  entre 
os  territórios  reservados  ficavam  «os  de  Molembo  e 
Cabinda  na  costa  ocidental  de  Africa,  desde  o  5.°  grau 
e  doze  minutos  até  o  8.°  de  latitude  meridional». 

Interrogado  pelo  nosso  ministro  em  Londres,  barão 
de  Moncorvo,  respondia  lord  Aberdeen  em  1845,  nos 
termos  mais  lisongeiros  para  Portugal,  que  o  ajuste 
feito  entre  a  Inglaterra  e  a  França  sobre  tráfico  de 
escravos  não  teve  por  fim  invadir  da  mais  leve  ma' 
fieira  os  direitos  de  Portugal. 
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Ainda  em  1846  lord  Howard,  para  evitar  as  deten* 
ções  de  barcos  ingleses,  recomendava  que  se  estabele- 
cessem autoridades  portuguesas  no  Ambriz  e  em  outros 
pontos  daquela  costa. 

Parecia,  pois,  não  ser  possível  que  a  nação  aliada 
levantasse,  ern  qualquer  tempo,  dúvidas  sobre  a  legiti- 
midade do  nosso  domihio  no  distrito  de  Ambriz.  De- 
víamos ter  ocupado  essa  parte  da  colónia,  é  certo,  e 
instruções  foram  dadas  para  isso  pelo  visconde  de  Sá 
em  4  de  Outubro  de  i836,  não  tendo  sido,  infelizmente, 
cumpridas  já  pela  retirada  do  governador  geral,  António 
Manuel  de  Noronha,  já  pela  saida  do  mioistério  de 
quem,  com  tanto  cuidado,  mandara  ocupar  o  território. 

Mas,  ainda  que  não  ocupada,  a  terra  era  portuguesa, 
e  a  soberania  nacional  aí  tinha  sido  reconhecida  pela 
Inglaterra. 

^Fazia-se  escravatura  pelo  Ambriz?  Ceriamenie, 
mas,  em  muitos^Pasos,  eram  os  ingleses  que  a  faziam. 
Quando  o  Silerws  carregou  no  Ambriz  óoo  escravos, 
em  Fevereiro  de  i8S3,  uma  lancha  pertencente  a  Félix 
Walker,  súbdito  britânico,  que  ali  residia  como  agente 
de  Haiton  e  Cookson,  t  fora  um  dos  barcos  que  se  em- 
pregaram, naquela  ocasião,  no  transporte  dos  escravos 
para  bordo  daquele  navio».  ; Isto  escrevia  o  próprio 
comandante  da  estação  naval  inglesa! 

Mas,  como  a  Inglaterra  ambicionava  o  porto  de  Am- 
briz, era  preciso  proceder  na  forma  do  costume  em 
ocasiões  semelhantes. 

Desde  os  fins  de  i852,  procuravam  alguns  comandan- 
tes de  navios  de  guerra  ingleses  fazer  tratados  com  os 
régulos  de  Ambriz,  Cabinda  e  outros  logares  da  costa, 
sobre  os  quais  tinha  direito  a  coroa  portuguesa.  O 
mesmo  sistema  que  mais  tarde  havia  de  ser  adoptado 
na  costa  oriental,  como  preliminar  do,  para  nós,  infelis 
tratado  de  28  de  Maio  de  1891. 

Mas  não  façamos  escusados  comentários,  embora 


— '   l32    — 

rigorosamente  históricos  e,  portanto,  dentro  da  nossa 
esfera  de  crítica,  e  continuemos  a  triste  exposição. 

Km  vista  das  tentativas  que  se  empregavam  para 
nos  expoliarem  do  nosso  domínio,  o  conselho  ultrama- 
rino em  consulta  de  5  de  Abril  de  i8d3,  e  na  de  20  de 
Outubro  de  1834,  reconhecendo  que  o  pôrio  do  Ambriz 
era  aquele  por  onde  o  tráfico  da  escravatura  se  fazia 
em  mais  larga  escala,  insistia  em  que  se  procedesse  à  sua 
ocupação  imediata,  devendo  dar-se  ao  comércio  de  todas 
as  nações  a  absoluta  protecção  das  autoridades  portu- 
guesas. 

O  governo,  que  —  diga-se  em  boa  verdade  -  já  devia 
ter  ocupado  o  território  há  muito  tempo,  conforme  as 
instruções  de  Sá  da  Bandeira  em  i83õ,  —  acordou,  em- 
fim,  e  ordenou  ao  governador  geral  da  província.  Coelho 
do  Amaral,  que  fizesse  a  ocupação.  Esta  autoridade 
embarcou  cm  Loanda  em  14  de  Maio  de  i8?5,  cora  a 
tropa  que  julgou  necessária,  a  bordo  ^  fragata  D.  Fer- 
nando e  de  outros  navios  debaixo  das  ordens  do  capitão 
de  fragata,  Rodovalho,  comandante  da  estação  naval,  e 
navegou  para  o  seu  destino,  aonde  chegou  no  dia  seguinte 

Ocupado  o  território  e  nomeadas  as  respectivas  au- 
toridades, o  governador  geral  recomendou,  em  especial, 
ao  governador  do  novo  distrito  que  empregasse  lodos 
os  meios  para  reprimir  qualquer  tentativa  de  continua- 
ção do  tráfico. 

Os  fins  que  a  ocupação  tinha  em  vista  eram : 

i.°  Punir  o  régulo  do  país  pelos  insultos  praticados 
e  roubos  cometidos  de  propriedades  portuguesas,  e  pela 
insolência  com  que  tratou  as  advertências  e  intimações 
do  governador  geral  de  Angola; 

2.°  Acabar  con^  o  tráfico  da  escravatura,  que  por 
aquele  ponto  se  tinha  feito  em  grande  escala ; 

3."  Promover  e  proteger  o  comércio  lícito; 

4.°  Exercer  o  direito  de  soberania  que  a  coroa  de  Por- 
tugal linha  sobre  aquele  lerriíório. 
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Mas  estas  razoes  é  que  não  convenceram  a  Inglaterra, 
e  no  princípio  de  Junho  o  comandante  Need  do  brigue 
de  guerra  Linnet  teve  com  êle  uma  correspondência, 
relativa  àquela  ocupação,  na  qual  se  manteve  a  prática 
usual  de  mútua  cortesia. 

Em  1 5  de  Agosto,  entrou  em  Loanda  o  navio  Scourge^ 
com  o  comodoro  Adams,  chefe  da  estação  naval, 
que,  em  17,  dirigiu  dois  ofícios  ao  governador,  num 
dos  quais  se  encontra  êsie  período : 

« ¥^  do  meu  dever  protestar  do  modo  mais  solene 
contra  o  vosso  procedimento,  declarando-vos  que  não 
reconheço,  nem  hei  de  reconhecer  a  autoridade  portu- 
guesa no  Ambriz,  nem  em  qualquer  outro  ponto  desta 
costa  situado  entre  o  5."  grau  12  minutos  e  o  8.°  grau 
de  latitude  austral ». 

Queixa-se  também  de  a  ocupação  se  ter  feito  em 
segredo  e  em  presença  de  um  navio  de  guerra  inglês. 
E,  por  íim,  avisa  o  governador  de  que  a  repetição  de 
semelhante  procedimento  «poderia  decidi-lo  a  tomar 
medidas  que,  provavelmente,  perturbariam  as  relações 
amigáveis  que  existiam  entre  os  dois  países».  A  esta 
intimação,  para  nós  insultante,  limitou-se  o  governador 
a  responder,  prudentemente,  que  remeteria  o  protesto 
ao  governo  da  metrópole. 

Os  direitos  de  Portugal,  fundados  nos  tratados  em 
vigor,  eram  largamente  expostos  nas  notas  diplomáticas 
enviadas  pelo  nosso  mimstro  em  Londres,  conde  do 
Lavradio,  e  pelo  ministro  da  marinha  e  estrangeiros, 
visconde  de  Atoguia.  São  dignas  de  honrosa  referência 
as  notas  dos  nossos  representantes,  que  se  encontram 
entre  os  documentos  apresentados  ao  parlamento  inglês 
em  188:^. 
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Da  parte  do  governo  inglês  alegava-se  apenas  que 
era  verdade  que  os  tratados-  haviam  declarado  que  a 
coroa  portuguesa  reservara  os  seus  direitos  sobre  os 
territórios  situados  entre  o  5."  grau  e  doze  minutos  c 
o  8.°  grau  de  latitude  meridional,  mas  que  essa  reserva 
não  implicava  o  reconhecimento  de  tais  direitos  pela 
Inglaterra.  Objectava-se  que  de  nada  serviria  fazer-se 
o  tratado,  se  ele  não  representasse  obrigações  e  direitos 
entre  as  duas  partts  contratantes.  Nunca  a  Inglaterra 
se  oposera,  senão  agora,  à  leal  interpretação  da  cláu- 
sula da  reserva  dos  direitos. 

Não  podendo  impugnar,  com  motivo  legitimo,  a  dis- 
posição expressa  dos  tratados,  socorria-se  o  governo 
inglês  ao  facto  de  que  Palmerston  só  em  1847  soubera, 
pelos  comissários  ingleses,  que  o  Ambriz  está  ao  norte 
naquela  parte  da  costa,  cuja  soberania  fora  admitida  pelo 
tratado  de  1817,  como  pertencente  à  coroa  portuguesa. 
Havia,  pois,  um  erro  geográfico. 

Ao  suposto  erro  respondia  o  nosso  governo,  que  os 
próprios  roteiros  ingleses,  como  o  Sailing  Directory^ 
de  Purdy,  punham  o  Ambriz  no  7°  grau  e  62'  de  lati- 
tude sul. 

Era  escusado  argumentar.  Quando  o  inglês  pre- 
tende qualquer  cousa  todas  as  razões  lhe  servem.  A 
Inglaterra  precisava  de  um  porto  na  costa  ocidental  de 
Africa ;  servia-lhe  o  do  Ambriz  pelas  suas  excelentes 
condições;  tanto  bastava  para  nos  contestar  a  sua  posse. 
Não  estava  ocupado  por  nós,  era  inglês,  porque,  se- 
gundo o  princípio  fundamental  do  seu  direito  interna- 
cional. Deus,  quando  fez  o  mundo,  entregou-o  aos  in- 
gleses: tudo  o  que  não  estiver  ocupado  pertence-lhes  por 
direito  divino,  ajudado  pela  força  das  suas  esquadras. 
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Evidente  era  que,  se  a  ocupação  conslitue  a  base  do 
direito  colonial,  tendo  nós  ocupado  um  território  que, 
por  hipótese,  não  pertencia  a  ninguém,  ficáramos,  desde 
esse  dia  peio  menos,  na  sua  posse  legitima,  pacífica  e 
incontestável.  Assim  o  protesto  do  comodoro  Adams 
era  inconveniente  e  infundado. 

O  governo  queixou-se  da  atitude  do  comodoro  Adams. 
Mas  êle  não  fazia  mais  do  que  proceder  conforme  as 
instruções  do  seu  país. 

Na  nota  enviada  por  Ward,  miniau^  ua  Inglaterra 
em  Lisboa,  datada  de  8  de  Setembro  de  i833,  afirma-se 
que  o  modo  de  ver  da  Inglaterra  sobre  a  questão  do 
Ambriz  é  bem  conhecido  do  governo  português,  isto  é, 
que  não  reconhece  os  direitos  que  Portugal  estabeleceu 
sobre  o  domínio  da  parte  da  costa  ocidental  da  Africa 
que  fica  entre  o  5°  grau  e  12'  minutos  e  o  8°  grau  de 
latitude  sul.  E  assim  responde  à  determinação  do 
governo  de  Sua  Magestade  com  respeito  a  qualquer 
tentativa  de  reforçar  os  direitos  de  Portugal  nessa 
parte  da  costa,  e  provará  o  pouco  que  estão  dispostos  a 
aquiescer  a  tais  medidas,  que  agora  sabem  terem  sido 
apresentadas  sem  seu  conhecimento  ou  assentimento, 
atid  ivill prove  how  little  they  are  disposed  to  acquiesce 
in  such  measures  as  those  ivhich  they  now  learn  have 
been  carried  out  without  their  knoivledge  or  assent. 

Não  pretendemos  referir  em  todos  os  seus  porme- 
nores os  incidentes  desta  longa  negociação.  As  notas 
do  visconde  de  Atoguia  de  3  e  4  de  Outubro  de  i835, 
do  conde  de  Lavradio  de  17  de  Setembro  de  i853  e  de 
11  de  Outubro  de  i856(i)  expõem  proficientemente  os 
direitos  de  Portugal,  e  é  mister  confessar  que  o  folheto 
do  visconde  de  Sá  nada  acrescentou  àquela  exposição, 
excepto  o  benefício  resultante  da  maior  publicidade, 


(i)     Correspondencey  p;igs.  li,  j^,  ^1,  ?v.  .Ainca.  Nt.i.  z.  i883. 
Territory  on  the  west  coast  of  Africa. 


—  i36  — 

dada  aos  nossos  direitos,  por  ter  sido  aquele  folheto 
traduzido  em  francês  e  inglês. 

O  Rei,  sempre  que  recebia  a  correspondência  J^o 
nossos  ministros  no  estrangeiro,  dedicava  especial 
atenção  à  do  conde  de  Lavradio,  porque  era  essa  a  que 
maior  interesse  despertava,  por  causa  da  questão  pen- 
dente. 

Em  17  de  Novembro  de  i855,  escrevia  D.  Pedro  ao 
visconde  de  Atoguia : 

•  Queira  hoje  aparecer  por  cá  pela  volta  das  8  horas.  Desejo 
falar-lhe  sobre  a  questão  do  Ambriz  e  conhecer  qualToi  a  delibe- 
ração tomada  em  conselho,  antes  de  se  escrever  ao  Lavradio». 

Em  23  de  Dezembro,  assusta-se  com  o  tratado  do 
comodoro  Adams: 

s 

«Os  negócios  de  Molembo,  como  verá,  complicam-se;  e  o  tra- 
tado do  comodoro  Adams  no  Ambrisete  também  não  é  um  in- 
cidente que  deva  passar  despercebido.  O  Governador  parece-me 
que  se  houve  bem  nestes  negócios  (i). 

A  Inglaterra  adoptava  no  Ambriz  o  sistema  que  sem- 
pre seguiu  em  toda  a  parte:  fazia  contratos  com  os 
régulos  e  firmava  neles  o  direito  de  ocupação. 

Em  3  de  Janeiro  de  i856,  D.  Pedro  dirige-se  assim 
a  Atoguia: 

«A  questão  do  Ambriz  está  bastante  mal  afigurada.  Hoje  nos 
devemos  arrepender  da  satisfação  que  tivemos  quando  julgámos 
o  negócio  concluído  em  nosso  favor.  Os  grandes  e  os  poderosos 
tem  licença  para  usarem  de  má  fé,  e  para  faltarem  a  tudo.  Este 
é,  porem,  um  caso  em  que  pequenos  e  fracos  não  podemos,  con- 
tudo, ceder  sem  nos  renegarmos  a  nós  mesmos.  Sustentaremos 
o  nosso  direito  com  as  nossas  fracas  posses,  e  confiemos  em  que 
'a  idea  de  moralidade  das  nações  não  se  achará  tão  apagada  em 


(i)    Carta  de  23  de  Dezembro  de  i855. 
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muitos  governos  como  ela  se  acha  no  governo  inglês,  porque 
nestes  negócios  não  devemos  tomar  contas  nem  a  Lord  Palmers- 
ton  nem  a  nome  algum.  Todo  o  homem  público  em  Inglaterra 
tem  os  mesmos  sentimentos  no  que  toca  ás  relações  exteriores». 

Em  14  de  Janeiro,  queixa-se  de  Lord  Palmerston  quç 
supõe  ser  o  único  obstáculo  a  um  arranjo  honroso. 
Recomenda  que  tomem  em  consideração  a  proposta  de 
Lavradio  sobre  um  manifesto,  t  último  recurso  a  res- 
peito do  qual  convém  proceder  com  prudência  ».  Não 
devemos,,  contudo,  ceder  um  palmo  —  acrescenta  o 
Rei  —  no  nosso  indisputável  direito,  e  a  prudência  não  se 
deve  levar  a  ponto  dç  prejudicar  a  honra  nacional,  de 
que  eu  sou  o  primeiro  defensor  por  dever  e  por  amor 
a  este  país,  e  respeito  pela  sua  gloriosa  história». 

Em  3  de  Fevereiro,  D.  Pedro  encara  admiravelmente 
a  questão  e  escreve  ao  seu  ministro  esta  admirável 
carta : 

«Em  primeiro  logar  está  a  quesiáo  do  Ambriz.  O  ofício  do 
nosso  conde  de  Lavradio  é  interessantíssimo;  e  a  narração  da  con- 
ferência com  Lord  Palmerston  daquelas  que  se  lêem  com  um  sen- 
timento de  indignação,  por  ver  até  onde  pode  chegar  o  orgulho 
dos  poderosos,  e  ao  mesmo  tempo  de  satisfação,  por  ver  que  ainda 
há  um  representante  tão  zeloso  pela  glória  do  seu  país.  Tudo 
quanto  eu  na  presente  ocasião  dissesse  no  sentido  de  uma  mode- 
ração seria  fazer  um  grande  constrangimento  ao  meu  coração. 
Participei  da  indignação  do  conde,  e  chegou  a  fazer-me  mal  à 
saúde.  Foi  a  primeira  vez  que  eu  percebi  como  se  podem  ter  fu- 
rores, e  o  que  é  um  belo  sentimento  do  amor  da  pátria,  e  da  sua 
glória. 

Direi  aqui  somente  que  devemos  esperar  pela  carta  que  o  conde 
de  Lavradio  escrever,  depois  de  passado  o  momento  da  força  de 
indignação.  Vê-se  bem,  e  ele  mesmo  o  confessa,  que  escreveu  ab 
iralo,  e  que  carecia  de  socegar  para  aconselhar  o  Governo.  É 
uma  deferência  que  intendo  se  deve  ter  para  quem  tem  servido  a 
sua  pátria  com  zelo  e  honra.  O  conde  de  Lavradio,  no  meu  inten- 
der, merece  os  elogios  do  Governo.  É  muito  bom  aconselhar  pru- 
dência, mas  a  prudência  em  certos  casos  é  sinónimo  de  paciência, 
e  todos  sabem  que  chega  um  momento  em  que  esta  se  perde;  e 
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no  presente  caso  creio  que  isso  aconteceria  a  todo  aquele  que  se 
honra  de  ser  Português. 

A  conferência  do  C  de  Lavradio  com  Lord  Palmerston  natu- 
ralmente foi  comunicada  a  Mr.  Howard,  a  quem  cumpre  responder 
com  o  nosso  bom  direito,  c  com  a  firme  intenção  de  sustentá-lo. 
Sustentando-o  talvez  sucumbamos,  mas  resta-nos  a  consciência 
de  não  termos  traido  os  sagrados  deveres  que  nos  impõem  uma 
história  escrita  cum  as  glórias  adquiridas  em  todos  os  territórios, 
onde,  muito  antes  de  ter  flutuado  o  arrogante  pavilhão  britânico, 
se  respeitavam  e  temiam  as  bandeiras  e  o  valor  português. 

O  Gabinete  Inglês,  como  se  vê  pela  carta  do  Conde  de  Lavra- 
dio, vive  na  persuasão  de  que  o  Governo  de  Washington  tem  in- 
teresse em  não  reconhecer  a  nossa  posse  definitiva  do  Ambriz. 
Nós,  porém,  sabemos  que  essa  persuasão  é  ilusória,  por  quanto  as 
aberturas  feitas  pelo  Encarregado  de  Negócios  dos  Estados  Unidos 
em  Lisboa  nos  provam  bem  claramente  o  contrário.  Creio,  como 
o  Conde  de  Lavradio,  que  é  chegado  o  momento  de  fazermos  uso 
dessas  aberturas,  o  que  nus  daria  uma  imensa  força  moral  para 
tratarmos  com  a  Inglaterra. 

As  negociações  estão  muito  longe  de  se  poderem  julgar  inter- 
rompidas. Esperemos  pelo  contra  projecto  do  Gabinete  Britâ- 
nico, mas  com  a  firme  intenção  de  não  ceder  quanto  à  questão 
de  direito.  Os  pretextos  (porque  não  são  motivos),  dos  quais  a 
IngT&terra  se  serve  para  impugnar  o  nosso  direito  ao  Ambriz,  são 
fúteis.  Concedemos-lhe  liberdade  de  comércio;  declaramos  abo- 
lida a  escravatura,  i  Que  mais  querem  ?  As  acusações  que  nos 
são  feitas  de  proteger  a  escravatura  são  injustas.  No  entanto  não 
direi  que  elas  são  absolutamente  infundadas.  Quando  se  vê  a 
influência  que  nas  Colónias  tem  certa  gente  conhecida  por  se  ter 
enriquecido  com  esse  tráfico,  não  se  pode  dizer  que  faltem  ao 
menos  os  pretextos.  ^Mas,  ao  mesmo  tempo,  que  nome  se  há  de 
dar  aosengajamentos  de  negros  para  a  Jamaica?  —  E  o  caso  do 
Lobo  e  do  Cordeiro. 

Isto  tudo  deve  tornar  o  Governo  alento  em  ter  os  meios  de 
resistir  à  força,  caso  que  o  direito  seja  desatendido;  caso  que 
para  nós  chegue  essa  extremidade.  Nesse  caso  ainda  se  há  de 
achar  patriotismo». 
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* 
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Nesta  data  de  3  de  Fevereiro  Já  a  questão  tinha  sido 
largamente  debatida  em  Londres.  Pela  Correspon- 
dence  vê-se  que  já  em  Outubro  anterior  Portugal  tinha 
empregado  os  seus  melhores  argumentos,  sempre  repe- 
lidos pela  Gran-Bretanha. 

Em  6  de  Março,  o  Rei  lembra  a  idea  de  um  mani- 
festo, aconselhada  pelo  conde  de  Lavradio: 

«Os  negócios  do  Ambriz,  infelizmente  não  vâo  correndo  como 
desejaríamos,  e  creio  que  nos  devemos  ir  preparando  para  re- 
correr a  outro  meio  de  reconhecimento  do  nosso  incontestável 
direito,  uma  vez  que  a  Inglaterra  se  negue,  como  as  conversações 
entre  o  Conde  de  Lavradio  e  Lord  Wodehouse  dão  a  entender, 
a  nos  dar  u  justa  satisfação  das  nossas  reclamações.  Pesará 
também  o  meu  governo  as  vantagens  da  idea  do  Conde  de  La- 
vradio, acerca  da  confecção  de  um  manifesto  dos  nossos  direitos 
e  da  história  da  maneira  por  que  os  temos  sustentado. 

A-pesar-de  tudo,  a  questão  ainda  não  parece  ter  chegado  ao 
ponto  de  tornar  necessário,  o  lançar  mâo  desse  recurso,  por  isso 
mesmo  que  o  que  se  passou  não  foi  na  presença  de  Lord  Cla- 
rendon,  de  cujos  desejos  de  conciliação  o  Conde  de  Lavradio  por 
várias  vezes  tem  escrito.' 

Verdade  é  que  os  inglc>c>,  4uaiiau  iiaiam  com  nações  estran- 
geiras, não  observam  muito  as  regras  da  moral  universaTe  da  boa 
fé,  e  conseguintemente  uma  política  previdente  é  muito  necessária 
neste  caso.  A  fazer-se  um|semelhante  manifesto  parece-me  que 
o  V.  de  Sá  seria  a  pessoa  própria,  porisso  que  está  bem  ao  facto 
do  negócio  desde  o  seu  princípio. 

Receio  muito  que  a  Inglaterra,  que  tem  visto  sempre  a  nossa 
justiça  reconhecida  todas  as  vezes  que  temos  recorrido  a  um  ár- 
bitro, e  ainda  recentemente  escandalizada  pela  sentença  de  Ham- 
burgo no  negócio  Croft,  não  queira  consentir  em  entregar  a  uma 
sentença  arbitral  a  decisão  do  negócio  do  Ambriz.  Em  todo  o 
caso,  sobre  este  negocio  não  devemos  dormir,  é  êle  muito  sério  e 
a  nossa  honra,  que  eu  muito  preso,  está  envolvida  nele. 

Verbalmente  direi  mais  sobre  este  negócio». 
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Quando  o  Rei  escrevia  esta  carta  (6  de  Março),  en- 
viava o  conde  de  Clarendon  ao  ministro  inglês  em 
Lisboa  cópia,  para  seu  conhecimento,  de  um  projecto 
de  convenção  entre  as  duas  nações  que  lhe  fôra  pro- 
posto pelo  conde  de  Lavradio  (i).  Este  projecto  com- 
preendia três  artigos.  No  primeiro,  Portugal  obriga- 
va-se  a  proclamar,  dentro  de  oito  meses,  a  extinção  do 
estado  de  escravatura  em  todo  o  território  do  Ambriz. 
No  segundo,  obrigava-se,  reconhecida  a  sua  autoridade 
no  Ambriz,  a  conservar  livre  durante  um  ano  para 
todas  as  nações  o  comércio  naquele  porto.  Terminado 
o  ano,  a  pauta  da  alfândega  não  estabeleceria  uma  taxa 
superior  ã  que  pagavam  as  mercadorias  aos  chefes  in- 
dígenas antes  da  ocupação  portuguesa,  com  excepção 
dos  vinhos,  aguardentes,  vinagres  e  sal.  No  terceiro, 
quando  a  coroa  portuguesa  julgasse  conveniente  resta- 
belecer a  sua  autoridade  em  Cabinda,  Molembç,  ou 
ocupar  qualquer  outra  pane  da  costa  ocidental  de 
Africa  entre  o  5",  12'  e  o  8."  de  latitude  sul,  perten- 
cente aos  seus  domínios,  obrigava-se  também  a  pro- 
clamar a  extinção  da  escravatura,  como  o  fazia  no 
Ambriz.  Por  seu  lado,  a  Gran-Bretanha  comprome- 
ter-se  ia  a  prestar  o  auxílio  das  suas  forças  navais, 
sempre  que  lhe  fosse  reclamado,  para  a  supressão  do 
tráfico  nas  possessões  portuguesas. 

Não  era  isto  o  que  o  governo  inglês  queria.  A  es- 
cravatura era  apenas  um  pretexto.  Uma  estação  naval, 
e  uma  pequena  colónia  encravada  na  costa  ocidental 
de  Africa,  era  para  êle  uma  necessidade,  e  a  pobre 
nação  portuguesa  é  que  tinha  de  lha  dar.  Ali,  no 
Ambriz,  é  que  estava  o  melhor  ponto  geográfico  para 
esta  ambição. 


(i)  Çorresp.,  pág.  47. 
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0  Rei  não  confiava  na  convenção  e  escrevia,  em 
14  de  Março,  a  Saldanha  (i): 

aExaminará  os  papéis  relativos  ao  Ambriz.  É  necessário  pre- 
venirmo-nos  para  o  caso  de  ser  impossível  resolver  a  questão  por 
meio  de  uma  convenção.  O  ministério  examinará  esses  papéis 
com  a  devida  atenção,  e  sobre  êles  me  comunicará  o  seu  juízo». 

Vendo  gorada  a  idea  da  convenção,  o  Rei  pensava 
em  seguida  na  arbitragem. 

Assim  dizia  a  Saldanha  em  24  de  Março: 

«Sobre  o  negócio  do  Ambriz  já  tantas  vezes  tenho  escrito  que 
me  parece  que  se  pode  considerar  a  matéria  esgotada.  Como  já 
tenho  dito  muitas  vezes,  é  necessário  irmos  preparando  os  traba- 
lhos indispensáveis  na  possibilidade  de  uma  negação  de  justiça. 
Não  posso  perceber  que  mais  cláusulas  a  Inglaterra  possa  exigir 
de  nós.  Temos  feito  tudo  quanto  humanitáriamente  é  possível 
fazer-se  e  parece-me  que  estamos  chegados  ao  mumentu  de  espe- 
rarmos pela  violência,  se  o  direito  não  valer,  sob  pena  de  menos- 
cabarmos o  nosso  mais  precioso  tesouro,  a  nossa  história  e  a 
nossa  honra.  Se  ainda  depois  da  volta  de  Lord  Clarendon,  de 
Paris,  não  pudermos  obter  satisfação  às  nussas  r.   '  'l-s,  creio 

que  a  arbitragem  será  o  meio  mais  seguro  de  rc  ^  a  ques- 

tão. Pode-se  dizer  que  não  temos  de  temer  da  justiça  de  um  ár- 
bitro, quando  a  nossa  justiça  está  escrita  em  caracteres  táo  lumi- 
nosos». 

1  Acreditaria  o  Rei  que  a  Inglaterra  aceitaria  a  arbi- 
tragem na  decisão  do  pleito?  ^Proporia  esse  meio 
unicamente  para  que  não  podesse  ser  arguido  de  não 
ter  empregado  todos  os  recursos  diplomáticos  ? 

Ainda  sobre  o  assunto  escreve  êle  a  Atog"uia  em 
2  de  Abril: 

«O  negócio  do  Ambriz  ressente-se  da  má  vontade  com  que  a 
Inglaterra  trata  connosco.  O  prasu  concedido  para  a  livre  admis» 
são  das  mercadorias  estrangeiras  no  Ambriz  está  próximo  a  expi- 


1)  Em  Carnota,  pág.  43. 
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rar,  c  é  necessário  tratarmos,  desde  já,  de  regular  os  direitos  a  per- 
ceber do  comércio  estrangeiro  nesse  porto.  A  minha  opiniSo 
seria  que,  conservada  a  devida  protecção  aos  géneros  nacionais, 
vinhos,  aguas-ardentes,  pólvora,  etc,  os  direitos  fossem  de  natu- 
reza a  convidar  o  comercio  estrangeiro.  A  propósito  do  comércio 
da  pólvora,  um  dos  mais  importantes  com  os  povos  da  Costa  de 
Africa,  poderia  o  governo  consultar  o  relatório  da  Comissão  es- 
pecial nomeada  para  se  informar  do  estado  de  fabricação  da  pól- 
vora e  indicar  os  meios  para  o  seu  melhoramento.  Este  relatório 
foi  impresso  em  i855,  mas  duvido  que  algum  dos  meus  ministros 
o  passasse  pela  vista.  Quando  se  nomeiam  comissões,  é  para 
que  elas  façam  um  trabalho  útil  c  não  para  que  os  seus  escritos 
aumentem  os  valores  mortos,  que  jazem  na  poeira  dos  arquivo» 
das  secretarias  de  Estado. 

Peço-lhe  que  me  informe  se  Mr.  Howard  já  apresentou  o  contra- 
-projecto  de  L.  Wodchouse,  conira-projecio  que  me  parecia  muito 
atentatório  da  nossa  dignidade  nacional  comprometida  neste  nC' 
gócio.  As  instruções  dadas  ao  Comodoro  Adams,  para  tratar 
com  os  negros  do  Ambrizete,  constituem  um  acto  revoltante  da 
parte  do  governo  inglês,  contra  o  qual  convêm  irmos  preparando 
o  nosso  protesto,  para  o  caso  em  que  assim  seja  necessário, 
j  Quando  todos  os  m^ios  de  conciliação  se  exaurirem;  apelemos 
para  o  nosso  valor  e  para  os  nossos  braços !». 


E,  finalmente,  em  26  de  Maio,  data  em  que  terminou 
a  correspondência  com  o  visconde  de  Aloguía : 

oO  conde  de  Lavradio  pouco  diz.  Chama  a  atenção  do  Go- 
verno para  a  simpatia  que  a  Bélgica  encontrou  no  governo  inglês, 
sustentando  os  seus  direitos  de  Estado  livre  contra  as  pretensões 
da  França.  Diz  ele  que  este  exemplo  prova  que  as  nações  pe- 
quenas, quando  tem  a  justiça  e  o  direito  por  si,  podem  apelar  com 
segurança  para  o  juízo  da  Europa  civilizada.  —  Segundo  o  que 
ontem  me  disse,  o  governo  está  disposto  a  fazer  ver  a  justiça  com 
que  sustenta  o  seu  direito  no  Ambriz,  servindo-se  para  esse  fim  da 
imprensa  estrangeira.  Não  posso  deixar  de  aprovar  esta  dispo- 
sição, que  nos  pode  ajudar  quando  chegar  o  momento  da  Ingla- 
terra resistir  à  evidência  do  nosso  direito. 
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Ante-ontem  Mr.  Howard  conversou  largamente  comigo  sobre 
as  colónias  africanas;  censurando-nos,  já  se  sabe,  por  não  repri- 
mirmos como  conviria  o  tráfico  da  escravatura,  e  dizendo  que 
sabia  de  preparativos  que  no  Ambriz  se  faziam  para  dali  fazer  sair 
grande  numero  de  negros  para  o  Brazil.  Não  é  difícil  ver  que 
êsie  discurso  é  inspirado  por  Lord  Wodehouse  que  com  o  Conde 
de  Lavradio  usou  há  pouco  da  mesma  linguagem.  Apressei-me 
em  revindicar  para  as  nossas  autoridades  a  justiça  que  me  parece 
merecem,  e  á"Ssegurei-lhe  que  as  intenções  do  governo  português 
são  de  empregar  todos  os  esforços  para  reprimir  um  tráfico  que 
é  todo  contrário  aos  interesses  das  suas  colónias.  —  Isto,  porém, 
fez  reconhecer  a  vantagem  que  haveria  em  apressar  a  discussão 
da  lei  que  declara  abolido  o  estado  de  escravidão  no  Ambriz.  — 
Eu  poderia  ter  dito  muito  mais  a  Mr.  Howard,  julguei,  porem,  que 
não  só  a  ocasião  não  era  a  própria,  senão  que  também  nâo  con- 
vêm falar  demasiado  com  diplomatas,  sobretudo  com  um  homem 
como  Mr.  Howard,  que  gosta  de  merecer  a  benevdlt^nci.i  ã<i  seu 
governo  por  meio  de  serviços  extemporâneos. 

Estimo  muito  que  nos  tenha  sido  possível  traiar  u  quesiao  do 
Ambriz  excluindo  até  agora  os  Estados  Unidos,  que  tão  desejoso» 
se  mostram  de  regularem  as  suas  relações  comerciais  com  a  nossa 
colónia  do  Ambriz.  Tratando  com  essa  Confederação  azedaría- 
mos consideravelmente  a  Inglaterra,  que  nela  vê  incómodo  o  co- 
mércio da  escravatura,  e  é  justamente  esta  idea  que  nos  cumpre 
afastar  quanto  possível.  A  abolição  da  escravatura  deve  ser  o 
nosso  mais  vivo  empenho,  purisso  que  dela  depende  o  desenvol- 
vimento dos  recursos  imensos  que  em  si  encerra  o  solo  africano, 
desenvolvimento  que  não-  é  possível  alcançar  sem  distrair  os  ca- 
pitais empregados  na  consecução  de  um  lucro  desonesto,  apli- 
cando-os  ao  trabalho  verdadeiramente  produtivo.  Além  disso 
considerações  de  uma  ordem  mais  elevada,  entre  as  quais  avulta 
o  cuidado  que  devemos  ter  pelo  nosso  bom  nome  como  naçáo, 
nos  devem  levar  a  procurar  desvanecer  quanto  for  possível  as 
suspeitas  que  em  Inglaterra  se  nutrem  contra  nós.  Há  em  Ingla- 
terra o  interesseiro  preconceito  de  que  todas  as  nossas  autori- 
dades no  Ultramar  são  negreiros !  Infelizmente  alguns  casos 
destes  tem  havido,  e  para  o  futuro  confio  em  que  uma  lei  de  ferro 
pese  sobre  semelhantes  actos.  —  Mr.  Howard  ainda  ante-ontem 
aludiu  aos  Estados  Unidos  no  seu  longo  e,  algum  tanto,  enfadonho 
discurso». 

Pelas  cartas  do  Rei  parece  que  ao  projecto  de  con- 
venção, oferecido  pelo  conde  de  Lavradio,  foi  apresea- 
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tado  um  contra-projecto,  que  era  atentatório  dos  direitos 
de  Portugal. 

Da  Covrcspondence  deduz-se  que,  em  9  de  Abril, 
Howard  enviara  a  Clarendon  um  exemplar  do  folheto 
escrito  pelo  visconde  de  Sá.  O  ministro  inglês  faz 
notar  ao  seu  representante  em  Lisboa  (26  de  Maio) 
que  o  folheto  do  visconde  não  era  mais  do  que  a  repe- 
tição das  notas  enviadas  em  todos  os  tempos  ao  go- 
verno inglês,  e,  por  sua  parte,  repete  os  mesmos  argu- 
mentos que  também  já  constavam  das  notas  inglesas. 
Howard  procedeu  do  mesmo  modo,  e  reenviou  o  recado 
do  seu  chefe  ao  visconde  de  Atoguia  em  2  de  Junho. 
Por  fim,  o  mesmo  Howard  manda  traduzir  em  inglês 
a  lei  de  5  de  Julho  de  i856,  que  aboliu  a  condição  de 
escravidão  no  distrito  de  Ambriz,  desde  o  rio  Lifune 
até  ao  rio  Zaire,  e  nos  territórios  de  Molembo  e  Ca- 
binda. Clarendon  não  se  convence,  e  o  seu  ag'?nte,  tra- 
duzindo o  pensamento  do  chefe,  estima  que  o  parla- 
mento faça  leis  que  contribuam  para  a  extinção  do 
tráfico,  mas  they  have  read  jvhilh  regret  this  Law, 
which  contemplates  the  extension  of  Portuguese  autho- 
rity  to  Cabinda  and  Molembo. 

j  Irredutíveis,  como  foram  sempre  para  com  os  seus 
fieis  aliados,  os  ingleses ! 

E  assim  continuou  a  disputa  até  1 1  de  Outubro  de 
i856,  não  aparecendo  na  Correspondence  documento 
nenhum  até  29  de  Junho  de  1860,  em  que  se  fala  no 
Ambriz,  a  Pot^íuguese  posseSsion  on  the  l\  est  Coast  of 
Southern  Africa. 

A  tenacidade  do  conde  de  Lavradio,  os  cuidados  do 
Rei,  e  sentimos  não  poder  dizer  a  habilidade  do  mar- 
quês de  Loulé,  ministro  dos, estrangeiros  no  período 
mais  agudo  da  questão,  porque  este  recebia  as  decla- 
ções,  por  vezes  inconvenientes,  e  sempre  atentatórias 
da  soberania  portuguesa  que  lhe  fazia  Howard,  sem  o 
mínimo  protesto  —  The  Marquis  de  Loulé  not  making 
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auy  obserpãlion  in  replj'{\)—^   foram  a  causa  prin- 
cipal deste  glorioso  triunfo. 

O  Ambriz  lá  está  ainda  hoje  no  domínio  incontes- 
tado de  Portugal,  e  a  Inglaterra  tem  sido  obrigada  a 
conteniar-se  com  Walfish-bay.  ;  Honra  à  memória  de 
D.  Pedro  V! 


(i)  Correspondence,  pág.  54.    Howard  to  the  Earl  of  Claren- 
don.    August.  4,  i856). 
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CAPÍTULO  VII 


Sumário.  —  Tratado  com  a  Holanda.  —  Cedência  das  possessões 
portuguesas  na  ilha  de  Solor.  —  Recebe-se  em  paga  200:000  flo- 
rins.—  Era  questão  antiga  de  limites.  —  Era  1848  tentativa  de 
convenção.  —  Poderes  conferidos  a  Lopes  de  Lima  em  28  de 
Outubro  de  i85o.  —  Procedimento  deste  comissário. —  Rege^çáo 
desta  convenção.  —  Interpelações  nas  câmaras. —  Conde  de 
Tomar  e  visconde  de  Sá. —  Opinião  de  Afonso  de  Castro  sobre, 
o  valor  de  Larantuka.  —  Testemunho  de  Soares  Franco.  —  O 
relatório  do  governo  de  28  de  Janeiro.  —  O  sentimento  do  Rei 
de  1861. 

O  tratado  com  a  Holanda,  assinado  em  Lisboa,  em 
20  de  Abril  de  1869,  por  Fontes  e  M.  Heldwier  como 
plenipotenciários,  foi  ratificado  e  confirmado  em  18  de 
Agosto  de  1860,  estando  o  Rei  em  Sintra,  e  publicado 
no  Diário  de  Lisboa,  n."  217,  de  22  de  Setembro.  Km 
virtude  deste  tratado,  Portugal  cedia  à  Neerlândia  as 
possessões  portuguesas:  na  ilha  das  Flores  os  estados 
de  Larantuca,  Sicca  e  Paga  com  as  suas  dependências; 
na  ilha  de  Adenara  o  estado  de  Wowré ;  na  ilha  de 
Solor  o  estado  de  Pomang  Kajii.  A  Neerlândia  en- 
trava na  posse  plena  e  indivisível  de  tod^s  as  ilhas  si- 
tuadas ao  norte  de  Timor,  a  saber:  as  de  Flores,  de 
Adenara,  de  Solor,  de  Lomblem,  de  Pantar  (Quantar) 
e  de  Ombay,  com  as  pequenas  ilhas  adjacentes,  per- 
tencentes ao  arquipélago  de  Solor.  Em  compensação 
o  govêfno  neerlandês  entregava-nos  Maubara  e  a  parte 
de  Ambenu  ou  Ambeno  (Sutrana)  que,  havia  muitos 
anos,  arvorara  a  bandeira  portuguesa,  e  dava  quitação 
de  80:000  florins,  que  tinha  emprestado  ao  gover- 
nador português  era  i85i,  e  mais  a  soma  de  120:000 
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florins  que  agora  lhe  entregaria.  P2,  deste  modo,  por 
200:000  íiorins  separou-se  a  província  de  Solor  da  de 
Timor  a  que  andara  sempre  politicamente  ligada. 

Mas  vejamos  o  que  se  passou  até  se  chegar  à  rati- 
ficação do  tratado. 

Em  1848^  achando-se  á  frente  do  governo  de  Timor 
o  célebre  Julião  Vieira  (i),  o  governador  geral  das  ilhas 
neerlandesas,  Rochussen,  enviou  a  Timor  um  comis- 
sário, mostrando  a  necessidade  de  regular  e  definir  os 
limites  entre  as  duas  possessões  a  fim  de  evitar  futuras 
dissenções,  como  fora  a  de  Ombay  e  Pantar.  Julião 
nomeou  uma  comissão  sob  a  sua  presidência,  composta 
dos  mais  graduados  funcionários  da  colónia,  incumbin- 
do-os  de  resolver  o  negócio  com  o  comissário  holan- 
dês. A  Holanda  alegava  que  a  soberania  de  Timor 
lhe  pertencia  por  direito  de  conquista,  feita  por  Apolo- 
nius  Schot,  por  herança  havida  do  Rei  de  Ternate,  e 
por  vontade  dos  povos  que  com  os  holandeses  haviam 
feito  tratados  ou  convenções,  em  diversos  anos,  desde 
1616  até  1760;  que  os  portugueses  não  haviam  tido 
existência  política  em  Timor  antes  do  século  xvui;  que 
o  tratado  de  paz  de  1661  garantiu  à  Holanda  as  con- 
quistas que  tinha  feito,  e  havendo  aquela  nação  to- 
mado aos  portugueses  a  ilha  de  Timor,  a  soberania 
holandesa  era  incontestável  (2). 

O  governador  não  aceitou  as  razões  do  emissário 
Steyn  Parvé  e  fez  esta  declaração :  ■ 

Que  não  reconhecia  os  direitos  da  Holanda  a  outras 
possessões  que  não  fossem  Cupão  e  Laboyona,  visto 
que  são  essas  as  únicas  mencionadas  nas  instruções 
vindas  de  Goa  em  i8i  i ; 

Que  acerca  do  território  de  Atapupo  e  Fialara,  havia 


(i)  Palmeirim,  Excêntricos  do  meu  tempo,  pág.  5g. 

(2)  A.  de  Castro,  Possessões  portuguesas  na  Oceania,  pág.  148. 
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na  secretaria  um  aviso  régio  de  20  de  Novembro  de 
1820  que  deixou  suspensa  a  questão,  levantada  entre  os 
dois  governos  em  1818; 

Que,  não  duvidando  da  existência  du  naiau.j  feito 
entre  o  Rei  de  Portugal  D.  Afonso  VI  e  o  governo  ho- 
landês, não  fazia  obra  por  ele  por  não  ter  traslado  au- 
têntico, pelo  qual  se  podesse  guiar. 

A-pesar  das  excentricidades  do  governador,  —  che- 
gando numa  delas  a  proclamar  conJe  reinante  de  Li- 
quiçá  a  Costa  Cabral,  o  que  lhe  valeu  a  portaria  de 
censura  e  reprovação  de  28  de  Novembro  de  1844,  e 
ao  nomeado  os  motejos  dos  adversários,  —  desta  vez 
não  há  motivos  de  queixa  contra  Julião  que  se  defendeu 
com  vigor  e,  até  com  habilidade,  no  ponto  atinente  ao 
tratado  de  1661.  Em  consequência  da  discussão,  sus- 
tentada com  brio  de  uma  e  outra  parte,  acordou-se 
aceitar  os  factos  consumados,  ficando  portuguesas  as 
ilhas  que  o  eram  naquele  momento  e  holandesas  as 
que  se  encontravam  ocupadas  pelos  holandeses. 

Redigiu-se  um  acordo  nesse  sentido,  que  foi  enviado 
ao  governo  da  metrópole,  mas  que,  trocadas  algumas 
notas  entre  o  governo  e  o  ministro  da  Holanda  em 
Lisboa,  ficou  sem  a  sanção  legal. 

Pode  dizer-se  que  foi  esta  a  primeira  fase  da  nego- 
ciação. 

A  segunda  começou  pelas  notas  do  ministro  da  Ho- 
landa em  Lisboa,  de  3i  de  Janeiro,  9  de  Junho,  16  de 
Agosto  e  20  de  Setembro  de  i85o  em  que  êle  ponde- 
rava a  conveniência  de  marcar  os  limites  das  duas  po- 
tências em  Timor,  aceitando,  desde  logo,  o  nosso  go- 
verno esta  proposta. 

Em  execução  do  que  se  havia  prometido,  foi  nomeado 
comissário,-  por  parte  de  Portugal,  José  Joaquim  Lopes 
de  Lima,  por  decreto  de  28  de  Outubro  de  i85o,  e 
como  havia  desempenhado  já  o  cargo  de  governador 
geral  e  não  podia  agora  descer  a  governador  subal- 
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terno,  cortou  a  dificuldade  o  visconde  de  Casielóes, 
então  ministro  do  ultramar,  concedendo  a  autonomia 
ao  governo  de  Timor,  em  cuja  direcção  superior  foi 
o  mesmo  comissário  investido.  Lopes  de  Lima  tinha 
governado  interinamente  o  Estado  da  índia,  e  no  con- 
tinente o  distrito  de  Coimbra,  com  reconhecida  capa- 
cidade e  competência.  Nesta  missão  devia  ser  acom- 
panhado de  outras  pessoas,  que  com  cie  formavam  a 
comissão  de  limites. 

Nas  instruções,  redigidas  em  6  de  Novembro  de  i85 1, 
declara  o  visconde  de  Castelóes  muito  expressamente: 
«Que,  sendo  a  comissão  nomeada  pelo  governo  dos 
Países  Baixos  autorizada  tão  somente  a  discutir,  ajustar 
e  tratar  com  a  comissão  portuguesa  a  mais  conveniente 
demarcação  de  tais  limites,  ficando  o  acordo  tomado 
entre  as  duas  comissões  para  ser  definitivamente  resol- 
vido pelos  dois  governos,  não  podem  os  poderes,  que 
nesta  ocasião  são  dados  a  V.  S.*  (Lopes  de  Lima) 
deixar  de  ser  limitados,  ficando  ad  referendum  para  o 
governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  qualquer  esti- 
pulação em  que  as  referidas  comissões  convenham». 

Era,  pois,  bem  expressa  no  mandato,  conferido  a 
Lopes  de  Lima,  a  condição  de  que  ele  derxaria  o  que  se 
convencionasse  dependente  da  confirmação  do  governo 
da  metrópole. 

^O  que  aconteceu,  porém? 

Chegado  a  Timor  em  i85i,  começou  a  discussão  do 
negócio  com  os  comissários  holandeses  que  sustentavam 
estarem  Timor  e  Solor  sujeitos  à  soberania  do  seu 
país, -a  qual  derivava  da  herança  do  Rei  de  Ternate  e 
de  vários  contratos  feitos  com  os  reis  indígenas.  Por 
fim,  fez-se  um  contrato  em  que  Portugal  cedia  à  Neer- 
lândia  as  possessões  das  Flores  e  desistia  das  preten- 
çÕes  sobre  o  grupo  de  Solor;  em  compensação  recebia 
o  reino  de  Maubara.  Alem  disso,  Portugal  receberia 
200:000  florins  em  três  prestações,  sendo  a  primeira  de 
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80:000  logo  que  o  governador  de  Batávia  tivesse  conhe- 
cimento do  tratado. 

E,  como  tivesse  urgência  em  receber,  para  satisfazer 
despesas  inadiáveis,  os  80:000  florins,  obrigou-se  a  en- 
tregar desde  logo  aos  neerlandeses  Larantuca,  mediante 
a  recepção  daquela  quantia,  e,  ainda  assim  estipulou-se 
que,  se  o  governo  português  não  quisesse  ratificar  o 
tratado,  seria  entregue  a  soma  recebida  e  Larantuca 
passaria  novamente  ao  domínio  português,  j  Conhe- 
cido este  facto  em  Portugal,  foi  Lopes  de  Lima  apodado 
de  traidor,  alienando  o  território  nacional  e  fugindo  com 
o  preço  da  venda!  Demitido  e  preso  a  bôrdu  do  brigue* 
Mondego^  voltava  para  ser  processado,  tendo  a  felici- 
dade de  morrer  na  viagem,  poupando-o  a  morte  ao 
desgosto  de  se  ver  entregue  às  iras  dos  seus  irreconci- 
liáveis inimigos,  que  eram  todos  os  que  combatiam  a 
politica  do  conde  de  Tomar,  de  quem  ele  era  um  dos 
principais  adeptos.  Veriíicou-se  que  Lopes  de  Lima 
empregara,  com  efeito,  nas  despesas  da  colónia  ludo 
quanto  recebera  conforme  a  disposição  do  contrato. 

A  convenção,  feita  por  Lopes  de  Lima,  foi  mal  rece- 
bida por  todos  os  interessados.  Os  próprios  habi- 
tantes de  Larantuca  não  queriam  deixar  arriar  a  ban- 
deira portuguesa,  substituída  pela  holandesa,  sendo 
preciso  que  o  padre  Gregório  os  fosse  dissuadir  desse 
propósito.  No  continente  o  governo  mandou,  antes  de 
tomar  uma  deliberação,  ouvir  o  conselho  ultramarino 
que  em  14  de  Fevereiro  de  1854  foi  de  parecer: 

i.°  Que  o  tratado  não  pode  ser  sustentado;  . 

2°  Que  os  80:000  florins  devem  ser  restituídos  ao 
governo  holandês : 

3."  Que  os  holandeses  entreguem  Larantuca,  pa- 
gando o  governo  português  os  gastos  que  eles  houve- 
rem feito,  recebendo  nós  os  rendimentos  que  eles  tinham 
colhido; 

4.°  Que  sejam  processados  todos  os  comissários. 
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Não  obstante,  abriram-se  novas  negociações  repre- 
sentando Portugal  o  visconde  de  Atoguia  e  a  Holanda 
Ven  Rost,  ministro  desta  nação  residente  em  Lisboa, 
e  concluindo-se  pelo  tratado  assinado  em  6  de  Outubro 
de  1854. 

Este  tratado,  que  era  com  ligeiras  modificações  o 
mesmo  que  fora  feito  por  Lopes  de  Lima,  chegou  a  ser 
aprovado  pelo  parlamento,  mas  foi  regeitado  pelos 
Estados  Gerais  dos  Países  Baixos,  pelo  motivo  de  que 
não  havia  reciprocidade,  pois  garantindo-se  a  liberdade 
do  culto  católico  aos  habitantes  de  Larantuka,  no  ar- 
tigo io.%  não  se  garantia  a  liberdade  do  culto  protes- 
tante aos  habitantes  de  Maubara. 

E  assim,  pela  regeição  do  tratado  no  parlamento 
holandês  que  fez  dele  questão  politica  com  o  fim  de 
derrubar  o  ministério,  ficou  anulado  tudo  o  que  se 
havia  feito  não  sem  grande  trabalho  e  diligência  por 
parte  das  duas  nações. 

Mas  a  necessidade  de  resolver  a  questão  predomi- 
nava sobre  todos  os  manejos  políticos,  pois  a  verdade 
era  que,  emquanto  se  não  definissem  precisamente  os 
limites  entre  as  duas  possessões,  não  cessariam  os  con- 
flitos entre  os  régulos  locais  e  as  perturbações  da  ordem 
nas  duas  colónias. 

Continuava  a  troca  de  notas  entre  os  representantes 
de  Portugal  e  Holanda,  até  que  chegou  a  Lisboa  o  barão 
de  Aersen,  que  veiu  como  especialmente  encarregado 
de  fazer  uma  nova  convenção.  Então,  o  governo  por- 
tuguês, em  3o  de  Março  de  1857,  nomeou  seu  plenipo- 
tenciário para  o  mesmo  fim  o  ex-ministro  da  fazenda, 
Fontes  Pereira  de  Melo,  que,  não  podendo  continuar  as 
combinações  com  Aersen  por  este  ter  falecido,  as  levou 
a  cabo  com  H.  Heldwier  que  o  substituiu. 

E  assim  entrava  a  negociação  na  sua  última  fase. 
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Entretanto,  algumas  vezes  surgiu  a  discussão  do  as- 
sunto nas  duas  cíimaras,  que  se  queixavam  sobretudo 
da  demora  na  solução  definitiva  de  uma  questão,  que 
durava  havia  muitos  anos. 

Na  sessão  de  20  de  Fevereiro  de  iSSy,  dizia,  na  câ- 
mara dos  pares  o  conde  de  Tomar: 

«uNao  sci  em  que  estado  se  acham  estas  negociações,  e  seria 
conveniente  que  o  Parlamento  lóssc  informado  desse  estado, 
porque  desejava  saber  se  rejeitada,  domo  foi  nas  câmaras  holan- 
desas a  convenção  feita  entre  o  Governo  português  e  o  Governo 
holandês,  as  coisas  se  restituíram  ao  statu  quo,  tirando  de  Laran- 
tuca  a  bandeira  holandesa,  substituindo-a  a  portuguesa,  entregan- 
do-se  em  seguida  ao  Governo  holandês  os  80:000  florins  '\\it  o 
Governo  português  dele  havia  recebido,  ou  antes  o  seu  negocia- 
dor, o  falecido  Governador  de  Solor  e  Timor,  o  Sr.  Lopes  Lima. 

Também  desejava  que  o  Governo  tomasse  em  consideração 
que  aquele  cavalheiro,  que  já  não  existe,  fora  no  fim  da  sua  vida 
bem  mal  tratado  com  a  demissão  que  se  lhe  dera,  publicando-se 
no  Diário  do  Governo  um  decreto,  que  era  decerto  pouco  hon- 
roso para  o  cavalheiro  a  quem  me  refiro,  dizendo-se  que  êle, 
traidor  à  Pátria,  havia  vendido  parte  do  território  português  aos 
holandeses  sem  que  para  Isso  tivesse  sido  autorizado,  e  tendo  feito 
má  aplicação  dos  fundos  que  havia  recebido  em  consequência 
dessa  troca.  Mas  hoje  já  não  há  dúvida  alguma  que  o  tratado, 
que  fizera,  era  ad  referendum,  o  que  atenua  consideravelmente  a 
acusação  que  se  lhe  fizera,  e  que  tanto  era  vantajoso  para  o  Go- 
verno português  esse  tratado,  que  a  Administração  transacta  o 
aprovou,  lornando-o  definitivo;  assim  como  também  está  provado, 
e  por  maneira  de  que  não  pode  ficar  dúvida,  que  os  fundos  rece- 
bidos pelo  Sr.  Lopes  Lima  foram  aplicados  às  despesas  daquela 
colónia;  e  a  um  representante  por  Timor  e  Solor  ouvi  eu  dizer  na 
outra  casa  do  Parlamento  (indivíduo  que  não  era  amigo  político 
do  Sr.  Lopes  Lima),  que  este  cavalheiro  havia  aplicado  a  despesas 
da  colónia  iodos  os  fundos  que  dos  holandeses  tinha  recebido, 
sem  que  tivesse  desviado  nem  sequer  um  real.     j  E,  contudo,  até 
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hoje  ainda  pesa  uma  mancha  sobre  a  memória  daquele  cava- 
Ihc-lro!  jEu  bem  sei  que  a  publicação  que  se  quis  fazer  do  do- 
cumento por  tal  forma  concebido,  demitindo  o  Sr.  Lopes  Lima, 
teve  em  vista  K^rnar  mais  odioso  o  Ministério  que  o  hdvia  no- 
meado! Mas  visto  que  a  verdade  apareceu,  c  que  o  Sr  Lopes 
Lima  está  justificado,  é  preciso  que  se  desafronte  a  sua  memória, 
e  se  dé  uma  satisfação  aos  seus  parentes,  determinando- se  que  à^ 
margem  desse  documento  que  o  demite,  e  onde  se  diz,  queêle 
distrairá  fundos,  e  vendera  aquilo  para  que  não  estava  autori- 
zado, se  diga  que  tais  asserções  não  eram  exactas.  Ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  peço,  pois,  que  ao  lado  desse  documento  infa- 
mante se  reabilite  um  homem,  cuja  memória  não  deve  por  mais 
tempo  sofrer  tão  grave  stigma.  Peço  a  S.  Ex'  que  tome  em coo- 
sideração  estas  minhas  reflexões,  e  que  atenda  a  que  lhe  falo  em 
nome  de  um  finado,  que  tem  direito  a  que  se  lhe  não  manche  a 
memória,  e  creio  que  toda  a  Câmara  me  acompanhará  nestes  sen- 
timentos.    {Vojes  —  Muito  b""--   '"■.••'■  k,.,,,...  (.\ 

Respondeu-lho  o  visconde  Jc  Sá,  cm  òcssão  de  26  de 
Fevereiro,  nestes  termos: 

oO  terceiro  ponto  é  relativo  a  1  imor  c-  .-^olor,  e  as  nc'g'<ciaçóes 
pendentes  a  este  respeito,  assim  como  ao  procedimento  do  fale- 
cido comissário  régio  Lopes  Lima,  que  fora  encarregado  pelo 
Governo  de  Portugal  de  fazer  um  tratado  com  o" Governo  neer- 
landês para  regular  os  limites  dos  territórios  das  duas  potências 
nas  ditas  ilhas.  Direi  que,  segundo  os  papéis  que  tenho  visto,  os 
oitenta  mil  florins  a  que  se  referiu  o  Digno  Par,  e  que  aquele  co- 
missário recebera,  foram  todos  aplicados  a  objectos  do  serviço 
do  Estado,  não  distraindo  dinheiro  algum  em  proveito  próprio, 
e,  nesta  parte,  não  me  parece  que  podesse  ser  censurado. 

Quanto,  porém,  à  entrega,  que  logo  fez  do  forte  de  Larantuca 
e  do  seu  território  ao  Governo  holandês,  praticou  -cie  decerto 
um  grande  erro,  porque  não  podia  fazer  aquela  entrega,  sem  que 
primeiramente  o  tratado  tivesse  sido  aprovado  pelas  Cortes.  E 
foi  em  couseqúência  dêsie  grave  erro  que  a  Administração  tran- 
sacta determinou  que  êle  recolhesse  Idgo  à  metrópole.  Nego- 
ciou-se  depois  um  tratado  de  limites  entre  o  Governo  português 
e  o  Governo  neerlandês,  o  qual  foi  aprovado  pelas  Cortes;  mas 
levado  perante  as  Câmaras  dos  Países  Baixos,  ali  o  partido  pro- 


(i)  Diário  do  Governo  de  11  de  Março  de  iSSy,  pág.  281. 
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restante  fanático  fez  com  que  fosse  rejeitado,  a  pretextb  de  que 
nele  havia  um  artigo  que  permitia  a  liberdade  do  seu  culto  aos 
católicos  habitantes  do  território  cedido  por  Portugal,  emquanto 
se  não  declarou  no  mesmo  tratado  que  nos  territórios  que  nos 
eram  cedidos  os  protestantes  podessem  exercer  o  seu.  A  opo- 
sição aproveitou  esta  ocasião,  e  votando  com  os  fanáticos,  fez 
rejeitar  o  tratado  para  dar  um  cheque  no  Ministério.  Depois 
disto  o  Encarregado  de  negócios  dos  Países  Baixos  em  Lisboa 
propôs  fazer-se  um  novo  tratado,  modificando  o  que  foi  rejeitado. 
É  este  o  estado  actual  das  coisas,  e  conquanto  o  Governo  portu- 
guês já  tenha  nomeado  um  ilustre  funcionário  para  tratar  deste 
objecto,  êle  não  tem  podido  progredir,  por  isso  que  aquele  Repre- 
sentante dos  Países  Baixos  foi  substituído ;  e  o  que  veiu  em  seu 
lugar  não  tem,  por  ora,  poderes  para  entrar  n^sta  negociaçSo. 
Êle  conta,  porem,  que  lhe  serão  mandados,  e  é  de  esperar  que  se 
venha  a  uma  favorável  conclusão». 

i  E  devendo  ficar  por  aqui,  lembra-se  de  engrandecer 
Larantuka,  que  tinha  forçosamente  de  ser  cedida  à  Ho- 
landa, em  termos  tais  que  vinham,  por  fim,  a  dificuhar 
a  negociação! 

«É  preciso,  porca.,  ^ju.^  :>c  saiba  —  disse  o  visconde  —  que  o 
porto  de  Larantuca  é  mais  importante  do  que  a  muita  gente  pa- 
rece, por  quanto  a  ilha  de  Timor  esií  situada  na  pToximidade  do 
estreito  de  Torres,  que  dá  passagem  a  muitas  das  embarcações 
que  navegam  do  mar  da  índia  para  o  Pacííico,  e  vice-versa.  Este 
estreito  tem-se  tornado  cada  dia  de  maior  importância  para  o  co- 
mércio inglês  da  Nova  Gales  do  sul,  à  proporção  que  a  coloni- 
zação desta  costa  se  tem  estendido  para  o  norte,  e  também  para 
o  comércio  das  ilhas  da  Nova  Zelândia.  No  estreito  tem  a  Ingla- 
terra o  porto  Essington,  e  parece  que  em  breve  5erá  colonizada 
a  parte  da  Nova  Holanda  adjacente  ao  mesmo  porto.  Assim  o 
porto  de  Larantuka  seria  de  muita  conveniência  para  a  Inglaterra> 
para  ali  ter  uma  estação  para  a  sua  navegação  por  vapor;  e  tam- 
bém o  seria  como  um  ponto  donde  facilmente  poderia  dominar 
a  passagem  do  dito  estreito,  e  igualmente  a  do  de  Macassar,  e  o 
mar  de  Banda,  passagens  frequentadas  entre  os  mares  da  índia  e 
da  China. 

Para  a  França  a  posse  do  porto  de  Larantuca  seria  certamente 
de  grande  valor.  Esta  potência  tem  nos  últimos  trinta  anos 
ocupado  vários  pontos  de  grande  importância  para  a  sua  nave- 
gação comercial,  e  para  a  segurança  do  seu  poder  naval.    Assim, 


—   i56  — 

passando  o  Cabo  de  Horn,  tem  as  ilhas  Marquesa*,  depois  a  ilha 
de  Taiti,  depois  a  Nova  Caledónia  de  que  há  dois  ano--  iU. 

Esta  grande  ilha,  situada  na  proximidade  da  Nova  /.<  da 

Nova  Holanda,  pode  vir  a  ser  muito  valiosa.  Dali  até  u  ilha  da 
Reunião  falta-lhc  um  porto  bom  e  seguro  que  possa  fortificar,  o 
o  que  (pelos  tratados)  n<ão  pode  fazer  aos  que  tem  na  índia.  E 
disto  se  segue,  que  a  aquisição  de  Larantuca  seria  para  a  França 
de  suma  importância. 

Para  os  Países  Baixos  a  aquisição  de  Larantuca,  fazendo  cessar 
a  possibilidade  de  que  este  porto  fosse  transmitido  a  alguma  das 
grandes  potências  marítimas,  teria  a  grande  vantagem  de  evitar  o 
estabelecimento,  na  visinhança  das  suas  ricas  possessões  coloniais 
dáquem,  daqueles  dois  grandes  Estados,  ou  de  outros. 

D(j  que  deixa  dito  vê-se  que  a  ilha  de  Solor  Grande,  ou  Flores 
pode  vir  a  ser,  pelo  seu  porto  de  Larantuca,  muito  importante; 
porque  a  sua  posição,  por  diversos  motivos,  é  muito  apropriada 
para  no  mesmo  porto  se  fundar  um  bom  estabelecimento  militar, 
como  a  nova  estação  naval,  donde  se  domine,  em  caso  de  guerra, 
a  navegação  e  o  comércio  que  se  fizer  pelos  estreitos,  e  nos  mares 
do  grande  arquipélago  oriental». 

E,  depois,  acentuando  a  conveniência  da  iutura  con- 
venção: 

«Convêm  a  Portugal,  convêm  aos  Países  Baixos  que,  sem  de- 
mora, se  terminem  as  questões  pendentes,  relativas  aos  limites  das 
respectivas  possessões  neste  arquipélago,  e  que  se  defina  o  direito 
que  a  cada  uma  destas  potências  fica  pertencendo  sobre  o  todo 
ou  uma  parte  das  ilhas  de  Timor,  das  Flores  ou  Solor  Grande, 
Solor  Pequeno,  Adonara,  Loboloda  ou  Loblem,  Pantaro,  Omba- 
malua  ou  Ombay,  Pulo  Kambing,  e  outras. 

Espero  que  discutido  que  seja  o  projecto  de  tratado,  os  nego- 
ciadores hão  de  chegar  a  uma  conclusão  vantajosa  para  as  duas 
potências:  se,  porém,  o  não  conseguirem,  voltaremos  ao  statu  quo 
anterior,  restituindo  nós  o  que  devemos  ao  Governo  dos  Países 
Baixos,  e  recebendo  dele  Larantuca  e  mais  territórios  da  ilha  das 
Flores»  (i). 

O  elogio  de  Larantuka  era  exagerado  e,  naquele  mo- 
mento, inconveniente,  porque  vinha  dar  razão  aos  que 


(i)  Diário  do  Governo  de  14  de  Março  de  iSSj,  pág.  3oi. 
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tinham  impugnado  e  continuavam  a  impugnar  o  tratado. 
É  certo  que  o  visconde  de  Sá  fora  um  dos  impugna- 
dores  em  1854,  mas  agora  ministro  tinha  obrigação  de 
reprimir-se  em  quaisquer  considerações,  que  podessem 
conduzir  ao  malogro  das  negociações  pendentes.  E 
nem  todas  eram  fundadas. 

O  secretário  da  comissão,  que  acompanhava  Fontes, 
conhecia  de  perlo  Timor  e  muito  melhor  que  o  visconde 
de  Sá,  esse  não  era  tão  optimista  e  escrevia  no  livro 
que  depois  publicou  (i): 

«É  nossa  opinião  que,  quando  Larantuka  não  se  cedesse  a  outra 
nação,  devia  ser  abandonada  para  evitar  repetidas  vergonhas.  Onde 
a  bandeira  das  quinas  não  puder  tremular  desafrontada,  onde  não 
puder  fazer-se  respeitar,  onde  não  puder  proteger  quem  à  sua 
sombra  se  acolhe,  nSo  deve  por  stulta  vaidade  estar  ali  arvorada». 

Em  seu  parecer,  Larantuka  não  nos  dava  nem  im- 
portância política  na  Malásia,  nem  tão  pouco  era  de 
interesse  comercial.  A  alfândega  ali  estabelecida  ren- 
dia, termo  médio,  5o  rupias  por  ano,  quantia  insignifi- 
cante que  não  chegava  para  pagar  aos  soldados  que 
ali  faziam  a  guarnição.  A  navegação  pelo  estreito  de 
Larantuka  estava  quási  abandonada,  e  aquele  porto  era 
apenas  frequentado  por  poucos  paraus  macassares  que 
mui  pequeno  negócio  faziam  por  não  haver  no  país 
produtos  para  exportar. 

Ainda  em  i858  se  falou  ha  questão  de  Timor. 

Foi  o  visconde  de  Soares  Franco  na  sessão  de  9  de 
Janeiro : 

tQue  tocou  neste  ponto  porque  uescja  que  rique  consignada  a 
sua  opinião,  visto  que  nu  discurso  da  Coroa  nada  se  diz  a  tal  res- 
peito. E  necessário  que  a  Gamara  saiba  que  estas  ilhas  não  são 
Uma  coçquista  das  armas  portuguesas,  a  sua  aquisição  é  devida 
aos  dignos  missionários,  que  estabelecendo-se  primeiro  em  Solor, 
ali  pregando  e  catequisando  os  povos,  os  converteram  ao  cristia* 


(i)  Poss.port.  na  Oceania,  pág.  1Õ7. 
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nism(j  toniando-se  vassalos  da  Coroa  portuguesa;  estabeleceram 
os  portugueses  cm  Larantuca,  ponto  principal  desta  ilha,  que  tem 
perto  de  cinquenta  léguas,  alem  das  pcquc-nas  ilhas  que  dela  de- 
pendem, c  dali  passando  a  Timor,  pregando  e  convertei  "  ■  le» 
povos  reconheceram  igualmente  a  suzerania  de  Porn.  be- 
lecendo-nos  em  Cupum,  ponto  do  sul  de  Babáo. 

Que  na  guerra  com  os  irlandeses  perdemos  aquele  pooto,  reti- 
rando-nos  a  Sifão,  e  depois  a  Leli,  nosso  principal  estabeleci- 
mento;  e  a-pcsar-do  abandono  dos  duzentos  anos,  tal  é  o  amor 
que  nos  consagram  aqueles  povos  que  ainda  hoje  querem  ser  por- 
tugueses. Era  por  isso  que  se  explica  o  pouco  que  os  holandeses 
se  tem  estendido,  e  só  no  litoral;  era  por  isso  que,  não  tendo  sido 
aprovado  o  tratado,  deve  imediatamente  restituir-se  a  prestação 
que  se  recebeu,  e  ocuparmos  já  Lal'antuca,  ou  negociar  debaixo 
de  outra  base,  porque  Mobar  é  um  pcijueno  forte  que  nada  vale. 
Esta  ilha  tinha  perto  de  oitenta  léguas,  sendo  os  régulos  sobe- 
ranos, reconhecendo  a  maior  parle  a  suzerania  de  Portugal,  e 
acudindo  com  gente  armada  ao  chamamento  do  Governador. 
Já  se  via,  portanto,  que  o  fim  do  tratado  era  pura  e  simplesmente 
receber  os  100  mil  tlorins;  perdendo  nós  esta  ilha  que  tem  perto 
de  cinquenta  léguas,  em  que  o  nosso  estabelecimento  era  o  único 
que  ali  tinham  os  europeus.  E  não  se  dissesse  que  fica  distante, 
porque  as  nações  marítimas  são  limítrofes  de  todos  os  povos,  e 
depois  que  se  aplicou  o  vapor  aos  navios,  desapareceram  distân- 
cias. Se  perdermos  estas  riqqíssimas  ilhas,  e  as  que  delas  de- 
pendem, ficaremos  sem  ter  nada  na  Ásia,  quando  ali  não  se  en- 
contra, pode-se  dizer,  uma  pedra  que  não  seja  um  padrão  de  glçria 
do  nome  português»  (1). 

Na  sessão  de  19  de  Abril  de  1860,  o  deputado  Ar- 
robas referiu-se  à  questão  de  Solor,. pedindo  que  todos 
os  documentos  que  eram  muitos,  fossem  impressos  em 
um  só  volume  e  distribuídos  pelos  deputados,  para  se 
poder  apreciar  bem  o  tratado  com  a  Holanda.  Isto  é 
necessário  porque  de  outro  modo  ninguém*  sabe  o  que 
vota,  porque  «é  uma  algaravia  de  nomes  gentios,  sem 
ao  menos  se  indicarem  as  latitudes  e  longitudes  de 
cada  um,  e  isto  tudo,  assim  votado,  equivalia  aVender 
sem  que  o  vendedor  saiba  o  que  vende». 


(t)  Diário  do  Governo  de  11  de  Janeiro  de  i858,  pág.  44. 
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Na  sessão  de  21,  continuou  o  incidente  da  publicação 
dos  documentos 

Não  querendo  a  Holanda  ceder  mais  território,  além 
do  pequeno  reino  de  Maubara,  e  não  conseguindo  por 
isso  o  plenipotenciário  português  abrir  um  mais  largo 
campo  para  negociações,  veiu  afinal  a  ser  aprovado  um 
tratado  inteiramente  semelhante  ao  de  1854  e  ao  de 
i85i.  Vencia  assim  a  negociação  primitiva  de  Lopes 
de  Lima.      " 

No  artigo  10."  estabeleceu  .^v  >>  icciprocidade  em  ma- 
téria de  religião,  mas  nem  isso  era  preciso,  porque  se- 
gundo a  Carta  Constitucional  era  ali,  como  em  todos 
os  domínios  portugueses,  permitido  o  exercício  de  todos 
os  cultos. 

No  relatório  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros 
de  28  de  Janeiro  de  1861  dizia-se  sobre  a  convenção 
com  a  Holanda : 

«  I  endo  o  trataviu  (.tit-i u .luu  s-im  i.-  i  \n  tu^ai  c  >  ^  i  '.jiscs  Baixos, 
sobre  a  demarcação  e  troca  de  algumas  possessões  portu- 
guesas e  neerlandesas  no  arquipélago  de  Timur,  já  aprovado 
pela  câmara  dos  srs.  deputados,  sido  rejeitado  na  segunda  câmara 
dos  estados  gerais  da  Holanda,  dando-se  por  motivo  a  falta  de 
reciprocidade  que  se  notava  nas  disposições  do  artigo  lo.»  do  re- 
ferido tratado,  quanto  â  tolerância  de  cultos,  que  a  mesma  se- 
gunda câmara  entendia  se  devia  ter  estipulado,  em  relação  aos 
habitantes  da  parte  do  território  cedido  a  Portugal,  que  professam 
a  religião  protestante;  propôs  o  governo  neerlandês  a  celebração 
de  um  novo  tratado  idêntico  àquele  que  havia  sido  rejeitado  ; 
alterando-se  unicamente  o  dito  artigo,  de  modo  que  a  liberdade 
de  cultos  fosse  garantida  rocíprocamente  aos  habitantes  das  pos- 
sessõef,  que  houvessem  de  ser  trocadas. 

Anuindo  o  governo  de  Sua  Magestade  àquela  proposta,  coft< 
cluiram  os  respectivos  plenipotenciários,  em  20  de  Abril  de  1859, 
um  novo  tratado  com  aquela  alteração,  que  sendo  também  apro- 
vado pelo  corpo  legislativo  por  carta  de  lei  de  10  de  Agosto  de 
18Õ0,  foi  em  18  do  mesmo  mês  raiiticado  por  Sua  Magestade  (do- 
cumento n.°  14)»  (1). 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  i  de  Fevereiro  de  1861,  pág.  a58. 
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Isto  escreve  o  ministro  António  José  de  Ávila,  mas 
não  refere  o  comentário  de  D.  Pedro. 

Ao  devolver  assinada  a  lei  de  i8  de  Agosto  de  18G0 
que  punha  termo  à  questão,  o  Rei  manifestava  assim 
o  seu  desgosto: 

«Apresso-me  a  reenviur-lhe  os  papéis  que  acaba  de  mandar-me. 
L  com  a  máxima  repugnância  que  sanciono  o  tratado  com  a  Ho- 
landa, e  lamento  que  essa  repugnância  nSo  fosse,  como  devia, 
mais  geral  no  nosso  parlamento.  Há  entre  nós  mais  gente  de 
senso  que  de  coração». 

E  assim  terminou,  por  aquela  vez,  a  nossa  questão  de 
limites  com  a  Holanda.  Mas  ainda  não  ficou  definiti- 
vamente encerrada. 
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O  ano  de  1860  encerrou-se  com  grandes  inundações 
em  todo  o  país. 

Em  29  de  Dezembro  a  cheia  do  Mondego  igualava 
a  de  i852,  célebre  na  história  das  cheias  daquele  rio; 
os  prédios  desabavam,  porque  as  águas  haviam  pe- 
netrado na  cidade.  No  beco  do  Bacalhau  tinham 
ficado,  sob  as  ruinas  de  umas  casas,  monas  cinco 
pessoas.  A  cheia  chegou  a  cobrir  o  princípio  dos 
passeios  da  rua  da  Sofia  e  a  passar  na  Praça,  entre  a 
Rua  das  Azeiteiras  e  a  Rua  das  Solas,  o  que  nunca 
se  tinlia  visto  em  Coimbra.  Em  Soure,  Arganil  e 
Pombal,  também  os  prejuízos  eram  enormes.  Na  Sé 
de  Coimbra,  os  fieis  faziam  preces  a  Deus  para  cessar 
a  calamidade. 

No  Porto  a  cheia  foi  também  terrível.  Um  perió- 
dico da  localidade  descrevia-a  deste  modo: 

«A  actual  cheia  do  Douro  é  uma  das  maiores  e  mais  notá- 
veis de  que  há  noticia  escrita,  e  tem  toda  a  gente  consternada 
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pclus  desgraças  e  consideráveis  prejuízos  que  causou  e  está  cau* 
sando. 

Nos  anos  de  iSzó,  i585,  iSgO  e  1644,  houve  espumosas  cheias 
no  rio  Douro,  segundo  conta  o  padre  António  Coelho  de  Freitas 
num  livro  inapresso  em  1699. 

Em  fins  de  Dezembro  de  1727,  encheu  o  rio  a  ponto  que  inundou 
o  convento  das  freiras  de  VHa  Nova  de  Gaia,  e  de  Cima  do  Muro 
tocava-se  coni  as  mãos  na  água.  Os  prejuízos  que  causou  foram 
calculados  em  alguns  milhões  de  cruzados.  Em  1729,-1739,  1774^ 
1779  e  1788,  as  cheias  do  Douro  foram  terríveis,  chegando  cm  al- 
gumas delas  a  água  à  altura  de*  22  pés  geométricos  acima  do  aivel 
da  maré. 

Em  1739  choveu  quasi  sem  interrupção  desde  o  mês  de  Se- 
tembro a  Dezembro.  O  rio  chegou  a  Cima  do  Muro.  Da  fre- 
guesia de  vSanta  Marinha  de  Vila  Noya  de  Gaia  e  da  igreja  do  con- 
vento das  freiras  daquela  vila. foi  preciso  mudar  o  Santíssimo  para 
a  capela  de  S.  Roque.  No  convento  a  água  entrou  pelas  janelas 
mais  altas  do  dormitório.  Pcrderam-se  nove  navios.  Os  pre- 
juízos causados  pela  cheia  foram  avaliados  em  1 5  milhões  de  cru- 
zados. Na  capela  de  Nossa  Senhora  da  Espectação,  na  Ribeira, 
chegou  u  água  aos  pés  da  Sephora,  e  na  da  Piedade,  no  terreiro, 
chegou  ao  altar. 

Depois  da  cheia,  nas  ruas  e  casas  onde  chegou  a  inundação 
ficou  areia  na  altura  de  um  homem. 

A  cheia  de  Dezembro  de  1744  foi  menor  dez  pajmos  que  a  de 
1739;  porem,  levou  cinco  navios,  e  causou  perdas  avaliadas  em  três 
milhões  de  cruzados. 

A  de  1779  foi  quási  igual  à  de  1739. 

Depois  destas,  a  mais  considerável  foi  a  que  se  deu  em  Janeiro 
de  1821,  que  chegou  a  grande  altura.  Perderam-se  então  seis  na- 
vios. 

Em  Fevereiro  de  1823  a  cheia  subiu  mais  dois  palmos  do  que 
em  1821 ;  porém,  não  foi  tão  desastrosa.  Depois  da  cheia,  as  casas 
dos  banhos  em  Miragaia  ficaram  enterradas  em  areia  até  aos  pri- 
meiros andares. 

Desde  então  para  cá,  a  maior  cheia  do  Douro  foi  a  de  Feve- 
reiro de  i855,  que  levou  pela  barra  fora  três  navios,  dois  dos  quais 
se  perderam,  e  foram  o  Campos  i.°  e  a  escuna"  russiana  Cari. 
Foi,  contudo,  muito  inferior  à  actual,  que  é  talvez  igual  à  de  1774. 

A  cheia  de  Dezembro  de  1860  ficará  sendo  uma  das  mais  me- 
moráveis» (1). 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  3  de  Janeiro  de  1861,  pág.  i3. 
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No  sul  as  inundações  eram  também  dignas  de  menção 
histórica.  Os  rios  Caia  e  Guadiana  transbordaram,  não 
permitindo  a  passagem  do  correio.  O  Sorraia  levava 
tamanha  quantidade  de  água  que  tornava  incomunicável 
a  vila  de  Mora  com  as  povoações  visinhas.  Tinha'  caido 
a  ponte  que  dava  serventia  até  à  barca  de  passagem  do 
rio. 

Assim  entrava  o  fatal  ano  de  1861, 

No  relatório  de  fazenda,  apreseniadu  i^or  Amoiuu 
José  de  Ávila  no  princípio  de  Janeiro  de  186 1,  era  ava- 
liada a  receita  pública  em  I2.93i:770ífi544  réis  e  a  des- 
pesa em  i4.338:668íí)8oi  réis,  o  que  dava  um  déficit  de 
[.6oó:898c5í'257  reis,  acrescendo  mais  74:oooí!?'ooo  réis 
de  despesa  extraordinária.  Com  a  cessação  da  amor- 
tização da  dívida  externa,  com  as  deduções  dos  venci- 
mentos e  com  os  donativos  da  lista  civil,  ficava  o  déficit 
reduzido  a  cerca  de  i.oSaroooíffiooo  réis.  Para  atenuar 
este  déficit,  o  ministro  indicava  alguns  alvitres  de  oca- 
sião e  limitado  alcance. 

Todos  os  actos  do  ministério  da  fazenda  foram  mi- 
nuciosamente descritos  no  relatório  de  7  de  Janeiro  de 
1861,  que  é  um  excelente  documento  para  a  história  da 
fazenda  pública. 

O  discurso  da  coroa  não  tinha  grande  interesse.  Ce- 
lebrava as  demonstrações  de  simpatia,  que  o  Rei  e  os 
infantes  D.  Luís  e  D.  João  haviam  recebido  na  sua  vi- 
sita a  algumas  províncias  do  reino,  as  manifestações  de 
júbilo  dos  habitantes  de  Loanda  pela  presença  ali  do 
infante  D.  Luís  e,  além  disso,  apenas  alguns  lugares 
comuns  do  estilo.  Não  foi  discutido  e  voiou-se  logo 
como  um  cumprimento  à  coroa  na  câmara  dos  depu- 
tados, em  18  de  Janeiro.  Na  dos  pares,  passou  em  21, 
tendo  o  governo  assegurado  que  faria  discutir  o  orça- 
mento, o  que,  no  dizer  do  vise  mde  de  Atoguia,  não  se 
realizava  havia  seis  anos. 

Entretanto,  e  com  as  câmaras  abertas,  o  governo 
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publicava  um  decreto  de  certo  alcance  com  data  de 
10  de  Janeiro,  mandando  dos  legados  pios,  não  cum- 
pridos no  patriarcado,  entregar  duas  partes  ao  hospital 
de  S.  José,  e  outra  á  Misericórdia  de  Lisboa  para  a 
criação  dos  expostos. 

Nas  cortes  apresentava  o  ministro  da  justiça  algumas 
propostas  de  lei  dignas  de  atenção,  como  eram  as  rela- 
tivas à  dotação  do  clero  (câmara  dos  deputados  em 
sessão  de  14)  e  à  reforma  das  prisões,  estabelecendo 
o  regimen  penitenciário  (sessão  de  26).  A  reforma  das 
prisões  era  aspiração  antiga  de  D.  Pedro  V. 

A  proposta  de  Morais  Carvalho  estabelecia  o  regimen 
penitenciário  com  separação  de  preso  para  preso,  tanto 
de  dia  como  úc  noite,  até  mesmo  no  trabalho.  Esta 
separação  não  era  absoluta,  porque,  em  certos  casos, 
os  regulamentos  deviam  permitir  a  comunicação.  As 
prisões  existentes  também  seriam  reformadas,  obede- 
cendo-se  aos  seguintes  princípios : 

i.°  Separação  de  indivíduo  para  indivíduo; 

2.°  Separação  de  adolescentes  e  adultos ; 

3.°  Separação  de  detidos,  indiciados  e  condenados; 

4."  Classificação  de  crimes. 

Na  sessão  da  câmara  dos  pares  de  23  de  Janeiro  de 
1861,  Valada  interpelou  o  ministro  dos  estrangeiros 
sobre  o  facto  de  o  visconde  de  Paiva,  nosso  ministro 
em  Paris  se  ter  negado  a  visar  o  passaporte  a  uma  se- 
nhora portuguesa,  que  pretendia  regressar  a  Portugal, 
por  ser  irmã  da  caridade.     Ávila  respondeu: 

«que  tinha  conhecimento,  pela  correspondência  oficial  do  nosso 
ministro  em  Paris,  que  uma  senhora  portuguesa,  irmã  da  caridade, 
lhe  tinha  pedido  que  mandasse  visar  o  seu  passaporte  naquela  le- 
gação, ao  que  se  não  recusara;  e  acrescentou  que,  não  tendo  desa- 
provado este  procedimento,  era  evidente  que  o  aprovara  e  achara 
regular,  e  que  só  acharia  irregular  o  contrário»  (i). 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  39  de  Janeiro  de  i86i,  pág.  217. 
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E  como  houvesse  dúvidas,  Ávila  redigiu  o  que  devia 
ficar  na  acta,  mas  não  consta  da  sessão. 


Na  sessão  de  4  de  Fevereiro  de  1861,  o  marquês  de 
Valada  referiu  que,  voltando  do  campo,  onde  estivera 
quatro  dias,  «viu  uma  caricatura  feita  ao  senhor  D.  Pe- 
dro y  e  ao  senhor  D.  Fernando  que  representava  estes 
senhores  de  uma  maneira  indigna,  pois  a  estampa  apre- 
sentava duas  carochas,  a  cabeça  de  uma  das  quais  re- 
presentava El-Rei  D.  Pedro  e  a  outra  o  senhor  D.  Fer- 
nando, e  muito  parecidos,  e  junto  a  elas  um.  médico 
que  repelia  aqueles  insectost,  <;Que  queria  dizer  aquela 
caricatura?  —  Perguntava  o  orador.  Queria  dizer  que 
era  necessário  expulsar  para  fora  do  país  como  insectos 
daninhos  quem  representa  a  estampa.'     E  continuava: 

«Ainda  há  mais.  Há  pouco  icmpvo  apareceu  outra  caricatura 
em  que  se  apresentava  o  Senhor  D.  Pedro  V  montado  numa  es- 
pada, como  querendo-se  lançar  certo  ridículo  sobre  o  vestuário 
do  monarca,  que  tem  direito  de  adoptar  o  que  lhe  aprouver. 
Talvez  que  esses  homens,  que  parecem  querer  negar  ao  monarca 
um  direito  que  a  ninguém  se  contesta,  sejam  os  mesmos  que 
contra  todo  o  direito,  contra  as  leis,  passeiam  por  aí  devendo 
estar  presos  por  tentativa  de  assassinato  e  outros  crimes,  aos 
quais  em  qualquer  outra  ocasião  se  poderia  ou  poderá  aludir,  e 
pedir  providências  contra  estes  criminosos,  e  haverá  talvez  quem 
deponha  contra  eles,  talvez  que  eles  estejam  filiados  nas  socie- 
dades secretas,  essas  sociedades  que  nada  valem,  que  o  governo 
não  deve  consentir,  mas  que  consente,  porque  o  sr.  presidente  do 
conselho  a  elas  pertence,  como  já  aqui  o  disse,  e  só  podem  valer 
porque  o  governo  lhes  dá  força,  porque- elas  de  per  si  não  valem 
nada». 

Ataca  fortemente  as  sociedades  secretas : 

«É  necesí^ário  que  o  Rei  e  o  pc)Vo  o  saibam,  que  as  sociedades 
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secretas,  com  qu^.   lln.:^  pretendem  mcf^'  ■  k-m,  c 

nada,  portanto,  devem  receiar  delas. 

Sabe  o  sr.  marquês  que  o  sr.  ministro  dub  negócios  da  fazenda 
nSo  pertence  a  essas  sociedades,  em  que  só  se  filiam  certos  ho- 
mens para  fazerem  prevalecer  certas  opiniões,  e  conseguirem  des- 
pachos para  os  seus  negócios  individuais,  e  muitas  vezes  para 
coisas  ainda  piores:  e  não  é  para  outra  coisa  que  se  fazem  vene- 
ráveis de  lojas,  e  que  as  mantêf  m  ou  então  filiam-se  nelas  homens 
políticos  sem  valor  nem  opinião,  nem  outro  mérito  senão  o  da 
cabala  e  da  intriga,  e  servem-se  das  sociedades  secretas  para  su- 
birem alto  e  conseguirem  b  que  muito  ambicionam. 

Direi  em  relação  ao  nobre  ministro  da  justiça,  quc  >.  c-\.'  ^uc 
tem  os  olhos  tSo  abertos  quando  se  trata  da  entrada  no  país  de 
duas  irmãs  de  caridade,  'os  tem  tão  fechados  quando  se  trata 
das  sociedades  secretas,  que  permite  funcionem  e  preparem  mo- 
tins ridículos  nas  ruas,  e  propaguem  calúnias  contra  todos  e 
contra  tudo  o  que  há  de  mais  sagrado.  E  o  sr.  ministro  respei- 
tará só  os  princípios  em  relação  a  certas  associaç5es  e  despre- 
sará  as  leis  em  relação  a  outras;  ^e  será  isto  porque  a  elas  pre- 
side um  seu  colega  ?»(i). 

Responde-lhe  o  visconde  de  Sá,  sustentando  que  era 
melhor  não  tocar  na  imprensa  e  deixá-la  à  sua  vontade; 
a  perseguição  só  servia  para  tomar  mais  procurado  o 
jornal.     E  quanto  a  caricaturas: 

«Convêm  aproveitar  a  experiência  do  governo  inglês,  o  qual, 
desde  os  fins  do  século  passado,  deixou  sistematicamente  de  in- 
tentar processo  contra  a  imprensa,  vendo  que,  mesmo  quando  era 
mais  evidente  a  razão  da  sua  parte,  o  júri  votava  de  ordinário 
contra  êle. 

O  mesmo  sistema  segue  êle  a  respeito  da  publicação  de  cari- 
caturas que  aparecem  ridicularizando  as  pessoas  notáveis  in- 
cluindo o  soberano.  Fizeram-se  caricaturas  de  Jorge  IV,  de 
Guilherme  IV  e  da  rainha  Vitória.  O  facto  é  que  ninguém  se  im- 
portava com  isso  senão  para  vêr  o  jornal  Punch,  que  semanal- 
mente se  publica  em  Londres,  e  se  ocupa  especialmente  em  ca- 
ricaturar, pela  maneira  a  mais  irrisória,  as  personagens  mais 
eminentes  da  Gran-Bretanha.    Eu  entendo  que  nós  devemos  pro- 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  9  de  Fevereiro  de  1861,  pág.  345. 
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ceder  como  o  governo  e  as  câmaras  inglesas  a  êsie  respeito. 
Convêm  deixar  estas  coisas  a  si  mesmas.  Quanto  menos  se  cuidar 
delas  tanto  melhor.  Uma  longa  experiência  me  dá  um  certo  di- 
reito para  aconselhar  o  digno  par  a  que  seja  menos  susceptível  a 
coisas  que  não  teem  importância,  e  que  são  um  modo  de  viver. 
(O  sr.  Visconde  de  Aíoguia:  —  Apoiado).  Deixe- os  viver.  (O 
sr.Visconde  de  Atoguia:  —  ;  Apoiado,  deixe-os  viver !)«  (i). 

O  incidente  terminou,  dizendo  Valada: 

«Espero  que  os  srs.  ministros,  que  são  os  mantenedores  das  leis, 
farão  com  que  nós  não  voltemos  aos  tempos  das  mjúrias  feitas  à 
Rainha  a  Senhora  D.  Maria  II  de  saudosa  memória,  e  que  agora 
se  não  repita,  contra  El-Rei  seu  filho,  o  que  tão  injusta  e  vergo- 
nhosamente se  fez  contra  sua  mãe  (apoiados).  Eu  não  pretendo, 
dizendo  isto,  fazer  efeito  no  paço,  pretendo  só  defender  a  monar- 
quia, e  hei  de  fazê-lo  sempre,  sr.  presidente,  porque,  se  por  des- 
graça o  Rei  fosse  absoluto  e  injustamente  me  sentenceasse  à 
morte,  eu  amaldiçoaria  a  minha  sorte,  mas  conscr.  a  a 

crença  e  o  culto  da  monarquia,  e  mesmo  sobre  o  .  ,0 

meu  último  brado  seria  pelo  Rei  e  pela  monarquia»  (a). 

Na  sessão  de  8  de  Fevereiro,  Valada  revela  que  o 
autor  da  caricatura,  a  que  se  referira,  é  um  i  i  Ju 

do  ministério  da  fazenda,  despachado  últini  ,  c 

pede  ao  ministro  que,  ao  menos,  o  repreenda. 

Depois  de  ter  fugido  à  resposta  quanto  pôde,  Ávila 
veiu,*  por  fim,  a  declarar  «que  todas  as  vezes  que  êle  se 
convença  de  que  há  ofensa  ao  chefe  de  Estado  e  a  pes- 
soas que  são  objecto  de  respeito  e  consideração,  não 
«pode  deixar  de  proceder  como  deva». 

Na  sessão  de  i5  án  Fevereiro,  Valada  noticiou  que 
o  governo  mandara  chamar  aos  tribunais  o  jornal  Poli- 
tica Liberal^  acrescentando  que  também  ouvira  dizer 
que  fora  chamado  aos  tribunais  um  jornal,  que  já  mor- 
reuj  o  Cabrion. 

Que  o  governo,  mandando  acusar  um  jornal  que  já 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  9  de  Fevereiro  de  1861,  pág.  346. 
(2)  Idein  de  9  de  Fevereiro  de  1861,  pág.  347. 


—  i68  — 

« 

não  existia,  autorizou-se  decerto  com  um  exemplo  dado 
há  séculos  no  processo,  feito,  no  tempo  da  Reforma,  a 
Zwinglio.  O  morto  foi  chamado  aos  tribunais.  ;  Assim 
o  governo  chamava  agora  aos  tribunais  um  joroai  vivo 
c  outro  morto!  ^E  o  que  faz  ao  Asntodeu  que  insulta 
toda  a  gente  ? 

Atacou  o  ministro  pelas  suas  contradições,  sobretudo 
pelo  favor  às  sociedades  secretas  e  pelo  ódio  às  irmãs 
da  caridade. 

O  caso  dos  coupons  da  Junta  teve  o  seu  desenlace 
em  1861  com  uma  proposta  de  Barros  e  Sá  em  adita- 
mento ao  projecto  n.*  10  (12  de  Julho),  que  autori- 
zava o  governo  a  pagar  a  importância  de  cerca  de 
1 1  contos  para  indemnizar  os  portadores  de  coupons^ 
descaminhados  da  Junta  pelo  ex-empregado  Mesquita. 

O  projecto  entrou  em  discussão  na  sessão  de  4  de 
Fevereiro,  mas  foi  adiado  até  que  estivessem  presentes 
os  ministros  da  justiça  e  da  fazenda.  Na  sessão  se- 
guinte foi  aprovado,  e  Barros  e  Sá  explicou  como  tinha 
ocorrido  o  facto.  Numa  imprensa  particular  da  rua 
dos  Calafates  imprimiam-se  os  coupons;  carregavam-se 
maços  às  costas,  atados  por  um  cordel,  e  entregavam-se 
a  um  empregado,  que  tinha  a  seu  cargo  não  só  a  fisca- 
lização, mas  a  emissão.  Deste  modo,  êle,  em  vez  de 
emitir  o  número  legal,  podia  emitir  os  que  quisesse: 
bastava  mandá-los  imprimir.  Eram  todos  igualmente 
impressos  só  com  a  diferença  de  serem  duplicados. 
Assim,  não  se'sabia  qual  era  o  verdadeiro.  A  Junta 
pagava  o  primeiro  que  aparecia  com  certo  número  e 
não  pagava  o  segundo  com  o  mesmo  número,  i  Por- 
quê, se  ambos  eram  iguais?  ^E  como  podia  o  por- 
tador diferençar  um  do  outro  ? 

A  proposta  do  ministro  da  marinha,  Carlos  Bento, 
acerca  da  administração  da  Justiça  em  Angola,  e  na 
qual  se  marcavam  as  atribuições  da  antiga  Junta  de 
justiça,   originou  largo  e   bem  Justificado   debate,   na 
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parte  em  que  ordenava  que  o  governador  da  província 
Jiiesse  executar^  imediatamente  as  peitas,  e  ainda,  com 
audiência  do  conselho  do  governo,  no  caso  excepcional 
do  artigo  62."  do  decreto  de  3o  de  Dezembro  de  i852. 

^E  os  recursos  ordinários?  ^E  a  intervenção  do 
poder  moderador? 

A  questão  travou-se  entre  os  defensores  dos  direitos 
dos  negros  e  aqueles  que  julgavam  ser  necessária 
para  eles  uma  jurisprudência  severamente  excepcionai. 
Fontes  propôs,  como  questão  prévia,  se  as  cortes  tinham 
poderes  suficientes  para  modificar  ou  suspender  o  §  'j.* 
do  artigo  74.°  da  Carta,  como  propunha  o  artigo  2.*  do 
projecto.  Estabeleceu-se  uma  larga  discussão  sobre  a 
interpretação  da  Carta  neste  ponto,  noiando-se,  a  favor 
do  projecto,  o  discurso  de  Ferrer,  em  que  intentou 
mostrar  que  não  havia  transgressão  dá  Carta  e  que  todo 
o  rigor  era  pouco  para  castigar  os  crimes  dos  negros. 

«A  questão  deve  decidir-se  pelas  relações  jurídicas  e  morais 
que  existem  entre  os  escravos  ou  libertos  e  os  senhores,  e  pela 
natureza  gravíssima  dos  crimes.  ;  Pois  quê!  os  srs.  deputados 
teem  compaixão  dos  escravos  e  libertos  assassinos  e  não  a  teem 
dos  senhores  assassinados!  ; Teem  dó  dos  escravos  que,  cal- 
cando brutalmente  aos  pés  os  sentimentos  de  gratidão  e  lealdade 
que  devem  aos.  seus  senhores,  que  os  receberam  debaixo  do  seu 
tecto,  e  porventura  os  tratavam  com  a  maior  humanidade,  levan- 
tam cobardemente  a  mão  vil  do  assassino  e  vão  nas  trevas  dai 
noite  cravar  o  punhal  no  peito  dos  senhores,  sem  outro  nwtivo 
senão  o  furor  do  espírito  de  sedição  e  rebelião  que  os  arrasta 
contra  os  brancos;  [e  não  teem  dó  dos  senhores  assassinados 
que  descançavam  à  sombra  dessa  gratidão  e  lealdade !  ;  Lasti- 
mam os  criminosos  e  não  lastimam  os  inocentes!»  (i)». 

Por  fim,  retiradas  as  propostas  de  Fontes  e  Teles  de 
Vasconcelos,  foi  aprovado  o  projecto  na  sessão  de  23 
de  Fevereiro,  salvando-se  as  faculdades  do  poder  mo- 
derador ou  o  recurso  estabelecido  pelo  §  7.°  do  ar- 
tigo 74.°  da  Carta. 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  19  de  Fevçreiro  de  1861,  pág.  440. 
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Em  6  de  Março,  o  Ihário  de  Lisboa  publicava  uma 
portaria,  datada  do  dia  anterior,  em  que,  visto  as  irmãs 
da  caridade  não  quererem  sujeiíar-se  à  obediência  do 
prelado  diocesano  e  continuarem  na  de  um  prelado  es- 
trangeiro, se  ordenava  que  a  congregação,  constituída 
no  extinto  hospício  das  carmelitas  descalças,  a  Santa 
Marta,  fosse  intimada  para  abrir  mão  do  edifício  e  fazer 
entrega,  por  inventário,  de  todos  os  bens  pertencentes 
à  comunidade,  devendo  estes  actos  efectuar-se  dentro 
do  praso  de  quarenta  dias.  A  corporação,  assim  inti- 
mada, seria  dissolvida  e  os  seus  bens  incorporados  nos 
próprios  nacionais,  conforme  o  disposto  no  artigo  4.* 
do  decreto  com  força  de  lei  de  9  de  Agosto  de  i833. 
Se  as  irmãs  quisessem  sujeitar-se  à  jurisdição  do  seu 
prelado  diocesano,  desprendendo-se  de  qualquer  outra 
a  que  estivessem  sujeitas,  seriam  conservadas  no  edi- 
fício de  Santa  Marta  para  servirem  de  núcleo  ao  ins- 
tituto português  das  irmãs  da  caridade,  cuja  reorgani- 
zação o  governo  tencionava  propor  às  cortes,  tornando-se 
efectiva  a  dotação,  que  originariamente  lhes  fora  esta- 
belecida pelo  decreto  de  14  de  Abril  de  1819.  Igual- 
mente seria  dissolvida  qualquer  outra  comunidade,  ou 
associação  religiosa,  ilegalmente  constituída.  Nenhum 
indivíduo  poderia  ensinar,  nos  estabelecimentos  parti- 
culares de  educação  geral  ou  especial,  sem  ter  os  requi- 
sitos e  habilitações,  exigidos  pelo  decreto  de  3  de  Se- 
tembro de  i858. 

Na  mesma  data,  o  governo  apresentava  uma  proposta 
de  lei  com  os  seguintes  preceitos: 

«É  autorizada  a  reorganização  do  instituto  português  das  irmãs 
da  caridade  pelo  modo  mais  conforme  e  proveitoso  aos  piedosos 
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exercícios  e  interesses  da  beneficência  pública,  ficando  elas,  quanto 
ao  espiritual,  unicamente  sujeitas  à  obediência  e  autoridade  dos 
prelados  diocesanos,  na  conformidade  do  decreto  com  força  de 
lei  de  9  de  Agosto  de  i833. 

A  dotação  anual  de  8:oooí^ooo  réis,  originariamente  estabele- 
cida, pelo  decreto  com  força  de  lei  de  14  de  Abril  de  1819,  para  a 
fundação  e  manutenção  do  instituto  das  irmãs  da  caridade  por- 
tuguesas, será  preenchida  com  o  rendimento  equivalente  de  títulos 
de  dívida  pública  fundada,  que  se  houverem  do  produto  dos  bens, 
que  se  desamortizarem  dos  mosteiros  existentes,  ou  dos  bens  dos 
conventos  que  ficarem  extintos. 

É  autorizado  o  governo  para,  em  conselho  de  ministros,  de- 
cretar a  colocação  do  instituto  das  irrflãs  da  caridade  portuguesas 
na  casa,  em  que  ora  existem,  a  Santa  Marta,  e  nos  mais  edifícios 
nacionais  que  houver  disponíveis,  e  forem  acomodados  aos  fins 
da  mesma  instiruikão»  li). 

No  relatório,  que  precede  a  proposta,  )U:>iiiica-se  a 
dissolução,  imposta  pela  portaria,  no  facto  da  desobe- 
diência ao  prelado,  quando  lhes  impôs  a  sujeição  canó- 
nica. 

No  mesmo  dia  em  que  foi  publicada  a  portaria  que 
dissolvia  a  congregação  das  irmãs  da  caridade,  rompeu 
um  violento  debate  na  câmara  dos  deputados.  Mou- 
sinho de  Albuquerque,  pedindo  e  obtendo  a  palavra 
para  um  negócio  urgente,  principiou  assim: 

«Se  não  visse,  se  não  tivesse  aqui  na  mão  este  documento... 
não  o  sei  classificar...  tem  o  título  de  portaria.  O  ministro  da 
justiça  não  ousou  assiná-lo...  Eu  chamo-lhe  uma  vergonha; 
i  chamo-lhe  um  documento  de'opróbio,  e  ouso  dizer,  de  falsidad^! 

j  De  falsidade  !  É  falso  que  as  irmãs  da^aridade  se  achem  su- 
bordinadas a  um  prelado  estrangeiro;  salvo  se  o  governo  entende 
que  o  papa  é  um  prelado  estrangeiro  em  relação  às  corporações 
religiosas  de  um  país  catóiivo.  ;  Se  a  portaria  se  fez  eco  das  in- 
sinuações de  malevolência  ou  de  ignorância,  que  atribuem  ao  ar- 
cebispo de  Paris  supremacia  sobre  as  irmãs  da  caridade  em  todo 
o  orbe,  vergonha  e  opróbio  sobre  a  portaria!  As  irmãs  da  cari- 
dade acham-se  em  Paris,  perante  o  arcebispo,  exactamente  na  si- 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  7  de  Março  de  1861,  pág.  632. 
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tuação  em  que  se  acham  aqui  perante  o  eminentíssimo  cardeal 
patriarca.    O  seu  superior  é  e  padre  Kú'  tem  os  seus  po- 

deres da  santa  sé,  e  não  do  arcebispado 

^Com  que  direito  vem  o  governo  numa  simples  portaria  pro- 
nunciar a  pena  de  confisco  contra  os  bens  de  uma  sociedade  ? 
l  Que  sofisma  é  esse  das  leis  de  i833,  feitas  numa  época  excepcio- 
nal, e  com  aplicação  tão  diversa  da  que  querem  dar-lhes?  ^  São 
porventura  bens  nacionais  aqueles  que  a  portaria  quer  confiscar? 
Não  o  são.  Não  tecm  a  origem  dos  o"iros;  e  mesmo  que  a  tives- 
sem, repito,  não  há  lei  que  autorize  a  confiscação. 

i^Que  direi  da  disposição  4.*  e  da  sua  hipócrita  redacçSo?! 
(Leu.J 

i  No  caso  de  existir !  ;  No  caso  !  ;  O  governo,  que  tem  os 
olhos  táo  abertos  para  a  associação  das  irmãs  da  caridade,  tem-os 
abotoados  para  as  outras!  ;  No  caso!  ^O  governo,  o  sr.  mi- 
nistro do  reino  não  conhece  outras  sociedades  ilegalmente  exis- 
tentes em  Portugal  ?  j  A  prespicácia  é  só  para  esta !  Há  corpo- 
rações protestantes;  há  sinagogas;  há  de  tudo,  quer  sociedades 
religiosas,  quer  não  religiosas;  só  esta  é  que  se  vê.  Eu  não  cen- 
suro ;  eu  aplaudo  a  tolerância  com  umas  mas  quero  a  tolerância 
estendida  a  todas,  porque  todas,  pelo  menos,  teem  direitos  iguais. 

l  Mas  se  a  portaria  é  iníqua,  desigual  e  fundada  em  bases  falsas, 
o  que  é  ela  se  a  considerarmos  em  relação  à  oportunidade .' 

Se  o  governo  entendia  que  as  leis  vedavam  a  existência  da 
associação  das  irmãs  da  caridade,  pergunto  —  ^daia  de  hoje  essa 
existência?  ^Se  a  portaria  contêm  a  boa  doutrina,  porque  não 
foi  de  há  muito  promulgada  ?  i  Porque  abriu  o  sr.  ministro  do 
reino  as  portas  do  país  às  irmãs  da  caridade  ?  ^Porque  as  deixou 
criar  raízes,  crescer  e  medrar? 

i  Vergonha !  ;  Foi  quando  se  proclamava  a  proximidade  de 
um  ajuntamento  numa  praça  pública !  ;  Foi  quando  se  procla- 
mava a  proximidade  de  uma  espécie  de  tumulto  nas  ruas,  que  o 
governo  reconheceu  a  sã  doutrina",  e  que  o  sr.  ministro  publicou 
a  sua  portaria  de  proscrição  e  espoliação!  ;  Sã  doutrina!  Sá 
lhe  chamo  eu  por  ironia,  j  O  que  são  essas  doutrinas  sabe-o  o 
país,  sabe-o  a  câmara,  sem  que  eu  precise  de  o  explicar ! 

;  Falou  o  Beco  do  Rosendo !  ;  Falou  aquele  senado !  \  Falou 
aquela  reunião  de  veneráveis  —  e  o  ministério  obedeceu  !  ;  O  mi- 
nistério tremeu !  ;  Quero  dizer,  tremeram  parte  dos  ministros, 
outros  não  sei  se  fugiriam!  j  A  portaria  é  o  resultado,  é  o  pro- 
duto monstro  do  medo  e  da  doblez  ! 

Da  doblez  de  alguém;  e  os  factos  assas  o  provam.  É  sempre 
nas  situações  históricas  que  se  dão  factos  desta  ordem.    É  sempre 
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debaixo  dos  governos  exaltados  que  se  levantam  estes  tumultos. 
;Chamam-lhes  populares!  [Populares!  ;São  tudo,  menos  a  ex- 
pressão do  voto  popular! 

i  É  preciso  que  se  diga  aqui,  e  que  se  diga  bem  alto  —  o  povo 
não  est«  no  beco  do  Rozendo!  O  povo,  o  verdadeiro  povo,  abo- 
mina, despresa  a  gente  que  usurpa  a  qualidade  de  seu  represen- 
tante.  O  povo  português  não  se  compõe  só  do  povo  de  Lisboa, 
e  o  povo  de  Lisboa  não  se  compõe  só,  felitmente,  da  gente  que  se 
reúne  no  beco.  Essa  gente  é  uma  parte  infinitamente  pequena, 
inapreciável  do  povo  português.  É  mesquinha,  insignificante  em 
número,  e  porventura  em  tudo  o  mais.  Tirem  os  históricos  do 
poder,  e  verão  como  desaparecem  os  meetirigs  desses  populares; 
populares  falsos,  repito,  porque  o  país  não  os  reconhece  como 
tuis. 
•  Eu  sou  velho,  e  já  vi  um  meeting,  que  também  se  anunciava 
como  uma  demonstração  inofensiva,  degenerar  numa  revolução, 
da  qual  no  dia  seguinte  ninguém  queria  ser  o  autor!  Pergunta- 
va-se  por  toda  a  Lisboa  «^Qucm  deu  o  grito  da  constituição  de 
vinte?»  Ninguém  dizia:  «Fui  eu».  ^E  o  que  resultou  para  o 
país  desse  bonito  episódio?  Todos  o  sabemos.  A  guerra  civiL 
i  Fomentem,  fomentem,  srs.  ministros,  os  meetings  dos  becos,  e 
verão  o  resultado!  ; Destruam  a  obra  de  paz  e  reconciliação  de 
iSSa,  e  o  país  há  de  bem  dizer  tão  bons  governadores! 

jHoje  são  as  irmãs  da  caridade!     j Amanhã  é  a  di-  da 

câmara  electiva,  depois  é  a  da  câmara  dos  pares,  dc^  rta, 

depois  que.  sei  eu  !  jE  os  srs.  ministros  por  medo  ou  por  doblez 
hão  de  obedecer!  Eles  agora  acharam  o  grande  meio.  Não  hão 
de  parar.  Deus  é  justo,  hão  de  parar;  mas  é  quando  os  fomen- 
tadores da  desordem  forem  êlcs  mesmos  devorados  pelo  monstro 
que  fomentaram.  ;  Isto  é  sediço  e  banal,  mas  é  que  a  conduta 
que  eu  estigmatizo  também  é  sediça  e  banal,  e  nem  por  isso  deixa 
de  repetir-se ! 

i  Espero  na  câmara !  A  câmara  que  é  representante  do  povo, 
do  verdadeiro  povo  português,  não  há  de  querer  com  a  sua  impas- 
sibilidade tornar-se  cúmplice  na  doblez  ou  na  covardia  do  go- 
verno. Se  tem  de  ser  dissolvida,  se  o  beco  tem  feito  essa  exigên- 
cia, em  boa^  hora  venha  a  dissolução;  mas  cumpramos  o  nosso 
dever.  Desejaria  ouvir,  e  desde  já,  as  explicações  do  governo. 
Não  anuncio  uma  interpelação,  porque  não  sei  se  dando  tempo,  o 
beco  consultado  pelos  srs.  ministros ...  O  beco  consultado  pelos 
srs.  ministros,  sim,  senhores.  Agora  há  mais  um  tribunal  no  Es- 
tado. Há  o  beco  consultivo  do  Rosendo;  ^consultivo?  digo  eu 
—  consultivo  e  executivo;  o  beco  resume  em  si  lodos  os  poderes 
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e  o  governo  não  é  mais  que  o  seu  delcgadcj.  Não  sei,  pois,  como 
ia  dizendo,  se  o  beco  sendo  consultado  nos  daria  tempo  de  ouvir 
as  explicações,  e  porisso  provocQ-as  desde  já,  para  prevenir  a 
consulta  do  supremo  tribunal  do  beco. 

Tenho  dito,  o  governo  pode  ou  não  pode  querer  explícar-se. 
jA  mim  resia-me  a  satisfação  de  protestar  bem  altoc,  ic- 

Ihante  opróbrio,  contra  o  acto  tirânico  e  prepotente  de  .  ;io 

devastador!»  (i). 

Tomás  de  Carvalho  pediu  a  consulta  do  patriarca  c 
a  da  comissão,  criada  em  3  de  Setembro  de  i858. 

Albuquerque  tinha  reclamado  explicações  do  governo 
no  praso  de  48  horas. 

Seguiu-se,  no  mesmo  tom,  D.  Rodrigo  de  Meneses : 

«Se  há  objecto  grave  nesta  terra  é  aquele  que  trata  da  liberdade 
da  nossa  consciência  e  da  nossa  religião,  e  ntio  só  isso,  mas  t 
parte  material  das  instituições,  o  direito  de  propriedade,  tudo 
está  ofendido  nessa  portaria.  Aqui  estã<j  homens  muitíssimo  ilus- 
trados, e  que  eu  muitíssimo  respeito,  eles  que  metam  a  mão  na 
sua  consciência  e  me  digam  e  julguem  se  tenho  ou  não  razão  na 
imputação  que  estou  fazendo. 

^Se  a  liberdade  periga  por  haver  em  Portugal  quatro  irmãs  da 
caridade,  seis,  oito  ou  dez,  não  perigará  ela  pela  falta  de  instrução 
religiosa,  constitucional  e  civil,  que  não  hâ  nenhuma?  (Apoiados). 
^Pois  a  liberdade  periga,  porque  há  algumas  irmãs  da*  caridade 
com  a  teoria  evangélica,  com  a  teoria  que  libertou  a  mulher  e  o 
escravo,  que  disse  a  nós  todos  que  éramos  iguais  perante  Deus? 
^E  possível  que  a  cruz  torne  bárbaro  um  povo?  j  Oh!  sr.  presi- 
dente, isso  é  recalcitrar  contra  a  história,  contra  todos  os  factos 
que  ela  nos  apresenta.  A  civilização  entrou  sempre  atrás  da  cruz. 
^Sabe  v.  ex.*  o  que  podem  fazer  as  irmãs  da  caridade.''  Educar 
bem  as  mães  de  família,  sem  o  que  não  há  sociedade,  i  Mas  se 
periga  a  liberdade  com  as  irmãs  da  caridade,  quanto  não  perigará 
ela  indo-se  perante  a  cúria  romana,  de  joelhos,  pedir-lhe  licença 
para  se  cumprir  as  nossas  leis?  (Apoiados).  ;  Para  desamortizar 
os  bens  das  religiosas,  nelas  há  muito  consignado  I 

Se  periga  a  liberdade  porque  quatro  irmãs  da  caridade,  cheias 
de  unção  evangélica,  vão  buscar  a  criança  pobre  e  desvalida  a 


(i)  Diárío  de  Lisboa  de^  de  Março  de  1861,  pág.  653. 
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casa  de  sua  família,  desgraçada  e  cheia  de  fome,  para  lhe  dar  o 
pão  da  vida,  da  inteligência,  para  lhe  dar  uma  instrução  medíocre, 
que  não  pode  trazer  ao  Estado  embaraço  algum;  o  que  não  pode 
perigar  a  liberdade  é  ver  que  o  núncio  diga  ao  corpo  legislativo  — 
vós  podeis  fazer  a  desamortização,  podeis  executar  leis  que  exis- 
tem no  vosso  país  há  séculos  (apoiados),  e  nisto  não  periga  a  Uber- 
dade!, (i). 

Carlos  Ramiro  Coutinho: 

•Diz-se  «esperai  os  documentos  e  as  peças  jusun^auvab».  ^l"ois 
eu  preciso  de  documentos  e  peças  justificativas  para  avaliar  um 
acto  de  medo  da  parte  do  governo?  ^Pois  não  vejo  que  se  tra- 
tava de  uma  reunião  pública,  que  se  dizia  a  todos  os  cantos  de 
Lisboa  que  ia  ter  lugar  essa  reunião,  e  que  a  governo  antes  dela 
se  verificar  foi  publicar  a  sua  portaria  ?  i  Isto  que  é  senão  medo  í 
O  governo  tremeu  diante  desta  reunião;  amanhã,  se  houver  pre- 
texto para  outra,  continuará  a  tremer,  e  há  de  tremer  sempre 
porque  um  governo  em  tremendo  a  primeira  vez,  vai  tremendo 
todos  os  dias,  e  não  pára. 

Eu  aguardo  também  os  documenioi,  uL,>i^,,lio-me  de  discutir 
a  portaria  do  governo,  como  me  abstenho  de  falar  agora  das  irmãs 
da  caridade;  mas  não  tenho  dúvida  de  protestar  desde  já  contra 
um  acto  do  governo,  que  ago  é  senão  prova  de  receio  e  modo»  (2). 

A  discussão  ficou  adiada,  prometendo  Loulé  enviar 
todos  os  documentos  para  a  câmara.  Com  efeito»  no 
Diário  de  LisBoa  de  9  de  Março  foram  publicados 
iD  documentos  sobre  o  assunto.  Alguns  desses  do- 
cumentos, como  a  informação  do  patriarca,  D.  Manuel 
Bento,  sobre  as  circunstâncias'em  que  tinham  sido  admi- 
tidas as  irmãs  da  caridade,  o  niámero  delas  e  situação 
em  que  se  encontravam  naquele,  momento,  tinham  a 
data  de  i858.  Um,  a  de  i3  de  Agosto  em  resposta 
ao  aviso  de  3 ;  outro,  a  de  27  em  resposta  ao  aviso 
de  17. 

Tan^íbêm  é  de  27  de  Agosto  de  i838  a  consulta  do 
patriarca  acerca  das  representações,  que  nos  últimos 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  8  de  Março  de  186 1,  pág.  653t 
(2)  Idem  de  7  de  Março  dj  1861,  pág.  655. 
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dias  se  tinham  feito  no  tocante  ás  irmãs  da  caridade. 
O  patriarca  defende  eloquentemente  o  instituto  sob 
todos  os  pontos  de  vista,  sem  esquecer  o  da  legalidade. 

A  consulta  da  comissão,  nomeada  pela  câmara,  foi 
também  redigida  em  i858  (lo  de  Novembro). 

Os  outros  documentos,  que  versam  principalmente 
sobre  a  sujeição  a  prelado  estrangeiro,  são  de  1860. 
Parece  terem  sido  estes  os  documentos  escolhidos  pelo 
governo  para  ferir  de  morte  o  instituto. 

Na  câmara  dos  pares,  a  portaria  foi  recebida  com 
igual  indignação.  Na  sessão  de  6  de  Março,  o  conde 
de  Tomar: 

•Expôs  que  no  Diário  deste  dia  vira  publicada  uma  portaria, 

contendo,  na  sua  opinião,  matéria  mui  grave,  não  só  pelo  assunto 
a  que  se  refere,  como  pela  época  em  que  é  promulgada  (apoia- 
dos). Julga  que  a  câmara  deve  tratar  esta  questão  de  uma  ma- 
neira digna  dela  (apoiados),  e  entende  que  o  não  pode  ser,  sem 
que  o  governo  remeta,  com  a  maior  urgência,  as  informações  e 
pareceres  que  serviram  de  base  àquela  portaria.  Depois  do  exame 
desses  pareceres  e  informações  ele,  orador,  ^e  propõe  entrar  nessa 
questão;  e  espera  que  a  câmara,  nessa  ocasião,  não  fique  indife- 
rente, porque,  como  disse,  um  assunto  desta  ordem,  resolvido  no 
momento  actual,'  denota  acontecimentos  de  transcendente  gravi- 
dade (muitos  apoiados),  mas  desejando  mostrar  que  da  parte  da 
câmara  há  a  maior  prudência,  por  isso  limita-se  a  fazer  o  reque- 
rimento que  passava  a  ler  e  que  espera  m^eça  a  aprovação  dos 
dignos  pares. 

«Requeiro  que  sejam  com  urgência  pedidos  ao  governo,  pelo 
ministério  do  reino,  as  informações  e  pareceres  que  serviram  de 
fundamento  para  a  resolução  que  se  contêm  na  portaria  de  5  de 
Março  corrente,  publicada  no  Diário  de  Lisboa  de  6  do  dito,  a 
respeito  das  irmãs  da  caridade»  (i). 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  11  de  Março  de  1861,  pág.  676. 
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Na  sessão  de  9  (câmara  dos  deputados),  propôs 
Melo  Soares  que  se  nomeasse  uma  comissão  para  exa- 
minar os  documentos.  Sobre  esta  nomeação  houve 
largo  debate,  e  a  respeito  de  assinaturas  contra  as  irmãs 
da  caridade  o  deputado  D.  Rodrigo  de  Meneses  disse : 

•  jPois  os  srs.  ministros  vêem  aqui  falar  de  assinaturas!  ^Pois 
não  se  lembram  já  das  cinquenta  mil?  ^Pois  não  se  lembram  da 
oposição  dessa  épuca,  que  usou  de  todos  os  argumentos  no  seii^ 
tido  das  cinquenta  mil  assinaturas/  /Que  resultado  produziram 
as  cinquenta  mil  assinaturas?  ;  As  medidas  de  fazenda,  e  as  me- 
didas de  fazenda  passadas  pela  chancela  dos  srs.  ministros! 

jOh,  sr.  presidente!  ^Quando  aqui  oitenta  deputados  assina- 
ram uma  proposta,  sabe  v.  ex.*  como  lhes  respondeu  o  país,  o 
país  que  nos  elege  e  que  pode  mais  que  nós?  Respondeu  com 
trinta  e  seis  mil  e  tantas  assinaturas,  que  disseram  :  «Queremos 
as  irmãs  da  caridade».  £  essas  assinaturas  representam  muitas 
famílias  que  teem  tanto  direito  de  as  quererem,  como  outros  leem 
direito  de  as  não  quererem.  ^Quer  v.  ex.*  saber  o  que  aconte- 
ceu? Trinta  e  seis  mil  e  tantas  assinaturas  disseram:  «Queremos 
as  irmãs  da  caridade»;  e  pelo  lado  contrário  procurou-se  tudo  e 
achou-se  sete  mil  duzentas  e  tantas  assinaturas  que  não  as  que- 
riam, número  redondo  oito  mil.  jMas  oito  mil  podem  mais  que 
trinta  e  seis  mil,  e  apareceu  em  resultado  a  portaria!  Aqui  tem 
V.  ex.*  como  estas  coisas  são.  ^Será  este  o  governo  das  maio- 
rias? 

É  necessário  sermos  mais  prudentes,  respeitarmos  as  opiniões 
dos  outros,  tornar  a  liberdade  uma  coisa  real  e  séria,  e  não  o  pa* 
trimónio  nem  o  monopólio  de  ninguém  —  de  meia  dúzia  de  ho- 
mens» (1). 

Por  fim,  foi  aprovada  a  proposta  por  72  votos  contra  55. 

A  comissão,  eleita  na  seguinte  sessão,  ficou  composta 
de  Sá  Vargas,  Mártens  Ferrão,  Rodrigues  Sampaio, 
Bartolomeu  dos  Mártires,  Nogueira  Soares,  Alves  Mar- 
tins e  Pequito. 

Em  9,  na  câmara  dos  pares  foi  o  conde  de  Sobral 
quem  atirou  o  dardo  ao  governo.    Como  este  estava 


(1)  DiArio  de  Lisboa  de  ia  de  Março  de  1861,  pág.  697. 
12  vou  a 
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resolvido  a  manter  as  leis  do  reino,  éle  pedia  os  se- 
guintes esclarecimentos: 

«i.°  Sc  as  mestrus  dos  asilos  de  primeira  infAncia,  do  asilo  de 
Santa  Catarina  e  do  asilo  de  Nossa  Senhora  da  ConceiçSo,  teem 
todos  os  requisitos  e  habilitações  que  pelas  leis  e  regulamentos 
são  exigidos  para  os  exercícios  escolares;  a  duta  do  dia  em  que 
foram  aprovadas,  e  o  liceu  em  que  foram  examinadas; 

2.»  Se  o  governo  é  sabedor  da  existência  de  um  colégio  pro- 
t^tante;  estabelecid(j  próximo  a  Santa  Isabel,  e  se  os  mestres  da> 
quele  colégio  teem  todos  os  requisitos  e  habilitações  que  pelas 
leis  e  regulamentos  são  exigidos  para  os  exercícios  escolares,  e  a 
data  do  dia  em  que  foram  examinados  e  aprovados,  e  em  que 
liceu; 

3."  Se  os  estatutos  ou  regulamentos  da  loja  maçónica  denomi- 
nada  —  Regeneração  20  de  Abril  —  estão  aprovados  pelo  governo, 
e  se  náo  o  estfio,  qual  o  meio  que  o  governo  empregou  ou  tenciona 
empregar  para  embaraçar  que  aquela  loja  maçónica  funcione,  em- 
quanto  não  estiver  legalmente  autorizada  pelo  governo* (i). 

E  comentou : 

«Agora,  emquanto  ao  colégio  protestante,  é  necessário  que  o 
governo  saiba,  que  aquele  colégio  não  é  só  para  os  filhos  dos  pro- 
testantes, se  fosse  só  para  estes,  em  fim  lá  se  podia  tolerar,  mas 
andam  agentes  angariando  crianças  católicas  para  levar  para  o 
seu  colégio,  onde  estão  algumas.  Isto  é  necessário  que  acabe. 
^Pois  se  o  governo  está  possuído  de  tão  boas  ideas  religiosas, 
como  pode  consentir  que  no  centro  de  uma  cidade  católica,  onde 
está  o  governo,  haja  escolas  protestantes,  recebendo  filhos  de 
possoas  católicas  ?  Espero  que  o  ministério  dará  satisfação  deste 
facto  para  que  se  não  continuem  a  dar  semelhantes  abusos»  (2). 

Na  sessão  de  i  de  Março,  deu  sinal  do  comício  o 
marquês  de  Valada,  chamando  a  atenção  do  governo 
e  perguntando-lhe:  se  o  governo  sabia  para  que  era  tal 
reunião;  se,  tanto  a  que  a  resolveu,  como  a  que  há  de 
ter  lugar,  foram  autorizadas  e  consentidas  pelo  governo; 


(i)  Diário  de  Lisboa,  de  i3  de  Março  de  1S60,  pág.  708, 
(3)  Idem  á^  i3  de  Março  de  iSói,  pág.  708    . 
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se  tenciona  tomar  as  medidas  necessárias  para  que  não 
seja  perturbada  a  ordem  pública.  Que  esta  convocação 
para  a  praça  de  D.  Pedro  fôra  resolvida  em  outra 
nocturna  aí  para  o  beco  do  Rosendo,  a  que  se  dizia 
terem  assistido  Soo  a  400  pessoas,  quando  lá  estavam, 
talvez,  90. 

Loulé  insistiu  em  que  manteria  a  ordem,  permitindo 
toda  a  liberdade. 

Veiu  o  marquês  de  Ficalho  e  falou  assim: 

«Quando  lhe  disseram  que  se  faziam  tais  reuniões  para  se  apre* 
sentarem  diversas  representações,  teve  nisso  prazer,  porque  lhe 
lembrou,  e  chegou  a  convcncer-se,  de  que  haviam  de  consentir 
que  outros  se  reunissem  em  diferente  sentido  (cipoiados).  Foram, 
e  são  estas  as  doutrinas,  que  sempre  seguiu.  Façam  quantas  reu- 
niões quiserem,  com  tanto  que  se  não  oponham  às  que  êle,  orador, 
fizer.  (O  sr.  Marquês  de  Valada:  —  Muito  bem).  Esta  é  a  dou- 
trina pela  qual  combateu,  pela  qual  emigrou,  e  é  aquela  que  de- 
seja conservar  por  amor  da  liberdade. 

Emquanto  ao  meeiing,  se  o  governo  ._  ^s  meios  de 

conservar  a  ordem,  diz  o  mesmo.  Assistiu  ao  último  que  se  fez, 
e  felizmente  não  houve  ocorrência  desugradávc'  '    10 

tem  algum  receio  de  que  essas  reuniões  na  ^  a 

ordem  pública,  não  deve  deixar  de  se  prevenir  paia  evitar  qual- 
quer ocorrência  má,  que  tanto  peior  seria  nesta  época  (apoiados). 

Acautele-se,  pois,  o  governo,  não  deixe  estabelecer  a  desordem, 
porque,  quando  quiser  estabelecer  a  ordem,  talvez  lhe  faltem  meios 
para  o  conseguir.  Assim  consigna  a  sua  doutrina  em  poucas  pa- 
lavras. Entende  que  todos  esiSo  no  seu  direito  de  fazer  reuniões 
para  pedirem  o  que  lhes  parecer  mais  conveniente,  contanto  que 
o  deixem  fazer  o  mesmo.  Quando  se  fala  em  reacção  religiosa 
(e  o  orador  é  notado  como  um  dos  principais  reaccionários),  en- 
tende que  é  porque  há  uma  acção  anti-religiosa  (apoiados).  Feita 
esia  distinção  entendeu  que,  quando  o  abatessem  devia  levan- 
lar-se.  Consente  que  façam  todos  os  esforços  os  mais  inces- 
santes para  generalizar  as  suas  doutrinas,  contanto  que  consintam 
que  os  reaccionários  possam  fazer  o  mesmo  no  sentido  das  suas. 
Ghama-se  a  isto  reconhecer  a  mesma  liberdade,  tanto  para  uns 
como  para  outros  (apoiados  repetidos)»  (1). 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  6  de  Março  de  1861,  pág.  623. 
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No  dia  II,  foi  ainda  Valada  quem  se  ocupou  do 
meeling.  Desejava  saber  se  a  associação,  que  o  tinha 
preparado,  possuia  estatutos  aprovados,  e  quais  eram 
os  seus  fins.  Era  certo  que  pessoas  amigas  do  go- 
verno e  seus  empregados  haviam  tomado  paríc  no  co- 
mício, sendo,  a  principio,  altamente  vitoriado  o  marquês 
de  Loulé,  mas  depois  se  transtornara  o  plano,  havendo 
quem  proclamasse,  como  o  homem  mais  eminente  dôstc 
país,  o  duque  de  Saldanha.  Loulé  explicou  o  sentido 
em  que  numa  das  anteriores  sessões  se  declarara  revo- 
lucionário, e  vangloriou-se  de  ter  mantido  a  ordem,  ha- 
vendo dado  licença  para  o  comício  a  fim  de  evitar 
complicações.  Quanto  à  aprovação  dos  estatutos,  es- 
tava requerida  no  governo  civil,  mas  ainda  não  estava 
concedida.  Depois  de  algumas  considerações  do  vis- 
conde de  Gouveia,  marquês  de  Niza,  visconde  de  Bal- 
semão e  conde  de  Tomar,  passou-se  à  ordem  do  dia. 

Na  sessão  de  i5  de  Março,  voltou  o  assunto  à  dis- 
cussão. Agora  foi  o  conde  de  Tomar  que  se  queixou 
de  que  o  Português,  jornal  do  governo,  o  agremiara  no 
grupo  dos  amigos  de  Saldanha  que,  diziam,  estavam 
conspirando  contra  o  governo.  jEle  com  o  duque  de 
Saldanha!     j  Nunca! 

«Não  sabe  se  o  duque  de  Saldanha  é  o  Catilina  que  bate  às 
portas  de  Roma:  o  governo  há  de  sabê-lo,  e  os  seus  jornais  aca- 
bam de  o  declarar  à  nação.  Se  o  duque  de  Saldanha  não  pede 
contas  da  alusão  que  lhe  é  feita,  pede-as  ele,  orador,  mas  só  -por 
si,  e  pelos  seus  amigos  políticos,  e  autorizado  pela  calúnia  que 
contra  todos  estes  é  levantada,  declarando  ele,  orador,  com  toda 
a  franquesa  e  lealdade,  que  nenhuma  parte  tomou  na  questão  que 
actualmente  produz  a  crise  a  que  há  pouco  se  referiu.  Ele,  ora- 
dor, e  os  seus  amigos  estão  tão  distantes  em  política  do  duque  de 
Saldanha,  como  está  em  religião  Jesus  Cristo  de  Mafoma  (apoia- 
dos). 

^Depois  desta  declaração  tem  direito  para  perguntar  ao  go- 
verno, que  tem  a  sua  polícia,  se  lhe  chegou  a  mais  leve  indicação 
de  que  o  conde  de  Tomar  e  os  seus  amigos  conspiram?  Provoca 
O  minist-ério  a  não  guardar  a  menor  reserva  a  tal  respeito. 
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Em  nome  dos  seus  amigos  políticos  protesta,  portanto,  contra 
todas  as  insinuações  insidiosas  e  malévolas  (.ipoiados  de  muitos 
dignos  pares  e  do  sr.  ministro  da  fazenda),  protesta,  declarando 
falsas,  ridículas  e  infames  todas  essas  insinuações,  com  que  na 
má  fé  do  costume,  se  pretende  fazer  acreditar  o  que  se  escreve  a 
respeito  dele,  orador,  e  dos  seus  amigos  políticos  (apoiados  conti- 
nuados, sem  interrupção).  Os  precedentes  deste  partido  a  que  se 
honra  de  pertencer  não  o  colocam  nesse  campo  das  conspirações. 
(O  sr.  Conde  de  Penamacor  e  Marquês  de  Valada:  —  Muito  bem). 
E  de  mais,  no  momento  em  que  esta  câmara  se  tem  apresentado 
com  tanta  moderação  (O  sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  Apoiado, 
apoiado),  e  tem  votado  importantes  medidas  apresentadas  pelo 
governo.  A  arma  empregada  hoje  contra  ele,  orador,  e  contra  o 
partido  a  que  pertence,  é  o  sistema  da  insistência  na  má  fé  e  na 
calúnia  (apoiados)-  (i). 

A  questão  continuava,  vj  uiario  de  22  de  Março 
publicava  interessantes  documentos,  de  1845  e  i832, 
acerca  da  admissão  das  irmãs  da  caridade  no  Porto  e 
em  Viana  do  Alemtejo. 

A  interpelação  do  conde  de  Tomar,  marcada  para  a 
sessão  de  18,  foi  adiada,  a  pedido  do  marquês  de  Fica- 
iho,  para  o  dia  20. 

Na  sessão  de  1 1  de  Marçu,  D.  Rodrigo  de  Meneses 
interrogou  o  governo  sobre  o  comício,  realizado  na  vés- 
pera numa  praça  pública  de  Lisboa,  e  anunciado  pelos 
jornais.  Queria  saber  se  o  governo  tinha  dado  licença 
para  êle,  e  se,  ao  dá-la,  conhecia  o  objecto  da  petição, 
^Tem  o  governo  a  força  necessária  para  manter  a 
ordem  ? 

O  presidente  du  conselho  declarou  que  o  governo 
tinha  dado  licença  para  o  comício,  mas  não  consentira 
procissões  pelas  ruas.  Para  manter  a  ordem  conta 
com  o  apoio  de  todos  os  cidadãos  honestos.  D.  Ro- 
drigo satisfez-se  com  as  explicações,  e  Fontes  prometeu 
o  seu  auxího  ao  governo,  desejando  «que  esteja  única- 
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mente  cercado  do  apoio  dos  corpos  políticos,  que  são 
chamados  a  deliberar  sobre  os  negócios  públicos». 

Na  sessão  de  12  de  Março,  o  deputado  Pinto  da 
França  explicou  a  atitude  que  tomara  o  marechal  Sal- 
danha e  como  êle  se  achava  envolvido,  sem  o  desejar, 
na  questão  do  comício.     O  caso  passara-se  deste  modo: 

No  dia  em  que  se  realizou  o  comício,  o  marechal 
estava  em  Oeiras,  onde  fora  festejar  o  aniversário 
natalício  de  sua  esposa.  Ao  regressar  encontrou  um 
papel,  em  que  os  delegados,  ou  representantes  do  co- 
mício, lhe  pediam  qué  apresentasse  a  Sua  Magestade 
uma  representação  de  interesse  público.  O  marechal 
entendeu,  visto  que  a  representação  se  achava  redigida 
em  termos  correctos,  que  não  devia  ter  dúvida  em  a 
apresentar  a  El-Rei,  prevenindo  logo  o  chefe  do  go- 
verno para  que  assistisse  a  entrega.  No  dia  seguinte, 
dirigiu-se  ao  paço  e,  como  não  se  encontrasse  ali  o  pre- 
sidente do  conselho,  pôs  a  representação  nas  mãos  de 
Sua  Magestade  que  disse  depois  que,  para  qualquer  res- 
posta, procurassem  o  mesmo  presidente  do  conselho. 
Loulé  contou,  em  seguida,  os  factos,  e  parecia  con- 
cluir-se  da  narração  que  Saldanha,  prometendo  não  en- 
tregar a  representação  senão  na  sua  presença,  faltara 
à  promessa  e  a  entregara  a  F^l-Rei  na  sua  ausência,  e 
concluiu  dizendo: 

«que,  se  estivesse  presente,  aconselharia  a  Sua  Magestade  que 
não  recebesse  a  representação.  Isto  nao  tem  nada  com  a  inter- 
pelação, mas  desejo  aproveitar  a  ocasião  para  me  explicar  a  este 
respeito. 

jOs  indivíduos  que  a  assinaram  diziam-se  mandatários  do  povo 
de  Lisboa!  Ninguém  respeita  mais  do  que  eu  a  opinião  pública, 
nem  decerto  havia  de  tratar  com  menos  consideração  a  represen- 
tação, fosse  ela  em  que  sentido  fosse,  sendo  dos  habitantes  de 
í-isboa  ^Mas  poder-se  hão  qualificar  os  indivíduos,  que  assinaram 
a  representação,  verdadeiros  mandatários  do  povo  de  Lisboa?  É 
pelo  muito  respeito  que  tenho  à  opinião  dos  habitantes  de  Lisboa, 
que  julgaria  fazer-lhes  injúria,  se  considerasse  estes  indivíduos 
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mandatários  do  povo  de  Lisboa.  (Repetidos  apoiados.  —  Vozes; 
—  Muito  bem,  muito  bem). 

i  Hoje  disseram-me  que  esperavam  uma  resposta  até  quarta 
feira  !     Podem  esperar.     ( Vo^es :  —  Muito  bem,  muito  bem). 

Deve-se  respeitar  aquilo  que  é  respeitável;  mas  não  se  deve 
permitir  que  se  desvirtuem  completamente  as  nossas  práticas,  e 
se  exerça  uma  pressão  sobre  a  prerrogar-'  ■  '  -  ■'  '  V-^Ci';  —  Muito 
bem). 

Vós,  senhores,  não  ignorais  que,  em  luglatciru,  quando  se  trata 
de  uma  mudança  de  ministério,  o  parlamento  adia-sc,  a  imprensa 
abstem-se  de  qualquer  pressão  sobre  a  prerrogativa  real  (apoia- 
dos); hoje  entre  nós  homens  sem  mandatoalgum  querem  exercer 
pressão  sobre  a  prerrogativa,  e  não  pedem  só  a  demissão  do  mi- 
nistério, mas  indicam  ao  mesmo  tempo  aquele  que  o  deve  substi- 
tuir, e  a  que  chamam  um  ministério  forte,  um  ministério  enér- 
gico !  Eu  hei  de  tratar  com  o  desprêso  que  merece  esta  burla 
que  se  fez  ao  público.  {Apoiad<>'^  —V.,^.><-  \i,nr,,  K/-.n,  muito 
bem). 

S.  ex.*  desejou  saber  quais  eram  ui  uijici'^b  que  >j  governo 
tinha  para  acreditar  que  a  ordem  pública  seria  perturbada,  ou 
quais  as  razões  em  que  se  lundava  para  supor  que  a  reunião,  que 
devia  ter  lugar  no  Rocio,  se  desviaria  do  Hm  anunciado.  Eu 
digo-o  com  toda  «  franquesa  :  da  reunião  que  devia  ter  lugar  no 
Rocio  tratou-se  em  sessões  prepa  auma  sociedade,  cha- 

mada patriótica,  que  era  uma  cois.  .... 

O  sr.  Pinto  da  França :  —  \  Era*  uma  coisa  pública,  tome-$e 
nota  ! 

O  Orador:  —  Eu  creio  que  naquela  casa  todos  entravam  (apoia- 
dos) . . . 

O  sr.  Coelho  do  Amaral :  —  Era  pública  de  portas  abertas. 

O  Orador:  —  Os  únicos  indícios  que  tive  foram  que  havia  um 
mistério  em  se  adoptar  um  plano  determinado  do  que  se  havia  de 
fazer  no  domingo  :  sempre  se  adiava,  de  um  para  outro  dia,  o  pro- 
grama exacto  do  que  se  devia  praticar. 

E  por  fim: 

«Eu  declaro  muito  francamente  que  não  posso  suspeitar  o  nobre 
duque  de  Saldanljà  de  ter  acordo  algum  com  os  signatários  da 
representação,  nem  por  sombras  posso  suspeitá-lo;  mas  pela  con- 
sideração que  tenho  por  s.  ex*,  e  porque  reconheço  os  relevantes 
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serviços  que  fez  ao  pais,  aindu  ultimamente  os  de  i83i,  que  nunca 
hei  de  esquecer,  deploro  que  a  sua  boa  fé  fosse  iludida  ... 

O  sr.  Pinto  da  França:  —  E  eu  deploro  que  v.  ex.*  preparasse 
acontecimentos  que  fossem  ter  com  o  sr.  duque  de  Saldanha.  L 
preciso  romper  o  véu  dos  acontccimentof. 

Vo:j[es :  —  Ordem,  ordem»  (1). 

Na  sessão  de  14,  Pinto  da  França  leu  uma  carta  que 
lhe  dirigira  o  duque  de  Saldanha,  explicando  os  factos, 
da  qual  se  via  que,  quando  êle  chegara  aQ  paço  com  a 
representação,  ji  se  não  encontrava  lá  o  marquês  de 
Loulé.  O  que  se  via  era  que  o  Loulé  não  pudera  es- 
perar mais  tempo  por  qualquer  motivo,  e  que  o  duque 
não  pudera  chegar  mais  cedo.  Se  não  era  que  tudo 
aquilo  fora  combinado  com  o  próprio  Rei,  a  fim  de  que 
os  dois  se  não  encontrassem,  resultando  desse  encontro 
algum  incidente  desagradável. 

A  correspondência  das  autoridades,  relativa  ao  meeting, 
vem  publicada  no  discurso  de  Loulé,  respondendo  a 
Pinto  da  França,  na  câmara  dos  deputados  (sessão  de 
20  de  Março).  O  pedido  de  autorização  era  assinado 
por  José  Marques  dos  Santos  e  António  Marciano  de 
Azevedo,  a  fim  de,  por  meio  do  exercício  do  direito  de 
petição,  «conseguirem  os  melhoramentos  que  o  país  re- 
clama e  conjuntamente  agradecer  ao  ex."*®  presidente 
do  conselho  de  ministros  as  providências  ultimamente 
determinadas  por  s.  ex.*». 

O  Diário  de  26  publicava  uma  portaria,  com  data 
de  23,  na  qual  se  dá  conhecimento  de  que  a  superiora 
da  congregação  de  Santa  Marta,  a  irmã  Chouquet  e 
visitadora,  irmã  Maria  Ville,  se  oposeram  ao  inventário 
dos  bens,  direitos  e  acções  da  mesma  congregação, 
apresentando,  nesse  acto,  ura  protesto  ao  administrador 
do  bairro  que  o  não  aceitou,  e  manda-se  que  sejam  in- 
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timadas,  sob  pena  de  desobediência,  a  consentirem  no 
inventário. 

Na  câmara  dos  pares  chega,  emfim,  o  dia  da  inter- 
pelação adiada  do  conde  de  Tomar  (20  de  Março),  e  o 
presidente,  logo  ao  abrir  a  sessão,  começa  por  declarar 
que  o  presidente  do  conselho  participara  que  não  podia 
comparecer,  por  se  achar  empenhado  numa  discussão 
na  outra  câmara.  D.  Carlos  Mascarenhas  propõe  que 
a  câmara  se  conserve  em  sessão  permanente  até  que  o 
presidente  do  conselho  compareça  para  responder  à 
interpelação.     O  orador  iustifica  a  proposta : 

•  Ilsuí  inicrpeia^tiD,  sr.  presKicnie,  e  soorc  oDjecto  aue  não  pode 
deixar  de  ser  considerado  muito  sério  (apoUdos).  E  sobre  uma 
portaria  que  eu  entendo  que  foi  resultado  de  exigências  revolucio- 
nárias (apoiados).  É  sobre  uma  portaria  que  eu  acho  que  veiu 
atacar  gravemente  a  Wbcxáduii  (qpoiados) ;  conseguintemente,  este 
negócio  não  se  pode  adiar  mais,  e  porisso  apresento  esta  proposta 
que,  depois  de  lida  na  mesa,  será  tomada  pela  câmara  na  consi- 
deração que  lhe  merecer  (apoiados)»  (1). 

O  conde  de  Tomar  castiga  severamente  o  presidente 
do  conselho: 

«L  na  verdade  para  admirar  que,  no  momento  em  que  todos 
esperam  um  desenlace  para  a  importante  e  desgraçada  questão 
que  tem  sobressaltado  os  ânimos  dos  homens  sensatos  deste  país, 
o  sr.  presidente  do  conselho  se  recuse  a  comparecer  aqui ! 
(Apoiados),  i  Não  há  nada  que  possa  justificar  um  igual  proce- 
dimento !  Não  há  nada  que  possa  eximir  o  sr.  presidente  do  con- 
selho da  obrigação  que  tinha  de  comparecer  nesta  câmara  par<i 
responder  à  minha  interpelação;  ^  acaso  faltam  a  s.  ex.*  funda- 
mentos plausíveis  para  justificar  a  portaria,  por  s.  ex.»  expedida 
em  data  de  5  de  Março?  , 

j  É  necessário  que  ainda  se  saiba  mais,  e  é,  que  o  sr.  presidente 
do  conselho,  emquanto  se  recusa  a  vir  hoje  aqui  tomar  parte 
nesta  discussão,  está  já  mandando  executar  com  a  maior  activi- 
dade e  com  a  maior  atrocidade  essa  mesma  portaria  !    (Apoiados 
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repetidos).  Atrocidades  digo  eu,  sr.  presidente,  porque  entendo 
que  s.  ex.*,  na  conformidiíde  das  leis  do  país,  não  pode  dar  exe- 
cução a  uma  medida  que,  alem  de  oposta  às  leis  vigentes,  contraria 
as  boas  doutrinas  (muitos  apoiados). 

S.  ex.*  nno  comparece,  porque  pretende  fugir  à  discussão,  enio 
quer  ouvir  as  reflexões  da  câmara  dos  purés,  as  observações  que 
se  hão  de  fazer,  e  os  argumentos  que  se  hão  de  apresentar,  tudo 
para  mostrar  que  s.  ex.»  violou  os  princípios  da  verdadeira  liber- 
dade, os  cânones  c  as  leis  do  país  (muitos  apoiados).  É  por  isto, 
e  só  por  isto,  que  s.  ex.*  se  recusa  a  vir  aqui  (apoiados).  E  porque 
eu  assim  o  entendo,  e  porque  todos  nós  sabemos  que  não  há  mo- 
tivo forte  e  plausível'  que  obste  a  que  s.  ex.*  compareça,  não  posso 
deixar  de  votar  pela  proposta  do  meu  nobre  amigo  o  digno  par  o 
sr.  D.  Carlos  de  Mascarenhas.    {Vojes:  —  Muito  bem)»  (i). 

O  marquês  de  Kicalho  permanecerá  na  câmara  até 
que  se  responda  à  interpelação.  O  presidente  não  se 
levantará  «emquanto  o  marques  de  Ficalho  ou  outro  par 
lhe  pedir  a  palavra».  Vota-se  a  proposta  de  D.  Carlos 
de  Mascarenhas  por  23  votos  contra  14,  e  leva-se  a  de- 
liberação ao  conhecimento  do  presidente  do  conselho 
que  está  na  outra  câmara." 

Loulé  respondeu  que  só  podia  comparecer  quando 
terminasse  a  sessão  da  câmara  dos  deputado*.  O  presi- 
dente suspendeu  a  sessão  até  as  4  horas,  em  que  foi 
reaberta,  com  a  presença  de  Loulé  e  de  todos  os  seus 
colegas. 

O  conde  de  Tomar  começa  a  sua  interpelação,  de- 
pois de  falar  das  circunstâncias  especiais  em  que  se 
acha  «votado  ao  ostracismo  ministerial»,  posição  que 
«agrada  e  aceita  de  boa  vontade»  expondo  com  toda  a 
clareza  o  objecto  do  ataque: 

oResolvi-me  a  falar  sobre  o  objecto  que 'nos  ocupa,  porque 
considero  a  portaria  de  5  do  corrente  como  um  acto  iníquo,  porque 
invoca  falsamente  a  observância  dos  cânones  e  das  doutrinas  da 
igreja  católica  romana,  e  dos  decretos  do  imortal  duque  de  Bra- 
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gança,  contra  o  procedimento  de  pessoas,  que,  por  fracas,  desper- 
tam, nem  podem  deixar  de  despertar  os  sentirnentos  de  maior  pie- 
dade e  simpatia.  É  nesta  ocasião  em  que  vejo  classificar  de  ilegal 
e  escandaloso  o  procedimento  das  irmãs  da  caridade,  que  eu  de- 
sejo ter  a  honra  de  me  apresentar  como  seu  advogado  e  procura- 
dor. É  sempre  nobre  advogar  a  causa  dos  desvalidos  e  perse- 
guidos (apoiados). 

O  acto  governamental,  que  classifiquei  de  iníquo,  e  que  agora 
classificarei  também  de  ilegal,  inconstitucional  e  atros,  é  a  por- 
taria de  5  do  corrente»  (i). 

E,  em  seguida,  prefere  um  discurso  erudito,  elo- 
quente, tratando  profundamente  o  assunto  em  todos  os 
seus  aspectos.  ;  Excelente  peça  oratória,  digna  de  ser 
recitada  no  mais  ilustrado  parlamento  do  mundo! 

As  vezes  tem  ironias  percucientes  como  esta : 

^Considerou  o  sr.  presidente  do  conselho  o  que  é  o  instituto 
das  irmãs  da  caridade?  ^Estudou  devidamente  esta  quesiã).- 
l  Remontou-se  o  sr.  presidente  do  conselho  à  análise  do  acto  le- 
gislativo que  criou  esse  instituto?  ^Leu  s.  ex.*  o  decreto  com 
força  de  lei  de  14  de  Abril  de  1819?  ^Acredita  s.  ex.»  que  os  ca- 
tólicos terão  fé  no  seu  instituto,  como  a  icem,  e  muito  viva,  no 
de  S.  Vicente  de  Paula?  <;  Espera  o  sr.  presidente  do  conselhg 
que  sua  santidade  3ará  ao  instituto  do  sr.  marquês  de  Loulé  a 
aprovação  que  deu  ao  daquele  instituidor,  tão  distinto  pelas  suas 
altas  virtudes  e  santidade  ?    (Riso)»  (a). 

Outras  vezes,  comove  a  assemblea,  como  quando  lê 
as  obrigações  que  teem  as  irmãs  da  caridade,  pela 
regra  do  seu  fundador. 

Responde  o  marquês  de  Loulé  que .  lê  muitos  do- 
cumentos truncados,  em  que  diferentes  autoridades  di- 
zem que  o  instituto  das  irmãs  da  caridade  está  com- 
preendido no  decreto  de  9  de  Agosto  de  i833. 

j  Todas  aquelas  autoridades  lhe  tinham  esquecido, 
quando  as  admitiu  em  iSSyl 
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O  marquês  de  Ficaiho  queixou-se  de  que  éle  não 
tivesse  enviado  para  a  câmara  aqueles  documemos,  c 
Loulé  desculpou-se  de  que  os  não  enviara  por  serem  a 
seu  favor!  Ficaiho  replicou  que  fora  bem  explícito, 
pedindo  todos  pró  e  contra;  e,  por  fim,  adiou  se  nova- 
mente a  discussão  para  3.'  feira  da  semana  seguinte. 

Chegou  a  sessão  de  26  de  Março,  e,  no  fim  dela,  o 
conde  da  Taipa  que  provavelmente  já  tinha  mudado  de 
pensar,  consoante  o  costume,  pôs -lhe  este  gracioso 
fecho: 

«Creio  que  a  interpelação,  que  estava  dada  para  ordem  do  dia, 
não  se  pode  discutir  hoje  convenientemente,  porque  vim  da  câ- 
mara dos  srs.  deputados,  e  vi  que  se  prorrogou  a  sessão  até  se 
votar  a  lei  de  meios.  Estava  na  tribuna  um  orador  que  falava 
havia  três  quartos  de  hora,  e  pelo  caminho  que  levava  o  seu  dis- 
curso, parece-me  que  levaria  outros  três  quartos,  e  havia  mais  ora- 
dores inscritos,  ^e  então  a  que  horas  poderão  vir  aqui  os  srs.  mi- 
nistros? Eu  desejava  falar,  mas  tenho  vontade  de  jantar  (riso), 
e  parece-me  tempo  perdido;  até  a  bílis  oratória  me  secará  friso) 
à  vista  dos  abrimentos  de  boca  dos  circunstantes;  então  pare- 
cia-me  que  o  melhor  era  dar  para  a  ordem  do  dia  de  outra  sessão 
esta  interpelação,  notando-se  que  já  estamos  na  semana  santa,  e 
que  por  isso  talvez  bastasse  ser  de  hoje  a  oito  dias»  (1). 

jE,  com  a  risada  do  jogralesco  orador,  se  fechava 
neste  momento,  a  interpelação  do  conde  de  Tomar! 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  2  de  Abril  de  1861,  pág.  920. 
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Os  factos,  que  acabamos  de  narrar,  traziam  apreen- 
sivo e  desgostoso  o  ânimo  do  Rei.  • 

Numa  carta,  dirigida  em  26  de  Março  a  Casal  Ri- 
beiro, que  então  se  encontrava  na  Itália,  êle  expõe  este 
estado  de  alma,  tão  cheio  de  trisiesas  e,  ao  mesmo 
tempo,  tão  cheio  de  boa  crítica  sobre  os  homens  e 
sobre  os  acontecimentos: 

«Venho  muito  tarde  agradecer  a  carta,  que  me  escreveu  por 
ocasião  do  novo  ano,  e  retribuir-lhe,  com  os  meus  sinceros  votos, 
os  que  nela  encontro  pela  minha  felicidade. 
'Faltou-me  o  tempo,  quási  sempre  a  vontade  de  escrever. 

^ Nunca  experimentou  um  sentimento,  mais  doloroso  talvez  na 
minha  condição  que  noutra  qualquer,  e  que  não  sei  definir  melhor 
que  chamando-lhe  a  irritação  da  actualidade? 

Estou  certo  que  sim,  e  as  notícias,  que  deve  ter  recebido  da 
nossa  terra,  hão  de  justificar-me  aos  seus  olhos  de  ceder  a  esse 
sentimento. 

Dificilmente  teria  duvidado  de  tocar  nas  nossas  coisas,  e  creio 
que,  muitas  vezes,  ditados  pela  impressão  do  momento,  me  haviam 
de  sair  os  juízos  injustos  ou  severos  em  demasia. 
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Sou  dos  que  não  conseguem  reconhecer  proveito  em  no«  ilu- 
dirmos com  o  estado  do  país.  Contrista-me  o  espírito  e  de»a- 
nima-me  o  espectáculo  do  desacordo  das  ideas,  dos  insoírimentos 
de  vaidades  e  ambições,  que  dividem  os  poucos  homens  autori- 
zados a  entenderem  nos  negócios  públicos. 

Não  louvo  em  tudo  a  política  de  amalgamação  inaugurada  por 
Rodrigo  da  Fonseca,  mas  deploro  a  falta  da  última  inteligência 
capaz  de  disciplinar  e  unificar  essas  vontades,  iguais  na  razão  de 
ser  como  nas  pretenções.  Morreram-nos  os  mestres  da  política, 
os  guias  e  conselheiros  sem  os  quais  os  partidos.  ilí-rji;i<ii.ui.is  vtzcs, 
caem  nos  erros  que  estamos  presenceand' 

Dos  acontecimentos  destes  últimos  dias  me-  pcrsuad»  i^ue  na  ac 
ter  lido  informações  mais  exactas  e  circunstanciadas  que  as  que 
dão  as  folhas  estrangeiras. 

A  reunião  popular,  que  acabou  por  um  apelo  ao  Duque  de  Sal- 
danha, esteve  longe  de  ter  a  gravidade,  que  factos  ptjsteriore^^Ék- 
receram  dar-lhe.  ^^^ 

Acusam  alguns  de  cumplicidade  o  governo;  queixam-ise  outros 
da  sua  frouxidão,  dos  seus  sustos. 

Queriam  uns  que  tivesse  proibido  a  reunião.     ^ Podia  fazé-lo? 

Entendem  outros  que  devia  ter  obrado  com  mais  energia,  desde 
que  os  promotores  do  meetittg  faltaram  àquilo  a  que  se  tinham 
comprometido  para  com  a  autoridade.  ^Era  prudente,  valia  a 
pena  fazê-lo? 

Tinha-se  pregado  a  subversão  da  ordem  das  coisas  existente; 
tinha-se  falado  aos  piores  instintos  da  plebe;  tinha-se  ido  desin- 
quietar um  general  ilustre,  dominador,  por  vezes,  do  seu  país ; 
esse  homem  tinha  faltado  ao  que  devia  a  si  mesmo,  compartindo 
o  ridículo  e  o  odioso  de  uma  manifestação  sem  razão  de  ser. 
Tudo  isto  era  feito  para  assustar,  e  não  foram  os  ministeriais  os 
mais  ardentes  em  semear  o  terror. 

^Davam-se  as  aparências  de  uma  conjuração  dos  u<.>i.' mi  tentes 
de  toda  a  espécie,  mas  tinham  eles  outras  esperanças  que  a  desor- 
dem, fácil  de  espalhar  quando  se  crê  pouco  na  repressão? 

No  mesmo  Duque  de  Saldanha  não  acuso  outra  coisa  que  a 
paixão  desgraçada  pelos  favores  da  plebe.  Duvido  que  êle  pro- 
curasse a  popularidade  que  lhe  levaram  a  casa ;.  para  rejeitá-la 
não  lhe  chegava  o  coração.  E  facto  que,  embora  êle  se  prestasse 
a  uma  missão  cuja  significação  é  impossível  que  não  percebesse, 
o  marechal  se  limitou  a  pôr  nas  minhas  mãos  o  resumo  escrito 
das  reformas  políticas  e  administrativas,  que  se  recomendavam  à 
minha  solicitude,  entre  elas  a  do  pariato  e  do  sistema  tributário. 
Avultavam,  porém,  de  um  modo  significativo  entre  os  signatários 
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das  representações,  que  se  dirigiam  a  mim  e  ao  marechal,  os 
nomes  de  indivíduos  óu  ligados  com  este  último  ou  dependentes 
de  uma  sociedade  industrial  cujos  interesses  são  os  dele.  Citarei 
unicamente  o  ex-guarda  mór  da  relação  do  Porto,  e  o  redactor 
do  Asmodeu. 

Homens  destes  disseram-se  representantes  do  povo  da  capital, 
e  o  Duque  teve  a  fraquesa  de  me  confessar  que  se  sentira  lison- 
jeado, embora  à  custa  do  seu  descanso,  com  a  prova  de  confiança 
que  lhe  davam  os  seus  concidadãos. 

Limitei-me  a  responder-lhe  que  de  todo  o  v.w..y..u  d^huu  que 
ele  não  fosse  livre  de  fazer  melhor  escolha  entre  eles. 

Conquanto  aindu  seja  o  mesmo  espírito  activo  e  inquieto,  custa 
a  reconhecer  no  marechal  o  homem  de  outros  tempos.  Tem-Ihe 
feito  um  mal  imenso  no  conceito  do  público  as  especulações  mer- 
cantis, mais  ou  menos  aventurosas,  em  que  tem  comprometido  o 
seu  nome  e  a  sua  fortuna.  Há  homens  felizes,  que  não  ouvem  ou 
logo  esquecem  o  mal-  que  deles  se  diz ;  é  desse  número  o  mare- 
chal, não  tanto,  porem,  que  não  reconheça  que,  para  êle,  cair  era 
acabar.  Tem  os  homens  felizes  uma  obrigação  pesada,  a  de  o 
serem  sempre. 

Náo  falarei  aqui  do  procedimento  dos  seus  amigos  políticos  na 
presente  conjuntura.    F:  t  meu  ver,  'S,rt- 

direm  o  ministério  na  u  .  i  queitã»»  .  lade, 

e  provocaram  assim,  fora  do  tempo,  a  questão  de  conriança  que, 
neste  momento,  se  está  debatendo.  Na  câmara  dos  pares  não  tem 
andado  mais  assisada  a  oposição,  isto  quando  vai  tomando  corpo 
a  idea  da  necessidade  de  renovar,  de  um  modo  radical,  aquela  ins- 
tituição, envelhecida  e  depreciada. 

Esta  carta  vai  encontrá-lo  novamente  em  Itália,  onde  um  grande 
e  belo  espectáculo  lhe  distrai  e  lhe  amargura  a  lembrança  da  pá- 
tria. Há  aí  homens,  há  corações,  há  vida.  Há  e  pode  haver  cren- 
ças, porque  é  grande  a  esperança,  imensa  a  empresa,  conhecido  e 
próximo  o  risco.  jQuão  diferentes  se  mostram  as  nações  que 
nascem  das  que,  sentindo-se  decair,  procuram  com  a  vista  tur- 
vada um  salvador  e  não  o  en.:ontram!». 

Kntretanio,  o  Rei  dissolvia,  pela  segunda  vez,  as 
cortes  no  curto  espaço  de  pouco  mais  de  cinco  anos. 

Parece  que  dava  pouca  importância  a  esse  acto  do 
poder  moderador.  Fizera  mais  em  favor  de  Loulé: 
concedera-lhe  a  fornada  de  pares  que,  em  i836,  negara 
à  Regeneração,    Conservava-se,  evidentemente,  ao  lado 
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do  partido  histórico.  Fontes  estava  condenado;  seria 
difícil  ter  com  êle  relações  amigáveis^  como  o  próprio 
Rei  afirmava. 

Nas  vésperas  da  reunião  das  novas  cortes  ^17  de 
Maio),  eram  nomeados  i5  pares  do  reino,  entre  os 
quais  figurava  Manuel  da  Silva  Passos  (i).  Por  de- 
cretos de  4  de  Junho,  participados  à  câmara  dos  pares 
em  12,  eram  aceitas  as  renúncias  de  dois  pares  no- 
meados, Alexandre  Herculano  e  João  de  Sousa  Pinto 
de  Magalhães. 

O  discurso  da  coroa,  lido  na  sessão  de  20  de  Maio, 
não  revelava  interesse.  Dava,  porém,  uma  novidade : 
tinha  havido  completa  tranquilidade  no  acto  eleitoral  a 
que  ultimamente  se  procedera.  No  dizer  do  redactor, 
«era  mais  uma  prova  de  que  a  nação  está  amadurecida 
para  o  exercício  das  mais  importantes  das  suas  prer- 
rogativas». 

A-pesar  desta  maduresa  da"  nação,  ou  talvez  por 
causa  dela,  na  eleição  da  Guarda  parece  que  tinham 
votado  homens  não  recenseados,  alguns  eleitores  por 
mais  de  uma  vez,  e  até  os  mortos  tinham  entregado  a 
sua  lista.  Os  próprios  jornais  do  governo  se  queixa- 
vam das  tropelias  eleitorais.  Um  deles  (o  Português) 
dizia: 

«É  realmente  desanimador  saber,  que  as  autoridades  de  con- 
fiança do  ministério  actual  recorreram  a  meios  torpes  e  indecentes 
para  combater  a  candidatura  de  um  decidido  amigo  político  da 
situação.  Ntío  é  para  isto  que  o  Português  e  os  seus  amigos 
teem  sustentado  na  imprensa  e  na  urna  a  causa  do  actual  mi- 
nistério». 

E  alguém  dizia: 

«Não  posso  deixar  de  deplorar  que  as  suas  autoridades  de  con- 
fiança, esquecidas  da  seriedade  da  missão  que  representam,  afron- 


(i)  Nota  !.•  no  fim  do  volume. 
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tassem  iodas  as  noções  do  justo  e  do  honesto  para  alcançar  a 
vitória  do  candidato  que  lhes  foi  in4icado. 

Não  se  pouparam  cabalas,  não  se  recuou  diante  das  ameaças, 
do  suborno  e  das  promessas,  foi-se  mais  longe;  depor taram-se 
cWadãos,  instigaram-se  presidentes  de  assembleas  a  abandonarem 
as  mesas  para  não  haver  eleição,  onde  ela  se  reputava  contrária 
ao  candidato  oficial ;  e  o  que  é  mais  que  tudo  isto,  o  que  revela  o 
cinismo  e  a  corrupção  mais  infrene,  levou-se  a  intriga  e  a  desunião 
ao  santuário  das  famílias,  conquistando,  por  estes  expedientes 
abjectos,  o  que  se  não  podia  obier  da  urna  desassombrada  e  livre !». 

Como  as  eleições  se  realizaram  viu-se  mais  tarde, 
depois  de  aberta  a  nova  camará. 

Na  discussão  da  eleição  de  Arouca  um  dos  oradores 
afirmou  que  os  párocos  trabalharam  às  ordens  das  au- 
toridades, e  falando  do  distrito  de  Viana  repetiu: 

•Disse  há  pouco  tempo  que  no  distrito  de  Viana  houve  um  f>á- 
roco  que  na  ocasião  da  missa  conventual  recomendou  aos  seus 
fregueses  que  votassem  pelo  candidato  do  governo,  porque  era 
obrigação  de  todos  os  cidadãos  ir  com  a  autoridade.  Esse  pároco 
não  foi  chamado  nem  denunciado  ao  sr.  arcebispo;  mas  um  outro 
pároco  que  aconselhou  os  seus  paroquianos  que  náo  votasssem  em 
nenhum  candidado  recomendado  pelo  governo,  mas  em  quem  • 
sua  consciência  lhe  ditasse,  esse  párocho  foi  chamado  e  censurado 
pelo  governador  civil  do  respectivo  distrito»  (i). 


•        *    • 

Dissolvidas  as  cortes,  a  questão  das  irmãs  da  cari- 
dade não  morreu.  Na  sessão  da  câmara  dos  deputados 
de  i5  de  Junho,  José  Estevam  requereu  que  fossem  pu- 
blicados todos  os  documentos  a  ela  respeitantes. 

Em  2  2  de  Junho,  foi  por  decreto  dissolvida  a  corpo- 
ração das  irmãs  da  caridade,  fundada  em  Portugal  pelo 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  6  de  Junho  de  1861,  pág.  1384. 
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decreto  de  14  de  Abril  de  1819.  As  questões  susci- 
tadas sobre  as  propriedades  dos  bens,  de  que  tem  es- 
tado de  posse,  serão  resolvidos  cm  conformidade  das 
leis  e  pelos  meios  competentes. 

A  publicação  deste  decreto  levantou  uma  tempestade 
nas  duas  câmaras.  Na  dos  pares,  logo  na  sessão  de  25, 
o  conde  de  Tomar  começou,  perguntando  ao  presidente 
do  conselho  se  esse  decreto,  contrariando  o  disposto  na 
lei  de  14  de  Abril  de  1819,  não  representava  um  abuso 
das  faculdades  constitucionais  do  poder  executivo. 
Loulé  respondeu  que  o  governo  não  somente  se  julgou 
autorizado,  mas  até  com  obrigação  de  tomar  essa  pro. 
vidência,  em  virtude  do  decreto  de  9  de  Agosto  de 
i833,  que  proíbe  a  existência  no  reino  de  congregações' 
religiosas,  que  reconheçam  a  autoridade  de  prelados 
maiores.  O  conde  de  Tomar  estranhou  a  contradição 
do  governo,  que,  nos  últimos  dias  da  legislatura  pas- 
sada, ainda  considerava  em  vigor  e  com  força  de  lei  o 
decreto  de  18 19,  e  tanto  que,  para  remover  as  dificul- 
dades em  que  se  achava  sobre  a  questão  das  irmãs  da 
caridade,  julgou  conveniente  apresentar  um  projecto  de 
lei  para  a  reorganização  do  instituto,  reforçando-lhe  a 
dotação,  desarmortisando-a  e  convertendo  as  apólices 
em  títulos  da  dívida  pública  actual.  O  presidente  do 
conselho  levantou-se  e  respondeu,  repetindo  o  recado 
ensinado:  que  o  governo  executara  simplesmente  o  de- 
creto de  i833. 

Veiu  ajudar  o  presidente  do  conselho,  para  quem 
aquela  cruz  era  pesada  de  mais,  o  ministro  da  justiça, 
Morais  Carvalho,  que  diluiu  o  pensamento  de  Loulé 
com  alguns  sofismas  a  mais. 

O  marquês  de  Valada  estranhou  que  Loulé  aceitasse 
as  portarias,  que  no  seu  ministério  de  1867  admitiram 
as  irmãs  da  caridade,  quando  já  estava  cançado  de 
existir  o  decreto  sobre  as  congregações  religiosas  de 
i833,  e  só  agora  se  lembrasse  dele.    Riu-se  do  direito 
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canónico  do  marquês  de  Loulé,  quando,  no  preâmbulo 
do  decreto,  diz  que  a  instituição  dos  prelados  maiores 
é  oposta  ao  espírito  do  evangelho. 

O  marquês  de  Ficalho  referiu  o  que  representava, 
perante  os  princípios,  o  decreto  de  i833: 

•Em  i833  as  irmãs  da  caridade  tinham  o  seu  geral  em  Paria, 
correu  o  ano  de  i833,  e  assim  continuou;  em  1834,  em  i835,  tam- 
bém . . .  Chegou  o  ano  de  i836.  I'  .  a  Carta,  os  arminhos 
desapareceram,  aquelas  portas  L.  ^cr,  e  a  outra  câmara, 
com  os  homens  mais  liberais  que  ijuvia  no  país,  impelidos  pela 
revolução  triunfante,  foram  destruindo  tudo  o  que  ainda  estava 
de  pé,  e,  quando  chegaram  defronte  da  portaria  de  Santa  Marta, 
pararam,  tiraram  o  bonet  vermelho,  e  disseram:  salve,  irmãs  da 
caridade.  (O  sr.  Marquês  de  Valada : -:íMu'iio  bem.)  Isto  dis- 
se-o  a  revolução  que  nos  tinha  fechado  aquelas  portas,  que  não 
linha  respeitado  nada,  nem  a  maior  obra  de  D.  Pedro.  ; ; ;  E 
hoje,  sr.  presidente,  depois  de  trinta  anos  de  liberdade,  é  que  nós 
havemos  de  pôr  condições  a  cada  um  sobre  o  seu  modo  de  vi- 
ver !!!»  (1). 

O  conde  da  Taipa  declara-^'*  <em  rodeios,  a  favor 
das  irmãs  da  caridade : 

«O  orador  protesta  contra  este  decreto  em  nome  das  necessi- 
dades do  país,  e  em  nome  da  civilização. 

Na  própria  ocasião  em  que  se  acabava  de  ver  Garibaldi  a  pedir 
pelo  telégrafo  irmãs  de  caridade,  segundo  disseram  jornais  do 
tempo;  quando  é  sabido  que  Espartero  as  admitiu  em  Espanha, 
cá  os  nossos  liberais,  querendo  ser  mais  liberais  do  que  aqueles 
homens  (assim  como  em  18.10  os  liberais  queriam  uma  consti- 
tuição mais  liberal  do  que  a  espanhola),  não  admitem  esta  insti- 
tuição altamente  benéfica  e  civilizadora.  Não  lhes  importa  que 
as  crianças  andem  por  ai  abandonadas,  pervertendo-se,  eenchen» 
do-se  de  vícios;  que  não  haja  nenhuma  instrução  para  o  povo; 
que  não  hiaja,  emfim,  nada  que  proteja  as  classes  desvalidas;  ^e 
isto  porquê?  Porque  há  hoje  uma  inquisição  que  quer  queimar 
aqueles  que  vão  à  missa,  como  dantes  havia  uma  inquisição  que 
queimava  os  que  não  iam  à  missa. 


(1)  Diário  de  Liaboa  de  2  de  Julho  de  i8ói,  pág.  1607. 
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o  nobre  orador  fez  diversas  considerações  para  mostrar  a  ne- 
cessidade desta  instituiçiio,  a  que  se  cstavu  fazendo  uma  guerra 
tão  imprópria  do  carácter  português,  como  prejudicial  ao  povo, 
cujos  interesses  invocam  e  fingem  atender  os  que  berram  por  essas 
ruas,  e  por  certos  jornais,  que  fazem  a  nossa  vergonha  lá  por  fora. 
A  sua  opinião,  o  seu  desejo  seria  que  o  governo  protegesse  as 
irmãs  da  caridade,  que  restabelecesse  os  padres  Rilhafolenses  para 
missionarem  as  nossas  possessões  da  Africa,  pois  só  por  meio  das 
missões  é  que  poderemos  civilizá-las,  e  manter  ali  o  nosso  domí- 
nio; e  que  se  pedisse  ao  santo  padre  que  constituisse  estas  duas 
instituições  em  província  portuguesa-,  independente  do  padre  geral 
em  Paris»  (1). 

Em  defesa  do  governo  fala  abertamente  Joaquim 
Filipe  de  Soure. 

A  discussão,  começada  na  sessão  de  25  de  Junho, 
prolonga-se  até  9  de  Julho  em  que  termina,  votando-se 
simplesmente  uma  moção  de  Reis  e  Vasconcelos,  pas- 
sando-se  à  ordem  do  dia. 

Interpretando  o  decreto  de  i833,  Aguiar  mostrou 
que  ele  compreendia  as  irmãs  da  caridade,  que  consti- 
tuíam manifestamente  uma  congregação:  tinham  um 
instituto  ou  regra  que  lhes  dera  o  santo  fundador  e  por 
êle  se  governavam;  viviam  em  comunidade  e  obede- 
ciam, segundo  as  definições  dessa  regra,  a  um  superior 
geral.  Ora,  era  isto  o  que  o  decreto  não  permitia:  as 
congregações,  respeitadas  pelo  decreto  de  i833,  deviam 
obedecer  ao  prelado  diocesano. 

oEm  1834  foram  extintas  as  ordens  religiosas  do  sexo  mas- 
culino, e  eu  que  aconselhei  a  Sua  Magestade  Imperial  o  Duque  de 
Bragança  esta  medida,  não  me  arrependi  ainda  de  ter  dado  este 
conselho,  e  de  ter  tomado  sobre  mim  a  responsabilidade  de  refe- 
rendar o  decreto  de  23  de  Maio  daquele  ano»  (2). 

Houve  nesta  câmara  discursos  muito  notáveis,  sendo 
um  deles  o  do  ministro  Morais  Carvalho  na  sessão  de 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  2  de  Julho  de  1861,  pág.  i6og. 
{a)  Idem  de  4  de  Julho  de  iSói,  pág.  1641, 
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28  de  Junho.  Nessa  sessão,  deu-se  um  incidente  vio- 
lento entre  o  marquês  de  Loulé  e  o  de  Valada.  Este 
afirmava  que  o  presidente  do  conselho  fora  o  autor,  ou 
pelo  menos  o  instigador  do  artigo  de  um  jornal,  em  que 
a  memória  de  seu  pai  era  vilmente  atacada.  O  mar- 
quês exigiu-lhe  as  provas  e  êle  respondeu  que  só  as 
tinha  de  ordem  moral,  e  consistiam  em  o  Jornal,  receber 
as  suas  ordens  e  os  redactopes  terem  obtido  em- 
pregos das  suas  mãos.  Chefe  de  partido,  que  con- 
sentia procedimentos  daquela  ordem,  tinha  a  respon- 
sabilidade deles. 

* 

Na  câmara  dos  deputados,  o  decreto  de  22  de  Junho 
entrou  em  discussão  na  sessão  de  1  j  de  Julho  com  a 
resposta  ao  discurso  da  coroa.  Foi  Ferrer  quem  ini- 
ciou o  debate.  De  acordo  com  o  pensamento  funda- 
mental do  decreto,  observou,  contudo,  que  êlc  parecia 
dissolver  a  associação  das  'irmãs  da  caridade  portugue- 
sas, que  era  aquela  de  que  tratava  o  decreto  de  1819, 
e  não  a  das  irmãs  francesas  que  vieram  depois.  His- 
toriou com  fidelidade  a  questão,  contando  que  as  irmãs 
da  caridade  portuguesas,  quando  se  consiituiram  em 
congregação,  se  sujeitaram  ao  geral  dos  lazaristas,  posto 
que  indirectamente  por  intervenção  dos  padres  da  mis- 
são, chamados  vulgarmente  de  Rilhafoles,  e  assim  es- 
tiveram até  i833,  em  que,  para  continuarem  a  viver  à 
sombra  da  nova  lei,  desligaram-se  da  obediência  ao  pre- 
lado estrangeiro,  prestando-a  ao  patriarca  de  Lisboa. 
Fez-se  isto  com  a  aprovação  de  um  breve  pontifício. 
Ao  lado  das  irmãs  francesas,  sujeitas  ao  geral  dos  la- 
zaristas, ficaram  as  portuguesas  sob  a  jurisdição  do 
prelado  diocesano.  Depois  vieram  mais  francesas,  e 
fundindo  se  com  as  nacionais,  a  instâncias  do  padre 
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Eiicnne,  ficaram  todas,  co;n  assentimento  do  patriarca, 
D.  Guilherme,  obedecendo  ao  prelado  francês. 
O  orador  pergunta : 

«■^Dissolve  o  decreto  de  22  de  Junho  a  corporaç&o  das  irmSs 
da  caridade  com  duas  comunidades,  um^  '"-'  t.í.^r-,.,  ;,,  ,\,.  *<r>nfa 
Marta,  outra  no  convento  de  Bcmfica? 

Se  dissolve,  apoio  o  g(jvcrno  com  o  meu  voto  c  com  a 
fraca  voz,  e  esiou  pronto  íi  fazer-lhe  os  maiores  eloíyos  ^ 
dosj. 

Agora  se  o  governo  não  quer  dissolver  o  que  ai  ;..,.....  .^  .  .cu 

decreto  não  é  «ério,  se  é  um  sofisma,  se  o  governo  se  quer  servir 
dele,  como  de  um  chapéu  de  chuva  para  atravessar  o  aguaceiro 
da  discussão  à  resposta  do  discurso  da  coroa,  declaro  que  lhe 
hei  de  fazer  oposição  com  todas  as  minhas  forças  (apoiados), 
dentro  Jns  limites  da  lei  e  dentro  desta  casa»(i). 

Depois  acentua  que  a  pretcnção  do  instituto  tem  sido, 
principalmente,  apoderar-se  do  ensino  das  crianças  para 
formarem  uma  geração  fiel  aos  lazaristas  e  jesuítas. 

O  ministro  da  justiça  respondeu  que  estava  tudo  dis- 
solvido, o  que  muito  contentou  o  deputado  Ferrer. 

Discursaram  largamente  Fontes,  Ávila,  Serpa,  Men- 
des Leal,  Mártens  Ferrão,  mas  o  mais  sensacional  de 
-todos  os  oradores  foi  José  Estevam,  nas  sessões  de  9 
e  10  de  Julho. 

Falando  da  sua  reforma  social,  o  grande  orador  de- 
clamava : 

«Eu  tenho  uma  questão  política,  mas  a  questão  política  para 
mim  está  na  reforma  radical  da  administração  desta  terra,  em 
todos  os  seus  pontos,  em  todas  as  suas  estações;  está  na  reforma 
do  sistema  por  que  nós  fazemos  as  leis,  está  na  reforma  dos  nossos 
espíritos  e  costumes  parlamentares,  desde  a  câmara  até  às  ses- 
sões da  última  junta  de  paróquia.  A  minha  reforma,  a  minha 
questão  política,  é  uma  economia,  não  nos  grandes  saldos  do  es- 
tado, porque  os  não  há;  mas  uma  grande  economia  no  tempo  e 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  4  de  Julho  de  1861,  pág.  1649. 
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braços  que  se  consomem  em  trâmites  desnecessários,  em  papeladas 
inúteis  que  mostram  a  ignorância  de  governar  e  que  são  muitas 
vezes  o  abandono  dos  negócios  públicos.  A  minha  reforma  polí- 
tica consiste  na  revibão  de  lodoS  os  tributos,  não  só  antigos,  mas 
dos  ultimamente  lançados,  para  de  todos  se  formar  um  sistema, 
pelo  qual  se  possa  distribuir  a  contribuição  com  igualdade  (apoia- 
dos); e  as  contribuições  novas  que  eu  voiei,  e  às  quais  reitero  o 
meu  voto,  não  formam  ainda  um  sistema  completo  e  perfeito, 
porque  o  resultado  é  que  a  contribuição  não  tem  atingido  já  não 
digo  a  igualdade  possível,  mas  a  igualdade  tolerável,  porque  os 
pequenos  martírios  que  os  homens  desvalidos,  os  homens  di>  povo 
sofrem,  são  muitos,  são  imenso^  í  -i.u.ii/ln-,  ,-  ,'-  n.  .-.-vvíírli,  nr... 
curar  dar  remédio  a  esses  mak- 

A  minha  reforma  é  para  a  claic/u  nus  ncgociub,  e  paru  u  ex- 
posição singela  dos  haveres  de  cada  corpo  do  estado  e  de  cada 
cidadão  particular.  A  minha  reforma  não  é  economias  em  corte, 
porque  se  nâo  podem  fazer  nenhumas,  absolutamente  nenhumas; 
é  necessário  mesmo  aumentar  os  ordenados  à  maior  parte  dos 
funcionários,  mas  a  supressão  de  serviços  de  rios,   com 

aproveitamento  daqueles  de  que  se  não  pode  j  .  ^  na  anu- 

lação talvez,  cu  não  quero  dizer  de  sinecuras,  poiquc  as  não  há. 
(Unm  vof :  —  Há,  há.)  Mas  de  altos  cargos  de  adminisiracão  jue 
podem,  talvez  muito  bem,  ser  suprimidos  (apoiados 

A  minha  reforma  é  a  organização  da  força  públicu,  !i"S  icnnos 
em  que  um  ilustre  parlamentar,  c  até  certo  ponto  meu  amigo  po- 
lítico, terá  talvez  de  apresentar  hoje  à  câmara. 

A  minha  reforma  é  a  organização  da  força  pública,  nas  suas 
divisões  naturais,  de  maneira  que  cada  um  preste  para  o  fim  a  que 
é  destinado,  e  que  nem  o  exército  seja  polícia,  nem  a  polícia  seja 
exército, — ■  nem  que  a  pretexto  de  armar  o  país  se  faça  um  grande 
alarme,  como  se  fez  com  a  idca  da  criação  dos  batalhões  que  só 
servia  para  nomear  alferes  e  tenentes,  dando  lugar  a  que  esta  or- 
ganização se  prestasse  a  uma  certa  concatenação  eleitoral,  de 
modo  que,  com  um  aparelho  assim  formado,  nós  perdêssemos 
todas  as  liberdades  públicas. 

A  minha  intenção  é,  dentro  dos  meus  meios  e  com  os  meus  re- 
cuses, concorrer  para  que  tiremos  da  tela  pública,  por  uma  vez, 
esta  questão;  senão  ela  há  de  ocupar-nos  eternamente;  reapare- 
cendo-nos,  ora  debaixo  de  escrúpulos  religiosos,  ora  debaixo  de 
exigências  estrangeiras,  umas  vezes  debaixo  de  dissenções  nas  fa- 
mílias, e  outras  vezes  debaixo  das  incompatibilidades  parlamenta- 
res, e  por  muitas  vezes  inutilisando  os  homens  úteis  para  o  governo 
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do  estado,  que  por  «la  se  possam  julgur  inibidos  de  entrarem 
nas  combinações  (.juc  us  diversas  situações  políti^.iis  ivmLiii  tornar 
necessárias. 

O  homem  do  guvirinw,  u  mUiMauo,  o  corp-j  ux  csíauw,  scju 
quem  quer  que  for,  que  concorra  para  que  de  uma  vez  saia  do» 
nossos  debates  esta  importantíssima,  mas  desgraçada,  questão,  faz 
um  grande  serviço  a  esta  terra  (apoiados);  e  eu  não  creio  que  ela 
se  possa  resolver,  nem  pelos  meios  que  o  governo  tem  empregado 
até  aqui,  nem  pelos  meios  que  julgue  empregar  para  o  futuro ;  não 
se  pode  resolver  senão  unindo-se  num  princípio  patriótico  e  desin- 
teressado os  homens  que  representam  o  seu  país,  fazendo  lei  se- 
gundo as  conveniências  dele,  e  dizendo:  «Execute-a  quem  a  quiser 
executar;  e  vós,  se  não  a  quereis  executar,  saí  do  governo  que  al- 
guém a  executará»  (i). 

«Sr.  presidente,  eu  sou  católico  e  admito  que  todos  os  teólo  ■ 
regulares  ou  irregulares,  leigos  ou  não  leigos  inquiram  os  quii  .; .  . 
da  minha  religião,  a  sinceridade  das  minhas  crenças ;  mas  se  íise- 
rem  iguais  inquirições  das  suas,  hão  de  reconhecer  que  há  uma 
razão  suprema  que  supre  a  escolha  impossível  neste  assunto  de 
religião;  esta  razão  suprema  que  supre  a  escolha  da  religião  é  a 
tradição  da  família,  porque  o  homem,  quando  vem  ao  mundo, 
segue  sempre  a  religião  de  seus  pais.  Eu  sou  católico,  porque 
meus  pais  e  minha  família  eram  católicos,  e  isso  bastava  para  eu 
preferir  esta  a  todas  as  religiões,  por  mais  santa,  clara  e  justa  que 
fosse  a  sua  doutrina.  Eu  aconselharia  sempre  que  se  não  dispen- 
sasse nunca  na  escolha  de  religião  a  tradição  de  família,  a  que  ao 
dogma  religioso  se  juntasse  o  dogma  dos  nossos  pais;  da  per- 
cepção das  verdades  supremas  podemo-nos  desviar  ou  pela  fra- 
queza ou  pelo  orgulho,  e  no  meio  destes  desvios  a  religião  de  fa- 
mília é  uma  garantia,  é  um  princípio  de  fé  humana.  Se  o  religioso 
de  bom  senso  me  perguntasse  qual  a  minha  religião,  dir-lhe  ia  — 
sou  católico ;  i  e  qual  a  razão?  Porque  meu  pai  o  era.  Respondo 
assim  a  todos  os  teólogos,  a  lodos  os  esquadrinhadores  da  minha 
consciência  (apoiados). 

Sou  inimigo  das  irmãs  da  caridade,  porque  as  considero  como 
um  ataque  ao  princípio  da  família  (apoiados);  e  a  caridade  atri- 
buída a  uma  certa  instituição,  com  o  piedoso  fim  de  educar  as 
crianças,  e  tratar  dos  enfermos  nos  diferentes  países  da  terra,  é 
uma  malícia  ostentosa  feita  em  nome  de  Deus.    Este  cosmopoli- 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  ii  de  Julho  de  1861,  pág.  1727. 
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tismo  não  me  parece  necessário,  nem  útil.  Um  pai  disvelado,  no 
último  quartel  da  vida.  ou  no  vigor  da  idade,  que  tem  todas  as 
suas  esperanças  em  que  seus  filhos,  ou  filhas  principalmente,  sejam 
o  seu  futuro,  vê  que  as  faces  se  lhes  vão  descorando,  vê  que  a 
fronte  se  lhes  inclina  para  a  terra,  vê-lhes  a  tristeza  no  rosto,  e 
inquire-as,  interpretando  por  algum  desregramento  do  coração  essa 
tristeza:  «^Que  tendes,  filha,  que  mal  vos  preocupa  o  espírito?» 
«Nenhum,  meu  pai,  falou-me  Deus,  e  a  Deus  entreguei  a  minha 
vontade  e  espírito,  que  deviam  ser  vossos.  (Apoiados)  Sou  de 
Deus,  que  me  fez  uma  lima  nas  mãos  dos  seus  obreiros,  como  se 
vós  não  fósseis  o  melhor  obreiro;  sou  de  Deus,  e  vou  em  nome 
de  Deus  correr  mundo,  para  limar  as  asperesas  de  rusticidade, 
ensinando  os  ignorantes,  e  socorrer  os  que  sofrem,  velando  junto 
ao  leito  dos  enfermos».  ^E  o  pai  há  de  deixá-la  ir?  Em  nome 
de  Deus,  não. 

Eis  como  esses  padres  tratam  de  atrair  os  corações  dessas  ino- 
centes virgens.  Foi  também  em  nome  da  religião,  que  a  inqui- 
sição levantava  com  mão  impenitente  essas  fogueiras,  queimando 
as  suas  vítimas,  e  não  só  as  suas  vítimas,  mas  até  os  santos  ins- 
trumentos da  doutrina  de  Deus,  os  próprios  livros  da  sua  santa 
lei.  {Apoiados.  —  Vo^es:  —  Muito  bem.)  Não  se  queima  só.  quei- 
mando as  carnes,  carbonisando  osos>  "  "  , 
coração,  desfazendo  e  levando  para  1-  .  .- 
tem  de  mais  caro  (apoiados). 

Eu  conheço  o  que  pode  haver  de  poético,  de  curioso  e  sublime 
nesta  instituição  de  irmãs  da  caridade ;  mas  conheço  também 
quanto  nela  há  de  arriscado  e  perig(jso,  mesmo  pelas  eloquentes 
e  calorosas  palavras  com  que  o  nobre  e  respei,tavel  fundador  desta 
instituição  descreveu  us  vantagens  destes  institutos  e  a  sua  neces- 
sidadcu  { I  V 

«A  í-aiiuaac  c  uiua  poesia  a<»  coração  e  não  admite  regras;  é 
como  a  poesia  do  sentimento,  que,  se  lhe  puserem  ao  lado  os  pre- 
ceitos de  Horácio  e  as  três  unidades  de  Aristóteles,  perdeu-se  o 
esforço,  fugiu  o  estímulo,  morreu  o  génio;  e  a  caridade  é  uma 
árvore  imensa  que  cobre  a  humanidade  toda,  e  que,  depois  que  foi 
regada  com  o  sangue  de  Cristo,  cresce  sempre  na  extensão  do 
desenvolvimento  do  género  humano ;  esta  caridade  vale  muito 
mais  que  os  bosquetes  recortados  que  só  podem  dar  sombra  às 
pessoas  mimosas  que  os  cultivam,  mas  que  não  podem  dar  larga 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  ii  de  Julho  de  1861,  pág.  1728. 
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íombra  a  ioda  a  humanidade  que  sofre.  (Apoutdos.  —  Vojes:  — 
Muito  bem.)     E  o  receio  que  tenho  é  este;  é  que,  cri  ',-.  ofi- 

ciais públicos  de  um  sentimento  que  até  afçora  to«i  mo» 

tido,  vamos  matar  o  espírito  caridoso  que  é  distintivo  do  nosso 
país  (apoiados). 

As  irmãs  da  caridade  nasceram  numa  época  de  brutesa  e  de 
sentimentos  menos  dignos  e  menos  apurados  de  humanidade 
(apoiados);  hoje  diz-se,  que  a  civilização  moderna  tem  corrom- 
pido os  costumes;  pois  eu  gosto  muito  mais  da  corrupção  destes 
tempos  de  agora,  do  que  das  virtudes  do  tempo  passado  (apoia- 
dos). Eu  espero  muito  mais  destes  princípios,  que  se  dizem  sub- 
versivos da  moralidade  humana,  do  que  espero  daqueles  que  então 
predominavam  numas  certas  classes  que  se  assenhoriavam  das 
consciências,  julgando  que  eram  coisa  sua  (apoiados),  e  também 
dos  bens  que  píjssuiam,  julgando  que  eles  lhes  pertenciam  (apoia- 
dos). O  sentimento  nacional  de  caridade  é  inesgotável  entre  nós 
(apoiados),  está  estabelecido  em  todas  as  classes  e  em  todas  as 
localidades  (apoiados),  por  todos  os  modos  e  maneiras,  e  não 
quer  que  haja  uma  corporação  especial  para  este  fim  (apoiados) 
e  é  preciso  que  a  não  haja,  para  que^ão  esmoreça  esse  senti- 
mento com  distinções  dadas  a  uma  classe  qae  as  não  merece,  nem 
é  digna  de  galardão,  porque  foi  caritativa. 

Uma  mulher  com  quatro  filhos  que  choram  de  fome,  que  dis- 
tribue,  a-pesar  disso,  metade  do  seu  tempo,  do  seu  carinho  e  do 
seu  pão  com  uma  visinha  desgraçada,  não  gosta  da  diferença  que 
se  faz  da  sua  classe,  que  é  dirigida  pelo  sentimento  natural  de 
beneficência,  quando  vê  uma  outra  abastada,  honrada,  elogiada 
correndo  de  carruagem,  pregando  a  caridade  (apoiados).  Eu  náo 
participo  desses  preceitos  e  reparos  que  se  fazem,  porque  a  cari- 
dade se  exerce  de  carruagem,  mas  é  preciso  que  quem  assim  a 
exerce  se  lembre,  não  do  grande  salto  que  deu  para  descer  da 
carruagem  e  entrar  na  casa  do  pobre,  mas  do  salto  que  deu  para 
subir  a  ela,  porque  a  sua  posição  lhe  trouxe  o  dever  de  socorrer 
os  desvalidos»  (i). 

As  passagens,  que  aí  ficam  e  que  constituirão,  em 

todos  os  tempos,  riquíssimos  trechos  de  eloquência, 
mostram  bem  o  que  teria  sido  essa  oração,  pronun- 
ciada num  momento  em  que  o  espírito  público  estre- 


(i)  Diário  dç  Lisboa  de  ii  de  Julho  de  1861,  pág.  1729. 
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mecia  à  palavra  dos  oradores.  O  chamado  partido 
liberal  encontrou,  neste  momento,  em  José  Estavam  o 
seu  mais  caloroso  intérprete.  Além  do  seu  mereci- 
mento oratório,  este  discurso  tinha  sido  habilmente 
preparado  sob  o  aspecto  político,  porque,  sendo  consti- 
tuído o  partido  das  irmãs  da  caridade  principalmente 
por  senhoras,  êle  excitava  a  vaidade  da  mulher  portu- 
guesa, sublimando  o  sentimento  da  família  e  a  formo- 
sura da  sua  alma,  retratada  nas  suas  obras  de  caridade. 

A  votação  do  projecto  de  resposta  ao  discurso  da 
coroa,  no  qual  a  câmara  afirmava  a  necessidade  de 
contrariar  a  reacção  religiosa,  realizou-se  na  sessão  de 
1 1  de  Julho. 

Além  do  decreto  de  .:.:  uc  Junho,  o  govèmo,  muda 
com  relação  ao  assumo,  tinha  publicado,  em  27,  umas 
instruções  para  execução  da  portaria  que  conside- 
rava como  particulares,  para  o  efeito  de  inspecção  e 
habilitação,  os  estabelecimentos  de  ensino,  sustentados 
por  associações  religiosas  ou  seculares.  Isto  conforme 
o  artigo  3."  do  decreto  de  20  de  Setembro  de  1844. 

O  Rei,  nesta  altura,  interveiu  para  conseguir  que  as 
irmãs  da  caridade  saíssem  voluntariamente  de  Lisboa. 
Assim  escreveu  ao  ministro  Morais  Carvalho  a  se- 
guinte carta: 

•  Sr.  Ministro.  —  Queira  vir  falar-me  pela  volta  das  seis  horas. 
Tenho  de  incumbi-lo  de  uma  missão  desagradável,  da  qual,  po- 
rem, me  parece  indispensável  que  se  encarregue.  —  D.  Pedro  V. 
—  10  de  Julho  de  1861». 

Segundo  as  explicações,  que  nos  foram  dadas  pelo 
conselheiro  de  Estado,  sr.  Morais  Carvalho,  filho  do 
ministro,  este  fora  incumbido  de  tratar  do  assunto  com 
a  infanta  D.  Isabel  Maria.  E  parece  que  alguma  coisa 
conseguira.  Era  essa  a  missão  desagradável  a  que  se 
refere  este  documento. 

O  que  o  Rei  pensava  sobre  a  questão  acha-se  ex- 
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presso  na  carta,  dirigida  ao  Rei  da  Bélgica  e  encontrada 
nos  Papéis  da  Ajuda,  hoje  na  Biblioteca  respectiva. 
Diz  assim  esse  rascunho: 


«Mas  uma  questão  ainda  mais  grave  fica  de  pé;  é  a  da  tntro- 
duçáu  das  irmãs  da  caridade,  não  em  Portugal,  mas  na  educação 
da  infância. 

Elas  não  entraram  com  o  pé  direito,  e  o  entusiasmo  que  pro- 
duziram na  parte  feminina  da  aristocracia,  prejudicou-as  infinita* 
mente  na  opinião  geral. 

Havia  muito  tempo  que,  nas  fileiras  da  aristocracia,  no  clero, 
no  miguelismo,  que  bordeja  neste  momento  entre  os  seus  inte- 
resses e  as  suas  crenças,  se  procurava  realizar  esta  reacção  reli* 
giosa,  de  que  se  quer  fazer  avolumar  a  necessidade.  Parece-me 
sempre  que,  pelo  que  nela  existe  de  útil  e  razoável,*  teria  vindo  por 
si  mesma,  pois  apressar-lhe  o  termo  e  não  reconhecer  que  em 
certas  mãos  é  olhada  como  uma  ameaça  —  é  comprometê-la. 

É  justamente  porque  se  revelou  cedo  de  mais,  sob  um  aparato 
desconhecido,  com  um  cortejo  em  demasia  suspeito,  que  o  libera- 
lismo se  encheu  de  terror  e  começou  uma  guerra  de  morte,  que 
se  estendeu  até  às  classes  menos  inteligentes  e  mais  diligentes  para 
o  mal. 

As  irmãs  da  caridade  francesas,  —  a-pesar-de  todo  o  bem  de 
que  sou  o  primeiro  a  julgá-las  capazes  —  são  geralmente  mal 
vistas  entre  nós  —  como  novidade,  —  como  vindo  de  fora,  —  como 
chocando  susceptibilidades  nacionais,  —  como  representando  a 
guarda  avançada  das  associações  religiosas,  de  que  o  país  guarda 
má  recordação,  —  como  sendo  muito  pouca  coisa  para  não  ser 
alguma  coisa.  A  populaça  chegou  mesmo  a  insultá-las  nas  ruas 
de  Lisboa. 

Ninguém  ousaria  dizer  que  não  sejam  factos  lamentáveis;  por 
isso  o  governo,  embora  o  que  se  diga  dentro  e  fora,  apressou-se 
em  castigá-los  e  em  tratar  de  evitar  a  sua  repetição.  Foi  o  que 
sucedeu.  Mas  o  que  o  representante  da  França  em  Lisboa,  e  a 
imprensa  francesa  concordaram  em  chamar  atentados,  não  foram 
de  resto  senão  factos  isolados,  sem  gravidade  em  si  mesmos,  de 
que  governo  algum  saberia  lançar  sobre  outro  a  responsabilidade. 

O  que  é  bem  mais  triste  que  tudo  isso,  que  no  fundo  nada  vale, 
é  a  atitude  que  o  público  sério  toma  na  questão.  Q  governo 
francês,  que  exige  entre  nós  o  castigo  dos  culpados,  não  saberia 
do  mesmo  modo  obter  facilmente  a  supressão  da  opinião. 

Ele  persiste  em  crê-la  fictícia,  porque  lha  fazem  .assim  acredi- 
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tar,  e  êle  quer  julgá-la  como  tal;  e  a  protecção  que  concede  às 
irmãs  assemelha-se  mais  à  intenção  de  as  introduzir  e  de  as  manter 
em  Portugal,  que  de  reclamar  para  elas  a  protecção  a  que  pode- 
riam ter  direito. 

É,  parece-me,  uma  insigne  inabilidauc  uu  ijuvêrno  francês  intro- 
meter-se  neste  negócio;  já  não  pertence  aos  dois  governos  de- 
cidi-lo. O  governo  francês  não  faz  pur  esta  forma  senão  tornar 
ainda  mais  tensas  as  nossas  relações,  já  muito  arredadas;  êle 
pode  bem  pensar  o  que  quiser  da  coisa,  mas  não  pensaremos 
menos  o  que  quisermos  e  o  que  nos  convier. 

Evitar  tudo  que  possa  dar  lugar  a  queixas  da  parte  da  França, 
compreende-se;  ceder  às  suas  exigências  tornou-se  mat  ^e 

impossível.    As  grandes  questões  internacionais  não  as  c  le 

o  grande  número;  os  pequenos  negócios  interiores  estão  ao  al- 
cance de  toda  a  gente. 

Nós  cedemos  na  questão  do  Charles  et  Georges;  não  o  fare- 
mos na  das  irmãs  da  caridade.  Aquela  podia  ser  olhada  como 
uma  disputa  internacional ;  esta  seria  apenas  uma  intervenção 
muito  indiscreta  nos  nossos  negócios  interiores.  Se  pela  França 
se  entende  tudo  aquilo  que  parece  bem  ao  seu  governo,  ela  tem 
muita  razão ;  mas  não  a  temos  menos  querendo  o  que  bem  nos 
parecer. 

Chamam-nos  bárbaros  porque  não  queremos...».  (Sèm  data 
nem  seguimento.) 

Num  outro  rascunho  de  carta,  fala  da  opinião  de  La- 
vradio, com  a  qual  não  concorda: 

«Lavradio  está  inteiramente  cego  a  este  respeito :  não  vê  senão 
hraquesa  do  governo,  onde  há  somente  prudência  e  talvez  muito 
medo.  Ele,  talvez  sua  mulher,  talvez  seu...  talvez  sua  raça  se 
obstina  em  acreditar  como  inteiramente  fictícia  a  animadversão 
que  as  irmãs  da  caridade  encontraram  entre  nós.  Julga  que  se 
poderia  manter  a  ordem  por  alguns  movimentos,  e  o  que  acerca 
do  caso  se  pensa  em  França  parece  preocupá-lo,  muito  mais  se- 
riamente do  que  a  nós.  È  justamente  porque  assim  pensa  a 
França,  que  êle  pensa.  Engana-se  lavradiescamente,  deixem-me 
passar  o  novo  advérbio  :  nenhum  outro  me  saberia  melhor  dar  o 
efeito  do  seu  sentimentalismo  voluntariamente  ignorante,  cego  e 
surdo,  e  desgraçadamente  pouco  mudo». 
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Na  sessão  de  22  de  Julho,  Tomas  Ribeiro  chamou  a 
atenção  do  governo  para  o  que  di/.ia  a  imprensa  espa- 
nhola acerca  de  Portugal,  chamando-Ihe  feudatário  de 
Castela. 

Na  sessão  de  i.-  ^^  Julho  (primeira  ^a,x  ^i^^ussau  da 
resposta  ao  discurso  da  coroa^»,  Aguiar,  depois  de  se  ter 
referido  a  diversos  actos  do  governo,  tratou  da  de- 
missão dada  a  Latino  Coelho  e  a  José  Maria  de  Abreu, 
e  muito  especialmente,  deste  que,  como  director  geral 
de  instrução  pública,  tinha  o  seu  lugar  garantido  pelo 
regulamento  da  respectiva  lei.  Loulé  declarou  que, 
não  manifestando  o  empregado  confiança  no  governo, 
por  votar  contra  êle,  também  o  governo  podia  mostrar 
que  não  tinha  confiança  no  empregado.  Era  a  doutrina 
da  intolerância,  proclamada  como  medida  de  governo. 

Mas  não  era  com  todos,  nem  em  todas  as  circunstan- 
cias. Assim,  o  conde  de  Tomar  tinha  pedido  a  de- 
missão de  ministro  no  Brasil,  logo  quando  entrou  no 
governo  o  marquês  de  Loulé.  Não  lha  quiseram  dar 
então,  e  só  lha  deram  quando  um  jornal,  que^apoiava 
o  governo,  a  exigiu  como  uma  condição  desse  apoio. 
O  conde  de  Lavradio  também  se  mostrava  adverso  aa 
governo,  mas  não  lhe  deram  a  demissão. 

A  discussão  encerrou  se  em  20  com  a  aprovação  da 
resposta. 

Em  i3,  tinha  começado  na  câmara  dos  deputados  a 
discussão  do  orçamento  por  capítulos!  E  assim  se 
gastou  o  tempo  até  3o  de  Julho. 

O  orçamento  foi  apresentado  na  sessão  de  29  de 
Agosto.  O  parecer  da  comissão  rejeitou  a  eliminação 
da  verba  para  pagamento  da  pensão  Penafiel,  que  tinha 
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sido  feita  pela  outra  câmara.  Foi  aprovado  na  sessão 
de  3o.  ^ 

Na  sessão  de  19  de  Julho,  quando  se  discutia  o  ca- 
pítulo do  orçamento  do  ministério  da  justiça,  que  se 
referia  a  tribunais  de  segunda  instância,  José  Luciano 
proferiu  uma  verrina  contra  a  justiça  do  Porto,  em  que 
nada  poupou,  nem  os  edifícios  nem  os  juizes.  Os  edi- 
fícios eram  tais  que  não  tinham  «nem  quarto  para  tes- 
temunhas, nem  sala  para  deliberação  de  jurados,  nem 
lugar  reservado  e  decente  para  os  advogados  se  vesti- 
rem». Quanto  aos  juízes,  basta  olhar  para  o  modo 
como  a  Relação  funciona.  As  sessões  são  à  porta  fe- 
chada inquisitoriais. 

^Qual  é  o  resultado  uimo; 

tO  resultado  é  que  os  juízes  que  não  teem  coragem 
para  Sustentar  as  suas  opiniões  manifestamente  ineptas, 
nem  o  desassombro  bastante  para  emitir  o  seu  voto, 
abrigam  e  escondem,  à  sombra  do  segredo  das  confe- 
rências, a  sua  inépcia  ou  a  sua  inabilidade». 

l  O  que  ocorreu,  por  exemplo,  no  processo  do  conde 
de  Bulhão? 

P2m  1862  houve  juízes  da  Relação  que  condenaram 
a  degredo  réus  de  moeda  falsa  (notas  do  Brazil) ;  ora 
esses  mesmos  juizes  despronunciaram  agora,  em  1860, 
o  conde  de  Bulhão,  com  o  fundamento  de  que  antes  da 
convenção  celebrada  com  o  Brazil  em  1 1  de  Outubro, 
não  era  crime  a  falsificação  de  notas  a  portadores  es- 
trangeiros. 

^Porque  não  eram  estes  juizes- metidos  em  processo? 

O  ministro  da  justiça  intimava  o  acusador  a  apre- 
sentar as  provas  para  as  enviar  ao  ministério  público, 
e  José  Luciano  respondia  que  não  era  denunciante, 
quando,  na  verdade,  êle  não  tinha  feito  outra  coisa  que 
denunciar. 

Sobre  ter  sido  recolhido  a  uma  prisão  militar  o  conde 
de  Bulhão,  dizia  o  ministro  da  guerra  que  assim  pro- 
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cedera,  porque  o  suposto  criminoso  era  capitão  da 
8.*  companhia  do  2.*  batalhão  niwonal  de  caçadores 
do  Porto,  e  porque,  a  pedido  do  ministro  do  reino,  ali 
ficara  policialmente  em  custódia  até  ser  entregue  à 
autoridade  judiciária  do  Porto,  onde  tinha  de  correr  o 
respectivo  processo. 

Não  obstante  todas  estas  acusações,  cw.  .u  .^«.111  pe- 
rigo grave  a  existência  da  situação,  alimentada  com  a 
tirania  sobre  as  irmãs  da  caridade,  vivendo  Loulé  muito 
contente  com  a  popularidade  que  lhe  davam  os  amigos 
do  Português  e  mais  sociedades  congéneres,  quando 
uma  nuvem,  que  os  ares  escureceu,  lhe  veiu  cair  sobre 
a  cabeça.  Foi  a  questão  do  trapiche  arrastada  pelo 
surdo,  mas  inteligente  deputado  Guilherme  de  Abreu, 
esse  Abreu  nosso  contemporâneo,  eterno  deputado  por 
Cabeceiras  de  Basto. 

A  proposta,  por  ele  apresentada,  na  sessão  de  3o  de 
Julho,  dizia  isto  simplesmente: 

«Proponho  que  ao  artigo  2.°  do  mapa  da  receita  do 
estado  se  adicione  o  imposto  dos  lastros  da  alfândega 
de  Setúbal». 

^O  que  vinha  a  ser  este  imposto  dos  lastros?  Eram 
os  trapiches,  que  na  opinião  do  proponente  constituiam 
«o  privilégio  escandalosamente  abusivo,  pelo  qual  um 
indivíduo  particular  deste  país  se  arrogava  o  direito  de 
receber  e  usufruir  um  tributo  sobre  os  navios  que  des- 
lastram  em  Setúbal,  pagando  o  estado  à  sua  custa 
todas  as  despesas  de  fiscalização  do  deslastre  na  im- 
portância de  i:62oíf>ooo  réis  em  cada  ano».  , 

Ora,  esse  indivíduo,  que  assim  gozava  este  imposto, 
ficando  as  despesas  da  percepção  à  custa  do  tesouro, 
era  simplesmente  o  presidente  do  conselho,  marquês 
de  Loulé ! 

iComo  tinham  vindo  os  trapiches  à  sua  mão?  De- 
pois de  estabelecido  o  imposto  em  16  de  Abril  de  1574 
e  posto  em  vigor  no  regimento  de  14  de  Junho  de 
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i6o5,  passara  por  diversas  fases  até  que  em  1777  se 
achou  na  posse  da  fazenda. 

Nesse  ano,  e  por  alvará  de  27  de  Setembro,  fez-se 
mercê  da  sua  administração  ao  conde  de  Vai  de 
Reis  com  sobrevivência  para  sua  mulher,  a  condessa 
D.  Joana. 

Por  morte  desta  senhora,  em  vez  da  doação  reverter 
para  a  coroa,  esqueceu  nas  mãos  do  filho  do  conde  de 
Vai  de  Reis,  avô  do  actual  possuidor. 

Ali  esteve  esquecida  até  i8i3,  em  que,  por  virtude 
do  confisco  feito  em  todos  os  bens  da  casa  Loulé,  foram 
aquela  fábrica  e  seu  rendimento  incorporados  na  fazenda 
pública  até  1819,  em  que,  levantado  o  confisco,  entrou 
a  casa  Loulé  outra  vez  na  posse  do  dito  estabeleci- 
mento, que  tem  retido  desde  então  até  agora.  Deste 
rápido  esboço  resultava  que  o  trapiche  fora  uma  doação 
em  duas  vidas,  sendo  a  primeira  a  do  conde  de  Vai  de 
Reis  e  a  segunda  a  de  sua  mulher  D.  Joana.  A  doação 
caducara,  manifestamente,  pela  nwrte  da  segunda  dona- 
tária. 

Em  1845,  em  virtude  duma  representação  do  guarda 
mór  do  sal  e  lastro,  foi  consultada  a  terceira  repartição 
do  tesouro,  que  respondeu  a  diversos  quesitos,  dizendo 
quanto  aos  quesitos  respectivos,  que  o  trapiche  era 
administrado  actualmente  pelo  marquês  de  Loulé,  sem 
ter  apresentado  renovação  da  mercê  ou  título  algum 
por  onde  prove  lhe  pertence,  e  sem  mesmo  ter  pago  o 
imposto  do  quinto,  estabelecido  por  lei. 

Na  sessão  de  16  de  Agosto,  em  consequência  de  um 
artigo  da  Revolução  de  Setembro,  veiu  o  assunto  á  dis- 
cussão, mas  verificou-se  que  a  apresentação  do  parecer 
das  comissões,  fazenda  e  legislação,  estava  adiada  por 
ter  pedido  documentos  um  dós  seus  vogais.  Estes  do- 
cumentos foram  publicados  no  Diário  de  Lisboa  de 
27  de  Setembro  de  1861,  n.°  218. 
Na  sessão  de  5  de  Agosto,  o  marquês  de  Valada 
14  voL.  a 
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queixou-se  de  um  artigo  publicado  no  J'oríuf^uês,  em 
que  era  atacado  o  patriarca,  e  pediu  ao  presidente  do 
conselho  que  tpor  dignidade  própria  e  por  honra  do 
país  tomasse  uma  medida  enérgica  para  coibir  estes 
factos,  que  tanto  a  miúdo  se  estão  dando».  O  presi- 
dente declarou  que  ainda  não  lera  o  artigo,  mas,  se  se 
verificar  que  foram  transgredidas  as  leis  do  pais,  o  go- 
verno há  de  desafrontá-las. 

Em  defesa  do  jornal  e  dos  revolucionários  saiu  o 
barão  de  Vila  Nova  de  Foscôa,  que  laxou  de  excentri- 
cidades as  palavras  do  marquês  de  Valada.  O  jornal 
censurou,  é  certo,  o  patriarca,  mas  foi  por  êle  proibir 
as  exéquias  do  conde  de  Cavour,  que  tse  confessou, 
sacramentou  e  morreu  como  cristão,  tendo  sido  sempre 
um  homem  respeitado  em  toda  a  Europa,  que  arrostou 
com  tantas  tempestades  e  contratempos  para  dar  liber- 
dade à  sua  pátria;  que  em  Inglaterra  mereceu  no  par- 
lamento os  elogios  os  mais  pomposos  e  a  quem,  em 
toda  parte,  se  elevam  estátuas». 

Na  sessão  de  12  de  Agosto,  entrou  em  discussão  o 
contrato  de  compra,  feito  pelo  governo  à  companhia 
nacional  dos  caminhos  de  ferro,  da  concessão  que  lhe 
fora  adjudicada  era  6  de  Dezembro  de  1834,  à  razão 
de  iSiSooífooo  réis  por  quilómetro. 

Na  sessão  de  16,  foi  aprovado  o  projecto,  depois 
convertido  em  lei. 

Na  sessão  de  3o  de  Julho,  referiu  o  ministro  da 
guerra  o  que  acontecera  no  Algarve.  Num  dos  dias 
da  passada  semana  deviam  reunir-se  em  Loulé  as  pes- 
soas encarregadas  da  derrama  dos  tributos  de  indús- 
tria, mas,  no  mesmo  dia,  reuniram-se  em  Selir,  tumul- 
tuosamente, e  queimaram  as  matrizes  do  concelho.  No 
-domingo  reuniu-se  uma  porção  de  gente  do  campo, 
mais  de  mil  pessoas,  e  fizeram  o  mesmo  às  matrizes 
de  Olhão. 

Em  24  de  Agosto,  o  Rei  e  o  infante  D.  João  che* 


—    211    — 

gavam  ao  Porto  às  4  horas  da  tarde.    Tinham  passado 
por  OUveira  de  Azeméis. 

Na  abertura  da  exposição,  que  devia  realizar-se  no 
dia  24  e  se  efectuou  no  dia  23,  disse  o  presidente  da 
associação : 

«O  dia  de  ontem  era  o  designado  por  nós  e  aceite  por  Vossa 
Magestade  para  a  abertura  da  exposição.  Circunstâncias  extra- 
ordinárias a  fizeram  adiar  para  hoje  Esse  dia  era  memorável 
por  um  feito  glorioso  que  ligou  para  sempre  o  Porto  à  bandeira 
bicolor  das  nossas  públicas  liberdades.  Esse  feito  precedeu  a 
época  heróica  em  que  êle  teve  a  glória  de  libertar  o  país  inteiro  e 
de  segurar  a  coroa  na  cabeça  da  Augusta  Rainha,  de  saudosa  me- 
mória, mãe  de  Vossa  Magestade.  Foi  a  proclamação  da  nossa 
liberdade  e  da  nossa  independência,  feita  nesta  cidade  em  14  de 
Agosto  de  1820. 

Quarenta  eum  anos  são  passados  desde  esse  pacto  sacrossanto 
do  povo  com  o  seu  monarca.  Os  frutos  aí  os  estamos  colhendo. 
A  indústria  prospera  ao  sopro  da  liberdade.  A  liberdade  fortifi- 
ca-se  à  sombra  do  trono.  E  o  nosso  Rei  constitucional  vem  sen- 
tar-se  nu  meio  dus  artistas  e  inaugurar  com  a  sua  augusta  pre- 
sença a  nossa  grande  festa  popular  e  nacional.  O  Porto  n«o  quer 
outra  glória.  O  trabalho  é  o  seu  brasão.  A  liberdade  a  sua  ban* 
deira.    Seja  o  Rei  o  seu  escudo»  (i).  * 

O  Rei  respondeu: 

«Demasiado  tempo  puspozemos  ao  cuidado  de  questões,  que 
por  si  mesmas  tinham  de  ser  resolvidas,  os  problemas  infinita- 
mente mais  sérios  que  se  formam  nas  entranhas  da  sociedade,  e 
que  esta  decide  pelas  suas  mãos,  se  lhas  não  decidem  aqueles  que 
presidem  aos  seus  destinos.  Esquecia-nos  no  meio  das  disputas, 
em  que  nos  cansávamos  a  imaginar  razões  de  dissidência  e  de 
inimizade,  o  grande  dever  dos  governos  na  actualidade  —  dar  tra- 
balho à  sociedade  para  que  se  não  desvaire  e  dissolva  com  o  em- 
bate das  paixões  que  lhe  disputam  a  posse;  dar-lhe  instrução 
para  que  ela  não  desconheça  o  valor  do  trabalho,  para  que  não 
perca,  com  as  servidões  criadas  pelas  necessidades  materiais  da 
vida,  a  noção  das  obrigações  que  excedem  a  todas  as  conveniên- 
cias, a  todos  os  lucros. 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  3o  de  Agosto  de  iSoi,  pag,  2440. 


—    212    — 

Quando  se  contempla  o  que  as  nossas  indústrias  conseguiram 
sem  nenhuma  quási  das  condições  com  que  tinham  direito  a  con- 
tar, lamenta-se  dobradamcntc  o  tempo  perdido,  mas  confia-se 
dobradamente  no  porvir»  (i). 

Em  3i  de  Agosto,  as  cortes,  que  tinham  sido  prorro- 
gadas em  i3  até  esta  data,  cncerravam-se,  não  tendo 
comparecido  o  Rei. 

Em  6  de  Outubro,  tinha  o  Rei  chegado  a  Portalegre. 
Em  7,  fora  a  Castelo  de  Vide  e  Marvão.  O  ministro 
das  obras  públicas  participava  que  o  Rei  tinha  deter- 
minado ficar  mais  um  dia  em  Portalegre,  e  por  isso 
estava  assim  alterado  o  itinerário  da  viagem:  dia  7, 
Portalegre;  8,  Alter;  9,  Abrantes;  10,  Abrantes;  11, 
Barquinha  ou  Golegã;  12,  Lisboa.  Três  dias  depois 
(21  de  Outubro)  D.  Pedro  sofria  de  um  incómodo  gás- 
trico febril,  e  D.  Fernando  e  D.  Augusto  apresentavam 
afecções  reumáticas. 

Em  8  de  Outubro,  assinava  Loulé  a  seguinte  porta- 
ria: 

aConstando,  por  um  artigo  do  jornal  O  Português,  que  em  uma 
das  últimas  sessões  da  associação  denominada  —  Patriótica —  que 
reúne  no  beco  do  Rozendo,  se  pregara  abertamente  o  regicídio  e 
a  conveniência  de  subverter  a  constituição  do  estado,  lançando-se 
mão  dos  meios  que  se  tioham  empregado  por  ocasião  da  revo- 
lução francesa  de  1789;  e  constituindo  estes  actos  crimes  puní- 
veis pelos  artigos  169.",  170.°  e  171.°  do  Código  penal:  determina 
Sua  Magestade  El-Rei  que  o  governador  civil  de  Lisboa  faça,  sem 
demora,  levantar  auto  de  investigação  acerca  daqueles  factos,  e  o 
transmita  logo  com  a  sua  informação  a  este  ministério,  para  em 
vista  dele  se  tomar  a  resolução  que  parecer  justa. 

Paço,  em  8  de  Outubro  de  iSõi.  —  Marquês  de  Loulé»  {2). 

Em  4  de  Novembro,  são  abertas  as  cortes  pelo  go- 
verno, jpor  não  poder  assistir  o  Rei.    O  governo  apenas 


(i)  Diário  do  Lisboa  dâ  3o  de  Agosto  de  1861,  pág.  2440. 
(2)  Idem  de  9  de  Outubro  de  1861,  pág.  2723. 
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anuncia  que  se  realizou  o  casamento  da  infanta  D.  An- 
tónia, e  que,  no  intervalo  das  sessões,  se  empregara 
activamente  na  execução  das  medidas,  adoptadas  pelo 
corpo  legislativo.  Sobre  a  saúde  do  Rei  dizia  cacha-se, 
felizmente,  quási  restabelecido,  sucedendo  o  mesmo  a 
sua  alteza  o  senhor  infante  D.  Fernando,  depois  de  uma 
grave  enfermidade,  que  chegou  a  inspirar  sérios  cui- 
dados, encontra-se,  graças  á  Providência,  em  estado 
bastante  satisfatório». 

As  cortes  tinham  sido  adiadas  para  2  de  Janeiro. 

Estão,  pois,  encerradas  as  cortes,  e  cumpre-nos,  para 
completar  a  história  parlamentar  do  ano  de  1861,  re- 
ferir alguns  factos  sucedidos  durante  ôsse  período. 

O  primeiro  respeita  ainda  à  Concordata. 


CAPÍTULO  X 


Sumário.  —  Ainda  a  execução  da  Concordata.  —  Insistências  de 
Ferrer.  —  Outras  questões  com  a  corte  de  Roma.  —  Licença 
para  a  desamortização  dos  bens  dos  convefltos  —  As  exéquias 
por  alma  de  Gavour.  — Discurso  de  José  Esievam.  —  Ainda  o 
tratado  com  a  Dinamarca.  —  Incidentes  pessoais  durante  a 
sessão  legislativa.  —  José  Luciano  e  Carlos  Bento  —  José  de 
Morais  e  José  Estêvam.  —  Pereira  Dias  e  José  Estevam.  —  Na 
camará  dos  pares  Ávila  e  Valada.  —  Na  dos  deputados  Ávila 
e  José  Estevam.  —  Xavier  da  Silva  e  José  Estevam.  —  As  rugas 
de  um  e  a  calva  do  outro.  —  O  par  Silva  Carvalho  acusado  de 
assassino.  —  Erro  da  polícia.  —  Aparece  a  assassinada  com 
boa  saúde.  —  Falecimento  de  D.  Pedro  V.  —  i  Foi  envenenado  ? 
—  Algumas  considerações  sobre  o  assunto. 

No  relatório  de  Janeiro  de  18G1,  lê-se: 

«Depois  de  uma  longa  e  difícil  negociação,  foi  afinal  conciuuo 
um  tratado  entre  Portugal  e  a  santa  sé  em  21  de  fevereiro  de 
1857,  sobre  a  continuação  do  exercício  do  realpadroado  da  coroa 
portuguesa  na  índia  e  China,  sendo  negociador  por  parte  de  Por- 
tugal o  falecido  conselheiro  de  estado  Rodrigo  da  Fonseca  Maga- 
lhães. Este  tratado,  sendo  apresentado  às  cortes,  foi  o  governo 
de  Sua  Magestade  autorizado  a  ratificá-lo  pelas  cartas  de  lei  de 
21  de  Julho  de  1857  e  de  9  de  Abril  de  1839,  dadas  que  fossem 
pelo  governo  pontifício  as  explicações  indicadas  na  primeira  das 
ditas  cartas  de  lei,  e  havendo  efectivamente  a  santa  sé  dado  as 
referidas  explicações,  as  quais  foram  aceites  pelo  governo  de  Sua 
Magestade  por  meio  das  notas  reversais  de  10  de  Setembro  do 
dito  ano,  foi  o  referido  tratado  ratificado  por  Sua  Magestade,  bem 
como  o  havia  sido  por  sua  santidade,  e  trocadas  em  seguida  as 
respectivas  ratificações,  foram  estas  já  presentes  às  cortes  junta- 
mente com  as  mencionadas  notas  reversais,  cumprindo  assim  p 
governo  de  Sua  Magestade  o  preceito  da  lei. 

Em  ofício  de  29  de  Agosto  do  ano  próximo  findo,  foi  remetido, 
pelo  ministério  a  meu  cargo,  ao  da  marinha  e  ultramar,  a  minuta 
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das  ordens  e  instruções,  que  haviam  sido  redigidas  pela  adminis- 
tração anterior  e  deveriam  ser  dirigidas  aos  prelados  das  dioceses 
do  padroado  da  índia  e  da  China,  quando  se  lhes  enviasse  a  cópia 
da  concordata  celebrada  com  a  santa  sé,  havendo  a  sagrada  con- 
gregação da  propaganda  fide,  expedido,  pela  sua  parte,  aos  vigá- 
rios apostólicos  na  Ásia,  ordens  e  instruções  para  o  mesmo  fim, 
das  quais  o  núncio  apostólico  nesta  corte  mandou  cópia  ao  mi- 
nistério a  meu  cargo,  em  nota  datada  de  7  de  Março  do  sobre- 
dito anoa  (i). 

Na  sessão  de. 8  de  Fevereiro,  dizia  o  deputado  F.  L. 
Gomes: 

«Há  mais  de  um  ano  que  foi  ratificada  a  concordata  entre  a 
Santa  Sé  e  El-Rei  de  Portugal,  e  a  sé  de  Goa  continua  ainda  a 
estar  vaga,  e  não  sei  os  motivos  por  que  tem  sido  demorado  este 
aliás  tão  necessário  e  urgente  provimento,  nem  aqueles  que  leva- 
ram o  governo  a  aceitar  a  não  confirmação  do  digno  eclesiástico 
D.  António  da  Trindade.  Lamento  que  hajam  sobrevindo  tantas 
dificuldades  para  .a  solução  prática  de  uma  controvérsia,  que 
ainda  dura  no  Oriente  com  grave  escândalo  do  próprio  gentio, 
que  vê  divididos  em  dois  campos  e  em  contínua  guerra  aqueles 
que  se  deviam  achar  num  único  como  companheiros  e  irmãos. 

Sr.  presidente,  os  papas  Gregório  XIII  e  L«ão  XII  não  quiseram 
que  a  sé  de  Goa  estivesse  vaga  nem  dois  anos,  e  ela  o  está  há 
mais  de  doze,  e  as  sufragâneas  da  índia  há  perto  de  trinta. 
Aqueles  papas,  para  atalharem  os  graves  danos  que  se  seguem  de 
uma  sé  vaga,  tais  como  —  a  corrupção  dos  costumes,  a  relaxação 
da  disciplina  eclesiástica  e  o  desprêso  da  conversão  dos  infiéis, 
dispozeram  pelos  breves  Pasloralis  officii  e  Omnium  ecclesiarum 
que  na  sé  vaga  de  Goa  fosse  reger  a  metrópole  o  bispo  de  Co- 
chim,  e  na  falta  deste  o  arcebispo  de  Cranganor.  Ora,  estes 
danos  podem  dar-se  ainda,  e  gravíssima  responsabilidade  deve 
pesar  sobre  quem  os  não  atalhar, 

Sr.  presidente,  sem  embargo  da  concordata,  do  seu  mui  explí- 
cito artigo  i.",  em  que  o  Pai  comum  e  afectuoso  dos  fieis  nos  fez 
a  devida  justiça,  as  hostes  propagandistas  não  se  dispersaram,  nem 
se  lhes  esfriou  levemente  o  ardor  da  luta  em  presença  daquele  ar- 
tigo, que  abona  a  nossa  causa  e  dá  o  nosso  direito  como  nunca 
interrompido  na  forma  dos  sagrados  cânones:  pelo  contrário,  pa- 
rece que  agora  esiâo  aguçando  mais  as  armas,  municiando-se  de 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  i  de  Fevereiro  de  1861,  pág.  257. 
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petrechos  como  para  uma  longa  luta.  O  seu  jornal  Examiner 
trata  de  sismático  e  excomungado  ao  benemérito  vigário  geral  do 
Norte,  e  a  outros  zelosos  defensores  do  padroado;  proclama  alto 
e  bom  som  que  o  arcebispo  de  Goa  não  é  confirmado,  e  repete 
o  que  o  cardeal  Barnabó  disse,  antes  mesmo  de  a  concordata  ser 
confirmada,  que  para  a  execução  dela  há  tantas  formalidades  a 
cumprir,  e  estas  tão  dependentes  do  arbítrio  de  Roma,  que  talvez 
nunca  o  negócio  chegasse  a  conclusão. 

O  boletim  do  governo  da  índia  (honra  seja-feita  ao  respectivo 
governador  e  ao  seu  secretário),  qual  sentinela  vigilante,  tem  des- 
coberto lodos  os  planos  da  propaganda,  desfeito  os  seus  ardis  e 
combatido,  com  a  mais  severa  lógica,  os  seus  falsos  argumentos; 
não  pode,  porém,  fazer  mais,  não  pode  dar  arcebispo,  que  é  lá  tão 
necessário  e  tão  anciosamente  esperado.  Desejo  saber  do  sr.  mi- 
nistro da  marinha  em  que  alturas  anda  este  negócio;  se  posso  dar 
uma  notícia  agradável  àqueles  que  estão  cançados  de  lutar,  sofrer 
e  esperar. 

Sr.  presidente,  esta  questão  não  é  de  interesse  local  ou  de  cam- 
panário, como  vulgarmente  se  diz,  mas  sim  de  todos  os  portu- 
gueses (apoiados).  O  padroado  é  o  melhor  legado  do  Portugal 
velho  ao  Portugal  novo,  o  fruto  do  sangue  dos  nossos  mártires 
e  heróis,  a  consolação  da  antiga  e  esvaecida  glória  e  sumida  gran- 
desa  (apoiados)»  (i). 

Na  sessão  de  26  de  Junho,  Ferrer  levanta  novamente 
a  questão  da  concordata.  Insiste  pela  nomeação  dos 
comissários,  encarregados  de  fazer  os  inventários  das 
igrejas  do  padroado  que  ficaram  em  poder  dos  propa- 
gandistas, pela  nomeação  de  novos  bispos,  e  pela  in- 
dicação das  pessoas,  encarregadas  de  fazer  a  circuns- 
crição das  novas  dioceses.     E  afirma  que; 

•O  estado  da  índia  não  pode  sustentar-se  sem  a  conservação 
do  real  padroado.  Convença-se  bem  o  sr.  ministro  desta  ver- 
dade. E  este  há  de  forçosamente  perder-se,  se  se  não  fizer  a  cir- 
cunscrição dos  limites  e  a  nomeação  dos  bispos.  Portanto,  torno 
a  pedir  ao  sr.  ministro  instantemente  que  faça  já  e  já  aquela  no- 
meação, e  ao  sr.  ministro  dos  negócios  estangeiros  peço  com  a 
mesma  instância,  que  no  primeiro  despacho  para  o  nosso  ministro 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  11  de  Fevereiro  de  1861,  pág.  36i. 
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em  Roma,  dê  urdem  para  que  cstt  inste,  cum  o  ministro  de  Estado 
de  sua  santidade,  a  fim  de  nomear  o  comissário  romano,  e  que 
quanto  antes  se  reunam  ambos  e  procedam  à  circunscrição  dos 
limites»  (i). 

Depois,  lamenta  as  instruções  que  se  deram  para  a 
índia,  para  que  o  clero  português  ficasse  mudo  e  quedo 
e  vivesse  em  paz  com  os  propagandistas,  emquanto 
estes  fazem  toda  a  guerra  ao  nosso  clero.  Por  fim, 
pede  ao  governo  que  dê  ao  novo  arcebispo  de  Gôa 
todos  os  meios  de  sustentar  o  padroado  para  que  não 
lhe  aconteça,  como  ao  arcebispo  D.  .1"^''  Miri.i  Torres, 
que  foi  arrancado  à  sua  diocese. 

Sempre  a  concordata.  Agora  era  a  sua  execução 
que  embaraçava  o  governo.  Na  sessão  de  6  de  Julho, 
um  deputado  indiano  pedia  informações  sobre  os  boatos 
que  corriam  acerca  de  ter  de  ir  a  Roma  o  arcebispo 
nomeado  para  Gôa,  de  serem  obrigados  a  reconhecer 
a  excomunhão  os  quatro  eclesiásticos  que  acompanha- 
ram o  bispo  de  Macau,  quando  exerceu  funções  epis- 
copais em  Columbo,  capital  de  Ceilão,  e  em  Bombaim. 

Isto  é,  obrigá-los  a  reconhecer  os  breves  probe-nostis 
e  multa  prcedare,  que  não  tiveram  o  beneplácito  ré- 
gio. O  ministro  dos  estrangeiros  alegou  que  era  uma 
das  cláusulas  da  concordata  a  obrigação  de  participar 
à  Santa  Sé  õ  nome  da  pessoa  que  o  governo  queria 
apresentar  na  diocese  de  Gôa,  e,  que  não  tendo  sido 
cumprida  esta  formalidade,  quando  foi  nomeado  arce- 
bispo D.  António  da  Trindade,  veiu  daí  a  necessidade 
de  o  transferir  ou  nomear  para  bispo  de  Beja,  indican- 
do-se  outro  para  Gôa. 

Na  sessão  de  ii,  Ferrer  voltou  aos  mesmos  pontos, 
perguntando  se  a  ida  a  Roma,  do  arcebispo  nomeado, 
fora  condição  para  a  sua  confirmação;  se  já  tinham 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  26  de  Junho  de  1861,  pág.  i583. 
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sido  nomeados  os  comissários  para  fazerem  a  circuns- 
crição dos  limites  dos  bispados  e  o  inventário  dos  bens 
das  igrejas  que  ficaram,  pela  concordata,  aos  propa- 
gandistas, e,  como  é  que  se  estava  procedendo  com 
relação  às  instruções  dadas  pelo  governo  ao  clero  do 
padroado,  que,  em  virtude  delas,  eslava  mudo  e  quedo, 
ao  passo  que  o  da  propaganda  continuava  na  sua  obra 
de  invasão  dos  domínios  portugueses.  O  ministro 
apenas  acrescentou  às  afirmações  que  Já  fizera,  que  es- 
tava tratando  da  nomeação  do  comissário,  com  poderes 
de  delegar  em  outras  pessoas  as  suas  funções,  porque 
eram  muitas  e  precisava  de  ajudantes,  e,  acerca  das 
instruções,  a  guerra,  que  a  propaganda  estava  fazendo, 
não  tinha  o  assentimento  da  Cúria,  que  mandara  aos 
seus  missionários  instruções  idênticas  às  noçsas.  Havia 
quatro  anos  que  se  tinha  assinado  o  chamado  tratado 
de  21  de  Fevereiro  e  ainda  não  havia  bispos  nem  dio- 
ceses demarcadas  í 

Atrás  desta  questão  vinha  outra  com  a  cúria  romana. 

Agora  tratava-se  de  saber  se  era  precisa  licença 
da  Santa  Sé  para  a  desamortisação  dos  bens  de  mão 
morta,  interrogado  a  tal  respeito,  na  câmara  dos  pa- 
res, o  ministro  (Ávila),  respondeu  que  o  governo  acor- 
dara já  com  a  Santa  Sé  em  que  esta  daria  poderes  ao 
núncio,  não  só  para  regular  o  assunto  da  desamortisa- 
ção, mas  sobre  a  execução  da  concordata  de  1848 
acerca  dos  conyentos  de  freiras. 

Na  sessão  de  23  de  Fevereiro,  o  deputado  Ricardo 
Guimarães  censurou  Ávila  por  êle  não  responder  à  in- 
terpelação que  lhe  anunciara  sobre  o  objecto,  e  fora 
tratar  dele  na  outra  câmara.  Acusa-o  de  reaccionário 
e  obediente  aos  decretos  da  cúria  romana,  e  acentua 
os  seus  sentimentos  religiosos : 

«Estou  convencido  de  que  ninguém  porá  em  dúvida  o  fervor 
e  sinceridade  das  minhas  crenças  religiosas:  tive  a  fortuna  de 
nascer  no  grémio  católico,  onde  espero  morrer. 
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Mas  vai  uma  distância  imensa  da  santidade  dot  dogmas  do  ca- 
tolicismo aos  desvarios  do  governo  temporal  de  Roma.  É  o  im- 
perador Napoleão  quem  se  está  encarregando,  com  a  autoridade 
que  tem  na  situação  politica  da  Europa,  de  censurar  e  coibir  as 
demasias  e  abusos  de  um  poder  que  não  se  quer  reformar;  por 
consequência  a  doutrina  que  eu  emito  deve  ser  bastante  insuspeita 
de  demagogia  à  câmara.  Sem  entrar  na  questão,  e  só  por  inci- 
dente, pergunto  a  s.  ex,»  —  ^  se  não  tem  conhecimento  da  liber- 
dade plena  com  que  o  marquês  de  Pombal  ordenou  o  confisco 
dos  bens  dos  jesuítas;  se  desconhece  os  breves  de  Benedito  IV  e 
de  Pio  VI,  pelos  quais  foram  concedidos  ao  cardeal  patriarca  e  ao 
bispo  do  Algarve  os  poderes  que  s.  ex.*  solicita?  Não  está  vivo 
o  sr.  Joaquim  António  de  Aguiar,  que,  por  decreto  de  a8  de  Maio 
de  1834,  aboliu  as  ordens  religiosas  em  Portugal,  sem  consultar 
a  cúria  romana?  ^E  o  próprio  sr.  Ávila  nSo  nos  disse  em  iSSg: 
«que  não  podia  haver  escrúpulos  na  conversão  dos  bens  das  reli- 
giosas em  títulos  de  dívida  pública,  senão  da  parte  daqueles  que 
lucram  com  o  esbanjamento  desses  bens?»  (i). 

Ávila  convidou-o  a  discutir  o  assunto  na  ocasião 
oportuna,  isto  é,  quando  o  projecto  voltasse  com  as 
emendas  à  câmara  dos  deputados. 

Entretanto,  o  núncio,  por  parte  da  Santa  Sé,  e  João 
de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  por  parte  do  governo, 
negociavam  o  acordo  que  Ávila  reputava  necessário 
para  a  execução  das  leis  da  desamortisação. 

Em  18  de  Fevereiro,  a  comissão  da  câmara  dos 
pares  dava  o  seu  parecer  sobre  a  questão.  Admite  a 
venda  dos  bens  e  a  conversão  do  seu  produto  em  fundos 
públicos,  a  redução  dos  conventos,  conservando-se,  to- 
davia, alguns  de  religiosas,  para  a  vida  ascética,  para 
instituições  de  caridade,  para  casas  de  educação,  como 
outros  que  já  existiam. 

Começada  a  discussão  do  parecer  na  'câmara  dos 
pares  (8  de  Março),  o  patriarca  propôs  o  adiamento  até 
que  se  ultimassem  as  negociações  com  a  Santa  Sé. 

Ávila  mostra  que  a  doutrina  do  projecto  é  toda  fa- 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  26  de  Fevereiro  de  1861,  pág.  5i8. 
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vorável  às  ordens  religiosas,  porque,  se  se  executasse  a 
lei  de  i833,  seriam,  desde  Já,  suprimidos  8o  conventos 
por  terem  menos  de  12  freiras,  e  conforme  o  projecto 
a  supressão  somente  se  fará  na  conformidade  dos  Cê.- 
nones,  e,  quanto  ao  produto  da  alienação  dos  bens,  êle 
reverterá  todo  a  favor  dos  conventos  e  instituições  re- 
ligiosas. No  tocante  ao  acordo,  êle  não  era  necessário 
porque  se  trata  da  execução  das  leis  do  reino,  mas  era 
conveniente  para  evitar  questões.  Aguiar  sustentou 
que  a  sã  doutrina,  aquela  que  na  Universidade  se  en- 
sinava, consistia  em  reconhecer  no  Estado  e  não  na 
Igreja  o  direito  de  propriedade  de  tais  bens.  Posta  à 
votação,  depois  de  algumas  considerações  do  conde  de 
Tomar  e  Ávila,  foi  rejeitada  a  proposta  do  adiamento 
por  39  votos  contra  14. 

Veiu  ainda  ao  debate  a  questão  das  exéquias  de  Cavour. 

As  exéquias  ou  a  missa,  que  os  italianos  pretenderam 
mandar  dizer  por  alma  de  Cavour,  deu  origem  a  uma 
interessante  sessão  na  câmara  dos  deputados  em  3o  de 
Agosto.  Quando,  em  Junho,  o  capelão  de  S.  Luís  dos 
franceses  pediu  licença  ao  patriarca  para  ali  se  cele- 
brarem solenes  exéquias  pelo  conde  de  Cavour,  êle 
concedeu-a  sem  a  menor  hesitação.  Depois,  o  núncio 
enviou-lhe  o  Jornal  de  Roma,  que  noticiava  não  ser 
exacto  que  o  Santo  Padre  tivesse  concedido  se  fizessem 
exéquias  públicas  por  alma  do  conde  de  Cavour,  porque 
não  era  cerio  o  que  se  tinha  passado  nos  últimos  mo- 
mentos da  sua  vida  quanto  à  religião.  E,  desde  então, 
o  patriarca  não  concedeu  licença,  não  se  importando, 
aliás,  que  as  fizessem  ou  não.  Mandou  todos  os  do- 
cumentos para  o  ministério  dos  negócios  eclesiásticos, 
e  o  respectivo  ministro  enviou-os  para  a  procuradoria 
geral  da  coroa.  Assim  se  apresentou  o  caso,  tratado 
admiravelmente  por  José  Estevam: 

■  i  Ao  procurador  da  coroa !  i  Para  quê  ?  i  Que  falta  ao 
sr.  ministro  da  justiça  para  resolver  este  negócio?    ^A  sciênci^ 
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do  direito  público  do  país?  ^A  sciência  do  direito  canónico? 
^O  conhecimento  da  história?  ^A  notícia  das  exorbitâncias  ro- 
manas, das  intrigas  que  há  nesta  qucstãi»,  do  propósito  de  ma- 
cular injusta  c  iníquamente  de  n(KÍ<jas  anti  .ter 
que  morreu  abraçado  com  a  religião  de  s  .  '.  '  'J'^s), 
Ao  sr.  ministro  da  justiça  não  falta  nada  disto,  e  não  lhe  falta 
mesmo  o  ter  padecido  e  emigrado  para  um  país  estrangeiro,  mas 
amigo  nosso,  onde  ganhou  fortuna  honrada  por  estes  mesmos 
princípios,  por  estas  mesmas  ideas  que  vem  agora  tristemente  re- 
negar a  troco  de  um  poder  efémero;  e,  principalmente  efémero, 
quando  é  ocupado  por  homens  sem  coragem,  nem  religião  nas 
suas  ideas  e  nos  seus  princípios»  (i). 

E  depois: 

aO  conde  de  Gavour  morreu  com  aparências  de  cristão.  Essas 
aparências  foram  julgadas  leaes,  verdadeiras  e  significativas,  es- 
pecialmente pela  única  autoridade  eclesiástica  que  as  podia  teste- 
munhar e  autenticar:  pelo  seu  confessor  (apoiados).  E  naquele 
acto  supremo  da  religião,  consagrado  por  Deus  e  pela  igreja,  não 
pode  intervir  mais  nenhum  ser  humano,  mais  nenhuma  autoridade 
eclesiástica,  sem  destruir  o  santo  princípio  e  a  santa  unção  da 
igreja  católica  (apoiados);  seria  tirar  toda  a  sublimidade  do  sa- 
cramento da  penitência,  que  se  compreende,  porque  todo  aquele, 
que  tem  espírito  elevado  e  alma  humana,  compreende  quais  são 
os  seus  destinos  além  da  situação  terrestre»  (2). 

Era  a  questão  religiosa  que  se  levantava,  aproveitando 
todo  o  ensejo  para  quebrar  a  paz  no  seio  da  nação. 

O  governo  impediu  a  continuação  da  questão,  porque 
na  sessão  seguinte,  que  era  a  líltiraa,  não  houve  niímero 
na  sala. 

Sobre  o  tratado  com  a  Dinamarca  eis  o  que  cons- 
tava; 

O  governo  do  Hanover  publicara  umas  instruções, 
para  regular  provisoriamente  a  recepção  dos  direitos  a 
pagar  pelas  embarcações  de  comércio  na  embocadura 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  3  de  Setembro  de  1861,  pág.  2466. 
(3)  Idem  de  3  de  Setembro  de  1861,  pág.  2467. 
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do  Elba,  chamados  direitos  do  Stade  ou  de  Bruns- 
haiísen. 

Compreendiam  estas  instruções  os  navios  das  na- 
ções, que  haviam  aderido  ao  tratado  de  22  de  Junho,  e 
os  navios  daquelas,  que,  como  Bremen,  Dinamarca, 
França,  Gran-Bretanha,  Hamburgo,  Lubeck,  Mecklem- 
burg,  Holanda,  Noruega,  Áustria,  Portugal,  Prússia, 
Rússia,  Espanha  e  Suécia  haviam  aderido  ao  tratado, 
mas  ainda  o  não  haviam  ultimado. 

A  esta  noticia,  publicada  pela  imprensa  estrangeira, 
respondia  o  ministro  dos  estrangeiros,  no  seu  relatório 
de  I  de  Fevereiro  de  1861,  dando  as  seguintes  infor- 
mações, que  vêem  confirmar  e  completar  oficialmente 
as  que  já  demos,  em  outro  capítulo: 

«Em  28  de  Junho  de  i858  remeteu  ao  ministério  a  meu  cargo 
o  representante  da  Dinamarca  v.  ■,  um  projecto  de  tratado 

para  a  abolição  dos  direitos  de  i  e  outros,  sobre  o  casco 

e  carregação  dos  navios  portugueses  que  seguissem  viagem  para 
o  Báltico  pelo  mar  do  norte,  e  vice-versa,  passando  pelos  Belts 
ou  pelo  Sund,  mediante  a  indemnização  de  374:823  rigsdalers,  ou 
3o: 536  libras  sterlinas,  calculada  cada  uma  à  razão  de  9  rigsda- 
lers. 

Com  o  referido  projecto  enviou  o  mesmo  representante  da  Di- 
namarca um  exemplar  do  tratado  geral,  assinado  em  Copenhague 
em  14  de  Março  de  1857,  enire  aquela  nação  e  a  Áustria,  a  Bél- 
gica, França,  Inglaterra  e  outras  potências.  Confrontando-se, 
porem,  o  projecto  oferecido,  com  o  dito  tratado  geral,  conheceu 
o  governo  de  Sua  Magestade,  que  aquele  era  idêntico  aos  que  a 
Dinamarca  celebrara  com  outras  potências,  com  a  simples  su- 
pressão das  cláusulas  alheias  ao  comércio  português. 

Procedendo  às  necessárias  indagações,  a  fim  de  se  poder  eiv- 
trar  convenientemente  nesta  importante  negociação,  obteve  o  go- 
verno de  Sua  Magestad(e  do  seu  cônsul  geral  em  Elseneur  as  mais 
amplas  informações  sobre  este  objecto;  conhecendo-se  delas,  que 
as  quotas  não  deviam  ser  calculadas  sobre  o  produto  dos  direitos 
do  Sund  no  triénio  de  i85i  a  i833,  por  ser  este  o  período  aquele 
em  que  foi  mais  considerável  o  rendimento  dos  mesmos  direitos; 
mas  sobre  o  de  um  maior  número  de  anos. 

Deixando  o  artigo  7.°  do  projecto  de  tratado  a  Portugal  a 
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faculdade  de  saldar  a  quota  de  3o:  336  libras  sterlinas,  no  espaço  de 
vinte  anos,  e  cm  quarenta  pagamentos,  a  começar  no  i.*  de  Abril 
de  1857,  com  os  respectivos  juros,  entendeu  o  governo  de  Sua 
Magestade  que,  em  benefício  do  comércio  nacional,  devia  converter 
o  dito  projecto  no  tratado  celebrado  em  ia  de  Novembro  de  i858, 
que  foi  ratificado  em  1 1  de  Junho  de  1859,  por  virtude  da  carta 
de  lei  de  4  do  mesmo  mês.  Em  consequência  do  que  se  estipu- 
lara pelo  artigo  7.°  do  mesmo  tratado,  tem  Portugal  pago  à  Di- 
namarca a  soma  total  de  libras  7:945,18,  nos  seguintes  períodos: 

Em  Agosto  de  1859 libras  4:597.18 

Em  Novembro  de  1859 »      1:116 

Em  Março  de  1860 »      1:1 16 

Em  Janeiro  de  1861 ■»       i:ii6»  (i). 

Foi,  também,  a  sessão  de  1861  fértil  em  incidentes 
pessoais. 

Na  sessão  de  12  de  Julho,  José  Luciano  acusava  o 
barão  de  Moreira,  nosso  cônsul  no  Rio  de  Janeiro: 

«O  sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros:  —  Não  se  arrenegue. 

0  Orador:  —  ^Pois  eu  não  me  posso  arrenegar  quando  quiser? 
^Não  posso  usar  do  meu  direito?  É  necessário  que  s.  ex.*  se 
convença  de  que  eu  sou  um  deputado  independente,  que  hei  de 
usar  da  palavra  e  do  meu  direito,  como  deputado,  como  eu  quiser, 
e  que  não  aceito  de  modo  nenhum  as  indicações  de  s.  ex.  (apoia- 
dos). 

«;Náo  se  arrenegue!»  Hei  de  me  arrenegar  e  hei  de  me  le- 
vantar sempre  contra  actos  desta  natureza,  desta  imoralidade, 
deste  desaforo,  como  me  tenho  levantado  sempre,  não  nesta  casa, 
porque  não  tinha  aqui  uma  cadeira,  mas  na  jmprensa,  contra 
iguais  actos  da  administração  passada. 

1  Sabe  v.  ex.*  e  a  câmara  o  que  se  diz  aí  acerca  da  conservação 
do  sr.  barão  de  Moreira  no  lugar  de  nosso  cônsul  no  Rio  de  Ja- 
neiro ?  Eu  digo  a  v.  ex.*  A  imprensa  tem  falado  bem  alto"  e 
muito  claro,  dizendo  que  —  desde  que  o  sr.  barão  de  Moreira  re- 
parte os  pingues  rendimentos  da  sua  gerência  com  um  alto  em- 
pregado da  secretaria  dos  negócios  estrangeiros,  a  este  deve  a  sua 
conservação,  a-pesar-de  todas  as  arguições  que  tem  sido  feitas 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  1  de  Janeiro  de  1861,  pág.  iS-j. 
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contra  a  sua  honra  e  a  despeito  de  todas  as  diligências  que  se 
tem  empregado  para  o  expelir  daquele  lugar. 

Esta  questão  vale  alguma  coisa  mais  du  que  a  discussão,  a 
vapor,  do  orçamento  (apoiados)»  {\). 

Na  sessão  de  20,  Jo^c  Luciano  que  atacara  os  juízes 
da  Relação  do  Porto,  como  venais  e  corruptos,  tenver- 
gonhando-se  de  vêr  o  ministro  da  justiça  defender  os 
acórdãos,  ali  proferidos,  sobre  os -processos  de  moeda 

falsa»,  caiu  em  si  e  desculpou-se  : 

oUcciaru  que  iiao  iive  a  riicuor  iiiicn^ao  ue  cicnacr  nem  a 
s.  ex.»  nem  qualquer  outra  pessoa,  e,  tanto  que  ontem  mesmo,  no 
fim  do  meu  discurso,  declarei  que  retirava  toda  e  qualquer  ex- 
pressão que  se  podesse  reputar  ofensiva.  Se  usei  de  alguma  pa- 
lavra mais  forte  ou  violenta  e  que,  por  qualquer  forma,  se  possa 
considerar  ofensiva,  fui  a  isso  levado  pela  exagerada  expressão 
oratória,  e  pela  ardência  natural  do  debate;  mas,  em  nome  da 
santidade  das  minhas  c  pcço  à  .  t  de 

qualquer  demasia  de  lingi.  ^aefoidecL  ncia 

das  minhas  intenções  e  da  sinceridade  dos  meus  propósitos.  Pro- 
testo e  afianço  u  v.  ex.*  e  à  câmara  que  nSo  houve  da  minha  parte 
a  menor  intenção  de  ofender.    {Apoiados:  —  Muito  bem)*  (j). 

Ainda,  na  mesma  sessão,  foi  reduzindo  a  acusação 
de  venalidade  a  dois  ou  três  juizes: 

■  Não  digo  mais  nada,  tenho  mSdo  de  mim  quando  falo  nestas 
questões,  porque  conheço  o  meu  carácter  franco  e  aberto,  e  re- 
ceio dizer  coisas  que  nesta  casa  se  não  devam  dizer.  Se  fosse 
chamado  a  depor,  havia  de  pòr  as  mãos  nos  santos  evangelhos  e 
dizer  a  verdade  como  a  sei;  aqui  não  o  faço,  porque  depois  podem 
rir-se  de  mim. 

Não  digo  mais;  quero,  porém,  que  tique  bem  assentado  que  eu 
não  falei  senão  de  dois  ou  três  juizes,  e  não  da  maioria  dos  juízes 
da  Relação  do  Porto. 

Aludi  aqui  ao  acórdão  que  despronunciou  o  sr.  conde  de  Bo- 
lhão, aludi,  sim,  sr.  presidente;  e  achei  contradição  entre  este  e 


(1)  Diário  de  Lisboa  de  i5  de  Julho  de  1861,  pág.  1777. 
(3)  Idem  de  23  de  Julho  de  1861,  pág.  i8gt. 
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os  outros  v|ue  tinlium  condenado  alguns  réus  pobres  e  deigra» 
çudos  por  crime  de  falsificaçSo  de  moeda,  achando  lei  para  essa 
condcnução,  e  não  u  depur.-mdo  só  quundo  se  tratava  de  julgar  o 
sr.  conde  de  Bolhão,  Se  eu  contasse  à  câmara  a  história  das  mi- 
sérias que  se  praticaram  no  Porto  para  se  obter  a  despronúncia 
do  sr.  conde  de  Bolhão,  a  câmara  havia,  certamente,  de  admi- 
rar-se.  Mas,  o  mal  vinha  do  princípio,  o  mal  vinha  do  modo  por 
que  o  sr.  conde  de  Bolhão  foi  recebido  em  Portugal,  com  honras 
e  distinções  que  não  eram  devidas  à  situação  em  que  se  achava* (i). 

Fala  José  de  Morais,  e  houve  uma  interrupção  de 
José  Kstevam,  que  se  não  ouviu  na  mesa  dos  taquígra- 
fos. 

«O  Orador  (dirigindo-se  para  o  sr.  José  Estevam) :  —  {O  ilustre 
deputado  mete  isío  a  ridículo?  Não  admira,  porque  o  ilustre  de- 
putado tem  por  costume  meter  a  ridículp  tudo  que  é  sério.  Pois 
era  melhor  que  empregasse  o  seu  elevado  talento  em  sustentar 
agora  novamente  a  opinião  que  teve  e  o  voto  que  já  deu  contra 
este  escândalo,  esta  iniquidade  e  esta  injustiça  (apoiados). 

O  sr.  José  Estevam:  —  Ande  para  diante. 

O  Orador:  —  ;  Ande  para  diante !  Eu  hei  de  andar  para  diante 
quando  eu  quiser  (riso),  e  não  quando  o  ilustre  deputado  mo  de- 
terminar, porque  não  estou  às  ordens  de  pessoa  alguma,  nem 
aceito  ordens  do  ilustre  deputado;  não  lhe  obedeço,  nem  quero, 
nem  aceito  conselhos  do  ilustre  deputado,  assim  como  rejeito 
todas  as  suas  insinuações.  Fique  nessa  certeza;  e  o  ilustre  depu- 
tado já,  por  experiência,  sabe  que  as  suas  interrupções  lhe  tem 
saido  caras  da  minha  parte... 

O  sr.  Presidente:  —  O  ilustre  deputado  deve  falar  virado  para 
a  mesa  e  continuar  o  seu  discurso. 

O  Orador :  —  E  v.  ex.*  não  deve  permitir  que  o  ilustre  depu- 
tado esteja  metendo  a  ridículo  o  que  eu  digo,  porque  eu  não 
admito,  nem  estou  disposto  a  tolerar  isso  (apoiados  gerais)»  (i). 

Na  sessão  de  5  de  Agosto,  ainda  José  de  Morais  de- 
clara que  não  pode  deixar  de  dizer  duas  palavras,  em 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  23  de  Julho  de  i86t,  pág.  1894. 
(3)  Idem  de  2  de  Agosto  de  1861,  pág.  2o53. 
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resposta  ao  deputado  por  Aveiro,  que  tratou  «de  achin- 
calhar o  projecto» : 

•O  sr.  José  Esievam :  —  j  Eu ! 

O  Orador :  —  Ouça  (riso),  o  ilustre  deputado  não  só  achinca- 
lhou o  projecto,  mas  quis  achincalhar-me,  que  não  sou  o  autor 
do  projecto  e  apenas  tomei  a  iniciativa  dele;  achincalhou  os  seus 
autores,  dos  quais  um  é  colega  nosso,  e  outro  foi-o  na  sessão  pas- 
sada, e  levou  a  sua  achincalhação  até  aos  respeitáveis  membros 
da  câmara  municipal  de  Monte-mór  o  Velho ;  e  eu  por  mim,  e  em 
nome  de  todos  que  o  ilustre  deputado  quis  achincalhar,  declaro 
que  despreso  completamente  tudo  quanto  disse  o  ilustre  depu- 
tado. 

O  sr.  José  Eslevofn :  —  Apoiado,  apoiado. 

O  Orador:  —  Como  o  projecto  vai  ser  adiado,  não  digo  mais 
nada;  mas,  se  $e  tratasse  de  discutir  agora,  havia  propor  à  nota 
do  —  fica  revogada  a  legislação  em  contrário —  um  novo  artigo 
ao  mesmo  projecto ;  e  era  para  que  fosse  nomttado  um  gover- 
nador militar  para  aquele  castelo,  e  que  o  ilustre  deputado  fosse 
o  nomeado,  atendendo  ao  seu  talento  na  arte  da  guerra,  e  assim 
ficaria  satisfeito  o  ilustre  deputado  por  Aveiro  (riso,'     -^ 

Agora  o  caso  é  com  Pereira  Dias. 

José  Estevam  referiu-se  aos  deputados,  que  manifes- 
tavam as  suas  opiniões  por  um  sorriso.  O  Dias  não 
gostou  e  repHcou  assim: 

«Expressões  tais  envolvem  de  certo  uma  injúria,  um  insulto 
dirigido  se  não  à  câmara  toda,  pelo  menos  à  maior  parte  dela,  e 
eu,  repito,  que  não  teria  o  arrojo  de  me  exprimir  desta  maneira, 
porque  entendo  que  os  princípios  de  delicadeza,  de  cortesia  e 
educação  de  que  lá  fora  usamos  uns  para  com  outros  devem  aqui, 
ainda  com  mais  rigor,  ser  observados  (apoiados)  e  exercidos,  prin- 
cipalmente pelo  indivíduo  que  se  acha  nesta  câmara  numa  posição 
brilhante  e  respeitável,  e  que  é  sempre  considerado  e  escutado 
com  toda  a  atenção  pela  própria  câmara  a  quem  imerecidamente 
dirige  insultos  e  grosserias,  que  podem  e  devem  ser  taxados  como 
atentados  aos  triviais  princípios  da  boa  educação  (apoiados). 

(Houve  um  aparte  do  sr.  José  Estevam,  que  não  se  ouviu  na 
mesa  taquigráfica). 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  8  de  Agosto  dç'i86i,  pág.  21 38. 
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O  Orador:  —  Tomo  a  responsabilidade  desta  frase  em  todos 
os  seus  efeitos  (apoiados.  —  Vozes  :  —  Muito  bem).  Ku  vi  que  o 
ilustre  deputado  por  Vagos  (riso)  se  havia  dirigido  também  a 
mim,  porque  eu  era  um  dos  que  tinha  o  risO'^na  face,  o  qual  reve> 
lava,  não  um  pensamento,  mas  sim  um  sentimento ;  com  este  riso 
incomodou-se  um  pouco  o  ilustre  deputado,  evidente  prova  de  que 
traduziu  perfeitamente  o  sentimento  que  êle  manifestava»  (i). 

Isto  passava-se  na  sessão  de  14,  e  na  de  i3  dissera 
José  Estevam : 

•Trata-se  do  modo  de  propor,  mas  trata-se  primeiro  que  tudo, 
de  eu  dizer  que  fui  iludido,  (muitos  apoiados)  completamente  ilu- 
dido (riso);  e  respondo  com  esta  frase  aos  risos  e  choros,  às  cha- 
cotas, às  ameaças,  (O  sr.  Pereira  Dias:  —  | Ameaças!)  e  a  toda 
a  variedade  de  expressões  que  podessem  vir  ao  rosto  de  algum 
dos  nossos  colegas,  que  quási  lucrariam  cm  não  empregar  nesta 
casa  nenhuma  outra  expressão  dos  si-u^  K.iwinní.ntoQ ;  >,r,o  me  re- 
firo individualmente  a  ninguém»  (a). 

Por  fim,  José  Estevam,  já  enfastiado  com  a  suscepti- 
bilidade dos  colegas,  disse  na  sessão  df  16  de  Agosto: 

rEu  pedi  a  palavra  para  dizer  à  câmara  duas  coisas,  que  ela 
sabe  perfeitamente:  1.°,  que  não  respeito  nenhum  dos  seus  mem- 
bros, um  mais  do  que  o  outro,  porque  nos  meus  sentimentos  de 
consideração  e  respeito  para  com  os  srs.  deputados  não  tenho 
senão  uma  bitola,  salvo  o  juízo  que  posso  fazer  das  qualidades  di- 
ferenciais q>ie  os  distinguem;  2.",  que  não  reconheço  em  nenhum 
o  direito  de  me  dar  lições,  nem  de  me  fazer  prescrições  de  civili- 
dade e  de  estilo  parlamentar,  e  alguns  há  que  considero  redonda- 
mente incapazts  em  ambos  estes  assuntos. 

Estas  admoestações,  pelo  que  me  toca,  são  tanto  menos  aten- 
díveis quanto  são  acompanhadas  de  recriminações  às  quais  eu 
saberia  responder  de  todo  o  modo  e  de  todas  as  maneiras,  segundo 
o  código  que  já  prescrevi  nesta  casa,  que  todos  podem  ler  e  expe- 
rimentar, e  que  estou  pronto  a  pôr  em  prática»  (3). 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  tg  de  Agosto  de  i86f,  pág.  2285. 

(2)  Idem  de  17  de  Agosto  de  1861,  pág.  2267. 

(3)  Idem  de  ao  de  Agosto  de  1861,  pág.  236i 


)i. 
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Outro  incidente,  entre  Ávila  c  Valada. 

Foi  na  sessão  de  25  de  Fevereiro.  Valada  acusara 
Ávila  por  não  ter  consentido  que  o  patriarca  infligisse 
a  censura  canónica  ao  livro,  recentemente  publicado 
com  o  titulo  —  Jesus  Cristo  e  a  Egreja.  Também  se 
queixara  de  que  não  tivesse  consentido  a  publicação 
das  consultas  da  comissão  de  teólogos  de  Santarém  e 
da  câmara  eclesiástica  de  Lisboa. 

Ávila,  num  certo  ponto  da  resposta,  exalta-se  e  tra- 
va-se  entre  os  dois  um  diáK  'cnto,  em  que  trocam 

algumas  injúrias.     Ávila  cu  ^  i  com  o  seu  antago- 

nista. 

Agora  é  com  José  Estevam.  Kste  orador  dissera 
que  a  defesa,  que  se  estava  fazendo  de  Peto,  era  o  libelo 
para  éle  vir  pedir  indemnizações.  Ávila  queria  que 
José  Estevam  desse  explicações,  porque  era  uma  injiiria 
à  câmara.  O  orador  explicou,  mas  as  explicações 
foram  tais  que  Ávila  continuou  em  plena  fúria. 

Quanto  a  José  Estevam,  esse  ficou  incorrigível: 
sempre  trocista,  sempre  fazendo  rir,  sempre  metendo 
a  ridículo  os  colegas.  Já,  na  sessão  de  3  de  Junho, 
tinha  ouvido  coisas  pouco  agradáveis.  Foi  na  discussão 
da  eleição  da  Póvoa  de  Lanhoso.  Falara  Xavier  da 
Silva  e,  consoante  o  costume,  houve  discurso  humorís- 
tico de  José  Estevam.  O  outro  retorquiu,  e,  depois 
de  lhe  dizer  que,  quando  ridiculariza  os  seus  compa- 
nheiros, ridiculariza-se  a  si,  terminou: 


«Tenho  pelo  ilustre  deputado  a  niaiw.  ^....^.Jcração  e  amizade; 
tendo-lhe  dado  provas  disso  em  quási  toda  a  sua  vida;  sempre 
respeitei  o  seu  talento ;  mas  quando  o  nobre  deputado  tizer  a 
figura  que  acaba  de  fazer  —  que  muitos  terão  por  boa,  e  que  eu 
acho  ridícula  —  hei  de  dar-lhe  a  correcção  conveniente;  e  entenda 
o  nobre  d(>putado  que  eu  não  sou  daqueles  que  ouça  sossegada- 
mente qualquer  alusão,  nem  estou  acostumado  a  sofrê-las.  Neste 
lugar  hei  de  apresentar  a  minha  opinião  como  entenda,  agrade  ou 
não  áo  nobre  deputado;  e  quando  ele  fôr  descomedido  parlamen- 
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tarmente,  e  eu  ouvir  alguma  frase  que  entenda  ser  inconveniente, 
tenho  us  meios  para  me  desagr:iv:ii»  (i). 

Na  sessão  de  22  de  Juni. w,  .,  j)icsidente  cIi.íííiwií  a 
atenção  da  câmara  para  o  seguinte  facto : 

Na  3.*  feira  passada,  tinham-lhe  apresentado  quatro 
cidadãos,  que  se  disseram  constituirem  uma  comissSo, 
encarregada  de  lhe  entregar  uma  representação  para 
êle  ©ferecer  à  câmara.  Recusou-se  a  faz6-lo,  já  porque 
havia  nela  um  ataque  e  desconsideração  a  alguns 
dos  poderes  do  Estado,  parecendo  até  uma  ameaça 
indirecta,  já  porque,  dizendo-se  dirigida  em  nome  do 
povo.  da  capital,  vinha  assinada  só  por  um  individuo 
que,  quaisquer  que  fossem  as  suas  qualidades,  não 
podia  dizer-se  representante  de  uma  cidade  que  tem 
mais  de  200:000  habitantes.  O  secretário  nota  que, 
como  o  ofício,  que  acompanha  a  representação,  está  as- 
sinado por  António  Camilo,  Xavier  de  Quadros,  Fer- 
nando Leite  de  Sousa  e  barão  da  Batalha,  e  a  repre- 
sentação apenas  pelo  primeiro,  deve  ir  este  documento 
para  a  comissão  de  petições. 

José  Estevam  acode,  dizendo  que  fora  êle  quem  apre- 
sentara a  representação,  e  defende  calorosamente  o  di- 
reito de  petição,  os  comícios  populares,  toda  a  lira  das 
reivindicações  liberais.  O  deputado  Sá  Nogueira,  ner- 
voso e  impaciente,  desfechou  a  interrompê-lo  de  modo 
que  não  chegava  à  mesa  dos  taquígrafos,  José  Estevam 
perdendo  a  paciência : 

« —  Ora  o  ilustre  deputado  tem  representado  comigo  contra 
cem  governos,  e  tem  as  mãos  manchadas  de  tinta  das  assinaturas 
que  tem  feito  em  semelhantes  representações,  e,  quantas  vezes, 
depois  de  manchadas  de  tinta,  as  tem  manchado  de  terra,  reme- 
chendo-a  para  as  barricadas  que  fizemos  nesta  terra?    (Riso.) 

O  sr.  Sá  Nogueira :  —  Isso  é  verdade. 

O  Orador:  —  O  ilustre  deputado  é  por  sua  índole  e  natureza 


(i)  Djário  de  Lisboa  de  8  de  Junho  de  1861,  pág.  iSgy. 
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um  carácter  de  oposição,  de  extrema  oposição;  e  é  com  o  maior 
sacrifício  que  às  vezes  interrompe  essas  tendências  naturais,  para 
nesses  intervalos  ser  governamental  (riso);  mas  é  todo  oposição, 
e  mesmo  tem  pintado  na  magreza  e  rugas  do  seu  rosto  e  nos  seus 
olhos  esse  carácter  oposionista — carácter  que  não  desonra  nin- 
guém. Portanto,  não  é  do  ilustre  deputado  que  posso  esperar 
uma  grande  pragmática  sobre  os  estilos  populares  (riso). 

Estou  para  vêr  se  a  câmara  se  considera  pudibunda  ou  incapaz 
de  receber  essa  petição  ;  estou  mesmo  para  ver  se  se  quer  colocar 
nas  ante-cámaras  desta  casa  uma  comissão  de  redacção,  por  onde 
se  façam  passar  todos  os  papéis  que  lhe  teem  de  ser  presentes,  de 
mc-ieira  que  os  literatos,  em  quem  recaia  a  sua  confiança,  tenham 
de  corrigir  as  frases  que  lhes  parecerem  indignas  da  câmara.  ;  [É 
uma  coisa  estupenda  ! ! . . .  j  O  que  me  admira  é  que  essa  opl 
seja  defendida,  e  defendida  por  aqueles  que,  em  toda  a  sua  ., 
desdenharam  dela!»  (i). 

Parece  que  Sá  Nogueira  se  magoou  com  a  referência 
às  rugas,  porque  retorquindo  a  José  Estevam  com  vio- 
lência, não  se  esqueceu  de  inserir  este  trecho  no  seu 
discurso : 

«Eu  podia  agora  dizer  alguma  coisa  a  respeito  das  explicações 
que  o  ilustre  deputado  pretendeu  dar  relativamente  ao  meu  estado 
físico  (riso),  dizendo  que  ele  era  o  efeito  da  mmha  intolerância ; 
mas  só  direi  ao  ilustre  deputado,  que  às  vezes- as  mesmas  causas 
em  diferentes  indivíduos,  produzem  diversos  efeitos.  Talvez  o 
ilustre  deputado  pela  sua  exaltação  de  ideas,  por  essa  intolerância 
orgulhosa  quô  muita  gente  lhe  nota,  eu  nãtj;  talvez  que  por  isso 
tenha  sido  atacado  o  seu  sistema  capilar,  tenha  perdido  o  cabelo,  e 
apresente  agora  a  sua  cabeça  nesse  estado  muito  respeitável,  más 
devido  talvez,  repito,  aos  efeitos  dessa  exaltação  de  ideas,  dessa 
mesma  intolerância  que  quer  notar  nus  outros  (risojn  (o). 

A  petição  não  tinha  nada  de  extraordinai  lu  c  ci  a  i  c- 
digida  em  linguagem  pacífica:  referia-se  às  irmãs  da 
caridade,  dizendo  que,  por  maiores  que  fossem  as  suas 
virtudes,  «o  que  é  certo  é  que  nós,  portugueses,  não  ca- 


( i)  Diário  de  Lisboa  de  26  de  Junho  de  1861.  páa.  1545. 
(a)  Idem  de  26  de  Junho  de  i86i,  pág.  154: 
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rccemos  de  congregar-nos  para  exercer  a  caridade,  nem 
queremos  que  a  educação  popular  seja  influenciada  por 
nenhuma  ordem  religiosa,  qualquer  que  seja  o  seu  ins- 
tituto». 

Censura  o  governo  pela  sua  submissão  a  corte  de 
Roma,  os  defeitos  da  nossa  administração  colonial,  e, 
por  fim,  o  estado  lastimoso  em  que  se  encontra  a  admi- 
nistração da  justiça.  E  lá  foi  para  a  comissão  de  pe- 
tições, ficando  em  evidência  as  rugn«  í*^  '^  •  \'<.i'ii(Mr:i 
e  a  calvície  de  José  Estevam. 

Como  satisfação  dada  aos  conservadores,  veiu  a  por- 
taria de  7  de  Junho,  proibindo  a  reunião,  anunciada 
para  9,  na  praça  de  D.  Pedro,  e  os  ajuntamentos 
dentro  da  cidade. 

Emquanto  isto  se  passava  na  câmara  dos  deputados, 
a  polícia  teimava  que  uma  rapariga,  que  apareceu  assas- 
sinada, era  a  criada  do  par  do  reino  Silva  Carvalho,  e 
por  mais  que  êle  insistisse  em  que  essa  criada  estran- 
geira regressara  à  Suíça,  conduzida  até  ao  cais  na  sua 
própria  carruagem,  levando  outra  pessoa  a  bagagem 
num  cavalo,  e  entregando  uma  carta  de  recomendação 
ao  comandante  do  vapor,  a  polícia  insistia  em  que  a 
vítima  do  crime  era  Marie  Louise  Rubin.  Não  obstou 
terem  participado  de  Berne  que  a  mesma  pessoa  es- 
tava agora,  como  serviçal,  em  casa  do  secretário  da  le- 
gação inglesa. 

jA  polícia  acusava  Silva  Carvalho,  dizendo  que  a 
criada  dele  é  que  fora  assassinada,  e  a  que  fora  para 
fora  era  outra  com  o  nome  suposto!  Silva  Carvalho 
viu-se  obrigado  a  fazer  voltar  a  rapariga  para  que 
vissem  bem  que  estava  viva  e  sã !  j  Mas  que  torturas 
e  que  calúnias  sofreu  este  homem  I 

Isto  ficou,  emfim,  liquidado  na  sessão  da  câmara  dos 
pares  de  6  de  Fevereiro  de  1861. 
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Em  II  de  Novembro,  deste  infeliz  ano  de  1861,  às 
sete  horas  e  um  quarto  da  tarde,  falecia  o  Rei  D.  Pe- 
dro V. 

^De  que  doença  sucumbiu?  Dizem  os  médicos  que 
de  uma  febre  tifóide,  em  seu  parecer  confirmada,  sem 
a  menor  dúvida,  não  só  por  todos  os  sintomas  que  a 
doença  manifestou,  mas  ainda  pela  autópsia  a  que  se 
procedeu,  dois  dias  depois  do  falecimento  do  mo- 
narca. 

O  povo  dizia  cjinj  luiiia  -.i^iw  tineiiciíaúw,  apontando 
como  autor  do  crime,  uns,  D.  José  Salamanca,  o  con- 
cessionário da  linha  férrea  de  norte  e  leste,  outros  o 
marquês  de  Loulé,  presidente  do  conselho. 

Já  quando  falecera  o  príncipe  D.  Augusto,  primeiro 
marido  de  D.  Maria  II,  o  povo  dissera  que  fora  enve- 
nenado pelo  então  chefe  do  governo,  duque  de  Pal- 
mela. A  paixão  popular,  nestas  e  semelhantes  ocasiões, 
desvaira  sempre. 

Muito  se  tem  escrito  sobre  o  assumo,  e  como  tra- 
balho principal  citaremos  a  Noticta  da  doença  de  que 
faleceu  Sua  Magestade  Kl-Rei  o  Senhor  D.  Pedro  V 
e  das  que  na  mesma  ocasião  atacaram  Suas  Alienas  os 
senhores  infantes  D.  Fernando,  D.  Augusto  e  D.  João 
no  ano  de  i8òi^  por  Bernardino  António  Gomes  —  e, 
como  trabalho  também  de  valor,  a  dissertação  do 
sr.  João  de  Meira  nos  Arquivos  de  História  de  Me- 
dicina Portuguesa^  Nova  série,  1910,  n.***  2  a  6,  com 
a  epigrafe:  ^D.  Pedro  V morreu  envenenado? 

A  autópsia  do  Rei  foi  feita  pelos  médicos  barão  da 
Silveira,  barão  de  Kessler,  dr.  Bernardino  António 
Gomes,  dr.  Francisco  António  Barrai,  dr.  Simas,  Ma- 
nuel Carlos  Teixeira,  José  Eduardo  Magalhães  Cou- 
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tinho,  António  Mana  liarbuia  c  Manuel  José  Teixeira, 
em  i3  4e  Novembro  de  1861. 

Depois  de  notarem  as  alterações  encontradas  nas 
vísceras,  concluem  assim  o  seu  relatório : 

«Estas  alterações,  bastante  significativas,  encontradas  pela  au- 
tópsia feita  no  cadáver  de  Sua  Magestade,  o  senhor  D.  Pedro  V, 
nenhuma  dúvida  deixam  sobre  o  padecimento  a  que  sucumbiu 
El-Rei;  e  s5o  elas  ao  mesmo  tempo  plena  contirmação  do  juízo 
anteriormente  feito  a  este  respeito.  Uma  erupção  dotinentérica, 
bem  caracterizada  e  das  mais  desenvolvidas  que  se  costumam 
observar,  atesta  o  ter  havido  uma  febre  das  mais  malignas,  como 
foi  a  que  acometeu  Sum  Magestade.  A  alteração  igualmente  si- 
gnificativa do  baço  concorre  a  denunciar  o  género  de  influência 
que  originou  a  moléstia,  a  saber,  o  miasma  paludoso,  que,  nas  es- 
tragos que  costuma  produzir,  particularmente  afecta  aquela  vís- 
cera. 

Alem  disso,  na  marcha  da  enfermidade,  no  modo  porque  co- 
meçou e  se  desenvolveu,  nas  causas  a  que  El-Rei  se  expôs  muito 
directa  e  prolongadamente,  está  sobejamente  a  confirmação  do 
juízo  que,  para  os  facultativos  que  observaram  e  trataram  Sua  Ma- 
gestade, não  podia  ser  duvidoso»  (i). 

Esta  é  a  verdade  histórica.  É  lamentável,  contudo, 
que  se  não  fizesse  a  análise  química  das  vísceras  do 
Rei,  como  se  fez  a  das  do  infame  D.  João.  O  exame 
toxicológico  viria,  naturalmente,  completar  a  prova  re- 
sultante da  autópsia. 

Entretanto,  a  lenda  do  envenenamento  do  Rei  existe, 
e  dificilmente  será  destruída,  na  tradição  popular. 

Ainda  no  princípio  de  Fevereiro  de  1918,  um  dos 
arqueólogos,  encarregados  de  descobrir,  no  panteon  de 
S.  Vicente,  os  restos  de  Nun'Alvares,  dava  aos  lei- 
tores do  Diário  de  Notícias  a  sensacional  informação 
de  que  encontrara,  por  acaso,  as  vísceras  do  infante 
D.  João,  irmão  de  D.  Pedro  V,  falecido,  da  mesma 
doença  de  que  este  morrera,  em  Dezembro  de  1861, 


(i)  Bastos,  Memórias,  pág.  180. 
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perfeitamente  fechadas  e  seladas  pelas  autoFÍdades  da 
época,  e  às  quais  se  não  pôde  então  fa\er  a  respectiva 
análise  por  teimem  desaparecido. 

Anunciava-se  assim,  mais  de  cinquenta  anos  depois, 
a  novidade  de  que  as  vísceras  do  infante  tinham  sido 
sonegadas  ao  respectivo  exame  químico,  certamente 
com  intuitos  de  (jcultar  ;i  veiJaJt^  sòhn*  as  cansas  da 
sua  morte. 

Era  outra  vez  em  discussão,  c  agora  com  uma  su- 
posta prova  derivada  da  ocultação  propositada  das  vís- 
ceras, o  envenenamento  do  infante  e,  consequente- 
mente, o  de  D.  Pedro,  pois  que  ambos  haviam  sido 
atacados  da  mesma  enfermidade. 

A  asserção  dò  aroiu-('ili)i'()  nersi-riitador  era  menos 
verdadeira.' 

As  vísceras  do  infante  foram  examinadas,  e  o  que 
está  em  S.  Vicente  são  os  restos,  que  sobejaram  do 
exame,  para  ali  enviados  e  ali  cuidadosamente  guar- 
dados. Encarregou-se  de  desfazer  o  equívoco,  O  Dia, 
em  artigos  de  8,  9,  i3  e  i5  de  Fevereiro,  publicando 
todos  os  documentos,  que  se  acham  no  Boletim  do  A/i- 
uisíério  da  Justiça,  n.°  6,  de  1862,  para  onde  foram 
trasladados  da  folha  oficial. 

Os  quesitos  propostos  a  exame  foram  três: 

i .°  —  Se  a  história  da  doença  e  autópsia  podem  ofe- 
recer alguma  indicação  e  qual,  para  a  marcha  da  aná- 
lise. E  quais  foram  os  medicamentos,  ministrados  no 
decurso  da  doença  ;  * 

2.°  —  Quais  são  os  tóxicos,  cujos  efeitos  podem  ser 
confundidos  com  os  sintomas  da  doença  e  caracteres 
patológicos,  observados  na  autópsia ; 

3." — -Quais  os  fundamentos,  se  os  há,  estranhos  à 
história  médica  da  doença,  que  determinaram  suspei- 
ções de  propinação  de  veneno. 

Ao  primeiro  fizeram  os  peritos  a  história  dos  medi- 
camentos empregados,  afirmando  que  a  doença  tmha 
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todos  os  sintomas  de  uma  febre  tifóide,  não  lhes  ficando 
no  espirito  a  mais  leve  dúvida  a  êsie  respeito. 

Ao  segundo  responderam  que  as  lesÓeSj  achadas  no 
cadáver,  coi^respondiam  exactamente  à  febre  tifóide, 
não  havendo  mesmo  outra  doença^  cm  que  essas  lesões 
se  manifestem. 

Ao  terceiro  quesito  declararam  os  peritos  que  nada 
haviam  presenceado  ou  ouvido,  que  pudesse  fa\er  criar 
suspeitas  de  propinação  de  venenos  ao  infante. 

Reflectindo  sobre  a  matéria  e  as  respostas  dadas 
aos  quesitos,  observa-se  que  os  peritos  não  responde- 
ram precisamente  ao  segundo. 

O  que  se  perguntava  não  era  se  havia  alguma  doença 
que  pudesse  confundir-se  com  a  febre  tifóide,  mas  sim 
se  havia  algum  veneno  que  pudesse  produzir  no  orga- 
nismo humano  os  sintomas  e  caracteres  patológicos 
observados  na  autópsia. 

l Era  febre  tifóide?  i Haverá  algum  veneno  que  cause 
os  mesmos  efeitos  que  ela  produz? 

Os  peritos,  provavelmente  porque  não  conheciam  a 
acção  de  todos  os  venenos  aplicados  ou  aplicáveis,  ilu- 
diram a  pergunta  e  falaram  das  doenças. 

Contudo,  em  resultado  da  análise  concluiram  que 
não  havia  nas  vísceras  examinadas,  nem  fósforo,  nem 
tóxico  algum  dos  materialmente  corrosivos,  nem  ácido 
cianídrico,  nem  ?netal  algum  tóxico,  nem  arsénico,  nem 
base  orgânica  alguma,  isto  é,  substância  alguma  das 
Conhecidas  e  geralmente  propináveis  como  venenos. 

Em  todo  o  caso,  não  se  ficou  bem  sabendo  se  alguma 
destas,  ou  de  outras^^ubstâncias,  embora  não  geral- 
mente empregadas  como  venenos,  poderia  apresentar 
os  mesmos  caracteres  patológicos,  revelados  pela  au- 
tópsia. 

Um  médico  mais  audacioso  encarregou-se  de  res- 
ponder ao  quesito;  foi  (segundo  se  dizia,  na  ocasião, 
em  Beja)  um  facultativo  militar  que,  ocultando  o  nome, 
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escreveu  no  jornal  O  Bejense  (n.°  64,  2.°  ano,  1862,  de 
4  de  Janeiro),  o  seguinte  artigo : 

«Em  o  n.»  47  deste  jornal  dizíamos  nós:  —  O  falecimento  do 
Augusto  Monarca  é  um  facto  que  não  somente  aos  contrista,  mas 
surpreende,  porque  não  achamos  nas  declarações,  de  que  tratam 
os  boletins  de  Lisboa,  a  ra^ão  suficiente  da.  morte  de  El-Rei.  Sua 
Magestade  tinha  acessos  febris  e  um  deles  veiu  acompanhado  de 
sintomas  graves ;  nesta  província  é  isto  muito  vulgar,  chama-se-lhe 
uma  perniciosa,  mas  de  uma  sezão  perniciosa,  que  não  mata  à 
primeira,  vê-se  por  aqui  escapar  muita  gente.  ^  E  se  não  foi  esta 
a  moléstia  a  que  o  senhor  D.  Pedro  sucumbiu,  então  qual  foi?  O 
povo  tem  direito  a  ser  esclarecido,  mesmo  para  se  desvanecerem 
boatos  aterradores. 

A  possiblidade  de  um  envenenamento  já  então  se  apresentava 
ao  nosso  espírito.  Pedimos  que  a  sciênciaoHcialmente  nos  escla- 
recesse e  esperávamos,  como  esperava  toda  a  gente,  que  se  publi- 
casse a  história  minuciosa  da  doença  de  El-Rei;  que  um  diário 
médico,  redigido  rigorosamente,  estivesse  de  acordo  com  a  des- 
crição da  autópsia  e  com  o  juízo  fmal  que  os  nossos  pontííices 
da  sciência  médica  fizeram  de  tão  insólita  e  irregular  moléstia. 
Vimos  em  seguida  toda  a  imprensa  da  capital  desviando  minucio- 
samente a  idea  de  veneno  e  dando  uma  importância  excessiva  à 
infecção  paludosa,  adquirida  na  viagem  ao  Alentejo.  Escritores 
a  quem  tributamos  muita  veneração  fizeram  sobressair  a  idea  de 
que  as  afecções  morais  que  El-Rei  tinha  sofrido  deviam  agravar- 
-Ihe  o  padecimento  lísico  e  concorrer  poderosamente  para  a  sua 
morte.  Em  tudo  isto  não  vimos  mais  do  que  altas  conveniências 
do  Estado,  que  levaram  os  homens  que  deviam  apresentar  ao  pú- 
blico a  verdade,  a  antepor-  lhe  razões  que  ignorávamos. 

Guardámos  silêncio,  supondo  que  a  e.xpressão  da  verdade,  ou 
pelo  menos  das  graves  apreensões  que  percorreram  rapidamente 
todo  o  país,  chegassem  ao  Paço  dos  nossos  Reis,  e  que  se  to- 
massem todas  as  precauções  para  que  se  não  repetissem  iguais 
scenas  pelo  menos  com  os  mesmos  instrumentos. 

Infelizmente  não  aconteceu  assim,  porque  o  nosso  querido 
duque  de  Beja  é  acometido  e  vítima  do  mesmo  padecimento  que 
os  seus  três  augustos  irmãos.  Hoje  que  vemos  em  perigo  não  só 
o  actual  chefe  do  Estado,  senão  também  toda  a  dinastia,  pare- 
ce-nos  um  dever  de  consciência  dizermos  o  que  nos  dita  o  cora- 
ção, por  entendermos  que  a  verdade  deve  estar  acima  de  quais- 
quer considerações,  que  neste  caso  se  possam  imaginar. 

Vamos  apresentar  a  história  da  doeiiça,  extraída  dos  boUtini 
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oficiais  publicados  no  Diário  de  Lisboa,  visto  que  n8o  u  publi- 
caram outros  documehtos,  e  à  vista  deles  qualquer  médico  po- 
derá concluir  que  a  moléstia,  a  que  sucumbiu  El-Rei,  não  era  o  tifo 
que  se  observa  frequentes  vezes  no  nosso  país». 

O  autor  do  artigo  transcreve  em  seguida  os  boletins, 
publicados  desde  26  de  Outubro  até  1 1  de  Novembro, 
e  comenta  assim  :    ~ 

«Em  resultado  da  autópsia  cadavérica,  dÍ2em  os  professores 
que  a  ela  assistiram  que  S.  M.  sucumbiu  a  uma  febre  das  mais  ma- 
lignas que  se  costumam  observar  e  que  foi  produzida  pelo  miasma 
paludoso.  E  dizem  mais  «que  na  marcha  da  enfermidade,  no 
modu  por  que  começou  e  se  desenvolveu;  nas  causas  a  cflie  El-rei 
se  expôs  muito  directa  e  prolongadamerTte,  está  sobejamente  a 
confirmação  do  juízo,  que,  para  os  facultativos,  que  observaram 
e  trataram  de  Sua  Magestade,  não  podia  ser  duvidoso»,  i  Se  é  ver- 
dade o  que  os  assistentes  declararam  nos  boletins,  como  não  po- 
demos deixar  de  acreditar,  como  se  pode  dizer  que  houve  imia 
febre  maligna  sem  febre  por  espaço  de  dez  dias  (de  28  de  Outubro 
a  6  de  Novembro)  e  sem  febre,  na  ante-véspera  do  falecimento,  das 
3  às  9  horas  da  noite?  ^Onde  se  viu  uma  febre  maligna  de  tal 
forma  ?  As  lesões  anatómicas  faltam  às  vezes  a-pesar-de  se  darem 
em  vida  os  sintomas  tifóides,  mas  o  que  não  falta  nunca  são  os 
sintomas  próprios,  característicos,  quando  se  dSo  as  lesões  cada- 
véricas. 

^Não  haverá  alguma  causa  que  possa  produzir  tais  sintomas» 
como  os  que  apresentou  El-rei  nos  seus  últimos  três  dias?  Há; 
esta  causa  não  é  o  tifo,  é  o  arsénico. 

Vamos  a  ver:  o  arsénico  produz  agitação,  palpitações,  sínco- 
pes, convulsões  epilepiiformes,  delírio,  estado  comatoso,  e  a  morte 
em  três  dias,  quando  a  dose  de  veneno  é  suficiente  para  a  produ- 
zir, mas  não  tão  forte  para  que  o  efeito  seja  quási  fulminante.  Os 
boletins  nãt)  falam  em  vómitos,  mas  daí  não  se  pode  concluir  que 
não  existiram,  porque,  a  respeito  do  senhor  infante  D.  Fernando, 
diz-se  na  autópsia  ter-se  encontrado  nos  intestinos  líquido  bilioso, 
como  o  que  Sua  Alteza  em  vida  vomitava,  sem  que  se  tivesse  fa- 
lado em  vida  de  semelhante  sintoma,  que  não  é  para  despresar. 

Em  conclusão:  suspeitamos  muito  que  houvesse  um  envenena- 
mento provavelmente  pelo  arsénico,  mas  o  que  não  acreditamos 
é  que  fosse  um  tifo». 

Em  sentido  contrário,  escreveu  no  Jornal  do  Comer- 
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cio,  dois  artigos  o  dr.  J.  C.  Mendes,  concluindo  no  de 
12  de  Janeiro  de  1862,  por  aíirmar: 

«Quer,  porem,  a  doença  tivesse  sido  logo  na  primitiva  uma 
afecção  tifóide,  quer  ela  se  manifestasse  em  seguida  à  febre  inter- 
mitente ou  remitente  de  origem  palustre,  o  certo  é  que  o  estado 
tifóide,  e  a  forma  ataxo-adinàmica  no  senhor  D.  Pedro  V,  que  ti- 
vemos ocasião  de  ver,  foi  a  causa  da  morte  dos  nossos  príncipes, 
e  do  perigo  que  correu,  e  estado  melindroso  em  que  ainda  se  acha 
o  senhor  infante  D.  Augusto». 

Os  documentos  oficiais  —  repetimos  —  não  autorizam 
a  lenda  que,  é  força  confessar,  corre  nas  classes  popu- 
lares, sempre  propensas  a  acreditar  nos  crimes  prati- 
cados contra  os  Reis.  P2,  todavia,  possível  que  futuros 
médicos  investigadores  venham  ainda  remexer,  à  pro- 
cura de  venenos,  nas  cinzas  de  D.  Pedro. 

Bom  será,  para  evitar  outros  equívocos,  saber  onde 
estão  esses  restos,  e,  por  isso,  inserimos  aqui^  a  tal 
respeito,  o  testemunho  de  um  contemporâneo  (11 : 

•  Neste  mesmo  dia  em  que  foi   feita   a  autópsia,  po-^  i 

meia  noite,  saia  do  paço  das  Necessidades  um  coche,  L^ 
oito  moços  de  estribeira  com  brandões  acesos  na  mão,  e  seguido 
de  um  piquete  de  lanceiros.  Dentro  ia  um  moço  da  real  câmara, 
levando  diante  um  cofre  forrado  de  veludo  preto,  dentro  do  qual 
havia  sido  metida  a  talha  da  índia,  em  que  iam  encerrado^  0%  in- 
testinos de  El-Rei. 

Todo  este  acompanhamento  se  dirigia  para  o  mosteiro  de 
S.  Vicente  de  Fora,  onde,  depois  das  rezas  doestilo,  foi  levado  o 
cofre  para  a  capela  dos  Meninos  de  Palhavá,  em  cujo  pavimento 
foi  enterrado.  Ficou  mesmo  junto  dos  outros  dois  cofres  mor- 
tuários  que  guardam  as  entranhas  dos  senhores  D.  João  V  e 
D.  João  Vim. 

;  Agora  tenham"^cautela  na  procura  dos  cofres,  e  não 
atribuam  a  um  dos  viscerados  as  laranjas  que  o  outro 
ingeriu ! 


(!)  Andrade  Ferreira,  Reinado  e  últimos  momentos  de  D.  Pe* 
dro  V,  pág.  70. 
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E  para  concluir,  nâx>  nos  esqueceremos  de  registar 
uma  recente  informação. 

Supondo  que  na  família  do  barão  da  Silveira  exis- 
tiria qualquer  tradição  sobre  as  causas  da  morte  de 
D.  Pedro  V,  foi-nos  afirmado  pelo  distinto  médico, 
sr.  dr.  Rangel  Santos,  que  acerca  de  D.  Pedro  nada 
constava,  acrescentando  S.  Ex.': 

«Aguru  de  seus  irmãos,  c,  principalmente  do  infante  D.  João, 
isso  sim,  pois  é  tradição  na  minha  família  que  êle  (barão  da  Sil- 
veira) sempre  se  opôs  terminantemente  à  sua  viagem  ao  Alentejo, 
pois  receava  que  lhe  sucedesse  qualquer  coisa,  e,  que  ali  o  enve- 
nenassem, tanto  que  o  infante  D.  João,  no  autógrafo  que  V.  £».• 
viu,  lhe  pedia  conselho  sobre  se  deveria  ir  ou  não,  e  foi  contra  a 
sua  expressa  (ipinião.  Mais  é  tradição  que,  uma  vez,  por  essa 
ocasião,  estando  o  barão  no  paço,  alguém,  de  quem  êle  suspeitou, 
por  detrás  de  um  dos  reposteiros,  lhe  disse,  intima tivamente: 
Vejas,  ouças  e  saibas  seja  o  que  fór,  nem  uma  palavra*. 

O  barão  da  Silveira,  um  dos  médicos  do  paço,  muito 
estimado  por  toda  a  família  real,  e  especialmente  por 
D.  Fernando"  e  por  D.  Pedro  V,  era  tio  avô  do 
sr.  dr.  Rangel  Santos,  cuja  informação,  embora  não 
referente  ao  Rei,  mas  ijnicamenie  ao  infante  D.  João, 
tem  um  altíssimo  valor  pelo  carácter  e  pela  ilustração 
da  pessoa '^ue  a  presta. 

^Não  poderia,  ainda  hoje,  qualquer  das  nossas  cor- 
porações sciemíficas,  promover  o  exame  químico  das 
vísceras  de  D.  Pedro  V,  no  simples,  e  bem  justificado 
intijito,  de  apurar  definitivamente  a  verdade  histórica? 

♦ 

Não  obstante  tudo  isto,  não  é  lícito,  no  estado  actual 
das  provas  documentais,  contestar,  por  mais  extraor- 
dinário que  pareça,  que  a  morte  do  Rei  e  as  de  seus 
irmãos  foram  ocasionadas  pela  febre  tifóide. 
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Na  sessão  de  1 1  de  Janeiro  de  1862,  tendo  dito  o 
deputado  Ferreri  que  a  doença  não  fora  diagnosticada, 
respondeu  logo  o  deputado  Magalhães  Coutinho,  um 
dos  médicos  do  Paço: 

<iDisse-se  há  pouco  —  que  os  médicos  não  tinham  feito  o  dia- 
gnóstico das  doenças  a  que  sucumbiram  algumas  pessoas  da  fa- 
mília real — . 

Quando  os  desastres  por  que  acabamos  de  passar,  e  que  nunca 
poderão  esquecer,  são  ainda  por  muita  gente  mal  avaliados  na  sua 
verdadeira  causa,  dizer-se  no  parlamento  —  que  os  médicos  os  não 
conheceram  — ,  é  levantar  ainda  mais  as  suspeitas  e  agravar  a  in- 
quietação nos  ânimos,  que  começam  a  convçncer-se  de  que  a 
causa  desses  desastres  é  uma  doença  c  nada  mais  (apoiados). 

Chego  agora  mesmo  do  tribunal  onde  fui  dar  os  esclareci- 
mentos como  facultativo  assistente  do  senhor  Infante  D.  JoãO|  e 
aí  declarei,  como  todos  os  colegas  que  me  acompanharam  nos 
dias  angustiosos  da  doença  do  senhor  Infante  —  que  a  doença  a 
que  Sua  Alteza  sucumbira  lóra  uma  febre  lilóide.  E  não  é  agora 
pela  primeira  vez  que  o  público  o  sabe.  Se  o  ilustre  deputado 
tivesse  lido  os  boletins  que  anunciavam  ao  público  o  estado  do 
senhor  Infante  D.  João,  lá  veria  o  nome  da  doença.  Este  diagnós- 
tico foi  completamente  verificado  nas  autópsias  cadavéricas  que 
se  praticaram  e  que  já  foram  publicadas.  Trinta  anos  da  minha 
vida  teem  passado  nos  hospitais.  Neste  longo  espaço  de  tempo 
tenho  tido  muitas  ocasiões  de  observar  os  cadáveres  de  indivíduos 
que  sucumbiram  à  febre  tifóide;  pois,  com  a  mão  na  consciência, 
posso  afirmar  à  câmara  e  ao  país,  que  em  caso  nenhum  verifiquei 
os  caracteres  mais  pronunciados  da  febre  tifóide,  do  que  foi  nos 
augustos  cadáveres  de  Sua  Magestade  o  senhor  D.  Pedro  V,  e  de 
seu  irmão  o  senhor  Infante  D.  João. 

É  preciso  ter  em  bem  pouco  as  circunstâncias  especiais  em  que 
se  acha  o  país,  para  se  dizer  em  pleno  parlamento  e  em  presença 
de  uma  classe  respeitável,  que  outros  melhor  do  que  eu  represen- 
tam aqui  mesmo,  que  a  doença  a  que  sucumbiram  as  pessoas 
reaes  náo  fora  diagnosticada.  {Apoiados. —  Vbf es  ;  —  Muito 
bem)»  (i). 

Castro  Ferreri  ainda  insistiu: 

«Emquanto  ao  diagnóstico  sobre  a  moléstia  de  El-Rei  e  dos  au- 


(í)  Diário  de  Lisboa,  sessão  de  11  de  Janeiro  de  1862. 
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gustos  príncipes,  direi  — que  tendo  lido  com  ansiedade  todos  of 
boletins  oficiais,  nuYica  encontrei  cm  nenhum  dêlcs  a  classificação 
da  moléstia,  à  excepi;ão  dos  últimos)  boletins  sobre  o  estado  do 
senhor  Infamo  I).  João,  cujo  diagnóstico  definia  um  tifo  formal. 

F.stL's  sHo  os  vciiiieljiros  fíictus  oul-  niii^uCni  pode  contestar»  (t). 

U  que  dis.sc  csic  deputado  nac;  prejudica  em  nada  a 
afirmação,  feita  pelos  médicos,  de  que  a  doença  que  vi- 
timou o  Rei  e  seus  irmãos  foi  a  febre  tifóide. 

^Onde  adquirida?  ^  Em  Vila  Viçosa  pelas  águas 
estagnadas  do  lago?  ^ Km  Santarém,  onde  havia  fe- 
bres agravadas  pelos  levantamentos  de  terra  nos  tra- 
balhos de  assentamento  da  linha  férrea  ?  i  No  próprio 
palácio  real,  por  causa  da  rutura  dos  canos  de  despejo, 
que  os  punha  em  contacto  com  os  da  água  ? 

E  indiferente  para  o  caso. 

Onde  quer  que  fosse,  a  doença  estava  para  os  pro- 
fissionais bem  caracterizada. 

Como  simples  narrador  das  ocorrências,  nada  mais 
podemos  acrescentar  ao  que  fica  exposto. 

Acerca  dos  cuidados,  dispensados  ao  Rei  durante 
essa  doença,  ninguém  poderá  informar  melhor  do  que 
o  honrado  marquês  de  Ficalho. 

Eis  conic  éle  se  expressava  a  tal  respeito,  na  sessão 
da  câmara  dos  pares  de  7  de  Fevereiro  de  1862: 

«Sr.  presidente,  estou  costumado  ao  favor  da  câmara,  pois  ela 
tem  sido  bastantes  vezes  benévola  para  comigo;  porem,  hoje  peço 
justiça.  Nem  minha  saúde,  nem  meu  espirito  me  habilitam  para 
falar. 

Sr.  presidente,  quatro  príncipes  adoeceram;  assisti  à  morte  de 
três;  morreram-me  dois  nos  braços.  Sinto  bastante  ter  de  falar 
sobre  este  assunto,  porque  ele  me  faz  recordações  que  vão  tocar 
no  mais  íntimo  da  minha  alma;  porem,  não  posso  deixar  de  apro- 
veitar-me  da  palavra,  mais  para  lamentar  e  chorar  com  os  que 
choram  do  que  para  acusar. 

A  minha  posição  especial,  nestas  dcfsgraçadas  calamidades,  é 
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que  me  ubriga  a  falar  sobre  o  relatório  apresentado  nesta  câmara 
pelo  governo.  Farei,  portanto,  uma  breve  narração  do  que  pre- 
senciei durante  quási  três  meses. 

Sr.  presidente,  desfiguraram-se  os  factos,  empregou-se  a  pe- 
quena e  a  grande  calúnia,  citaram-se  nomes  de  inocentes... 

Sr.  presidente,  se  tenho  de  perdoar,  perdô-o  e  perdô-o  bem, 
porque  o  faço  do  íntimo  do  meu  coração. 

Não  posso  deixar  de  fazer  justiça  e  prestar  u  meu  testemunho 
aos  serviços  daqueles  que  rodearam  Sua  Magestade  e  Suas'Al- 
tczas  os  nossos  chorados  hífanies;  a  câmara  não  deve  estranhar 
que  eu  assim  proceda,  atendendo  à  minha  posição  excepcional. 

Adoeceu  o  Senhor  Infaote  D.  Fernando  e  o  Senhor  Infante 
D.  Augusto;  ora  eu  não  sou  competente  para  julgar  da  habili* 
dade  dos  ilustres  facultativos  que  os  trataram ;  mas  posso  dizer 
que  eles  fizeram  os  maiores  esforços,  empregaram  os  maiores  ca- 
rinhos e  cuidados  para  salvar  aqueles  senhores.  As  suas  ordens 
eram  executadas  com  toda  a  exactidão  pelo  honrado  mestre  de 
Suas  Altezas,  o  sr.  Moreira,  e  aos  quais  queria  mais  do  que  a  seus 
próprios  filhos.  Este  cavalheiro,  a-pesar-de  se  achar  doente,  es- 
queceu-se  de  que  sofria,  e  não  desamparava  os  enfermos;  não 
linha  um  pequeno  repouso.  Deus,  porem,  não  quis  que  a  pro- 
vação fosse  incompleta;  na  sua  alta  sabedoria,  sempre  incom- 
preensível aos  homens,  deu  a  meu  amo  a  mesma  moléstia . 

(O  orador  achava-se  bastante  comovido  j 

Sr.  presidente,  eu  peço  desculpa  à  câmara,  porem,  nau  posso 
deixar  de  desabafar . . . 

Sr.  presidente,  por  esta  ocasião  agravou-se  o  susto  e  o  terror 
no  povo,  e  digo  —  agravou-se,  porque  já  antes  existiam  as  sus- 
peitas. As  cartas  anónimas,  as  ameaças,  apareciam  em  grande 
número;  mas,  felizmente,  não  produziam  a  menor  confusão  nem 
receio;  uma  força  maior,  muito  maior,  se  opunha  a  isso:  era  a 
consciência  dos  que  rodeavam  os  nossos  príncipes.  Os  faculta- 
tivos conferenciavam,  davam  as  suas  ordens,  que  eram  pronta- 
mente executadas,  o  que  seguramente  faz  a  maior  honra  a  todos. 
Não  venho  aqui  fazer  o  elogio  dos  dignos  facultativos,  que  bus- 
caram com  tanto  interesse  salvar  os  meus  eh  rados  Infantes, 
quero  apenas  contar  o  que  se  passou. 

Quem  estava  à  cabeceira  do  nosso  chorado  Rei,  era  o  general 
Passos :  basta  pronunciar  o  seu  nome  para  todos  deverem  saber 
os  cuidados  e  carinhos  que  ele  teria  prestado  ao  monarca  —  ao 
seu  melhor  amigo;  carinhos,  que  mais  poderiam  ser  prestados 
por  uma  esposa  ou  por  uma  mãe. 

Achavam-se  também  junto  a  seu  leito  os  srs.  Francisco  Gof- 
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cher  e  José  Maria  Lobo,  ambos  o  viram  nascer.  O  sr.  Jos^  Maria 
Lobo,  quando  El-Rci  ultimamente  foi  ao  Porto,  o  primeiro  acto 
de  justiça  de  Sua  Magestade,  foi  condecorá-lo  com  u  Torre  e  Es- 
pada, pelos  serviços  eminentes  que  ele  havia  prestado  à  causa  da 
liberdade  e  ao  senhor  l).  Pedro  IV,  meu  general,  por  quem  ainda 
hoje  choro  Conservou-me  Deus  a  vida  para  chorar  a  morte  dos 
meus  príncipes.     (Comoção  do  orador.) 

Sr.  presidente,  se  sou  minucioso  nestes  detalhes,  é  porque  a  ca- 
lúnia também  o  foi;  ^' pois  sabe  v.  ex.»  o  que  por  a{  se  dizia/ 
;Dizia-se  que  Sua  Magestade  estava  abandonado,  alimentado  a 
caldos  frios  e  azedos,  e  que  nem  roupa  se  lhe  dava ! 

Sr.  presidente,  agravou-se  a  doença  do  nosso  chorado  mo- 
narca, e  talvez  para  isso  muito  concorresse  a  morte  do  sr.  Infante 
D.  Fernando. 

No  dia  do  enterro  do  sr.  Infante  estava  eu  à  cabeceira  de  El- 
-Rei:  disse-me  então  Sua  Magestade:  «Kstou  obrigado  ao  conde 
da  Ponte  que  me  tem  servido  bem». 

Estremecemos  e  ficámos  silenciosos.  Depois  disse-me  Sua 
Magestade:  «Marquês,  se  vir  que  eu  me  acho  pior  diga-mo*- 
Sim,  meu  senhor.  Palavra  de  soldado  velho,  sim,  meu  senhor,  e 
eu  havia  de  cumpri-la  a-pesar-de  quanto  me  custasse»  (i). 

A  exaltação  popular,  que  já  em  Novembro  praticara 
violências  pessoais,  exacerbou-se  ainda  pelo  agrava- 
mento da  doença  do  príncipe  D.  João,  da  qual  veiu  a 
falecer  em  27  de  Dezembro,  às  8  horas  da  tarde. 

Na  manhã  do  dia  25  de  Dezembro,  às  10  horas,  co- 
meçou a  afluir  a  multidão  à  praça  do  Comércio,  nas 
proximidades  dos  paços  do  município,  e  então  uma 
comissão  da  Associação  Patriótica  dirigiu-se  à  câmara, 
para  que  convocasse  uma  sessão  extraordinária,  na 
qual  seria  apresentada  uma  representação,  em  que  re- 
clamava providências  que  pusessem  a  vida  do  novo  Rei 
ao  abrigo  de  quaisquer  influências  funestas.  Quem 
dirigia  o  povo  era,  neste  momento,  Bernardino  Joa- 
quim Martins,  o  famoso  autor  do  antigo  Suplemento 
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Burlesco,  agora  membro  da  Associação  Patriótica. 
Depois  de  vários  incidentes,  mais  ou  menos  tumulluá- 
rios,  foi  entregue  ao  presidente  da  câmara  a  represen- 
tação, e  encaminharam-se  todos  para  o  paço,  onde  o 
presidente  da  câmara  a  entregou,  justificando  o  facto 
na  circunstancia  de  que,  em  vista  da  excitação  popular, 
praticava  um  bom  serviço.  A  representação  era,  na 
verdade,  escrita  em  termos  prudentes  e  não  pedia  a 
demissão  do  governo,  como  Bernardino  Martins  dese- 
java. 

O  que  sucedeu  no  paço  é  referid>.*  y^-iu  marquês  de 
Ficalho,  na  sessão  da  câmara  dos  pares  de  7  de  Feve- 
reiro: 


•  Aproximava-t>e  a  douiuciu  lU)  p^í^u-  -"^  iiianwLua  ^uc  navia 
a  fazer  não  era  uma  manobra  de  guerra.  Resolvera-se  periíiitir  a 
entrada  do  povo  no  paço,  se  êle  se  cons3rvasse  silencioso  e  em 
ordem. 

Chegou  o  primeiro  grupo;  e  como  se  conservasse  na  condiçSo 
requerida,  deixou-se  entrar. 

—  ^ Que  quereis?     Se  lhe  perguntou. 

—  i  Como  está  Sua  Alteza  f 

—  Muito  mal. 

—  (  Há  esperanças  ? 

—  Nenhumas. 

Correram  então  vozes  —  morreu. 

—  Não  morreu  —  Nestes  paços  não  se  fala  senão  a  verdade. 

—  Queremos  vê-lo. 

—  Sim,  subi  esta  escada  alguns  de  vós  (subiram  três),  e  um  a 
um  entrai  no  quarto. 

Efectivamente  assim  aconteceu;  e  talvez  aqueles  que  poucos 
minutos  antes  não  pensavam  senão  em  derramar  sangue,  sairafn 
apenas  derramando  lágrimas  !  ;  Lagrimas  honrosas,  lágrimas  por- 
tuguesas ! 

Seguiu- se  outro  grupo  maior  com  a  mesma  exigência.  jEu 
então  disse  —  não,  não,  não,  três  vezes  não;  não  pode  ser,  o  au- 
gusto enfermo  na  sua  agonia  não  pode  vêr  o  povo  em  desordem 
no  paço !  Se  após  isso  se  aproximasse  a  sua  hora  fatal,  dir-se  ia 
talvez  com  razão,  que  a  cobardia  de  alguém  o  tinha  morto. 
■  Sr.  presidente,  parecia  que   a  providencia   tinha   determinado 


.40  - 

que  as  portas  daquele  paço  fossem  respeitadas.    O  puvo  saiu  cm 
ordem  e  silêncio» (i). 

Depois,  uma  parte  da  multidão  regressou  a  Lisboa, 
pelas  ruas  do  Sacramento  e  Janelas  Verdes,  e  outra  foi 
para  Belém.  Ao  anoitecer,  o  povo  amotinado  divi- 
diu-se  em  bandos,  percorrendo  diversas  ruas  ç  atacando 
certas  casas  e  pessoas. 

No  Bairro  do  Rocio,  alguns  daqueles  bandos,  mu- 
nidos de  archotes  c  armados  por  todos  os  modos,  sol- 
tavam morras  contra  LouU,  Ávila,  condes  da  Ponte  e 
de  Tomar,  Mártens  Ferrão  e  Casal  Ribeiro.  Outros 
grupos,  seguindo  pela  calçada  de  Sant'Ana,  foram 
atacar  a  casa  de  Loulé  e,  como  não  conseguissem  pe- 
netrar no  interior,  quebraram  as  vidraças  de  duas  ja- 
nelas que  davam  para  o  pátio  do  Torel.  Seguindo 
para  o  Campo  de  Sant'Ana,  fizeram  suspender  o  es- 
pectáculo do  circo  de  Cinizelli. 

No  bairro  de  Alcântara,  tomaram  uns  a  calçada  das 
Necessidades  e,  aproximando-se  da  casa  do  conde  da 
Ponte,  quebraram  os  vidros  das  janelas  do  seu  palácio 
e  espancaram-no,  fazendo-lhe  ferimentos.  Na  calçada 
da  Estrela,  quebraram  mais  de  duzentos  vidros  da  casa 
do  conde  de  Tomar.  O  mesmo  fizeram  no  palácio  do 
marquês  de  Valada. 

No  dia  26  continuaram  os  tumultos.  Foram  presos 
José  Marques  dos  Santos,  António  César  de  Vascon- 
celos Correia  Júnior,  João  José  Maria  Jordão,  José 
Pinto  da  Fonseca  Neves,  e  António  Gonçalves  Gneco, 
que  faziam  parte  da  comissão. 

Não  puderam  capturar  Bernardino  Martins  nem  dois 
membros  da  comissão,  mas  não  escapou  José  Valentim, 
por  ter  sido  o  que,  na  noite  de  25,  se  apresentou,  à 
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freme  de  um  grupo,  fazendo  suspender  o  espectáculo, 
de-que  era  empresário  o  esirangeiro  Cinizelli. 

No  dia  28  de  Dezembro,  levado  o  assunto  à  câmara, 
o  presidente  disse : 

«Como    não    há    mm^    i^ucm    J'Ci,a    a    j^aiana,    a    >i>ia    ia   '    ^UC    SC 

tem  passado  e  da  uniformidade  de  opinião  que  a  câmara  tem  apre- 
sentado acerca  do  grave  objecto  de  que  a  .upar-se,  penso 
que  lerá  lugar  dcclarar-se,  que  a  câmara  c  ^la  a  coadjuvar 
o  governo  em  todas  as  medidas  que  estiverem  ao  seu  alcance  ou 
couberem  na  órbita  das  suas  atribuições,  para  que  se  mantenha 
inalterável  a  ordem  e  a  tranquilidade  pública  (apoiados).  Os  se- 
nhores, pois,  que  são  de  opinião  que  se  mencione  na  acta  —  que 
a  câmara,  tendo  ouvido  a  exposição  feita  pelo  sr.  presidente  do 
conselho,  acerca  dos  deploráveis  acontecimentos  que  ontem  tive- 
ram lugar  nesta  capital,  declara  que  está  disposta  a  cooperar  com 
o  governo,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  para  que  a  ordem  e 
tranquilidade  pública  não  seja  perturbada  — ,  queiram  levantar-se. 
(Votou-se  unanimemente  que  se  fijesse  esta  declaração  na 
acta)»  (1). 

E  assim  se  encerrou  o  fatal  ano  de  i8bi. 
E  tudo  acabou  perante  a  palavra  eloquente  de  José 
Estevam,  na  sessão  de  27  de  Janeiro  de  1862  : 

•  j^Quem  diria  há  dois  meses  que  um  estremecimento  p^ 
tico,  a  saudade  intirna,  as  apreensões  nacionais  viriam  tão  de}  . 
substituir-sc  nesta  casa  por  ódios  políticos,  por  paixões  que  pu- 
lulam dentre  todas  as  parcialidades  ti-i  rinitra,  e  dentre  todas  ak 
escolas? ! . .. 

;  ^  Quem  diria  que  u  zelo  recalcado,  ab>  git)rias,  as  defesas  adia- 
das e  as  cóleras  reprimidas  viriam  desfechar,  depois  d^í  dois  meses 
de  dôr,  numa  tempestade  de  recriminações,  de  ódios  e  de  ret 
cias  históricas?  ! . . .  ;  Dois  meses,  disse  eu !  Dois  meses,  qua..^_ 
ainda  há  pouco  um  ilustre  orador  pediu  a  prescripçáo  de  um  ano 
para  acontecimentos  não  semelhantes,  mas  parecidos  com  aqueles 
que  há  pouco  vimos!  Basta  para  estes  acontecimentos  a  pres- 
cripçáo de  dois  meses,  porque  estes  dois  meses  nos  dolorosos 
acontecimentos   por   que  nós   passámos,  valem   mais  do   que   o 


(i)  Diário  de  Lisboa  de  28  de  Dezembro  de  t8õi,  pág.  3273. 


espaço  de  umano  no  campo  semeado  de  saudades  eastombreado 
de  ciprestes  nuvos,  mas  frondosos. 

i  Eu  vejo  entrar  nesta  discussão  os  doutores  da  legalidade,  ex- 
primindo sentimentos  políticos,  c  aplicando  epítetos  ignominiosos 
à  autoridade;  vejo  os  doutores  da  lei  citar  com  entono  as  pres- 
crições do  código  administrativo,  pretendendo  esmagar  com  elas 
não  só  o  sentimenff"  'l"  n.n\,  iii:i<i  n  íuí/o  il.i  Fnifini'  íVfircs- 
—  Muito  bem.) 

Esta  marcha,  êstu  piano  c  Ucmasiailamcntc-  p-Mitico  cUL-masia- 
mente  elevado,  o  meu  espírito  rasteiro  náo  pode  chegar  lá.  O 
sentimento  nacional  está  reconhecido ;  os  seus  quilates  fí<ram  ele- 
vados, mas  talvez  o  seu  carácter  e  as  suas  paixões  não  tivessem 
sido  devidamente  manifestados. 

Foi  um  sentimento  nacional  o  que  produziu  uma  insurreição 
cordial  e  espiritual  contra  tudo  o  que  existia  estabelecido  e  regu- 
lado :  foi  uma  insurreição  contra  os  médicos,  contra  os  enfermei- 
ros, contra  a  autoridade,  contra  os  ministros,  contra  a  corte, 
contra  os  criados  do  paço,  contra  tudo !  Foi  a  indignação  pra- 
ticada contra  todas  as  etiquetas  e  práticas,  subordinada  ao  senti- 
mento íntimo  de  salvar  a  dinastia  por  todos  os  modos  e  por  todas 
as  maneiras.    (Apoiados.  —  Vojes:  —  Muito  bem.) 

Tendo  visto  esta  manifestação  majestosa,  parei  diante  dela  e 
disse  comigo  —  ao  despotismo  da  morte  responde  a  anarquia  da 
dor.    {Apoiados.  —  Vo^es :  —  Muito  bem)»  ( i ). 

O  sentimento  de  amargura  pela  morte  do  Rei  íoi 
unânime.  As  associaçÕeS  populares  mostraram  o  seu 
desgosto  em  termos  expressivos,  e  na  sinceridade  das 
suas  palavras  lia-se  o  quanto  as  classes  operárias  ama- 
vam o  Rei : 

«Senhor,  patentear  a  Vossa  Magestade  com  vivas  cores  a  má- 
gua,  a  agonia,  a  aflição,  que  tão  imprevistos  sucessos  levaram  ao 
coração  do  povo  português,  seria  impossível.  Nas  associações, 
porem,  este  abalo  repercutiu  de  mais  alto.  Perder  o  Rei,  que  era 
seu  amigo,  seu  protector,  que  se  associava  aos  seus  actos  de  pros- 
peridade e  desenvolvimento  industrial,  que  tinha  pelas  escolas, 
mais  do  que  amor,  fanatismo,  que  via  eai  cada  acto  de  progresso 
social  uma  radiante  esperança  de  felicidade  pública ;  perder  o  Rei 
que  dava  o  mais  nobre  exemplo  de  fiel  respeito  às  instituições  po- 


(i)  Diário  de  Lisboa,  sessão  de  27  de  Janeiro  de  1862,  pág.  298. 
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líticas  do  país;  perder  tal  Rei,  foi  para  as  associações  caso  tão 
fatal,  que  ainda  hoje  pensam  que  culpas  cometeriam  elas  perante 
a  Divindade  para  assim  lhes  ser  arrebatado  o  seu  melhor  amigo. 
As  associações  de  Lisboa,  criadas  no  reinado  da  excelsa  Rainha 
a  Senhora  D.  Maria  II,  de  nunca  esquecida  memória,  receberam 
não  só  neste  reinado,  mas  na  sábia  e  ilustrada  regência  de  El-Rei 
o  Senhor  D.  Fernando  II,  carinho  e  protecção,  que  com  sábia  e 
ilustrada  previdência  continuou  o  magnânime  monarca  que  hoje 
um  país  inteiro  chora.  As  associações  não  foram  ingratas  a  tão 
generosos  sentimentos,  e  se  as  liberdades  públicas  teem  nelas  um 
firme  esteio,  a  monarquia  constitucional  não  menos  tem  aí  levan- 
tado um  trono  de  afectos  e  de  simpatias»  (1). 

A  Universidade  vinha  associar-se  ao  povo  na  mani- 
festação da  sua  dor: 

•Gomo  primeira  corporação  scientífica  do  país  a  Universidade 
deplora  a  perda  irreparável  de  uma  vida  preciosa  para  as  letras 
e  para  as  sciências,  de  que  o  excelso  monarca  o  Senhor  D.  Pedro  V 
fora  exímio  cultor  e  desvelado  protefctor. 

Por  isso  a  Universidade,  que  tão  assinalados  benefícios  deveu 
ao  augustíssimo  Rei,  que  santa  glória  haja,  cumpre  o  dever  da 
mais  rendida  gratidão  à  sua  saudosa  memória,  e  de  respeito  à 
augusta  pessoa  de  Vossa  Magestade,  elevando  aos  pés  do  trono 
de  Vossa  Magestade  não  as  expressões  do  seu  íntimo  e  profundo 
pesar,  porque  sentimentos  há,  como  estes,  que  nenhuma  língua 
pode  condignamente  traduzir;  mas  os  solenes  protestos  de  que  o 
nome  augusto  do  virtuoso  e  esclarecido  soberano,  roubado  em 
tão  florente  idade  ao  amor  dos  seus  súbditos,  será  pela  Universi- 
dade comemorado  sempre  como  exemplar  de  todas  as  virtudes 
que  formam  um  príncipe  perfeito»  (2). 

E  assim  o  foi  para  toda  a  nação. 

Príncipe  perfeito,  sim,  porque,  sem  embargo  dos  de- 
feitos inerentes  à  natureza  humana,  nenhum  maior  do 
que  ele,  em  talentos  e  dotes  de  governo,  ocupou  jamais 
o  trono  português. 

Se  fosse  Rei  absoluto,  como  muitos  o  foram,  outra 


(!)  Diário  de  Lisboa  de  24  de  Dezembro  de  1861,  pág.  3243. 
(2)  Idem  de  24  de  Dezembro  de  i86t,  pág.  8243. 
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teria  sido*  a  sorte  de  Portugal,  porque  mais  austero, 
mais  amigo  do  seu  povo,  nunca  o  houve  até  então. 

Para  Rei  constitucional  não  servia.  Se  vivesse  mais 
tempo,  teria  necessariamente  de  abdicar.  E,  no  fim  de 
tudo  o  que  fica  exposto,  encontramo-nos  em  face  deste 
paradoxo: 

Um  Rei  perfeito,  pelos  acasos  da  sorte  e  pelos  ho- 
mens, a  quem  tem  de  dar  pela  constituição  a  maior 
parte  do  poder,  lega  á  história  um  período  infeliz;  um 
outro  Rei  que  lhe  sucede,  sem  notáveis  talentos,  sem 
ingerência  nos  negócios,  deixando  governar  os  minis- 
tros à  sua  vontade  e  limitando-se  a  demiti-los  quando 
lhe  convêm,  lega  á  história  um  período  feliz,  em  que 
as  liberdades  populares  se  avigoram,  as  revoltas  dimi- 
nuem em  número  e  intensidade  e,  em  relativo  sossego, 
progridem  os  melhoramentos  de  toda  a  ordem. 

l  Porque  c  que  uma  organização  humana  superior  não 
produz  uma  obra  perfeita? 

l  Onde  está  a  causa  ?     i  No  homem  ou  no  regímen  ? 


CAPÍTULO  XI 


Sumário.  —  Sentimento  liberal  de  D.  Pedro  V.  --  Reconhece  a  lei 
da  evolução  social  a  que  estão  sujeitas  as  instituições.  —  O 
exemplo  das  outras  luções.  —  O  que  fui  na  sua  opinião  a  revo- 
lução de  i8ao.  —  Convêm  manter  os  princípios.  —  É  preciso 
que  deles  façam  uso  inteligente  os  corpos  colegisladores.  —  O 
que  é  o  município  e  como  se  devia  organizar  a  administração 
municipal. —  Descentralização. —  Formas  de  governo. — D.  Pedro 
defende  o  regímen  monárquico  liberal.  —  Combate  as  organi- 
zações políticas  e  económicas  fantasiosas. —►  Poder  absoluto. 

—  O  que  pensa  acerca  da  instrução  pública.  —  A  Universidade. 

—  Os  diferentes  graus  de  instrução.  —  O  estado  da  instrução 
nos  países  estrangeiros.  —  ^  Convirá  estabelecer  as  pequenas 
Universidades?  —  O  que  pensava  o  Rei  sobre  alianças.  —  A 
aliança  inglesa.  —  Queixas  da  Inglaterra.  —  Apreciação  da  na- 
çãu  iiiiilesa. 

E  tácil  reconstituir  a  individualidade  de  D.  Pedro  V, 
porque  sobejam,  nos  seus  escritos  e  nos  seus  discursos, 
os  elementos  necessários  para  essa  operação.  Pode- 
mos hoje  facilmente  apurar  o  que  êle  pensava  sobre  os 
pontos  que  definem  um  carácter,  formam  uma  inteli- 
gência e  vincam  uma  personalidade. 

^Era  liberal  D.  Pedro? 

Cremos  que  sim,  embora  para  êle,  como  para  todos 
os  que  têem  uma  noção  nítida  e  exequível  de  liberdade, 
ela  precise  de  regra  para  ser  mantida.  Era  um  liberal 
equilibrado,  e  nem  na  sua  qualidade  de  regedor  su- 
premo de  uma  sociedade,  podia  ser  outra  coisa. 

«Há  trinta  e  três  anos  —  dizia  êle  em  resposta  a  uma  alocução 
da  câmara  municipal  de  Lisboa  (29  de  Abril  de  1859)—  que  meu 
avô,  de  saudosa  memória,  deu  por  defesa  à  liberdade  a  coroa  e  à 
coroa  a  liberdade  regrada  dos  povos». 
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Era  o  pensamento  de  que  a  Carta  não  representava 
uma  concessão  de  liberdades,  mas  uma  restauração 
delas,  usurpadas,  até  aí,  aos  seus  legítimos  senhores. 
Este  pensamento  que  afirma  que  a  soberania  reside  no 
povo,  e  não  é  um  favor  dos  reis,  encontra  se  clara- 
mente definido  por  D.  Pedro  em  diferentes  ocasiões. 
São  essas  liberdades  que  êle  mantêm  e  cuja  defesa 
pretende  transmitir  aos  seus  sucessores. 

«...  entre  os  deveres  primeiros  que  me  impõem  a  lei  do  sangue 
e  a  condição  de  reinar,  conto  o  de  deixar  aos  que  depois  de  mim 
▼icrem,  desafogadas  as  liberdades  dos  meus  povos  e  ilesas  as  ins- 
tituições que  lhas  asseguram  (39  de  Abril  de  1861  )■. 

O  Rei  aceita  o  legado  de  sustentar  as  liberdades  po- 
pulares e  avalia-o  devidamente: 

«...  não  é  a  coroa  quefn  menos  aprecia  a  transformação  polí- 
tica que  traçou  uma  nova  órbita  à  sua  autoridade.  A  liberdade 
deve  à  coroa,  não  a  vida,  que  essa  não  reconhece  ao  poder  de 
um  só  força  para  criá-la  ou  suprimi-la,  mas  o  lugar  que  as  insti- 
tuições sociais  lhe  recusavam.  Custou  lhe  a  empresa  a  abdicação 
dos  seus  amigos  poderes.  Tais  poderes  cedem-se  e  não  se  recon- 
quistam; eram  de  facto  e  jamais  seriam  de  direito». 

Nunca  se  reconheceu,  em  mais  clara  e  precisa  fór- 
mula, a  ilegitimidade  do  absolutismo.  Poderes  de 
facto,  mas  nunca  de  direito;  poderes  que  se  cedem, 
mas  que  nunca  se  reconquistam. 

Agora  lembremo-nos  das  obrigações  que  temos  a 
cumprir,  porque 

«lembrar  e  recomendar  o  respeito  dos  direitos  seria,  a  meu  ver, 
até  certo  ponto,  pôr  como  problema  o  que  é  tempo  de  considerar 
fora  de  discussão.  £  Que  interesse  poderia  levar  a  atacar  o  que 
todos  os  interesses,  os  mais]nobres,  como  os  mais  vulgares,  acon- 
selham a  defender?»  (3i  de  Julho  de  i858). 

A  câmara  dos  deputados  tinha  aludido  ao  passado, 
nestes  termos: 

«Desassombrada  de  instituições  que  se  mantiveram  pela  credu- 
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lidade  de  outros  tempos,  mas  que  são  incompatíveis  com  a  liber- 
dade dos  povos,  com  os  progressos  económicos,  e  por  isso  mesmo 
com  os  seus  progressos  morais,  a  Nação  está  tranquila,  e  a  Câ- 
mara dos  Deputados  vê  segura,  sob  o  Reinado  de  Vossa  Mages- 
lade,  a  obra  de  seu  Ilustre  Progenitor;  e  de  heroismo  de  uma 
geração  que  vai  encanecendo,  mas  que  conserva  o  ânimo  inteiro, 
e  a  viva  recordação  do  passado». 

O  Rei  lembra-lhe  que  falasse  antes  das  obrigações 
que  todos  tinham  de  cumprir,  porque  os  direitos,  esses 
ninguém  tinha  a  intenção  de  os  atacar. 

E  em  seguida : 

«Lancemos  antes  a  vista  para  o  espaço  que  caminhámos,  e  in- 
quiramos o  que  devemos  continuar,  e  no  que  devemos  emendar- 
-nos.  Saidos  de  uma  época  de  irunsformação,  ilustrados  os  es- 
píritos, e  domadas  as  vontades  pelo  passado,  podemos  hoje 
declarar  maior  a  liberdade,  que  ora  declaramos  demasiada,  ora 
erradamente  julgamos  feita  para  gozar  no  berço  dos  foros  da  vi- 
rilidade. Sirvamo-nos  dela,  e  não  acreditemos  que  os  fins  nascem 
dos  meios,  sempre  nos  esforcemos  por  comunicar  a  estes  a  acção 
criadora. 

Ao  recordar  u  passauo  nau  lura  pcrmitiao  esquecer  a  i;eraçáo 
que,  educada  para  outro  regime,  fundou  entre  nós  a  liberdade  po- 
lítica. Prova  ela  que  cada  idade  tem  as  suas  tendências,  e  que 
estas  são  independentes  dus  hábitos  e  Jas  instituições  oue  as  co|n- 
primem. 

Educada  a  nova  geração  com  o  nuvo  leyiine,  e  para  ele,  mol- 
dada pelos  hábitos  e  pelas  tendências  do  seu  tempo,  esperemos 
que  os  filhos  não  dêem  aos  pais  a  triste  celebridade  das  virtudes 
não  imitadas.  Para  uns  começa  o  descanço;  para  os  outros  a 
acção.  Uns  combateram  com  as  armas  e  com  as  ideas;  combatam 
os  outros  somente  com  as  ideas»  (i). 

Há  neste  discurso  afirmações  de  um  espírito  supe- 
rior. Cada  idade  tem  as  suas  tendências,  e  estas  são 
independentes  dos  hábitos  e  das  instituições  que  as  com- 
primem.   E  o  princípio  da  evolução  social,  que  trás 


(i)  Diário  do  Governo  de  2  de  Agôsio  de  i858,  pág.  q55, 
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consigo  as  alterações  e  mudanças  no  regímen  politico 
das  nações,  evolução,  que  constitue  uma  lei  histórica, 
e  é  independente  áo'^  li;íhitos  e  ale  de  todos  oí>  meios 
de  repressão. 

jÉ  realmente  curioso  o  facto  de  um  Rei,  levado 
apenas  pela  força  do  raciocínio,  ter  reconhecido  de  um 
modo  tão  claro  uma  doutrina,  em  cujo  umago  se  encerra 
a  transformação  das  próprias  instituições  que  êle  re- 
presenta! 

Isto  prova  bem  quanto  era  preeminente  a  sua  inteli- 
gência. 

O  mesmo  pensamento  está  inserido  neste  período, 
de  outra  alocução,  também  dirigida  (i856)  à  câmara 
dos  deputados: 

«E^  efectivamente,  a  monarquia,  pondo-se  à  frente  de  uma  re- 
volução que  pela  força  das  coisas  e,  sobretudo,  dessa  acção  irre- 
sistível, que  tende  a  identificar  a  condição  politica  das  nações  eu- 
ropeias,  tarde  ou  cedo  se  teria  operado,  conquistou  títulos  à  gra- 
tidão do  povo. ..». 

Noção  perfeita  de  como,  nas  revoluções  internas  de 
cada  país,  influe  o  estado  social  dos  outros  povos.  Se 
a  revolução  liberal  não  viesse  em  1820,  tarde  ou  cedo 
havia  de  vir,  porque  Portugal  não  poderia  esquivar-se 
ao  influxo  revolucionário  que  subjugava  toda  a  Eu- 
ropa. 

^E  o  que  era,  para  D.  Pedro,  a  revolução  de  1820? 

oEm  1823  ficaram  de  pé  os  interesses  contrariados  pela  pri- 
meira manifestação  do  poder  das  classes  intermédias;  e  as  classes 
para  quem  se  operara  a  revolução  deixaram  arrancar  das  mãos  a 
liberdade  que  mal  tinham  aprendido  a  apreciar.  Morreu  a  nosta 
primeira  constituição  como  não  devera  ter  morrido  a  obra  da  boa  fé 
e  do  patriotismo^. 

Se  Fernandes  Tomás  ou  Borges  Carneiro  houvessem 
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de  exprimir  este  pensamento,  não  teriam  achado  me- 
lhor redacção  para  ele  (i). 

•Vieram  os  tempos  em  que  uma  classe  pelejou  contra  todas, 
em  que  a  liberdade  política  teve  de  ser  dada  ao  pais  pela  espada, 
e  o  país  recebeu  e  conservou  a  liberdade.  Os  primeiros  actos  do 
novo  governo  foram  j  resolução  do  problema  apenas  enunciado  em 

;  Perfeito! 

Não  existe,  em  todas  as  afirmações  politicas  de  D.  Pe- 
dro, uma  ijnica  que  contrarie  os  princípios  de  que  o 
absolutismo  exercia  poderes  que  lhe  não  pertenciam,  e, 
despojando-se  deles,  não  fez  um  favor  ou  uma  concessão 
ao  povo,  mas  sim  uma  restituição  daquilo  que  ilegal- 
mente usufruia. 

Seu  avô  fez  a  revolução,  mas  essa  revolução  viria 
necessariamente,  hoje  ou  amanhã,  porque  Portugal  não 
podia  viver  isolado  dos  outros  povos,  e  a  história  tem 
exigências,  que  se  determinam  por  uma  lei,  cuja  exe- 
cução não  pode  ser  impedida  nem  pelos  hábitos  con- 
traídos, nem  pela  violência.  ^O  que  cumpria  fazer 
depois  ? 

^Restauradas  por  D.  Pedro  IV  as  naturais  franquias, 
qual  devia  ser  o  dever  do  monarca? 


(j)  D.  Pedro  procura  as  causas  da  revolução  de  1820,  e  es- 
creve : 

«lA  causa  primeira  de  revolução  de  1820  tem  de  ir  perguntar-se 
à  dominação  inglesa;  o  pretexto  e  a  forma  à  revolução  liberal  d« 
Espanha;  a  alma  à  classe  média,  às  profissões  nascidas  das  esco- 
las ;  a  causa  do  triunfo  à  adesão  do  exército.  Sem  o  exército^ 
sem  o  sentimento  monárquico  que  unem  em  um  momento  de 
morredouro  entusiasmo  classes  inimigas  e  levantam  a  democracia 
com  a  alavanca  do  clero  e  do  povo,  a  revolução  teria  de  nascei* 
do  sangue  de  novas  vítimas.  Sem  o  exército,  a  revolução^ teria 
morrido  no  berço;  com  o  exército  foi  possível  que  um  dia  o  pai» 
se  levantasse  e  dissesse  o  que  queria,  como  se  não  tivesse  vivido 
dois  séculos  debaixo  do  absolutismo».  (Ms.  da  Bibl.  da  Ajuda. 
Letra  do  Rei.) 
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Responde  D.  Pedro  V: 

«Munter,  surdo  a  solicitações  e  a  vitupérios,  insensível  às  im- 
paciências que  comprumctcm,  as  instituições  outorgada  i 
avó  de  saudosa  memória,  tem  sido  o  meu  constante  ^  , 
sê-lo  há  cmquanto  Deus  me  conservar  o  sentimento  da  mtnha  di- 
gnidade e  o  respeito  pela  dos  outros»  (3i  do  Julho  de  1860). 

Mas,  lembrando  que  todos  tinham  deveres  a  cum- 
prir, dizia  (29  de  Abril  de  i856j  que  a  vitalidade  das 
instituições  políticas  depende,  em  grande  parte,  da  recta 
inteligência  que  delas  teem  os  corpos  legisladores  e  so- 
bretudo da  recta  aplicação  que  delas  fa-^crn  às  necessi- 
dades sociais. 

Profunda  verdade  esta,  que  se  devia  insculpir  à  en- 
trada das  duas  câmaras. 

Se  os  monárquicos  a  tivessem  respeitado,  ainda  hoje 
existiria  o  anterior  regimen.  Se  os  republicanos  a  ti- 
vessem observado,  não  chegaria  ainda  o  momento  ter- 
rível que  se  aproxima  da  irremediável  derrocada  social. 
Com  os  corpos  legisladores,  despedaçados  por  fundas 
dissenções,  insusceptíveis,  pelos  ódios  e  ambições  que 
os  corroem,  de  se  juntarem  produzindo  um  organismo 
homogéneo  e  viável  de  administração,  não  há  sociedade 
possível,  nem  equilíbrio  estável,  durante  o  qual  Horeça 
a  paz  e  frutifique  o  trabalho.  D.  Pedro,  no  seu  golpe 
de  vista  genial,  tinha  fitado  o  ponto  que  nortea  a  pros- 
peridade das  nações. 

Acerca  dos  municípios,  dizia  D.  Pedro  (29  de  Abril 
de  i856): 

•Fortalecido  pela  Carta  constitucional,  que  restituiu  ao  povo 
os  seus  antigos  foros,  subordinando-os  contudo  às  necessidades 
da  ordem  geral,  o  município  é  uma  instituição  que,  significativa, 
em  todos  os  países,  como  representante  da  administração  econó- 
mica de  um  povo  livre,  em  Portugal  o  é  muito  mais  pelo  impor- 
tante papel  que  representou  na  história». 

^•Mas  como  se  deve  organizar  a  administração  mu- 
nicipal?   D.  Pedro  não  o  diz,  e,  nem  nestas  alocuções, 
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O  poderia  dizer;  apenas  estabelece  os  princípios  gerais 
(i6  de  Setembro  de  1857),  em  resposta  à  câmara  de 
Lisboa,  que  reclama  uma  organização  descentralisa- 
dora : 

•  Não  esquece  a  câmara,  por  certo,  a  profunda  modificação  que, 
na  essência  e  na  esfera  de  acção  do  município,  exerceu  a  civili- 
zação moderna,  fazendo  cessar  o  isolamento  dos  municípios  no 
Estado,  e  ligando  estes  pelo  vínculo  comum  da  necessidade  de 
um  governo  que,  respeitando  os  foros  que  eles  devem  conservar, 
e  forcejando  por  que  possam  justificar  a  conservação  deles,  cen- 
traliza para  o  bem  da  comunidade  toda  aquela  acção  administra- 
tiva que,  dispersa,  se  enfraquece». 

E,  depois,  esclarecendo  mais  o  seu  pensamento: 

"Se,  por  uma  parte,  se  pode  dizer  que  o  município  é  para  a  li- 
berdade o  que  a  escola  primária  ó  para  a  sciencia,  a  grandeza  e 
a  força  das  nações  pede,  por  outra,  que  se  reúna  nas  mãos  de  um 
poder  inteligente,  fiscalizado  e  julgado  nos  seus  actos  e  nas  suas 
tendências  pelos  representantes  da  nação,  submetido,  como  estes, 
ao  império  da  opinião,  toda  aquela  autoridade  que  para  ele  se  não 
torne  um  peso  nocivo,  ou  que,  exercido  por  ele,  possa  favorecer 
a  tendência  funesta  aos  povos  de  abdicarem,  nas  mãos  do  Estado, 
toda  a  actividade  e  todo  o  cuidado  dos  interesses  públicos». 

D.  Pedro  não  se  atreve  a  proclamar  abertamente  a 
descentralização.  Equilibra-se  numa  fórmula  que  não 
define  nada.  Por  um  lado,  não  quer  dar  ampla  liber- 
dade aos  municípios,  porque  tem  medo  de  que  a  acção 
administrativa  se  disperse  e  enfraqueça,  por  outro  lado 
também  receia  que  os  povos  abdiquem  nas  mãos  do 
Estado  toda  a  actividade  e  todo  o  cuidado  dos  inte- 
resses públicos. 

Pela  primeira  razão,  centraliza;  pela  segunda,  des- 
centraliza. Em  teoria  está  perfeitamente,  porque  assim 
como  existem  nos  corpos  físicos  duas  leis,  uma  de  ex- 
pansão que  tende  a  desagregar-lhes  as  moléculas,  e 
outra  de  coesão  que  tende  a  prendê-las,  assim  as  deve 
haver  nos  grémios  sociais,  uma  para  que  se  dispersem, 
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e  outra  para  que  se  congreguem,  resultando  da  mútua 
acção  das  duas  o  justo  equilíbrio  dos  seus  elementos 
componentes.  Para  o  doutrinário  basta  isso,  mas  para 
o  estadista  o  caso  é  mais  difícil,  porque  traduzindo-se 
prácticamente  o  princípio  teórico  em  marcar  serviços 
e  encargos  ao  estado  e  aos  municípios,  torna-se  gran- 
demente embaraçoso  pôr  nos  códigos  e  leis  adminis- 
trativas as  atribuições  que,  sem  perigo  de  quebra  da 
unidade  nacional,  se  devem  conceder  as  corporações 
locais. 

Aos  corpos  municipais  chama  D.  Pedro  (i6  de  Se- 
tembro de  i856),  representantes  da  liberdade  indivi- 
dual no  Estado;  não  é,  pois,  natural  que  pretenda 
vê-los  apertados  nas  unhas  do  poder  central. 

Em  outras  passagens  dos  seus  escritos  revela-se  de- 
fensor da  descentralização.  Assim,  no  Diário  de  i855, 
onde  se  lê : 

«Julgam  muitos  que  a  centralização  administrativa  é  uma  forma 
de  governo  muito  mais  perfeita.  No  papel  é  lindo  ver  o  ministro 
como  no  centro  da  teia  de  aranha  recolhendo  todos  os  fios,  e  ex- 
clamando como  um  abade,  cujo  nome  não  me  lembra,  e  que  foi 
inspector  dos  estudos  em  França :  são  duas  horas,  neste  momento 
todos  os  colégios  de  França  estão  ocupados  a  fazer  um  tema 
latino!  Mas  quando  se  penetra  na  filosofia  da  centralização, 
vêem-se  todos  os  seus  fracos,  e  vê-se  que  ela  é  não  menos  que 
o  esquecimento  total  do  país»  (t). 

Quanto  a  formas  de  governo,  D.  Pedro  defendia, 
como  era  natural,  o  regimen  monárquico: 

«Defendo  o  princípio  monárquico,  não  por  ser  esse  o  meu  ofí- 
cio, mas  por  convicção,  porque  creio  que  na  Europa  não  é  po»- 


(i)  Diário  de  D,  Pedro  V.    26  de  Maio  de  i855. 
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sível  outra  forma  de  governo.  O  Rei  Leopoldo  tem  sabido,  pela 
sua  prudência,  estabelecer  o  princípio  monárquico,  dar-lhe  mesmo 
um  ascendente  úiilno  Estado,  conciliando-o,  de  um  modo  admi- 
rável, com  os  princípios  constitucionais.  Direi  mesmo,  na  Bélgica 
há  mais  aparência  do  que  realidade  na  forma  de  governo,  e  pa- 
receu-me  que  há  pouca  parte  teatral  nas  discussões  parlamenta- 
res. O  parlamento  está  reduzido  às  suas  verdadeiras  proporções, 
e  as  cadeiras  estão  menos  expostas  à  ambição  do  que  em  outros 
países»  (i). 

Depois,  discorre  sobre  qual  é  a  forma  de  governo 
que  convêm  mais  a  uma  nação : 

•  Relativamente  a  êsle  ponto,  poderia  perguntar-se  qual  é  a 
forma  de  Governo  que  mais  convêm  à  grandeza  de  uma  Nação;  a 
demagogia,  e  oligarquia  de  i83o,  ou  a  monarquia  inesperada  de 
Napoleão  I  e  de  Napoleão  III?  Citarei  factos:  a  França  foi  bem 
pequena  com  a  Assemblea  legislativa,  bem  humilhada  em  184a 
com  a  oligarquia  parlamentar,  estendia  do  Vistula  ao  Bidassua 
com  Napoleão  1,  e  sustenta  a  civilização,  a  paz,  e  a  grandeza  do 
ocidente  com  Napoleão  III»  (2). 

Elogia,  novamente,  Napoleão  III: 

«Entre  títulos  de  glória  que  se  ligam  ao  nome  de  Napoleão  1, 
avulta  ter  tornado  racional  a  revolução  francesa,  elevando-a  acima 
das  misérias  que  fizeram  com  que  se  conspirassem  contra  ela  reis, 
povos  e  clero.  Dando  força  à  religião,  deu  força  à  autoridade,  e 
dando  força  à  autoridade  êle  também  a  deu  ao  princípio  da  pro- 
priedade. As  medidas,  que  o  Imperador  Napoleão  III  tem  adop- 
tado, tem  todas  o  cunho  de  um  princípio  altamente  filosófico,  e 
a  França  deve-lhe  uma  verdadeira  regeneração  social,  cujos  bons 
efeitos  o  futuro  mostrará*  (3). 

Mas  odeia  o  despotismo  de  Luís  XV: 

«...  Luís  XV,  porque  tenho  um  ódio  mortal  a  esse  infame  Rei 
que  fez  mais  mal  aos  Reis  do  que  toda  a  Revolução  francesa,  do 


(1)  Diário  de  D.  Pedro  V.     i3  de  Julho  de  i85f 
(a)  Idem.    2a  de  Maio  de  i853. 
(3)  Idem.    a5  de  Maio  de  i855. 
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que  tudo  quanto  as  penas  mais  acricnoniosas  escreveram  contra 
o  princípio  fundamental  da  organização  politica  da  Europa»  ((). 

E  preciso  falar  claro  ao  povo  e  aos  príncipes: 

•Ha  muito  que  dizer  ao  povo,  há  muito  que  dizer  a  uma  classe 
que  não  á  o  povo  e  à  mesma  que  náo  dcixu  de  s>er  povo,  que  é 
a  dos  homens  que  figuram  sobre  a  scena  politica,  mas  também  há 
muito  que  dizer  aos  príncipes  que  escutam  demasiado  os  que  os 
rodeiam  de  perto  e  que  julgam  ser  a  opinião  pública  aqueles  sons 
proferidos  por  bocas  umas  vezes  cegas  de  paixão,  outras  vezes,  e 
as  mais  das  vezes,  bilíngues.  Se  não  houvesse  tanta  desconfiança 
contra  o  poder  real,  se  os  ministros  não  amassem  tanto  as  pas- 
tas,  se  houvesse  mais  quem  quisesse  dizer  a  verdade  aos  reis  e  aos 
seus  ministros,  se  o  povo  compreendesse  melhor  os  seus  interes- 
ses, emfím,  se  o  homem  fosse  como  devia  ser  e  não  como  é,  estava 
achada  a  melhor  forma  de  governo;  mas  essa  forma  náo  a  há  de 
ver  a  nossa  geração  nem  a  seguinte,  se  é  que  seja  possível  que  o 
homem  alguma  vez  a  possa  ver>  (2). 

Antevê  o  futuro,  figurando  a  hipótese,  depois  reali- 
zada, de  umarevolução  em  Portugal: 

«Os  olhos  já  vão  rompendo  a  nuvem  de  poeira  que  se  tem  le- 
vantado diante  deles;  e  o  povo  algum  dia  declarar-se-há  solene- 
mente contra  o  escárneo  que  há  20  anos  todos  os  governos  em 
Portugal  dele  tem  feito,  E  fatal  e  tremendo  será  esse  desagravo. 
Ainda  é  tempo  de  remediá-lo,  mas  não  há  tempo  a  perder»  (3). 

Em  outro  trecho  afirma  o  seu  sentimento  democrá- 
tico: 

«Posso  pois  dizer  com  mais  razão  do  que  o  descendente  dos 
Almeidas  terríveis,  que  não  me  envergonho  de  apertar  a  mão  ca- 
losa do  operário»  (4). 

O  povo  tinha  o  instinto  de  quanto  êle  o  amava  e, 
porisso,  lhe  consagrava  também  verdadeiro  afecto,  em- 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.    29  de  Maio  de  i855. 

(2)  Idem.    2  de  Junho  de  i855. 

(3)  Jdcm.    6  de  Junho  de  1854. 

(4)  Jdem.    27  de  Junho  de  1854. 
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bora  o  Rei  o  não  lisongeasse  com  teorias  que  conside- 
rava abomináveis : 

«^iQue  coisa  mais  bonita  em  letra  redonda  e  em  gravura,  do 
que  um  falanstério,  igualdade,  comunismo,  fraternidade!  ?  Agora 
a  realidade,  i  Se  custa  a  fazer  concordar  as  vontades  de  duas  pes- 
soas, como  se  farão  concordar  as  de  trinta,  cem  ou  duzentas? 
Se  Gutemberg  soubesse  as  asneiras  que  o  seu  invento,  quási  di- 
vino, tem  servido  a  propalar,  talvez  não  tivesse  inventado  a  arte 
tipográfica»  (i). 

Não  obstante  os  sentimentos  democráticos  do  Rei,  es- 
tabeleceu-se  no  país  uma  forte  corrente  de  opinião,  que 
se  pronunciava  pela  investidura  de  D.  Pedro  no  poder 
absoluto.  O  bom  senso  popular  observava  que  o  Rei 
era  incompatível  com  o  regimen  constitucional,  não 
porque  pretendesse  assumir  o  despotismo  cruel,  mas 
porque  não  podia  realizar  a  grande  obra  da  libertação 
do  pais,  algemado  pelos  interesses  ilícitos  das  facções. 
Em  1860,  estava  radicada  essa  opinião.  E,  se  D.  Pedro 
vivesse  mais  tempo,  era  certo  que  teríamos  o  governo 
absoluto  em  Portugal,  condenando  à  morte  o  regimen 
parlamentar,  justamente  vitimado  pelos  seus  erros  in- 
corrigíveis. As  virtudes  pessoais  do  Rei  ter-se  iam 
erguido  acima  dos  princípios  da  Revolução.  Tinha 
defeitos  como  todos,  sem  dúvida,  mas  tinha  também, 
o  que  nenhum  dos  outros  tivera:  o  conhecimento  das 
necessidades  do  seu  país,  um  entranhado  amor  à  liber- 
dade, uma  dedicação  heróica  pelo  seu  povo  e  uma 
energia  inabalável  para  converter  a  nação  enfraquecida 
numa  das  mais  poderosas  do  mundo. 

Para  nós  é  convicção  arreigada  que  o  país,  perdido 
por  D.  Sebastião,  em  Alcácer  Quibir,  encontraria  em 
D.  Pedro  V  o  seu  restaurador.  Há,  entre  os  do- 
cumentos  até  agora  encontrados,  um  em  que  o  Rei, 


(i)  Durio  de  D.  Pedro  \'.    26  de  Maio  de  i853. 
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embora  veladamente,  alude  à  opinião  que  já,  sem  re- 
buço, se  manifestava.  K  uma  carta  escrita  a  Casal 
Ribeiro,  então  em  viagem  na  Itália,  em  23  de  Setembro 
de  1860. 

O  ex-ministro  felicita-o  pelo  aniversário  natalício  e 
D.  Pedro  responde : 

•Hoje  que  o  sol  já  não  se  pode  dizer  nascente  nem  parece 
ainda  caminhar  para  o  seu  ocaso,  são  poucos  os  que  se  lembram 
daquele  dia  que,  para  mim,  tende  a  tornar-se  uma  trtste  e  tediosa 
comemoração. 

Fazer-se,  ao  cabo  de  cada  ano,  o  índice  das  boas  intenções  rea- 
lizadas ou  falhadas,  das  ilusões  que  se  perderam  e  das  ilusões  que 
subsistem,  é  ocupação  pouco  vulgar  na  minha  idade  e  que  enve- 
lhece a  alma  antes  de  envelhecer  o  corpo. 

Desesperar  do  futuro,  com  quanto  pouco  lisongeiro  se  anun- 
cie, ainda  me  parece  fraquesa ;  sorrir-me  para  ele  como  fazem 
os  que  se  esquecem  do  caminho  andado  —  não  o  soube  nunca. 

Há  neste  tempo,  em  que  viemos  ao  mundo,  demasiada  lucidez 
nos  factos,  demasiada  confusão  entre  a  scêna  e  os  bastidores,  de- 
masiada facilidade  nos  papéis  para  que,  ao  sair  da  infância,  se 
não  preveja  o  que  pode  ser  a  adolescência  e  mais  tarde,  quando 
ela  chega,  a  velhice. 

Abria  apenas  os  olhos  para  o  mundo  e  conhecia  os  homens, 
de  quem  tinha  de  servir-me,  quási  como  hoje  os  conheço ;  pelo 
menos  sabia  retratar-lhes  os  contornos,  ainda  não  sabendo  com 
que  cores  os  pintasse.  A  respeito  de  alguns  não  me  acho  muito 
mais  adiantado  que  nos  tempos,  em  que  a  imaginação,  demasia- 
damente dócil  à  tradição,  mos  representava  melhores  ou  piores 
do  que  vim  a  encontrá-los. 

A  missão,  tão  mal  definida  depois  de  tanta  discussão  entre  os 
publicistas,  de  lhes  fazer  ou  de  lhes  contrariar  as  vontades,  acei- 
tei-a  com  menos  fé  que  coragem. 

Faltava-me  a  auctoridade,  que  vem  só  da  experiênciu  ou  ao 
prestígio  pessoal;  faltava-me  a  indulgência,  que  se  gera  do  tracto 
com  os  homens,  e  o  reconhecimento  do  pouco  que,  na  vida  pú- 
blica, dispomos  da  nossa  vontade.  Fiz  pouco  ;  i  teria  podido  fazer 
mais?  —  Creio  ingenuamente  que  não. 

Fora,  em  parte,  necessário  vencer  as  desconfianças,  os  pre- 
juízos que,  desde  os  primeiros  dias  do  meu  reinado,  mais  ou  menos 
sinceros,  mais  ou  menos  generalizados,  assentaram  em  acusar  um 
cálculo  de  ambição  na  frieza  com  que  tenho  desaproveitado  as 


—  263  — 

ocasiões  de  engrandecer  a  rainha  autoridade.  Desejava-se  ou  re- 
ceava-se  uma  concentração  de  poderes  para  a  qual  concorre, 
secundo  uns,  a  força  das  circunstâncias,  e  segundo  outros,  a  impos- 
sibilidade de  fundar  governo  constitucional  com  os  cuidados,  que 
dever  à  minha  individualidade. 

Admitiria  que  fosse  condenável  esse  escrúpulo  de  consciência, 
se  fosse  realmente  produtivo  o  sacrifício,  que  dele  me  exige  al- 
guém; continuarei  a  tê-lo  emquanto  não  perceber  nele  a  causa 
dos  embaraços,  que  experimenta  o  jogo  das  nossas  instituições 
políticas. 

Não  logra  de  ordinário  a  popularidade  quem  não  a  corteja. 

Nesse  particular  e  em  preferir  o  testemunho  da  nossa  cons- 
ciência aos  caprichos  da  opinião,  nos  parecemos;  dá-nos  essa 
disposição  de  espírito  um  desafogo  que,  se  nos  expõe  à  calúnia, 
nos  livra  do  remorso». 

Na  alma  sincera  do  Rei  há  um  escriípulo  de  cons- 
ciência. 

Continuará  a  tê-lo,  emquanto  não  reconhecer  que  está 
nele  a  causa  dos  embaraços  que  experimenta  o  jogo 
das  nossas  instituições  politicas. 

È  provável  que  chegasse  a  reconhecer  esse  facto,  se 
o  mau  procedimento  dos  homens,  que  executavam  o 
regimen,  se  encarregasse,  como  até  ali,  de  lhe  dar 
razão. 

A  Leopoldo,  da  Bélgica,  comunicava  D.  Pedro  como 
eslava  desacreditado,  entre  nós,  o  regimen  parlamen- 
tar: 

«Le  sentiment  du  pays  qui  commence  à  se  fatiguer  du  système 
parlementaire  et  qui  en  même  s'effarouche  de  la  réaction  retro- 
grade que  n'est  qui  Tetíet  de  ce  sentiment  là». 

^Até  onde  chegaria  esse  descontentamento  do  sis- 
tema parlamentar? 

íA  proclamação  do  absolutismo? 
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Vejamos  o  que  D.  Pedro  pensava  sobre  outros  pon- 
tos. 

Acerca  da  instrução,  D.  Pedro  considerava  a  Univer- 
sidade, porque  ela  era  o  remate  do  nosso  sistema  de 
instrução  pública,  e  afirmava  que  sempre  se  empenharia 
pela  sjQ  prosperidade  e  pelo  seu  desenvolvimento  (17 
de  Setembro  de  i855).  Nas  alocuções,  proferidas  na 
Escola  Politécnica,  vê-sc  bem  como  o  Rei  conhecia  a 
sua  história,  a  sua  estrutura,  o  seu  funcionamento  e 
ainda  os  defeitos  do  seu  maquinismo.  D.  Pedro  ex- 
clamava (17  de  Novembro  de  1857):  A  instrução  pú- 
blica é  o  grande  negócio  do  século  xix. 

«É  a  reanimar  uma  sociedade  quebrada  pelas  lutas  de  princí- 
pios donde  nasce  para  muitos  a  descrença  dos  princípios;  é  a  pór 
a  inteligência  ao  pé  do  poder  e  do  trabalho;  é  a  educar  o  cidadão 
para  o  exercício  da  liberdade  política,  que  tende  esse  vasto  pro- 
blema da  instrução  que  está  em  tantos  lábios,  due  nara  a  sua  re- 
solução encontra  tão  poucas  vontades». 

E  logo  acrescenta : 

«Fazer  conhecer  os  direitos  era  a  obra  das  revoluções  que  de- 
viam despertar  a  sociedade  e  ensinar-lhe  a  fazer  depender  de  si 
mesmo  o  seu  bem  estar.  Colocar  ao  lado  da  noção  do  direito  a 
noção  do  dever,  é  a  tarefa  daqueles  a  quem  cabe  a  missão  de  so- 
lidificar o  edifício  que  a  revolução  social  fundou». 

Ao  ministro  Júlio  Gomes,  escrevia  D.  Pedro: 

«O  problema  da  instrução  pública,  um  dos  mais  sérios,  senão 
o  mais  sério  dos  que  a  actualidade  discute,  tem-nos  merecido 
pouco  cuidado,  e  da  sua  boa  resolução  entendo  que  depende  a 
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possibilidade  de  um  dia  podermos  entrar  na  via  da  verdadeira  ci- 
vilização» (i). 

D.  Pedro  não  se  limita  a  fazer  considerações  gerais 
sobre  a  natureza  e  fins  da  instrução,  entra  tambêrti, 
qnando  a  ordem  de  ideas  o  exige,  na  apreciação  de 
pontos  determinados. 

«É  para  os  graus  inferiores  do  ensino  que  chamarei  de  prefe- 
rência a  atenção  —  diz  D.  Pe,dro  —  dos  que  a  malbaratam  com  a 
instrução  superior  para  a  qual  reclamam  progressos  ainda  irrea- 
lizáveis. Será,  somente,  quando  o  ensino  médio  chegar  a  satis- 
fazer os  que  o  querem  mais  clássico  e  os  que  o  querem  mais  uti> 
litário,  que  será  possível  apreciar  exactamente  a  influência  do 
ensino  superior». 

Aprecia  o  internado,  proposto  para  ic\amar  o  nivcl 
dos  estudos;  julga  preferível  o  sistema  das  sala^  de  es- 
tudo cquando  durassem  mais  e  fossem  outra  coisa  que 
um  ensaio». 

Por  fim,  assegura  que  o  mal  dos  nossos  institutos  do- 
centes não  está  nas  leis:  testa  no  espirito  das  leis  que 
são  os  homens;  está  dentro,  em  torno,  abaixo  deles». 

Na  carta  a  António  José  de  Ávila,  de  3i  de  Outubro 
de  i858,  escrita  quando  o  Rei  fez  o  donativo  para  a 
creação  das  cadeiras  de  história  no  Curso  Superior  de 
Letras,  expõe  êle  algumas  ideas  acerca  da  instrução 
em  geral.  Julga  que  é  necessária  a  criação  de  cursos 
desenvolvidos  de  literatura  e  de  história,  que  sirvam  de 
complemento  aos  secos  resumos  dessas  disciplinas,  de- 
corados nos  nossos  liceus,  e,  ao  mesmo  tempo,  sejam 
preparações  para  o  estudo  das  sciências,  que  tão  divor- 
ciadas andam  das  letras. 

Este  divórcio  que  o  Rei  aponta  como  um  argumento 
para  o  desenvolvimento  dos  cursos  literários  superio- 
res, é  uma  fina  observação  do  que  se  passava  entre 
nós.     Raríssimo  era  o  livro  de  sciência  teológica,  jurí- 


(i)  Carta  de  12  de  Novembro  de  t85ó. 


dica,  médica,  ou  de  filosofia  natural,  que  tivesse  sabor 
literário. 

Os  professores  da  Universidade  de  Coimbra,  geral- 
mente, não  sabiam  escrever.  Havia  jurisconsultos  que 
ignoravam  a  língua  portuguesa. 

O  estudante  que  cultivava  a  literatura  era  um  cu^ti- 
tado  da  sciência.  Não  se  compreendia  que  fosse,  ao 
mesmo  tempo,  um  praxista  e  um  bom  poeta  ou  um 
cultor  das  letras. 

Se  aparecia  lente,  em  qualquer  das  nossas  escolas, 
que  escrevesse  bem,  despiam-no  imediatamente  das 
vestes  austeras  da  sciência. 

Entre  as  letras,  e  já  não  direi  o  exercício  pratico  da 
sciência,  mas  entre  elas  e  as  grandes  concepções  me- 
tafísicas havia  um  abismo,  que  a  ignorância  cavava  per- 
sistentemente. Ainda  no  nosso  tempo,  aí  por  1870,  a 
citação  de  Vítor  Hugo,  na  defesa  dê  umas  teses  de  di- 
reito, causou  arrepios  nos  doutorais  da  sala  dos  ca- 
pelos. 

O  Rei  queria,  pelo  cultivo  das  letras,  embelesar  as 
sciências.  Discutia  consigo  se  não  devia  principiar 
pela  reforma  dos  liceus,  porque  sem  o  conhecimento 
pleno  do  latim  e  do  grego  não  obteriam  êxito  regular 
as  cadeiras  agora  criadas.  Mas,  era  provável  que,  re- 
conhecida esta  necessidade,  viesse  em  seguida  a  re- 
forma dos  liceus. 

«Há  tanto  tempo  —  escrevia  D.  Pedro  —  que  os  homens  com- 
petentes, revestidos  mesmo  com  o  mandato  popular,  quer  dizef 
de  muita  ousadia  e  muita  timidez,  põem  o  dedo  nas  chagas  da 
instrução  pública ;  mas  não  sei  por  que  sina  das  coisas  do  espí- 
rito, estas  mais  servem  para  alentar  disputas  que  para  darem  fru- 
tos. A  faculdade  de  letras  aí  a  deixo  esboçada,  incompleta  é  ver- 
dade, mas  tal  que  já  não  são  capazes  de  deixar  de  ma  completar. 
Ponho-a  a  bater-lhes  à  porta,  e  tão  de  rijo  o  há  de  ela  fazer,  que 
não  hão  de  poder  menos  de  abrir-lha». 

E  assim  aconteceu,   embora  o  gérmen  lançado  por 
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D.  Pedro  à  terra  levasse  bastantes  anos  a  frutificar. 
Hoje  o  Curso  de  leiras  é  um  organismo  exemplar  nas 
três  grandes  cidades  do  país;  hoje  os  cursos  secundá- 
rios acham-se  radicalmente  afastados  do  que  eram  em 
i858. 

O  Rei,  apalpando  essa  espécie  de  contradição,  ex- 
plica : 

•Eu  quis  tornar  assim  incongruente  o  nosso  sistema  de  instru- 
ção, a  ver  se  um  aparente  disparate  me  conseguia  o  que  tão  cedo 
náo  há  de  conseguir  todo  o  raciocínio  da  tribuna  e  da  imprensa. 

Não  quero  que  se  continue  a  dizer,  sem  que  do  discurso  se  pas- 
sasse jamais  a  acção,  que  não  é.  possível  escusar  por  rpais  tempo 
o  acrescentamento  do  ensino  da  literatura  e  da  história.  Quero 
que  se  possa  dizer  que,  tanto  se  falou  nele,  que  houve  um  indis- 
creto que,  tomando  a  sério  tal  pedido,  o  realizou,  quando  nada 
estava  ainda  preparado  para  êle». 

D.  Pedro  tinha  razão:  no  momento  em  que  criava 
as  cadeiras  de  história  e  literatura  superiores,  dizia-se 
que  o  indispensável  era  reformar  o  ensino  dos  liceus  e 
só  depois  é  que  se  devia  bulir  no  ensino  superior.  E 
faziam-se  discursos,  e  escreviam-se  artigos  eloquentes, 
mas  o  ensino  secundário  continuava  no  mesmo  pé  e  a 
instrução  estacionava,  emquanto  os  sábios  discutiam. 

D.  Pedro  impulsionou  o  ensino  superior  e  a  face  das 
coisas  mostrou  logo  tendências  para  mudar-se. 

Alargou -se  o  horisonte  do  ensino,  e  êle  começou, 
desde  então,  a  sua  marcha  ascencional. 

Conhecia  o  Rei  o  estado  da  instrução  em  toda  a 
parte  e  tinha  excelentes  ideas  sobre  o  assunto. 

«De  todos  os  ramos  da  sciência  administrativa,  —  dizia  êle  — 
a  instrução  pública  é  o  mais  difícil,  e  um  dos  mais  importantes. 
Convêm  em  França  um  sistema  que  não  convêm  em  Inglaterra,  e 
um  sistema  que  convêm  em  França,  ou  em  Inglaterra  já  não  con- 
vêm em  Portugal.  Sobre  instrução  pública  muita  utopia  se  tem 
sustentado,  e  a-pesar-de  tudo  qual  tem  sido  o  resultado  ?  Uma 
preferência  fatal  dada  às  sciências  físicas,  e  uma  incúria  relativa- 
mente às  sciências  morais  e  religiosas,  às  ideas  fundamentais  sem 
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as  quais,  no  presente  estado  de  coisas,  não  pode  existir  sociedade 
feliz;  —  o  sistema  inglês  funda-se  inteiramente  em  bases  morais,  e 
9sta  é  a  causa  da  sua  excelência,  <>  contrário  produz  o  raciona- 
lismo alemão,»o  qual,  não  querendo  ser  uma  religiSo,  é  uma  crença, 
e  mesmo  uma  religião»  (i). 

Sobre  a  disseminação  das  escolas  superiores: 

"Já  tenho  tido  ocasião  de  observar  que  acho  muito  útil  a  exis- 
tência de  escolas  superiores  de  pequenas  dimensões,  destinadas  a 
disseminar  os  conhecimentos  especiais  nos  diversos  pontos  mais 
importantes  de  um  país.  Esta  idea  achamo-la  em  execução  na 
Bélgica,  e  parece-me  que  o  estado  próspero  do  país,  e  a  ordem 
que  nele  reina  suficientemente  prova  a  sua  vantagem.  Alem  disso, 
este  sistema  descentraliza,  c  desmonopoliza,  se  assim  se  pode 
dizer,  a  instrução,  o  que  tem  consequências  do  mais  alto  inte- 
resse, influindo  poderosamente  pa  cultura  dos  povos.  Os  grandes 
estabelecimentos  de  instrução  pública  vomitam  entes  incapazes; 
nos  estabelecimentos  de  menores  dimensões  já  não  acontece  o 
mesmo.  Como  já  adiante  disse,  um  dos  fins,  e  certamente  um 
dos  mais  importantes,  que  se  devem  procurar  numa  organização 
da  instrução  pública,  é  fechar  a  porta  aos  imbecis,  e  extirpar  os 
parasitas,  que  não  só  são  pouco  económicos,  mas,  para  assim  dizer, 
embrutecem  o  Estado»  (2). 

l  Convêm  ou  não  que  se  entregue  ao  clero  o  governo 
universitário?  ^- Devem  existir  as  grandes  universida- 
des? 

D.  Pedro  responde: 

«Não  seja  o  governo  das  universidades  o  monopólio  do  clero, 
porque  esse  monopólio  ou  produz  espíritos  acanhados  ou  incré- 
dulos, naqueles  que  não  leem  o  suficiente  tacto  para  descriminar 
as  coisas.  —  i  Convêm  ou  não  convêm  as  grandes  universidades  ? 
é  uma  questão  que  se  apresenta;  responderei  pela  negativa.  Em 
primeiro  lugar,  a  multidão  governa-se  mal,  e  os  maus  exemplos 
são  contagiosos;  as  paixões  apoderam-se  facilmente  de  um  corpo 
cônscio  da  sua  própria  força.  Em  segundo  lugar,  nas  grandes 
universidades,  quem  asno  entra  mais  asno  sai,  porque  não  existem 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.    6  de  Junho  de  1854. 
(2)  Idem.     i3  de  Junho  de  1854. 
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nelas  os  meios  coercitivos  capazes  de  produzir  o  aproveitamento 
ainda  nos  indivíduos  menos  aptos.  Em  terceiro  e  último  lugar, 
acho  inconvenientíssima  a  centralização  da  instrução,  num  ou  em 
poucos  pontos  do  país;  e,  com  isto,  acabo  este  artigo  que  já  ia 
sendo  longo»  (i). 

Defende  os  estabelecimentos  de  ensino  profissional: 

«Com  a  nossa  organização  social,  o  funcionalismo  público  é 
chamado  a  representar  um  papel  importante  na  vida  política. 

É  o  que  constitue  a  necessidade  dos  aperfeiçoamentos  no  en- 
sino profissional.  L  o  pensamento  que  concebeu  a  criação  da 
Escola  Politécnica,  e  que  lhe  tem  merecido  da  minha  parte  a 
atenção  pela  qual  se  mostram  reconhecidos  os  seus  alunos. 

Pagam  hoje  ao  homem  os  empenhos  contraídos  para  com  o 
Soberano. 

Dizei  aos  vossos  condiscípulos  quanto  apreciámos,  Eu  e  a 
Rainha,  as  palavras  que  traduzem  essas  intenções  . .»  (2). 

Também  o  Rei  defende  o  estudo  da  história : 

aEstou  certo  que  nada  produz  .na.a  ■..  ua..-^..a>ii^  viv^  v^ac  a 
ignorância,  e  nenhuma  ignorância  mais  que  a  da  história,  porque 
a  história  mostra  o  que  são  os  homens,  mostra  o  que  eles  foram, 
e  é  a  experiência  dos  séculos;  e,  acrescentarei,  nenhuma  igno- 
rância de  história  é  mais  prejudicial  do  que  a  da  história  da  ci- 
vilização» (3). 

Sobre  os  métodos  de  ensino  primário,  o  Rei  linha 
também  a  sua  opinião.  Parece  que,  a  principio,  não 
era  absolutamente  favorável  ao  método  de  Castilho, 
que  então  muito  se  discutia,  pois  em  carta  dirigida  a 
Saldanha,  em  11  de  Março  de  i8d6(4),  escreve: 

«Recebi  a  sua  carta  e  com  ela  as  duas  do  Castilho.  O  duque 
sabe  que  não  sou  admirador  daquele  método,  assim  como  não 
procuro  o  maravilhoso  em  todas  as  coisas.    Contudo,  para  que 


(1)  Diário  de  D.  Pedro  V.     17  de  Junho  de  1854. 

(a)  Trecho  sem  seguimento,  encontrado  nos  papéis  da  Ajada. 

(3)  Diário  de  D.  Pedro  V.    23  de  Junho  de  1854. 

(4)  Carnota,  II,  pág.  43. 
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nem  o  duque  nem  o  pobre  Castilho,  que,  se  nSo  fosse  cego,  dc- 
ctTV)  teria  limpudo  o  seu  método  da  parte  ridícula,  me  possam 
acusar  de  apaixonado,  visitarei  a  escola  antes  do  dia  14,  e,  assim, 
me  certificarei  du  verdade  com  os  próprios  olhos,  ainda  que,  para 
ajuizar  de  um  método  de  ensino,  é  necessário  seguir  o  seu  anda- 
mento desde  o  princípio». 

Mais  tarde,  em  1859,  modificou  esta  opinião,  se  é 
que  não  escreveu,  por  atenção  delicada,  o  què  se  en- 
contra no  Álbum  Ja  Associação  promotora  Ja  L-Jucação 
popular : 

«Para  regeitar  absolutamante  o  método  Castilho,  é  necessário 
ou  não  o  conhecer,  o  que  é  remediável,  ou  não  o  compreender,  o 
que  o  não  é.  27  de  Junho  de  1859.  /).  Pedro,  Rei —  D.  Estefâ- 
nia, R.»  (1). 

Passados  apenas  alguns  meses  do  seu  reinado  (29  de 
Janeiro  de  i856),  já  D.  Pedro  trabalhava  numa  re- 
forma de  instrução  pública.  Naquele  dia  participava 
ele  a  Rodrigo  da  Fonseca: 

«Vou  continuar  a  ocupar-me  do  meu  trabalho  sobre  a  instrução 
pública,  para  o  qual  agora  muito  me  auxiliará  Colecção  de  Le- 
gislação, que  ontem  recebi  da  sua  secretaria.  Creio  que  nisso 
faço  um  bom  serviço  ao  país,  por  cuja  prosperidade  ninguém  se 
interessa  mais  sinceramente». 

Em  I  de  Julho,  dizia-lhe : 

«Vou  ver  se  hoje  acho  algum  tempo  para  continuar  o  meu  tra- 
balho sobre  a  instrução  pública,  que  tem  tido  que  ceder  o  lugar 
a  ocupações  mais  sérias». 

Foi  nesta  carta  que  o  Rei  se  revoltou  contra  o  pe- 
dido de  perdão  de  acto,  que  se  supunha  seria  feito 
pelos  alunos  da  Universidade,  o  que,  todavia,  não  pas- 
sava de  um  boato  sem  fundamento. 


(i)  Benevides,  Rainhas  de  Portugal,  II,  pág.  3a5. 
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Acerca  das  alianças  que  convém  a  Portugal,  D.  Pedro 
inclina-se  a  favor  da  aliança  com  a  Inglaterra.  Quando, 
pela  sua  coroação,  respondia  a  sir  Richard  Pakenham, 
enviado  extraor^Jinário  desta  potência,  êle  acentuava 
bem  quanto  presava  a  aliança  existente,  afirmando  que 
empregaria  constantemente  todos  os  seus  esforços  para 
estreitar  cada  vez  mais  as  relações  entre  os  dois  países, 
«convencido,  como  está,  das  mútuas  vantagens  que  dai 
devem  resultar  a  duas  nações  tão  intimamente  ligadas, 
há  tantos  anos». 

Poder-se  ia  dizer  que  eram  declarações  oficiais,  obri- 
gatórias pelo  protocolo,  e  que  nem  de  outco  modo  po- 
deria responder  diplomaticamente  a  quem  o  vinha  feli- 
citar, pela  sua  ascensão  ao  trono,  em  nome  da  Rainha 
duma  nação  aliada.  Mas,  o  mesmo  pensamento  se  en- 
contra até  em  docuntenlos  íntimos,  como  são  as  cartas 
para  o  conde  de  Lavradio. 

Falando  da  França  e  da  Irglaterra,  escreve  D.  Pc- 
dro(i): 

«A  amizade. do  Imperador  dos  Franceses  deve  ser  cultivada, 
mas  nunca  ao  ponto  de  nos  deixarmos  arrastar  pelo  engodo  de 
uma  brilhante  aliança,  ao  ponto  de  ligarmos  os  nossos  destinos 
com  os  de  um  poder  que  procede  segundo  um  sistema,  que,  em- 
bora se  considere  necessário  ao  bem  estar  e  à  tranquilidade  da 
França,  não  pode  merecer  a  nossa  aprovação,  e  que  com  a  sua 
queda  pode  trazer  consigo  a'queda  dos  governos  que  aceitaram 
a  sua  tutela.  —  O  perigo  de  irritar  a  Inglaterra,  cuja  aliança  é 
para  nós  não  somente  mais  segura,  mas  ousarei  dizer,  em  contra- 
dição com  homens  de  muito  bom  senso,  mais  útil  do  que  a  fran- 
cesa, deve-nos  tornar  mais  cauteloso»  ainda  nas  nossas  relações 


(1)  Carta  de  8  de  Outubro  de  i836. 
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com  a  França.  —  A  sociedade  inglesa  dá  mostras  de  poder  con- 
servar por  mais  tempo  as  suas  instituições  que  são  pouco  mais  ou 
menos  as  nossas,  do  que  a  sociedade  francesa  as  suas,  que  diferem 
essencialmente  das  nossas.  As  nossas  representam  a  superíorí* 
dade  da  ordem  politica  .á  ordem  social  e,  semelhantes  nisso  às  tn- 
{^lesas,  tem  a  vantagem  de  guiar  a  marcha  da  sociedade,  de  poder 
amoldar-se  às  diferentes  tendências,  ao  passo  que  as  modificam, 
impondo  ao  mesmo  tempo  uma  barreira  às  demasias  dessas  ten- 
dências. P^aita-lhes  o  essencial,  é  serem  fielmente  postas  em  prá- 
tica. As  instituições  que  os  acontecimentos  de  1848,  e  suas  con- 
sequências, inutilmente  provocados  pelo  apego  de  Luís  Filipe  a 
Mr.  Guizot  e  pelo  espírito  imprudente  de  resistência  às  tendências 
talvez  também  imprudentes,  mas  reais,  da  sociedade,  que  dominava 
este  ministro,  que  escreveu  que  o  ofício  dos  Governos  é  fazer  at 
coisas  difíceis,  sem  fazer  a  necessária  distinção  nos  seus  actos  entre 
o  difícil  e  o  moralmente  impossível,  essas  instituições,  digo,  repre- 
sentam a  preponderância  da  ordem  social  sobre  a  ordem  política, 
e  filhas  da  necessidade  do  momento  em  que  a  contradição  de  prin- 
cípios como  que  exigia  que  lhe  correspondesse  igualmente  a  con- 
tradição nos  novos  princípios,  não  resistirão  facilmente  ás  novas 
necessidades  que,  de  hoje  para  amanhã,  se  podem  apresentar.  Se 
quisermos  ser  razoáveis  e  coerentes  comnosco  mesmos,  não  nos 
devemos  afastar  de  Inglaterra  para  nos  aproximarmos  demasiada- 
mente da  França.  —  A  Inglaterra  pode  ser  abatida,  pode-se  mesmo 
julgar  que  se  lhe  podem  contar  os  momentos  de  existência,  mas, 
geralmente,  não  se  conta  com  essa  virtude  privativa  das  suas  ins- 
tituições, a  de  se  corrigirem  a  si  mesmas,  a  de  fazerem  renascer 
a  nação  no  meio  dos  revezes.  Emquanto  um  resto  de  indepen- 
dência ficar  a  esta  nação,  ela  se  servirá  dela  para  humilhar  as  na- 
ções da  Europa  ou  para  lhes  impor  as  suas  instituições,  e  onde  a 
influência  do  nome  inglês  não  for  bastante,  o  governo  inglês  ar- 
mará a  mão  dos  revolucionários.  É  um  poder  que  a  alguns  pa- 
rece fácil  de  debelar,  mas  que,  nem  porisso,  deixa  de  ser  imenso». 

Aparte  o  pasmo  que  causa  ver  sair  isto  duma  cabeça 
de  19  anos,  há  a  admirar  a  excelência  dos  pensamentos 
em  si,  dignos  de  um  experimentado  diplomata  e  de  um 
perfeito  homem  de  Estado. 

A  apreciação  que  D.  Pedro  faz,  na  mesma  carta,  do 
carácter  e  da  obra  de  Napoleão  III  é  magistral: 

«O  Imperador  Napoleão  cai  nos  erros  dos  homens  que  se  con* 
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sideram  acima  do  vulgar  dos  homens,  quer  dizer,  julga  que  um 
homem,  por  si  só,  é  capaz  de  simbolizar  um  sistema,  sem  criar 
instituições  capazes  de  suprir  a  falta  das  qualidades  superiores  do 
Chefe  do  Estado;  e  não  vê  que  entre  a  natureza  das  sociedades 
modernas  e  essa  acção  superior  que  usurpa  todos  os  direitos  c 
adivinha  as  menores  tendências,  dando-lhes  imediata  satisfação, 
há  uma  antinomia  que,  tarde  ou  cedo,  vem  a  produzir  os  seus  ne- 
cessários efeitos.  Há  paíbes,  como  a  França,  em  que  a  sociedade 
sente  a  necessidade  de  ser  governada,  que  preferem  a  autoridade 
superior  mesmo  despótica,  quando  ela  lhes  lisonjeia  as  suas  ten- 
dências quando  se  disvela  pelo  seu  bem  estar  físico,  às  práticas  di- 
fíceis do  self  government,  mas  mesmo  nesses  países  pode  mais  a 
natureza  do  homem  do  que  os  maus  hábitos  que  a  longa  acção 
do  poder  absoluto  lhe  fez  contrair;  e  essas  súbitas  veleidades  de 
reaver  esses  direitos,  que  se  tinham  despresado,  manifestam-se  em 
explosões  a  que  nenhum  poder  pode  ainda  resistir.  Alguém  dizia 
do  Imperador  Napafeão  III,  que  êle  é  amador  em  tudo;  poderia 
dizer-se  com  mais  propriedade  dele  o  mesmo  que  seu  tio  dizia  de 
si  mesmo  nJ'aiine  le  pouvoir  nuis  en  artiste».  E,  efectivamente, 
desse  reinado  brilhante  a  que  a  Europa  deve  o  seu  sossego,  nSo 
ficaram  monumentos  duráveis,  desses  que  se  gravam  no  coração 
dos  povos.  Ficou  um  nome  glorioso,  que  lisonjeará  o  amor  pró- 
prio dos  Franceses,  e  um  péssimo  exemplo  para  os  seus  sucesso- 
res, assim  como  Napoleão  foi  um  péssimo  exemplo  para  o  seu  so- 
brinho e  imitador,  imitador  às  vezes  servil,  mas  que  vê  um  pouco 
muis  ao  longe  e  olhu  mais  atentamente  para  as  admoestações  da 
história». 

Em  todo  o  caso,  devemos  estar  sempre  alerta  com 
a  nossa  aliada: 

bOs  ofícios  do  nosso  comissário  no  Cabo  não  me  parecem  pri- 
vados de  interesse.  Devem  nos  fa^er  acautelados  pelas  nossas 
possessões  na  A/rica  oriental,  sempre  mais  ou  menos  ameaçadas 
sobretudo  pela  mã  fé  do  governo  inglês». 

E  também  não  lhe  devemos  dar  o  nosso  [concurso 
sem  conhecer  todo  o  alcance  da  obra,  para  a  qual  o 
concedemos : 

•Pelo  que  respeita  à  questão  suíça,  permita-me  o  Conde  que 
lhe  observe  que  viu  uma  reprovação  do  seu  procedimento  no  que 
18  voi-  n 
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era  apenas  a  expressiío  de  uma  hesitação,  não  sem  exemplo  na 
actualidade. 

Por  grande  que  seja  o  interesse  da  aliança  inglesa,  não  penso 
que  devêssemos  aventurar-nos  a  prometer  incondicionalmente  o 
nosso  concurso  para  uma  obra  desconhecida. 

O  Conde  não  fez  mais  que  patentear,  neste  ponto,  o  seu  senti- 
mento particular,  sentimentcj  que  as  circunstâncias  permitiram 
que  o  governo  esposasse.  Sc  não  foram,  ser-lhe  hão  dadas  em 
breve  instruções  para  apoiar  as  reclamações  do  governo  britâ- 
nico» (i). 

Não  esqueceremos  ponderar  que  D.  Pedro  tinha  mo- 
mentos em  que  a  aliança  inglesa  lhe  merecia  censuras. 
Era  isso  nas  ocasiões,  em  que  via  que  ela  nos  aban- 
donava deslealmente,  negando-nos  o  auxilio  de  que  o 
país  necessitava. 

Assim,  em  carta,  já  citada,  dirigida,  segundo  parece 
ao  Rei  Lepoldo,  da  Bélgica,  ele  sente  o  proceder  da 
Inglaterra  para  connosco  na  questão  Charles  et  Georges. 

Elle  se  repeutira,  pensa  o  Rei,  mas  a  verdade  é  que 
nunca  se  arrependeu. 

O  Rei  queixa-se,  com  justiça,  da  nossa  aliada: 

«Nous  payons  bien  cher  d'avoir  longiemps  pêché  avec  TAngle- 
terre ;  nous  soufTrons  ics  conséquences  de  notre  fidélité  à  notre 
organisation  politique;  on  nous  a  choisi  pour  faire  une exécution. 

L'Angleterre  a  laissé  faire ;  sa  morale  dure  aussi  longtemps  que 
son  intérêt.  Mourants,  nous  pourrions  lui  dire,  c'est  pour  vous 
que  nous  mourons ;  c'est  parce  que  notre  morale  a  survécu  à  notre 
intérêt;  c'est  parce  que,  à  vrai  dire,  celle  Ta  toujours  remplacée, 
que  nous  recevons  au  vísage  les  coups  qui  vous  portent  au  coeur. 

Nous  avons  cédé  à  la  force ;  on  se  moquerait  de  notre  résis- 
tence;  on  ne  daigneraii  même  y  répondre  par  le  cânon». 

Ao  ministro  Ferreri  escrevia  o  Rei,  em  lo  de  Se- 
tembro de  1859: 

«Quando  se  discutia  a  conveniência  de  estreitar,  durante  a 


(i)  Carta  de  20  de  Abril  de  1860. 
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guerra,  as  nossas  relações  politicas  oum  a  Espanha,  achámo-noS 
em  minoria  no  conselho. 

Entendíamos,  nos  dois,  que  um  passo  ousado  nos  salvav^a, 
porque  salvava  a  Península,  porventura  para  sempre,  da  pressão 
de  nações  interessadas  no  seu  enfraquecimento  ou  na  sua  prospe- 
ridade condicional.    Temeu-se  a  Inglaterra. 

Nós  queríamos^alguma  coisa,  que  nos  forrasse  a  esse  temor,  que 
entibia  os  mais  audazes  e  acobarda  os  mesmos  que  mais  veemen- 
temente acreditam  nos  males,  males  reais,  que  nos  traz  e  há  de 
continuar  a  irazer-nos  a  aliança  inglesa,  convertida  em  escravidão 
voluntária.  ;  Somos  nós  ainda  hoje  o  que  por  muito  tempo 
fomos,  um  interesse  político  da  Inglaterra,  uma  delegação  efec- 
tiva desse  poder  de  que,  um  dia,  foi  proveito,  ainda  que  humi- 
liante,  ser  aliado». 

Conclue-se  deste  trecho  que  a  aliança  com  a  Espanha 
ainda  chegou  a  discutir-se,  e  que  Ferreri  seguia  a  opi- 
nião do  Rei,  quanto  a  apertarem-se  as  nossas  relações 
diplomáticas  com  esta  nação. 

Ky  D.  Pedro,  encara  a  questão  por  todas  faces; 

«Mas  uma  política  peninsular  e  uma  política  agradável  à  Ingla- 
terra são  termos  essencialmente  repugnantes;  entre  uma  e  outra 
nem  mesmo  há  meio  termo.  Uma  politica  peninsular  é  para  a 
Inglaterra  a  perda  da  sua  influência  no  continente;  não  tem  senão 
este  recanto  do  mundo  que  se  chama  Portugal,  para  pôr  o  pé  em 
terra  firme. 

A  neutralidade  para  Portugal  é  uma  necessidade,  como  é  para 
toda  a  nação  pequena  e  decadente,  que  tem  tudo  a  perder  e  nada 
a  ganhar  no  jogo  das  grandes». 

«...  Não  sei  do  poder  que  ousasse,  por  santos  que  sejam  os 
compromissos  —  compromisso^  que  o  país  ignora — não  sei  do 
poder  que  ousasse  enviar  à  Inglaterra  o  subsídio  de  vidas  portu- 
guesas. Esse  subsídio  é  um  tributo  e  as  nações  livres  não  pagam 
tributo.  A  Inglaterra,  porem,  não  é  o  Sumo  Pontífice  fulminando 
anualmente  a  vá  censura  contra  os  proprietários  remissos». 

n...  l  Que  devemos  à  aliança  inglesa  ?  Dir-nos  há  a  Inglaterra 
que  a  independência  da  Península  e  dir-lhe  hemos  que  ela  veiu 
combater  na  nossa  terra  o  poder  de  Napoleão  e  que  nos  socorreu 
porque  não  podia  deixar  de  fazê-lo.  Dir-nos  há  a  Inglaterra  que 
é  a  nossa  liberdade  politica  e  dir-lhe  hemos  nós  que  não  ensurde- 
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ceram  os  ouvidos  que  ouviram  sibilar  as  balas  inglesas  •com  que 
foram  recebidas  as  primeiras  expedições  que  demandaram  a  Ter- 
ceira. E  essa  atrocidade  fez  nos  bem,  porque  a  violência  quando 
n&o  dá  assento  nos  congressos  das  nações,  exalta  a  quem  a  sofre, 
exalta  o  quanto  mais  inerme  e  desamparado»  (1). 

A  Inglaterra  chama,  com  razão,  interesseira. 
Quando,  na  sua  viagem,  passa  a  outro  país,  escreve 
no  seu  Diário  (3  de  Julho  de  iH54): 

«Podemos  considerar-nos  fora  do  terreno  da  nossa  antiga  e 
fiel,  mas  também  interesseira  aliada». 
\ 
E  faz,  da  nação  inglesa,  esta  rigorosa  apreciação: 

«Inglaterra  renasce  nas  suas  colónias,  e  as  colónias  na  mãe 
pátria,  e  quando  tudo  acabar  para  Inglaterra,  resta-lhe  a  conso- 
lação de  ter  dominado  o  mundo,  de  ter  exaurido  as  forças  do 
continente,  de  ter  escarnecido  gloriosamente  de  todas  as  leis  da 
moral,  e  da  boa  fé,  e  dfe  que  a  sua  queda  será  estrepitosa.  —  A  In- 
glaterra é  uma  vasta  casa  de  comércio,  a  sua  queda  será  uma  ban- 
carrota universal.  Em  vez  de  a  debelarem,  todas  as  nações  se  de- 
veriam unir  pela  conservar,  porque,  a-pesar-de  todos  os  males  que 
tem  causado  ao  continente,  a-pesar  do  seu  intolerável  orgulho» 
sem  ela  o  continente  se  acharia  num  estado  pior,  pois  a  Inglaterra 
é  caixa  económica  de  toda  a  Europa.  Já  que  a  lei  do  fado  quer 
que  uma  nação  prepondere,  e  dite.leis  às  outras,  seja  a  Inglaterra» 
porque  domina  pelo  engenho,  e  pelas  riquezas»  (2). 

Um  ano  depois  escreve,  referindo-se  a  esta  apre- 
ciação: 

oDaqui  a  anos  revejo  este  livro,  e  muitas  vezes  direi  —  j  Forte 
pedaço  de  asno,  pois  eu  pude  pensar,  pude  escrever  isto !  —  e 
assim  é,  ninguém  há  que,  em  todo  o  tempo  da  sua  vida,  possa  estar 
sempre  de  acordo  com  a  sua  consciência,  ninguém  que  pense  in- 
variavelmente num  dia  como  num  outro,  e  a  consequência  con- 
nosco mesmo  não  se  entende 'Be  tal  modo  que  não  aproveitemos 
das  lições  da  experiência,  ou  que,  pertinazes  numa  opinião  for- 


(i)  Ms.  da  Biblioteca  da  Ajuda,  55  —  F. —  11  — 2  n."  429, 
(2)  Diário  de  D.  Pedro  V.     5  de  Junho  de  1854. 


mada  ou  num  preccjnccit    ,  ^ndenemos  a  nós  mesmos  a  um 

estacionarismo  moral.  Revendo  o  meu  diário  passado,  vejo  que 
num  ano  mudei,  não  muito,  mas  já  não  concordo  em  certos 
pontos  com  o  to  syo,  como  dizem  os  escolásticos,  de  há  um 
ano.  Crente  nas  vantagens  e  na  bondade  do  governo  constitu- 
cional, e  receoso  sobretudo  dos  retrocessos,  maus  em  tudo,  eu 
tinha  admirado  demasiadamente  as  instituições  inglesas.  Hoje 
vejo  que  não  resistem  às  provas  por  que  teem  passado,  e  não  resis- 
tem porque  admitem  demasiadamente  a  teoria.  Se  não  aprendês- 
semos todos  os  dias,  a  inteligência  seria  para  nós  uma  faculdade 
muitíssimo  inútil,  um  vão  dum  munificente  de  Deus  para  a  mais 
perfeita  e  ao  mesmo  tempo  a  mais  miserável  das  suas  criaturas, 
aquela  de  que  a  Escritura  disse  que  Deus  se  tinha  arrependido  de 
a  ter  criado»  (i). 

Com  o  tino  de  um  velho,  conhecedor  dos  homens,  êle 
deseja  evitar  questões  internacionais  para  não  arriscar 
os  interesses  do  seu  pais,  sem,  contudo,  praticar  bai- 
xezas  que  fiquem  mal  a  sua  dignidade  de  homem  e  de 
Rei. 

Assim,  não  quer  receber  o  príncipe  Canino,  primo 
do  Imperador  dos  franceses,  e  com  o  qual  não  está  em 
boas  relações,  sem  ter,  por  via  do  s€u  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  uma  atenção  com  o  ministro  de 
França: 

«mas  é  uma  simples  delicadeza»,  porque  em  todo  o  caso  há 
de  receber  o  príncipe  «que  é  um  distinto  naturalista»  (2). 

Viu  uma  carta  do  imperador  do  Brazil,  em  que  se 
queixa  de  não  ter  Portugal  mandado  ainda  um  agente 
diplomático  para  o  Rio  de  Janeiro.  O  Imperador  tem 
razão: 

•As  nossíis  relações  com  o  Brazil  são  importantíssimas  e  me- 
recem ser  tratadas  muito  seriamente»  (3). 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.     3o  de  Maio  de  i855. 

(2)  Carta  ao  visconde  de  Atoguia  de  29  de  Fevereiro  de  i856. 

(3)  Idem,  idem  de  9  de  Janeiro  de  i836. 
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Naquela  idade,  tão  natural  às  expansões,  era  um  de- 
fensor da  reserva  e  do  segredo  diplomático: 

«O  que  o  Conde  de  Lavradio  dtr  sobre  as  vantagens  de  fazer- 
mos parte  do  Congresso  que  forçosamente  se  há  de  reunir  para 
rever  a  Carta  da  Europa,  se  a  paz  se  fizer,  merece  a  séria  atenção 
do  Governo;  guardando-se,  porêm^  nisso  o  necessário  segredo,  se- 
gredo que  aliás  sempre  se  pode  ^'uardjr  quando  se  querem  tratar 
as  coisas  seriamente». 

Em  outra  parte: 

«Tenho  tido  várias  conversações  c</ni  u  Mar^^ucb  Jc  Lislc  de 
Siry,  a  quem  procuro  mais  ouvir  de  que  comunicar  as  minhas 
ideas,  porque,  conquanto  ele  me  pareça  tomar  um  sincero  inte- 
resse pela  felicidade  de  Portugal,  ele  não  me  merece  tais  créditos 
de  discrição  que  se  lhe  possa  falar  com  aquele  desenvolvimento 
que  conviria.  Esta  reserva  parece-me  necessária  por  muitas  ra- 
zões; em  primeiro  lugar,  porque  as  nossas  instituições,  a-pesar  da 
constituição  eminentemente  democrática  do  Império  francês,  não 
agradam  ao  Governo  francês,  que  em  Espanha  tem  mostrado,  com 
menos  prudência  do  que  convinha  à  execução  de  um  plano  cujas 
consequências  devem  ser,  pafa  quem  se  presa  de  ver  um  pouco 
adiante  do  seu  nariz,  o  objecto  de  uma  firme  repulsa,  quais  são 
as  suas  verdadeiras  intenções». 


CAPÍTULO  XII 


Sumário.  —  A  questão  ibérica.  —  Partida  do  duque  de  Saldanha. 
—  O  Rei  alude  à  questSo  em  carta  a  Lavradio.  —  Receios  do 
Rei  com  relação  a  Saldanha.  —  Desgostos  domésticos.  —  È 
preciso  tratar  da  defesa  do  país.  —  Trabalha  para  esse  efeito. 
Aversão  aos  homens  públicos.  —  Os  louros  da  questão  Charles 
et  Georges.  —  Intenta  afastar  Folque  da  vida  politica.  —  Nin- 
guém escapava  à  censura  do  Rei.  —  Nem  mesmo  o  visconde  de 
Sá.  —  O  caso  de  Soto-Maior.  —  Quem  era  Soto-Maior  —  Mo- 
ralidade nos  funcionários.  —  Rigor  de  D.  Pedro  nas  suas  rela- 
ções de  família. 

O  que  causava  pesadelos  ao  Rei  era  a  questão  ibé- 
rica. Desconfiava  do  duque  de  Saldanha,  desconfiava 
do  próprio  pai,  desconfiava  de  tudo  e  de  tpdos. 

Em  1  de  Maio,  o  marechal  saia  de  Portugal  com  di- 
recção a  Madrid  e  a  Paris.  Nesse  dia  chegava  a  Elvas, 
viajando  como  particular  e  acompanhado  apenas  por 
um  criado.  Ainda  assim  passou  revista  à  guarda  e 
elogiou  o  brigadeiro  Peixoto  pelo  garbo  da  tropa.  O 
povo  vitoriou-o  e  o  marechal  ficou  muito  lisonjeado  — 
era  o  seu  fraco  — pelo  aplauso  popular.  ;Que  iria  o 
marechal  fazer  a  Madrid  ?  i  Seria  questão  da  união 
ibérica?  Ele  era  capaz  de  tudo,  e  agora  falava-se 
muito  em  iberismo,  e  até  havia  uma  associação  cha- 
mada Futuro  Social,  que  ia  anunciar  no  próprio  Diário 
de  Lisboa  uma  próxima  sessão  para  se  discutir  «Se  é 
ou  nãoí  conveniente  unir  Portugal  à  Espanha». 

O  Rei  estremecia  à  idea  do  iberismo,  demais  a  mais, 
o  caso  trazia-lhe  desgostos  domésticos,  talvez  porque  o 
pai  desejasse  influir  nos  negócios  do  país  vizinho. 
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Em  19  de  Maio  de  i86o,  escrevia  o  Rei  a  Lavradio: 

«Do  Duque  de  Saldanha  nada  sei  scnúo  que  se  demorou  poucas 
horas  em  Madrid,  onde  foi  procurado  pelos  generais  Concha 
(D.  Manuel)  e  Facundo  Infante.  Até  prova  em  contrário,  persisto 
em  atribuir  àquela  viagem  uma  razão  política.  ^;Iria  ele  inter- 
ceder por  Portugal  (ju  ensinar  a  constituir  a  Península  sobre 
novas  bases?  h.  daqueles  que  dos  interesses  fazem  obrigações,  e 
às  inspirações  do  momento  chamam  antigas  e  profundas  cogita- 
ções, para  êh  escreveu  Salústio  inops  unde  audácia  Não  me 
defendo  de  uma  certa  admiração,  mesmo  de  uma  certa  simpatia 
por  um  homem,  que  não  se  parece  com  nenhum  outro,  mas  sei 
quem  ele  é,  tenho  obrigação  de  sabê-lo. 

Alguns  explicam  a  sua  ausência  pelo  desejo  de  não  presenccar 
o  desenlace  do  escandaloso  processo,  sobre  o  qual  a  fuga  do 
Conde  de  Bolhão  veiu  derramar  tanta  luz,  processo  em  que  a  sua 
leviandade  o  havia  envolvido  inocentemente :  é  não  o  conhecer  a 
êle  nem  à  gente  com  quem  poderia  comprometer-se,  É  gente  que 
afinal  não  exige  o  que  tem  a  consciência  de  não  merecer,  e  por 
quem  não  se  sacrífícaria  o  Duque  de  Saldanha,  ainda  que  costu- 
masse preferir  os  outros  a  si  mesmo;  há  deveres  que  não  se  con- 
traem para  com  certa  ordem  de  pessoas,  mas  que,  uma  vez  con- 
traídos, há  liberdade  de  não  cumprir.  ;  E  êle  que  não  o  sabe ! 
Demais,  quebrara-se  o  encanto,  que  ligava  o  Duque  de  Saldanha 
ao  sogro  de  seu  filho;  o  Conde  de  Bolhão  não  era  inesgotável,  e 
acostumado  a  fazer  dinheiro  mas  não  a  desfazer-se  dele,  cometia 
a  indiscrição  de  queixar-se  da  mão  que  o  tirara  do  nada». 

E  continua: 

«A-pesar  das  seguranças  do  Príncipe|Alberto,  direi  que  não  são 
gratuitas  as  minhas  suposições  em  relação  a  certa  intriga.  Não 
digo  que  exista  um  plano,  nem  me  parece  que  tal  dissesse;  mas 
não  há  repugnância.  Não  há  mais  que  um  desejo  vago  e  indeter- 
minado; mas  não  encontro  ao  pé  dele  a  força  de  vontade  neces- 
sária para  sopeá-lo.  —  Saldanha  fomenia-o.  —  Não  se  há  de  tentar 
coisa  alguma  directamente,  mas  pode  chegar  dia,  em  que  seja  di- 
fícil renegar  a  obra  dos  outros.  A  idea  não  encontra  favor,  mas 
apenas  indiferença», 

'Em.  post-scriptum  desta  carta  de  19  de  Maio  de  1860, 
ainda  sobre  o  assunto  acrescentava  D.  Pedro: 

«Chegou  o  Marquês  de  Souza  e  entregou-me  as  cartas  do  Conde 
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e  do  Príncipe  Alberto.  A-pesar  do  mistério,  com  que  esta  última 
me  foi  remetida,  não  contêm  nada  muito  importante  acerca  da 
viagem  do  Duque  de  Saldanha,  a  quem  provavelmente  terei  de 
tornar  a  ver  dentro  de  alguns  dias. 

Quisera  poder  dizer  o  queCorneille  dizia  do  Cardeal  de  Riche- 
lieu : 

Qu'on  parle  bien  ou  mal  du  fameux  cardinal  imarechalj 
Ma  prose  ni  mes  vers  n'en  diront  jamais  rien: 
II  in'a  fait  trop  de  bien  pour  en  dire  mal, 
II  ra'a  fait  trop  de  mal  pour  eo  dire  bien». 

Na  carta  de  26  de  Abril  de  1860,  já  o  Rei  tinha  to- 
cado este  assunto : 

•O  que  o  Duque  de  Saldanha  pretende  na  actualidade  nSo  sei 
eu  dizer. 

Há  mais  que  um  simples  cálculo  de  popularidade  no  desas- 
sombro sem  igual,  com  que  ele  propala  certas  ideas,  de  que  não 
posso  crer  que  dele  venha  a  iniciativa.  O  momento,  em  que  a 
opinião  se  preocupa  com  a  tendência  ibérica,  que  o  contrato  Sa- 
lamanca lhe  parece  denunciar,  escolhe-o  í"  :  a  eman- 
cipação da  aliança  inglesa  por  meio  da  onómica 
das  duas  nações  da  Península.  Segundo  éic,  devem  formar  uma 
só  nação  com  dois  tronos. 

Desgraçadamente  esses  discursos,  com  denotarem  a  mais  re- 
matada demência,  acham  eco  onde  eu  não  devia  supô-lo. 

Verdade  é  que  ali  nunca  se  perderam  as  esperanças  de  um 
papel  saliente  nos  negócios  da  Península,  e  que  os  recentes  acon- 
tecimentos em  Espanha  avivaram  est  *  ni;ini:!,  que  eu  reputava 
muito  amortecida. 

É  plano  que,  a-pesar  da  principal  personagem  que  nele  fazem 
figurar  e  da  falta  de  savoir-faire  com  que  costuma  proceder,  me 
parece  dever  ser  atentamente  vigiado.  Uma  certa  viagem,  que  o 
Conde  reprovou,  é  um  dos  episódios  deste  drama,  o  qual  se  vai 
desenrolando  com  uma  paciência  e  sagacidade, 'que  me  desorien- 
tam e  me  inquietam. 

Expoem-me  todos  os  dias  os  meus  ministros  os  seus  receios 
pelo  futuro,  com  que  nos  ameaça  o  estado  da  Europa,  insistindo 
na  necessidade  de  estreitarmos  e  explorarmos  a  aliança  inglesa. 
Lembremo-nos  de  que  estamos  em  crise,  e  não  confiemos  cega- 
mente em  palavras,  que  não  se  parecem  com  as  acções,  e  ex{X)Stas 
a  não  se  converterem  em  acções. 

Destes  factos,  que  mostram  as  doçuras  da  minha4)osição,  não 
me  parece  inconveniente  que  o  Conde  dê  conhecimento  ao  Prín- 


cipe  Alberto,  a  «.lucm  peço  cnciírccuiamcntc  que  n3o  me  Mcrcva 
sobre  eles.  Podo  haver  uma  troca  de  cartas,  que  torne  mais  pre- 
cárias ainda  do  que  estão  sendo  as  minhas  relações  domésticas». 

jEm  que  estado  de  perturbação  o  punha  a  questão 
ibérica !  Ele  conhecia  bem  a  psicologia  de  D.  Fer- 
nando e  muito  o  havia  de  amargurar  vê-lo  envolvido 
numa  conspiração  contra  a  independência  do  país,  em- 
bora com  a  indiferença,  habitual  do  seu  carácter,  mas 
consentindo  sem  protesto  em  todas  as  manobras  dos 
ibéricos  dos  dois  povos  da  península.  D.  Fernando, 
como  todos  os  bons  alemães,  não  se  contentava  com  o 
que  possuía:  parecia-lhe  que,  sem  perigo  para  a  auto- 
nomia do  país  que  o  adoptara,  poderia  encontrar  para 
si  uma  situação  melhor. 

jO  duque,  sempre  o  duque  de  Saldanha! 
'    Na  carta  de  29  de  Abril: 

(iSe  o  Duque  de  Saldanha  não  mudou  de  resolução  nas  vinte  e 
quatro  horas,  que  deixei  de  vê-lo,  póe-se  ele  amanhã  a  caminho 
para  Paris,  pretextanto  o  cuidado  dos  seus  interesses  económicos. 
Não  consigo  capacitar-me  de  que  seja  esse  o  único  ou  o  principal 
motivo  de  uma  deliberação,  que  tne  surpreendeu  a  mira,  a  quem 
o  Duque  acostumou  ao  imprevisto.  A  minha  última  carta  deu  a 
conhecer  ao  Conde  o  fundamento  da  minha  desconfiança. 

A  ocasião,  na  verdade,  não  é  tal  que  se  possa  acreditar  na  se- 
riedade do  propósito,  e  emquanto  esta  carta  vai  recomendar  ao 
Conde  que  procure  conhecer-lhe  a  natureza,  é  muito  possível  que 
o  Duque  renuncie  à  sua  execução.  Há  muito  quem  creia  que  o 
desconcertou  não  lhe  ter  eu  exposto  todos  os  inconvenientes  da 
sua  desaparição  num  momento,  em  que  poderiam  ser-me  necessá- 
rios os  seus  conselhos  ou  os  seus  serviços.  Outros,  mas  estes 
andam  a  meu  ver  muito  enganados,  presumem  que  o  próprio 
Duque  reconhece  e  disfarça  a  impossibilidade  de  reaver  tão  cedo 
a  sua  antiga  influência  política. 

O  Duque  de  Saldanha  crê  ter  nome  para  estragar  por  muitos 
anos  ainda.  Fez-lhe  muito  mal  o  enterro  do  Duque  da  Terceira. 
Imaginou  ter  visto  em  vida  o  que  se  lhe  há  de  fazer  depois  de 
•morto,  e  o  que  podia  ser  lição  proveitosa  passou  para  êle  como 
mais  uma  justificação  da  sua  imprevidência.  Não  se  crê  menos 
nem  diferente  do  Duque  da  Terceira,  de  quem  ficou  gostando 
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como  nunca  gostou  em  vida,  desde  que  lhe  abriu  as  portas  de 
S.  Vicente,  onde  tem  por  certo  que  irá  descançar. 

Eu  teria  mandado  escrever  i^o  Visconde  de  Paiva  sobre  a  via- 
gem do  marechal,  se  ele  me  merecesse  mais  algum  conceito. 
Qualquer  que  seja  o  objecto  desta  digressão,  Paiva  há-de  pòr-se 
aos  pés  do  Duque.  É  o  seu  sistema,  e  as  suas  simpatias  mal  dis- 
farçadas por  uma  política  pouco  inglesa  sorriem-se  para  a  polí- 
tica peninsular,  de  que  o  Duque  preconisa,  há  anos,  a  conveniên- 
cia». 

Em  20  de  Agosto,  o  Rei  escrevia  a  Ávila: 

«Dão-me  algum  cuidado  as  notícias  de  Espanha.  E  evidente 
o  empenho  da  política  francesa  em  criar  uma  aliança  poderosa 
alem  dos  Pirinéus,  e  dificilmente  nos  podem  ser  vantajosas  as  con- 
dições. Na  nossa  condição  actual,  na  nulidade  em  que  nos  colo- 
camos voluntariamente,  somos  objecto  de  indiferença  e  de  des- 
prêso.    Não  é  muito  cobiçar-^-  ■  .íi^^p.vr.^,.  .í<>  que  nos  pertence». 

i Sempre  o  espectro  du  iberismo! 
Ém  12  de  Setembro  de  i86o,  aparece-lhe  novamente 
(carta  ao  visconde  da  I.iiz): 

«A  n^ici»  iu(."in.a  itiii  i'iiiM.uiw3  a».ii>vj3  iiu  ijMsao  pais,  matores 
do  que  convêm  dizer,  e  pôsio  que  .cautelosamente  por  emquanto, 
parece  o  governo  espanhol  disposto  a  tomar  a  direcção  desse 
movimento,  a  que  ainda  é  forte  obstáculo  a  questão  dinástica. 

É  o  que  não  sabem  ver  os  nossos  homens  públicos,  uns  pre- 
ocupados dos  precalços  da  aliança  inglesa,  outros  imaginando 
por  ventura  que  a  uniSo  dos  dois  países  abriria  às  suas  ambições 
o  campo,  a  que  elas  crêem  ter  direito.  Até  certa  época,  era  a 
idea  ibérica  consequência  do  coiitraste  de  duas  dinastias  e  de  duas 
políticas,  um  capricho  transitório  substituindo  e  disfarçando  até 
certo  ponto  tendências  e  repugnâncias  históricas:  hoje  —  não  há 
que  fazer  ilusão  —  é  a  resultante  necessária  da  comparação  entre 
dois  países,  um  dos  quais  tem  a  consciência  da  sua  força  e  da  sua 
energia  vital,  emquanto  o  outro,  por  todos  os  factos,  manifesta 
a  sua  desorganização,  a  sua  debilidade. 

Temos  pois  em  lugar  da  anexação  que  tornou  a  ser  um  sonho, 
a  absorpção,  para  a  qual  ou  contra  a  qual  nos  devemos  preparar; 
e  vejo  infelizmente  que,  assim  como  havia  quem,  por  um  resto  de 
patriótica  vaidade,  desejasse  a  primeira,  há  muitos  que,  em  nome 
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dus  scntimentus  donúnanics  do  nosso  tempo,  se  resignam  a  todas 
as  vergonhas. 

Na  presença  das  circunstâncias  que  tendem  a  alienar-n< 
corro  de  aliados,  a  quem  deixamos  de  ser  necessários,  não  carece 
a  idea  ibérica  de  quem  a  impila.  Por  si  mesma  há  de  ir  abrindo 
caminho,  a  menos  que  não  se  opere  uma  imensa  revolução  no  es- 
pírito público  e  uma  não  menor  transformação  nos  homens,  que 
a  fortuna  política  tem  habilitado  a  pôr  esta  nossa  terra  no  estado, 
em  que  a  vemos.  Na  questão  da  defesa  nacional  pouco  se  tem 
adiantado». 

#        • 

Quando  lhe  aparecia  a  visão  terrível  do  iberismo, 
acudia-lhe  logo  a  necessidade  da  defesa  do  pais.  Eram 
para  o  Rei  pensamentos  associados. 

Assim,~ nesta  mesma  carta  de  12  de  Setembro,  lembra 
o  assunto  e  queixa-se  amargamente  do  ministro  da 
guerra  (o  visconde  da  Luz  já  deixara  o  ministério). 

«Dizer-lhe  —  escreve  o  Rei  —  que  o  ministro  da  guerra  náo 
sabe  ainda  distintamente  o  que  quer,  e  muito  provavelmente  nunca 
virá  a  sabê-lo,  não  é  novidade  que  lhe  dou.  Divide-se  a  comissão 
de  defeza  em  gente  que  não  quer  trabalhar,  e  gente  que,  de  mais 
ou  menos  boa  fé,  não  deixa  trabalhar.  Entre  esta  conto  o  Vis- 
conde de  Sá:  animam-o  as  melhorei  intenções,  mas,  do  muito 
que  quer,  nunca  chega  a  saber  o  que  lhe  há  de  merecer  a  prefe- 
rência; tem  uma  repugnância  invencível  para  sair  da  região  dos 
projectos  gigantescos  ao  princípio;  entretem-se,  quási  como  uma 
criança,  a  vê-los  abater  com  o  peso  das  objecções,  que  êle  mesmo 
ou  os  outros  lhe  fazem.  Entretanto  quisera  eu  encontrar  em 
todos  os  seus  colegas  a  mesma  vivacidade  de  crenças,  a  mesma 
boa  vontade. 

Discute-se,  neste  momento,  a  questão  de  saber  em  que  ponto 
se  há  de  apoiar  o  fianco  esquerdo  da  linha  de  defeza  da  capital. 
Está-se  lhe  dando  uma  significação  muito  diferente  da  racional. 
Lisboa  não  pode  ser  outra  coisa  que  uma  grande  praça  de  armas, 
um  depósito  e  um  refúgio,  o  principio  e  o  fim  df.  toda  a  acção  mi- 
litar. 

Pensa-se  em  fortificar  Constância,  não  sei  se  conservando  ou 
abandonando  Abrantes,  e  desprésa-se  Santarém. 
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Na  questão  da  passagem  da  linha  de  leste  por  Elvas  dividera-se 
os  pareceres,  e  vejo  em  termos  de  triunfar  a  opinião  da  engenharia 
civil,  apoiada  pelo  ministro  da  guerra,  que  tem  a  fraqueza  de  se 
supor  uma  ilustração  na  matéria. 

Visitei,  há  poucos  dias,  Peniche  que  carece  de  refeita  e  am- 
pliada com  obras  destacadas.  A  toda  esta  tarefa,  que  não  é  pe- 
quena, para  a  qual  será  extremamente  difícil  alcançar  os  meios, 
veru  o  ministro  da  guerra  acrescentar  o  estudo  das  fortificações 
do  Porto,  necessárias  sem  dúvida,  mas  menos  urgentes  que  as  que 
tem  por  objecto  proteger  a  capital.  Disse-me  ele  que  andava 
armando  a  trovoada,  com  que  havia  de  cair  em  Novembro :  cré- 
dito para  compra  de  armamento,  lei  de  pensões,  lei  de  promo- 
ções, lei  de  reserva,  etc. 

É  audácia  imaginar  que  se  possa  descobrir  coisa  que  irrite  ou 
assuste  os  nossos  legisladores,  desde  que  as  dissoluções  entraram 
a  ser  a  solução  ordinária  (desastrosa)  dos  conflitos  parlamenta- 
res». 

Em  outra  carta  a  Lavradio  (9  de  Maio  de  1860): 

«Ocupo-me  activamente  da  questão  da  defesa  do  país;  o  mi- 
nistro da  guerra  parece-me  sinceramente  empenhado  em  fazer  al- 
guma coisa.  Trata-se,  por  ora,  de  adquirir  o  material  de  guerra, 
de  que  carecemos,  e  de  alinhavar,  para  assim  dizer,  o  sistema  de 
defesa  da  capitaU. 

Não  pensava  assim  em  1859,  quando,  ainda  não 
desiludido,  via  tudo  côr  de  rosa: 

«O  tempo  das  conquistas  passou,  e  não  chegou  nem  esperamos 
que  chegue  a  da  Ibéria,  quer  dizer,  a  morte  de  7  séculos  e  meio 
de  tradições  gloriosas». 


D.  Pedro  tinha  aversão  aos  políticos,  e,  em  geral, 
aos  homens  públicos  em  quem  encontrava  todos  os  de- 
feitos. 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.    23  de  Maio  de  i855. 


li  ou 


Ern  3o  de  Abril  de  1860,  escrevia  ao  visconde  da 
Luz: 

«iPelo  que  respeita  a  incompatibilidade  de  uma  nova  adminií- 
tração  com  a  actual  câmara  dos  deputados,  não  sSo  grandes  os 
meus  receios.  Não  confio  muito  da  castidade  dos  nossos  homens 
públicos». 

Da  câmara  dos  deputados  fazia  este  juízo,  que  trans- 
mitia, em  carta,  a  seu  tio,  o  Rei  da  Bélgica: 

oVous  eprouverez  qnelque  difficulté  à  croire  que  la  chambre  des 
deputes  est  un  peu  comme  ceiíe  ville  dont  VÉcriture  parle,  oú 
Dieu  ne  sut  trouvcr  un  seul  juste  qui  iui  méritât  son  pardon». 

Já  aos  17  anos  falava  da  venda  da  consciência  dos 
homens  públicos  (1). 

Não  eram  somente  Saldanha,  Aguiar,  1- untes,  Loulé 
que  ele  apreciava  com  injusta  severidade.  Pode  di- 
zer-se  que  eram  todos  os  nossos  homens  de  Estado,  sem 
excepção  do  duque  da  Terceira,  como  adiante  teremos 
ocasião  de  ver.  Numa  carta,  para  Leopoldo  da  Bélgica, 
falava  de  Júlio  Gomes  como  im  de  ces  hommes  que  Von 
rencofitre  fréqitemment  che^  nous,  qui  loin  des  affaires 
pensent  avec  bon  sens,  mais  auxqueles  organisations 
faibles  le  pouvoir  monte  la  têíe.  Frisa  no  mesmo  do- 
cumento la  fatuité  ignorante, ,  et  la  incapacite^  cette 
maladie  de  langueur  particulière  à  ccux  qui  croient 
sujffisant  d'eTitrainer  les  príncipes,  sans  se  préocuper 
des  condiíions  par  lesquelles  ils  peuvent  vivre. 

António  José  de  Ávila  não  é  tratado  com  mais  bene- 
volência.    Para  o  conhecer  basta  éttidier  la  faiblesse 


(i)  «Nestes  nossos  dias  em  que  tudo  tem  a  sua  tarifa  de  pre^ 
ços,  até  as  consciências  dos  homens  públicos,  não  é  de  admirar  que 
as  artes  puras,  como  a  bem  entendida  compreensão  das  obras  do 
creador,  padeçam  muito  debaixo  da  atmosfera  do  fumo  de  carvão 
de  pedra».     (Diário  de  D.  Pedro  V.    28  de  Maio  de  i855). 
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de  caractere  et  foserait  dire  d'iníelligence  qiti  couvre 
une  certame  aptitiide  pratique  aux  affaireSy  un  certain 
iisage  des  mauvais  moyeiis  e  surtout  une  vanité  que 
les  missions,  qui  lui  ont  été  confiées  à  létranger  ne  sont 
venues  qu'accroiíre. 

Descrevendo  a  situação,  dizia  a  Lavradio,  em  8  de 
Março  de  1867 : 

«Temos  querido  consiituir-nos  em  estado  livre,  destruindo  as 
condições  do  governo  livre.  E  riestas  condições  em  que  os  acon- 
tecimentos ensinam  a  marcha  a  seguir,  é  que  os  homens  públicos 
mais  a  iludem  e  menos  cedem  dos  seus  prejuízos*. 

Quando,  em  19  de  Maio,  Lavradio  lhe  anunciava  que 
ia  pedir  a  sua  demissão,  D.  Pedro  respondia-lhe : 

«i>  seu  pedido  de  exoruray-uu  vciu  juiiiar  luiiis  um  cuidado  aos 
que  me  tem  apoquentado  estes  dias;  deixe-me,  todavia,  não  re- 
putar irrevogável  a  sua  resoluçiío.  Sinto  da  mesma  maneira, 
muito  mais  ainda  que  o  conde,  as  rabões,  que  o  induiieni  a  não 
servir  com  certa  gente;  ^mas  haverá  muita  mais,  por  onde  esco- 
lher quem  lhe  agrade  f  A  sua  consciência  não  lhe  permite  esse 
sacrifício;  ordena-lho  o  seu  patriotismo». 

Isto  passava-se  em  seguida  à  morte  do  duque  da 
Terceira,  e  quando  começava  a  presidência  de  Joaquim 
António  de  Aguiar.  Vê-se  que  não  somente  o  dominava 
a  antipatia  pela  Regeneração,  mas  o  descontentamento 
de  todos:  ^haverá  muita  mais  gente  por  onde  esco- 
lher? 

Era  este  o  conceito  geral  que  o  Rei  formava  de 
todos  os  homens  públicos  portugueses  —  gente  incapaz 
de  governar. 

jEle  era  o  único  que  tinha  competência  para  dirigir 
uma  nação! 

Esse  desprêso  pelos  homens  públicos,  ainda  quando 
seus  ministros,  chega  a  tomar  ares  severos  de  censura 
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e  zombaria.  Foi  assim  que  lhes  recordou  os  louros 
colhidos  na  questão  Charles  et  Georges  (i). 

Esta  referência  aos  louros  da  questão  Charles  et 
Georges,  devia  ter  feito  corar  o  governo,  justamente 
acusado,  de  não  ter  recorrido  à  aliança  inglesa  e  de 
ter  deixado  tudo  entregue  á  preguiça  do  marquês  de 
Loulé. 

jPois  o  governo  ouviu  a  alusão  aos  louros  e  não  pediu 
logo  a  demissão; 

O  mesmo  sentimento  que  o  levava  a  aplaudir  a  de- 
missão de  Lavradio,  por  não  querer  servir  com  certa 
gente,  ditava-lhe  a  carta  a  Filipe  F^olque,  incitando-o  a 
que  não  aceitasse  a  candidatura  de  deputado,  em  1 1  de 
Janeiro  de  1860.  Não  queria  que,  por  Folque  estar 
ligado  ao  Paço,  alguém  supusesse  que  essa  eleição 
vinha  dar  força  ao  partido  de  que  o  Rei  não  gostava. 
E  curiosa  esta  carta: 

«Não  venho  aconselhá-lo j  venho  submeter-lhe  algumas  obser- 
vações a  que  me  conduz  a  minha  posição,  conquanto  me  per- 
suada de  que  os  partidos  crêem  já,  tanto  como  eu  mesmo,  na 
minha  igualdade  para  com  eles. 

Se  alguém  no  governo,  meu  caro  Folque,  se  lembra  na  presente 
conjuntura  do  seu  nome,  não  penso  iludir-me  nem  injuriá-lo,  di- 
zendo que  não  é  porque  se  creia  que  êle  baste  a  grangear-lhe  o 
favor  popular.  Alguns  o  perderam  pelo  simples  facto  do  con- 
sórcio, que  se  lhe  propõe. 

O  seu  nome  vai  substituir  o  de  um  candidato  vencido;  vai  figu- 
rar em  uma  contenda  na  qual,  de  ambos  os  lados,  se  empenham 
caprichos  e  não  interesses. 

Acredita-se  muito  provavelmente  que  lhe  serve  menos  o  apoio 
da  administração,  mesmo  resolvida  a  fazê-lo  perceber,  do  que  o 
conhecimento  universal  das  relações,  que  nos  prendem. 

São,  por  via  de  regra,  desiguais  as  lutas  entre  a  oposição,  re- 
duzida a  pedir  ou  a  ameaçar  de  longe,  e  o  governo  que,  ainda  que 
não  mande,  conserva  a  reputação  de  ter  mandado  o  que  não  de- 
vera.   Se  agora  as  coisas  deixam  de  passar-se  assim,  não  há  razão 


(1)  Vol.  I,  pág.  343. 
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para  que  eu,  desejoso  de  não  emprestar  nem  indirectamente  o 
meu  nome,  deixe  de  rogar-lhe  que  não  se  decida  senão  depois  de 
maduro  exame. 

O  Sr.  Folque,  que  sabe  do  passado  e  um  pouco  do  futuro  desta 
nossa  terra,"  não  ignora  que,  de  todo  o  tempo,  o  fundo  da  política 
de  certo  partido  foi  forcejar  por  que  o  olhassem  como  sendo  o 
favorecido  da  Coroa.  Para  isso,  assumiu  uma  denominação,  que 
é  uma  calúnia:  chama-se  cartista.  Outros  lhe  dão  um  nome  mais 
feio;  e  o  que  mais  feio  é,  querem-o  para  si,  sendo-o  dado  por 
título  de  ignomínia». 

Era  manifesto  o  desdém  com  que  êle  tratava  os  go- 
vernos em  geral,  e  alguns  dos  ministros,  em  particular. 

Quando  o  negócio  era  grave  e  êle  podia  dispensar  a 
colaboração  ministerial,  não  duvidava  recorrer  a  outras 
pessoas,  não  tendo,  ao  menos,  a  delicadeza  de  ocultar 
ou  dissimular  as  razoes  que  para  isso  lhe  assistiam. 
Assim  aconteceu  com  o  negócio  do  seu  casamento,  em 
que  se  entregou  nas  mãos  de  Lavradio,  por  não  ter 
confiança  no  presidente  do  conselho,  o  marquês  de 
Loulé. 

^De  que  valia  o  ser,  como  era  Fontes,  chefe  de  um 
partido,  orador  parlamentar  de  primeira  ordem,  esta- 
dista que  representava  a  restauração  material  de  um 
país  em  ruinas  ?  i  De  que  valia  essa  mocidade  cheia 
de  nobres  ambições  ? 

De  nada. 

O  Rei  não  lhe  concedia  o  seu  favor.  O  homem  es- 
tava condenado  (1). 

(l)  Da  curicsjuMiuciicia  lic  L>.  Pedro  Cuni  rontcs  i'crcira  de 
Melo  deduz-se  facilmente  qual  era  o  estado  de  relações  existente 
entre  ambos.  Esta  correspondência  compreende  sete  cartas :  uma 
dirigida  pelo  Rei  a  este  estadista  no  seu  primeiro  ministério  (3i  de 
Janeiro  de  i856),  e  seis  durante  o  segundo  ministério,  com  datas 
de  3i  de  Março  de  iSSg,  23  de  Janeiro,  14  de  Março,  23  de  Abril, 
8  e  i6  de  Maio  de  1860. 

Em  todas  estas  cartas  se  vê  a  secura  com  que  o  Rei  tratava  o 
seu  ministro.  Em  nenhuma  existe  qualquer  expressão  afectuosa 
19  VOL.  u 
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Essas  antipatias,  e,  diremos  mesmo,  os  ódios  e  ran- 
cores, eram  vulgares  no  Rei.     Julgando-se  superior  a 


e  nem  sequer  de  simples  delicadeza.  Sr.  ministro  é  o  princípio 
de  todas,  e  no  fim,  depois  da  exposição  fria  do  assunto,  a  assina- 
tura de  Pedro  sem,  nem  mesmo,  a  frase  vulgar  de  seu  afeiçoado. 

A  primeira  das  cartas  (3i  de  Janeiro  de  i856).  refere-se  ao  con- 
traio que  adjudicou  as  águas  de  (..isboa  à  companhia  portuguesa, 
representada  por  A.  Carlos,  Coimbra  e  Falcão.  O  Rei  aprova  o 
contrato  e  manda  assinado  o  respectivo  decreto,  mas  tem  a  au- 
dácia de  dizer:  «O  negócio  é  sumamente  delicado  e  difícil  de  se 
tratar.  É  uma  questãi»,  em  que  se  joga  a  probidade  do  Ministro, 
e  em  que  se  vêem  em  presença  nacionais  e  estrangeiros».  Lem- 
brar a  qualquer  ministro  n  sua  probidade  iK-ni  é  correcto,  nem 
digno  de  um  Rei. 

Quem,  como  nós,  (.unheceu  <>  caracter  c  a  ]u-.ta  subcejumiii- 
dade  de  Fontes,  pode  afirmar,  sem  probabilidade  de  erro,  que  tal 
frase  teria  dado  lugar  a  protestos  violentos  do  ministro  honesto, 
que  não  poderia  tolerar  da  parte  de  ninguém,  qualquer  alusão 
à  sua  probidade.  Não  era  por  este  processo,  certamente,  que  o 
Rei  alcançaria  relações  amigáveis  com  os  seus  ministros. 

Na  segunda  carta  (de  3i  de  Março  de  1859),  o  Rei  discorre 
sobre  o  comando  geral  do  exército,  dando  o  seu  parecer  sobre 
esta  instituição.  Na  terceira-  (de  23  de  Janeiro  de  iS^io),  aprova 
o  projecto  de  discurso  da  coroa.  Na  quarta  (de  14  de  Março  de 
1860),  diz  a  Fontes  que  chamou  a  atenção  do  ministro  da  guerra 
(Terceira,  presidente  do  conselho)  para  os  conflitos  constantes 
entre  a  guarda  municipal  e  a  tropa  de  linha.  Parece  que  o 
duque  da  Terceira  não  deu  importância  ao  caso,  atribuindo-o  à 
rivalidade  que  se  manifestava  entre  uma  e  outra,  porque  o  Rei 
não  duvida  escrever  que  «há  homens  condenados  a  ignorarem 
eternamente  os  seus  destinos».  Não  parece  satisfeito  com  o  pro- 
cedimento do  duque  a  quem  «disse  que  fizesse  sair  o  quinto  bata- 
lhão de  caçadores,  se  se  repelissem  os  acontecimentos  dos  dias 
anteriores».  Na  quinta  (de  23  de  Abril  de  1860),  como  a  enfer- 
midade do  duque  da  Terceira  o  impede  de  tratar  os  negócios,  di- 
rige-se  a  Fontes,  mostrando  a  necessidade  de  ser  exonerado  o 
visconde  de  Paiva,  nosso  representante  em  Paris,  e  lembrando-lhe 
que  era  preciso  combinar  a  resposta  a  dar  ao  convite  do  governo 
britânico,  às  potências  sinalarias  do  congresso  de  Viena,  relativa- 
mente à  neutralidade  suíça.  Na  sexta  (de  8  de  Maio  de  1860), 
ocupa-se  dos  acontecimentos  de  Angola,  indicando  a  exoneração 
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toda  a  gente  — e  realmente  o  era,  —  não  conhecia  a  to- 
lerância para  com  as  opiniões  alheias.  Quem  o  con- 
trariava, tinha  nele  um  inimigo. 

O  próprio  visconde  de  Sá,  que  era  a  lealdade  em 
pessoa,  não  estava  ao  abrigo  do  mau  humor  do  Rei: 

«Outro  enfant  gâté,  o  nosso  excelente  Visconde  de  Sá,  tem-me 
dado  que  fazer  nestes  últimos  dias.  Ninguèní  tem  a  arte  de  apre- 
sentar uma  questão  debaixo  do  seu  aspecto  impossível,  ninguém 
a  de  chegar,  sem  transição,  às  consequências  extremas  de  qual- 
quer princípio,  como  êle.  Lembrou-se  o  Visconde,  e  niiso  fez 
bom  serviço,  de  considerar  o  traçado  dos  nossos  caminhos  de 
ferro  debaixo  do  ponto  de  vista  estratégico,  e  partindo  de  uma 
hipótese  irrealizável,  insistiu  largamente  nos  perigos  da  directriz 
proposta  para  a  linha  de  Leste.  Há  um  fundo  de  verdade  nas 
suas  palavras,  que  tenho  procurado  sacar  de  entre  os  argumentos 
menos  aceitáveis»  (i). 

Mas,  a  seguir,  parece  que  se  arrepende,  e  finaliza 
assim: 

«Ferdoa-se  laciunciue  aqucia  ooa-ic  .juabi  miaiuu,  aquele  pa- 
triotismo cego  e  surdo,  àquele  desinteresse  quási  anacrónico, 
àquela  rara  probidade  do  espírito  e  do  coração». 

Desta  vez  o  amuo,  resultante  provavelmente  de  al- 
guma discussão  mais  acalorada  a  propósito  da  defesa 
do  pais,  não  chegou  a  apagar  o  espirito  de  justiça,  que 
muitas  vezes  revelava. 


do  governador.  E,  finalmente,  na  sétima  (de  16  de  Maio  de  1860), 
analisa  o  regulamento  para  os  liceus,  proposto  pelo  conselho  de 
instrução  pública.  Nesta  carta  declara  que  envia  «os  papéis  re- 
lativos ao  estudante  da  Universidade,  Vieira  de  Castro.  São  de 
tal  maneira  graves  as  acusações  que  se  lêem  na  confidencial  do 
reitor  da  Universidade,  que  não  é  possível  atribuí-las  somente 
ao  espírito  de  vingança  e  de  erro  que,  de  ordinário,  se  casa  com 
certas  vaidades  pouco  justas.  A  perda  de  dois  anos,  pela  qual 
opino'u  a  maioria  do  conselho  de  Estado,  é,  a  um  tempo,  mercê 
e  castigou. 

(1)  Carta  a  Lavradio,  de  6  de  Abril  de  1860. 
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K  ainda  com  este  espírito  de  justiça  que  o  Rei  es- 
creve ao  visconde  de  Sá  a  carta  de  12  de  Março  de 
1859,  em  resposta  ao  pedido  de  demissão:  aceita  — 
diz  êle  —  ta  resignação  de  um  poder  que  não  podia  de- 
sejar em  mãos  nem  mais  fieis,  nem  mais  votadas  ao 
bem  do  país  e  à  honra  da  nação».  P'ala  das  divergên- 
cias de  opinião,  que  entre  ambos  apareciam  por  vezes, 
é  nota  que  «nunca  abriram  nenhuma  dessas  feridas  da 
alma,  que  se  dissimulam  e  não  se  esquecem».  Pelo  me- 
nos, todas  as  suas  lembranças  o  levam  a  crê-lo.  Dis- 
cutiram livremente,  mas  sem  se  entrincheirarem  «como 
muitos  fazem,  atrás  da  sua  autoridade  ou  das  fórmulas 
particulares  da  nossa  diversíssima  responsabilidade»  (1). 

O  chamar-lhe  enfant  gàtt!  foi  num  dos  momentos  de 
mau  humpr,  resultantes,  certamente,  daquelas  divergên- 
cias de  opinião,  que  não  abriam  feridas  na  alma,  mas 
apenas  ligeiras  arranhaduras,  cujos  pruridos  o  Rei  no- 
ticiava ao  conde  de  Lavradio. 

* 
*       « 

A  revelação,  porem,  mais  censurável  do  grande  or- 
gulho e  da  enorme  vaidade  de  D.  Pedro,  está  na  carta 
de  16  de  Abril  de  i856,  dirigida  ao  visconde  de  Atoguia, 
em  que,  referindo-se  ao  novo  ministro  na  Dinamarca, 
Cunha  Soto-Maior,  escreve : 

«^Como  tratará  o  famoso  A.  da  Cunha  o  negócio  do  Sund? 
Estimarei  bastante  que  êle  corresponda  ao  péssimo  juízo  que  dele 
formo;  para  que  reconheçam  a  razão  com  que  me  opus  à  sua  do- 
meação». 

D.  Pedro  linha-se  oposto,  como  em  outro  lugar  já  re- 
ferimos, à  nomeação  de  Cunha  Soto-Maior. 


(1)  Bulhão  Pàio,  Memórias,  III,  pág.  99. 
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o  governo  teimou,  e  êle  contrariado,  e  conforme  o 
seu  temperamento,  gravemente  ofendido,  não  perdoou 
ao  governo  o  que  supôs  um  desacato,  e  ticou  a  ruminar 
no  caso. 

O  seu  orgulho  sem  limites  fá-Io  esquecer  de  que  é 
Rei,  e  de  que  os  negócios  de  que  está  tratando  Soto- 
-Maior  envolvem  a  dignidade  da  nação  perante  o  estran- 
geiro e  os  interesses  do  país,  que  a  êle  Rei,  mais  do 
que  a  ninguém,  cumpre  zelar. 

Não  estima  que  Soto-Maior  desempenhe  com  honra 
a  sua  missão,  e  assim  o  desminta  no  péssimo  conceito 
que  dele  forma;  não;  estima,  pelo  contrário,  que,  pelos 
seus  actos,  confirme  a  péssima  opinião  que  dele  tem! 

jSacrifique-se  o  país,  saiamos  desonrados  duma 
questão  internacional,  mas  fique  êle  vitorioso,  porque 
a  sua  opinião  é  intangível  e  sagrada! 

\¥a  uma  alucinação  causada  pelo  supicmu  '»iguiiitj  e 
alimentada  pela  suprema  vaidade! 

E,  com  este  juízo,  cumprimos  o  nosso  dever  de  obs- 
curos, mas  sinceros,  historiadores.  Onde  o  Rei  se  mos- 
trar grande  celebrar-lhe  hemos  a  grandeza;  onde  se 
rebaixar  mesquinho;  suposto  que  com  pesar,  não  lhe 
ocultaremos  a  mácula. 

^E  teria  D.  Pedro  niuuvub  para  odiar  o  nosso  mi- 
nistro residente  em  Copenhague  e  Stockolmo?  ^  Era 
êle  de  tal  quilate  que  justificasse  a  animadversao  do 
Rei.? 

Dos  nossos  escritores  contemporâneos,  muitos  se  re- 
ferem a  António  da  Cunha  Soto-Maior.  Bulhão  Pato(i) 
descreve  Soto-Maior,  deixando  os  seus  hábitos  de  ele- 
gante e  depondo  a  pen^  fácil  e  viva  de  escritor,  vindo 
para  a  rua,  no  dia  da  Ascenção  de  184Ó,  associar-se  a 
uma  revolta  popular  contra  Costa  Cabral.     tEstou  a 


(i)  Memórias,  I,  págs.  88-90. 
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vc-lo  —  diz  Bulhão  Pato — estatura  regular,  delgado, 
moreno,  nariz  grande  e  pronunciadamenic  aquilino; 
cabelo  farto,  bigode  crespo  já  grisalho;  mas  nos  olho5 
chispava-lhe  a  mocidade  e  o  talento». 

Ainda  arengando  â  populaça  infrene  «ali  naquele 
meio,  no  trajo,  no  gesto,  em  tudo,  tinha  a  distinção  de 
um  gran-senhor». 

Pinto  de  Carvalho  (i),  apresenta  no  baile  do  I^aço  de 
Belém,  em  5  de  Fevereiro  de  i855,  António  da  Cunha, 
o  príncipe  da  Cunha^  tudo  o  que  havia  de  mais  Chiado^ 
de  mais  comm'il  fautt>. 

E,  a  pág.  288,  refere  uma  das  proesas  de  Antoi..-.  Ua 
Cunha:  conservava-se  sempre  estranho  ás  lutas  entre 
os  grupos  do  teatro  lírico,  mas  em  i838  apareceu  a 
dansarina  Pontiroli,  a  quem  António  da  Cunha  cor- 
tejou assiduamente,  mas  por  quem  foi  sempre  repe- 
lido. Este  facto  —  diz  Pinto  de  Carvalho  —  deu  em 
resultado  uma  estrondosa  paleada,  que  êle  promoveu, 
pondo  o  corpo  de  baile  em  áscuas  e  pbrigando-o  a 
retirar-se  —  caso  sem  precedentes  —  perante  as  pe- 
dradas dos  dilettanti  no  segredo  da  conspiração». 

Esta  proesa  de  António  da  Cunha  não  o  honra 
muito.  Mas,  para  a  avaliar  como  merece,  é  preciso 
conhecer  os  costumes  do  tempo,  em  que  o  marquês  de 
Niza,  o  legitimo  representante  de  Vasco  da  Gama,  rap- 
tava mulheres,  violentando-as,  com  aplauso  dos  seus 
admiradores.  S.  Carlos  era,  então,  uma  cafraria  ele- 
gante, em  que  as  pobres  atrizes  sofriam  tudo,  desde  as 
máximas  grosserias  até  ao  estupro.  Se  eram  venais, 
compravam-se ;  se  eram  honestas,  pateavam-se,  quando 
não  podiam  ser  raptadas,  como  aconteceu,  em  1848,  à 
Perelli  que  foi  avisada  a  tempo. 

Quem,  todavia,  dá  um  perfil  mais  completo  de  An- 


(i)  Lisboa  de  outros  tempos,  I,  pág.  145. 
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tónio  da  Cunha  é  Barbosa  Colen,  no  seu  apreciado 
livro  Efitre  duas  revoluções,  porque  nos  dá  alem  do 
seu  retrato  como  elegante,  também  a  sua  feição  parla- 
mentar. O  homem  dos  coletes  bordados  e  das  panta- 
lonas  de  ganga  amarela,  foi  eleito  deputado  pelo  Al- 
garve, numa  eleição  suplementar  de  1848,  matriculou-se 
entre  os  cabralistas  do  Poço  Novo,  e  começou  por  de- 
clarar que  era  cartista  havia  três  meses  I(i).  Desde 
esse  momento  perdeu  a  autoridade  e  ninguém  mais  o 
tomou  a  sério. 

Barbosa  Colen  deíine-o,  politicamente,  assim  (2): 

«Mudava  de  atitude  com  a  mesma  facilidade  cum  que  mudava 
de  pantalonus.  Atava  c  desatava  as  relações  partidárias  conforme 
atava  e  desatava  o  nó  das  gravatas  —  que  eram  o  espanto  dos  ja- 
notas do  tempo.  Sempre  de  camafeu  na  gravata  e  de  ramo  de 
mignnonettes  na  botoeira»  (3). 

O  que  mais  o  notabilizou,  entre  os  elegantes  do 
tempo,  foi  uma  capa  à  Garibaldi^  de  casimira  branca, 
com  que  êle  passeava  nas  ruas  de  Lisboa  e  comparecia 
na  câmara.  Barbosa  Colen  descreve  a  capa  (4),  mas 
diz  que  era  de  côr  e  tinha  bambinelas  —  e  quando  êle 
apareceu  uma  tarde  no  Chiado,  ostentando  o  novíssimo 
capote,  foi  um  pasmo  geral,  um  grande  coro  de  excla- 
mações, uma  completa  manifestação. 

Como  orador  era  insolente,  provocador,  e  raras  vezes 
usava  da  palavra  que  não  promovesse  um  tumulto. 
Um  dia,  chamou  assassino  ao  duque  de  Saldanha  e 
este,  perdendo  a  paciência,  chamou-lhe  covarde,  por- 
que, sendo  militar,  fugira  em  frente  do  inimigo : 

—  Eu  não  fugi,  desertei,  redarguiu  Soto-Maior  no 
meio  da  gargalhada  ^e  toda  a  câmara. 


(i)  Oh.  cit.,  I,  pág.  106. 

(2)  Ob.  cit.,  I,  pág.  io3. 

(3)  Ob.  cU.,  I,  pág.  38o. 

(4)  Ob.  cit.,  II,  pág.  3oo. 
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Por  essa  ocasião,  teve  um  conHito  com  um  dos  aju- 
dantes do  marechal,  em  que  ficou  em  má  situação. 
Contudo,  a  extrema  petulUncia  c  o  talento  de  que  era 
dotado  não  lhe  faziam  perder  o  lugar  que  tinha  entre 
os  janotas  do  seu  tempo. 

O  autor  dos  Apontamentos  sobre  os  oradores  parla- 
mentares  de  iS53^  descreve-o  assim : 

«António  da  Gunhii  Soto-Maior.  É  deputado  há  uns  pouco» 
de  anos,  e  sempre  da  oposição.  O  sr.  Cunha  Soto-Maior  não 
sabe,  nem  pode  ser  ministerial.  Se  se  visse  obrigado  a  tomar  a 
posição  defensiva,  estava  perdido.  —  O  sr.  Cunha  Soto-Maior 
orça  pelos  seus  quarenta  anos;  e,  posto  que  a  natureza  o  n5o 
dotou  de  grandes  perfeições  físicas,  resgata  perfeitamente  este 
descuido  da  natureza  pelos  artifícios  da  toiletíe,  e  pelo  entôno  da 
pessoa.  Ninguém  aparece  mais  elegantemente  vestido,  ninguém 
possue  uma  guarda-roupa  mais  bem  guarnecida,  ninguém  pratica 
com  mais  escrúpulo  os  preceitos  da  moda.  —  Chega  o  primeiro 
de  Abril,  veste-se  o  sr.  Cunha  de  primavera.  Embora  faça  um 
frio  glacial;  o  sr.  Cunha  faz  o  seu  dever,  faça  o  tempo  o  seu. — 
É  agradável  ver  como  o  sr.  Cunha,  no  meio  do  seu  entusiasmo 
oratório,  levanta  com  magestade  a  delicada  mão  coberta  da  mais 
primorosa  e  elástica  luva  de  pelica  branca  ou  côr  de  flor  de  ale- 
crim.—  Como  com  linguagem  aristocrática,  com  modo  de  viver 
aristocrático,  com  ademanes  altamente  aristocráticos,  com  aris- 
tocracia injectada  até  à  medula  dos  ossos,  o  sr.  Cunha  blasona 
de  suas  aspirações  democráticas  ! 

O  sr.  Cunha  nunca  tratou  uma  questão.  Fala  de  tudo,  menos 
da  matéria  sujeita  à  discussão.  Repete  com  intimativa  regras  e 
princípios  gerais;  conta  anedotas  com  graça;  e  insere  a  propó- 
sito no  discurso  motejos  e  sarcasmos,  que  teriam  muito  maior 
merecimento,  se  se  não  conhecesse  que  vinham  estudados  de  casa. 
O  sr.  Cunha  não  faz  um  discurso  conexo  e  seguido;  faz  um  agre- 
gado de  divagações  e  devaneios.  Finge  quási  sempre  iracúndia; 
mas  poucas  vezes  o  temos  visto  irado  deveras.  —  Porém,  se  se 
assanha  é  um  tigre,  que  sem  medir  os  obstáculos  e  a  distância  se 
arroja  acirna  da  sua  presa,  e  não  a  larga  sem  se  saciar  em  seu 
sangue. 

Para  o  sr.  Cunha  não  há  ordem,  não  há  regimento,  não  há  presi- 
dente, não  há  até  civilidade,  nem  boa  creação,  contanto  que  lhe 
pareça  que  pode  prostrar  a  seus  pés,  por  alguns  momentos,  os 
adversários,  e  embargar  o  andamento  dos  trabalhos  da  maioria 
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que  combate.  —  Nem  mesmo  se  deixa  dominar  pelos  chefes  do  seu 
lado;  é  impaciente  de  todo  o  jugo,  e  às  vezes  não  deixa  de  causar 
algum  embaraço  aos  directores  da  parcialidade,  a  que  se  en- 
costa. 

O  sr.  Cunha  é  um  interruptor  incorrigível.  Folga  também  com 
ser  interrompido;  e  quando,  no  meio  do  discurso  Iheescaceam  as 
ideas,  pede  quási  por  caridade  aos  adversários  que  o  interrom- 
pam, atimde  que  a  interrupção  lhe  abra  caminho  a  nova  digressão, 
a  novo  ataque,  e  a  novo  trjunfo. 

O  sr.  Cunha  é  comendador  do  antigo  regimen;  mas  dedigna-se 
de  trazer  as  insígnias  em  concorrência  com  esses  comendadores 
tendeiros,  que  por  aí  formigam». 

As  anedotas  choviam  sobre  António  da  Cunha. 
Contava-se  que  dispendera  três  heranças  enormes;  que 
possuía  dez  casacas,  vinte  fraques,  inúmeras  gravatas, 
coletes,  calças  e  dezenas  de  bengalas;  que,  jogando 
uma  vez  com  um  milionário,  caíra  a  este  um  cruzado 
novo  que  o  fez  andar  de  gatas  por  baixo  da  mesa,  in- 
comodando os  parceiros.  Então  o  janota  acendeu  uma 
nota  de  dez  moedas  e  ajudou  o  milionário  a  procurar 
a  moeda  (i).  Na  tribuna  dissera,  falando  de  si  pró- 
prio :  Gastei  num  dia  o  património  de  vinte  famílias ; 
fiii  rei;  gosei  à  minha  moda  (2). 

Em  vista  das  fotografias  que  os  contemporâneos  nos 
deixaram  do  homem,  ninguém,  com  justiça,  dirá  que  o 
Rei  não  tinha  alguma  razão;  mas  razão  para  se  opor 
â  que  fosse  nomeado  e  não  para  desejar,  sob  qualquer 
pretexto,  que  procedesse  mal  no  exercício  das  suas 
funções. 

Como  era  necessário  tirar  da  câmara  aquele  orador 
importuno,  o  governo,  determinado  exclusivamente  por 
motivos  políticos,  impôs  a  nomeação  ao  Rei. 

E,  o  mais  curioso  de  tudo  isto,  é  que  Soto-Maior 


(1)  Amorim,  III,  pág.  .-j;.. 

(i)  Bulhão  Pato,  Sobre  os  ciprestes,  pág.  74. 
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conquistou  a  amizade  áo  Rei  Oscar,  da  Suécia,  as  sim* 
palias  da  corte,  e  desempenhou,  por  largo  tempo,  o 
seu  lugar  com  honra  para  a  nação!  Quando  o  Hei 
D.  Luís,  num  dos  últimos  anos  do  seu  reinado,  esteve 
na  Suécia,  encontrou  António  da  Cunha  com  cerca  de 
80  anos,  estimado  e  venerado  por  toda  a  gente,  e  tra- 
tado, à  mesa  da  corte,  pelo  Rei  com  a  afabilidade  ca- 
rinhosa de  um  bom  amigo  (i). 

Era  o  poder  do  talento  que  domina  em  toda  a  parte, 
fazendo  perdoar  muitas  faltas. 

Só  D.  Pedro  não  queria  perdoar  (2). 


(i)  Refere  o  Dicionário  de  Portugal  que  António  da  Cunha 
usava  uma  pulseira  de  grande  valor.  É  exacta  esta  afirmação. 
Contou-nos  o  dr.  May  Figueira,  companheiro  de  El-Rei  D.  Luís, 
na  sua  última  viagem  pela  Europa,  que  achando-se  a  jantar  em 
Stockolmo,  no  palácio  real  com  o  Rei  Óscar,  estando  também  à 
mesa  o  nosso  ministro  António  da  Cunha,  este  deixara  vêr,  por 
descuido,  uma  pulseira  para  a  qual  Oscar  apontou,  rindo,  indi- 
cando-a  a  D.  Luís,  que  também  riu,  e  dizendo :  Corail  et  perle. 
Era  uma  alusão  a  Cora  PearI,  que  fizera  aquele  brinde  ao  nosso 
ministro. 

Imaginem  o  que  aconteceria  se,  em  vez  do  Rei  D.  Luís,  esti- 
vesse à  mesa  o  rigoroso  D.  Pedro  V.    É  o  caso  de  dizer: 

i  Segunda  vez,  de  pejo,  morreria! 

(2)  Soto-Maior  foi  um  dos  homens  que  mais  sentiu  a  morte  de 
D.  Pedro.  Em  i3  de  Novembro  de  1861,  êle  dirigiu  ao  ministro 
dos  negócios  estrangeiros  o  seguinte  telegrama:  «Recebi,  com 
sentimento  que  V.  Ex.*  decerto  me  fará  a  justiça  de  supor  e  acre- 
ditar, os  telegramas  dos  dias  9  e  10,  e  os  dois  últimos  do  dia  11. 
A  inesperada  morte  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  Sr.  D.  Pedro  V, 
que  Deus  haja  em  sua  santa  glória,  dias  depois  do  falecimento  de 
Sua  Alteza  o  sr.  infante  D.  Fernando,  deixou-me  em  grande  cons- 
ternação. Os  dois  primeiros  telegramas  deram-me  sérios  cuida- 
dos, mas  esperei  sempre  que  Deus  salvaria  uma  vida  que  todos 
estimávamos  e  apreciavamob». 
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D.  Pedro  põe  duvidas  à  transferência,  para  Braga, 
do  delegado  de  Valpassos,  filho  de  Sequeira  Pinto. 

Aprova  a  transferência  para  outra  parte,  porque 
assim  o  pede  a  moralidade  (i). 

Acerca  do  Juiz  de  direito  de  Macau,  sobre  o  qual 
pendiam  acusações  todas  de  ordem  moral,  ordenava  o 
Rei  ao  visconde  Atoguia  (9  de  Março  de  i856): 

«Emquanto  não  for  provado  que  as  arguições  de  um  carácter 
gravíssimo,  que  se  fazem  ao  comportamento  moral  do  Juiz  de  Di- 
reiro  de  Macau,  são  injustas,  nunca  consentirei  que  éle  sga  recon- 
duzido. A  moralidade  deve  vir  de  cima;  quando  ela  não  está  em 
cima,  é  escusado  ir  procurar  em  baixo.  Quem  quer  viver  cora  o 
dia  de  hoje,  quer  dizer,  quem  quer  estar  bem  com  todos  feche 
os  olhos  para  certas  coisas,  quem  olha  para  o  futuro  e  pensa  na 
opinião  dos  que  hão  de  vir  depois  de  nós,  não  pode  tolerar  a 
desordem». 

Este  juiz  era  filho  de  um  par  do  reino,  e,  pela  im- 
portância politica  do  pai,  muito  protegido  do  governo. 
Para  o  salvar  tinham  na  colónia  inventado  uma  repre- 
sentação a  favor  dele. 

D.  Pedro  que  conhecia,  por  informações  que  julgava 
seguras,  o  procedimento  do  juiz,  antes  de  fazer  saber 
ao  ministro  que  não  assinaria  o  decreto  da  sua  recon- 
dução, tinha  escrito : 

«Vi  as  representações  de  alguns  habitantes  de  Macau,  |}edindo 
a  recondução  do  actual  Juiz  de  Direijo.  Devo  dizer  francamente 
a  minha  opinião  :  tais  pedidos,  a  não  ser  em  casos  muito  espe- 
ciais, são  no  meu  entender  um  péssimo  documento  para  um  em- 
pregado público.    Confundo  num  e  no  mesmo  anátema  tais  abaixo 


(i)  Em  Carnota,  carta  a  Saldanha,  de  9  de  Dezembro  de  i855. 
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assinados,  e  as  subscrições  oferecidas  às  autoridades.  Eu,  que 
gosto  sempre  de  ver  as  coisas  como  elas  são,  revolto-me  quando 
se  vem  com  papéis  desta  natureza;  a  favor  de  um  funcionário 
falam  os  actos,  c  não  me-ia  dúzia  de  assinaturas,  que  todos  subem 
quanto  é  fácil  obter*  (i). 

Na  Universidade  (alocução  de  28  de  Fevereiro  de 
1860),  D.  Pedro  aplaude  as  palavras  do  reitor  de  que 
era  «naufrágio  certo  à  sciência  sem  a  moral  e  sem  a 
religião». 

A  moralidade  era  para  o  Rei  uma  condição  indis- 
pensável na  governação  do  Estado. 

Acerca  de  um  caso  ocorrido  com  um  general,  dizia 
D.  Pedro  a  Saldanha  (2): 

«Tenho  visto  muita  imoralidade,  mas  não  me  posso  acostumar 
nem  me  parece  que  me  acostumarei  a  poder  viver  com  ela.  —  Sc 
os  factos  são  verdadeiros,  eles  não  podem  deixar  de  merecer  um 
severo  castigo,  que  ressoe,  por  muito  tempo,  nos  ouvidos  do  exer- 
cito. Se  não  o  são,  muito  o  estimarei,  porque  muito  me  custa  a 
acreditar  que  haja  um  general  português  que  se  possa  envolver 
com  a  mais  infame  canalha  no  que  há  de  mais  imundo  e  imoral. 
—  Todavia,  é  constante,  não  direi  com  que  fundamento,  porque 
não  o  sei,  que  o  General  comandante  da  8.'  Divisão  Militar  joga 
em  sua  casa  jogo  muito  forte». 


(i)  Nos  Anais  do  Conselho  Ultramarino,  Parte  oficial.  Série  I, 
Fev.  de  1854  a  Dez.  de  i858,  pág.  474,  existe  um  Acórdão  da  Re- 
lação ds  Lisboa,  de  23  de  Maio  de  1857,  que,  julgando  a  sindi- 
cância feita  ao  juiz  de  Macau,  decide  que  não  há  motivo  para  o 
sindicado  ser  pronunciado.  E  o  procurador  régio,  José  Maria 
Pereira  Forjaz,  no  ofício  de  remessa  do  processo  ao  Governo, 
acrescentava:  «que  as  testemunhas  abonaram  a  dignidade  com 
que  desempenhou  a  muito  importante  e  sobre  maneira  honrosa 
missão  de  administrar  justiça». 

^O  que  pensaria  o  Rei  em  face  desta  sentença,  que  ilibava 
completamente  o  juiz  de  Macau? 

(a)  Carta  de  6  de  Janeiro  de  i856,  existente  na  Bibl.  Nac.  de 
Lisboa. 
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O  mesmo  sentimento  de  moralidade  ditou  a  cana  de 
23  de  Março  de  18G1  (i): 

<«A  publicação  da  carta  do  .  ■  ■  ao  juiz  de  direito  de  .  ■  .,-com 
as  circunstâncias  que  a  acompanham,  obriga  o  governo  a  pro- 
ceder contra  ambos. 

Escandalizou  ela  por  tal  modo  a  opinião,  que  não  posso  menos 
de  juntar  a  manifestação  do  meu  desagrado  à  condenação  pública, 
que  é  unânime. 

O  Duque,  na  qualidade  de  mordomo-mór,  significará,  em  meu 
nome,  ao  ...  o  meu  desejo  de  não  o  ver  no  paço,  emquanto  durar 
o  procedimento,  a  que  êle  mesmo  deve  hoje  ter  adquirido  a  cons- 
ciência de  ter  dado  lugar. 

Injunções  de  igual  natureza,  inspiradas  por  animosidades  [>oK<* 
ticas,  de  que  a  Coroa  se  viu  levada  a  participar,  encontraram  con- 
selheiros, executores  e  defensores.  Não  será  o  Duque,  qutf  tantas 
vezes  comigo  se  lastimou  do  aviltamento  a  que  entre  nós  ch^ou 
a  judicatura,  quem  condene  a  minha  deliberação.  Faça  a  socie- 
dade o  que  a  lei  já  não  pode. 

Travada  a  luta  entre  os  homens  de  bem  e  os  que  o  não  são, 
aceito-a,  cônscio,  a  um  tempo,  do  cumprimento  de  um  espinhoso 
dever  e  da  esterilidade  dos  meus  esforços. 

Acções  da  espécie  das  que  estamos  presenceando  ou  provocam 
uma  reacção  salutar,  para  a  qual  a  nossa  sociedade  conserva 
{roucas  forças,  ou  conduzem  a  um  estado,  no  qual  encontraremos 
morte  mais  ou  menos  honrada. 

Dois  séculos  de  licença  nos  governantes,  vinte  e  cinco  anos  de 
licença  nos  governados,  não  é  muito  que  pusessem  o  governo  do 
Estado  em  presença,  quási  debaixo  do  mando,  da  corrupção  mais 
asquerosa,  em  que  jamais  caiu  um  povo  cristão.  Corrupção  sem 
compensações,  sem  brilho,  tanto  mais  funesta  quanto  mais  mes* 
quinha  no  seu  objecto,  compreensível  e  acessível  à  grande  massa 
dos  que  não  pedem  senão  um  exemplo  para  o  seguirem,  senão  um 
modelo  para  o  copiarem,  senão  que  lhes  mostrem  como  as  coisas 
se  fazem  para  as  lazerem  eles;  corrupção  tão  generalizada  que 
aqueles,  a  quem  arrasta,  antes  a  negam  que  a  combatem». 


(1)  Carta  ao  duque  de  Saldanha.    Na  Bíbl.  Nac.  de  Lisboft. 


—    302    — 


Nas  suas  relações  de  família,  D.  Pedro  desempe- 
nhava rigorosamente  a  sua  missão  de  chefe.  No  meio 
dos  negócios  do  Estado  não  esquecia  o  que  lhe  cum- 
pria fazer  para  a  educação  dos  irmãos.  Como  se 
achassem  em  Sintra  e  o  professor  Filipe  Folque  não 
pudesse  frequentar  o  paço  com  assiduidade,  faltando, 
porisso,  às  lições  de  D.  Luis,  cscrevia-lhe  pedindo  o 
seu  consentimento  para  que  o  fosse  substituir,  durante 
o  seu  impedimento,  o  colega  Campos.  Era  indispen- 
sável que  se  não  interrompessem  os  estudos,  para  que 
o  irmão  ficasse  habilitado  a  prestar,  no  futuro,  serviços 
ao  pais. 

Esta  carta,  que  tem  a  data  de  õ  de  Agosto  de  i856, 
diz  assim: 

«Sentindo  sinceramente  o  seu  incómodo  e  o  estado  de  inquie- 
tação tão  natural  em  que  se  acha,  não  posso  deixar  de  lhe  es- 
crever com  alguma  franqueza.  —  Como  bem  sabe,  as  lições  do 
mano  Luís  nestes  tempos  tem-se  atrazado  um  pouco  por  uma 
série  de  causas  conhecidas,  mas  que  não  deixam  de  influir  sobre  a 
sua  instrução,  para  adquirir  a  qual  êle  na  verdade  da  sua  parte 
poderia  fazer  alguma  coisa.  Este  estado  nSo  pode  continuar, 
porque  esperando  e  desejando  eu  que  meu  Irmão  para  o  futuro 
possa  prestar  serviços  ao  país,  empenho-me  em  que  os  seus  es- 
tudos corram  com  alguma  regularidade. 

No  entretanto,  reconhecendo  o  peso  dos  motivos  que  parti- 
cularmente, na  presente  ocasião,  se  opõem  à  frequência  das  lições 
de  matemática,  que  são  para  êle  as  mais  importantes,  não  serei 
eu  por  certo  a  exigir  do  Sr.  Folque,  cujo  zelo  pelo  adiantamento 
do  seu  discípulo,  e  cuja  amizade  por  nós  todos  e  ninguém  melhor 
do  que  eu  conhece,  que  faça  um  sacrifício  duro  e  arriscado. 

Nestas  circunstâncias  lembrei-me  de  que,  achando-se  em  Sintra 
o  seu  amigo  e  colega  Campos,  êle  poderia,  durante  o  justificado 
impedimento  do  Sr.  Folque,  ministrar  ao  mano  Luís  a  instrução 
de  que  êle  tanto  carece,  não  somente  atendendo  à  sua  idade  que 
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vai  crescendo  mais  do  que  pensam  os  que  com  ele  sempre  vive- 
ram, mas  particularmente  còm  o  fim  de  que  êle  não  esqueça  o 
que  já  aprendeu,  ficando  assim  não  somente  interrompido  o  seu 
curso  de  matemática,  como  sem  base,  para  assim  dizer,  a  ins- 
trução dessa  disciplina  que  venha  a  receber  depois  de  tal  inter- 
rupção». 

O  Rei  não  tem  absoluta  confiança  no  irmão,  e  em 
1854,  tendo  D.  Pedro  apenas  16  anos  de  idade,  cen- 
sura-o  numa  carta  para  Sarmento,  como  se  fosse  um 
velho  a  queixar-se  de  uma  criança,  que  apenas  tinha 
menos  um  ano  do  que  êle : 

«O  mano  Luís  aqui,  por  vezes,  tem  tido  seus  ameaços  daquela 
fatal  moléstia  chamada  berra,  que  fazendo-lhe  perder  o  siso,  e 
às  vezes  o  uso  de  parte  das  suas  faculdades  mentais,  o  obriga 
a  cometer  os  desatinos  que  presenciámos  na  viagem.  Porém, 
nenhum  dos  ataques  se  pode,  nem  por  sombras,  comparar  com 
aqueles  dois  singulares  de  Pombal,  e  da  cidade  invicta». 

Mais  tarde,  quando  o  irmão  foi  a  Angola,  o  Rei  não 
consentiu  que  lhe  fosse  conferido  qualquer  poder  de 
administração  civil :  não  tinha  capacidade  para  o  exer- 
cer. Nessa  época  tinha  já  D.  Luís  23  anos  e  coman- 
dava a  corveta  Bartolomeu  Dias. 

Sobre  uma  pretensão  de  um  dos  seus  irmãos,  es- 
creve ao  visconde  da  Luz,  era  9  de  Julho  de  1860: 

«O  mano  João  recebeu  com  sumo  desgosto  a  noticia  da  sua 
preterição  para  o  comando  do  3."  de  cavalaria.  SupÕe-se  com 
um  tal  ou  qual  direito  adquirido  a  êle,  e  resignar-se  ia  dificilmente 
a  ser  desiludido.  Consequências  de  se  fazerem  certas  coisas  sem 
se  pensar  nelas.  Conversaremos  esta  noite.  Continuo  incomo- 
dado e  precisando  de  uns  dias  de  inacção.  Quási  não  sei  o  que 
vai  por  esse  mundo,  mas  não  me  parece  grande  perda  ignorar  o 
que  não  há  de  influir  nos  acontecimentos» 

Não  se. deixa  obscurecer  pelo  sentimenio  de  família 
e,  em  cartas  para  o  tio,  Leopoldo  da  Bélgica,  censura 
o  sistema  de  se  nomearem  os  príncipes  para  os  grandes 
postos,  sem  terem  o  tirocínio  prático  nos  postos  infe- 
riores. 
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Entre  os  manuscritos  da  Biblioteca  da  Ajuda,  apa- 
recem dois  rascunhos. mutilados  da  mesma  carta,  cer- 
tamente dirigida  ao  visconde  de  Sá,  em  que  o  Rei  se 
ocupa  da  promoção,  na  marinha,  de  seu  irmão  D.  Luís. 

Um  desses  rascunhos  diz: 

«Quanto  à  carta  Régia  promovendo  meu  Irmão,  não  me  foi 
possível  em  presença  dela  exprimir-lhe  a  minha  opinião:  compro- 
meti assim  a  minha  assinatura.  Sinto  que  n5o  nos  tivéssemos  en- 
tendido previamente  acerca  de  um  documento,  que  presta  matérit 
aos  maldizentes. 

Entendi  sempre  a  possibilidade  de  distinguir  em  meu  Irmão 
duas  naturezas;  uma  nativa,  que  o  tornasse  o  objecto  de  respeitos 
e  atenções,  outra  oficial,  que  o  devia  sujeitar  ao  mesmo  rigor  que 
aos  seus  companheiros  no  serviço.  Nem  sempre,  porem,  se  en- 
tenderam as  coisas  assim,  eu  mesmo  e  pela  dificuldade  de  lutar 
com  precedentes  demasiadamente  arreigados,  obrei  em  desacordo 
com  o  meu  princípio.  Parece-me  que,  desde  que  o  ser  príncipe 
deixou  de  ser  um  modo  de  vida,  uma  prebenda,  uma  sinecura 
cheia  de  honorificências  e  de  deleites,  a  ilustração  deixava  de 
estar  na  razão  da  elevação  do  lugar.  Parece-me  que  um  príncipe 
só  porque  o  é,  não  serve  para  tirar  o  lugar  a  outro  que  o  preen- 
chesse mais  utilmente. 

Prenderam-me  então  as  mesmas  considerações  que  hoje  me 
prendem.  Não  sei  se  meu  Irmão  aceita  o  meu  princípio:  devo 
supor  que  sim.  Mas  sei  que  nSo  falta  quem  de  um  acto,  no  qual 
eu  teria  somente  em  vista  o  crédito  dele,  fizesse  pretexto  para  se 
insinuar  no  seu  ânimo  pela  intriga  que  costuma  cercar-nos. 
Porque  coisas  destas,  não  sei  porquê,  talvez  que  jjela  sua  natu- 
reza mesma,  não  se  passam  jamais  em  silêncio.  Emquanto  uns 
aplaudem  conscienciosamente  ou  não  uma  decisão  em  um  sen- 
tido, outros  lhe  querem  achar  razões  de  cuja  divulgação  possam 
colher  resultados  favoráveis  aos  seus  diversos  géneros  de  ambição. 

Assim  um  acto,  inocente  em  si,  recebe  a  sua  significação  de  co- 
mentários acidental  ou  intencionalmente  errados». 

O  outro  diz: 

«Envio-lhe  assinados  os  decretos  que  acaba  de  submeter  à 
minha  assinatura,  e  alguns  que  eu  havia  demorado  em  meu  poder. 

Moveram-me  a  assinar  a  Carta  Régia,  promovendo  meu  Irmão 
ao  posto  de  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  dois  sentimentos  que  são 
talvez  duas  fraquesas,  mas  das  quais  não  sei  defender-me.    Cus- 
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tou-me  sempre  negar  a  minha  assinatura  ao  Visconde,  particular- 
mente no  seu  estado  presente.  Não  sei  argumentar  com  o  res- 
peito que  me  inspira  um  rfome  sem  mancha.  Depois,  meu  Irmão 
na  sua  idade,  com  o  seu  carácter  essencialmente  voluntarioso, 
com  o  género  de  vida  que  a  su?  posição  o  obriga  a  adoptar  e  as 
ilhargas  que  ela  lhe  dá,  há  de  forçosamente  ir-se  afastando,  de  dia 
para  dia,  mais  de  mim. 

Bastaria  a  diferença  dos  caracteres,  bastaria  a  dificuldade  de 
fazer  coincidir,  quando  outras  causas  para  isso  deixem  de  con- 
correr, a  vontade  e  o  pensar  de  alguém  que  já  viu  as  coisas  muito 
de  perto  e  de  alguém  que  só  as  tem  visto  de  longe,  através  do 
véu  da  leviandade  juvenil  e  da  imprevidência  nativa. 

Minha  Mãe,  que  aprendeu  a  sentir  e  a  raciocinar  na  escola  da 
desgraça,  que  tinha  os  instintos  muito  superiores  à  sua  espécie, 
conseguiu  de  nós  o  que  há  séculos  não  via  a  casa  de  Bragança, 
que  os  irmãos  vivessem  unidos.  Essa  obra,  destinada  a  desmentir 
a  fatalidade  que  assimilava  a  nossa  raça  às  raças  de  fidalgos  que 
por  aí  estão  a  extinguir-se.  pode  continuar-se,  graças  à  minha  pru- 
dência, por  um  lado,  e  à  natureza  infantil  que  em  meu  Irmáo 
durou  mais  tempo  do  que  entre  nós  é  costume.  Fora  para  de- 
sejar que  não  lhe  tivesse  revelado  o  trato  com  pessoas,  impru- 
dentes ou  pouco  desinteressadas,  o  que  êle,  abandonado  à  ino- 
cência e  à  rectidão  do  seu  coração,  à  cultura  um  pouco  descui- 
dada do  seu  espírito,  ainda  hoje  ignoraria.  A  responsabilidade 
não  é  minha;  a  mim  cabe  unicamente  o  pesar  do  que  não  me  é 
possível  nem  prevenir,  nem  remediar,  nem  mesmo  repreender. 
Lamento  que  vivamos  em  uma  sociedade  em  que  toda  a  virtude, 
toda  a  conduta  é  prontamente  suprimida,  como  se  ela  fosse, 
mesmo  em  uma  criança  sem  experiência,  uma! repreensão  das  que 
se  dão  ao  culto  de  vícios  mais  facilitados  do  que  fáceis.  Apres- 
so-me,  contudo,  em  acrescentar  que  aqui  falei  muito  mais  do  pe- 
rigo possível  que  do  perigo  real.  Quis  somente  dizer  que  a  mi- 
nha...».   {Sem  seguimento.)  (i). 


(i)  Esta  carta  é  muito  interessante,  porque,  sobre  revelar  o 
sentimento  de  D.  Pedro  acerca  da  promoção  de  seus  irmãos  aos 
postos  militares,  representa  a  contissão  de  que  os  príncipes  da 
casa  de  Bragança  foram  sempre  mal  unidos.  Já  em  outro  lugar 
{Antes  da  República  —  i."  Suplemento,  pág.  i3i)  mostrámos  que  o 
amor  de  família  nas  pessoas  reais  é  menos  intenso  do  que  nas  fa- 
mílias burguesas.  Citámos  alguns  exemplos  da  nossa  história, 
como    as   lutas   entre  D.   Afonso  Henriques   e  sua  mãe,   entr« 
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D.  Afonso  II  e  suas  irmãs  por  uma  questSo  de  terras,  a  destro- 
nização  de  D.  Sancho  II  por  seu  irmão  D.  Afonso  III,  as  divergên- 
cias entre  D.  Denis  e  seu  filho  D.  Afonso  IV,  a  guerra  entre 
D.  Afonso  V  e  seu  tio  o  infante  D.  Fedro,  o  abandono  deste  por 
seu  irmão  D.  Henrique,  a  morte  do  duque  de  Vizc-u  e  a  condenação 
do  duque  de  H^a^unça  por  seu  primo  D.  Jc^ão  II,  a  deposição  de 
D.  Afonso  VI  por  seu  irmão  D.  Pedro  II,  as  conspirações  de 
O.  Carlota  Joaquina  contra  seu  marido  D.  João  VI,  e  outros  ge- 
ralmente conhecidos.  O  próprio  D.  Pedro  V  vem  confirmar  o 
asserto,  reconhecendo  que  nunca  houve  afeição  perfeita  entre  os 
irmãos  na  família  dos  Bragunças.  Poderia  até  acrescentar,  se- 
gundo se  vê  em  muitos  trechos  dos  seus  escritos,  que  entre  êle  e 
seu  pai,  e  ainda  entre  êle  e  seu  irmão  D.  Luís,  não  existia  har- 
monia completa. 


CAPITULO  XII 1 


SuMÁRjo.  —  Psicologia  do  Rei.  —  As  suas  paixões.  —  O  seu  ca- 
rácter.—  O  seu  espírito  crítico  e  combativo.  —  Análise  de  al- 
gumas opiniões  acerca  do  carácter  de  D.  Pedro.  —  Documentos 
importantes  pelos  quais  se  pode  avaliar  o  carácter  do  Rei  na 
intimidade,  desde  a  infância.  —  As  vezes  exagerava  a  ironia, 
convertendo-a,  talvez,  em  maledicência.  —  Faz  o  elogio  do  gé- 
nero satírico.  —  A  sátira  contra  os  marechais.  —  Um  aflitivo  e 
um  fatalista.  —  Relações  com  Herculano.  —  Com  o  Conde  de 
Lavradio. 

A  psicologia  especial  de  D.  Pedro  movia-se  dentro 
da  psicologia  geral  de  todos  os  reis,  com  as  suas  ca- 
raterísticas  peculiares.  A  noção  de  que  são  superiores 
a  toda  gente,  que  lhes  é  transmitida  pela  hereditarie- 
dade do  mando,  está-lhes  de  tal  modo  incrustada  no 
espírito  que  nunca  reconhecem  direitos  nos  outros,  mas 
simplesmente  capacidade  para  receberem  favores. 
Conta  Bismarck,  nas  suas  Memórias^  que,  no  começo 
da  sua  carreira,  ficara  extremamente  lisonjeado,  porque 
o  velho  imperador  Frederico  o  incumbira  de  redigir 
um  documento  importante. 

—  Não  se  envaideça  —  dizia-lhe  um  velho  servidor 
do  império.  —  Ele  fez-lhe  isso  como  poderia  oferecer 
um  ramo  de  flores  a  uma  mulher. 

A  principio,  Bismarck  não  deu  valor  à  frase,  mas 
com  o  tempo  reconheceu  que  ela  encerrava  um  grande 
conceito  e  uma  grande  verdade. 

Os  reis  não  dedicam  amizade  a  ninguém.  Tudo  o 
que  fazem  aos  outros  são  concessões,  que  a  todo  o 
tempo  podem  ser  retiradas.  Não  teem  lealdade,  por 
que   a  lealdade   é  uma  submissão  moral  que  exige  o 
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cumprimento  de  deveres  para  com  os  outros  e  supõe 
igualdade  entre  duas  pessoas;  ora  essa  igualdade  é 
incompatível  com  a  superioridade  da  soberania.  O 
seu  povo,  os  seus  súbditos,  os  seus  exércitos  tudo  lhes 
está  subordinado; "  é  a  tradição  do  velho  absolutismo 
que,  por  largos  séculos,  exerceram,  e  ainda  hoje  lhes 
aperece  no  sangue  que  as  gerações  dinásticas  lhes 
transmitiram.  As  funções  de  supremacia  diminoiram 
de  facto,  mas  a  concepção  permaneceu  inalterável. 

Os  chefes  dos  partidos  não  vão  ao  poder  por  direito 
próprio:  vão  por  benevolência  do  Rei.  Quando  não 
teem  as  suas  simpatias,  o  Rei  esbulha-os  do  seu  di- 
reito politico,  chegando  a  conspirar  contra  eles  com  os 
outros  grupos  ou  homens  que  são  mais  da  sua  afeição. 

Isto  é  geral,  e  em  D.  Pedro  verificou-se  acentuada- 
mente (i). 


(i)  Quando  apreciamos  a  psicologia  dos  Reis,  em  geral,  n3o 
temos  o  menor  intuito  de  fazer  juízos  de  ordem  politica.  Essa 
apreciação  é  meramente  scientífica  e  o  resultado  do  nosso  estudo, 
da  nossa  experiência  e  da  nossa  observação.  É  explicável  que  a 
hereditariedade  lhes  tenha  transmitido  as  qualidades,  adquiridas 
num  meio  especial,  como  era  aquele  em  que  foram  gerados  e  edu- 
cados os  seus  progenitores. 

O  direito  divino,  que  primitivamente  os  investia,  convenceu-os 
da  superioridade  sobre  o  resto  dos  homens,  e  incrustou-lhes 
no  carácter  máculas  que  só  a  sucessão  dos  séculos,  as  revo- 
luções, a  independência  dos  homens  públicos  e  os  novos  regimens 
de  governo  dentro  da  monarquia,  podem  de  todo  alimpar.  Sem 
embargo  de  todos  ofc  seus  naturais  defeitos,  os  Reis  são  necessá- 
rios para  a  boa  governação  dos  Estados.  Só  a  monarquia  pode 
dar  a  paz,  a  ordem  a  obediência  aos  preceitos  legais,  a  tolerância 
e  a  disciplina,  combinando  a  acção  do  poder  com  o  exercício 
livre  dos  direitos  individuais.  É  mais  fácil  a  anarquia  na  repú- 
blica, do  que  no  governo'  monárquico.  Quando  a  primeira  auto- 
ridade da  nação  é  amovível,  debatem-se  em  volta  dela  a,s  ambi- 
ções, e  quando  o  poder  for  exercido  por  todos  sem  outros  títulos 
que  não  sejam  a  deslealdade,  a  traição,  a  audácia,  a  intriga,  ge- 
ralmente compaiiheiras  da  incompetência,  a  sociedade  scindir-se 
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Em  1860,  quando,  em  seguida  à  morte  do  presidente 
do  gabinete,  duque  da  Terceira,  o  ministro  do  reino, 
Fontes  Pereira  de  Melo,  pretendeu  assumir  a  presi- 
dência do  conselho,  que  lhe  pertencia  não  só  por  ser 
esse  o  costume,  segundo  a  ordem  hierárquica  das  pas- 
tas, senão  porque  êle  era  já  de  facto  chefe  do  partido 
regenerador,  o  Rei  opôs-se  lenásmente,  chegando  a 
pedir  o  auxílio  do  visconde  da  Luz  para  lhe  impedir  a 
pretensão.  Na  carta  de  29  de  Abril  de  18Ó0,  o  Rei 
mostra  a  intriga  que  teceu  para  afastar  Fontes:  ouviu 
a  opinião,  em  particular,  do  visconde  da  Luz  e  natu- 
ralmente fê-lo  de  modo  pouco  agradável  para  Fontes; 
o  visconde,  não  encontrando  o  voto  do  Rei  a  favor  de 
Fontes  e  com  a  oposição  que  todo  o  homem  politico 
costuma  fazer  ã  elevação  de  outro  que  não  seja  êle, 
foi  na  mesma  corrente;  então  o  Rei,  com  a  velhacaria 
de  um  intrigante  vulgar,  quer  mostrar  a  Fontes  que  a 
oposição  vem  do  visconde  da  Luz,  e  para  que  este  se 
mantenha  no  seu  parecer,  escreve-lhe  esta  carta: 

«Referi  a  Fontes  a  nossa  conversação  de  ontem.  Mostrou-se 
extremamente  desagradado,  como  era  fácil  de  antever.  Pro- 
pós-se  candidato  à  presidência  do  conselho,  pedindo-me  autori- 
zação para  dispor  o  Visconde  a  aceitá-lo.  Respondi-lhe  que  era 
trabalho  perdido  à  vista  do  que  eu  tinha  ouvido.  Comiinico-lhe 
isto  para  seu  governo,  posto  que  não  possa  supor  que  desminta 
hoje  o  que  disse  ontem.  Far-lhe  hei,  oportunamente,  o  que  tiver 
que  fazer». 

Ao  conde  de  Lavradio  escreve,  contando  as  preten- 
sões de  Fontes,  e  chegando  a  deprimi-lo  nas  suas  ele- 
vadas qualidades,   concluindo  por  dizer  que  não   po- 


há  em  pequenos  agrupamentos  políticos  de  diversa  espécie,  tor- 
nando ingovernável  a  nação.  A  ordem  que,  a  espaços,  aparece 
não  é  senão  aquela  concórdia  Jiscors  de  que  falava  Lucano,  o 
transitório  descanço  de  elementos  essencialmente  irreconciliáveis. 
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deria  ser  chefe  Jo  governo  um  homem,  com  quem  éle 
dificilmente  jPí^c^í a  ter  r dações  amigáveis! 

É  ainda  do  mesmo  género,  e  revela  o  mesmo  senti- 
mento, a  carta,  escrita  ao  visconde  da  Luz,  a  propósito 
da  pretenção  de  Fontes  a  substituir  no  conselho  de  Ks- 
tado  José  Jorge  Loureiro,  falecido  em  i  de  Junh(í  de 
1860. 

Fontes  havia,  em  tempo,  pedido  ao  Kei  a  primeira 
vaga  que  ocorresse  naquele  corpo  politico.  Seria  le- 
vado, sem  dúvida,  a  fazer  esse  pedido  pelas  circuns- 
tâncias apertadas  em  que  vivia,  e  que  não  eram  senão 
o  resultado  da  sua  honestidade  como  ministro.  O 
lugar  linha  a  remuneraçãtí  anual  de  dois  contos  de  réis 
e,  naquele  tempo,  assegurava  a  independência  de  qual- 
quer homem  público.  O  Rei  prometeu-lhe  a  nomeação 
solicitada,  e  aproveitando  o  ensejo.  Fontes  recordou  ao 
Rei  a  sua  promessa,  e,  segundo  se  infere  da  carta  de 
D.  Pedro,  parece  que  recorreu  ainda  à  intervenção  de 
D.  Fernando,  que  sempre  lhe  fora  afeiçoado. 

jA  simples  recordação  da  promessa  constilue  para 
o  Rei  um  agravo  profundo!  ;  A.  intervenção  do  pai 
ainda  mais  exacerba  esse  agravo! 

jO  acto  que  Fontes  pratica  é,  na  sua  frase  plebeia, 
um  coice! 

j  E  faltou  à  sua  palavra  nomeando,  poucos  dias  de- 
pois, para  a  vaga  de  Loureiro,  o  visconde  de  Sá! 

Estava  castigado  o  ministro  que  tinha  cometido  a 
criminosa  audácia  de  lhe  lembrar  um  prometimento,  a 
ele,  que,  superior  a  todos,  não  podia  ter  obrigações  de 
ordem  moral  para  com  pessoa  alguma.  E,  como  este, 
muitos  outros  actos  praticou. 

Indo  visitar  José  Jorge  Loureiro,  a  quem  rudemente 
maltratou  por,  segundo  se  diz,  ter  protegido  um  fun- 
cionário que  se  portara  mal  depois  do  despacho,  e 
encontrando  à  saída,  sobre  uma  mesa,  um  bibelot  «pe- 
gou-lhe,  mirou-o  por  um  instante,  meteu-o  na  algibeira 
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e  disse,  com  voz  triste  e  arrastada:  tisto  era  da  Este- 
fânia», e  retirou-se  (i). 

jE,  nem  ao  menos  pediu  licença  à  família  de  Lou- 
reiro, que  se  achava  presente !  j  E  nem  respeitou  o 
sentimento  do  moribundo  que  conservava,  entre  as  ado- 
radas relíquias,  uma  da  sua  querida  Rainha! 

—  ^Porque  será  que  EI-Rei,  nos  úhimos  tempos,  não 
me  trata  com  a  afabilidade  antiga  ? 

No  Diário  do  pobre  velho  encontra -se  frequente- 
mente esta  interrogação  (2). 

E  ele,  pouco  psicólogo,  não  linha  ainda  compreen- 
dido qiie  a  amizade  para  D.  Pedro,  era  como  para 
todos  os  reis,  uma  concessão  anulável  ao  menor  ca- 
pricho. 

^Mas  qual  era,  finalmente,  o  carácter  de  D.  Pedro? 
,;  Era  um  irresoluto?  (3)     ^jEra  um  tímido? 

lEra  um  sonâmbulo!  ^Um  monge?  ^Via  a  his- 
tória com  óculos  de  metafísicas  nebulosas,  de  idealis- 
mos místicos  ?  (4) 

Não  era  nada  disto. 

l  Quem  determina  arrostar  com  os  perigos  da  cólera 
e  da  febre  amarela,  dando  o  exemplo  do  dever  cum- 
prido, em  vez  de  fugir  para  longe  da  epidemia,  como 
tinham  feito  alguns  dos  seus  antecessores;  quem  im- 
punha a  sua  opinião  aos  ministros  e  não  duvidava  cen- 
surá-los em  termos  pouco  agradáveis;  quem  lhes  dizia 
não  me  traga  esse  decreto  que,  por  ser  imoral,  não  o 
assino;  quem  lhes  devolvia  os  papéis,  com  emendas 
e  rasuras;  quem  lhes  observava  que  era  conveniente 


(i)  Cartas  inéditas,  pág.  143. 
(3)  Ob.  cit.,  pág.  161. 

(3)  Andrade  Perreira,  Reinado  e  últimos  momentos  de  D.  Pe- 
dro V,  pág.  3o. 

(4)  Oliveira   Martins,    Portugal   Contemporâneo,   2.'    ed.,    H, 
págs.  389  e  Sgi. 
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tratar,  antes  ul-  ukíu,  ac  «.crtas  questões;  quem  quoti- 
dianamente lhes  marcava  o  itinerário  de  governo  que 
deviam  seguir;  quem,  numa  palavra,  atirmava  cons- 
tantemente a  sua  soberania,  |X)derá,  perante  a  boa  crí- 
tica, julgar-se  tímido  ou  irresolulo? 

Kra  um  estudioso  e  um  reflexivo,  não  se  precipi- 
tando nas  resoluções,  mas  vendo  os  assuntos  por  todas 
as  suas  faces,  c  determinandose  depois  de  os  ter  su- 
jeitado ao  rigor  do  seu  entendimento  e  ao  critério  da 
sua  austera  e  bem  formada  consciência. 

Não  era  um  impulsivo,  porque  os  grandes  intelec- 
tuais raríssimas  vezes  o  são,  se  c  que  alguma  vez  a 
inteligência  pode  abdicar  da  sua  função,  deixando-se 
espoliar  pela  excitação  momentúnea  dos  nervos^  E  se 
não  era  nem  um  tímido,  nem  um  irresoluto,  nem  um 
indeciso,  ainda  menos  seria  um  monge  sonâmbulo  vendo 
a  história  com  óculos  místicos  e  nebulosos. 

A  verdadeira  psicologia  de  D.  Pedro  é  hoje  de  fácil 
reconstrução. 

D.  Pedro  era  um  homem  perfeito  em  todas  as  suas 
qualidades,  e  se  o  era  nas  virtudes,  não  o  era  menos 
nas  paixões  e  sentimentos. 

Conta  Bulhão  Pato(i),  que,  quando  D.  Pedro  saia 
do  quarto  de  Herculano  e  passava  pelo  corredor,  olhava 
sempre  com  especial  expressão  para  a  sala  de  jantar, 
onde  estavam  esperando  o  mestre  os  rapazes  que-  lhe 
frequentavam  a  casa.  Uma  vez,  fitando  em  Herculano 
um  olhar  significativo,  disse-lhe  ; 

—  Este  ofício  de  Rei  tem  coisas  bem  desagradáveis. 

E  Bulhão  Pato  comenta ; 

■  Naturalmente  qs  seus  desejos  seriam  entrar,  êle  moço.  inteli- 
gente, amante  das  letras,  e  tomar  parte  na  convivência  de  rapazes 
que,  na  maioria,  eram  a  flor  dos  talentos  de  Portugal». 


(i)  Membrias,  II.  pág.  21 5. 
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Devia  ser  assim.  A  natureza  puxava-o  para  a  con- 
vivência alegre  da  mocidade  e  seria,  sem  dúvida,  para 
ele  um  dia  feliz  aquele  em  que  pudesse  cruzar  com 
essa  plêiade  de  talentos  os  ditos  mais  formosos  do  seu 
espírito. 

Entre  as  apreciações  que  se  teem  feito  acerca  do 
carácter  e  da  psicologia  do  Rei,  destaca-se  á  da  se- 
nhora D.  Maria  Amália  Vaz  de  Carvalho,  ilustre  autora 
da  Vida  do  duque  de  Palmela.  Falta va-lhe  o  génio 
—  diz  a  escritora  —  que  abrange  a  compreensão  dos 
fenómenos  e  a  arte  de  os  relacionar  coordenando-os  (i). 

Isto  não  passa  de  uma  frase.  A  D.  Pedro  não  fal- 
tava nada  do  que  constitue  a  inteligência  e  o  talento. 

Não  discorria  sobre  os  fenómenos  sociais,  porque 
nunca  teve  necessidade  de  se  mostrar  metafísico.  O 
objecto  do  seu  disvelo  e  da  aplicação  do  seu  entendi- 
mento forarft  as  necessidades  do  seu  país,  e  exercen- 
do-se  dentro  dessa  esfera,  não  houve  uma  única  que  êle 
não  apreciasse  superiormente.  Ninguém,  como  êle, 
teve  o  conhecimento  mais  íntimo  e  perfeito  dos  factos 
que  julgava;  ninguém  teve  mais  exacta  compreensão 
dos  erros  dos  homens  e  dos  meios  adaptados  à  sua 
correcção. 

E  claro,  que  para  curar  os  males  do  enfermo,  como 
êle  chamava  ao  seu  país,  não  precisava,  como  o  médico 
não  precisa  para  curar  o  doente,  de  recorrer  às  origens 
da  medicina,  relacionando-a  com  as  outras  sciências, 
mas  bastava-lhe  procurar  as  fontes  da  moléstia,  apli- 
cando-lhe  a  terapêutica  conveniente.  A  sciência  não  é 
outra  coisa  que  o  bom  senso  aplicado. 

Ponham  em  acção  o  melhor  jurisconsulto,  o  que  saia 
das  escolas  sabendo  todo  o  direito  natural  e  positivo, 
se  não  tiver  o  bom  senso  jurídico,  cada  um  dos  seus 


(i)  No  meu  cantinho,  págs.  90  a  91. 
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sertações,  por  palavra  ou  por  escrito,  um  tratado,  aliás 
muito  erudito,  com  citações  de  todos  os  jurisperitos, 
mortos  e  vivos,  em  que  serão  mais  os  erros  do  que  os 
acertos.  O  melhor  e  mais  sábio  teólogo  deixará  en- 
cravada a  divindade,  se  o  bom  senso  o  não  guiar  na 
interpretação  dos  textos  sagrados. 

O  médico,  embora  conheça  toda  a  medicina  desde 
Hipócrates  ate  hoje,  errará  o  diagnóstico  da  doença, 
se  não  tiver  o  tacto  profissional,  que  não  é  outra  coisa 
senão  o  bom  senso  aplicado  à  hipótese. 

Nas  próprias  sciências  exactas  o  bom  senso,  não 
raras  vezes,  contribue  para  descobrir  os  erros  do  cál- 
culo. 

Ora,  nós  não  conhcv<-iiiu3  ninguém  ciii  i.juc  u  i.>uiii 
senso  avultasse  como  em  D.  Pedro  V.  Foi  exclusiva- 
mente devido  a  esse  predicado  que  êle  conseguiu  falar 
sobre  tudo  melhor  do  que  os  outros,  tendo  apenas 
18  anos  de  idade. 

A  escritora,  a  que  estamos  aludindo,  pÕe  em  dúvida 
a  inteligência  de  D.  Pedro: 

«A  sua  inteligência  não  estava  em  equilíbrio  nem  com  as  fa- 
culdades morais  que  poderia  valorizar  e  tornar  eficazes,  nem  com 
as  aspirações  que  êle  sempre  teve  a  subir  pelo  estudo  e  pelo  tra- 
balho à  esfera  superior  onde  se  penetra  menos  pelo  labor,  por 
mais  árduo  que  este  seja,  do  que  pela  grandeza  do  entendimento 
e  pela  intuição  fácil  das  coisas». 

Isto  pretende  dizer,  em  suma^  que  era  um  traba- 
lhador e  mais  nada,  trabalhador  com  grandes  quali- 
dades morais  e  com  menos  inteligência,  que  lhe  não 
dava  a  intuição  fácil  das  coisas. 

O  que  êle  tinha,  como  qualidade  primacial,  era  preci- 
samente a  intuição  fácil  das  coisas.  Era  essa  intuição 
que  o  levava  a  discorrer  com  tanta  nitidez  sobre  factos 
os  mais  distantes  entre  si,  uma  questão  de  caminhos  de 
ferro,  outra  de  ordem  Jurídica,  qualquer  que  fosse  a  sua 
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especialidade,  agora  um  problema  imernacional,  logo 
outro  colonial,  e  sempre  com  um  critério  seguro  e  uma 
firmeza  cerebral,  merecedora  de  admiração.  ;  Uma 
criança  de  i8  ou  20  anos!  Porque  em  tudo  o  que  se 
disser  de  D.  Pedro,  é  preciso  nunca  perder  de  vista 
esta  circunstância. 

Por  fim,  a  escritora  vai  na  esteira  de  Oliveira  Mar- 
tins, e  chama  ao  Rei -doce  imagem  de  sonhador  ne- 
buloso e  místico;  hesitações  e  dúvidas  em  tudo  que  diz 
respeito  às  coisas  que  tinha  de  pessoalmente  deter- 
minar. 

Está  a  gente  a  ver  D.  Pedro  a  hesitar  sobre  se  devia 
ou  não  ir  aos  hospitais  visitar  os  atacados  da  febre 
amarela;  a  hesitar  sobre  se  devia  ou  não  nomear 
Fontes  conselheiro  de  Estado;  a  hesitar  sobre  se  devia 
ou  não  assinar  o  decreto  da  recondução  do  juiz  de 
Macau;  a  hesitar...  lA  hesitar  como?  Se  êle  nunca 
deixou  de  fazer  a  sua  vontade,  não  só  cumprindo  os 
seus  deveres,  más  até  obedecendo  ás  suas  paixões : 
Leviano,  impulsivo,  arrebatado  nos  seus  actos  é  que 
êle  nunca  foi.  Queria  ver  tudo,  e  não  fazer  nada  por 
ordem  ou  respeito  aos  outros  sem  ter  êle  próprio  exa- 
minado o  negócio.  É  claro  que,  emquanto  reflectia, 
não  deliberava.    Mas  a  isto  nunca  se  chamou  hesitação. 

A  educação  de  D.  Pedro  foi  excelente.  Deram-lhe 
aquela  que  os  nossos  homens  mais  notáveis  nas  letras 
e  nas  sciências  tinham  recebido.  ;Não  lhe  meteram 
na  mão,  logo  na  infância,  os  livros  de  metafísica,  como 
parece  ler  querido  a  ilustre  escritora,  e  para  quê? 
^Para  fazer  dele  um  lunático? 

Ensinaram-lhe,  e  bem,  o  curso  dos  liceus  e  dingiram- 
-Ihe  o  espírito  para  os  estudos  sociais,  por  serem  os 
mais  úteis  para  quem  tem  um  dia  de  governar  uma 
nação.  Ordenaram  que  fizesse  duas  viagens,  e  quem 
tiver  lido  os  relatórios  delas  (o  que  não  pôde  fazer  a 
autora  do  No  meu  cantinho)  observará  quanto  essas 
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viagens  luram  proveitosas  para  a  educação  do  prín- 
cipe. 

^Que  naais  havia  a  fazer?  ^Aplicar-lhc  doses  de 
Kant  c  Hegel,  para  que  ele  conhecesse  os  fenómenos 
sociais  e  os  relacionasse,  de  modo  a  não  errar  a  direc- 
triz da  linha  de  Lisboa  ao  Pôrlo? 

Quem  retratou  fielmente  D.  Pedro  foi  Loureiro  (i): 
Era  o  tipo  do  reflexivo^  do  senhor  de  si. 

E  nós  acrescentaremos:  Kra  um  valente  lutador, 
um  polemista  de  primeira  ordem,  um  critico  dispondo 
de  todos  os  recursos  próprios,  sem  omitir  a  ironia  nem 
o  sarcasmo,  quando  fossem  necessários.  Pusera  na 
cara  a  máscara  de  rei,  mas  por  baixo  o  que  havia  era 
um  profundo  desdém  pelos  homens,  sobretudo  por 
aqueles  que  justamente  reputava  inferiores,  c  gosavam 
indevidamente  dos  prémios  sociais. 

Com  os  anos  esse  desdém  havia  de  converter-se  em 
compaixão,  e  vendo  que  não  havia  outros  portugueses 
e  com  eles  havia  de  exercer  o  seu  ofício  de  Rei,  seria 
tolerante,  perderia  a  arrogância  natural,  e  cumpriria 
os  seus  deveres  com  menos  rigidez  de  compostura,  e 
menos  severidade  de  rosto. 

As  paixões,  os  ódios,  os  rancores  que  lhe  punham 
agora  leves  sombras  no  carácter,  haviam  de  se  apagar, 
a  pouco  e  pouco,  com  o  trato  dos  homens,  que  ele, 
por  emquanto,  somente  conhecia  à  superfície.  Quando 
tivesse  reconhecido  que,  em  grande  parte,  eram  teimo- 
sos, e  tanto  mais  quanto  menos  inteligentes ;  uns,  hipó- 
critas, outros,  vaidosos,  se  é  que  muitos  não  reuniam 
em  si  todas  essas  qualidades  juntas;  quando  os  conhe- 
cesse bem  em  todas  as  suas  prendas;  então  havia  de 
humanisar-se,  tornar-se,  quanto  o  permitia  a  sua  natu- 
reza, maleável,  e  se  o  contradissessem  não  se  amofi- 


(i)  Cartas  inéditas,  pág.  i23. 
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naria,  e  longe  de  lhes  querer  mal  por  isso,  até  estimaria 
a  contradição,  que  lhe  daria  o  prazer  de  os  cçrrer  a 
argumento,  deixando-os  feiidos  e  com  a  estupidez  à 
mostra. 

Devia  ser  soberbo  de  grandeza  esse  homem  com 
mais  vinte  anos  de  estudo,  erguido  sobre  os  seus  con- 
temporâneos, não  só  nacionais  mas  estrangeiros,  num 
pedestal  de  glória  imorredoura,  corrigido  pela  lição 
dos  factos  no  seu  orgulho  primitivo,  com  um  sorriso 
de  bondade  nos  lábios,  e  dentro  da  cabeça  com  a  com- 
preensão exacta  de  todos  os  fenómenos  sociais  que 
agitam  a  vida  das  nações,  pnião  seria  conhecida  a 
sua  obra  realizada  em  factos  e  escrita  em  livros,  espe- 
vitados das  verduras  da  mocidade,  e  celebrados  em 
todo  o  mundo  político  e  Itterário. 

E  o  grande  Frederico  não  subiria  tão  alto. 

Mas  é  tempo  de  entrar  na  documentação,  porque, 
felizmente,  podemos  hoje  determinar  a  psicologia  de 
D.  Pedr»  desde  os  primeiros  anos  da  sua  infância. 


Em  7  de  Outubro  de  1848,  escrevia  D.  Pedro  ao 
barão  de  Sarmento,  ajudante  de  seu  pai  e  a  quem  êle 
dedicava  especial  afeição  (1): 

«Eu  vi  hoje  um  grande  cão  que  se  eu  pudesse  lhe  o  levaria, 
mas  para  ver  que  nunca  me  esqueço  do  Sarmento,  hei  de  lhe  levar 
ameixas  de  Elvas». 


(i)  Esta  correspondência,  cuja  autenticidade  foi  verificada  pela 
Comissão  da  Academia  das  Sciências,  encarregada  de  coligir  os 
escritos  de  D.  Pedro,  existe  hoje  em  poder  do  sr.  general  Luís 
Alberto  Homem  Corte  Real.  Os  autógrafos  foram  vistos  e  con- 
feridos com  as  cópias  de  que  agora  fazemos  usg. 
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\E  escrita  em  l.vuia  c  u  iáuiur  tinha  apenas  seis  anos 
de  idade ! 

^E  pueril?  Não  podia  deixar  de  o  ser,  mas  o  que 
revela  na  criança  c  o  bom  sentimento  de  gratidão  c  de 
generosidade.  Lembra-se  do  seu  amigo,  e  como  não 
pode  presenteá-lo  com  certa  coisa  que  muito  lhe  agra- 
daria, traz-lhe  outra  de  mais  fácil  aquisição,  para  mos- 
trar  ao  seu  amigo  que  nunca  se  esquece  dele. 

Achandose  em  Sintra,  em  3o  de  Julho  de  1844,  pede 
a  Sarmento  que  vá  no  sábado  para  irem  a  Mafra,  e 
lembra-lhe  que  não  se  esqueça  o  belo  Baio(i). 

Ainda  é  uma  criança  de  sete  anos  que  escreve  ao 
seu  amigo. 

Um  ano  depois  já  é  artista  e  desenha  marinhas,  com 
uma  das  quais  brinda  a  Sarmento  (i).  Escreve-lhe  cm 
17  de  Julho,  e  como  está  um  grande  calor,  deseja  que 
não  esteja  assado  em  Lisboa,  e  convida-o  para  ir  a 
Sintra  ver  o  fogo.  Participa-lhe  que  toda  a  santa  fa- 
mília está  de  saiíde  (3). 

Já  tem  II  anos;  está  um  homensinho  e  já  se  assina 
com  prosápia  —  D.  Pedro,  duque  de  Bragança.  Dá 
lições  de  ginástica  e  convida  Sarmento  a  ir  ver  o  salto 
da  enxada  e  acessórios  (4). 

Vai  crescendo  e  interessa-se  pela  cavalaria;  convi- 
da-o a  ir  ver  os  potros  à  Tapada  e  assina-se  vaidosa- 
mente, coronel  honorário  do  Regimento  de  Grana- 
deiros  da  Rainha  (5). 

Chega  aos  i3  anos,  e  agora  o  seu  aspecto  toma  uma 


(1)  Cartas  de  3o  de  Julho  de  1844.    São  duas  cartas  e  numa 
delas  assina-se  o  seu  traquinas  Lipipi. 
(a)  Carta  de  20  de  Janeiro  de  1845. 

(3)  Idem  de  17  de  Julho  de  1845. 

(4)  Idem  de  28  de  Janeiro  de  184S. 

(5)  Idem  de  24  de  Maio,  posterior,  sem  dúvida,  à  anterior,  mas 
íem  data  do  ano. 
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nova  forma.     É  trocista,  garoto,  irónico;  uma  forma 
simpática  do  gaiato  popular. 

Ao  Sarmento  chama-ihe  manicôrdio  (provavelmente 
por  ser  instrumento  da  sua  afeição),  e  convida-o  para 
assistir  a  um  concerto  vocal  e  instrumental  e  partici- 
pa-lhe: 

«que  achou  uma  aveniesma  de  muito  bom  gosto,  moradora  na 
rua  de  Santa  Izabel,  que  tem  a  peruca  (aventesmicamente  pêlo) 
rapadinha  e  tem  um  olho  mais  acima  do  que  o  outro.  É  uma 
das  Hôres  do  campo.    Haja  saúde  e  patacos»  (i). 

Há  em  todas  as  cartas  seguintes,  alusões  a  pessoas 
do  paço  ou  a  pessoas  conhecidas.  V.  a  Resgata,  a 
Schnurra  [vulgo  Anemija  (sic)]^  a  Celestina,  a  D.  Jo- 
sefa e  outras  personagens,  a  que  chama  aventesmas. 

Explica  a  (pulmoeira)  que  o  Sarmento  trouxe  de  Ma- 
fra: fora  produzida  pelo  descontentamento  da  Schnurra 
(vulgo  Artemija), 

«a  qual  estava  desconfiada  por  Sua  Magestade  a  Rainha  nÍo 
a  levar  a  passeio;  e  ainda  mais  pelos  sortilégios  da  cara  mana 
Josefa,  do  padre  bibliotecário,  que  se  achava  acossada  pelas  lom- 
brigas» (2). 

Da  Schnurra  fala  muito  nas  suas  cartas. 
Em  29  de  Junho: 

•  Anda  a  dita  Schnurra  com  uma  trombra  de  tal  grandeza  que, 
se  Cuvier  a  conhecesse,  a  teria  posto  à  testa  dos  Prosboscidiferos, 
perto  dos  elefantes  e  dos  porcos.  Ela  deita  ao  mano  João  uns 
olhos  tão  furiosos,  que  muito  receio  tenho  não  lhe  cause  ela  algum 
desgosto.  Até  no  outro  dia  chegou  a  lhe  deitar  a  absolvição. 
Parece-me  que  a  absolvição  de  uma  aventesma,  longe  de  tirar 
algum  pecado,  dá  vicios,  e  o  que  é  pior,  moléstias  e  achaques  mo- 
rais e  físicos,  i  i  Qual  seria  a  nossa  desesperação  se  encontrásse- 
mos um  dia  o  mano  João  transformado  em  lacrau  ou  maluco ! ! . ., 


(i)  Carta  de  32  do  corrente  (sic)  de  i85o. 
(3)  Idem  de  aS  de  Junho  de  i85o. 
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tecma  mestra  no  impedimentfj  da  Rcsg.)  dirigiu  a  iodas  as  aven- 
tesmas,  posso-Ihe  mandar  nesta   carta  o  ofícií)  que,  t 
expedido  para  a  Ramclache,  fui  apanhado  pelas  minh 
Andam  mais  de  três  uu  quatro  aventcsmas  com  (>vo»(i; 

Em  II  de  Julho  (de  Sintra): 

«A  Schnurra,  vendo  melhoras  na  Mimi,  pespegou  com  um  reu- 
mático nos  braços  do  Kessler,  que  o  tem  feito  andar  de 

Hoje  vamos  levar  a  pé  o  padre  Marc.  (a);  o  Elias  cu  < 

por  aquela  descida  para  o  rio  dos  cágados.  Creio  que  ainda  sc- 
lembra  da  tarde  dos  cágados». 

D.  Pedro  assina-se  nesta  carta:   Protector  dos  des- 
validos contra  o  poder  maléfico  das  arimti-st/ms. 
Em  29  de  Julho  (de  Sintra) : 

■A  Schnurra  deu  agora  incómodo  a  duas  pessoas.  A  Alexina 
que  com  um  sonho  caiu  da  cama  c  magoou  um  braço  e  ao  mano 
Fernando,  a  quem  ela  presenteou  com  um  formidável  deHuio. 
Hoje  tive  a  satisfaçãp,  ou  ainda  melhor,  a  esti/açâo  de  ver  a  con- 
dessa de  Semod.  que  estava  vestida  de  côr  de  rosa.  Incluso  lhe 
mando  um  pedaço  do  vestido  roxo  da  Schnurra  (que  julgo  ser 
aquele  com  que  ela  assiste  às  reuniões  magnas),  e  uma  migalha 
da  franja  do  chapéo  de  sol  da  Sem.»  (3). 

Em  3o  de  Agosto  (de  Mafra): 

.«^Não  posso  conhecer  quais  sáo  os  motivos  que  tornam  a 
Schnurra  furibunda  em  Mafra?  i  Será  a  emulação  entre  ela  e  a 
D.  Josefa?». 

Ksta  D.  Josefa  era  irmã  do  padre  bibliotecário. 


(i)  Carta  de  29  de  Junho  de  i85o. 

(2)  Este  padre  Marc,  a  quem  D.  Pedro  leva  ao  rio  dos  cágados, 
é  o  arcebispo  de  Lacedemónia,  D.  Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Preto, 
esmoler -mór  e  confessor  de  D.  Maria  II,  de  quem  foi  o  mais  leal 
e  dedicado  servidor.  Veja-se  a  nota  2.*,  sobre  o  padre  Marcos^ 
no  fim  do  volume. 

(3)  A  Alexina  é  D.  Alexina  Weber,  e  a  condessa  de  Semod.  pa- 
rece ser  condessa  de  Samodães. 
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Em  10  de  Abril  de  i85i : 

«jA  D.  Schnurra  está  uma  saldanhista  furiosa!». 

Falando  destas  pessoas,  que  D.  Pedro  compreendia 
na  designação  geral  de  aventesmas,  marcava-lhes  assim 
os  lugares  que  frequentavam: 

«Tenhu  descoberto  por  cá  muitos  lugares  de  reunião  delas: 
1 .0  a  boca  do  averno  (grande  mágoa  me  causa  dizcr-lhe  que  é  no 
paço);  2."  o  lugar  de  reunião  delas  (que  mete  mêdu)  com  a  com- 
petente cova  da  sapiência,  próximu  à  Pena;  3."  muitas  covas  des- 
tinadas para  diversos  usos  próximas  à  Pena;  400$  aposentos  da 
Artemija  e  lugares  onde  se  enche  o  caldeirão,  que  vai  puxado  por 
porcos  por  cima  da  serra  para  o  supradito  lugar  de  reunião,  pró- 
ximo à  Pena,  na  quinta  de  Seteais;  o  mano  Luís  desconhece  o 
verdadeiro  caldeirão,  com  seu  competente  buraco  de  despejo, 
feito  todo  de  pedra  lios  e  finíssima  obra  de  cantaria,  que  se  trans- 
porta de  ao  pé  da  porta  da  quinta  para  os  aposentos  da  Artemija, 
onde  se  enche.  Por  esta  minha  sucinta  narração,  vê-se  que  a 
serra  de  Sintra  é  muito  fértil  em  comodidades  desta  natureza». 

Descreve  a  cova  da  sapiência,  onde  toda  aquela  gente 
se  reúne.  É  feita  em  rocha  viva  e,  ao  redor  dela,  imen- 
sidade de  pessoas.  K  próximo  da  Pena  que  se  junta 
a  seita,  liiuae  sub  liice  maligna. 

O  rapaz  é  travesso,  endiabrado,  e  nada  foje  à  sua 
critica  acerada.  ' 

Agora  é  o  padre  das  botas  (o  padre  Martelo)  que  traz 
«um  tricórnio  no  bestunto;  ao  crepúsculo,  vai-se  es- 
pojar em  terra,  onde  se  espojaram  gansos,  atrepa  ao 
pau  que  fica  próximo  à  igreja,  senta-se  na  táboa  que 
fica  lá  em  riba,  deita  abaixo  o  tricórnio  e  as  botas, 
transforma-se  em  ganso  ou  mocho,  dá  às  azas  e  vai 
encontrar-se  com  a  Resg.,  que  vem  do  Ramalh.,  no 
meio  da  cova  da  sapiência,  afim  de  celebrarem  os  sa- 
crifícios próprios  daquela  religião». 

Logo  é  o  tio  Clarimundo  «que  uiva  como  ujfna  cadela 
parida» ;  a  Lady  Marcelina  aque  tem  padecido  muito  do 
(istamego  desde  a  ausência  do  seu  menino» ;  o  dr.  Elias 
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que  lhe  parece  inimigo  figadal  das  aventesmas;  oGaivão  * 
«que  anda  pela  rua  oriental   do  Passeio  fazendo  um 
dano  terrível  a  esta  desgraçada  humanidade...     Vo\ 
recebido  com  muito  carinho  pelas  mais  notáveis  sumi- 
dades mágicas». 

Ri-se  de  tudo,  e  graceja  a  propósito  de  tudo.  Es- 
creve de  Sintra: 

«Também  hoje  veiu  cá  o  Cláudio  implorar  o  perdão  dos  seus 
delitos.  Esteve  cá  o  sr.  Alculá  Galiano,  que  tem  privilégio  de 
Camaleão,  isto  é,  olha  com  um  olho  para  diante  e  com  o  outro 
para  traz.  Olhe,  homem,  que  é  coisa  bonita  o  tal  homemsinho 
e  que,  empalhado,  fazia  uma  bonita  vista  no  muzeu.  Estiveram 
cá  mais  alguns  diplomáticos  c  muit(^s  secantes,  e  muitos  bispos. 
Sir  Henry  Pym  ainda  persiste  na  sua  teima  da  ir  para  o  exército 
de  operações.  Aquilo  não  regula.  O  sr.  Gravoelc  anda  com  os 
rebeldes;  tratem  de  o  apanhar,  e  se  conseguirem  havê-lo  às  mãos, 
veremos  se  a  '^<y^  ix.tflni.- 1  ilv  vni.>  Ainilo  também  é  uma 
jóia!». 

Faz  troça  de  Miguel  Gomes  da  Silva,  que  define  ca- 
nudo: «aquilo  que  é  tapado  com  a  mesma  matéria». 
Mas  o  padre  Luís,  o  prior  de  Santa  Maria  de  Sintra, 
esse  é  quem,  principalmente,  se  torna  objecto  do  riso 
de  D.  Pedro. 

jNem  òs  próprios  professores  escapam! 

«Cá  esteve  hoje  o  velhinho  Bastos  que,  todo  embebido  nos  seus 
trabalhos  arqueológicos,  e  sepultado  nas  vastas  regiões  alfarra- 
binas  e  tabacais.  tem  descoberto  coisas  que  espantam.  Achou 
que  D.  Retusca,  filhar  de  um  imperador  cujo  nome  escangalha  os 
queixos,  era  aia  não  sei  já  de  que  rainha.  Ele  é  ratão,  mas  em- 
quanto  faz  isso  não  faz  coisa  má.  Assim  fossem  todos,  e  andaria 
o  mundo  direito  e  cá  estaria  o  Sarmento  a  ler  o  Manuel  Mendes 
Enxúndia. 

Mister  Graveley  sempre  anda  aterrado,  espalhando  quantos 
boatos  falsos  lhe  encaixam  nos  cascos». 

Se  O  pobre  Martins  Bastos  pudesse  adivinhar  que  o 
discípulo  amado  assim  o  ironizava  nas  suas  cartas,  te- 
ria, decerto,  grande  desgosto  por  ver  que,  afinal  de 
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contas,  aquele  rapaz  de  14  anos  era  da  mesma  carne 
de  que  eram  feitos  todos  os  outros  que  tinham  sido 
seus  discípulos.  Um  garoto  epigramático,  zombando 
irreverentemente  dos  austeros  mestres. 

A  crítica,  feita  por  D.  Pedro  aos  que  acompanhavam 
Saldanha  (estava-se  então  em  plena  revolta  do  mare- 
chal e  Sarmento  acompanhava  D.  Fernando  em  Coim- 
bra), era,  já  se  vê,  hostil  aos  revoltados.  Em  12  de 
Abril,  escreve  êle  á  Sarmento: 

«Haja  saúde  e  benção  apostólica.  Temos  a  debelar  outro  ini- 
migo, o  mais  formidável  de  todos...  O  padre  Luís  foi  com  o 
Saldanha,  tendo  a  seu  cargo  fazer  as  proclamações.  O  que  é  ver- 
dade é  que  Tom  Pouce  anda' com  o  Saldanha.  Tratem  de  o 
apanhar  e  apliquem-lhe  as  competentes  palmatoadas  como  rapaz 
da  escola . . .  Cláudio  é  tão  malvado  que,  depois  de  ter  alcançado 
o  perdão  das  suas  culpas,  se  foi  unir  ao  Saldanha.  Tratem  de  o 
apanhar  e  apliqueni-lhe  u  castigo  merecido.  Quero  dizer :  fa- 
çam-lhe  comer  carne  de  porco  e  beber  vinho.  A  Tareja  de  Be- 
lém, quem  tal  diria,  anda  maldizendo  o  nosso  manicóráio  e  foi 
para  vivandeira  do  Joaquim  Bento;  tratem  de  a  apanhar  e  deem- 
-Ihe  um  clister  de  água  de  azeitonas». 

Depois,  esquece  todas  estas  vingança,  e,  como  rapaz 
estudioso  cm  ornitologia,  termina :  «Finalmente,  reco- 
mendo que,  já  que  o  exército  está  em  Santarém,  se  lá 
aparecer  algum  pássaro  raro,  mo  mande  t. 

Em  10  de  Abril  de  i85i : 

«Haja  saúde.  ^  Então  conjo  vai  isso  por  lá,  homem?  Por  cá 
já  se  sabe  que  a  mmha  bichinha  entrou  em  Santarém  com  privi- 
légio de  pinto,  visto  a  quantidade  de  líquido  celeste  que  caiu  das 
regiões  úrgicas.  Esperamos  que  assim  continue  a  campanha 
(menos  a  chuva)  e  que  o  manicórdio  com  a  humidade  intrínseca 
e  longínqua  não  se  descole,  nem  se  desafine,  para  o  Bravo  poder 
cantar  modinhas  pelo  caminho.  Creio  que  lá  terão  o  Seinodães 
com  a  sua  metade,  que  (refiro-me  à  metade)  pode  servir  de  espan- 
talho para  o  inimigo.  O  Pym  diz  que,  como  general  português, 
vai  pôr-se  às  ordens  do  Papá.  A  Mary  tem  gemido  e  choramin- 
gado muito.  O  Cláudio  foi  preso  como  cúmplice  de  uma  cons- 
piração que  se  tramou  contra  o  governo.    Espero  que  o  gato 
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(cavalo)  d(j  B.  da  Foz  não  tenha  vindo  coni  a  câmara  (> 

E  que  o  mocho  lenha  piado.     O  Filho  do  Invicto  (/.       . 

à  parte),  veiu  paru  Lisboa,  porque  os  seuf  prantos  eram  tantos  e 

tão  húmidos  que  o  Pai  leve  medo  de  fc  afogar.    Neste  momento 

me  anunciam  que,  tendo  o  Cláudio  conseguido  evadir-se  com  mais 

alguns  da  Fé  Nova,  cie  se  vai  reunir  a  Joaquim  Bento.     Tratem 

de  os  apanhar». 

H  em  seguida,  depois  de  dizer  que  lhe  remete  «este 
amor-perfeito  que  lhe  manda  a  Tareja  de  Belém)),  con- 
tinua com  a  mesma  verve: 

■As  únicas  disposições  guerreiras  que  aqui  vejo  são  as  dos  par- 
dais;  que  andam  a  brigar  no  quintal.  A  mamã  mandalhe  umas 
piugas  que  mandou  Lady  Marcelina  para  o  seu  menino.  O  pa- 
triarca de  Braga  (frase  do  conde  de  Linhares)  vai  para  a  sua  dio- 
cese. Agf)ra  pode  estar  contente,  pois  anda  com  o  seu  Primo. 
Espero  que  o  Invicto  perca  esse  glorioso  título,  e  Pulido  já  cá  está 
preparando  quarto». 

Como  Sarmento  se  acha  em  Coimbra,  deve  estar  um 
sábio  apor  andar  com  os  doutos  lentes»;  acusa  a  re- 
cepção de  uma  carta  de  Santarém  e  felicita  o  seu  amigo 
tpor  saber  que  está  no  gôso  completo  das  suas  facul- 
dades mentais». 

Faz  uma  brincadeira  ortográfica,  que  dirige  ao  seu 
querido  amigo  do  coração: 

«ístimo  que  tenha  passado  pela  saúde,  que  cá  a  peçôa  ainda 
está  viva.  Ispero  ver  a  Vossa  Incelencia  dentro  em  pôcos  dias. 
Homem !  quem  sabe  lá.  O  Fartura  deitou  phuguetes  e  tirou  di- 
ploma de  pateta  das  luminárias». 

Dá  noticia  a  Sarmento  das  caçadas  que  faz  era  Sin- 
tra.    Em  27  de  Fevereiro  de  i852: 

•Hoje  foi  à  caça  e  matei  algumas  cotovias.  Consegui  fazer  a 
maior  caçada  que  em  Sintra  tenho  feito». 

Em  outras  cartas  fala  das  suas  caçadas  em  Mafra 
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aos  coelhos  e  aos  gamos,  dum  passeio  a  Bemfica  (29 
de  Junho  de  i85o) 

•em  que  andou  por  alamedas  sombrias  e  melancólicas,  em  que 
a  fruta  era  de  chavelho,  porque  nem  uma  pêra  havia  madura ; 
apenas  havia  uns  damasquitos  mesquinhos  e  laranjas:  as  que 
tinham  algum  suco  eram  azedas  e  as  doces  eram  secas  como  pa- 
lha». 


íc   \ai 


Em  toda  esta  interessante  correspondcucia,  ^m 
desde  7  de  Outubro  de  1843  até  i  de  Agosto  de  i856, 
e  compreende  3õ  cartas,  encontra- se  na  sua  pleni- 
tude o  carácter  de  D.  Pedro  em  toda  a  sua  infância. 
A  lenda  do  menino  bisonho,  melancólico,  tugindo  aos 
divertimentos,  sensaborão,  agarrado  aos  padres  e  às 
senhoras  venerandas,  aprendiz  de  monge,  com  livrinhos 
de  orações,  julgando-se  já  predestinado  para  a  desven- 
tura e  para  a  bemaventurança  celeste,  desaparece  para 
dar  lugar  a  uma  criatura,  humana,  traquinas,  desenvolta, 
zombeteira,  como  todos  os  rapazes,  com  excepção  do 
talento  que  já  fulgura  nele  como  em  nenhum  outro  da 
sua  idade. 


* 
»       * 


Carácter  fundamentalmente  alegre,  com  vocação  para 
os  ditos  engraçados,  espírito  crítico  com  pendor  para 
a  ironia. 

Seria  ocasião  de  perguntar  a  Oliveira  Martins,  se 
ainda  estivesse  neste  mundo  a  fazer  história,  correndo 
a  galope  sobre  os  acontecimentos,  e  cuspindo  para 
todos  os  lados,  repetindo  lendas  e  fugindo  dos  do- 
cumentos que  lhe  podiam,  com  prejuízo  do  estilo,  tomar 
o  lugar  da  prosa  romântica,  ^onde  está  aqui  o  gérmen 
do  frade  sonâmbulo  e  do  místico,  embebido  em  visões 
celestiais  ? 
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O  que  aqui  c*tá  c  um  belo  lipo  de  rapaz,  cheio  de 
vida,  de  bom  humor,  c  até  de  fina  observação,  como 
quando  conta  a  história  que  atribue  ao  professor  Mar- 
tins Bastos,  da  D.  Vctusca,  o  que  não  c  senão  uma 
paródia  feita  por  êle  à  D.  Vetaça,  que  jaz  em  Coimbra, 
encostada  à  parede  da  Sc  Velha. 

A  ironia,  e  por  vezes  o  epigrama,  aparecem  a  cada 
passo  nos  Diários  das  viagens. 

Assim: 

•Agradável  ninfjuêm  dirá  que  é  a  vista  apresentada  por  um  ga- 
binete de  anatomia  comparada.  Parece,  quási,  degradar  a  espécie 
humana,  colocar  os  homens  ao  pé  dos  macacos,  pósio  que  muitas 
vezes  exista  entre  os  btmanos,  e  os  quadrúmanos  perfeita  identi- 
dade quer  física,  quer  moral»  (i). 

E  em  outra  parte : 

«Não  me  esqueça  mencionar  uns  monstros  marinhos  fabricados 
pelos  chineses,  que  fizeram  com  que  alguns  acreditassem  na  exis- 
tência das  sereias.  Para  ver  sereias,  e  mesmo  para  as  ouvir,  não 
é  preciso  ir  tão  longe,  a  voz  particularmente  ouve-se  sempre,  e 
seduz-nos  tanto  como  a  das  sereias  da  fábula.  Essa  voz  é  a  da 
lisonja»  (2). 

E  ainda: 

«Na  sala  dos  comuns  esta  introduzido  um  magninco  sistema  de 
ventilação,  que  estabelece  um  justo  equilíbrio  entre  o  ar  interior 
e  o  ar  exterior.  Só  não  tem  ventiladores  para  as  cabeças,  e  se  os 
houvesse,  deveriam  introduzir-se  no  nosso  bom  país,  em  que  as  ca- 
beças esquentadas  tanto  abundam»  (3). 

Por  vezes,  o  epigrama  toma  o  carácter  pessoal,  como 


(1)  Diário  de  D.  Pedro  V.    9  de  Junho  de  [854. 
(3)  Idem.     14  de  Julho  de  1854. 
(3)  Idem.     5  de  Junho  de  1854. 
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acontece  acerca  de  um  português  ricasso  e  ignorante, 
que  encontra  em  Londres: 

«Fomos  para  o  Adelphi  Hotel.    Eslava  ali  . . .  o  negreiro  co- 
nhecido pelo  nome  de  M.  G. 


Depois  do  almoço,  o  qual  não  merccc  ser  debcmo,  começamos 
a  peregrinação.  Antes,  p<jrêm,  de  a  encetarmos  veio-nos  cum- 
primentar o  Sr.  ...  Esqueceu-me  dar-lhe  Ex.cia  Foi  apresen- 
tado pelo  Visconde,  que  na  melhor  fé  do  mundo,  disse:  Ai 
vem  o  Sr.  M.  C.  —  Estcve-nos  dizendo  que  tinha  vindo  da  Escor- 
sia,  c  que  então  tinha  vindo  de  lá.  Mal  empregada  *a  riqueza  num 
bruto  daqueles,  que  mal  sabe  fazer  o  seu  nome.  —Depois  de  ter- 
mos sofrido  a  massada  de  tolices  do  Sr.  Conde,  pudemos  princi- 
piar a  visita  a  Liverpinil..  t'\\. 

Pode  ate  afirmar-se  que,  não  raro,  exagerava  essa 
ironia  convertendo-a  em  maledicência.  Assim  se  deve, 
talvez,  considerar  a  referência  que  êle  faz  acerca  da 
vida  conjugal  de  Loulé,  comparando  com  ela  a  vida 
ministerial  que  passava  com  Ávila  e  Sá  da  Bandeira, 
quando  cada  um  deles  queria  predominar  no  governo, 
i  Nem  poupava  a  tia,  D.  Ana  de  Jesus  I 
Sobre  o  segundo  casamento  do  duque  de  Saldanha, 
escrevia  ao  marquês  de  Lavradíi*: 

«O  Duque  de  Saldanha  depois  uu  ^^u  casamento,  que  não  me 
deterei  em  analisar,  concordando  inteiramente  com  o  Conde  na 
apreciação  desse  passo  não  muito  sério,  viu  completar-se  a  sua 
felicidade  com  a  conversão  da  nova  Duquesa,  v  Pediu-me  que  ser- 
visse de  Padrinho.  Não  pude  eximir-me,  conquanto  me  pareça 
suficientemente  ridícula  toda  esta  página  da  sua  singularíssima  his- 
tória»). 

Já  em  i855,  não  sendo  rei  ainda,  se  ocupara  do  ca- 
samento de  um  filho  do  duque,  parece  que  em  termos 
pouco  agradáveis  para  este,  que  foi  obrigado  a  escre- 
ver-lhe,  queixando-se  da  otensa. 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.     28  e  29  de  Junho  de  1854. 
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O  duque  dizialhe: 

«Dizem-me  que  o  ajuste  do  casomcnto  da  minha  filha  com  • 
Conde  de  ¥ . . .  tem  dado  lugar  a  reflexões  feitas  na  presença  de 
V.  M.,  que  podem  ter  produzido  no  seu  real  ânimo  desfavorável 
impressão  a  meu  respeito.  Permita-me  V.  M  que  por  este  mo- 
tivo eu  ocupe  por  alguns  momentos  a  sua  atenção». 

E  depois  de  lhe  dar  explicações  st^hre  t-ste  facto  da 
sua  vida  particular,  concluía: 

•No  íim  de  5o  anos  de  serviços,  por  mais  de  uma  vez  decla» 
rados  pelo  Soberano  e  pelo  Parlamento  relevantíssimos,  sem  ja- 
mais ter  tido  um  único  vício,  estou  pobre,  mas  muito  rico  no  meu 
próprio  conceito  como  homem  honesto,  e  por  isso  não  me  sofre 
o  coração  o  deixar  de  me  dirigir  a  V.  M.  neste,  para  mim  tio  sen- 
sível momento. 

Felizmente,  só  faltam  cinco  meses  e  dez  dias  para  que  se  acabe 
a  minha  penosa  tarefa.  Tenho  63  anos  de  idade,  5o  de  serviço, 
e  28  meses  de  doença ;  tenho  direito  a  retirar-me  da  vida  pública 
para  acabar  em  paz  os  dias  que  me  restam». 

O  Rei  contesta  a  veracidade  do  facto,  mas  o  modo 
como  o  faz,  e  sobretudo  o  desejo  de  conhecer  o  intri- 
gante, dá  lugar  a  supor- se  que  alguma  conversa  houve 
em  desfavor  do  duque. 

A  carta  do  Rei  é  de  6  de  Abril  de  i855,  e  diz: 

«Nunca  na  minha  presença  se  fizeram  insinuações  maliciosas 
sobre  o  negócio  de  que  o  Duque  trata  na  sua  carta.  Falou-s» 
apenas  de  artigos  de  jornais,  e  deu-se-lhes  o  crédito  que  o  jorna- 
lismo em  Portugal  costuma  merecer.  Mas,  quando  mesmo  se 
dessem  insinuações  dessa  natureza,  eu  acharia  nos  serviços  do 
Duque  um  protesto  contra  elas.  Uso  de  toda  a  franqueza,  porque 
sei  a  quem  escrevo. 

Não  abusarei  da  sua  paciência;  mas  desejaria  saber  quem  é  o 
intrigante  que  serviu  de  veículo  a  estes  discursos,  em  que  eu  me 
acho  envolvido ;  comprometo-me  ao  segredo ;  todavia  não  insis- 
tirei sobre  este  ponto». . 
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*      * 


Um  dos  panegirislas  de  D.  Pedro  nota  que  ele  náo 
desgostada  da  sátira  {i)y  e  outro,  não  obstante  chamar- 
-Ihe  místico  e  sonâmbulo  celebra-lhe  a§  ironias  e  os 
epigramas  (2). 

Hoje  pode-se  assegurar,  sem  faltar  à  fidelidade  his- 
tórica, que  D.  Pedro  era  satírico,  e,  por  vezes,  acerba- 
mente cruel. 

Já  na  infância  lhe  madrugava  esta  lendéncia  para 
dizer  mal  das  coisas,  e  principalmente  das  pessoas, 
motejando  impiedosamente  de  tudo.  As  cartas  escritas 
a  Sarmento  e  outros  documentos  são  a  prova  do  que 
dizemos. 

Na  viagem  a  Coimbra,  em  i852,  tendo  D.  Pedro 
apenas  i5  anos,  dá-lhe  no  goto  o  pobre  velho  Vicente 
de  Vasconcelos,  secretário  e  mestre  de  ceremónias  na 
Universidade,  a  quem  não  deixa  de  mimosear  com  al- 
gumas facécias: 

•Aí  comecei  eu  a  fazer  conhecimento  —  escreve  D.  Pedro  —  com 
o  secretário  da  Universidade,  Vicente  José  de  Vasconcelos  e  Silva, 
que  tendo,  no  Observatório,  começado  a  dar-me  o  que  em  bom 
português  se  chama  uma  estopada,  daí  por  diante  não  me  largou, 
descrevendo-me  seis  e  sete  vezes  os  ceremoniais  que  se  haviam  de 


(1)  Andrade  P'erreira,  Reinado  e  últimos  momentos  de  D.  Pe- 
dro V,  pág.  233 :  «Não  desgostava  da  sátira  engraçada  e  come- 
dida, e  ocasiões  havia  em  que,  estimulado  pela  facécia  de  qual- 
quer diálogo  agradável,  o  retrucava  com  alguns  epigramas.  Então 
ria-se,  mas  corava  de  súbito,  e  reprimia-se  logo,  como  se  qui- 
sesse censurar  à  sua  gravidiuU-  Ii:ibitual  este  natural  desafogo  do 
génio  .motejador». 

(2)  Oliveira  Martins,  Poruigji  Contemporâneo,  II,  2  •  ed., 
pág.  393:  «Quando  não  era  fúnebre,  era  irónico,  epigramático...». 
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fazer,  hstc  scnhui,  para  conhecer  o  vjuai  v.nc  a  pena  visitar 
Coimbra,  é  mestre  de  ceremonias  da  Universidade  e  é  inHexivel 
no  cumprimento  dos  seus  deveres.  Ainda  que  se  dá  um  pouco 
ao  desfruto  pelo  muito  que  fala,  é  respeitado  por  todos  os  estu- 
dantes que  nele  vêem  o  Nestor  da  Universidade». 

Em  outra  parte: 

«Todas  as  vezes  que  falo  naquele  Vicente,  sinto  em  mim  um 
não  sei  quê  que  não  posso  explicar». 

Das  pessoas  transita  para  as  coisas  e  faz  a  critica, 
pouco  benévola,  dos  muzeus,  das  bibliotecas,  dos  obser- 
vatórios, do  ensino,  de  tudo  quanto  vê.  É  intransi- 
gente com  os  estudantes: 

•  l'elas  ruas  encontrávamos  dispersos  os  grupos  de  estudantes» 
em  geral  mal  vestidos,  e  contra  o  regulamento  da  Universidade. 
Em  vez  de  meia,  usam  de  pantalona,  em  vez  de  trazerem  o  ca- 
belo composto  de  uma  maneira  decente,  teem-no  muito  comprido 
e  deitado  para  traz,  que  mais  parecem  uns  doidos  que  filhc/s  pre- 
dilectos de  Minerva». 

Julga  sincera  a  manifestação  feita  pelos  campfoneses, 
mas  a  dos  estudantes  não  se  pode  considerar  assim,  e 
acrescenta : 

«Um  perdão  de  acto  é  muito  boa  coisa  (principalmente  para 
mandriões);  o  ano  passado  tinha-o  havido;  a  visita  de  SS.  MM. 

não  o  podia  dispensar  à  vista  dos  precedentes;  logo,  venha  o 
perdão  para  os  estudantes  e  vê-los-hão  berrar  como  uns  possessos- 
Além  disso,  é  gente  que  hoje  grita :  vivam  os  gregos ;  amanhã, 
dirão:  vivam  os  troianos;  e  o  chefe  dos  gregos  e  dos  troianos, 
para  mostrar  que  estimam  a  mocidade  estudiosa,  que  sempre  teem 
em  boa  conta  os  mancebos  esperançosos,  futuros  bacharéis,  de- 
putados, e  ministros,  e  depois  barões,  viscondes  e  pares  e,  às  ve- 
zes, conselheiros  de  Estado,  cobertos  de  condecorações,  dão  lhes 
logo  o  competente  perdão  de  acto,  celebrado  com  vivas,  música, 
hinos  e  fogo  do  ar.  Post  hoe  saem  a  maior  parte  deles  uns. . . 
Poderíamos  dizer  muito  mais,  mas  o  que  dissemos  basta». 

.    E  ainda  sobre  o  mesmo  assunto: 

«...  os  académicos,  em  cujo  nome  o  sr.  Henrique  0'Neil  leia 
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uma  felicitação  cheia  de  considerações  que  não  vinham  nada  ao 
caso  e  que  mostram  que  a  puhtica  até  invadiu  os  domínios  da 
sciência.  S.  M.  respondeu  a  este  discurso  declarando,  por  último, 
que  dava  a  dispensa  de  acto  a  todos  os  estudantes.  Creio  que 
ninguém  julgará  que  os  estudantes  ficaram  tristes  com  esta  nova; 
aumentou-lhes  muito  o  entusiasmo.  Mas  cá  para  mim  os  tais 
perdões  de  acto  equivalem  a  cartas  de. . .  e  são  só  estimados  por 
aqueles  que  não  estudam.  Os  bons  estudantes  não  podem  gostar 
de  uma  disposição  que  lhes  tolhe  os  meios  de  continuarem  numa 
estrada  em  que  já  vão  muito  adiantados.  Perdem  assim  o  tempo 
que  gastaram  com  os  trabalhos  necessários  para  os  exames.  Eu 
votaria,  em  todo  o  caso,  contra  o  perdão  de  acto,  porque,  alem 
disso,  por  ele  saem  nuvens  de  bacharéis  que,  semelhantes  a  vam- 
piros, julgando-se  logo  com  direito  a  tudo,  chupam  o  sangue,  ou 
para  melhor  dizer,  roem  os  ossos  desta  pobre  nação»  (O- 

Parece  que,  alem  de  ridicularizar  diversas  pessoas, 
também  escrevia  pequenos  panHetos :  assim  o  confessa 
à  noiva  na  carta,  de  que  adiante  publicamos  alguns 
trechos:  «.et  comme  tout  Venfant  aime  une  cet'taine  es- 
pièglerie  le  pamphlet  devenait  parfois  satyre». 

Depois  de  subir  ao  trono  não  perdeu,  e  antes  se  lhe 
avivou,  o  espírito  irónico  e  satírico.  Agora  são  princi- 
palmente os  homens  públicos  que  êle  estigmatiza. 

Loulé,  um  indolente;  a  sua  vida  ministerial,  com 
Ávila  e  o  visconde  de  Sá,  assemelha-se  à  sua  vida  con- 
jugal; Terceira,  uma  sublime  nulidade;  Saldanha,  subs- 
tituiu aos  louros  o  ranço  dos  negócios  de  dinheiro; 
conde  de  Tomar,  indigesto  discursador  sem  a  dialéc- 
tica do  talento;  Aguiar,  cabeça  vasta,  repulsivo  tio  trato 
e  nulo  no  conselho;  visconde  de  Sá,  enfant  gáté ;  La- 
vradio, não  tem  senso  comum;  Fontes,  o  verbo  em  ve^ 
da  idea,  a  palavra  hábito  em  lugar  da  palavra  racio- 
cínio; Casal  Ribeiro,  espírito  frio  e  calculador,  para 
homens  daquele  tamanho  os  precedentes  são  a  peanha 
em  que  se  fa^em  grandes;  António  José  de  Ávila,  (na 


(i)  Ms.  da  Biblioteca  da  Ajuda. 
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questão  dos  tabacu^;  cxpu^Kj  as  acusuyf^cs  ijuc  náo 
ferem  menos  a  sua  inteligência  do  que  a  sua  probi- 
dade, uma  vaidade  aumentada  pelas  missões  que  lhe 
teem  sido  conferidas  no  estrangeiro;  Júlio  Gomes, 
uma  fatuidade  ignorante,  um  desses  homens  a  quem  o 
poder  sobe  à  cabeça;  Silva  Ferrão,  um  •pirtuosi»  do  vi- 
cio; Reis  e  Vasconcelos,  o  tSaint-Simon*  da  nossa  so- 
ciedade; Teixeira  de  Vasconcelos  e  Cunha  Soto-Maior, 
os  famosos. 

Pode,  por  aqui,  imaginar-se  o  que  seria  o  célebre 
Livro  Negro,  onde  o  Rei  retratava,  a  seu  bcl-prazer, 
os  principais  homens  do  seu  tempo. 

Que  esse  livro  existiu  não  há  dúvida,  pois  que  o  pró- 
prio Rei  faz  a  éle  referências.  Diz  a  tradição  que  fora 
queimado  por  El-Fiei  D.  Luís. 

Devemos,  contudo,  reconhecer  que,  para  se  avaliar 
do  espirito  cáustico  de  D.  Pedro,  não  faz  falta  ne- 
nhuma: está  assas  comprovado  pelo  muito  que  êle  es- 
palhou em  diversos  escritos,  não  somente  de  natureza 
epistolar,  mas  de  critica  para  uso  próprio. 

O  Rei  adora  a  sátira  e  não  duvida  de  fazer  o  elogio 
deste  género  literário. 

Num  dos  papéis  escritos  por  seu  punho  lê-se  : 

«Chame  quem  quiser  sátira  ao  Luírin,  que  o  carácter  do 
autor  protestará  eternamente  contra  o  nome:  —  a  sátira,  tal  pelo 
menos  como  eu  a  concebo,  não  pretende  ridicularizar  exagerando 
os  defeitos,  —  vai  procurar  o  ridículo  nos  defeitos  mesmos.  Par- 
ticipa, em  subido  grau,  do  queconstitue  a  beleza  do  estilo,  —  dar 
ao  que  todos  vêem  uma  forma  de  que  ninguém  o  crera  susceptí- 
vel, dizer  o  que  todos  sentem  e  surpreendê-los  contudo  pela  no- 
vidade, mostrar  as  coisas  debaixo  de  um  aspecto  estranho  por 
que  é  estranha  a  luz  que  os  ilumina.  Procurar  o  desconhecido 
no  conhecido,  nobilitar  o  lugar  comum,  criar  com  a  frase  um 
novo  pensamento  que  quási  parecera  não  dever  encontrar-se  na 
matéria,  —  são  outras  tantas  faculdades  que  todo  o  escritor  pro- 
cura grangear  como  arte,  e  qQe,  no  satírico,  devem  existir  como 
dons  da  natureza.  Nisto,  em  que  não  encontram  merecimento, 
senão  acidental,  os  que  gostam  de  malquistar  a  arte  com  a  natu- 
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reza,  está  todo  o  seu  merecimento;  nisto  também  reside  a  causa 
do  ódio  que  ele  inspira.  Sai-lhe  o  sarcasmo,  como  a  outros  sai 
a  vulgar  discrição  do  discurso,  que  tão  puuco  conhecimento  de- 
nuncia do  que  são,  e  do  que,  na  conversação  mesma,  merecem  os 
homens. 

A  sátira  não  é  feita  para  irritar;  nem  é  da  sua  natureza  alentar 
a  polémica  É  da  sua  essência  prostrar  o  adversário,  e  tolher-lhe 
a  defeza.  ^fásce,  de  mais.  em  momentos,  em  que  o  vício  se  con- 
fessa, em  que  ele  se  reputa  quási  inocente,  quási  lícito,  à  força  de 
ser  possível,  e  em  que  a  virtude  carece  de  pedir  ao  vício  da  mali- 
dicência  o  acúleo  com  que  despertar  as  qualidades  adormecidas. 

A  sátira  é  o  Código  penal  das  sociedades  corrompidas;  dis- 
tingue-se  da  história  somente  em  que  esta  não  tem  liberdade  de 
escolher  assunto.  No  mais,  procede  como  ela,  retratando  fiel- 
mente o  que  vai  vendo,  e  não  pedindo  ao  ridículo  a  exageração 
dos  traços,  quando  esta  a  tantos  serve  de  defeza  contra  as  acusa- 
ç9es,  tantas  vezes  justas,  que  com  eles  se  encobrem.  Há  ridículos 
que  crêem  salvar-se,  entregando-se  deliberadamente  ao  escárneo 
público;  não  há,  pelo  contrário,  caricatura  mais  perfeita  do  que 
a  descrição  exacta  da  feialdade. 

Tácito  teria  sido  um  grande  satírico  se  não  fossem  atrozes  os 
caracteres  que  êle  pintou ;  compararam-lhe  alguns  o  Duque  de 
Saint-Simon,  mas  não  sei  se  há  comparação  possível  entre  a  se- 
veridade constante,  entre  a  concisão  sem  igual  do  antor  dos 
Anais,  e  a  volubilidade  das  ideas  do  escritor  que,  ora  com  uma 
frivolidade  e  uma  cegueira  incomparáveis,  ora  com  uma  fiiosofía  e 
um  bom  senso  que  são  talvez  mais  um  contraste  do  que  uma  in- 
tenção, —  enumerou  as  glórias  e  as  misérias  que  coincidiram  com 
a  sua  longa  existência.  O  riso  da  sátira  é  um  riso  triste,  uma 
contracção  de  dòr,  de  escárneo,  de  compaixão,  de  incredulidade, 
de  desesperação,  de  que  não  é  capaz  quem  escrevesse  uma  única 
das  páginas  cínicas  ou  enfadonhas,  que  deturpam  a  obra  monu- 
mental de  Saint-Simon.  Poderíamos  chamar-lhe  o  testamento  da 
Fronde;  e  ao  lado  da  severidade  para  com  os  coevos,  é  dema- 
siada a  paixão  do  autor.  •  •»  (i). 

Em  outro  papel,  também  da  sua  letra,  depois  de 
falar  de  Molière  e  de  Beaumarchais,  acrescenta : 

«Perdão,  pois,  para  a  sátira  em  nome  da  história;  perdão  para 
o  ridículo  em  nome  da  verdade  e  da  justiça.    Consentir,  por  in- 
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dulgência  ou  Uctcrciici;i,  a  mcdioci  idade  o  oriíno  Ut-  quaiiuaues 
que  aos  grandes  homens  custa  a  lazer  valer,  nem  o  sofre  a  cons- 
ciência do  escritor,  nem  o  justifica  a  vaidade  com  que  a  mediania 
costuma  andar  irmanada». 

Feito  o  elogio  do  género  saiinco,  o  i<ei  passa  a  re- 
digir a  sátira  contra  os  marechais.  Este  trabalho  que 
é,  seguramente,  sob  lodos  os  aspectos  um  dos  mais  in- 
teressantes de  D.  Pedro,  não  está  com  a  sua  completa 
redacção. 

Ao  nosso  conhecimento  chegaram  apenas  quatro  ras- 
cunhos, mutilados,  todos  da  letra  do  Rei,  tendo  um  a 
data  de  Julho  de  i838,  e  que  vamos  publicar  pela  or- 
dem, por  que  se  nos  afigura  que  foram  redigidos. 

O  primeiro  rascunho  diz  assim : 

«.\/a/2,  íhis  quhtíessence  of  dusí  /» 
Shakctpcare. 

a  Vi  diante  de  mim  Almoster  e  Asseiceira  :  — \decidir  c  acabar  — 
dois  verbos  sem  pretenções  de  sinonímia,  esforçando-se  aqui  em 
vão  por  significar  uma  e  a  mesma  coisa,  Vinte  e  quatro  anos  de- 
pois, são  duas  invejas,  que  trocaram  quási  os  seus  títulos,  mas 
que  ainda  não  soubemos  deixar  de  considerar  como  duas  glórias: 

—  ;  temos  já  tão  poucas ! 

Quis  ver  os  dois,  que  aqui  nobilitei  com  os  nomes  dos  seus 
mais  luzidos  cometimentos,  em  todo  o  esplendor  do  seu  passado; 
e  não  consegui  mais  que  ver  clara  a  mesquinhez  do  presente. 

Um  deixou  cair  os  louros  em  um  prato  de  mock-turtle,  e  lá  os 
deixou  jazer:  tinham-lhos  posto  na  cabeça;  e  sem  muitos  mere- 
cimentos mais,  tem  ao  menos  o  de  não  se  exaltar  com  os  feitos 
de  que  simultaneamente  fora  agente  activo  e  passivo,  e  em  que, 
de  facto,  só  lhe  pertenceram  os  perigos  e  as  honras. 

O  outro  mergulhou  os  lauréis  nem  eu  quero  dizer  em  quê;  mas 
tornou  logo  a  cingir  com  eles  as  cãns  que  são  metade  da  sua  po- 
pularidade. Tinha-os  conquistado;  com  eles  se  tinha  coroado: 
quis-lhes  a  ponto  de  manchá-los.  Foi  acrescentar  ao  perfume 
menos  presado  da  pólvora  dos  combates,  —  ao  mísero  desvaneci- 
mento dos  plagiaios  literários,  —  ao  pó  e  ao  sangue  das  sedições, 

—  o  ranço  dos  negócios  de  dinheiro. 

Desviei  deles  os  olhos;  chorei  essas  lágrimas  amargas  que  não 
humedecem  as  faces;  apertei-lhes  ainda  a  mão:  era  a  única  coisa 
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que  ainda  lhes  restava,  i  Oh,  quanto  dera  a  história  por  dispensar 
aqui  o  socorro  da  sátira,  da  sátira,  que  não  faz  mais  que  repetir 
as  verdades  que  o  grande  número  ignora  e  reconhece  ? 

Tantos  confundem  a  facilidade  de  rir  do  mundo,  com  a  dolo- 
rosa faculdade  de  descobrir  o  que  o  mundo  oferece  de  ridículo  e 
de  abçurdo.  Nõo  seria  tão  pretenciosa  nem  tão  perseguida  a  sá- 
tira; ou  estremar-se  ia  aquela  que  tem  por  suficiente  recompensa 
fazer  rir,  e  que  forma  um  género  de  literatura  com  as  suas  leis  e 
com  as  suas  fronteiras,  da  sátira  que  pretende  excitar  a  medi- 
tação de  que  se  gerou,  e  que  a  todos  os  géneros  de  literatura  co- 
munica a  sua  índole  indisciplinada.  Rir  com  a  frase  e  chorar 
com  o  pensamento,  é  o  último  recurso  do  coração  ulcerado  e  desi- 
ludido; —  é  a  retaliação  das  injúrias  ignoradas  que  no  mundo  so- 
frem as  aspirações  elevadas;  —  é  a  luta  extrema  e  desesperada  da 
consciência  contra  a  injustiça;  —  é  o  sublime,  e  tantas  vezes  inútil 
orgulho  com  que  um  só  se  institue  censor  de  todos,  por  que  pode 
sê-lo;  —  é  Juvenal  perpetuando  as  torpesas  da  sociedade  com  que 
viveu;  são  os  autores  da  sátira  menipéa,  aproveitando  cada  resfo- 
lego da  luta  entre  o  catolicismo  e  a  Reforma,  para  flagelar  na 
Liga,  com  o  último  desforço  da  aristocracia  contra  a  realeza,  a 
resistência  dos  nobres  às  tímidas  simpatias  que  a  Reforma  inspi- 
rava aos  inimigos  naturais  do  Papado». 

O  segundo  rascunho  contêm  todo  o  princípio  do  an- 
terior até  ás  palavras  —  que  o  giwide  número  ignora  e 
reconhece  — ,  agora  emendadas  pelas  palavras  —  igno- 
radas, mas  reconhecidas  pelo  grande  número,  tendo 
também,  neste,  sido  eliminado  o  trecho  que  principia  — 
Tantos  confundem  a  facilidade  de  rir  do  mundo  e 
acaba  em  inimigos  naturais  do  Papado. 

E  continua  a  sátira: 

«Um  é  elástico;  o  outro  é  duro.  Um  tem  lugar  em  quási  toda 
a  parte,  quando  lho  dão  e  quando  o  toma ;  o  outro  só  quer  o 
lugar  quando  o  toma.  Quando  por  excepcional  acaso  lho  dão 
sem  que'  êle  o  pedisse,  finçe  que  o  conquistou.  Um  deixa-se  aba- 
ter, o  outro  só  a  si  consente  essas  humiliações,  que  são  outras 
tantas  maneiras  de  ser  da  ambição  e  do  orgulho  humano.     Um 
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acomodu-se;  o  outro  constrange  os  outros  a  ac(Jinodarcin-5c. 
Em  um  há  umu  umbiçáu  cortezã,  tímida  c  audaz  a  um  tempo  j 
emquanto  que  o  outro  é  o  cortezã  o  ambicioso  das  duas  maget» 
tudes  da  urfidade  e  do  número,  da  coróa  e  da  plebe. 

Um  é  da  natureza  dos  antigos  pretendentes  que  alcançavam 
cinco  por  cento  das  suas  importunações,  porque  sabiam  que  ca- 
reciam de  pedir  cem  para  ter  cinco;  o  outro  é  do  número  d<i» 
modernos  exigentes  que  se  arriscam  a  ganhar  ou  perder  a 
que  querem.  Um  tem  cem  artes  para  pedir,  cem  maneiras  d' 
cançar  os  favores,  sem  molestar  a  quem  lhos  dispensa;  o  outro 
tem  uma  só  maneira  de  conquistar  aquilo  de  que  precisa.  Um 
pertence  ao  número  dessas  quantidades  algébricas,  que  só  por 
abstracção  tem  uma  significação,  e  a  que,  contudo,  é  fór>; 
um  valor  arimético;  o  outro  figura  fatalmente  como  c 
ora  negativo  ora  positivo,  em  lodos  os  cálculos  políticos.  Um 
emasculou-se  com  os  hábitos  afeminados  e  degradantes  da  antiga 
corte  no  serviço  dos  pequenos  escândalos  de  sociedade,  com  que 
tantos  e  tantos  se  nobilitaram  para  a  vida  política;  o  outro  tor- 
nou-se  híjmcm  com  a  vida  dos  acampamentos,  com  o  serviço  das 
armas,  e  na  sociedade  de  Lafayette  e  Dupont  de  TEure  adquiriu 
mais  pronunciada  a  tintura  instintiva  do  tribuno,  que  êle  tão  fe- 
lizmente logra  esconder  debaixo  dos  andrajos  dourados  das  gran- 
dezas anacronizadas.  A  espada  souberam  manejá-la  ambos, — 
um  como  soldado,  outro  como  general :  restituíram  ambos  à 
educação  o  que  ela  lhes  havia  dado,  e  um  teve  a  rara  felicidade 
de  juntar  ao  dom  da  educação  a  dádiva  mais  apreciável  da  poesia 
da  guerra  que  a  natureza  faz  nascer  espontânea,  e  que  não  cresce 
nem  com  a  teoria  que  a  prende,  nem  com  a  prática  que  é  o  teatro 
do  acaso.  Não  falemos  do  que  não  é  merecimento;  ^não  exal- 
temos o  que  é  felicidade,  nem  deprimamos  o  que  é  apenas  infor- 
túnio relativo.  Não  fala  a  história  tão  claro  que  a  nulidade  dos 
dotes  militares  de  um  possa  servir  de  sombra  em  que  devam  so- 
bressair os  talentos  do  outro,  a  quem  o  acaso  arrastou  igualmente 
à  vitória  e  à  derrota.  Contradizem-se  a  vergonhosa  campanha 
de  1828  e  a  série  não  interrompida  de  vitórias,  que  se  encerrou 
com  o  triunfo  tão  sangrento  de  Almoster.  Não  basta  vencer, 
para  que  o  general  encontre  o  seu  lugar  entre  os  guerreiros;  é,  de 
mais,  necessário  tê-lo  visto  na  derrota.  Folgar  com  os  vencedores 
é  de  todos;  conservar  a  fronte  e  o  coração  levantados  entre  os 
vencidos  é  para  poucos.  Frederico  propunha  ao  seu  granadeiro 
desertar  com  êle  se  a  próxima  acção  não  lhe  restituísse  a  vitória 
que  acabara  de  ser-lhe  infiel;  os  nossos  Turennes,  os  nossos  Fre- 
dericos,  os  nossos  Napoleóes.  que  todos  esses  nomes  se  lhes  deram 
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e  todos  os  aceitaram,  entregam  a  vitória  ao  inimigo  cônscio  de 
que. . .»  (i). 

O  terceiro  rascunho  diz  apenas: 

aUm  enumera  os  favores  que  a  fortuna,  coragem  dos  grandes 
e  dos  povos,  lhe  dispensara,  e  mostra-se  pequeno  no  valor  que  o 
desprêso  loquás  ainda  dá  ao  que  deixara  de  o  ter,  pela  maneira 
por  que  Ihu  tiraram.  O  outro,  e  nisso  está  para  mim  a  razão  da 
superioridade  que  lhe  reconheço,  mosira-se  grande,  esquecendo-se 
do  que  lhe  conferiu  o  acaso  pela  mão  de  mundanas  grandezas. 

Um  é  pequeno,  porque  não  sabe  despresar;  o  outro  pelo  menos 
não  o  é,  porque  não  sabe  lembrar-se.  O  primeiro  abandona  ao 
segundo  o  papel  que  lhe  pertencera,  se  a  arte  o  levasse  a  impor  a 
si  mesmo  o  silêncio,  que  ao  outro  permite  a  natural  modéstia^ 
O  leão  não  tem  com  quem  chorar-se»  (2). 

Enfim,  o  quarto  rascunho,  que  parece  ser  o  líhimo  da 
sátira,  fecha  a  obra  dêsle  modo: 

a. . .  contra  o  número  não  é  a  mcapacidade  dos  chefes  que  pode 
valer.  É  que  a  sciência  do  general  está  na  inteligência  e  no  co- 
ração ;  está  no  que  se  sente  e  não  se  define,  no  prestígio,  na  mis- 
teriosa correspondência  das  grandes  e  das  pequenas  inteligências, 
do  coração  que  raciocina  e  dos  corações  que  sentem;  começa  no 
qu«  há  de  mais  elevado  e  desce  ao  que  há  de  mais  vulgar.  ^Po- 
deremos por  ventura  dizer  que  aos  dois  de  quem  me  ocupo 
faltou  o  prestígio  quando  a  sciência  os  ajudava?  Receio  muito 
que  a  pergunta  seja  do  número  das  que  não  tem  resposta,  porque 
não  se  podem  fazer;  receio  que  ela  seja  quási  tão  absurda  como 
as  conjecturas  que  lhe  podessem  servir  Je  resposta.  ^Foi  a 
sciência  que  lhes  guiou  o  braço  quando  tinham  q  prestígio  í 
(j^Condenar-me  hei  ao  trabalho  de  procurar  a  sciência  do  general 
na  peregrinação  desnorteada  que  o  conduziu  de  S.  Bartolomeu 
de  Messines  a  Lisboa?  Admirarei  a  sciência  do  General  que,  em 
Almoster,  teve  a  felicidade  de  não  deixar  escapar  o  momento  do 
golpe,  que  tantos  o  acusam  de  ter  inutilmente  demorado?  ^Onde 
acaba  aqui  a  obra  colectiva  da  soldadesca,  o  resultado  da  força 
moral  que  ela  grangeara  nos  sucessos  precedentes,  e  onde  começa 
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n  acção  do  gencrul?  Um  não  o  sabs  dizer;  e  outro,  inebriado 
pclus  ilusões  que  lhe  criam  no  espirito  tantas  ilustrações  a  que 
não  lhe  chegam  os  mcrecimento.s  senão  a  vuidade,  despresa  a 
glória,  que  nem  mesmo  lhcdispui;i  o  único  que  lha  zelara,  > 
mesmo  se  lembrasse  de  que  a  felicidade  de  um  não  é  menob 
jável  que  a  capacidade  de  outro.  Parecera  que  a  um  pesam  e  in- 
comodam os  lauréis;  e  que  o  outro,  por  um  apetite  pervertido, 
lhes  prefere  a  oliveira  que  não  colheu,  ou  as  flores  que  tão  mal 
dizem  na  cabeça  que  se  ornou  com  o  verde  severo  do  louro  que 
condecora  toda  a  poesia.  Um  desmente  a  regra  que  aos  maiores 
orgulhos  falece  a  base;  o  outro  esquece,  por  excesso  de  orgulho, 
que  o  grande  guerreiro  é  a  síntese  de  todas  as  excelências  varonis 
que  o  humem  possa  comprazer-se  de  ter  alcançado.  De  um 
poderá  dizer-se  como  elogio  que  parece,  e  até  certo  ponto  é  cen- 
sura, que  é  uma  sublime  nulidade;  o  outro  fora  muito  mais  se  não 
cresse  que  é  tanto.  Um  fez  sempre  o  que  nunca  foi  capaz  de 
fazer;  o  outro  raras  vezes  fez  aquilo  para  que  era  capaz.  Um  era 
feito  para  ser  o  instrumento  resignado  dessa  providência  que 
filiou  a  vitória  da  Asseiceira  na  triste  fuga  do  Belfort;  o  outro  ou 
não  devera  ter  acabado,  ou  devera  ter  encetado  a  luta  em  que  o 
seu  papel  secundário  o  constrangeu  a  comprar  a  celebridade  à 
custa  da  pureza  do  seu  nome  e  das  suas  crenças.  Para  um  era 
vasto  em  demasia,  para  o  outro  em  demasia  acanhado,  o  teatro 
em  que  os  acontecimentos  os  chamaram  a  figurar.  Um  é  feito  do 
barro  modesto  com  que  se  moldam  as  estátuas  destinadas  a  durar, 
e  com  que  não  querem  ter  que  fazer  as  intempéries  das  estações; 
o  outro  é  o  bronze  em  constante  ebulição  com  que  se  fazem  o» 
colpssos  destinados  a  deslumbrar  pela  grandeza  da  su'a  elevação 
e  da  sua  queda,  e  que  não  encontrou  ainda  o  molde  bastantemente 
cómodo  em  que  se  solidificasse.  Um  peirificou-se  na  sua  acatada 
pequenez;  o  outro  cresce  e  cái  todos  os  dias  até  que  encontre  o 
descanço  onde  o  pó  mais  subtil  é  o  das  vaidades  mundanas. 

Em  última  análise,  ambos  incomodam:  um  porque  é  relativa- 
mente nulo,  o  outro  porque  não  o  é;  —  porque  são  rivais,  e  não 
podem  ser  émulos;  —  porque  se  emparelham,  e  não  podem  sofrer 
paralelo;  porque  ambos  tem  a  mesma  ambição  de  respeitos  hu- 
manos, um  como. franciscano,  outro  como  beneditino;  —  porque 
foram  feitos  para  servirem  de  argumento  e  de  ponto  de  partida 
um  ao  outro;  —  porque  nunca  foram  tão  unidos  que  não  se  pos- 
sam separar  ou  conceber  isoladamente,  nem  tão_,separados  por 
interesses  ou  invejas  que  não  possa  um  dia  ligá-los  o  estímulo  de 
uma  ambição  comum.    Mandam  servindo;  e  servem  mandando. 

Ambos  jão  incomparavelmente  amáveis  no  trato  social;  e  in- 
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comparávelmente  detestáveis  no  trato  dos  negócios.  De  um  edo 
outro  se  pode  dizer  o  que  Pellisson  disse  com  uma  tão  notável 
delicadeza  de  cinismo  moral,  na  sua  celebrada  apologia  de  Fou- 
quet:  «De  tout  le  temps  le  mérite  un  pcu  élevé,  par  une  fauie 
sans  doute,  mais  des  plus  humaines,  mais  des  plus  pardonuables, 
a  confondu  sa  foriune  avec  celle  du  public,  a  compté  le  moindre 
de  ses  services  pour  plus  que  beaucoup  d'argent,  a  fait  plus  d'état 
du  cccur  des  citoyens  que  de  leur  bourse  et  n'a  cru  fairc  un  pé- 
culat  quand,  sans  ricn  garder  pour  lui-même,  il  ne  prenait  d'une 
main  que  pour  répandre  de  Tautre».     ;  Serviços! 

São  do  passado,  e  lhe  pertencem  pela  carne;  mas  compreendem 
o  presente,  e  dele  são  pelo  espírito. 

Julho  i858.  (i). 

^Gomo  se  julgará  deste  escrito  perante  a  boa  crí- 
tica? 

Para  muitos,  D.  Pedro  com  esta  sátira  praticou  uma 
acção  censurável,  porque  os  dois  homens,  tão  dura- 
mente feridos,  eram  os  maiores  heróis  de  que  se  orgu- 
lhava a  história  do  regimen  constitucional.  Asseiceira 
e  Almoster  foram  as  duas  mais  gloriosas  estrofes  dessa 
epopeia,  que  começou  nos  Açores  e  veiu  terminar  na 
convenção  de  Evora-Monte.  Foram  Asseiceira  e  Al- 
moster que  cimentaram  o  trono  cm  que  se  sentava 
D.  Pedro.  A  sátira,  assim  considerada,  representa  uma 
ingratidão  e  um  desacato. 

Mas  é  preciso  lembrar,  primeiramente,  que  D.  Pedro 
era  feito  da  massa  de  todos  os  reis,  e,  por  mais  de 
uína  vez,  temos  notado  que  a  gratidão  é  virtude  des- 
conhecida nesta  espécie  hominal.  O  Rei  esquecia-se 
do  serviço  que  os  dois  prestaram  ao  regimen  e  à  di- 
nastia, representada  na  pessoa  de  sua  mãe,  mas  não  se 
esquecia  de  dizer  que  os  tinha  nobilitado  com  os  nomes 
dos  seus  mais  luzidos  cometimentos.  Depois  deste  fa- 
vor, estavam  liquidadas  as  contas. 
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Assim  pensaria  a  critica  politica^  e  talvez,  no  ponto 

das  conveniências,  náo  pensasse  mal. 

Mas,  D.  Pedro  esiá  acima  da  bitola  geral  que  mede 
os  homens. 

D.  Pedro  é,  alem  de  tudo,  um  intelectual^  e  perante 
a  inteligência  não  há  convenções.  Kra  um  revoltado 
contra  tudo  e  até  contra  si  próprio,  i  Há,  por  acaso, 
sátira  mais  cruel  do  que  aquela  que  êle  desfecha  contra 
a  educação  que  lhe  deram,  contra  os  mestres  que,  em 
vez  de  o  aconselharem,  o  assediavam  com  lisonjas  e 
blandícias,  contra  o  ensino  que  lhe  ministraram,  enchen- 
do-lhe  o  espírito  com  uma  falsa  sciência,  c  a  memória 
com  factos  que  faziam  dele  um  papagaio?  i  Não  zomba 
êle  da  sua  negação  para  as  matemáticas,  a  que  tinha 
tanto  horror  como  os  gatos  à  água /ria?  ijQuem  náo 
se  poupava  a  si,  como  havia  de  poupar  os  outros? 

Lie  chega  a  ponto  de,  numa  ligeira  descrição  escato- 
gráfica(i),  se  referir  a  si  e  aos  companheiros  ao  entrar 
na  Alemanha,  na  estação  de  Dartemund.  A  sua  crítica 
nada  resiste. 

Escrevendo  a  Dietz  sobre  o  cumprimento  do  seu 
dever  durante  a  febre  amarela,  acha  que  procedeu  co- 
rajosamente, porque,  de  contrário,  fugiria  toda  a  gente 
e  êle  queria  envergonhar  os  fugitivos,  j  Sempre  a  crí- 
tica dos  actos  alheios,  até  como  explicação  do  próprio 
heroísmo! 

Até  D.  João  IV  não  se  exime  ao  julgamento  impla- 
cável : 

«Não  pertence  ao  sangue  falar  contra  o  sangue;  ^mas  foi 
D.  Joáo  IV  o  homem  que  convinha  para  conter  a  grandeza  que 
aos  seus  súbditos  provinha  da  grandeza  do  cometimento  que  sa- 
cudira o  jugo  funesto  da  Castela?»  (2). 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.    21  de  Julho  de  1854. 
(2)  Ms.  da  Biblioteca  da  Ajuda. 
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Quer  isto  dizer  que  D.  João  IV  era  acanhado  de 
mais  para  incarnar  o  pensamento  grandioso  dos  res- 
tauradores. 

l  Quando  D.  Pedro  era  tão  severo  para  fiom  seu  avô, 
o  fundador  da  dinastia,  como  poderia  ser  benevolente 
para  com  os  outros? 

Nas  sátiras  do  Rei,  especialmente,  a  maldade  era 
mais  literária  do  que  fundamental  do  carácter.  Vimos 
a  sátira  contra  os  marechais ;  pois  saiba-se  que,  quando 
Saldanha  esteve  era  perigo  de  vida,  D.  Pedro  visitou-o, 
abraçou-o  e  cobriu-o  de  beijos,  como  se  perigasse  a 
vida  do  seu  maior  amigo  (i). 

E,  contudo,  não  era  somente  na  sátira  contra  os  ma- 
rechais que  D.  Pedro  fora  injusto  e  cruel  para  com  o 
maior  general  português  do  seu  tempo.  Raros,  rarís- 
simos serão  os  escritos  do  Rei  em  que  êle,  falando  do 
marechal,  lhe  não  seja  desagradável.  Aqui  temos  mais 
um  entre  tantos:  é  o  trecho  de  uma  carta  a  Lavradio, 
existente  também  na  Biblioteca  da  Ajuda: 

•Como  o  Conde  sabe,  o  Duque  de  Saldanha  é  por  direito  con- 
suetudinário o  dcux  ex  machina  da  iragi-comédia  que  aí  estamos 
todos  os  dias  a  representar.  Serve  ao  mesmo  tempo  de  Eóio 
para  levantar  as  ondas,  e  de  Neptuno  para  aplacá-las  com  os  seus 
quos  ego.  Ora  se  Neptuno  de  Virgílio  se  contentou  com  o  quos 
ego,  o  Duque  de  Saldanha  não  vai  alem.  Fica  a  desinfectar  aqueles 
que  acusou  de  corrupção,  e  a  restituir  a  fama  àqueles  a  quem  nin- 
guém a  pode  restituir  melhor.  —  Voltou  hoje  de  Sintra:  depois 
de  tantos  protestos  de  renunciação  à  vida  pública,  não  sei,  ou 
antes  sei  de  mais,  o  que  este  facto  quer  dizer.  Para  nunca  se  re- 
conciliar com  a  verdade  que  nua  ofende  certos  pudores,  disse-me 
que  êle  era  acusado  de  tramar  comigo  o  estabelecimento  do  go- 
verno absoluto  ! 


(i)  Carnota,  I,  pág.  xxxvii :  «20  de  Outubro  —  S.  M.  El-Rei  o 
Sr.  D.  Pedro  V  visitou  o  marechal  no  pátio  do  Geraldes,  passando 
com  êle  uma  hora  em  conversação.  A  despedida  beijou  o  seu  velho 
servidor  em  ambas  as  faces,  e  abraçou-o  com  efusão.  Foi  a  úl- 
tima despedida  do  talentoso,  mas  infeliz  monarca». 
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Lembra-me  involuniáriamente  o  dia  da  minha  aclamaçSo  em 
^ue  êle,  com  o  riso  mais  fingido  do  que  sincero,  r^e  chamou  a 
parte,  para  me  contar  a  revelação,  que  um  dentista  suíço  lhe  havia 
feito,  de  que  a  sombra  de  minha  Mãe  lhe  tinha  aparecido  naquela 
noite  para  dizer-Ihe  que  só  o  I)uque  de  Saldanha  e  Manuel  Passos 
eram  verdadeiramente  populares!  Mesmo  da  terra  da  verdade  se 
mente.  —  Este  mundo  ainda  não  quis  convencer-se  de  que  nada 
há  tão  vazio  como  uma  cabeça  cheia  de  ideas  de  outrem»  (i). 

jPois,  não  obstante  tudo  isto,  dava-lhe,  quando  o 
julgava  perigosamente  doente,  as  demonstrações  do 
maior  apreço  e  amizade ' 

A  morte  do  duque  da  1  ci  ccn  a  i^uk^iju-íhc  mu  cm  ume 
desgosto,  manifestado  em  cartas  a  Lavradio,  e  sobre- 
tudo numa  carta  escrita  à  duquesa,  viuva,  que  —  afir- 
mam os  que  a  conhecem  —  ser  uma  obra  prima  de 
literatura,  traduzindo  a  profunda  dor  de  um  coração 
afectuoso  (2). 


(1)  A/s.  da  Biblioteca  da  Ajuda. 

(2)  De  bom  grado  transcreveríamos  a  carta  uc  \).  í^cdro  V  a 
duquesa  da  Terceira,  mas  o  seu  depositário,  que  o  é  também  de 
valiosos  documentos  emanados  de  D.  Pedro,  entendeu  que  não 
devia,  até  este  momento,  satisfazer  o  pedido  da  Academia  das 
Sciências.  A  publicação  desta  carta  viria  atenuar,  ou  corrigir,  os 
efeitos  da  sátira,  e  só  teria  a  ganhar  com  isso  a  memória  do  duque 
da  Terceira. 

O  mesmo  diremos  da  correspondência  de  D.  Pedro  com  o  mar- 
quês de  Loulé.  Quem  poderá  perder  com  a  sonegação  à  publici- 
dade desses  documentos  é  a  memória  desse  homem  de  Estado» 
que  tão  notável  papel  desempenhou  entre  nós.  ^Quem  sabe 
quantas  correcções  nós  faríamos  na  apreciação  das  qualidades 
de  Loulé,  se  conhecêssemos  a  correspondência  de  D.  Pedro  ? 

Se  há  injustiça  da  nossa  parte,  lancem  a  culpa  aos  que,  podendo 
esclarecer-nos,  nos  não  forneceram  os  documentos. 
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Além  de  satirko^  D.  Pedro  era  também  um  aflitivo^ 
o  mais  infeliz  de  todos  os  psicopatas.  Esta  classe  de 
paranóicos  está  sempre  em  funeral.  O  aflitivo,  tudo  o 
incomoda,  tudo  o  faz  chorar,  por  tudo  sofre  e  tudo 
lastima.  Aflige-se  pelas  desgraças  próprias  e  pelas 
alheias,  e,  sendo  compassivo,  é  o  mais  terrível  dos 
amigos,  porque,  a  força  de  gemer  por  nós,  chega  a  su- 
gerir-nos  a  existência  de  uma  desgraça  que  não  senti- 
mos, senão  depois  de  êle  no-la  ter  propinado  em  dose^ 
de  exagerada  condolência.  Parece  que  no  sofrimento 
sente  uma  espécie  de  amarga  volúpia  que  o  deleita  e 
afaga. 

De  si  dizia  D.  Pedro: 

«Ma  bonne  mère  me  disait  souvent,  lorsque  j'était  encore  bien 
petit  «ta  passíon  est  de  te  tourmenter».  Elle  avait  presque  rai- 
son». 

E  era  certo.  D.  Pedro  tinha  a  paixão  de  se  ator- 
mentar. 

Estefânia  também  o  compreendia  bem: 

«Elle  voudrait  (Stéphanie),  me  dit-elle  souvent,  cacher  ma  plume 
qu'elle  accuse  de  tous  mes  maux». 

Todas  as  impressões  que  recebia  eram  dum  ajiitivo: 

«L'impression  —  diz  êle  —  que  le  premier  cadavre  fait  sur  un 

jeune  esprit  c'est  à  peu-près  la  même  que  me  fit   le  premier 

coup  d'oeil  intelligeni  que  je  jettais,  enfani  encore,  sur  mon  pays. 

'Ce  jour  là  je  vis  trop,  et  à  dix-huit  ans  j'étais  déjà  condamné  à 

raisonner.     Je  suis  obliyé  de  faire  mui  même  ma  lugique». 

jEra  sempre  com  um  cadáver  diante  de  si  que  êle 
filosofava  sobre  o  seu  país! 
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;E  lastimava-se  por  ver  felizes  os  que  não  cumpriam 
os  seus  deveres  e  seniir-se  êlc,  o  cultor  austero  do  de- 
ver, perseguido  pela  infelicidade! 

•Agora,  —  escrevia  D.  Pedro,  numa  carta  para  o  sogro  —  que 
eu  trato  de  cumprir  com  os  meus  deveres,  parecc-me  que  a  feli- 
cidade, que  geralmente  favorece  os  que  se  descuidam  do  cumpri- 
mento deles,  foge  de  mim»  (i). 

Todas  estas  passagens  são  extraidas  dos  manuscritos 
de  D.  Pedro,  existentes  na  Biblioteca  da  Ajuda. 

E  sempre,  aspirando  à  felicidade,  dizia  a  Saldanha 
que  o  primeiro  ano  do  seu  reinado  não  fora  fácil,  iicm 
feli:{! 

Dominado  por  esta  constante  preocupação,  havia  de 
cair  necessariamente  no  fatalismo. 

Os  factos  naturais,  como  a  cólera-morbus,  a  febre 
amarela,  os  terremotos,  as  inundações,  a  carestia  das 
subsistências,  a  morte  da  Rainha,  era  tudo  a  conse- 
quência do  seu  triste  destino.  Até  as  desgraças  pes- 
soais dos  outros  a  si  as  atribuia.  O  falecimento  de 
José  Jorge  Loureiro,  de  D.  Carlos  de  Mascarenhas,  os 
desastres  e  contrariedades  da  iniciação  do  Curso  Su- 
perior de  Letras  eram  marcados  pelo  seu  dedo  fatí- 
dico. 

Quando  o  aflitivo  se  precipita  no  fatalismo,  é  o 
mais  desgraçado  dos  homens.  As  mais  ligeiras  e  na- 
turais contrariedades  da  vida  exagera-as,  encadeia-as, 
e  apertado  por  elas,  vive  numa  roda  de  espinhos  que 
lhe  cruciam  a  existência. 

Assim  arrastava  D.  Pedro  os  anos  da  sua  mocidade, 
que  eram  também  os  primeiros  do  seu  reinado. 


(i)  Este  trecho  resa  assim  no  original :  «Nun  weil  ich  meine 
Pflichten  zu  erfullen  suche^  scheint  es  ais  ob  das  Gliick  welches 
auf  dieser  Erde  beinahe  immer  das  Loos  der  Pflichtvergessenen 
ist,  in  aliem  vor  mir  flieht». 


—  345  — 

Na  sua  'psicologia,  como  na  de  todos  os  homens 
maiores  da  marca,  há  fundas  contradições. 

A  alegria,  manifestada  na  sua  infância,  nas  cartas 
dirigidas  a  Sarmento,  contrasta  com  a  sua  tristeza  ha- 
bitual, aquela  tristeza  que  no  dizer  de  um  dos  seus 
biógrafos  (i)  «ele  levava  consigo  para  toda  a  parte». 
Essa  tristeza  que  o  fazia  aparecer  «contrafeito  no  pró- 
prio teatro»  e  o  fazia  cumprimentar  o  povo  com  eum 
sorrir  constrangido,  antes  jogo  de  músculos  que  mos- 
tras de  alegrias  da  alma». 

A  cruesa,  por  vezes  virulenta,  das  suas  sátiras  desdiz 
do  afecto  que  mostrava,  quando  as  vítimas  dos  seus 
escárneos  desapareciam. 

Odiava  o  absolutismo  que  nunca  quis  assumir  e,  ao 
mesmo  tempo,  lastimava-se  de  que  o  deixassem  redu- 
zido a  uma  função  subalterna.  Numa  carta  que  parece 
dirigida  a  Lavradio,  dizia  êle : 

«...  Pelo  que  me  respeita,  creio  Hcar,  dentro  em  pouco,  redu- 
zido à  sciência  de  procurador  geral  da  Gorda,  ou  ao  scepticismo 
misantrópico  de  que  vejo  acometidos  muitos  dos  que  ainda  teem 
a  simplicidade  de  pensar  nos  destinos  das  sociedades  moder- 
nas» (a). 

Outra  vez,  devolve  sem  assinatura  um  decreto,  mani- 
festamente injusto,  que  um  ministro  demissionário  lhe 


(i)  Andrade  Ferreira,  Reinado  e  últimos  momentos  de  D.  Pe- 
dro V,  pág.  21. 

(a)  Além  das  cartas  que  possue  o  sr.  marquês  de  Lavradio  e 
que  foram  cavalheirosamente  expostas  à  Academia,  afim  de  serem 
publicadas,  existem  ainda  muitas  outras,  cujos  rascunhos,  quási 
todos  incompletos,  se  acham  entre  os  manuscritos  da  Biblioteca 
da  Ajuda,  e  que,  segundo  se  depreende  de  algumas  indicações, 
foram  igualmentedirigidas  por  D.  Pedro  ao  muito  ilustre  diplomata, 
conde  de  Lavradio.  Os  rascunhos  são  da  pena  do  Rei,  com  ra- 
ríssimas excepções,  pois  alguns,  e  entre  esses  o  desta  carta,  são 
da  pena  de  Joaquim  Pinheiro  das  Chagas,  seu  secretá/io.  Não  há 
autógrafos  que  não  sejam  de  um  ou  de  outro. 
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enviara  em  despacho  de  testamenio.  Aqui,  o  Rei 
mostra  quanto  linha  de  imoral  o  decreto,  e  pede  que 
lhe  deixem,  ao  menos  nesta  hipótese  de  já  não  haver 
ministro  responsável,  governar  um  pouco. 

Há,  porem,  na  complicada  psicologia  de  D.  Pedro, 
um  ponto  que  concentra  toda  a  sublimidade  da  sua 
alma.  É  o  amor  que  consagrava  ao  pais,  o  afecto  que 
dedicava  ao  povo,  o  ódio  a  toda  a  espécie  de  imorali- 
dade, o  afinco  ao  rigoroso  cumprimento  do  seu  dever. 
Não  há  neste  ponto  a  menor  hesitação,  nem  a  mais 
pequena  sombra  que  macule  a  pureza  diamantina  do 
seu  proceder.  Não  c  D.  Pedro,  o  Santo;  é  D.  Pedro, 
o  Austero. 

Este  trecho  de  uma  carta  a  Lavradio,  analisando  o 
que  lhe  aconselhava  Reis  e  Vasconcelos,  acerca  da 
conservação  em  Lisboa  da  esquadra  inglesa,  é  tudo 
quanto  pode  haver  de  mais  digno  e  de  mais  nobre: 

«^Analisados  assim  os  pontos  essenciais  da  parte  política  das 
c*artas  de  Reis  e  Vasconcelos,  precisarei  analisar  a  ideia  do  pedido 
da  conservação  da  esquadra  inglesa  em  Lisboa  ?  i  Quando  eu 
não  puder  fazer-me  obedecido  com  os  meus  próprios  súbditos 
quer-se  que  eu  peça  os  auxílios  dos  estrangeiros?  Quer  dizer; 
existiria  por  favor  dos  aliados,  e  esqueceria  que  sou  português 
para  me  lembrar  somente  de  que  sou  Rei.  Nascer  e  vencer  os 
próprios  súbditos  com  o  auxilio  de  estranhos  é  o  mesmo  que  ser 
vencido,  e  o  conde  creio  que  sabe  que  rei  vencido,  rei  escarnecido. 
Mas  admitamos  que  eu  perdesse  a  tal  ponto  o  sentimento  da 
minha  dignidade  e  da  do  país  que  a  necessidade  fosse  tal  que  eu 
me  visse  obrigado  a  pôr  a  cabeça  debaixo  das  garras  do  leão  in- 
glês. ^Mão  vale  por  ventura  uma  simples  palavra  do  Enviado  de 
Inglaterra  tanto  como  os  canhões  das  suas  armadas  ?  ^E  de  que 
valeram  estes  em  iSSy  ?  Para  deixar  um  nome  sem  mancha,  para 
que  nunca  o  país  me  acuse  de  me  ter  por  indispensável  ao  seu 
bem  estar,  ainda  tenho  bastantes  irmãos.  Reis  e  \'asconcelos 
ignora  que  um  é  muito,  que  muitos  são  poucos,  que  contra  um  se 
move  a  massa,  que  contra  a  massa  basta  um»  (1). 


(i)  Ms.  da  Biblioteca  da  Ajuda. 
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; Abdicar,  sim!     [Faltar  ao  dever,  nunca I 

E  esta  idea  de  deixar  o  trono,  mas  nunca  a  de  faltar 

ao  seu  dever,  surge-lhe  no  espírito  por  diversas  vezes. 
Em  Novembro  de  iSSy,  decorridos  apenas  dois  anos 

de  reinado,  ainda  solteiro,  sem  que,  portanto,  pudesse 

influir  nele  o  desgosto  da  sua  viuvez,  escrevia  êle  numa 

carta: 

«Não  me  impedem,  porem,  cies  de  ver  que  aquilo  que  existe 
não  é  aquilo  que  eu  quisera  que  existisse  e  que  o  que  eu  quisera 
que  existisse  não  consegue  ser  uma  realidade  emquanto  a  minoria 
dos  que  pensam  tem  de  convencer  a  grande  maioria  dos  que  sen- 
tem, e  para  quem  os  factos  servem  de  fundamento  às  crenças. 
Para  conservar  os  meus  princípios  saberia  eu  descer  do  poder, 
quando  eu  não  soubesse  aliar  o  dever  de  combater  contra  o  erro 
com  a  conservação  dele,  e  procurando  um  canto  em  que  passasse 
em  revista  o  meu  passado,  em  que  a  dor  do  remorso  não  viesse 
misiurar-se  com  o  sentimento  da  perda  de  todas  as  ilusões,  eu 
não  deixaria  de  reconhecer  que  não  fui  feliz,  porque  não  com- 
preendi o  mundo  como  êle  é,  porque  presei  mais  um  dever  con- 
sagrado pelo  meu  juramento  e  pela  convicção,  do  que  os  pro- 
veitos de  uma  posição  que  o  mundo  não  me  censuraria  de  con- 
servar a  troco  de  uma  desonra*  (i). 

Poucos  meses  depois  de  subir  ao  trono  (Abril  de 
i856),  escrevia  êle  a  Saldanha: 

«Desculpe  esta  massada  inspirada  pelo  desejo  que  constante- 
mente me  anima  de  ver  todos  os  ramos  de  serviço  correr  regular- 
mente. Emquanto  eu  não  vir  esse  desejo  cumprido,  não  descanço, 
e  parece-me  que  o  país  um  dia  me  agradecerá  o  trabalho  a  que 
me  dou  para  conseguir  o  seu  bem». 

jE,  para  conseguir  o  bem  do  pais,  lutou  até  à  hora 
da  morte! 

A  austeridade  do  seu  carácter  tornava-o  intolerante 
para  com  todos  os  imorais  triunfantes,  e  inapto  para 


(i)  Ms.  da  Biblioteca  da  Ajuda.    (Letra  de  Pinheiro  das  Cha- 
gas). 


—  348  — 

viver  no  meio  politico.  Daí,  cm  grande  parte,  lhe 
vinha  a  censura  satírica:  era  o  azorrague  de  Cristo, 
aplicado  aos  vendilhões  que  conspurcavam  o  templo. 


Isto  não  quer  dizer  que  não  houvesse  no  país  homens 
a  quem  D.  Pedro  venerasse  e  considerasse,  entre  os 
quais  figurava,  em  primeiro  lugar,  Alexandre  Her- 
culano. Mas  essa  veneração  não  os  punha  nunca  su- 
periores à  crítica  inteligente  e  conscienciosa  do  Rei. 

Toda  a  gente  supõe  —  e  nós  também  assim  o  julgá- 
mos por  muito  tempo  —  que  Alexandre  Herculano 
exercia  notável  influência  no  espirito  de  D.  Pedro, 
sendo  para  êle  uma  espécie  de  director  mental,  sem 
cujo  conselho  o  Rei  nenhum  negócio  grave  decidia  e 
nenhum  acto  importante  executava.  As  relações  de 
submissão  entre  o  Rei  e  o  grande  historiador  não 
passam  de  uma  lenda  que  a  verdade  histórica  radical- 
mente contraria. 

^Como  nasceu  e  se  vitalizou  esta  lenda? 

Foram  os  amigos  e  frequentadores  da  casa  de  Her- 
culano, e  entre  eles  Bulhão  Pato,  que  lhe  deram  origem 
e  a  propagaram. 

O  autor  da  Paqiiita  escreve  nas  suas  Memórias (i): 

«D.  Pedro  V  perguntava  —  usamos  do  termo,  vulgar  nas  nossas 
províncias  —  a  miude  a  casa  da  Ajuda.  A  voz  de  Stentor  do 
criado  acudia,  cá  de  dentro,  bradando:  ^  Quem  é? 

A  um  submisso:  Fa^ favor  —  abria  estrepitosamente,  dava  com 
El-Rei,  e  ficava  varado ! 


(i)  Tom.  II,  pág.  209. 
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D.  Pedro  V  perguntava: 

—  ^  O  sr.  Herculano  está? 

O  criado,  mudo,  curvava-se  até  ao  chSo,  numa  vénia  afirma» 
tiva.  ' 

O  monarca  seguia  pelo  corredor,  levantava  o  fecho  c  dizia : 

—  £  Dá  licença?    Seja  Deus  nesta  casa. 

Herculano  recebia-o  como  estava  ;  às  vezes  em  trajo  frasqueiro. 
Também  lho  censuraram.  Queriam  provavelmente;  que  dissesse 
ao  príncipe : 

—  Espere  Vossa  Magestade  que  eu  vou  pôr  casaca  e  lenço 
branco.    Não  tinha  esse  mau  gosto. 

D.  Pedro  entrava.  A  conversação  prolongava-se.  Umas  vezes 
tratavam  de  coisas  graves,  e  outras  de  mais  espairecidas,  ane- 
cdotas  políticas  do  dia,  letras,  artes.  El-Rei  recitava  versos,  que 
lhe  haviam  agradado  e  tomara  de  cor,  com  a  sua  memória  bra- 
ganiina.  De  tudo  tínhamos  nós  notícia  depois,  porque  D.  Pedro 
ficava  só  com  Alexandre  Herculano». 

Não  é  necessário  um  agudo  espirito  de  critica  para 
se  descobrir  quanto  há  de  fantasia  e  de  inverosimi- 
ihança  nesta  narração.  D.  Pedro  visitava  algumas 
vezes  Herculano,  ^mas  de  que  tratavam  os  dois? 
Umas  vezes  de  coisas  fcraves^  outras  de  coisas  fiíteis, 
como  anecdotas  políticas,  letras,  artes  e  versos  que 
p.  Pedro  recitava. 

Os  amigos  de  Herculano  não  assistiam  às  conferên- 
cias—  diz  a  narração  —  mas  de  tudo  lhes  dava  depois 
conta  Alexandre  Herculano!  Ora,  se  Herculano  lhes 
referia  todas  as  suas  conversas  com  o  Rei,  é  de  con- 
cluir que  ou  o  grande  historiador  era  um  leviano  que 
não  sabia  guardar  segredos  sobre  as  coisas  graves,  ou 
elas  não  tinham  gravidade  alguma,  ao  contrário  do  que 
Bulhão  Pato  assegura. 

Basta  a  simples  declaração  de  que  Herculano  cou- 
tava tudo,  para  se  inferir  que  se  não  tratava  de  negó- 
cios de  Estado  que  o  Rei  fosse  submeter  ao  juízo  do 
historiador. 

Oliveira  Martins,  que  não  era  menos  poeta  que  Bu- 
lhão Pato,   não  se   esquece   de   falar   em   Dé  Pedro 
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€  fumando  como  um  estudante  o  seu  cigan.j  v  vuivindo 
a  lição  de  seu  mestre  Herculano»  (i). 

j  Sempre  a  lenda  do  predomínio  de  Herculano  no 
espirito  do  Kei! 

Os  documentos  que  ngora  encontrámos  vêem  der- 
ruir a  tradição. 

Alem  do  que  se  passou  no  caso  de  Costa  Macedo  a 
que  nos  referimos  no  primeiro  volume  desta  obra,  e 
que  já  prova  à  saciedade  que  as  relações  do  Rei  com 
Herculano  não  o  impediam  de  favorecer  uma  pessoa 
que  Herculano  perseguia,  e  de  intervir  contra  ele  numa 
questão  que,  consoante  o  que  apurou,  lhe  tocava  na 
própria  honra  e  brio,  —  o  que  tudo  nos  parece  incom- 
patível com  uma  verdadeira  amizade — ,  além  de  tudo 
isso  que  seria  mais  do  que  suficiente  para  demonstrar 
que  D.  Pedro  não  se  curvava  ás  paixões  de  ninguém, 
e  se  dirigia  unicamente  pelo  seu  próprio  critério,  temos 
novas  provas  da  insubmissão  do  Rei  às  lições  de  Her- 
culano. 

Trata-se  do  provimento  de  Herculano  na  cadeira  de 
história  do  Curso  Superior  de  Letras,  fundado  por 
D.  Pedro.  Eis  o  que  se  encontra  nos  seus  aponta- 
mentos com  respeito  a  Herculano: 

«A.  Herculano  deixa-se  dominar  a  tal  ponto  pela  idea  da  exis- 
tência de  grandes  perigos  nas  tendências  invasoras  da  cleresia  e 
da  aristocracia  que  não  sei  se  seria  possível  obrigá-lo  a  não  fa2er 
uso  da  arma  do  ensino  para  a  defesa  da  sua  causa.  Quebraria 
provavelmente  o  propósito,  se  tivesse  em  si  a  força  necessária 
para  fazê-lo. 

É  difícil  deixar  de  oferecer  a  A.  Herculano  a  cadeira  de  histó- 
'  ria,  pelo  menos  apalpá-lo  para  não  lhe  dar  a  satisfação  da  recusa. 
O  esquecimento  dos  títulos  que  ele  tem  ao  primeiro  lugar  entre 
os  que,  entre  nós,  se  ocupam  de  questões  históricas,  seria  mal  in- 
terpretado na  actualidade.    Pareceria,  pelo  menos,  uma  vingança 


(i)  Portugal  Contemporâneo,  2.*  ed.,  tom.  II,  págs.  Sgi  e  SgS, 
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aos  olhos  dos  que,  não  sei  porquê,  acreditam  diametralmenta 
opostas  as  ideas  de  A.  Herculano  e  as  minhas». 

Em  outra  parte : 

«É  provável  que  A.  Herculano  não  aceite:  não  quadra  com  os 
seus  hábitos  a  disciplina  a  que  teria  de  sujeitar-se,  nem  lhe  deixam 
os  seus  trabalhos  habituais  tempo  para  traduzi-los  no  ensino  da 
mocidade,  para  o  qual  ele  náo  tem  a  paciência  benevolente  e  in- 
dulgente de  que  ela  precisa.  Chefe  de  escola,  ou  pelo  menos 
pretendendo  sê-lo,  o  magistério  seria,  por  ventura,  para  ele  uma 
propaganda,  e  ele  sabe  que  as  multidões  não  se  dominam  senão  a 
troco  de  concessões  de  amor  próprio.  Estas  não  se  esperam 
dele.  Na  falta  de  A.  Herculano  não  me  lembra  outro  nome  que 
o  de  Rebelo  da  Silva». 

E,  por  fim: 

«Na  cadeira  de  história  tal,  pelo  menos,  como  eu  a  entendo, 
não  pretendo  sentar  Frei  Bernardo  de  Brito,  que  cada  qual  pode 
ler  em  sua  casa,  mas  sim  quem  seja  capaz  de  fazer,  pelo  ensino, 
o  comentário  filosófico  da  obra  que  A.  Herculano  começou,  quero 
dizer  da  história  da  nossa  civilização.  Mas,  se  fosse  Herculano  em 
pessoa  receio  que  êle  se  tntretivesse  em  criar,  pelo  amor  da  Idade- 
-Média,  uma  ninhada  de  municipalistas  sem  emprego  possível,  que 
acrescentarão  o  seu  amor  ao  raciocínio  dos  que  já  hoje  se  esfor- 
çam por  tornar  a  dar  à  sociedade  uma  forma  que  ela,  por  caso 
nenhum,  torna  a  aceitar*  (i). 

Pondo  de  parte  o  pensamemo  que  dita  as  considera- 
ções do  Rei  e  que  afirmam,  mais  uma  vez,  o  seu  apu- 
rado critério  na  apreciação  de  todos  os  assuntos,  porque 
o  juízo  que  faz  já  sobre  o  carácter  de  Herculano,  já 
sobre  as  condições  a  que  deve  obedecer  o  ensino,  é  de 
todo  o  ponto  acertado,  seja-nos  lícito  perguntar  se  as 
palavras  que  transcrevemos  deixam  revelar,  por  qual- 
quer forma,  não  diremos  uma  amizade  entranhada, 
mas  um  simples  respeito  pelas  qualidades  superiores 
do  mestre.     D.  Pedro  não  é  um  discípulo;  é  antes  um 


(i)  A/s.  da  Biblioteca  da  Ajuda. 
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censor  de  Herculano.  Se  dele  fosse  um  verdadeiro 
amigo,  a  primeira  pessoa,  a  quem  se  dirigiria  sem  a 
menor  hesitação,  seria  a  Herculano.  Se  recusasse, 
dar-lhe  ia  esse  pra/er  que  aliás  lhe  não  quer  conceder: 
—  é  preciso  apalpdlo  para  não  lhe  dar  a  satisfação 
da  recusa. 

jNem  essa  pequena  concessão  queria  fazer  ao  or- 
gulho do  maior  historiador  do  seu  tempo! 

O  Rei  aprecia  Herculano  como  pessoa  indiferente. 
Se  fosse  seu  amigo,  insistiria  com  êle  para  aceitar  a 
cadeira  e  não  se  prenderia  com  as  opiniões  do  pro- 
fessor, a  quem  daria  a  máxima  liberdade  para  expen- 
dâ-las.  Alem  do  que,  as  circunstâncias  materiais  do 
mestre  eram  apertadas,  e  o  ordenado  de  professor  viria 
modificá-las  sensivelmente.  Assim  pensaria  natural- 
mente quem  lhe  fosse  dedicado. 

^Visitava  D.  Pedro  a  Herculano?  Sem  dúvida.  É 
isso  um  facto  histórico. 

Mas  nem  lhe  reconhecia  a  supremacia  intelectual, 
nem  lhe  seguia  os  conselhos,  se  alguma  vez  lhos  pe- 
diu, nem  era  sinceramente  amigo  dele. 

D.  Pedro,  convencido  da  sua  superioridade  mental 
sobre  todos  os  homens  do  seu  tempo,  era  um  insub- 
misso  a  prestígios  alheios.  Nenhum  homern  seu  con- 
temporâneo por  mais  ilustre  que  fosse,  —  e  alguns  o 
eram  por  armas  e  por  letras  —  nenhuma  corporação, 
ainda  o  mais  notável  tribunal  do  país,  escapava  à  sua 
crítica.  jE  diga-sé  em  verdade,  que  quási  sempre 
tinha  razão! 

D.  Pedro  foi,  pois,  para  Herculano  o  que  foi  para 
toda  a  gente :  um  crítico  desprendido  de  todas  as  con- 
siderações, que  não  fossem,  em  seu  parecer,  determi- 
nadas pelo  interesse  público.  Esse  interesse  aconse- 
lhava-o  a  negar  a  cadeira  de  história  a  Herculano, 
cujas  opiniões  anti-reacionárias  eram  conhecidas;  as 
vítimas  clericais  da  sua  pena  cairiam  sobre  o  Rei  que 
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lhe  entregava  uma  nova  tribuna  para  a  propaganda 
das  suas  doutrinas;  e  o  Rei,  que  queria  estar  sempre 
bem  com  todos,  recusava  a  Herculano  a  situação  ofi- 
cial a  que  ele  adquirira  direito,  com  o  título  —  de  ser 
o  primeiro  historiador  do  seu  pais  em  todos  os  tempos 

Herculano  parecia    acreditar  na   amizade  do   Rei 
Quando  este  morreu,  êle  chorou,  teve  palavras  de  ca 
rinho,   era  como  se  lhe  tivesse  morrido  um  Jílho,  esse 
pobre  rapai  í"^  ^  destino  condenara  a  ser  príncipe 
e   deu  todas  as  demonstrações  duma  profunda  dôr 

^Acreditaria  na  amizade  do  Rei?     ^'Esqueceria  que 
os  reis  teem  uma  psicologia  especial,  —  aquela  psico 
logia  que,  pára  ensinamento  dos  incautos,  não  nos  can 
çaremos  de  notar  em  todas  as  ocasiões  apropriadas  — 
onde  a  amizade  figura  não  como  um  dever  de  gratidão 
ou  ainda  como  uma  homenagem  ao  mérito  relevante 
mas  simplesmente  como  um  favor,  que  a  nada  obriga 
e  é  sempre  revogável,  como  muitas  das  antigas  doa- 
ções régias? 

iSe  foi,  como  é  possível,  crédulo  e  ingénuo  até  esse 
ponto,  que  diria  êle  hoje,  se  a  morte  o  não  tivesse  im- 
pedido, ao  ler  os  apontamentos  do  Rei? 

Seja  como  fôr,  o  que  nos  parece  certo  é  que  a  lenda, 
acerca  da  acção  de  Herculano  no  espírito  de  D.  Pedro, 
fica  inteiramente  demolida. 


•       * 

O  homem  que  tinha  mais  influência  em  D.  Pedro, 
aquele  a  quem  confidenciava  tudo,  até  os  seus  des- 
gostos domésticos,  o  conde  de  Lavradio,  esse  mesmo 
não  era  isento  do  vitupério,  quando  o  Rei  entendia  que 
não  procedera  correctamente. 

Na  questão  das  irmãs  da  caridade  o  Rei  chegou  a 

23  YOL.  II 
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inventar  um  adverbio  —  laiTadiescanieníe  —  parai  lhe 
caracterizar  o  procedimento  com  o  qual  não  concor- 
dava. A  questão  de  D.  Miguel,  essa  irritou-o  a  ponto 
de,  em  carta  a  Loulé,  taxar  de  convencional  a  repu- 
tação de  Lavradio,  que  julga  chegado  ao  período  da 
decadência. 

O  caso  fora  este : 

Em  Maio  de  i858,  diferentes  jornais  referiram  que 
havia  uma  proposta  de  convenção,  ou  uma  convenção 
já  realizada  entre  D.  Miguel  e  o  governo  português, 
concedendo  este  àquele  uma  pensão  anual,  ficando  o 
príncipe  considerado  primeiro  súbdito  de  El-rei  D.  Pe- 
dro V,  e  isto  sem  exigência,  nem  condição  alguma  po- 
lítica, dizendo-se  que  este  negócio  fora  tratado,  por 
parte  do  governo  pelo  conde  de  Lavradio,  e  por  parte 
de  D.  Miguel  por  Salvador  Corrêa  de  Sá(i).  Per- 
guntado D.  Miguel  sobre  o  que  havia  de  verdade  no 
caso,  respondeu  de  Brombach,  em  26  de  Maio : 

«De  Portugal  náo  me  proposeram  coisa  alguma;  mas,  se  o 
fizessem,  a  minha  resposta  é  e  será  sempre:  Se  não  tenho  direito  à 
coroa,  não  posso  dispor  dela;  se  o  tenho,  náo  o  devo  fazer,  e  só 
a  poderia  ceder  em  pessoa  que  o  tivesse  pelas  nossas  leis  e  como 
elas  ordenam». 

A  declaração  de  D.  Miguel  afligiu  muito  o  Rei,  re- 
conhecendo a  inabilidade  de  Lavradio  em  todo  este  ne- 
gócio. Pegou  na  pena  e  escreveu  um  artigo  em  res- 
posta ao  Rei  e  Ordem,  que  enviou  ao  marquês  de 
Loulé,  com  a  seguinte  carta: 

«Deve  ter  visto  as  reflexões  que  a  imprensa  fez  sobre  a  divul- 
gação da  notícia  da  celebração  do  contrato  com  o  Sr.  D.  Mi- 
guel, para  cessão  das  suas  pretenções.  Não  desmentir  a  notícia 
e  conseguintemente  não  destruir  os  edifícios  a  que  ela  serve  de 
base,  seria,  a  meu  ver.  levar  longe  de  mais  a  idea  de  que  a  ver- 
dade nunca  faz  tarde  o  seu  ofício.     Joga-se  mais  ainda  que  a  re- 


(i)  Clemente,  Estatísticas  Parlamentares,  1887,  pág.  399. 
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putaç3o  do  Ministério,  a  minha.  Figura  se  a  questão,  como  se  a 
iniciativa  fosse  nossa,. como  se  oferecêssemos  ao  Sr.  D.  Mignel  o 
preço  dos  seus  direitos.  Os  mesmos  que  se  gloriariam  de  ter  de- 
capitado, se  o  acontecimento  tivesse  coincidido  com  o  seu  consu- 
lado, o  miguelismo,  vem  lembrar  o  qiie  há  de  humilhante  no  mo- 
mentâneo esquecimento  das  nossas  razões  de  ser. 

Envio  inclusas  algumas  reflexões  que  me  parece  deverem  servir 
de  base  à  resposta  ao  artigo  do  Rei  e  Ordetti.  Mostrá-las  há  aos 
seus  colegas,  e  comunicar-me  há  o  seu  parecer.  Se  elas  vão  alem 
do  que  a  imprensa  exigiria,  ficam  áquem  da  necessidade  de  desva- 
necer os  comentários  a  que  no  público  deu  nascença  aquela  no- 
tícia, tiá  pjessoas  que  não  tem  senso  comum,  e  sem  exigir  de 
mim  mais  amplos  desenvolvimentos,  permita  que  diga  que  o  Conde 
de  Lavradio  é  uma  delas.  O  Conde  de  Lavradio  está  hoje  em 
um  período  fatal  para  muitos  homens  públicos  em  Portugal, 
aquele  em  que  começam  a  destruir-se  as  reputações  convencio- 
nais» (i). 

D.  Pedro  tinha  razão;  o  seu  espírito,  em  que  domi- 
nava a  justiça,  não  poupava  a  censura  ao  diplomata,  a 
quem  dava,  diariamente,  provas  da  sua  consideração,  e 
agora  o  deixava  mal  colocado  num  assunto  que  lhe  lo- 
cava na  própria  dignidade  pessoal. 

Da  carta,  ao  príncipe  da  Prússia,  escrita  em  Sintra 
e  datada  de  28  de  Julho  de  i858(2),  conclue-se  que  a 
negociação  teve  início  numa  conversa  de  Lavradio  com 
Sua  Alteza  Real,  e  na  qual  este  lhe  mostrara  desejar 
que  terminasse  a  situação  em  que  se  encontrava  D.  Mi- 
guel. Em  seguida,  o  barão  de  ManteutVel  escreveu 
oficialmente  ao  conde  tpour  lui  demander  quel  serait 
la  réciprocité  de  Tintérêt  que  le  Roi  de  Prusse  prenait 
à  cette  atíaire».  D.  Pedro,  na  referida]carta,  mostra  ao 
príncipe  a  necessidade  de  sôbreestar  nas  negociações. 

O  Rei  julgava-se  mistificado  pelo  seu  protegido  e 
desfazia-se  em  diatribes  contra  êle. 


(i)  Ms.  da  Biblioteca  da  Ajuda. 
(2)  Idenij  idem. 
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escravidão  em  algumas  possessões.  —  Cadeias.  —  O  que  se 
passou  sobre  a  pena  de  morte.  —  Bom  coração  do  ReL  —  A 
sua  fisiologia.  —  <•  Era  anafrodisiaco?  —  Discussão  do  assunto. 

—  Um  problema  histórico. 

A  tendência  de  D.  Pedro  era,  principalmente,  para 
os  estudos  práticos.  E,  porisso,  que  encontra  nas  via- 
gens um  lenitivo  para  a  sede  de  instrução  que  lhe  ardia 
no  espírito: 

«Uma  viagem,  e  uma  viagem  sobretudo  na  Europa  civilizada, 
que  nos  faça  ver  a  metrópole  da  inteligência  humana,  o  ponto  de 
partida  das  revoluções,  que  tem  mudado  a  face  da  nossa  socie- 
dade, que  nos  mostre  os  restos  de  grandes  nações,  os  efeitos  dos 
erros  políticos,  é  um  grande  lenitivo  à  sede  de  instrução,  um  le- 
nitivo momentâneo,  e  porisso  mesmo  doloroso  para  aquele  que 
não  vê  diante  de  si  senão  uma  ruim  ocasião»  (i). 


(1)  Diário  de  D.  Pedro  V.    23  de  Maio  de  i855. 
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Com  o  mesmo  critério  não  reconhecia  grandes  van- 
tagens nas  fantasias  poéticas : 

«Contemplamos  com  um  estoicismo  capaz  de  tazer  mf^rrer  de 
desespero  os  restos  da  Arcádia,  um  pôr  de  sol,  uma  campina  co- 
berta de  gado;  e  mesmo  para  o  interesse  olhamos  com  um  estoi- 
cismo quási  igual,  i  Será  feliz  o  homem  reduzido  a  viver  com  a 
pura  e  nua  realidade,  com  a  sciência  que  tanto  perscruta,  e  tudo 
torna  inteligível  ao  vulgo?  Creio  que  n§o;  mas  nSo  me  oponho 
a  esta  tendência  dos  espíritos  enquanto  ela  nSo  sepulta  de  todo 
o  espiritualismo.  Acusa-se  o  nosso  século  de  ter  n\orto  a  poesia, 
e  há  razão.  A  poesia  não  vive  envolvida  em  nuvens  de  fumo. 
Voltaire  e  Chateaubriand  não  podiam  viver  com  James  Watt 
Stephenson.  —  Não  adoramos,  como  os  antigos,  os  objectos  da  na- 
tureza, somos  uns  usurários  que  lhe  surpreendemos  todos  os  se- 
gredos, que  estudamos  avidamente  todas  as  suas  leis  físicas,  e  tudo 
com  um  fim  utilitário.  O  ferro  tornou-se  nas  nossas  mãos  o  ins- 
trumento de  obras  que  parecem  desafiar  a  Providência.  A  poesia 
morreu,  morreu . . .  Não  lhe  reso  por  alma,  porque  sou  eminente- 
mente prosaico,  mas  não  deixo  de  reconhecer  que  o  homem  está 
demasiadamente  materializado,  demasiadamente  esquecido  das 
leis  morais,  desde  que  já  não  pede  auxílio  aos  elementos  dos  an- 
tigos para  sulcar  as  ondas,  desde  que  as  ondas  são  consideradas 
como  diferenças  de  nível  de  um  plano,  emfim,  desde  que  cessaram 
as  ilusões»  (i). 

Aos  próprios  poetas  não  dedicava  grande  afeição: 

«Passou  o  reinado  dos  ideólogos,  dos  poetas  e  dos  homens  de 
abstracções^  e  começou  a  dos  homens  prosaicos  e  positivos;  os 
livros  hão  de  ter  menos  consumo,  porque  não  haverá  tantos  que 
agradem  à  multidão;  mas  as  resoluções  que  se  tomarem  hão  de 
ser  tomadas  com  mais  conhecimento  de  causa.  Todavia,  para 
não  descontentar  aqueles  que  lamentam  a  perda  dos  poetas,  e  dos 
romancistas,  que  dormem  um  profundo  sono,  debaixo  das  pilhas 
de  carvão  de  pedra,  proponho  que  os  governos  reservem  algumas 
ilhas  desertas,  onde  a  civilização  não  possa  mostrar  sinais  dos 
seus  passos,  para  ali  habitarem  os  homens  de  imaginação,  desti- 
nados a  fabricar  poesias  e  romances  para  aqueles  que  ainda  os 
padirem.    Assim  como  há  paleógrafos  para  nos  explicarem  os 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.    22  de  Maio  de  i855. 
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papéis  safados,  haverá  poetas  para  nos  falarem  uma  linguagem 
que  êles  não  sentem,  porque  a  poesia  nunca  foi  a  linguagem  do 
sentimento,  linguagem  que  já  não  é  feita  para  nós.  No  amor  que 
resta  pela  poesia,  veja-se  porem  uma  lição:  é  a  força  que  tem  as 

tradições,  essn  fôrt".!  cf)ni  tiue  poui.o  (ju  naJii  Sc  tem  contailou  (i  i. 

K  em  outra  parte  : 

aO  sítio  é  romântico  e  lembra  a 

Sintra  estância  viçosa 

Trono  de  vicejante  primavera. 

do  nosso  divino  João  Baptista 

Só  notarei  que  no  meio  da  ^-.^^oia  s;.  a<^iidi  u  piuaaiMn.r  mmts 
de  que  tanto  gosto.  ^-Aproveitarei  a  ocasião  para  aqui  eipór  os 
meus  sentimentos  hostis  aos  poetas  ?  Mas  não;  .Matlock  perdoou- 
-lhes;  mais  vale  falar  de  Matlock  do  que  dos  poetas;  e  demais 
diz  Walier  Scott  que  os  poetas  são  os  adoradores  da  natureza; 
^  falando,  pois,  do  objecto  adorado,  para  que  havemos  de  ir  atacar 
o  adorador:*  Perdo<j-lhes,  pois,  em  utençãii  à  natureza,  mas  é  só 
por  esta  vez;  não  ficam  livres  dos  meus  golpes. 

Eu  nem  sempre  sou  mCiito  prosaico,  mas  gosto  de  mangar  com 
os  poetas,  e  com  a  poesia,  que  nas  r"^-"^  ^^  ^^uifr.--  ••  a  linguagem 
tingida  de  sentimentos  tingidosu  (2 

Acha-se  na  obra  de  D.  Pedro  adq^iração  pelas  belas- 
-artes,  como  a  arquitectura,  a  escultura  e  a  pintura. 
Dos  monumentos  diz: 

«Emquanto  a  sociedade  ajuizar  das  coisas  pelo  seu  exterior 
sem  lhe  compreender  a  tilosotia,  julgo  mesmo  que  é  necessário 
dar-lhe  monumentos,  dar-lhe  uma  coisa  que  lhe  fira  a  vista. 
Ajuiza-se  muito  mais  da  grandeza  de  um  reinado  pelos  monu- 
mentos de  pedra  e  cal  que  êle  deixa,  do  que  pelos  monumentos 
mais  duráveis  das  instituições  e  das  medidas  administrativas. 
Luís  XII  lundando  Versailles  e  o  edifício  dos  Inválidos,  para 
muitos  é  maior  do  que  Luís  XIV  criando  uma  indústria,  esten- 
dendo o  poder  político  e  militar  da  França.  A  humanidade  é 
assim,  panem  et  circenses,  e  depois  admira-se  de  que  as  coisas 


(1)  Diário  de  D.  Pedro  V.     29  de  Maio  de  i855. 
(a)  Idem.    27  de  Junho  de  1854. 
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vãu  mal.  Acorda,  vn-iunui  w -.uiimi^.  ,  w  vh-jm^i.-)  vjut  ctui.  t  .itnnn 
et  circenses.  Foi  assim  que  os  dcsputas  reinaram,  e  o  déspota  é 
sempre  o  amigo  da  plebe.  Tibério  era  amado  do  pí>vo.  —  Não 
se  conclua  que  cu  não  quero  o  monumental,  antes  estimo  e  acho 
que  enobrece  um  povo,  mas  não  posso  deixar  de  ver  que  muitas 
vezes  a  humanidade  cíii  no  anzo!  ''  "  'r,  .r.*rv,  ;  .c  .  ,\ ..  r.jr*r,,.r,. 
dades»  (i). 

Queixa-se  do  pouco  cuidado  que  dão  no  seu  país  aos 
monumentos : 

«Assim  é  que  em  Braga  foram  cobrir  de  reboco  as  belas  co- 
lunas da  Sé,  e  em  Guimarães  foram  pintar  de  azul  e  encarnado 
(para  ficar  mais  aceada)  a  pia  em  que  foi  baptisado  D.  Afonso 
Henriques»  (2). 

Sobre  a  pintura  nenhum  quadro  de  valor,  dos  muitos 
que  encontrou  nos  muzeus,  deixa  de  alcançar  uma  apre- 
ciação agradável,  tendo,  por  vezes,  palavras  que  tra- 
duzem fina  observação,  como  estas: 

«Reproduzir  por  esse  modo  belezas  artísticas  como  as  que 
contêm  a  galeria  de  Dresde  é  criar  novas  belezas,  e  é  uma  ins- 
trução dada  àqueles  que  não  p(jdem  ver  os  originais.  A  colecção 
dos  Ruysdaels,  dos  mestres  holandeses  do  género  acabado,  me- 
rece mencionar-se,  para  não  falar  na  Madonna  di  San  Sisto,  no 
Presépio  de  Corregio,  e  nos  grandes  tesouros  de  arte  que  tornam 
esta  galeria  o  que  ela  é,  Agradaram-me,  sobretudo,  os  quadros 
de  Paulo  Veronese;  e  não  se  devem  deixar  passar  despercebidos 
os  quadros  do  Murilo,  de  Rembrandt,  de  Rubens,  de  Weenix  e  de 
Snyders  Emfim,  para  ver  as  artes,  como  elas  eram  no  tempo  em 
que  Rafael  era  honrado  pelos  Mediei,  em  que  Rubens  era  o  em- 
baixador de  reis,  em  que  Rembrandt  recebia  em  sua  casa  o  Burgo- 
-mestre  de  Amsterdam,  em  que  Ticiano  era  servido  por  Carlos  V, 
em  que  Teniers  dava  lições  a  D.  João  de  Áustria,  lições  de  que 
não  parece  ter  aproveitado,  é  preciso  ir  a  Dresde,  e  ali  o  eispírito, 
distraido  de  outros  objectos,  achará  muito  em  que  entreter-sc, 
mesmo  em  que  estudar  épocas,  até  acontecimentos,  e  sobretudo 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.    26  de  Maio  de  i855. 
(2)  Idem.     5  de  Julho  de  1854. 
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costumes,  a  tisiunomia  du  gosto,  esse  árbitro  das  nossas  obras  a 
que  tantas  vezes  obedecemos  sem  querer,  convêm  saber»  ( i ) 

Sobre  a  oapelaide  Whitehall : 

«O  tecto  (capela  de  Whiteliall)  é  magnificamente  pintado  a 
óleo  por  Rubens,  mas  é  desses  tectos  que  dSo  a  indicar  a  deca- 
dência das  monarquias.  Quando  se  pintam  os  elogios  dos  reis, 
mal  vai  a  monarquia.  Quando  se  louva  a  abundância,  quando  se 
exalta  às  nuvens  a  prosperidade,  quando  formigam  as  liras,  e  us 
pmcéis  encomiásticos,  muge  ao  longe  a  nuvem  da  trovoada  polí- 
tica* (u). 

E  sobre  os  quadros  de  Rubens : 

«Quando  se  vêem  muitos  quadros  deste  mestre,  pouco  a  pouco 
se  desvanece  a  agradável  impressão  que  os  primeiros  produ- 
zem» (3). 

Quanto  à  poesia,  essa  é  que  para  êle  não  passava 
de  uma  linguagem  fingida,  revelando*  sentimentos  mais 
convencionais,  do  que  verdadeiros.  Contudo,  ainda  se 
lembrou  de  tentar  a  poesia,  mas  com  pouco  êxito.  Nos 
papéis  da  Ajuda  encontrou-se,  escrito  pela  mão  de 
D.  Pedro,  um  que  diz  isto: 

MELANCOLIA 

i  Viste !     i  Essa  mulher  era  uma  sombra  ? 
Magra  apertando  ao  peito  uma  creança,' 
Nada  deve  à  fortuna :  as  máguas  conta 
A  multidão.    Turba  curiosa  a  cerca. 
Alguém  ela  acusa;  outra  mulher;  acaso 
O  esposo  mesmo  —  Tem  fome  os  filhos  — 
E  mãe.    Falta-lhe  o  pão,  sobra-lhe  o  coração; 
P'ra  o  homem  o  ócio ;  ;  p*ra  ela  o  trabalho  !. . . 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.    5  de  Agosto  de  1854 

(2)  Idem.     5  de  Junho  de  1854. 

(3)  Idem.     iS  de  Julho  de  1854. 
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Retira-sc:  vence  a  vergonha  ii  natureza 

(lede  a«  dever  a  dor,  a  mãe  a  esposa. .  . 

Dize-me  agora  pensador  filósofo, 

Que  seu  coração  vislc  cspedaçar-se: 

i  Que  ouvis  sempre?     Um  cruel  amargo  riso. 


Virgem  foi,  e  mulher  lhe  chama  o  mundo; 
O  prazer  e  amor  seu  berço  foram.  — 
Inocente  criança,  os  pais  lhe  morrem ; 
Morre-lhe  o  amor,  morre  o  exemplo. 

Só,  e  náo  teme.    Valor  c  trabalho 
Sua  frágil  virtude  lhe  sustentam; 

0  pão,  o  leito,  as  modestas  roupas 
A  pobresinha  assim  conquistara  ; 
De  manhã  e  de  noite  trabalhando, 
Os  astros  interroga  pensativa. 
Tímida  ave  da  natureza  esquecida. 
Na  escuridão  vegetando  a  luz  saúda. 
Vem  o  inverno ;  a  natureza  morta 
Renova  as  galas  na  sepultura. 

Para  o  homem  o  trabalho  cresce 
Decrescem  para  o  trabalho  as  horas. 
Da  alampada  ao  clarão  mortiço  pede 
Essa  creança  a  luz  que  o  sol  lhe  nega; 
Gela  o  inverno  a  primavera. 

Dize-me  tu  que  a  dor  tens  apalpado 
Que  viste  e  sentiste  a  miséria 

1  Que  é  a  virtude  que  o  homem  exalta  í 
Religião,  obstinação,  scepticismo. 
Uma  crê  em  Deus,  e  em  Deus  espera ; 
Crê  em  si  outra  ;  crê  mas  desespera ; 
Náo  difere  a  moral  do  scepticismo. 

Do  entendimento  o  vício  é  a  pobreza : 
Fraqueza,  ignorância,  necessidade. 
Necessitados,  fracos,  ignorantes, 
^Valemos,  juízes,  mais  do  que  o  culpado  ? 
^Não  começa  a  acusação  por  ser  queixa? 
Antes  dela  perdão,  depois  castigo. 
Custa  a  virtude,  o  que  custa  a  vida. 
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i  Oh  !  a  fome  é  um  cão.    Foge  do  rico, 
E  vai  ladrar  do  indigente  à  porta; 
Como  o  cão  é  fiel  ao  desgraçado. 

A  infeliz  a  fome  dá  conselho 
Que  o  triste  báver  assim  em  pão  converte. 
Vende  os  vestidos  seus,  e  o  pudor  vende, 
Vende  as  jóias  que  dos  pais  herdara; 
Dever,  e  lembrança,  e  gratidão 
Tudo  vende.    Trabalha  e  luta  ainda  ; 
Perdida  quási,  sonha  ainda  salvar-se ; 
Coitada,  tem  companheira  ao  serão, 
A  mísera  repugnante  tentação  ; 
Conta-lhe  os  seus  segredos  de  ventura 
C(jm  que  almas  menos  fracas  enganara. 

/yèni  deiiia  amostra  poética,  há  ainda  mirra  cana 
dirigida  a  Sarmento,  quando  êsie  se  achava  em  Coim- 
bra, uns  versos  de  Camões,  que,  conquanto  aplicados 
por  gracejo  à  situação  do  seu  amigo,  mostram  bem 
que  o  Rei  não  tinha  disvelado  amor   '  m.TrifK-nção: 

«Estimo  que  lenha  passado  de  muita  sauuc  c  que  íc  rt-çaic  nos 

Saudosos  catDpoK  do  Mondego 
Nuncft  de  teus  olhos  assas  banhados, 

e  que  tenha  visto  os  lugares  em  que  esteve 

Linda  Inês  posta  em  sossego 

Colhendo  dos  seus  verdes  anos  o  doce  fiuto>  (i). 

Deixemos,  porem,  o  génio  poético  do  Rei,  e  voltemos 
à  sua  apurada  crítica. 
É  o  espírito  prático  que  o  faz  admirar  a  Holanda: 

«Não  se  pode  deixar  de  admirar  os  holandeses,  que  pelo  seu 
trabalho  e  pela  sua  constância  de  ferro  souberam  formar  um  reino 
sobre  um  paul,  dar  lhe  uma  importância  pelo  comércio  e  pelas 
armas,  fundar  um  império  poderoso  na  Ásia,  e  lornar-se,  emfim, 
uma  das  nações  mais  prósperas,  se  não  a  mais  próspera  da  Eu- 
ropa.   Repito,  não  se  pode  deixar  de  admirar  uma  constância  que 


(i)  Carta  a  Sarmento  de  i8  de  Abril  de  i85i. 
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sujeitando  a  si  os  elementos,  c  zombando  dos  esforços  da  natu- 
reza faz  florescer  sobre  o  torrão  mais  ingrato,  roubado  pouco  a 
pouco  às  águas,  as  sciências,  as  armas,  as  letras,  as  artes,  a  indús- 
tria, e  o  comércio.  Se  há  um  povo  cujos  merecimentos  se  distin- 
gam  em.  tudo,  esse  povo  é  o  holandês.  Admiro,  e  respeito  os  ho- 
landeses, porque  a  sua  prosperidade  é  o  resultodo  de  trabalho 
de  séculos,  trabalho  aturado  c  calculado,  e  não  o  fruto  de  cir- 
cunstâncias que  a  sorte,  mais  ou  menos  caprichosa  e  inconstante, 
p5c  na  mão  dos  povos»  d). 

E  também  admira  a  própria  Bélgica,  quando  vê  três 
vias,  a  marítima,  o  caminho  de  ferro  e  a  estrada  ordi- 
nária a  servirem  uma  região: 

a i  Três  comunicações  juntas,  e  todas  três  frequentadas!  ;  i£ 
digam  os  nossos  tolos  que  o  caminho  de  ferro  para  o  norie^vai 
acabar  com  a  navegação  costeira!  É  preciso  ser  muito  animal, 
ou  estar  de  muito  má  fé,  para  enunciar  semelhantes  princípios,  e 
também  ser  muito  animal,  çn  estar  de  muito  má  fé,  para  fazer 
deles  Credo,  i  Acaso  tem  a  Bélgica  mais  recursos  que  Portugal  ? 
^É  maior  o  seu  território,  o  seu  comércio?  Não.  —  Todavia, 
tem  três  meios  de  comunicação,  e  esses  muitas  vezes  próximos 
uns  dos  outros.  ^Será  efeito  da  estupidez  dos  governantes? 
Ninguém  ousará  afirmá-lo.  Mas  guerra  aos  caminhos  de  ferro, 
porqije  não  são  os  da  nossa  facção  que  os  fazem ;  essa  é  a  polí- 
tica, essa  é  a  fé,  e  essas  são  as  persuasões.  —  Política  miserável 
e  infame,  e  que  bem  se  pode  chamar  peninsular,  no  que  está  muito 
longe  toda  a  idea  de  união  ibérica*  (2). 

A  este  espírito  prático,  que  o  guiava  na  critica  dos 
factos,  vinha  juntar-se,  às  vezes,  uma  certa  habilidade 
na  solução  das  dificuldades  ocorrentes.  E  uma  de- 
monstração dessa  habilidade  a  carta  escrita  a  Sal- 
danha em  8  dè  Maio  de  1860,  desculpando-se  por  não 
o  ter  nomeado  para  o  lugar  de  seu  primeiro  ajudante 
de  campo,  que  conferiu  a  José  Jorge  Loureiro. 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  V.     14  de  Julho  de  1854. 
(2)  Idetn.    9  de  Julho  de  1834. 
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Saldanha  não  deixaria,  certamente,  de  admirar  a  es- 
perteza de  D.  Pedro. 
A  carta  é  um  modelo  no  gctiero : 

«Surpreendê-lo  ia  provavelmente  o  objecto  desta  carta,  se  náo 
se  lembrasse  de  que  lhe  escrevo  de  um  país,  em  que  das  pequenas 
coisas  é  necessário  andar  mais  acautelado. 

Vagou,  por  morte  do  Duque  da  Terceira,  o  cargo  de  meu  pri- 
meiro ajudante  de  campo:  nomeio  para  ele  o  Loureiro,  o  mais 
antigo  dos  generais,  que  se  acham  às  minhas  ordens. 

Hoje  que  por  aí  nos  dão  em  hostilidade,  não  faltará  quem  se 
lembre  de  insinuar  que  essa  nomeação  tem  por  único  fim  privar  o 
Duque  de  mais  uma-dignidade,  dignidade  à  qual  nem  me  persuado 
que  aspire.  Se  deixo  de  oferecer-lha,  como  noutras  circunstân- 
cias folgaria  de  fazer,  é  porque,  além  dos  motivos  de  delicadeza 
que  lhe  impediriam  o  aceitá-la,  ao  Duque  mesmo  pareceria  duro 
esquecer  quem,  por  mais  de  um  titulo,  me  é  credor  de  uma  par- 
ticular consideração.  Quando  mesmo  lhe  fosse  possível  trocar  a 
sua  actual  situação  junto  a  meu  Pai;  quando  não  parecesse,  pelo 
menos,  fora  do  comum  exercer  as  mesmas  funções  no  serviço  de 
mais  de  uma  pessoa,  julgo  ver  no  seu  coração,  afirmando  que  o 
Duque  mesmo  renunciaria  a  satisfação,  que  dai  pudesse  vir-Ihe, 
pela  que  vou  causar  a  um  homem  cançado  pelos  anu  '   ^  tra- 

balhos, que  apenas  a  sonha.    Mais  modesto  e  de^..  .  do 

que  o  nosso  velho  Loureiro,  menos  cônscio  do  valor  da  sua 
pessoa  e  dos  seus  serviços  custa  a  encontrar.  É  dos  poucos  que. 
no  paço,  não  se  tem  feito  diferente  do  que  eram,  e  aumenta  a 
amizade  que  lhe  tenho  a  estima,  em  que  a  Rainha  o  teve. 

Escrevendo  ao  Duque  sobre  este  negócio,  desejei  não  só  evitar 
que,  em  tempo  algum,  me  acusasse  de  desatenção  pela  sua  pessoa, 
como  muni-lo  de  uma  resposta  aos  seus  amigos  indiscretos,  qu« 
não  são  poucos,  quando  vierem  perguntar-lhe  a  razão  do  que  cha- 
marão a  sua  preterição. 

Da  reconstrução  do  ministério  estará  o  Duque  informado.  O 
Marquês  de  Ficalho  recusou-se  formalmente  a  provar  o  cálice, 
que  a  fortuna  tem  afastado  dele.  Andou  prudentemente,  com 
mais  prudência  do  que  eu  esperava  e  desejava,  mas  não  deixou 
muita  força  à  combinação  actual,  que  apenas  satisfaz  uma  pre- 
cisão de  moment^o». 

laiubc-iu  c  iiuunci  u  iiiuau  conio,  HO  tocantc  às  Irmâs 
da  caridade,  navegou  entre  Sila  e  Caribedes,  entre  a 


—  366  — 

infanta  D.  Izabel  ALui.i  c  u  Iiin'i.i  .tii  i/,  .Jiuints  ui-icn» 
soras  daquele  institulw,  mas  por  diversa  maneira.  Da 
infanta  parece  ter  chegado  a  obter  a  saída  voluntária 
das  irmãs. 

* 


Contudo,  o  reinado  de  D.  Pedro  V,  compreendendo 
apenas  o  curto  espaço  de  seis  anos,  não  figura,  nem 
pode  figurar,  na  história  do  país  como  um  período  de 
funda  renovação  social.  O  Rei  indisposera-se  cora  os 
homens  de  maior  valor  intelectual  e,  em  vez  de  ter  acei- 
tado a  presidência  de  Fontes  em  1860,  por  morte  do 
duque  da  Terceira,  reconhecendo-o,  por  esse  modo, 
como  chefe  incontestado  do  partido  regenerador,  pra- 
ticou o  erro  irreparável  de  o  expulsar  do  poder.  Viu-se 
obrigado  a  fazer  chefe  de  governo  e  de  partido  o  marquês 
de  Loulé,  incompetente,  desleixado,  e  desempenhando 
o  lugar  de  chanceler  com  pouca  vontade  e  como  se 
fizesse  um  favor.  Desde  16  de  Setembro  de  i83S  até 
o  dia  II  de  Novembro  de  1861  —seis  anos  e  cerca  de 
dois  meses  —  Loulé  esteve  no  poder  mais  de  quatro 
anos;  foi,  pois,  o  reinado  de  D.  Pedro  V  maiormente 
dirigido  por  um  homem  incapaz  de  todas  as  energias 
e,  diremos  até  com  justiça,  sem  aptidão  administrativa. 
Boa  pessoa,  insusceptível  de  perseguições  da  própria  ini- 
ciativa, mas  fazendo-as  friamente,  se  lhas  exigissem  os 
partidários  apaixonados,  garantindo-lhe,  por  esse  meio, 
o  sossego  ministerial.  Nas  questões  internacionais  con- 
sentia em  tudo,  esquecendo-se  por  vezes  de  responder 
a  tempo,  logo  que  o  deixassem  em  paz  e  ao  abrigo 
de  impertinências  diplomáticas.  Foram  estas  quah- 
dades  que  o  assinalaram,  com  prejuízo  da  nação,  prin- 
cipalmente nas  duas  questões  do  Ambriz  e  da  Charles 
et  Ge^rges.     Isto  não  era  surpresa  para  ninguém. 
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Um  amigo  (Eduardo  Tavaryes)  traça  dele  este  per- 
61(1): 

«O  marquês  de  Loulé  personalisa  a  bondade  política  e  pes- 
soal neste  país.  Por  um  capricho  da  sorte  e  uma  consequência 
da  sua  nobre  origem  achou-se,  contra  a  sua  própria  vocação,  ele- 
vado ao  mais  eminente  cargo  da  república.  Heroe  à  força,  s.  cx.* 
não  tem  um  único  atributo  que  u  recomende  como  homem  público 
além  da  sua  proverbial  probidade:  todavia,  sendo,  como  é,  um 
liberal  de  coração,  não  é  nociva  a  suu  administração,  porqu« 
êle  ama  deveras  a  liberdade,  e  nutre  os  melhores  desejos  de 
ser  útil  ao  seu  país.  P^alando,  o  ilustre  marquês  é  sóbrio,  pru- 
dente e  delicado :  conhece  perfeitamente  a  negação  que  tem  para 
a  oratória :  s.  ex.*  explica-se,  e  tanto  basta,  na  sua  opinião,  para 
o  perfeito  desempenho  das  suas  eminentes  funções.  O  marquês 
de  Loulé  é  progressista,  e  tem  por  timbre  contemporizar  com 
todos  e  com  tudo,  porque  é  altamente  tolerante». 

Aqui  está  o  homem  pintado  sem  paixão.  Não  tem 
um  único  atributo  que  o  recomende  como  homem  pú- 
blico. 

Parece  até  que,  nos  tempos  em  que  fazia  oposição, 
procedia  mais  por  motivos  domésticos  do  que  por  mo- 
tivos políticos.  Assim  o  diz,  pelo  menos,  o  autor  do 
Algumas  considerações  politicas  (2) : 

•Marquês  de  Loulé  faz  oposição  por  motivos,  que  não  são,  ou 
não  devem  ser  senão  no  futuro,  do  domínio  da  imprensa». 

Um  dos  seus  admiradores  (3)  não  duvida,'  por  entre 
os  elogios  dirigidos  ao  feitio  aristocrático  de  Loulé, 
afirmar  «que  não  linha  decerto  o  olhar  profundo  escru- 
tinador das  leis  a  que  obedecem  as  sociedades,  nem  a 
audácia,  instrumento  da  vitória,  em  épocas  da  natu- 
reza daquela  em  que  vivera.  Era  medíocre,  mas  não 
como  carácter.    O  papel  eminente  que  lhe  distribuíram 


(i)  Galeria  Pitoresca,  pág  6. 

(2)  Lisboa,  1844,  pág.  41. 

(3)  Oliveira  Martins,  Portugal  Contemporâneo,  II,  pág.  33 S 
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depois  de  i85i  acaso  o  devia  mais  a  tradição  aristocrá- 
tica do  seu  nome,  à  amizade  pessoal  do  Hei  —  b^iórú-M 
também!  —  do  que  ao  mérito  próprio». 

Está  completa  a  fotografia.  Honesto,  medíocre  de 
inteligência,  subira  a  director  de  um  partido  e  de  um 
país  por  favor  do  Rei,  que  era  também  histórico  em 
política.  Se  outros  documentos  não  existissem  —  e 
muitos  há  —  da  indolência  de  Loulé,  bastava  o  de  ter 
esquecido  a  nota  recebida  a  propósito  da  questão 
Charles  et  Georges,  o  que  contribuiu  grandemente  para 
o  desenlace  fatal  do  conflito.  Ficara,  segundo  a  tra- 
dição não  contraditada,  com  o  papel  na  algibeira  e  sem 
lhe  dar  importimcia.  Da  sua  vida  particular  conta-se(i) 
que,  ardendo-lhe  a  casa,  de  noite,  vieram  os  criados 
aflitos,  e  êle,  ouvindo-os,  disse-lhes  que  quando  o  fogo 
chegasse  ao  quarto  imediato  o  avisassem. 

Assim  tratava  êle  também  os  negócios  do  Estado: 
deixava-os  arder  e  só  se  lembrava  do  incêndio,  quando 
as  labaredas  estavam  prestes  a  destruir  o  edifício  (2). 


(1)  'Oliveira  Martins,  Portugal  Contemporâneo,  II,  pág.  355. 

(2)  A  negligência  do  marquês  de  Loulé  originou  algumas  das 
mais  graves  acusações  que  se  podem  fazer  a  um  homem  de  Es- 
tado. Nas  vésperas  do  casamento  de  D.  Maria  11  com  o  então 
príncipe,  D.  Fernando,  um  jornal  do  tempo  publicou  o  seguinte : 

«O  paquete  Espoir,  que  devia  sair  no  domingo,  20  do  corrente, 
pela  manhã,  como  de  costume,  foi  mandado  demorar  e  saiu  na 
a.»  feira,  21 ;  devia  êle  levar  o  saco  dos  despachos  da  competente 
secretaria  de  estado  dos  negócios  estrangeiros,  no\  qual  irão  por 
certo  cartas  de  S.  M.a  Rainha  para  seu  augusto  esposo,  e  de  tanta 
maior  monta  neste  momento,  sendo  também  de  supor  que  entre  os 
despachos  do  governo  foram  ordens  para  pôr  em  acção,  em  Lon- 
dres, os  meios  precisos  para  apurar  a  fonte  do  manejo  infame  da 
carta  inserida,  chamando  o  seu  autor  a  jui^o.  O  saco  da  secre- 
taria dos  estrangeiros  não  foi;  o  paquete  demorou-se  até  segunda 
feira.  íQue  se  deve,  pois,  supor  deste  singular  acontecimento? 
Quem  deu  a  ordem  foi  o  marquês  de  Loulé,  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros». 

A  carta,  cujo  autor  devia  ser  chamado  a  juízo,  era  atribuída  a 
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Os  colegas  no  governo  não  lhe  eram  muito  supe- 
riores em  qualidades  de  adminislraçáo.  Alguns,  como 
Morais  Carvalho  e  Ávila,  desempenhavam  correcta- 
mente as  suas  funções,  mas  não  pertenciam  à  classe 
dos  grandes  estadistas.  O  visconde,  mais  tarde  mar- 
quês de  Sá  da  Bandeira,  era  mais  notável  pelas  suas 
qualidades  militares  do  que  pelos  seus  dotes  políticos. 
Entra  para  um  governo — dizia  o  conde  da  Taipa  — 
como  um  taíul  para  uma  contradança;  se  tem  bom  par, 
porta-se  bem. 

Dêle  disse,  com  ru/:ão,  o  autor  do  Oníe/fiy  hoje  e 
amanhã  (págS;  38  e  39): 

«As  suas  distracções  particulares  acompanham-no  na  Politica; 
e  no  meio  de  uma  discussão  séria  e  acalorada  de  Partido,  fala 
por  distração  em  frioleiras  caseiras. 

Para  o  Visconde,  pode  ser  pior  é  uma  resposta  favorita,  que 
êle  encaixa  em  tudo,  e  por  tudo:  de  nada  desespara ; e conquanto 
preguiçoso  politicamente,  não  quer  se  esqueçam  dêle. 

Honrado,  inteligente,  concilia  a  bravura,  que  mostra  em  um 
campo  de  batalha,  com  essa  sua  frouxidão  política,  que  gradual- 
mente o  tem  desconceitado;  e  que  parece  não  ter  emenda. 

Ministro  na  Enirudada,  quis  combater  o  Castelo,  que  tinha  o 
seu /oco  no  Paço,  com  as  ordens  Jo  P;k(>:  era  a  luta  entre  o  prin- 


um  tenente  Canavarro,  o  qual  dizia  que  tiveia  relações  de  íntimo 
afecto  com  D.  Maria  II.  Era  um  manejo  infame  tendente  a  evitar 
o  casamento  da  Rainha.  Dizia-se  então  que  não  era  estranho  a 
êle  o  marquês  de  Loulé,  a  quem  convinha  que  subisse  ao  trono  o 
seu  filho  primogénito.  E,  por  isso,  adiara  a  partida  do  vapor,  a 
fim  de  que  D.  Fernando  não  recebesse  as  cartas  da  sua  noiva  e  a 
calúnia  tivesse  tempo  bastante  para  espalhar-se  em  Londres, 

Quanto  a  nós,  o  caso  foi  mais  simples :  com  a  sua  indolência 
natural,  Loulé  não  fez  os  despachos  a  tempo  e  o  vapor  não  pôde 
partir  para  Londres  na  data  fixada.  Não  foi  caso  novo  na  his- 
tória da  nossa  administração :  anos  decorridos,  apareceu  um  mi- 
nistro da  marinha,  que  se  esqueceu  de  enviar  a  tempo  a  correspon- 
dência oficial  para  a  Africa.  O  vapor  partiu,  mas  a  correspondência 
ficou.  Este  ministro  também  era  muito  conhecido  pela  sua  pre- 
guiça. 

24  voi-  u 


cípio  e  a  afeição,  e  esta  venceu  aquele,  c  assim  sempre  será.  Essa 
frouxidão,  junta  u  ccrttj  indifcrcntismo,  dão  poucas  garantias  da 
capacidade  política  do  Visconde,  que  não  sabe  devidamente  ava- 
liar a  simpatia  com  que  quási  toda  a  Nação  o  honra,  e  que  só 
uma  alma  verdadeiramente  nobre,  como  a  sua,  sabe  e  pode  gran- 
gear». 

Ainda  assim,  de  todos  os  ministros  predilectos  de 
D.  Pedro,  o  visconde  de  Sá  da  Bandeira  foi  o  que 
mais  lhe  engrandeceu  o  reinado.  Utopista,  teimoso, 
por  vezes  irreconciliável,  Sá  da  Bandeira  linha  ideas  e 
lutava  tenásmente  em  sua  defeza.  Bastaria  a  abolição 
da  escravidão  para  lhe  grangear  um  nome  imortal  na 
história  do  pais. 

Mas  a  verdade  é  esta :  o  Rei,  com  excepção  do  vis- 
conde de  Sá,  não  encontrava  a  seu  lado,  entre  os  seus 
afeiçoados,  quem  o  auxiliasse  nos  seus  planos. 

Aguilhoava-os  constantemente,  oferecia-lhes  projectos 
sobre  todos  os  assuntos,  mas  eles  não  andavam. 

Se  D.  Pedro  tem  dispensado  aos  regeneradores  a 
protecção  que  dispensou  aos  históricos,  outra  teria  sido 
a  sorte  do  reinado.  Fontes,  Casal  Ribeiro,  Mártens 
Ferrão  e  António  de  Serpa,  então  na  força  da  vida  e 
do  talento,  cheios  de  generosas  aspirações  e  admiráveis 
planos  de  reformas,  como  mostraram  no  ministério  de 
1859  a  1860,  formavam  um  grupo  que,  unido  a  um  Rei 
nas  condições  de  D.  Pedro,  poderia  transformar  o  or- 
ganismo decrépito  da  nação.  Se,  na  opinião  do  Rei, 
Portugal  era  um  enfermo  londe  iria  êle  procurar  me- 
lhores assistentes  para  o  ajudarem  na  cura? 

Melhor  senso  revelou,  neste  ponto,  o  irmão  D.  Luís 
que,  aproveitando  os  serviços  de  Fontes,  Serpa,  Bar- 
jona,  Corvo,  Sampaio,  Hintze  Ribeiro,  Lopo  Vás,  con- 
seguiu atravessar  um  período  de  sossego  e  ver  reali- 
zados grandes  melhoramentos  tanto  de  ordem  moral, 
como  de  ordem  material. 

O  que  se  fez,  pois,  durante  o  reinado  de  D.  Pedro 
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d€ve-se,  na  quási  totalidade,  a  êle  próprio,  auxiliado 
principalmente  pelos  regeneradores.     E  não  foi  pouco. 


Na  instrução  superior,  alem  da  transferência  do  Con- 
selho superior  que  estava  em  Coimbra  e  passou  para 
Lisboa  com  melhor  organização  e  manifesta  vantagem 
para  a  instrução  (7  de  Junho  de  iSSg),  criou-se  o  Curso 
superior,  a  expensas  do  Rei,  e  ainda  algumas  novas 
cadeiras  nos  institutos  existentes,  como  foram  as  de 
geometria  descritiva,  na  faculdade  de  matemática  da 
Universidade,  de  física  dos  fluidos  imponderáveis,  na 
faculdade  de  filosofiia,  de  pastoral  e  eloquência  sagrada 
na  faculdade  de  teologia  (26  e  27  de  Fevereiro  de  1861). 

Na  E^scola  Politécnica  criam-se  salas  de  estudo  (23 
de  Dezembro  de  1859),  que  o  Rei  tinha  defendido,  em 
Outubro,  no  discurso  proferido  na  distribuição  dos  pré- 
mios. Aí  impugnou  êle  o  internado,  inclinando-se  para 
a  criação  destas  salas. 

•A  Escola  Politécnica  —  disse  í).  Pedro  —  parece  convencidii 
de  que  se  perde  uma  quantidade  de  talentos  reais,  pela  impossibi- 
lidade de  lhes  proporcionar  os  meios  de  converterem  em  capaci- 
dades as  suas  aptidões,  de  lhes  levar,  para  assim  dizer,  a  sciência 
a  domicílio.    Acredita  no  internado  como  remédio. 

♦  Não  rejeito  o  internado,  mas  não  fundo  nele  granucs  esperan- 
ças. Não  digo  que  êle  não  eleve  o  nível  dos  estudos,  dando-lhes 
uma  continuidade  e  uma  solidariedade,  que  hoje  lhes  faltam,  mas 
não  posso  esconder  o  meu  receio,  de  que  a  sua  influência,  na  ins- 
trução do  Exército  particularmente,  seja  pouco  sensível,  senão 
mesmo  nociva,  emquanto  esta  não  realizar  todos  os  melhora- 
mentos que  reclama.  Para  uns,  a  disciplina  escolar  viria  a  ser 
um  laço,  que  se  romperia  pelo  próprio  esforço,  para  outros,  uma 
pensão  improfícua  e  só  incómoda. 

É  apresentar  apenas  uma  das  faces  de  uma  questão,  que  a  dis- 
cussão ainda  não  amadurou,  nem  desprendeu  da  multiplicidade 
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de  relações,  que  huje  lhe  estorvam  a  solução.    Há  bastante  que 
fazer  antes  de  lá  chegar. 

O  subsídio  que  o  internado  por  ventura  preste  ao  estudo,  de- 
baixo do  ponto  de  vista  da  economia  de  tempo  e  trabalho,  quero 
crer  que,  cm  uma  certa  medida,  o  prestariam  as  salas  de  estudo, 
quando  elas  durassem  mais,  c  fossem  outra  coisa  que  um  en- 
saio» (1). 

A  instrução  superior  dcve-lhc  ainda  o  observaiório 
da  Tapada,  começado  no  seu  tempo. 

Na  Academia  do  Porto  criou-se  a  cadeira  de  eco- 
nomia politica  e  direito  comercial  e  administrativo 
(23  de  Junho  de  1857). 

Criam-se  cadeiras  de  física  e  química  e  história  na- 
tural em  diversos  liceus:  Angra  (4  de  Novembro  de 
i856),  Braga  (3  de  Setembro),  Horta  (27  de  Janeiro  de 
i858),  Faro  (i/|  de  Julho),  Funchal  (14  de  Março  de 
1859),  Vila  Real  (9  de  Fevereiro),  Vizeu  (21  de  Maio). 

Em  outros  criam-se  cadeiras  de  francês  e  inglês: 
Vila  Real  (6  de  Novembro  de  i858)  e  Leiria  (4  de  Fe- 
vereiro de  1857). 

O  liceu  de  Santarém  foi  reorganizado  para  se  incor- 
porar, no  Seminário  (20  de  Fevereiro  de  i856). 

Também  fora  dos  liceus,  e  em  algumas  povoações, 
se  estabeleceram  cadeiras  especiais :  cadeira  de  latim 
em  Santa  Comba-Dao  (2  de  Setembro  de  i856),  de 
gramática  portuguesa,  latim  e  latinidade  em  Sabugal 
(25  de  Julho  de  1861),  de  francês  e  inglês  em  Ovar 
(16  de  Outubro),  de  latim  em  Santo  Tirso  (4  de  Fe- 
vereiro de  1857).  Em  Lamego  duas  cadeiras  de  retó- 
rica e  história,  em  curso  alternado  (2  de  Maio  de  1869). 

Mas  o  que  mais  ocupou  a  atenção  dos  governos,  sob 
o  impulso  do  Rei,  foi  o  incremento  que  obteve  o  ensino 
primário. 

Desde  16  de  Sefembro  de  i855  até  11  de  Novembro 


(i)  Diário  do  Govêrr.o  de  25  de  Outubro  de  1859,  pág.  i36a. 
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de  1861,  criaram-se,  para  o  sexo  masculino,  314  ca- 
deiras de  ensino  primário,  e  para  o  sexo  feminino  11. 
Total  425.  486  diz  Ferreira  Lobo.  Não  devemos 
omitir  neste  número  uma  escola  em  Mafra  e  outra  nas 
Necessidades,  organizadas  à  sua  custa. 

Duas  associações  se  fundaram,  de  grande  utilidade 
para  o  ensino:  a  Associação  Popular  promotora  da 
educação  do  sexo  feminino  (6  de  Abril  de  1839)  e  a 
Sociedade  Promotora  das  Belas-Aries  (8  de  Agosto  de 
1861). 

Acerca  de  asilos  e  hospitais  também  não  foi  estéril 
o  reinado.j 

Logo  por  ocasião  da  aclamação  foi  fundado  o  asilo 
do  Campo  Grande  para  a  infância  desvalida,  do  qual  o 
Rei  se  declarou  protector  em  24  de  Julho  de  i836. 
Pela  Imperatriz  foi  fundado  o  hospício  para  tuber- 
culosos no  Funchal ;  o  hospital  de  Castelo  de  Vide 
(23  de  Abril  de  i836);  a  Casa-Pia  de  Beja  (i  de  Abril 
de  i856);  o  Asilo  de  Infância  desvalida  em  Évora 
(21  de  Abril  de  i8d8);  o  Asilo  das  Raparigas  abando- 
nadas no  Porto  (12  de  Agosto  de  1837);  o  Asilo  para 
os  órfãos  da  febre  amarela  (secção  na  Casa-Pia  de 
Lisboa,  14  de  Outubro  de  18S9);  o  Asilo  da  Mendici- 
dade em  Viana  do  Castelo  (8  de  Fevereiro  de  1859);  o 
Hospital  para  crianças  pobres  na  quinta  da  Bemposta. 

Tomaram  também  grande  incremento  as  associações 
de  classe  e  de  beneficência.  Logo  nos  primeiros  meses 
do  seu  reinado,  ç  ainda  em  i855,  organizou-se  a  asso- 
ciação dos  reformados  do  Monte-pio  das  secretarias  de 
Estado  (28  de  Novembro). 

Em  i856,  a  Associação  Marítima  lisbonense  (21  de 
Janeiro);  a  Associação  Setubalense  das  classes  labo- 
riosas (28  de  Abril);  o  Monte-pio  Aliança  de  Lisboa 
(3o  de  Agosto);  a  Sociedade  de  Socorros  dos  marce- 
neiros entalhadores  e  artes  correlativas  (Porto,  8  de 
Julho);  o  Monie-pio  do  Senhor  Jesus  dos  navegantes  e 
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Nossa  Senhora  da  Caridade  (i3  de  Agosto);  o  Monte* 
-pio  Artístico  Lacobrigense  (19  de  Agosto). 

Em  1857,  a  Associação  Fraternal  de  beneficência  de 
todas  as  classes  (Porto,  6  de  Abril);  a  Associação  Be- 
néfica dos  ourives  (Porto,  25  de  Abril);  o  Monte-pio 
Geral  de  marinha  (12  de  Maio);  a  Associação  dos  Sa- 
pateiros lisbonenses  (5  de  Junho);  a  Associação  Indus- 
trial portuense  (10  de  Junho);  a  Associação  Filantrópica 
das  artes  liberais  portuenses  (25  de  Junho);  o  Monte- 
-pio  das  Alfândegas  do  Reino  (27  de  Junho);  o  Monte- 
-pio  Filarmónico  (8  de  Agosto);  a  Associação  dos  Pin- 
tores portuenses  (8  de  Agosto). 

Em  i858,  a  Associação  dos  Latoeiros  portuenses  (10 
de  Março);  o  Monte-pio  dos  Artistas  bejenses  (2S  de 
Março);  o  Monte-pio  Artístico  tavirense  (2  de  Setem- 
bro); a  Associação  Comercial  de  Aveiro  (25  de  no- 
vembro); o  Monte-pio  Viziense  (i5  de  Dezembro);  Se- 
guros mútuos  de  vida  (23  de  Dezembro). 

Sobre  as  associações  de  classe  dizia  o  Rei  em  carta 
a  Rodrigo: 

«Quando  ontem  lhe  perguntava  se  o  papei  relativo  a  associação 
dos  carpinteiros  e  pedreiros,  era  alvará  ou  decreto,  eu  estava  em 
confusão.  Existem,  efectivamente,  um  decreto  e  um  alvará  de 
confirmação  dêsSe  decreto.  Li  os  estatutos  e  remeto-lhe  ambas 
as  coisas  assinadas.  É  daquelas  coisas,  que,  se  não  fazem  bem, 
mal  não  fazem;  mas  contra  as  quais  há  uma  certa  prevenção  que 
não  se  pode  negar  ser  autorizada  pela  história  dos  acontecimentos 
modernos.  Não  falo  do  nosso  país,  onde,  felizmente,  há  perto  de 
cinco  anos  (!)  se  goza  de  paz  e  de  sossego,  do  que  algum  bem  nos 
tem  vindo.  —  Devemos  reconhecer  o  direito  de  cada  qual,  quando 
disso  nenhum  mal  vem  à  sociedade,  e  talvez  possa  vir  algum  bem». 

Não  faltou  também  a  protecção  aos  trabalhos  literá- 
rios e  scientíficos. 

Por  decreto  de  7  de  Julho  de  1857  foi  Mendes  Leal 
encarregado  de  continuar  a  História  da  cosmografia, 
Ao  visconde  de  Santarém. 


:>io 


Em  25  de  Janeiro  de  i858,  foi  F.  Maria  Bordalo  en- 
carregado de  continuar  os  Ensaios  de  Lopes  de  Lima. 

Em  3i  de  Maio  desse  ano,  foram  concedidos  a  Cunha 
Rivara  todos  os  auxílios  de  que  precisasse  para  conti- 
nuar a  obra  de  Barros  e  Couto. 

Em  i5  de  Novembro,  foi  concedida  toda  a  protecção 
ao  dr.  Frederico  Welwitsch  para  a  sua  obra  sobre  a 
flora  angolense. 

Em  3o  de  Maio  de  1860,  foi  encarregado  o  lente  de 
matemática  António  José  Teixeira  de  escrever  a  histó- 
íória  da  Universidade,  desde  a  sua  trasladação  para 
Coimbra  em  1D37. 

Em  9  de  Julho  de  i'^r>tj,  unha  sido  a  Rebelo  da  Silva 
concedida  a  impressão  gratuita  da  sua  História  de 
Portugal  desde  1640  até  o  Jim  do  reinado  de  D.  Afa- 
ria I. 

Em  1861  (10  de  Junho),  foi  nomeada  uma  comissão 
composta  de  Herculano,  Ferrer,  Abel  Jordão,  Mexia  e 
Bernardino  Carneiro  para  coligir  os  documentos  do 
nosso  direito  eclesiástico. 

Queria  que  os  estudantes  da  Universidade  falassem 
como  homens  lii>res^  e  decretou  em  5  de  Maio  de  18S8, 
quando  se  estabeleceu  o  ceremonial  para  a  recepção  da 
Rainha,  que  de  ora  em  diante  Jicava  dispensada  a  prá- 
tica de  lhe  beijarem  a  mão  as  pessoas  admitidas  à  sua 
presença. 

Na  ordem  moral  a  nação  adiantou  muito  no  reinado 
de  D.  Pedro. 

Quanto  ao  progresso  material  ninguém  se  interessou 
mais  por  êle  do  que  o  Rei.  No  seu  reinado  fez-se  o 
contrato  para  a  conclusão  da  linha  férrea  do  norte  e 
para  a  linha  do  Barreiro  a  Évora  e  Beja. 

Inaugurou-se  o  serviço  telegráfico;  aumentaram-se 
as  relações  por  via  marítima,  e  *tudo  quanto  formava 
uma  obra  de  fomento  tinha  o  aplauso  do  Rei. 

Neste   empenho  muito  o  auxiliou  o  ministério  de 
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i85t).     E,  bem  dizia  Amónio  de  Serpa,  escrevendo  a 
Bulhão  Pato(i): 

«Casal  Ribeiro  foi,  como  é  subido,  urn  dos  nos»o&  maib  notá- 
veis ministros  da  fazenda.  As  suas  várias  reformas  não  só  foram 
mantidas  umas,  mas  outras  foram  adoptadas  e  acabadas  de  dis- 
cutir, por  acordo  dos  nossos  imediatos  sucessores.  As  obras  pú- 
blicas tinham  sido  inauguradas  no  primeiro  ministério  da  Rege- 
ração  pela  iniciativa  ilustrada  e  fecunda  de  P'ontes  Pereira  de 
Melo.  Mas  a  companhia  dos  caminhos  de  ferro  de  leste  tinha 
sossobrado,  deixando  apenas  construidas  poucas  dezenas  de  qui- 
lómetros de  Lisboa  ao  Carregado.  No  ministério  de  iSSg  a  1860, 
de  que  fiz  parte,  foram  contratadas  c-  começadas  a  construir  as 
linhas  de  leste  e  norte  e  das  Vendas  Novas  a  Évora  e  Beja. 
Noutro  importante  assunto  tratei,  como  ministro  das  obras  pú- 
blicas, de  resolver  uma  questão  económica  importante,  acabando 
com  as  restrições  e  privilégios  da  legislação  antiquada  que  regu- 
lava o  comercio  de  vinhos  do  Douro  e  criando  um  banco  agrícola 
na  Régua». 

Em  i855  (lei  de  20  de  Julho),  tinha  sido  autorizado 
o  governo  para  contratar  o  abastecimento  das  águas 
de  Lisboa.  As  propostas  apresentadas  foram  apre- 
ciadas pelo  Rei. 

Em  I  de  Fevereiro  de  i856,  escrevia  cic  a  Rodrigo 
da  Fonseca: 

«Não  posso  ser  acusado  de  demora.  Ontem  apenas  voltei  do 
passeio  examinei  a  imensa  papelada  que  instrue  o  negócio  das 
águas,  exame  em  que  gastei  todo  o  tempo  que  vai  das  5  '/j  às 
9  horas  da  noite,  tomando  apenas  o  tempo  necessário  para  jan- 
tar. 

Nesse  negócio  vemos  um  belo  fruto  mais  dos  concursos.  Ainda 
que  eu  estava  intimamente  persuadido  que  o  Governo  andou  bem 
em  conceder  a  empresa  aos  Portugueses,  eu  não  quis  deixar  de 
examinar  os  papéis,  para  que  a  minha  consciência,  com  quem 
sempre  quero  estar  bem,  me  não  acusasse  de  ter  assinado  sem  co- 
nhecimento de  causa». 


(i)  Bulhão  Pato,  Memórias,  II,  pág.  3  33. 
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Aprovou-se  o  projecto  das  obras,  orçadas  em  1:296 
contos,  em  3o  de  Junho  de  1857,  e  em  3  de  Agosto 
desse  ano  os  estatutos  da  companhia  com  o  capital  de 
i:5oo  contos,  em  i5:ooo  acções  de  ioo(í)ooo  réis  cada 
uma. 

Também  as  ideas  humanitárias  obtiveram  um  grande 
triunfo  no  reinado  de  D.  Pedro.  Em  i83ó  foi  abolido 
o  castigo  das  varadas  e  as  pancadas  de  espada  de 
prancha  (14  de  Julho  de  i856)  e  ainda  no  decurso 
deste  ano  (5  de  Julho)  é  extinto  o  estado  de  escravidão 
no  distrito  de  Ambriz,  desde  o  rio  Lifune  até  ao  rio 
Zaire,  e  no  território  de  Cabinda  e  Molembo.  Em  24, 
decretou-se  que  os  filhos  de  mulher  escrava  que  nas- 
cessem nas  províncias  ultramarinas  depois  da  publica- 
ção desta  lei,  ficavam  de  condição  livre  e  apenas  com 
a  obrigação  de  servirem  os  donos  das  mães  até  à  idade 
de  vinte  anos.  O  estado  de  liberdade,  que  já  tinha  sido 
reconhecido  (14  de  Dezembro  de  1854)  aos  escravo» 
pertencentes  ao  Estado,  ampliou-se  (3o  de  Junho  de 
i856)  aos  que  pertenciam  às  câmaras  municipais,  e  às 
misericórdias,  e  posteriormente  (25  de  Julho)  aos  que 
pertenciam  às  igrejas.  Tudo  isto  é  acompanhado  de 
outras  medidas  complementares,  tendentes  a  acabar 
com  a  escravidão  nas  colónias. 

Foi  também  (3  de  Novembro  de  i856)  abolido  o  ser- 
viço de  carregadores  e  todos  os  mais  serviços  força- 
dos. 

Não  se  esquece  o  Rei  das  missões,  e  para  elas  chama 
atenção  do  visconde  de  Atoguia: 

«Torna  o  Conde  de  Lavradio  a  chamar  a  atenção  do  governo 
para  a  importantíssima  questão  das  missões  nas  nossas  coló- 
nias. 

Infelizmente,  os  recursos  do  tesouro  não  correspondem  aos 
louváveis  desejos  do  Conde;  o  que  contudo  não  deve  impedir  que 
forcejemos  por  poder  usar  de  mais  esta  poderosa  arma  de  in- 
fluência». 
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Vendo  o  estado  das  cadeias,  que,  como  a  da  Relação 
do  Porto,  mereciam  ser  arrazadas,  instigava  o  ministro 
da  justiça,  Morais  Carvalho,  para  que,  antes  de  tudo, 
construisse  uma  casa  de  correcção.  Nos  papéis  deste 
ministro  encontrou-se,  sem  data,  este  apontamento,  do 
punho  do  Rei: 

"l  Não  seria  possível  alcançar,  ainda  na  sessão  actual,  os  meios 
para  a  construção  de  uma  casa  central  de  correcção,  indepen» 
dente  da  discussão  de  uma  reforma  completa  do  nosso  regime 
prisional?  Farece-me  ver  que  nos  dispomos  a  fazer  penitência 
pelo  muito  que  temos  descurado  este  ramo,  tão  interessante,  da 
economia  social.  Mais  imorais  ainda  que  desumanas,  as  nossas 
cadeias  contam-se  entre  os  instrumentos  mais  poderosos  de  pro- 
pagação do  crime;  chegam  a  justificar,  aos  meus  olhos,  a  pena 
última». 

A  pena  de  morte  não  foi  abolida  de  facto,  como  José 
Estevam  irreflectidamente  afirmou,  porque  no  reinado 
de  D.  Pedro  foi  executado  em  Damão  um  gentio,  Na- 
rana  Lala,  condenado,  por  sentença  da  Relação  de  Goa, 
de  25  de  Janeiro  de  i856(i),  mas,  exceptuando  este 
caso,  foi  sempre  comutada. 

Quando  os  crimes  tinham  sido  praticados  por  portu- 
gueses no  estrangeiro,  lá  lhes  acudia  a  protecção  do 
Rei. 

No  Relatório  de  i  de  Fevereiro  de  1861,  relativo 
aos  negócios  estrangeiros,  referem-se  as  diligências 
feitas  em  Inglaterra  para  a  comutação  da  pena  de 
morte,  a  que  fora  condenado  Francisco  António  Vieira 
Guimarães  pelo  crime  de  homicídio,  praticado  no  alto 
mar,  na  pessoa  do  capitão  Bacher,  do  navio  inglês 
Margaret.  Foi  comutada  na  de  trabalhos  forçados 
por  toda  a  vida. 


(i)  Carta  de  Sá  da  Bandeira,  no  Jornal  do  Comercio,  n."  6:3 13, 
de  19  de  Novembro  de  1874. 
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Também  foi  comutada  a  pena  a  António  Soares,  que 
tinha  cometido  um  crime  de  homicídio  nas  Filipinas. 

E  ainda  a  John  Smith,  ou  Francisco  Soares,  impli- 
cado em  homicídio  nas  pessoas  do  capitão  e  cosinheiro 
do  brigue  americano  General  Pierce^  foi  a  pena  pelo 
Presidente  comutada  em  sete  anos  de  prisão  peniten- 
ciária. 

No  primeiro  impulso  revoltava-se  contra  os  grandes 
crimes,  parecendo-lhe  pequeno  todo  o  castigo,  mas  de- 
pois o  seu  coração  compassivo  fazia-o  arrepender  a 
tempo  da  sua  extrema  severidade.  Esta  carta  dirigida 
em  I  de  Janeiro  de  i836  ao  duque  de  Saldanha  (i)  é 
uma  prova  do  que  dizemos : 

«Pensando  mais  maduramente  sobre  o  objecto  de  que  hoje  fa- 
lámos no  Beijamáo,  eu  julgo  melhor  deixar  correr  os  processos 
os  seus  trâmites  ordinários  sem  serem  apressados. 

Custa-me  muito  a  idea  só  de  que  alguém  se  pudesse  lembrar 
que  eu  concorria  eíicásmente  para  a  morte  de  um  homem.  De- 
seje sempre  ser  prudente;  e,  se  fui  precipitado  nas  palavras,  deve 
isso  atribuir-se  à  desagradável  impressão  que  nesse  momento  me 
fazia  a  narração  de  dois  casos,  que  n€o  podem  deixar  de  afligir 
quem,  como  eu,  deseja  o  bem. 

Desejo  que  haja  rigor  em  punir  delitos  que  afectam  a  consti- 
tuição íntima  da  sociedade,  mas  desejo  afastar  a  idea  de  que  eu 
me  apraso  nesses  rigores  ou  que  os  promovo. 

Queira,  pois,  meu  caro  Duque,  pesar  estas  minhas  reflexões, 
feitas  depois  de  esfriada  um  pouco  a  impressão,  e  dar-me  sobre 
elas  a  sua  opinião.  Quási  todos  somos  assim;  no  momento  so- 
mos capazes  de  tudo,  mas,  quando  remos  a  possibilidade  da 
morte  de  um  indivíduo,  não  podemos  matar  nem  uma  mosca». 

Não  sabemos  qual  o  crime  praticado,  mas  devia  ter 
sido  bastante  grave  para  provocar  a  atenção  do  duque 
de  Saldanha  e  a  sua  conversa  com  o  Rei. 


(t)  Colecção  da  Biblioteca  Nacional. 
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Vamos  concluir  este  trabalho,  que  melhor  poderá 
chamar-se  —  Apontamentos  para  a  história  de  D.  Pe- 
dro V — do  que  uma  verdadeira  história^  em  que  se 
observassem  as  regras  impostas  pela  técnica  deste  gé- 
nero de  literatura,  expondo  e  apreciando  um  assunto 
que,  por  iniciativa  alheia,  já  se  encontra  submetido  a 
discussão. 

Queremos  falar  da  incapacidade  física  de  D.  Pedro 
para  a  geração.  Anafrodisia  lhe  chama  a  medicina, 
no  caso  presente  :  frtgidey  se  lhe  pode  chamar  também. 

Na  Medicina  Contemporânea,  de  1909,  pág.  117, 
escreve  o  sr.  dr.  Ricardo  Jorge  em  nota  a  um  artigo 
sobre  a  Partenoplastia,  o  que  vai  ler-se: 

«Se,  de  facto,  a  princeza  de  Sabóia  entrou  honrada  ainda  em 
Portugal,  como  é  de  presumir,  não  foi  a  única  Rainha  portuguesa 
que  atravessou  virginalmente  a  prova  do  matrimónio.  Consta- 
-nos  por  tradição  não  divulgada,  até  agora,  de  mais  duas.  A 
Rainha  D.  Estefânia,  mulher  de  D.\Pedro  V,  faleceu,  como  se  sabe> 
de  difteria;  como  as  falsas  membranas  se  propagassem  á  vulva,  os 
médicos  examinaram-na,  ficando  surpreendidos  ao  deparar-se-lhes 
o  himen.  Outra,  D.  Maria  II  que  perpassou  intacta  pelo  primeiro 
e  efémero  casamento». 

Deixemos  a  suposta,  ou  real,  virgindade  de  D.  Maria 
Izabel  de  Sabóia  e  de  D.  Maria  II,  e  falemos  de  D.  Es- 
tefânia que  é,  neste  momento,  a  que  nos  interessa. 

Funda  o  escritor  a  narração  que  faz  na  tradição  não 
divulgada,  o  que  nos  parece  querer  referir-se  a  uma 
tradição  não  publicada,  ou  talvez  a  uma  tradição  limi- 
tada a  certo  número  de  pessoas. 

Procedemos,  como  devíamos,  às  devidas  indagações, 
e  foi-nos  afirmado  por  pessoa  de  todo  o  crédito,   em 
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carta,  da  qual,  por  justissimos  melindres  do  seu  autor 
que  nos  merecem  o  máximo  respeito,  não  podemos  re- 
velar a  assinatura: 

I  .**  Que  o  professor  Magalhães  Coutinho,  com  quem 
o  sinatário  convivera  até  à  hora  da  morte,  mais  duma 
vez  lhe  dissera  (por  sinal  que  em  termos  pouco  respei- 
tosos) que  a  Rainha  D.  Estefânia  morrera  donzela; 

2."  Que  ao  professor  Joaquim  Teotónio  da  Silva,  e 
a  propósito  de,  nos  casos  graves  de  difteria,  poderem 
as  falsas  membranas  invadir  todas  as  mucosas  de  um 
organismo,  ouvira  dizer  que  a  busca  de  tais  lesões  no 
cadáver  da  esposa  de  D.  Pedro  V  tinha  permitido  ve- 
rificar nele  a  existência  da  membrana  himen; 

3.°  Que,  estando  uma  vez,  em  casa  do  conde  de 
Daupias,  a  ver  um  lindo  retrato  em  miniatura  da  Rainha 
D.  Estefânia  e  tendo  a  seu  lado  o  estadista  Henrique 
de  Barros  Gomes,  êsie  fizera  uma  leve  e  velada  refe- 
rência a  certa  idea,  que  êle  muito  bem  entendera  e 
achara  concordante  com  o  que  ouvira  aos  dois  profes- 
sores. Barros  Gomes  era  filho  do  dr.  Bernardino  An- 
tónio Gomes,  que  foi  um  dos  sinatários  do  relatório 
do  exame  feito  ao  cadáver  de  D.  Estefânia. 

Até  aqui  fala  a  medicina,  ou  antes  o  testemunho  de 
quem  conviveu  com  os  médicos  que  fizeram  a  autópsia, 
se  autópsia  houve  e  não  o  simples  exame  em  determi- 
nado ponto  do  cadáver. 

Cumpre-nos  advertir  que  há  uma  pequena  diver- 
gência nas  duas  narrações.  Na  do  dr.  Ricardo  Jorge 
dá-se  como  averiguado  que  as  falsas  membranas  se 
propagaram  àvulva  e  que,  por  isso,  os  médicos  a  exa- 
minaram, parecendo  que  tal  exame  se  fez  em  vida  da 
doente;  pela  narração  que  transcrevemos  acima  parece 
que  o  exame  se  fez  no  cadáver,  simplesmente  como 
estudo  tendente  a  comprovar  que  as  falsas  membranas 
podem  aparecer  também  naquele  sítio.  Seja,  porém, 
como  for,  é  certo  que  as  duas  narrações  estão  con- 
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íormes  no  ponto  principal:  que  a  Rainha  estava  virgem 
quando  faleceu  e  que,  portanto,  coabitara  com  D.  Pedro, 
por  mais  de  um  ano,  sem  que  ôle  tivesse  com  ela  coito 
completo. 

Agora  fala  a  história. 

U  primeiro  facto  que  feriu  a  nossa  atenção  foi  a  hos- 
tilidade, declarada  por  D.  Pedro  contra  os  homens  con- 
quistadores de  mulheres.  Teixeira  de  V^asconcelos, 
que  tivera,  na  sua  vida  de  rapaz,  uma  aventura  byro- 
niana,  chegada  ao  conhecimento  público  por  delação 
alheia,  era  para  D.  Pedro  o  famoso  Teixeira  de  Vas- 
concelos, incapaz,  não  obstante  o  seu  grande  talento  e 
a  sua  competência,  de  desempenhar  as  funções  de 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo.  António  da  Cunha 
Soto-Maior,  homem  de  talento  incontestável,  que  de- 
monstrou a  sua  capacidade  durante  um  largo  período 
de  exercício  diplomático,  era  também  para  o  Rei  o 
famoso  António  da  Cunha,  cujo  despacho  o  Rei  con- 
trariou por  todos  os  modos. 

O  conquistador  das  salas,  o  frequentador  de  S.  Car- 
los, cujas  aventuras  enchiam  as  crónicas  mundanas,  era, 
no  parecer  do  Rei,  indigno,  pelo  seu  procedimento 
imoral,  de  representar  o  país  nas  cortes  estrangeiras. 

Os  homens,  a  quem  a  natureza  concedeu  o  favor  es- 
pecial de  agradar  às  mulheres,  teem  sempre  duas  es- 
pécies de  inimigos  que  os  não  poupam:  a  primeira  é 
constituída  pelos  desastrados  sem  talento  e  sem  a  dis- 
tinção cativante  que  atrai  o  outro  sexo.  Esta  espécie 
inveja  a  posse  de  uma  mulher  bonita,  porque  nunca  a 
pôde  alcançar;  essa  posse  consiitue  um  delito  para  o 
qual  não  há  penalidade  bastante  no  coro  de  censuras 
e  maldições  vibradas  contra  o  delinquente.  No  fundo, 
todos  queriam  estar  na  situação  do  criminoso. 

A  esta  espécie  não  pertencia,  certamente,  D.  Pedro. 
A  sua  juventude,  o  seu  talento,  a  sua  presença  simpá- 
tica, a  sua  posição  de  Rei,  tudo  contribuía  para  des- 
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pertar  o  amor  puro  que  leva  à  igreja,  ou  o  amor  menos 
puro,  donde  brotaram,  no  velho  regimen,  os  mestres 
de  S.  Tiago  e  de  Aviz,  e  ainda  os  fundadores  de  famí- 
lias fidalgas  que  se  orgulham  de  ter  por  tronco  uma 
bastardia  realenga. 

A  outra  espécie  é  a.  dos  anafrodisíacos,  tcuja  indife- 
rença sexual,  como  diz  o  sr.  Júlio  de  Matos  na  carta 
adiante  transcrita,  lhes  pode  ser  penosa  pela  consciência 
de  que  se  encontram  diminuidos  em  relação  aos  outros 
homens;   e  esse  talvez  fosse  o  caso  de  D,  Pedro  V». 

Dessa  inferioridade  em  relação  aos  outros  homens 
provinha,  talvez,  a  aversão  que  êle  votava  aos  que  mais 
sobrelevavam,  nos  salões  da  época,  como  doneadores 
incorrigíveis. 

Outros  factos  reunimos  ainda,  que  nos  induzem,  pelo 
raciocínio,  a  aceitar  a  hipótese  da.  fngide:^  de  D.  Pedro. 

Não  existe  em  toda  a  sua  obra  uma  referência  à  mu- 
lher que  revele  o  desejo  erótico  de  a  possuir.  Não 
menciona  a  beleza  de  nenhnma  das  muitas  princesas 
que  encontrou  nas  suas  viagens,  e  nem  mesmo,  em 
geral,  de  quaisquer  mulheres.  Só  da  Imperatriz  Eu- 
genia fala  com  decidido  louvor: 

«A  imperatriz  Eugenia  é  muito  amável,  de  maneiras  muito  dis- 
tintas e  que  ocupa  perfeitamente  o  alto  lugar  em  que  a  escolha 
do  Imperador  a  colocou.  Tem  muito  espírito,  muita  resolução, 
fala  com  infinita  graça  e  bom  senso,  enfim,  é  digna  de  partilhar  o 
coração  do  Imperador,  de  quem  ela  tem  muitas  qualidades». 

Ainda  assim,  sobre  a  formosura  da  Imperatriz,  que 
estava  então  em  plena  florescência,  nem  uma  palavra ! 
Gaba-lhe  o  bom  senso,  o  que  deve  ser  muito  apreciável 
na  plástica  de  uma  mulher  bela,  mas  quanto  a  desper- 
tar-lhe  outro  sentimento  que  não  seja  a  admiração 
pelas  suas  qualidades,  que  justamente  a  elevaram  ao 
trono  de  França,  é  pleno  o  seu  silêncio. 

O  resto  das  princesas  nem  mesmo  essa  admiração 
lhe  merece. 
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Na  correspondência  com  Sarmento,  cm  plena  puber- 
dade, não  se  encontr.i  ntn.i  referência  agradável  a  qual- 
quer mulher. 

As  mulheres  do  paço  são  aventesmas  com  quem  se 
diverte. 

E  assim  mesmo,  ás  vezes,  para  não  haver  interpre- 
tações pecaminosas,  põe-lhes  bigodes: 

«Depois  de  termos  transitado  a  clássica  estrada  de  Sete-Rios 
bem  como  a  nunca  assaz  célebre  Rua  de  S.José,  íamos  passando 
pela  Rua  Oriental  do  Passeio  (que  é  pouco  estéril  em  aventesmas) 
quando  nela  vemos  o  coronel  Gaivão  c  a  par  dele  duas  aventes- 
mas do  sexo  feminino  que  tinham  bigodes  (essas  não  as  vi,  mas 
afirmou-mo  pessoa  fidedigna)»  (i). 

Na  carta  de  lo  de  Abril  de  i85i,  há  uma  referência 
à  cantora  Stoltz,  que  «aproveitou  a  ocasião  para  ir  para 
S.  Ulbes  tomar  ares  e  papar  os  pomos  de  ouro  desse 
jardim  das  Hespérides».  Não  nos  parece  que  haja  aqui 
outra  malícia  que  não  seja  a  tocante  ao  modo  como 
fazia  pagar  a  sua  voz  e  não  os  afectos  dos  especta- 
dores. A  Stoltz  não  dava  motivo  a  supôr-se  que  vendia 
caras  as  suas  intimidades.  Só  se  entrava  na  sua  alcova 
pela  porta  do  casamento,  e  os  maridos  eram  prín- 
cipes. 

A  princesa  de  Lusignan  e  de  Godoi  (2)  não  se  pres- 
tava a  interpretações  maliciosas,  incompatíveis  com  a 
castidade  de  D.  Pedro. 

Mas,  quando  êle  tivesse  tal  intenção,  era  sempre  uma 
ironia  e  não  um  elogio  que  lhe  dedicava. 

Um  dos  mais  frisantes  documentos  acerca  do  desdém 
que  o  Rei  dispensava  às  mulheres,  vem  na  carta  diri- 
gida a  Sarmento  em  17  de  Agosto  de  i856.  Estava  a 
completar  18  anos,  idade  em  que  as  paixões  desabro- 


(i)  Carta  a  Sarmento  de  23  de  Junho  de  i85o. 

(a)  Pinto  de  Carvalho,  Lisboa  de  outros  tempos,  I,  pág.  299). 
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cham  em  todo  o  seu  vigor,  pois  então  dizia  ele  a  Sar- 
mento: 

«Creia  que  sinceramente  tenho  sauda4es  dos  tempos  em  que 
viajámos  juntos.  Daqui  a  dias  vou  a  Mafra.  Aqui  nSo  posso 
passar. 

Todo  o  digno  madamisnio  acha-se  em  Sintra  e  bem  sabe  como 
eu  posso  estar  à  minha  vontade  nessas  circunstâncias.  ;  Emfim, 
paciência !». 

Fugia  de  Sintra  para  Mafra.  Não  podia  suportar  a 
presença  das  mulheres,  algumas  das  quais  deviam  ser 
notadas  pela  sua  formosura,  pois  muitas  havia  então, 
cujos  nomes  a  tradição  conserva  e  cujas  representantes 
ainda  hoje,  na  segunda  ou  terceira  geração,  guardam  a 
beleza  hereditária  das  suas  ascendentes. 


Poderia  dizer-se  que  o  desejo  exagerado  de  observar 
a  compostura  que  lhe  ensinaram  os  preceptores,  tor- 
nando-© triste  e  emurchecendo-lhe  o  riso  nos  lábios, 
fazia  que  êle  procedesse  assim  no  seu  país,  mas  que  hi 
fora,  libertando-se  de  todos  os  preconceitos,  apareceria 
homem  em  plena  vida  de  sensações  amorosas.  Mas 
não:  no  estrangeiro  a  mesma  castidade  e  o  mesmo 
desprezo  pelas  mulheres. 

No  Diário  de  viagem  de  1834  (dia  19  de  Junho) 
lê-se : 

«O  Murning  i'ust,  querendo  aiuuir  a  questão  dos  Bondholdcrs, 
introduz  um  artigo  sobre  a  minha  pessoa  em  que  começa  por  me 
chamar  «the  lion  of  the  season» ;  por  esta  primeira  parte,  que  bem 
podia  ticar  no  tinteiro,  fico-lhe.  contudo,  muito  aaradecido». 

(3  jornal  inglês,  supondo  que  não  haveria  elogio 
maior  para  um  rapaz  na  tior  da  vida  do  que  chamar-lhe 

••i3  voi..  '. 
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lion  of  the  season,  no  meio  da  sociedade  londrina  onde 
a  mulher  formosa  floresce,  em  vez  de  lhe  estimular  a 
vaidade,  ofende-o:  era  melhor  que  o  não  lisonjeasse 
daquela  maneira  que  só  lhe  merecia  um  agradecimento 
irónico. 

^Onde  estará  o  hçmem  de  i8  anos,  príncipe  ou  não, 
que,  na  sua  natural  vaidade,  -e  depois  do  elogio  do 
jornal,  não  imaginasse  que  todo  o  mundo  feminino 
olhava  para  ele? 

Em  certa  noite  foi  com  a  Rainha  ao  teatro  italiano: 
as  danças  não  prestavam  ;  e  êle  não  olhou  para  o  palco 
emquanto  elas  duraram  (i).  jE  foi  com  este  critério 
que  caberia  justamente  a  um  professor  de  dança,  que 
êle  assistiu  ao  espectáculo  I 

^'Quem  é  que,  aos  i8  anos,  avalia  as  danças  pelas 
piruetas  e  não  pela  beleza  das  dançarinas  ? 

Falando  de  um  jantar  no  paço,  descreve  assim  um 
discurso  de  Palmerston: 

«Depois  de  ter  discorrido  por  algum  tempo,  e  de  ter  sido  in- 
terrompido amiudadas  vezes  pelo  «Hear,  Hear«,  e  os  aplausos  com 
o  cabo  da  faca  na  mesa,  usuais  nos  banquetes  ingleses,  Lord 
Palmerston  disse  que  ainda  não  se  linha  rendido  homenagem  a 
uma  soberania  que  todo  o  mundo  reconhece,  a  das  senhoras. 
Estas  palavras  foram  recebidas  com  entusiasmo  principalmente 
pelas  senhoras,  que  não  sabem  distinguir  o  sarcasmo,  ainda  o  mais 
claro,  quando  esse  pareça  lison;ear  de  algum  modo  a  sua  vai- 
dade. Propôs,  pois,  o  nobre  Lord  que  se  bebesse  à  saúde  de  Lady 
Mayoress,  e  de  toda  a  assemblea  feminina  que  se  achava  presente. 
Houve  muitos  aplausos,  e  toda  esta  mangação  passou  desaperce- 
bida, e  até  elogiada  no  meio  dos  vapores  do  néctar»  (2). 

Não  sabem  as  senhoras  — escreve  D.  Pedro  —  dis- 
tinguir o  sarcasmo,  ainda  o  mais  claro,  quando  êle  pa- 
reça lisonjear-lhes  a  vaidade. 


(i)  «Raras  vezes  olhei  para  a  scena  durante  a  dança».    {Diário 
de  1854,  dia  10  de  Junho). 

{2)  Diário  de  D.  Pedro  V.     18  de  Junho  de  1854. 
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; Sempre  o  menospreso  pela  mulher! 
Ao  chegar  a  uma  terra  da  Bélgica,  nota  a  aHuência 
do  belo  sexo: 

«Era  grande  a  afluência  dos  curiosos;  agentes  fundidos  em 
moldes  franceses  impunham  silêncio,  à  francesa,  à  multidão  com- 
posta particularmente  do  belo  sexo,  sempre  loquaz.  Deus  sabe  o 
que  diriam  de  mim.  Uma  havia  de  achar-me  os  cabelos  assim, 
outra  os  olhos  assado,  etc,  etc.  Náo  me  importo  com  isso,  ainda 
que  quási  que  estou  fazendo  juízos  temerários»  (i). 

Pouco  se  importa  —  e  disso  faz  gala  —  com  a  opinião 
das  mulheres. 

Visitando  um  mosteiro,  dirige  esta  amabilidade  às 
raparigas: 

«Depois. . .  conduziram-nos  a  uma  sala  em  que  estavam  muitas 
Heloisas  a  que  talvez  não  faltem  os  seus  Abelards.  aos  quais  de 
modo  nenhum  desejamos  Fulberts»  (2). 

Nunca  faz  menção  de  cantoras  bonitas,  mas,  como 
encontrou  uma  feia,  parece  ter  prazer  em  a  retratar: 

«Depois  houve  um  pequeno  concerto,  em  que  cantaram  Labla- 
che,  Gordoni  e  uma  cantora  muito  feia,  de  olhos  v«sgos,  vinda 
de  Coburgo,  chamada  Salerni»  (3). 

;  Mulheres  formosas  só  encontrou  duas  no  muzeu  do 
Louvre :  a  Diana  e  a  Vénus  de  Milo! 
Estava  certo:  j eram, de  pedra  I 
Não  pára,  porem,  aqui  a  documentação. 


(i)  Diário  de  D.  Pedro  \'.     4  de  Julho  de  1854. 

(2)  Idem.    9  de  Julho  de  1854. 

(3)  Idew.     \C)  de  Jur.ho  de  1854. 
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Em  19  de  Março  de  iSdíí  (dois  meses  antes  do  seu 
casamento),  escrevia  D.  I\'dro  à  sua  noiva  uma  carta 
que  é  um  precioso  documento  para  lhe  apreciar  o  ca- 
rácter. E  uma  espécie  de  autobiografia,  em  francês, 
em  que  lhe  manifesta,  com  plena  franqueza,  tudo 
quanto  lhe  vai  na  alma.  Não  fala  de  amor;  é  uma 
confidência  de  amigo  e  nem  outra  coisa  lhe  pede  que 
não  seja  a  sua  amizade,  e  uma  consolação  para  os  mo- 
mentos em  que  uma  pessoa  deva  ser  feliz  por  se  não 
encontrar  só:  -et  une  consolatiun  pour  ces  moments 
ou  OH  doit  êlre  heureux  de  ne  point  être  seul. 

Refere-se  aos  defeitos  que,  em  seu  parecei,  icvc  a 
sua  educação,  e  diz: 

«Je  tombai  á  un  age,  oú  la  mémoire  lient  lieu  d'inielligence, 
dans  les  mains  d'un  instituteur  qui  n'eut  peur  de  travailler  à  faire 
de  moi  un  de  ces  iasupportables  prodiges,  qu'on  ferait  d'un  per- 
roquet,  s'll  n'avait  un  bec  pour  se  défendre». 

Depois  de  lhe  ter  sobrecarregado  a  memória,  o  di- 
rector fez  dele  uma  miniatura  de  homem  sério,  que  o 
cortesão  levantava  até  às  nuvens  e  o  homem  sensato 
cobriria  de  censuras: 

«Je  devins  la  victime  des  modeles  qu'on  me  donnait  à  copier 
en  oubliani  qu'ils  ne  se  reproduisent  jamais.  La  timidité,  qui  de- 
^int  un  mal  pour  moi,  fut  pouriant  aussi  un  bienfait  dont  je  de- 
vrais  ne  trop  me  plaindre.  On  me  conseillait  d'aimer  la  lecture 
et  je  croyais  suivre  le  conseil  en  me  promenant  un  livre  sous  le 
bras,  et  de  la  sotte  présomption  et  de  cet  accroit  d'ignorance 
qu'on  nomme  demi-science,  dont  quelque  chose  reste  pouriant 
toujours,  quelques-uns  voulaient  faire  un  savant». 

Assim  preparado,  os  mestres  enchiam-no  de  lisonjas 
que  ele  compreendia  muito  bem : 

oElles  étaient  trop  transparentes  même  pour  la  vanité  enfan- 
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tine.  J'étais  très  doux,  três  sage  pour  employer  le  mot  du  iargon 
d'éducauon,  très  peu  moi-même,  et  peut  être  par  cela  mème  étais-je 
à  Tabri  du  mal,  qui  me  venait  du  dehors;  mais  je  ne  sus  jamais 
me  battre,  je  riais  raremeni,  et  m'habiiuaih  irop  á  n'agir  que  par 
la  permission  d'autrui". 

Depois,  refere-se  especialmente  ao  seu  aio,  cujas 
qualidades  aprecia,  mas  cujas  lamentações  do  passado 
fizeram  com  que :  Vesprit  d'imitation  de  lenfant  con- 
tractát  une  humeur  chap'ine  qui  ne  conrenait  ni  à  mon 
àgc  ni  à  mon  íemps. 

Foi  assim  que  fez  u.->  .^^.u-  primeiros  estudos: 

«Je  m'engouHrais  dans  le  latin  et  y  detins  d'unc  certaine  force; 
j'effleurai  le  grec  et  trempai  le  doigt  dans  les  maihématiques  puur 
les  queells  je  sentais  une  répugnance  de  chat  pour  Teau  froide,  ré- 
pugnance  égale  à  Tardeur  qu'on  mettait  à  me  les  faire  aimer; 
j'aimai  par  vanité  Ia  littérature  et  par  necessite  puis  avec  passion 
rhistoire.  J'essaYai  ma  plume  à  des  petiles  compositiuns  qui  sen- 
taient  toujours  un  peu  le  pamphlet  ou  ce  que  les^allemands  nom- 
ment  Tendenzschriften,  et  comme  lout  enfani  aime  une  certaine 
espièglerie,  le  pamphlet  devenait  parfçis  satyre.  Lorsque  ma  bonne 
mère  nous  quitta,  je  me  trouvai  devant  ce  irône  vacant  qui  allait 
devenir  pour  moi  un  chevalet,  avec  tout  ce  qu*il  fallait  pour  en- 
trer,  peut  être  en  boitant,  dans  une  université,  et  sans  Tinstruction 
de  mon  métier.  11  n'y  avait  de  solide  dans  tout  mon  savoir  que 
Tceuvre  de  ma  mère,  Thorreur  du  vice  et  du  mensonge  que  sa  sé- 
vérité  nous  donnait  et  que  sa  mémoire  nous  conserva.  Ces  dis- 
positions  mes  éducateurs  les  cultivèrent;  elles  étaient  trop  pro- 
fondes  pour  qu'on  put  les  arracher.  Alors  la  necessite  que  je 
croyais  encore  lointaine  me  cria  «travaille!»  —  et  je  travaillai 
comme  si  Tesprit  de  ma  mère  y  était  pour  m'encourager  et  me 
récompenser.  L'amour  trop  prononcé  de  mon  gouverneur  pour 
un  gouvernement  sans  bornes  y  aidant,  je  m'adonnai  aux  sciences 
militaires.  Je  le  tis  avec  passion;  je  le  fis  donc  avec  excès  et  le 
libéralisme  trembla  dans  ses  fondements.  Je  crus  Thistoire  par 
elle  même  une  maitresse;  je  m'émancipai  donc  du  maitre  d'his- 
toire  qui  me  commandait  de  suivre  chronologiquement  la  déduc- 
tion  des  évcnements.  J'étudiai  sans  systèmè,  sans  méthode,  mais 
cette  liberte  déréglée  de  Tintelligence  me  cunvenait,  et  lui  enseig- 
nait  a  tàcher  de  trouver,  abandonnée  à  elle  même,  une  líaison 
entre  les  évènements  dunt  ie  Usais  au  hasard  la  biographie.     J'étais 
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plus  libre,  je  gagnuis  á  cctte  liberte  c-t  pourtant  il  me  manquait 
Tessenticl,  l'éducutiun  de  la  volonté  qu'i!  fallait  ranimer.  Je 
croyais  en  quclque  sorte  un  dciu  d^ant  la  religion  des  souventrs 
que  d'oser  coupcr  les  liens  qui  m'attachaient  à  la  partie  vtcieuse 
de  mon  éducation». 

Das  viagens  como  meio  de  educação  fala  com  entu- 
siasmo. Foram  elas  que  lhe  deram  o  conhecimento 
do  príncipe  Alberto,  com  quem  muito  aprendeu : 

«Je  voyageai  alors  pour  Ia  prcmicre  fois  et  le  bonheur  me  fit 
rencontrcr  sur  mes  pas  le  Princc  Albcrt,  dont  l'amitié  d'après  ce 
que  voyez,  Madame,  et  d'aprc'S  ce  que  vous  savez,  m'a  porte  bo- 
nheur. II  aida  a  fixer  mes  idées,  et  le  seniiment  d'amitié  et  de 
respeci  que  je  vouai  a  ce  noble  cceur,  et  à  cetie  remarquable  in- 
telligence,  établit  la  transition  que  j'aurais  autrement  dú  à  une 
espèce  d'ingratitude.  D'abord  le  charme  de  sa  conversation,  tou- 
jours  instructive,  m'entraina,  puis  à  mesure  que  la  lumière,  que  je 
recevais  de  lui,  révélait  les  instincts  qui  étaícnt  demeurés  caches 
en  moi,  je  devins  enfant  du  siccie  pour  cesser  de  soupirer  vers  le 
passe. 

Je  craignais  les  grandes  forces;  il  m'enseigna  à  les  décomposer. 
Je  craignais  les  péríls  qui  ménacent  noire  société;  il  m'enseigna  à 
les  regarder  de  face.  En  revenant  en  Portugal,  ce  fut  le  tour  des 
retrogrades  de  irembler.  —  Quelques  móis  après,  j'élais  roi  —  c'est- 
à-dire  assez  malheureusement,  je  n'étais  qu'apprenti  de  roi.  Je 
n'eiais  encore  à  cet  àge  oú  Ton  connaii  d'avance  tous  les  em- 
barras des  positions  élevées.  Je  voyais  que  rinsufifisance  n'y  trou- 
vait  Tair  trop  raréfié  et  je  crus  mes  poumons  assez  forts  pour  Tas- 
pirer.  J'ai  passe  presque  trois  annáes  en  commettanl  fatalemeni 
des  bévues  pour  apprendre  à  en  éviíer  pour  Tavenir;  à  connaitre 
de  prés  la  douleur,  dites  moi  Madame,  si  pour  devoir  trouver  un 
jour  le  bonheur.  —  J'aidai  mon  éducation,  mais  je  vécus  trop  dans 
moi-même.  Qui  du  reste  pourrait  connaitre  les  secrets  de  mon 
cceur !  Ma  mère  n'existait  plus,  et  il  y  a  un  âge  oú  le  coeur  ne  se 
contente  du  toit  paternel». 

;  Em  que  consistiam,  porém,  essas  aspirações  do  co- 
ração.'' D.  Pedro  vai  dizê-lo  no  seguinte  trecho,  com 
o  qual  finaliza  a  sua  carta: 

"À  force  de  sentir  que  les  années  de  malheur,  car  j'en  ai  vues, 
comptent  double,  à  force  de  m'éloigner  du  monde  qui  ne  com- 
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prend  pas  comment  cela  puisse  arriver,  et  qui  nc  consulte  que  la 
rigueur  de  la  chronologie,  je  me  suis  fait  une  existenct*  ou  la  cons- 
cience  seulevit  contente.  Tel  âge,  telles  passions,  dit-on  généra- 
lement;  tout  ce  qui  n'est  vie  et  feu  est  pris  pour  maladie  ou  atfec- 
tation.  Et  bien,  ce  n'était  ni  aftectation,  ni  calcul,  ni  même  ma- 
ladie d'esprit.  Cétait  orgueil  ou  ignorance  que  vous  m'aiderez 
Madame,  à  avouer;  c'était  peut  être  Tefíei  d'une  aspiraiion  tou- 
jours  froissée  vers  un  bonheur  inconnu,  et  dont  vous  serez  la  réa- 
lisation.  D'ordinaire  on  commence  par  aimer  et  on  finit  par  dou- 
ter,  chez  moi  le  sort  a  voulu  qu'après  avoir  ouvert  les  yeux  à  la 
réalité  je  commençasse  à  bercer  mon  imagination.  Vous  expliquerez 
donc  la  métamorphose  pour  laquelle  je  me  prépose  en  m'éiu- 
diant,  en  me  disant  courage,  au  lieu  de  me  dire  simplement  ré- 
signaiion.  On  ne  conduit  pas  les  évènements  en  courbant  la  tête 
devant  eux;  mais  il  faut  une  main  amie  qui  Taide  à  se  redresser. 
II  faut  se  battre  avec  eux  à  coups  d'épée,  mais  il  faut  quelqu'un 
qui  dise  sans  necessite  d'égards,  —  tu  tes  bien  battu  — .  L'esprit 
dit  bien  lui  aussi  —  continue  — ,  mais  Tesprit  est  bien  jDeu  sans  le 
coeur.  —  Heureusement  le  jour  approche  ou  mes  voeux  se  réalise- 
ront. 

Mainienant  me  direz  Vous  sans  doute,  il  faut  finir.  Je  le  fais 
non  sans  regrei,  et  en  Vous  priant,  Madame,  de  me  rappeler  au 
bon  souvenir  dcs  Vos  chcrs  Parents.  Ma  soeur  a  étc  bien  touchée 
de  Votre  lettre  et  me  prie  de  Vous  dire  bien  des  choses  de  sa  part. 
Pensez  quelquefois  à  moi  Madame,  comme  je  pense  à  Vous  et 
croyez  moi». 

# 
•        « 


Este  documento,  que  consideramos  um  dos  mais  in- 
teressantes de  toda  a  vasta  colecção  que  examinámos, 
basta  para  afirmar  a  superioridade  do  espírito  de 
D.  Pedro. 

A  crítica  da  sua  educação,  os  defeitos  que  contraiu, 
as  razões  da  sua  tristeza  e  do  seu  isolamento,  o  estado 
da  sua  alma,  tudo  isso  êle  descreve  àquela  que  será 
amanhã  sua  esposa  e  virá  realizar  as  aspirações  desse 
coração,  talvez  incompreensível.  íQue  lhe  pede  êle? 
Amor,  não.     Pede-lhe  simplesmente  a  mão  amiga  que 
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o  ajude  a  le.vantar-.sc,  a  combater,  incitando  o,  com  o 
seu  auxílio,  a  cumprir  o  que  reputava  a  sua  sagrada 
missão.  ; Palavras  de  noivo  apaixonado  nem  uma! 
Só  lhe  pede,  no  fim,  que  se  lembre  algumas  vezes 
dele,  como  êle  se  lembra  dela!  K  um  filósofo  que 
fala,  não  c  um  rapaz  de  21  anos,  ardente  e  namorado, 
que  abre  o  coração  em  afectos  e  desejos  próprios  da 
idade. 

Depois,  êle  conhecia-a,  c  a  lembrança  de  uma  rapa- 
riga, fisicamente  perfeita,  com  um  busto  escultural,  e 
um  rosto  lindo,  devia  naturalmente  avivar-lhe  o  desejo 
másculo  de  estreitá-la  nos  braços,  atirando  as  ortigas 
as  formalidades  do  protocolo. 

Aquilo  não  c  carta  que  um  rapaz  escreva  a  uma 
noiva;  c  uma  súplica  de  doente  pedindo  uma  enfer- 
meira. 

Para  muitos  bastaria  este  documento,  sublime  sob 
outros  aspectos,  para  autenticar  a  frigidez  de  D.  Pedro 
como  afirma  o  depoimento  dos  médicos. 

Parece  que  D.  Estefânia  correspondeu  aos  desejos 
do  Rei,  porque  numa  carta  escrita,  na  constância  do 
matrimónio,  a  seu  lio  Leopoldo  da  Bélgica,  dizia  êle: 

•  II  me  scmble  que  j'aime  cumme  il  cunvient  de  Taimer  cclle 
qui  saii  si  bieii  subordonner  ce  qu'il  y  a  de  matériel  dans  les  rap- 
ports  entre  homme  et  femme,  à  ce  qu'il  y  a  de  moral  et  de  chré- 
ticn  dans  la  sainteté  conjugale.  Nous  nous  comprenons;  et  selon 
moi  se  comprendre  est  Tamour  dans  le  mariage...  Je  cherchais 
à  salisfaire  dans  le  mariage  une  grande  necessite  morale,  je  sen- 
tais le  besuin  de  retrouver  dans  la  femme  la  partie  bonne,  aimanie 
et  crédule  de  ma  nature,  que  les  vices  de  mon  éducation  et  Tim- 
pression  morale  que  je  reçus  de  mes  premiers  rapports  avec  les 
aíFaires  m'avaient  fait  perdre»  (i). 


(i)  Cumpre  advertir  que  nem  todas  as  incorrecções,  que  se  en- 
contram nos  documentos  emanados  de  D.  Pedro,  sobretudo  nos 
redigidos  em  língua  estrangeira,  se  devem  considerar  erros  de 
cópia  ou  descuidos  de  revisão  tipográfica.     A  maior  parte  existe 
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E  em  outra,  em  alemão,  dirigida  lambem  a  um  lio, 
escrevia  ainda  B.  Pedro,  exprimindo  o  mesmo  pensa- 
mento: 

Não  queira  pensar,  meu  tio,  julgando  pela  introdução  fría  e 
árida  da  minha  carta,  que  não  quero  falar  do  que  amemos.  Penso 
amar  de  uma  maneira  digna  Aquela  que  tão  bem  sabe  subordinar 
o  que  há  de  material  nas  relações  entre  marido  e  mulher  ao  sen- 
timento elevado  e  cristão  do  matrimónio»  (i> 

Dir-se  há  que  D.  Pedro  seguia  w  conselho  do  papa 
Luciano  III,  quando  proclamou:  Ecclesia  romana  con- 
suevit  judicare  ut  quas  tanquam  uxores  habere  non 
possenty  habeant  ut  sorores.  K  como  irmão,  e  não  ma- 
rido pwrece,  por  todos  estes  documentos,  que  o  Rei 
vivia  com  D.  Estefânia,  cujo  carácter  bondoso  e  pa- 
ciente não  se  cança  de  elogiar.  Assim  o  faz,  por 
exemplo,  numa  carta  para  a  Rainha  Vitória : 

«Pode  considerar  como  um  grande  beneficio,  queri-Ja  tia,  o  au- 
xílio que  me  prestou  na  constituição  do  meu  lar.  Vós  sois, — 
não  fazendo  juízos  prematuros  —  a  fundadora  da  felicidade  da 
minha  vida  e  tendes  jus  de  exigir  de  mim  mais  do  que  amizade  e 
quási  mais  do  que  gratidão.  Para  qualificar  Estefânia  chamá-la 
hei  Anjo.  Contudo,  este  nome  tornou-se  demasiadamente  vulgar 
e  banal,  abusou-se  demasiado  da  sua  aplicação  para  nele  poder 
depositar  todo  o  meu  sentir. 


nos  originais  e  facilmente  se  explica,  porque  são,  muitos  destes, 
simples  rascunhos,  feitos  à  pressa  e  que,  seguramente,  não  seriam 
expedidos  senão  depois  de  terem  sido  cuidadosamente  emenda- 
dos. O  pensamento  é  sempre  fiel;  a  dicção  é  que  poderia  ser 
mais  pura. 

(i)  Nach  aliem  was  ich  gesagt  habc,  werden  Sie  wermuthlich 
mir  erínnern  dass  man  sich  nicht  durch  solch  eine  Ratte  und 
langweilige  Einleiíung  vorbereitei  von  dem  zu  sprechen  was  wir 
lieben,  Ich  sage  nicht  nein;  ich  liebe  deunoch  nicht  weniger  tief. 
Ich  glaube  diejenige  die  so  gut  das  materielle  was  in  den  Ver- 
haltnissen  zwischen  Mann  und  VVeib  existiert  dem  Erhabenen  und 
Christlichen  der  ehrlichen  Gesellschaft  unterzuordnen  Tersteht, 
auf  so  eine  Weise  liebe,  wit-  es  sich  gebiihrt  sie  zuelieben». 
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Ela  c  tãu  meiga,  tSo  boa,  tão  inteligente,  tão  paciente  com  tudo 
quanto  nos  pomn  tornar  impacientes  neste  puís  que  tanto  irrita, 
que,  às  vezes,  temo  que  toda  esta  minha  felicidade  só  seja  um  sonho. 

Agora  que  meu  coração  falou  bastante,  poderemos  também 
tratar  de  coisas  banais». 

^  Quais  eram  as  causas  psicológicas  deste  estado  de 
doença  genital  ? 

Evidentemente,  o  excesso  de  aplicação  das  facul- 
dades intelectuais.  Este  fenómeno  tem-se  observado 
algumas  vezes  e  acha-se  registado  nos  livros  que  se 
ocupam  da  matéria. 

•Impotência  nervosa,  anafrodisia,  frigidez  (i),  consiste  na  abo- 
lição da  função,  achando-se  os  órgãos  intactos,  sob  influências 
diversas :  as  influências  morais,  as  preocupações  intelectuais,  o 
tempo,  a  repugnância,  as  perturbações  psíquicas  que  impedem  os 
movimentos  reflexos  e  tnrn.mi  incompleta  "n  nul.i  a  excitação  dos 
centros  de  erecção». 

Jacoud  escreve (2): 

«Mas  é  preciso  que  o  pensamento  não  esteja  num  estado  de 
tensão  permanente,  como  o  necessitam  os  estudos  abstractos  e  as 
meditações  profundas.  Em  lais  circunstâncias  vi-se  que  os  de- 
sejos se  extinguem,  os  órgãos  emurchecem  e  segue-se  a  impotência 
genital». 


Como  se  vê,  intentámos  relacionar  os  documentos 
que  demonstram  o  desdém  com  que  D.  Pedro  tratava 
as  mulheres  com  o  facto  da  sua  inaptidão  para  o  coito 
completo. 


(i)  Dic.  Encycl.  des  sciences  médicales,  v.  impuissance. 
(2)  Nouveau  Dic.  de  Médecine  et  de  Chir.  pratiques,  vb.  im- 
puissance. 
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Dizia-nos  ó  raciocínio  que,  quem  não  conhece  a  arie 
não  na  estima,  e  que  quem  não  possue  o  estímulo  eró- 
tico, não  pode  manifestar  à  mulher  os  afectos,  nem 
conceder- lhe  os  apreços  que  lhe  andam  inerentes. 
Assim,  em  tal  caso,  o  homem,  ferido  por  aquela  doença, 
não  procurará  a  mulher,  nem  empregará  os  meios  de 
conquista  necessários  para  a  ligação  sexual.  Ser-lhe 
há,  pelo  menos,  indiferente. 

Não  querendo,  porém,  chegar  a  uma  conclusão  que 
a  sciência  repudiasse,  embora  os  factos  nos  parecessem 
incontestáveis,  consultámos  o  mais  eminente  dos  nossos 
psiquiatras,  o  sr.  dr.  Júlio  de  Matos,  sobre  se  —  A  gim- 
nofobia  (repugnância  pelas  mulheres)  podia  ser  moti- 
vada pela  anafrodisia. 

O  ilustre  especialista,  —  que  também  o  é  dos  mais 
célebres  em  todo  o  mundo  -  respondeu-nos  com  a  se- 
guinte carta : 

«A  ginofobia,  aversão  irracionada  e  instintiva  às  mulheres,  é 
um  síndroma  da  degenerescência  mental  ou,  o  que  vale  o  mesmo, 
uma  das  muitas  revelações  de  uma  anómala  organização  psíquica 
devida  à  hereditariedade. 

Esta  aberração  é  precoce,  denuncíando-se  ao  despertar  das 
funções  genésicas,  e  encontra-se  em  grande  número  de  casos  de 
homosexualidade. 

A  anafrodisia,  quer  tenha  uma  origem  causal  periférica,  quer 
derive  de  doenças  funcionais  ou  orgânicas  da  medula  e  do  cére- 
bro, é  em  regra  uma  doença  da  juventude  ou  da  idade  viril,  e  ja- 
mais observei  na  minha  clínica  casos  em  que  ela  determinasse  a 
ginofobia. 

Procurei  nas  numerosas  monografias  que  possuo  sobre  as  per- 
versões do  instinto  sexual  referências  dos  autores  a  uma  relação 
possível  entre  a  frigidez  e  a  repugnância  pelas  mulheres;  em  ne- 
nhuma delas  —  desde  as  KraflVEbing,  Westphal,  Magnan  e  Charcot 
às  de  Moreau  e  Bali  encontrei  a  mínima  referência,  o  que  me  leva 
a  crer  que,  como  eu,  estes  psiquiatras  não  observaram  nunca  uma 
relação  causal  entre  a  frigidez  e  a  ginofobia.  Ocorre-me  lembrar 
que  a  frigidez  dos  ncurasténicos,  longe  de  produzir  um  estado  gi- 
nofóbico,  é  um  motivo  de  lástimas,  constantes  da  parte  dos  doentes 
para  quem  as  relações  com  as  mulheres  se  tornam  um  ideal  irrea- 
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luável,  e  que  ii  anatroiiiM.i  (.íos  velhos  .irrastu  c<iinsig<j,  muitas  ve- 
zes, um  erotismo  psíqgico,  tendo  ptjf  objecto  (j  sexo  oposto. 

Desculpe-  V.  Ex.»  a  demora  cm  responder  à  sua  amável  carta, 
demora  apenas  determinada  pela  necessidade  de  rever  os  inelhíjre?) 
tratados  sobre  o  assunto.    Lisboa,  18-11-920» 

A  esta  carta  respondemos  nós,  expondo  a  questão 
com  mais  clareza: 

«Agradeço  muito  a  carta  que  V.  Ex.*  se  dignou  dirigir-me  cm 
resposta  à  consulta  que  lhe  fiz  sobre  se  a  gimnofobia  possa  ser 
um  resultado  da  anafrodisia,  ou  por  esta  produzida.  Agora  vou 
e.xpór  a  V.  Ex.»  o  caso  especfal  de  que  se  trata,  e  que  motivou  a 
minha  consulta. 

Estou  trabalhando  num  livro  acerca  de  D.  Pedro  V,  e  por  uma 
nota  inserida  pelo  dr.  Ricardo  Jorge  num  artigo  que  escreveu 
na  Medicina  Contemporânea  em  1909,  acerca  da  virgindade  arti- 
ticial  (esquece-me  o  nome  técnico),  cheguei  aci  conhecimento  de 
que  a  Rainha  D.  Estefânia  faleceu  virgem.  A  confirmação  deste 
facto  adquiri-a  por  outros  depoimentos  competentes.  Ora,  du- 
rante o  meu  estudo  sobre  a  pessoa  de  D.  Pedro,  eu  verifiquei,  por 
grande  número  de  factos  todos  documentados  que  ele  tinha  um 
profundo  desdém  pelas  mulheres.  Em  toda  a  sua  obra,  que  é  vas- 
tíssima, não  se  encontra  nem  a  alusão  à  beleza  de  qualquer  mu- 
lher, nem  o  mínimo  desejo  de  a  possuir.  Aos  17  e  18  anos,  idade 
em  que  desperta  o  sentimento  erótico,  ele  foge  das  mulheres,  pre- 
ferindo o  isolamento  de  Mafra  ao  madamismo  (sic)  que  começa  a 
invadir  Sintra.  Nas  suas  viagens  pelo- estrangeiro,  não  se  refere 
a  uma  única  mulher  que  lhe  agradasse.  Em  suma,  eu  cheguei  a 
apurar  um  grande  número  de  factos,  todos  eles  demonstrativos 
de  que  as  mulheres  só  lhe  mereciam  ironias,  sem  que,  como  disse, 
nenhuma  lhe  despertasse  o  desejo  de  possuí-la. 

Sobre  todos  alcancei  um  docufnento  preciosíssimo,  que  vem  a 
ser  o  rascunho  de  uma  carta  escrita  a  D.  Estefânia,  dois  meses 
antes  do  seu  casamento.  È  um  documento  frio,  sem  uma  pa- 
lavra de  amor,  pedindo  uma  amiga,  uma  companheira  que  lhe 
desse  a  consolação  de  não  estar  só,  não  chegando  sequer  a  aludir 
à  continuação  da  sua  dinastia.  Documento  interessantíssimo 
para  apreciar,  sob  todos  os  pontos  de  vista,  a  psicologia  do  Rei, 
mas  que  vem  juntar-se  a  todos  os  outros  na  friesa  com  que  trata 
as  mulheres. 

Não  sei  se  o  termo  que'empreguei  de  gimnofobia  está  bem  em- 
pregado e  se  para  haver  gimnofobia  será  necessário  maior  ódio  à 
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mulher,  <ju  mesmo  a  mania  de  as  matar,  como  foi  a  de  Ja£k,  o 
Estripador,  ou  se  bastará  para  a  denominação  esse  despreso  e 
desdém  a  que  me  refiro.  Isso,  porem,  não  afecta  essencialmente 
o  caso  e  provaria  apenas  que  não  redigi  bem  a  consulta;  e  assim 
eu  poderia  rectificá-la,  perguntando  se  o  despreso  pelas  mulheres 
pode  ser  um  resultado  da  anafrodisia?  Porque  a  verdade  é  que 
nós  estamos  indubitavelmente  em  presença  dos  dois  factos. 

Na  minha  ignorância  da  sciència  e  dirigindo-me  apenas  pelo  ra- 
ciocínio, eu  julgava  que,  faltando  o  estímulo  genésico,  a  mulher 
passaria  a  ser  indiferente  para  esse  efeito  (o  do  coito)  ao  paciente 
da  doença,  e  assim  perderia  para  êle  o  interesse  sexual  e  os  afectos 
que  lhe  andam  inerentes.  Parecia-me  isto  racional. 
Seja-me,  pois,  lícito  pôr  o  problema  de  outra  maneira: 

^Não  sendo  a  gimnofobia  ocasionada,  ou  causada,  ou  produ- 
zida pela  anafrodisia,  poderá  esta  ser  éausada  por  aquela  ? 

^  Não  haverá  relação  nenhuma  de  ordem  fisiológica,  ou  de 
qualquer  outra  ordem,  entre  os  dois  factos? 

Como  V.  Ex.»  ve,  temos  diante  de  nós  uma  questão  interes- 
santíssima, por  ventura  ainda  não  debatida  pelos  competentes. 

Que  os  factos  estão  verificados  não  há  dúvida :  o  desdém  pela 
mulher  verifiquei-o  eu  nos  documentos;  a  presença  da  membrana 
himen,  verificaram-na  os  médicos,  quando  fi;?eram  a  autópsia  à 
Rainha,  procurando  saber  se  na  difteria  as  falsas  membranas  lhe 
tinham  aparecido  também  na  vulva,  como  acontece  algumas  ve- 
zes. 

Não  sendo  de  supor  que  Magalhães  Goutmho,  e  todos  os  seus 
ilustres  companheiros,  tomassem  como  a  himen  alguma  das  falsas 
membranas  que  procuravam,  o  facto  fica  fora  de  toda  a  dúvida. 

Peço  a  V.  Ex.*  licença  para  publicar  a  carta  de  V.  Ex.*  no  ca- 
pítulo do  meu  livro  em  que  me  ocupo  do  assunto,  e  bem  assim 
qualquer  outra  com  que  haja  de  honrar-me.    20-11-920». 

O  sr.  dr.  Júlio  de  Matos  honrou-nos  com  a  seguinte 
resposta: 

«A  questão,  tal  como  V.  Ex."  a  põe  na  segunda  carta  com  que 
me  honrou,  é  diferente  da  que  encarei  e  comporta  uma  solução 
muito  diversa. 

Pedro  V,  segundo  os  informes  que  V.  Ex.»  me  fornece,  não 
era  um  ginófobo,  mas  um  indiferente  pelas  mulheres,  o  que  natu- 
ralmente se  explica  por  uma  anafrodisia  ou  frigidez  constitucio- 
nal, visto  que  o  seu  casamento  se  realizou  na  juventude  e  não  há 
notícia  de  que  antes  deste  período  da  vida  ele  tivesse  inclinações 
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sexuais  de  qualquer  ordem,  i^ara  individuor»  desva  naiurcza  as 
mulheres  são  lãiJ  indiferentes  como  os  aromas  para  os  destituídos 
de  olfato,  ou  (js  sabores  para  os  destituidos  de  paladar;  não  sio 
ginófobos,  como  não  são  homosexuais,  nem  se  entregam  a  práticas 
solitárias.  São  indivíduos  em  quem  o  instinto  sexual  não  chegou 
a  constituir-se  mercê  de  uma  suspensão  evolutiva. 

Não  é  este  o  caso  a  que  me  referi  de  indivíduos  em  quem  a 
frigidez  aparece  acidentalmente  e  que  conservam  a  recordação 
obsessiva  de  sensações  agradáveis  que  nâo  podem  repetir.  To- 
davia, pode  a  indiferença  sexual  dos  anafrodisiacos  constitucio- 
nais ser-lhes  penosa  pela  consciência  de  que  se  encontram  dimi- 
nuídos relativamente  aos  outros  homens;  c  esse  é  talvez  o  caso 
de  Pedro  V,  que  os  historiadores  nos  descrevem  como  pessoa  de 
um  carácter  triste,  e  não  tendo  outras  inclinações  ou  outros  inte- 
resses que  não  fossem  os  de  ordem  puramente  intelectual. 

Autorizando  V,  Ex.*  a  fazer  o  uso  que  entender  das  minhas 
cartas,  subscrevo-me,  etc    Lisboa,  26  de  Novembro  de  loao». 

Houve,  pois,  da  nossa  parte  um  erro  lastimável  na 
consulta.  A  palavra  gimnofobia  não  foi  empregada  no 
seu  sentido  próprio.  Mas  se  êsle  erro  pudesse  causar- 
-nos  desgosto,  êle  ficaria  largamente  compensado  não 
somente  com  a  generosidade  do  eminente  professor, 
mas  com  a  confirmação  de  que  o  nosso  raciocínio  era 
absolutamente  verdadeiro  perante  a  sciência. 

E  agora  para  concluir  este  trabalho: 

Não  nos  ocupamos  deste  ponto  para  depreciar  a 
pessoa  de  D.  Pedro  V.  Não  se  trata  de  um  caso, 
como  o  de  D.  Afonso  VI,  e  muitos  outros  que  os  pro- 
cessos judiciais  tornam  burlescos,  trata-se  de  uma  coisa 
que  sublima  a  mentalidade  de  D.  Pedro  V,  porque  foi 
essa  doença  o  efeito  da  grandeza  desse  espirito  que, 
absorvido  no  estudo,  como  o  de  Newton  e  o  de  Fon- 
tenelle,  lhe  inutilizou  a  sensualidade.  Arrancando-o 
à  função  animal,  ergueu-o  tão  alto,  tão  alto,  que  a  nin- 
guém cabe  melhor  a  designação  de  sôbre-humano. 
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* 


Tínhamos  escrito  o  que  aí  íica,  partindo  de  dois 
factos  que  reputámos  incontestáveis :  i ."  o  desdém 
pelo  sexo  feminino,  manifestado  por  D.  Pedro  V,  ^ 
comprovado  por  vários  documentos  emanados  da  sua 
pessoa;  2."  o  testemunho  tradicional  dos  médicos  que 
examinaram  a  Rainha  D.  Estefânia.  Nestes  termos 
foi  por  nós  considerada  a  questão,  bem  como  o  foi,  con- 
forme a  nossa  exposição,  pelo  insigne  psiquiatra  o 
sr.  dr.  Júlio  de  Matos. 

Apurada  como  verídica  a  existência  dos  dois  factos, 
era  uma  simples  questão  de  relacionação.  E  evidente 
que  do  exame,  por  si  só,  dos  documentos,  não  con- 
cluiríamos necessariamente  por  a  anafrodisia  do  Rei, 
visto  que  eles,  podendo  denotar  essa  doença,  poderiam 
também,  por  outro  lado,  representar  um  excesso  de 
castidade,  uma  psicose  de  pureza  de  sentimentos  mo- 
rais, sem  que  houvesse  a  menor  inaptidão  das  funções 
genésicas.  Num  assunto  tão  melindroso  como  este, 
não  alcançando  uma  prova  directa,  não  teríamos,  entre 
as  duas  consequências,  hesitado  na  escolha.  Tería- 
mos, sem  dúvida,  preferido  a  conclusão  de  que  a  pouca 
ou  nenhuma  importância,  que  êle  dava  às  mulheres, 
provinha,  não  de  qualquer  dericiência  física  ou  fisioló- 
gica, no  aparelho  gerador,  mas  de  um  exagero  de  mo- 
ralidade,—  uma  paranóia  talvez,  —  que  o  levava  a  con- 
siderar repreensível  toda  a  ligação  entre  os  dois  sexos, 
que  não  fosse  consagrada  pelo  casamento. 

A  base,  portanto,  da  afirmação  reside  no  suposto 
exame  feito  pelos  médicos,  e  esse  encontrámos  nós  já 
divulgado,  pelo  menos  desde  1909,  originando  a  lenda, 
cada  dia  mais  radicada,  da  frigide\  de  D.  Pedro  V. 
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Ora,  quis  o  acaso  que  cnire  os  papci.s  da  A)uda,  c 
já  depois  de  tudo  quanto  havíamos  escrito,  encontrás- 
semos uma  carta  incompleta  (pedaço  de  um  rascunho, 
evidentemente)  dirigida  por  D.  Pedro  ao  sogro,  e  na 
qual,  rclcrindo-se  a  Krat/,  que  regressava  a  Alemanha, 
escrevia  textualmente : 

•  11  vuus  donncra,  mieux  que  je  ne  pourrais  le  faire,  des  nou- 
vclles  de  notrc  ménage.  Pour  cc  qui  cbt  dj  moi,  je  n'ai  qu'à  me 
louer  de  ce  rarebonheur  de  deux  coeurs  qui  semblent  se  compren- 
dre.  Je  prie  Dieu  qu'il  nous  conserve  ces  sentiments,  et  qu'il  bé- 
nisse  une  union  ã  laquelle  rien  ne  manque  que  la  joie  que  donne 
un  prcmier  cnfantn. 

Também  aparece,  além  deste,  outro  trecho  de  uma 
carta,  em  alemão,  escrita  a  um  tio,  em  que  se  lê: 

«Ich  kann  es  nicht  lãnger  versaumen  schriítlich  mcine  telegra- 
phischen  GlUckwUnsche  ffir  das  Ereigniss  zu  erneuern,  welches 
nun  zwei  grossvaterliche  Herzen  mit  Freude  erfUllt,  Ich  mOchte 
ich  kiiunte  auch  bald  die  Zufriedenheit  der  jungen  Eliern  kennen 
lernen». 

O  que  quer  dizer: 

•Não  posso  deixar  passar  mais  tempo  sem  renovar  por  carta 
os  meus  parabéns  telegráficos  pelo  acontecimento  que  neste  mo- 
mento enche  de  júbilo  dois  corações  de  avós.  Quanto  desejaria 
também  eu,  e  muito  em  breve,  conhecer  o  contentamento  dos 
jovens  pais». 

Para  nós  que  admiramos  o  carácter  de  D.  Pedro 
estes  dois  bocados  de  papel,  de  cuja  autenticidade  não 
temos  a  menor  dúvida,  se  não  destroem  a  lenda,  dei- 
xam-na,  seguramente,  muito  abalada. 

É  cerlo  que  a  Rainha  Maria  Izabel  de  Sabóia,  mu- 
lher de  D.  Afonso  VI,  escrevia  às  suas  amigas,  dizen- 
do-lhes  que  tinha  todos  os  motivos  para  estar  contente 
com  c  marido  e  que  nenhuma  coisa  faltaria  à  sua  feli- 
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cidade  quando  tivesse  um  Jilho,  o  qual  esperava  ter 
dentro  em  pouco  (i). 

E,  contudo,  o  processo  de  anulação  do  seu  casa- 
mento veiu  mostrar  a  incapacidade  de  D.  Afonso  VI 
para  a  geração. 

.  Para  os  incrédulos  a  esperança  num  filho  poderá  ser 
um  disfarce,  tendente  a  destruir  qualquer  desconfiança 
que  o  sogro,  ou  o  lio,  pudesse  ter  sobre  a  sucessão  ao 
trono  português. 

Para  nós  o  problema  não  está  resolvido  e  provavel- 
mente nunca  se  resolverá. 


«       * 

Tínhamos  encerrado  neste  ponto  o  capitulo  e  com 
ele  também  o  livro,  quando  uma  outra  surpresa  nos 
surgiu,  oferecendo  à  obra  um  fecho  inesperado.  É 
nada  menos  do  que  o  testemunho  da  Rainha  D.  Este- 
fânia, saído  do  arquivo  da  Casa  de  Hohenzollern  Sigma- 
ringen  com  o  assentimento  do  Príncipe  que  actual- 
mente a  representa. 

Estefânia  refere  a  sua  chegada  a  Lisboa,  a  cere- 
mónia  do  seu  casamento,  em  que  o  cardeal  patriarca 
pergunta  aos  cônjuges  se  reconhecem  a  ^:elebração  do 
matrimónio  feita  em  Berlim.  A  igreja  está  com  o  sa- 
cramento exposto,  e  canta-se  um  Te-Deum^  ni  beau 
ni  court.     Do  templo  dirigiram-se  para  o  Paço: 

aCe  qui  dura,  je  crois,  plus  d'unt;  heure,  car  on  ne  se  faii  pas 
d'idée  des  disiances  à  Lisbonne  et  puis  Ton  monte,  et  Ton  des- 
cend  beaucoup.  Nous  allions  au  pas,  car  la  foule  était  innombra- 
ble.    Cétait  fort  beau.    Cest  enorme  le  monde  qu'il  y  avaii  de 


(i)  Meyn.  de  mcid.  de  Montpensier.    Em  Bernardes  Branco, 
Porí.  e  os  Estr.,  IV,  pág.  690. 
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la  campagne,  encore  pencLi.i  ^^^  ,wui.-.  ^t.  l.a  ^,úíí  ^<^^  ,  u.>  a 
prise  était  grande  et  venait  du  coeur.  On  scnt  combien  fcdro  esi 
aimé,  mais  le  peuple  ne  montre  aucun  cnthousiasme  et  resie  calme 
et  silcMicicux  iiu  milicu  de  tout  cclii»  (i). 

Tendu  partido  do  navio  as  lo  horas  da  manhã,  che- 
gou às  5  horas  da  tarde  ao  Paço  das  Necessidades. 
D.  Pedro  mostrou-lhe  todos  os  seus  quartos,  que  ela 
achou  bonitos  e  agradáveis: 

«Après  cela  les  troupes  détilcrent,  jullai  voir  ia  ciuhudic  de 
Pedro,  ou  jc  passe  la  plus  grande  partie  de  ma  journée  et  puis 
nous  dinâmes». 

A  corte  jantou  numa  sala  ao  lado,  ficando  depois  do 
jantar  todos  a  conversarem.    A  infanta  I).  Izabel  Maria 

veiu  ao  jantar: 

«...  elle  est  três  originale  fort  bien  conservée  pour  son  âge, 
Tair  fort  spirituel,  parlam  fort  mal  le  français,  três  bonne,  três 
pieuse,  rappelant  un  peu  dans  son  e.xtérieur  la  Reine  d'Angle- 
lerre». 

Depois  do  jantar  houve  divertimentos  populares  em 


(i)  Supomos  que  as  cartas  da  Rainha  O.  Estefânia  foram  es- 
critas em  alemão,  pois  não  é  natural  que  se  dirigisse  a  sua  mãe 
numa  língua  que  não  fosse  a  de  amba».  duas.  As  cópias,  porem, 
que  recebemos,  e  em  parte  agora  publicamos,  são  em  francês, 
provavelmente  porque  foram  traduzidas  dos  originais,  tendo  en- 
tremeadas algumas  frases  em  alemão,  que  o  tradutor  ou  tradutora 
(a  letra  parece  de  mão  feminina)  não  soube  traduzir,  ou  às  quais 
receiou  dar  um  sentido  diverso  do  que  lhe  foi  ligado  pela  au- 
tora. 

Estas  cópias  foram  enviadas  pelo  dr.  Hebeisen,  arquivista  do 
príncipe  de  Hohenzollern,  directamente  à  Academia  das  Sciências 
de  Lisboa,  com  pleno  conhecimento  do  fim  a  que  eram  destina- 
das, como  tudo  consta  da  correspondência  trocada,  existente  na 
mesma  Academia. 

A  tradução  não  é  um  modelo  de  prosa  francesa,  mas  não  lhe 
fizemos  a  menor  alteração,  exceptuando  no  tocante  aos  acentos 
que  faltavam  em  algumas  palavras  e  sobejavam  noutras. 
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frente  das  janelas.  Por  fim,  retiraram-se  todos  aos 
seus  aposentos,  ficando  ela  a  tomar  chá  com  o  marido 
e  indo  deitar-se  em  seguida. 

Agora  chega  o  momento  solene: 

«La  duchesse  de  Terceira  est  restée  auprcs  de  moi  jusqu'à  ce 
que  j'étais  dans  mon  lit,  et  puis  Pedro  est  venu,  mais  je  n'ai  pas 
fermé  Toeil  de  toute  la  nuit. 

Ich  habe  mich  ziemlich  unbehaglich  gefUhlt  und  finde  Uberhaupt 
diese  Sitte  des  Zusammenschl.  nicht  sehr  angenehm,  mais  je  le 
régarde  comme  un  devoir  devant  Dieu  et  Texcessive  pureté  et  dé- 
licatesse  de  Pedro  me  touche  et  me  rend  heureuse,  c'est  un  grand 
bonheur  pour  moi,  car  sens  cela  il  y  aurait  des  choses  qui  me 
seraient  bien  dificiles.  Vous  voyez,  chère  ei  adorée  Maman,  que 
je  vous  parle  bien  à  cceur  ouvert;  il  faut  que  je  vous  raconte 
un  peu  de  notre  vicu. 

As  palavras  em  alemão,  intercaladas  no  texto,  que- 
rem dizer :  senti-me  bastante  incomodada  (pouco  à  t*on- 
tadey  mal  disposta)  e  acho,  em  ^eral,  que  este  costume 
de  (os  esposos)  dormirem  juntos  não  é  muito  agradável. 

l  Que  se  conclue  deste  trecho,  com  relação  ao  as- 
sunto ? 

Parece-nos  que  nada  que  possa  atestar  impedimento 
físico  de  D.  Pedro  para  os  efeitos  legítimos  da  união 
conjugal.  A  inocência,  a  candura,  a  pureza  daquele 
anjo  que  a  Providência  lhe  destinara  por  esposa,  afec- 
taram-lhe  a  sua  estrema  e  delicada  sensibilidade,  como 
aconteceria  a  qualquer  coração  bem  formado.  Ela,  a 
esposa  bem  amada,  sentiu-se  incomodada  com  o  con- 
tacto, i  mas  que  fazer,  se  isso  é  um  dever  perante 
Deus  7 

Achamos  tudo  isto  sublime. 

Mas  continuemos  a  ouvir  a  voz  daquela  que,  no  dizer 
eloquente  do  marido,  era  /////  coração  para  a  terra  e 
um  espirito  para  o  céu. 

Numa  folha  destacada,  sem  data,  talvez  de  Setembro 
de  i858,  Estefânia  participa  a  sua  mãe  que  estão  em 
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Lisboa  desde  ib  de  ^iciciiinio,  onde  lic;iiu(*  ;ilc  i^ 
ou  29,  emquantú  o  resto  da  família  continua  em  Sin- 
tra; que  vai  principiar  a  estação  das  chuvas  que,  di- 
zem, dura  oito  dias  ou  mais  sem  interrupção,  prolon- 
gando-sc  por  quatro  semanas ;  que  a  chuva  torna  em 
Dezembro,  sendo,  conforme  lhe  afirmam,  lindíssimo  o 
mês  de  Janeiro,  e  logo,  em  seguida  a  estas  referências, 
escreve : 

•Chore  Maman,  certains  journeaux  portugais  ontdit  que  Pedro 
et  moi  nous  espcrions  déjà  une  augmentaiíon  de  famille;  je  ne 
vous  en  parle  que  dans  Ic  cus  que  des  journeaux  étrangers  pren- 
nent  cette  nouvelle  pour  vraie,  mais  vous  comprenez,  chère  et 
adorée  Maman,  que  s'il  y  avait  la  moindre  des  índices  de  ce  genre 
vous  le  sauriez  depuis  longtemps.  En  general  on  parle  beaucoup 
et  on  fait  beaucoup  de  caquets  dans  cette  chcre  ville  deLisbonne; 
nous  sommes  fort  petite  viile  dans  cela». 

Numa  outra  folha,  também  sem  data,  mas  que  se 
supõe  ter  sido  escrita  no  outono  de  i858,  escreve  de 
Mafra,  «a  mansão  predilecta  do  seu  amado  Pedro». 
Gosta  muito  de  estar  ali  e  prefere  Mafra  a  Cintra», 
oconquanto  esta  seja,  sem  comparação,  mais  bonitai, 
pois  que  o  seu  Pedro  está  ali  mais  alegre,  trabalha 
pouco,  sai  muito,  e  tudo  isso  são  razoes  para  ela  amar 
de  preferência  este  retiro. 

Depois  fala  do  convento  de  Mafra: 

■Le  couvent  de  Mafra  a  été  fondé  par  le  Roi  Jean  V  comme 
voeu  pour  la  succession  de  la  couronne;  11  était  marié  pendant  trois 
ans  sans  avoir  d'enfants,  lorsque  un  moine  fort  vénérable  lui  pro- 
phétise  que  s'il  fondait  à  Mafra  un  couvent  de  franciscains  dédié 
à  S.  Antoine  de  Padoue,  saint  de  grande  vénération  ici,  il  aurait 
des  enfants.  Et  en  eftet  dès  que  le  Roi  eui  pris  la  décision,  son 
désir  se  trouva  accomplit.  Depuis  les  Reines  n'ont  toujours  eu 
d'enfants  que  lorsque  les  moines  faisaient  certaines  prières  sous 
l'invocation  de  St.  Antoine  et  aussi  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
qui  en  Portugal  fut  le  rénovateur  de  Tordre  de  St.  François. 

Du  temps  de  la  Reine  D.  Maria  II  Tordre  n'existait  plus.  On 
^vait  dit  qu'elle  n'aurait  pas  d'enfants,  lorsque  quelques  pieuses 
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dames  se  rappelèrent  le  voeu  du  Roi,  choisirent  trois  prêtres  de 
Tordre  qui,  avec  l'approbation  de  la  Reine,  furem  chargés  (pour 
Textérieur)  de  garder  Ia  biblioihèque  de  Mafra,  mais  qui  Hrent  des 
exercices  prescrits  par  Tordre  et  qui  som  valables,  dès  qu'il  y  a 
trois  moines  de  Tordre  reunis.  Et  9  uu  10  móis  après  Pedro  est 
né. 

Cest  cependant  fort  remarquable  et  il  seraii  três  mal  de  dé- 
daigner  une  pareille  chose,  car  ce  n'est  une  superstitiun,  ce  n'est 
que  Taccomplissement  d'un  vceu  forme  par  un  de  nos  antéces- 
seurs. 

Quelques  bonnes  dames  en  ont  reuni  trois  encore  qui  peui- 
être  pourront  commencer  le  móis  prochain  leurs  exercices. 

Mais  personne  n'en  sait  rien,  si  ce  n'est  Pedro  et  moi  et  deux 
ou  trois  dames. 

Je  vous  récris  à  vous,  adorée  Maman,  parce  que  vous  devez  le 
savoir;  si  vous  he  pouviez  vous  unir  à  nos  priores,  cela  ne  nous 
porterait  pas  bonheur;  mais  je  vous  prie  de  le  garder  tout-à-fait 
pour  vous;  cela  vaut  mieux. 

Maintenant  j'atiends  avec  impacience  de  vos  nouvelles». 

Em  3o  de  Outubro  volta  a  falar  no  que  dizem  os 
jornais  acerca  da  sua  gravidez: 

«Je  suis  vraiment  três  fachée  de  tous  ces  bruits  de  journeaux, 
Je  sais  bien  que  cela  arrive,  mais  on  ne  dit  pas  les  choses  avec 
tant  d'assurance.  Imaginez  que  j'ai  déja  reçu  des  lettres  avec 
compliments  sur  ce  que  Tom  suppose  être  et  qui  n'est  pas.  Hier 
une  lettre  de  Hortense,  ou  elle  m'en  parle  comme  d'une  chose 
tout-à-fait  décidée 

Du  reste  il  y  a  déja  trois  móis  que  tous  ces  bruits  courent  à  Lis- 
bonne,  mais  lout-à-fait  sans  fondements.  Pedro  et  moi,  nous  ne 
pouvons  nous  empecher  de  rire  de  Timpatience  qu'on  a  de  voir 
arriver  une  augmentaiion  dans  notre  famille. 

J'espòre  de  tout  mon  coeur  que  Dieu  nous  accordera  ce  bo- 
nheur,  ceite  bénédiction,  mais  jusqu'à  présent,  il  n'en  n'est  pas 
encore  question.  Ces  bruits  de  journeaux  m''ont  suriout  été 
désagréables,  pensam  à  vous,  chère  Maman,  qui  aurez  été  acca- 
blée  de  questions  et  vous  n'aurez  aimé  à  répondre  non». 

E  ainda  em  i  de  Dezembro  de  i838,  referindo-se  a 
Gratz,  que  retirava  para  a  Alemanha,  e  pelo  qual  ela, 
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bem  como  D.  Pedro,  enviavam  notícias  do  seu  viver 
doméstico  a  seus  pais  c  sogros : 

«Nous  Ic  recíJinmander  seraii  ratlct-Uiion,  mais  cc  que  )e  puu 
vous  demunder  c'esi  d'avoir  enticrc  confiance  cn  lui,  de  lui  dc- 
mander  tout  ce  que  vous  voudrcz,  de  causer  avec  lui  de  toute 
Tespèce  de  sujets.  II  sait  tout  par  moi,  excepté  naturellement  ce 
que  Pedro  et  moi  faisons  ensemble,  mais  ceei  vous  le  savez,  ma 
chore  Maman,  par  mes  lettres. 

II  me  semble  qu'il  croit  aussi  à  la  vérité  de  la  nouvcllc  que  les 
journeaux  ont  répandue,  mais  qui,  comme  vous  savcz,  est  sans 
fondements.  Cest  un  sujet  du  quel  naturellement  je  ne  puis  parler 
avec  lui,  ainsi  je  ne  sais  ce  qu'il  croit  et  ce  qu'il  ne  croit  pas». 

E,  para  terminar  a  exposição  documental,  falta-nos 
citar  uma  carta  de  D.  Pedro,  dirigida  à  sogra,  em  3o 
de  Dezembro  de  iSdq,  já  depois  do  falecimento  de 
D.  Estefânia.  Deseja-lhe  um  bom  ano,  enviando  sau- 
dades a  todos  os  membros  da  família.  Esta  carta  é 
um  hino  de  amor,  dedicado  à  memória  de  sua  mulher. 
Fala  de  seu  cunhado  Leopoldo  que  vai  deixá-lo,  regres- 
sando à  Alemanha,  e  mostra  quanto  o  estimava  com 
uma  dedicação  verdadeiramente  fraternal: 

«Léopold  est  pour  moi  le  souvenir  vivant  de  mes  plus  beaux 
jours;  il  fut  comme  le  confident  de  mes  plus  douces  émotions, 
de  mon  premier,  de  mon  unique  amour.  Et  maintenant  il  m'ai- 
dait  à  pleurer  ces  jours  qui  ne  reviendront  jamais.  Quels  na- 
vrants  rapprochements !  II  y  a  une  année  à  peine  nous  faisions  nos 
projets  d'avenir,  nous  nous  occupions  de  nos  enfants  que  nous 
aimerions  tant;  et  maintenant  redevenu  enfant,  orphelin,  je  rede- 
mande  un  coin  au  vieux  foyer ! 

II  y  a  un  an  nous  assemblions  la  petite  famille,  en  attendant  Ia 
nôtre,  autour  de  Tarbre  de  Noel ;  et  cette  année  j'étais  lá,  comme 
les  pauvres  petits  qui  n'ont  pas  de  toit,  regardant  et  enviant  ceux 
avec  lesquels  le  Christ  vient  jouer. 

Combien  de  fois  n'ai-je  pas  pense  à  vous,  ma  Mère  que  je 
chéris  et  que  j'aime  de  tout  Tamour  que  notre  cher  Anje  a  su 
m*inspirer». 

Depois  de  tudo  isto,  quer-nos  parecer  que  a  lenda  da 
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incapacidade  de  D.  Pedro  para  a  coabitação  conjugal 
tem  de  ser  eliminada  da  tradição.  Não  é  crível  que 
ele  nas  suas  expansões  com  seu  cunhado,  um  rapaz  da 
mesma  idade,  entre  os  sonhos  sobre  a  sua  felicidade 
futura,  tivesse  a  miragem  da  família  constituída  pela 
mulher  e  filhos,  que  muito  havia  de  amar,  se  não 
achasse  em  si  a  probabilidade  de  os  procrear. 

Não  é  crível  que  ambos,  D.  Pedro  e  D.  Estefânia, 
se  associassem  a  algumas  senhoras  da  corte,  fazendo 
exercícios  espirituais,  seguindo  o  costume  dos  Bra- 
ganças  inaugurado  por  D.  João  V,  tendo  a  certeza  de 
que  tais  devoções  seriam  inúteis,  vista  a  incapacidade 
física  do  Rei;  e  menos  crível  é,  seguramente,  que  a 
jovem  Rainha  convidasse  sua  mãe  a  colaborar  com  as 
suas  orações  numa  comédia  para  ela  evidente,  pois 
devia  conhecer  melhor  do  que  ninguém  a  frigidez  do 
marido. 

Uma  outra  circunstância  nos  causa  também  funda 
impressão.  É  a  da  Rainha  afirmar  que  as  noticias 
prematuras  dos  jornais  os  fazem  rir  muito,  a  ela  e  a 
D.  Pedro,  pois  se  não  estivessem  ambos  convencidos 
de  que  poderiam  ter  filhos  e  de  que  isso  era  apenas 
uma  questão  de  tempo,  não  era  com  o  riso  que  comen- 
tariam as  inconveniências  dos  jornalistas.  A  referência 
ao  facto  deveria  doer-lhes  gravemente,  e  seria  recebida 
mais  com  desgosto  do  que  com  alegria. 

E  aqui  está  como  sobre  o  mesmo  assunto  e  antes  de 
encerrar  a  discussão  dele,  o  nosso  espírito  tem  atra- 
vessado lógica  e  coerentemente  três  fases  diversas,  tra- 
duzindo três  opiniões  aparentemente  contraditórias. 

Emquanto  tivemos  diante  de  nós  simplesmente  a 
tradição,  não  contrariada  nem  modificada  por  qualquer 
vislumbre  de  outra  prova,  aceitámos  a  veracidade  da 
anafrodisia  do  Rei. 

Quando,  posteriormente,  o  acaso  nos  deparou  alguns 
documentos  entre  os  papéis  da  Ajuda,  o  que  se  nos 
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afigurava  certo  passou  au  estado  de  problema,  for- 
mando cm  nós  o  primeiro  grau  de  dúvida. 

Hoje  que  obtivemos  as  cartas,  de  que  apresentamos 
alguns  trechos  atinentes  à  questão,  o  nosso  espírito 
inciina-se  a  supor  que  a  frigidez  de  D.  Pedro  não  tem 
fundamento  de  verdade  hist(Jrica  e  que,  em  boa  e  sã 
consciência,  devemos  abandonar  a  lenda,  pelo  menos 
até  que  apareça  um  documento,  escrito  por  qualquer 
dos  médicos  que  fizeram  a  autópsia  ou  exame  à  Rainha, 
visto  que  o  auto,  que  parece  existia  na  mordomia-mór 
do  reino,  é  inteiramente  omisso  a  tal  respeito. 

Para  nós  a  história  escreve-se  sem  opiniões  precon- 
cebidas nem  teimosas.  Não  tomamos  a  prova,  esca- 
vando-a  e  encaixando  nela  o  que  a  paixão  nos  inspira. 
Não  insistimos  numa  opinião,  uma  vez  emitida,  por 
orgulho  ou  vaidade.  Partindo  do  principio  de  que  a 
justiça  é  ainda  mais  devida  aos  mortos  do  que  aos  vivos, 
interpretamos  a  prova  e  dela  derivamos  o  nosso  juízo. 

No  presente  estado  documental,  o  caso  da  falta  de 
sucessão  à  coroa  deve  mais  atribuir-se  à  hipótese  de 
esterilidade,  ou  de  um  retardamento  de  procreação, 
do  que  à  frigidez  do  Rei.  O  seu  desinteresse  e  indi- 
ferença pelas  mulheres  podiam  ser  um  excesso  de  cas- 
tidade, manifestação  específica  da  austeridade  geral  do 
seu  carácter. 

Ao  príncipe  de  Hohenzollern-Sigmaringen  devemos 
agradecer  o  ter  franqueado  os  arquivos  da  sua  casa, 
não  duvidando  expor  os  documentos  relativos  a  uma 
questão,  em  que  se  trata  do  que  pode  haver  de  mais 
íntimo  para  uma  das  suas  princesas.  Entendeu  Sua 
Alteza  que  só  a  verdade  se  impõe  à  história  e  que 
perante  ela  não  pode  haver  recatos  hipócritas,  que  con- 
tribuem unicamente  para  desfigurar  os  factos,  depri- 
mindo as  pessoas.  Só  um  espírito,  despido  de  precon- 
ceitos e  superiormente  inteligente,  pode  conceber  este 
pensamento. 
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i  Como  o  proceder  do  Príncipe  ilustre  contrasta  com 
o  daqueles  que  guardam  avaramente  os  documentos, 
com  receio  de  que  neles  possa  haver  uma  alusão,  menos 
elogiosa  a  algum  dos  seus  antepassados,  sem  contudo 
compreenderem  que  os  imortais  pelos  seus  feitos  ficam 
s«mpre  acima  de  todas  as  discussões,  e  que  só  do  con- 
flito das  opiniões  irradia  a  luz  que  ilumina  a  verda- 
deira glória! 

A  generosidade  e  a  elevação  do  acto,  praticado  pelo 
Príncipe  para  com  a  Academia  das  Sciências  de  Lisboa, 
encheram-nos  de  admiração,  e  como  membro,  embora 
sem  valor,  desta  corporação  venerável,  lhe  prestaremos 
a  nossa  homenagem. 

Se  Sua  Alteza  nos  facilitar  o  conhecimento  de  tudo 
quanto  exista  no  seu  arquivo,  respeitante  á  Rainha 
D.  Estefânia,  será  a  nobilíssima  princesa  o  objecto  do 
nosso  último  livro. 

Fecharemos  com  êle  o  ciclo  da  nossa  laboriosa  e  já 
decrépita  existência. 

i  Que  grande  felicidade  seria  a  nossa,  se  pudéssemos 
deixar  o  nosso  testamento  literário  numa  obra,  em  que 
não  haveria  uma  acção  má  a  referir,  um  ódio  a  casti- 
gar, uma  nódoa  a  expungir,  e  era  que  tudo  seria  a  ce- 
lebração da  virtude,  da  santidade  e  do  amor  puríssimo! 

Esse  livro,  com  cuja  publicação  celebraríamos,  —  se 
Deus  o  permitisse,  —  o  nosso  octogenário,  havia  de  ser 
escrito,  como  Fra  Angélico  pintava  as  suas  Virgens  — 
;  de  joelhos  ! 


FIM  DO  VOLUME  il  E  ULTIMO 


NOTAS 


NOTA  I.*  A  PAG.  19a 

Ot  Passos 

Em  1828,  os  Passos  emigraram  também.  Foram  para  Ingla- 
terra, e  de  lá  para  a  França,  fixando  a  sua  residência  em  Eaux 
Bonnes. 

Aí  publicaram  dois  memoriais:  o  primeiro  com  o  título  de  — 
Memorial  sobre  a  necessidade  e  meios  de  destruir  prontamente  o 
tirano  de  Portugal  e  estabelecer  o  trono  da  senhora  D.  Maria  II 
e  a  carta  de  1826.  É  datado  de  Paris,  em  1 3  de  Março  de  i83i. 
Foi  impresso  em  aParis.  Imprimerie  de  Auguste  Mie,  Rue  Joquc- 
let,  n.»  99,  place  de  la  Bourse». 

O  segundo  iniitula-se  —  Segundo  Memorial  sobre  o  estado  pre- 
sente de  Portugal,  e  como  não  há  rajão  nem  direito,  nem  força 
para  tirar  á  Senhora  D.  Maria  II  sua  Coroa,  e  a  nós  nossa  liber- 
dade, com  mais  outras  particularidades.  Eaubonne  16  de  Novembro 
de  i83i.  Paris,  Auguste  Mie,  Imprimeur. 

Quem  ler  simplesmente  os  títulos  dos  dois  memoriais  será  le- 
vado a  supor  que  os  irmãos  Passos,  em  identidade  de  vistas  com 
os  outros  emigrados,  pretendiam  unicamente  contribuir  com  a 
pena  para  expulsar  do  trono  a  D.  Miguel  e  completar  a  obra  de 
D.  Pedro. 

Não;  o  que  eles  queriam  era  já  ditar  a  lei,  fazendo  programas 
de  governo  que  lhes  conquistassem  a  popularidade,  o  que  foi 
sempre  o  fraco  dos  dois  irmãos. 

«Queremos  —  dizia  o  primeiro  memoria)  a  ^a^  iu  —  indemnizações  aos  pre* 
SOS,  emigrados  e  liomisiados  por  tieis  á  causa  da  liberdade :  anulação  de  todas  as 
sentenças  eiveis  e  crimes  'sem  excepção/  dadas  contra  eles  pvor  juízes  incompeten- 
tes, inimigos  capitais,  e  réus  de  lesa  magesiade  (que  nem  essa  tirania  faltou):  c 
quanto  aos  17  Pares,  que  se  conservaram  fieis,  queremos  que  os  bens  da  Coroa  e  or- 
dens, que  eles  possuem,  lhes  fiquem  como  propriedade  particular;  e  sejam  indemni- 
zados das  percas  que  sofreram  com  as  novas  reformas,  que  hão  de  ter  lugar  ena 
nosso  sistema  foruleiro,  e  enfitéutico.  Pares,  havendo-os,  devem  ser  independen. 
CS  4a  Coroa;  ;  e  que  se  não  veja  de  novo  um  conde  lazer  discursos  a  meia  moeda!» 
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Queriam  também : 

•  Uma  dotação  k*  viúv;i-,  lilhu*  c  p.u^  Jim  murlirrt  Ja  i'atru  qiir  ;  ■  '  e  rrjin 
nos  cadafaNo»,  itâbre  as  honra*  que  auR  defunto»  te  dcvrcn,  c  iuni|>i>-i  ..irf.n.-  jí 
ot  itifeli/es  do  campo  de  Santa  Ana,  que  e  tempo  de  nio  «ermot  ingruio*  ,<  Ici  a 
favor  do»  que  morrerimi  na  guerra  contra  oi  facioau»  quercmo*  aplicada  i*  fatnilia» 
daqueles  que  morreram  na»  cadeia*,  nos  Jetterros,  emigrado»  ou  homittadoa. 

O  decreto  a  favor  da  viuva  c  lillios  do  »r.  F.  Toma^,  nutao  iluMrc  libertador, 
e»tá  em  pé,  c  nío  há  «enáo  satiafazcr  o  airazado;  c  »ábre  i»»o  queremo»  ainda 
honras  e  diatinçõe»  para  o»  vencedores  do  dia  1 1  de  AgAtto,  e  um  leito  (que  nio  MJa 
o  de  Pacheco)  onde  possam  detcançar  na  »ua  gloríoaa  velhice». 

Pura  a  Universidade  querem  que  sejam,  com  dispensa  de  anti- 
guidade, admitidos  os  que  seguiram  a  causa  nacional,  os  mais 
ilustrados  e  os  mais  patriotas. 

Depois,  a  pág.  30,  enumeram  os  defeitos  que  encontram  na 
Carta: 

•  £,  ai)ui  diremos  01  principais  defeito»  que  achamos  na  Carta,  e  que  »áo:  1.*  o 
Conselho  de  Estado;  2."  as  eleiç&e»  indirectas;  3.*  o>  atentados  contra  a  liberdade 
de  consciência  e  tolerância  evangélica;  4.*  a»  legislaturas  quadrienal»;  5*  a  defi- 
ciência no  direito  de  convocar  as  cortes  á  falta  do  poder  moderador.  E  fique  em 
lembrança  que  o  Infante  l>.  Hunrique,  que  ninguém  ousará  notar  de  revolucionário, 
por  ocasião  da  regência  de  D.  Leonor  de  Aragão  deu  voto  cm  conselho,  que  o  In- 
fante D.  Pedro  (então  particular)  assinasse  as  cartas  convocatórias  para  cdrtes,  in- 
dependente da  Rainha  Regente  por  testamento  de  El-Rei  D.  Duarte  [Crónica  de 
Nunes  de  Ledo)». 

Já  aqui  se  desenha  bem  nitidamente  a  psicologia  política  dos 
dois  Passos.  Ainda  D.  Miguel  se  achava  no  trono,  (isto  era  es- 
crito em  Março  de  i83i),  ainda  os  liberais  se  encontravam  homi- 
siados,  lutando  com  todas  as  adversidades  e  até  com  a  fome, 
ainda  D.  Pedro  estava  rodeado  dos  maiores  obstáculos  e  mais  pró- 
ximo da  derrota  do  que  da  vitória,  pois  já  os  irmãos  Passos  se 
propunham  reformar  a  Carta,  que  ainda  não  tinha  sido  restau- 
rada! {Irrequietos  por  temperamento,  não  se  contentavam  com 
a  Carta  de  1826  sem  que  fosse  remendada,  conforme  as  suas  as- 
pirações! Era  já  o  gérmen  das  discórdias  futuras.  ;Era  já  a 
perturbação  lançada  a  um  trono  que  ainda  não  estava  fundado! 
i  Que  amigos  havia  de  ter  aqui  a  pobre  D.  Maria  II! 

Mas  o  caso  não  fica  neste  ponto. 

Agora  no  Segundo  Memorial  atiram-se  ferozmente  ao  Impe- 
rador (pág.  5): 

«Náo  queremos  nós  agravar  os  infortúnios  do  es-Imperador  com  as  memórias 
do  passado,  e  até  um  trono  lhe  dávamos,  se  pudesse  ser,  mas  náo  ó  Português,  que 
esse  é  da  Senhora  D.  Maria  II.  O  autor  da  Carta,  Rei  legislador  e  libertador,  náo 
há  de  esmolar  de  porta  em  porta  como  Camões,  nem  acabar  num  hospital  cono  Pa- 
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checo.  Náo  usaremos  nós  com  êle  a  severidade  que  teriam  nossos  avós  com  a  Leu- 
nor  de  Aragão ;  destes  sim  se  pode  dizer,  como  iim  nosso  bom  escritor,  —  que  eram 
homens  muito  repúblicos  e  pouco  caridosos.  De  nós  náo:  pois  com  o  Príncipe 
abdicado  teremos  mão  larga  para  partir;  e  os  populares,  severos  Mordomos  do  Es- 
tado, darão  náo  óbuio  de  caridade,  senáo  quinhão  e  Estada  de  Príncipe.  A  Senhora 
D.  Maria  II  é  menor;  e  náo  pode  abdicar  em  seu  Pai,  como  O.  Joáo  II  fez  em 
.\fonso  V;  e  quando  pudesse,  as  leis  nos  tolhem  aceitar  essa  renúncia  em  pre/ui^o 
das  Princesas  Portuguesas  nascidas  antes  da  independência  do  império  e  nunca 
de  D.  Pedro  se  dirá  que  foi ;  —  Légum  suarum  ipse  auctor  et  eversor.  —  Pode  tal- 
vez o  Principado  dos  Algarves,  segundo  o  estilo  antigo,  servir  para  galardoar  a 
sua  lealdade  e  os  serviços  feitos  a  Sua  Ilustre  Filha;  pois  qual  Afonso  K  a  ela  se 
chega  para  liie  oferecer  seu  braço  e  conselho.  Nem  é  justo  que  a  família  de  Bra- 
gança e  Beauharnais  fique  sem  casa  e  renda  suficiente ;  e  devem  os  populares  dar 
esta  prova  de  amor  a  seu  antigo  Monarca  e  á  nova  Dinastia  do  Porto.  Em  troca, 
o  que  os  do  Povo  querem  é  que  o  Príncipe  siga  de  coração  a  causa  da  liberdade  e  da 
revolução». 

Não  é  o  Imperador  com  os  seus  generais  e  soldados  que  fun- 
dam o  regimen  constitucional.  Não  são  as  tropas  da  Terceira 
que  hão  de  entrar  vitoriosas  no  Porto  e  em  Lisboa;  é  o  povo;  é  a 
Revolução  que  triunfa.  Os  vencedores  são  os  populares  gene- 
rosos que  náo  hão  de  permitir  que  D.  Fedro  morra  à  fome  como 
Camões  ou  Pacheco;  são  eles  que  lhe  darão,  por  favor  e  benevo- 
lência, o  principado  do  Algarve,  onde  com  sua  mulher  pode  en- 
contrar a  subsistência. 

Os  dois  Memoriais  (o  segundo  vem  reproduzido  nos  Documen- 
tos para  a  história  das  cortes  gerais  da  Nação  Portugueses,  VIII, 
pág.  735),  não  trazem  o  nome  dos  autores,  mas  nunca  eles  contes- 
taram a  paternidade  destes  dois  inconvenientes  opúsculos.  Ingra- 
tidão e  injustiça  para  com  o  Imperador;  lisonja  para  com  o  povo; 
hipocrisia  defendendo  o  trono  da  Rainha;  todas  essas  qualidades 
que  os  Passos  haviam  de  revelar  depois,  aí  estão  já  definidas  e  ca- 
racterizadas. 

A  revolução  é  celebrada  nestes  termos  (pág.  6) : 

«A  Revolução  náo  é  Apostolo  que  sacuda  o  pó  dos  sapatos  e  saia  em  paz, 
quando  a  náo  queiram.  Vai  sempre  por  diante  sem  parar  e  apostolando,  e  se  a 
atacam  faz  trincheiras  e  barricadas  com  as  cabeças  dos  reis  e  até  com  as  nossas ; 
pois  é  diabo  como  Saturno  que  até  seus  próprios  filhos  devora.  Deixá-la  correr, 
não  a  assanhar  que  não  há  fazê-la  parar  senão  de  cançada». 

Ainda  na  mesma  ordem  de  ideias  publicaram  em  Eaubonne 
em  1  de  Janeiro  de  i832,  mas  este  assinado  por  José  da  Silva 
Passos  e  Manuel  da  Silva  Passos,  advogados  numerários  da  Corte 
e  Casa  do  Porto  (Paris,  Auguste  Mie,  Imprimeur),  um  outro  fo- 
lheto, intitulado  —  Rajoamento  a  favor  da  liberdade  Lusitana  e 
da  Excelente  Senhora,  D.  Maria  II,  Duqueja  do  Porto  e  Rainha 
Constitucional  dos  Portugueses,  no  qual  se  mostra  quais  são  os  pe- 
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rigos  que  a  liberdade  f  a  (''■•■'■  ^  '•••"    »  .--.. .  p,    ,.  r,.,»,.  v,.  l,~io  de 
evitar». 

Rastn  um  pequeno  trecho  para  íl-  a;ujzur  da  ubra  (pig.  4J : 

tSinguim  tf  enitane  connosco.  Al  vúu  os  artigot  de  no»M  fc.  Quanto  á  tt%- 
leza,  »omos  por  a  pt»Hoa  de  O.  A/arw  //.  «  qimnto  ao»  princípio»,  por  o»  do  pa- 
triarca M.  F.  Tomaj,  talvo  contudo  a»  Iiv6ct  da  cxpcr  °  ,  4ra  mj*  náo  foram 
perdidas:  a  Carta  (por  nós  jurada)  satitf.iz  todo»  nos-  ^  com  asbanéficaa 
doutrinasi  dos  artigos  ta.*  c  14  '  em  que  se  coiilam  o  ({iniicn  u<.  lodoa  os  progreMoa 
e  melhoramentos^. 

.  Estavam  na  Constituição  de  aa  com  o  patriarca  Fernandes  To- 
más, mas  queriam,  ao  mesmo  tempo,  a  Carta  de  1836  com  0$  ger- 
mens da  sua  própria  destruição. 

Foi  com  esta  doutrina  e,  por  vezes,  com  os  manos  Passos  i 
frente,  que  não  houve  um  dia  de  sossego  no  país  desde  1834  até 
i85i. 


0  ódio  dos  Passos  ao  Imperador,  manifestado  nos  três  opús- 
culos referidos,  acentuou-se  ainda  mais  violento,  se  é  possível,  no 
incidente  havido  com  Pinto  Pizarro. 

Como  é  geralmente  sabido,  Pizarro,  o  futuro  barSo  da  Ribeira 
de  Sabrosa,  escreveu  um  folheio  com  o  título  de  Norma  das  Re- 
gências de  Portugal,  em  que  atacava  a  regência  concedida  ao 
Imperador. 

A  linguagem  é  clara,  a  argumentação  bem  deduzida  e  sem 
agravos  pessoais  ao  Imperador. 

Assim  expõe  êle  a  questão,  e  com  a  mesma  placidez  continua 
intentando  demonstrar  que  pela  Carta  o  Imperador  náo  pode  ser 
regente  da  nação  durante  a  menoridade  de  D.  Maria  II : 

«É  evidente  que  entre  nós  se  agita  uma  grande  questão  politica,  a  da  regénáa. 
Este  problema  de  direito  público  constitucional,  interessando  a  todos  os  portugue- 
ses, a  todos  deve  ser  licito  resolvê-lo  segundo  sua  fórmula  e  seus  princípios;  em- 
quanto  as  Cortes,  único  tribunal  supremo  netta  matéria,  náo  fixarem  a  doutrma,  e 
sua  aplicação.  Se  o  céu  abençoar  as  armas  da  senhora  Dona  Maria  II,  única  sobe- 
rana legitima  dos  emigrados;  se  a  justiça,  a  razão  e  a  legitimidade  triunfarem  da 
usurpação  e  da  tirania,  o  mesmo  dia  que  vir  a  queda  do  usurpador  deverá  saudar, 
se  antes  o  náo  fez,  a  instituição  de  uma  regência  regular  em  nome  da  senhora 
Dona  Maria  II ;  pois  ludo  quanto  se  tem  feito,  ou  fizer,  na  ilha  Terceira,  será  repu- 
tado provisório. 

1  Mas  a  quem  compete  esta  regpncia  ?  Aqui  principia  a  duvida,  e  começa  a 
dificuldade. 

Se  S.  M.  o  duque  de  Bragança,  augusto  pai  da  senhora  Dona  Maria  II,  impe- 
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rass^  ainda  nos  estudus  que  preferia,  entre  os  vastos  domínios  k)ue  do  je  ), 
l)om  João  VI  herdara,  nenhuma  duvida  poderia  ofereoerse :  os  artigos  y2.*  e  vp>.» 
da  Carta  são  claros  e  positivos;  a  Junta  da  Terceira  desvanecia-ie  diante  da  lei. 
apenas,  em  terra  portuguesa,  se  reunissem  os  elementos  necessários  para  instituir 
uma  das  rc^jèncias  naqueles  artigos  designadas.  Mas  a  questão,  que  nesta  hipó- 
tese era  simples,  tornou-se  complexa  por  efeito  Jo  inesperado,  e  para  a  causa  da 
ienhora  Dona  Maria  II,  muito  afortunado  aparecimento  de  seu  augusto  pai  na 
Europa.  Mste  sucesso  maravilhoso  deu  lugar  a  que  uma  certa  classe  de  portugueses, 
cuja  boa  fé  não  questiono,  cujas  luzes  não  dESconlicço,  e  cuja  doutrina  poderá  ter 
justa,  pretenda  ensinar  e  aplicar  á  Carla  principio»  de  Merroenêutica  jurídica,  pelo* 
quais  a  regência  da  monarquia  deve  competir  au  muito  excelente  c  respeitado 
pai,  e  tutor  da  senhora  Dona  Maria  II.  Ha  sabedores  que  pensam  doutra  sorte; 
e,  se  me  é  permitido  ter  opiniio  entre  tantos  ilustres  jurisconsultos  que  adornam 
a  emigração,  voto  com  cies. 

Aqui  vem  a  pelo  uma  questão  de  oportunidade. 

f  Qual  é  mais  vantajoso?  ventilar  já  esta  matéria  importante  com  a  serenidade  t 
cordura  que  ela  merece;  fixar  as  ideias,  fixar  a  doutrina,  certos  que  chegou  o  dia 
da  sua  aplicação,  ou  abandonar  ao  coniiito  das  paixões,  do  jdgo  da  intriga,  e  ás 
ciladas  da  surpresa  e  da  obscuridade,  a  decisão  de  uma  questão  tão  ponderosa .'' 
Feia  minha  parte  creio  preferível  a  publicidade,  e  tanto  mais,  que  do  mistério  e 
da  procrastinação  em  lances  análogos,  não  vi  sair  em  Portujjal,  senão  grandes  de- 
salentos, pesados  erros,  ou  traições  capitais.  A  publicidade  é  o  único  meio  de 
impedir  que  a  domesticidade  átdica  nào  transforme  em  questão  de  pessoas,  de 
agrado  e  de  desagrado,  uma  questão  especulativa  de  direito  público  constitucio- 
nal». 

A  \orma  das  Regências  é  datada  de  Paris,  aos  25  de  Dezem- 
bro de  i83i. 

O  Imperador  ficou  grandemente  irritado  com  a  publicação 
deste  folheto,  e  logo  em  6  de  Janeiro  de  i832.  Cândido  José  Xa- 
vier participa  que,  em  nome  do  Imperador,  passou  ordem  à  Re- 
gência para  prender,  processar  e  julgar  a  Pizarro,  servindo  de 
corpo  de  delito  um  escrito  que  êle  acaba  de  publicar  em  França. 
E  isto  «não  porque  se  trate  de  opiniões  políticas,  cuja  discussão 
deve  ser  a  cada  um  inteiramente  livre,  mas  porque  provoca  à  re- 
belião as  tropas  leais  da  mesma  Augusta  Senhora». 

Deixamos  o  que  ocorreu  em  relação  à  Regência  e  motivou 
uma  larga  polémica  entre  os  emigrados  e  ainda  os  incidentes  da 
prisão  de  Pinto  Pizarro,  não  porque  não  seja  tudo  isso  muito  in- 
teressante para  a  história  da  época,  mas  porque,  neste  momento, 
só  nos  ocupamos  de  José  e  de  Manuel  da  Silva  Passos  e,  se  nos 
referimos  à  atitude  de  Pizarro,  é  porque  ela  se  relaciona  com  a 
dos  dois  irmãos. 

Pizarro,  logo  que  recebeu  a  carta  de  Cândido  Xavier,  foi  con- 
sultar os  Passos,  como  notáveis  advogados  que  eram.  Na  carta, 
que  lhes  dirigiu  em  lo  de  Janeiro  de  i832,  dizia  que  recorria  a 
cies  «não  só  pela  generosa  doutrina  que  expenderam  no  seu  me- 
morial de  i3  de  Março,  mas  pela  sua  capacidade  especial  de  advo- 
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gados,  para  lhes  pedir  a  sua  opinião  le^al  e  conscienciosa  sobre  0$ 
factos  e  doutrina  expendida  naquele  extraordinário  oficio*. 

Os  Passos  não  demoraram  a  resposta,  e  publicaram  um  folheto 
com  este  título  —  Parecer  de  dois  advogados  da  Casa  do  Porto: 
I ."  Sobre  a  carta  particular  que  o  senhor  Cândido  José  Xavier^ 
Secretário  Camarário  de  S.  M.  o  Ex-Impcrador  do  Brasil,  em 
data  de  h  de  Janeiro  de  i83-j,  dirigiu  o  senhor  Rodrigo  Pinto  Pi- 
jarro,  Coronel  do  Kxercito  da  senhora  D.  Maria  II,  Rainha  (Cons- 
titucional dos  Portugueses ;  2.*  Sobre  a  Comunicação  que  S.  M.  I. 
o  senhor  D.  'Pedro  de  Bragança,  fej  ao  General  Conde  de  Sal- 
danha na  audiência  de  J  do  corrente '. 

O  parecer  c  assinado  pelos  dois  fassos  e  datado  de  3i  de  De- 
zembro, em  Eaubonne  (Paris,  Auguste  Mie,  Imprimeur). 

Aí,  vai  uma  amostra  do  parecer  (pág.  6): 

«i.*  O  Scnlior  D.  Pedro  de  Alcântara  y<i  nâo  é  Rei  de  Portugal ,  nem  c  Re- 
gente; e  por  conscquincía  não  pode  mandar  nem  dar  ordens  ao>  Pcrtuguetes. 
Núo  e  Rei:  i."  porque  abdicou;  e  sua  abdicaçio  ja  foi  cumprida,  publicada,  acei- 
tada e  jurada;  3.*  purque  a  Carta  é  indeitrutível,  e  por  o>  artigos  }."  e  86.*,  a  •«- 
nhora  D.  Maria  II  c  a  única  Rainha  Constitucional  dos  Portuguetet ;  3."  e,  final- 
mente, porque  segundo  nosso  direito  publico  antigo,  a  Rainha  (independente  dâ 
abdicnçio;  tem  á  Coroa  Portuguesa  melhores  direito»  do  que  seu  Augusto  Pai ;  ao 
menos  esta  parece  ser  a  opinião  do  Senhor  J.-F.  Borges,  Advogado  da  Casa  da 
Suplicação,  no  seu  caderno  intitulado  —  Duas  palavras  sobre  o  chamado  assento 
dos  três  Estados^  o  melhor  papel  que  nessa  questão  se  escreveu.  Sdo  e  Regente; 
porque  até  o  seu  secretário  particular,  na  carta  de  6  de  Janeiro,  reconhece  a  au- 
toridade da  Regcncia  Provisória,  estabelecida  na  Terceira;  nem  o  titulo  de  Re- 
gente se  nota  que  a  S.  M.  1.  tenha  sido  conferido,  antes  pelo  contrario  consta-no« 
que  S.  M.  1.  diz  com  a  lealdade  própria  de  um  príncipe  Cavalheiro  —  Que  Ete 
nunca  aceitará  o  cargo  de  Regente  senão  da  mão  das  Cortes,  e  que  doutro  modo 
virá  para  Franca  vtver  como  particular.  Recresce  que  S.  M.  I.  como  Pai,  exerce 
o  cargo  de  tutor,  e  este  não  é  corapajível  com  o  de  Regente,  segundo  os  arti- 
gos 91.*  e  loó.'  da  Carta.  2.'  S.  M.  I.  é  tutor  da  Rainha  e  General  de  seus  Exér- 
citos. Nossas  leis  antigas  fazem  diferença  entre  tutela  e  regência;  aquela  cifra-se 
na  criação  c  amparo  ao  Rei  menor,  e  esta  no  regimento  e  administração  da  Repú- 
blica. Por  onde  se  vê  que  a  tutela  é  um  cargo  publico,  mas  puramente  civil ; 
como  até  a  reconheceram  os  dois  Conselheiros  da  Coroa  Constitucional  no  seu 
parecer.  Portanto,  nesta  qualidade  é  absurdo  dizer  que  o  Imperador  do  Brazil 
nos  podia  mandar  e  mais  absurdo  seria  se  o  fizesse  na  sua  qualidade  de  General, 
mormente  em  França  e  em  pontos  de  liberdade  de  imprensai 

Assim  temos  provado  que  a  religião  do  Príncipe  de  Bragança  foi  enganada; 
que  abusaram  do  seu  nome  Augusto;  e  que  tais  ordens  não  é  tenção  de  S.  M.  I. 
nem  é  sua  honra  que  se  cumpram,  antes  terá  por  bom  serviço  a  desobediência  e 
resistência  legal.  3."  C.-J.  Xavier  não  é  .Ministro  e  Secretário  de  Estado  da  Re- 
gência Provisional,  que  esses  são  o  General  Pizarro,  e  o  Major  Serra;  e  por 
conseguinte  tem  o  senhor  Xavier  tanto  direito  de  mandar  o  Coronel  Pizarro,  como 
este  tem  de  o  mandar  a  êle.  Dar  ordens  à  Nossa  Regência  Portuguesa  (boa  ou 
má)  é  loucura  ou  desaforo.  Ordenar-lhe  que  prenda  é  fazer  descer  a  Regência 
mandada  à  condição  de  alcaide  mor  ou  quadrilheira;  é  sobre  isso  usurpar  as  atri* 
buiçóes  que  só  ao  poder  Judiciário  cabem,  segundo  a  Carla,  artigo  145.*,  J  3.'« . 
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Quando  D.  Pedro  entrou  no  Porto,  os  Passos  apressaram-se 
a  regressar  a  Portugal,  e  aqui  continuaram  a  sua  guerra  feroz 
contra  o  Imperador.  Os  acontecimentos  do  teatro  de  S.  Carlos 
na  noite  em  que  a  capital  teve  conhecimento  da  convenção  de 
Evora-Monte;  a  infame  proclamação  que  iniciou  o  atentado,  no 
qual  D.  Pedro  era  enxovalhado  com  os  maiores  insultos  e  impro- 
périos (i),  tudo  isso  tinha  abalado  de  tal  modo  a  saúde  do  Impe- 
rador que  todos  o  julgavam  perdido  e  com  pouco  tempo  de  vida. 

Foi  nessas  circunstâncias  que  se  reuniram  as  Cortes  em  1834. 
Lá  estava  no  seu  posto  de  combate  Manuel  Passos,  com  os  olhos 
fitos  no  enfermo,  disposto  a  agoniar-lhe  os  últimos  dias  da  exis- 
tência. 

Era  a  questão  da  Regência  o  pretexto  áu  ataque.  Em  ^3  de 
Agosto  Manuel  Passos,  num  longo  discurso,  pretende  mostrar  que 
pela  Carta  Gunstitucianal  D.  Pedro  não  pode  assumir  a  regência. 
Toda  a  sua  argumentação  assentava  em  que,  não  sendo  nem  des- 
cendente nem  colateral  da  Rainha,  não  podia  ser  regente.  Uma 
triste  subtileza  escolástica,  tendente  a  encobrir  um  desafogo  de 
ódios  represados. 

O  orador  soltava  largas  frases  de  respeito  à  Carta,  cuja  invio- 
labilidade era  uma  questão  de  honra  para  todos.  Ele  jamais,  por 
qualquer  acto,  deixaria  de  respeitar  a  lei  fundamental  do  país. 
Era  preciso  proceder  com  a  máxima  severidade,  porque  não  eram 
os  deputados  representantes  dum  partido  ou  duma  opinião,  mas 
da  nação  inteira.    E  gritava : 

«...  eu  sou  partidário  da  soberania  do  povo,  e  depois  aas  ae$grai,as,  que  ião 
longo  tempo  tem  afligido  a  nação,  entendo  que  só  por  este  meio  é  que  podemo» 
airosamente  resolver  u  grave  questão  que  nos  ocupa,  e  cicatrizar  as  feridas  da  pá- 
tria». 

;0  processo  que  ele  queria  empregar  para  cicatrizar  as  feridas 
da  pátria  era  obrigar  o  Regente  a  revogar  alguns  dos  seus  decretos ! 

Depois  de  esfaquear,  sempre  em  nome  do  povo,  o  pobre  D.  Pe- 
dro, chorava  sobre  a  vítima  : 

«Além  disso,  o  estado  valetudinário  de  S.  .Mugestade  Imperial  exige  mui  sérias 
considerações  e  atenções  da  parte  desta  câmara ;  ^  que  direito  temos  nós  de  pedir 


(U  Hontem,  hoje  e  amanhã,  pág.  47  e  48. 
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n  S.  M  que  R.iti  iM,|iic  .1  iiiK  IO.IJI.-  j.i  nds-i"  <<s  iiiiMiii"-  ii  1^  úH  »Ní  tio  amargti. 
rada  existência  .'  ;  CoiiAumido  de  allic/>c«,  canvado  de  trabalho*  e  de  coriihatc» 
está  vlc  !  1  Ah  :  ;  Senliorch  '.  Nio  \amo«  nu»,  por  um  exc«»»o  do  nu«»o  amor, 
conatítuirnos  involuntário»  a»»aaitino»  do  pai  comam,  do  aalvador  da  pátria*. 

Depois  de  martirizar  o  Imperudor  pur  todas  as  maneiras,  mé 
com  a  defesa  de  Pizarro  que  tanto  o  atacara,  injuriando-o,  não 
quer  ser  seu  assassino,  não  vendo  o  hipócrita  que  o  está  sendo, 
pretendendo  tirar-lhe  a  autoridade  que  ganhara,  arriscando  a 
vida,  emquanto  Passos  fazia  memoriais  animando  as  dissençóes 
existentes  entre  os  emi^^rados,  num  momento  em  que  a  desunião 
era  um  crime  contra  a  pátria,  —  contra  essa  pátria  que  o  advo- 
gado rábula  invocava,  entre  tingidas  compaixões,  para  encobrir  o 
seu  génio  irrequieto  e  sempre  insatisfaito. 

Neste  discurso  atirmqu  Manuel  Passos  : 

!.•  Que  entre  o  Imperador  e  a  Carta  optava  pela  Carta,  por- 
que «em  bom  princípio  vale  mais  do  que  um  homem  —  e  a  CartA 
é  a  reunião  de  todos  os  princípios,  donde  naturalmente  se  deriva 
a  felicidade  do  país». 

2."  Que  não  queria  ditaduras:  «Eu  sou  um  implacável  inimigo 
das  ditaduras». 

No  discurso  de  28  de  Janeiro  de  i835  afirmou  que  não  queria 
a  pena  de  morte  nem  as  penas  perpétuas: 

■Náo  quero  a  pena  de  morte  para  nenhum  cidadão  portuguê» ,  j  oxalá  qoe 
nunca  ela  seja  mais  executiida  sõbrc  a  terra  I  Náo  quero  também  penat  perpé> 
tuas,  porque  ate  no  fundo  de  uma  prisão  a  nenhum  desgraçado  deve  faltar  o  bál- 
samo consoludor  d.-i  eiiperança.  Kste  principio  filantrópico  é  o  mais  luminoso, 
porque  o  homem  m.iis  criminosa  iiingucm  pode  duvidar  que  possa  ter  nm  mo- 
mento em  que  se  airependa :  e  eu  penso  que  as  lágrimas  de  um  parricida  regadas 
sobre  o  tumulo  do  pai  trucidado,  são  bastantes  para  lhe  fazer  perdoar  táo  grande 
crime*. 

Digamos,  entre  parêntesis,  que  se  Manuel  Passos  fosse  juiz, 
bem  ficaria  aquele  parricida,  de  quem  refere  a  anecdota,  que  pe- 
dia, chorando,  lhe  perdoassem,  porque  era  um  pobre  órfão  sem 
arrimo  paternal. 

No  mesmo  discurso  afirmou  ainda  a  tolerância: 

«Daqui  provêm  uma  teoria  humana,  que  aconselha  a  clemência  e  a  piedade 
com  os  vencidos  e  às  vezes  até  mais  do  que  isso». 

.  No  discurso  de  ló  de  Janeiro  de  i836  admite  o  q^ue  ele  chama 
principio  demissório,  mas  não  quer  que  se  abuse  dele: 

«Contudo,  este  principio  demissório,  ainda  quando  pela  Constituição  e  pelas 
leis  fosse  reconhecido  em  toda  a  sua  latitude,  penso  que  deve  ser  exercido  com 
muita  moderação  e  prudência». 
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i  Eis  o  evangelho  do  grande  reformador ! 

i  Pois  bem !  Realizou-se  a  revolução  de  i836  e  os  revolucio- 
nários, embaídos  pelo  programa  maravilhoso  de  Manuel  Passos, 
levam-no  ao  poder.  jA  primeira  coisa  que  fez,  ele  —  que  era  ini- 
migo implacável  das  ditaduras  —  foi  assumir  a  ditadura  sem  res- 
peito por  si  próprio  nem  pelas  suas  próprios  opiniões ! 

Vimo-lo  afirmando  que  de  nada  valiam  os  homens  em  tacedos 
princípios;  vimo-lo  combatendo  a  regência  de  D.  Pedro,  simples- 
mente porque  entre  os  parentes  chamados  pela  Carta  à  regência 
náo  se  referiam  expressamente  os  ascendentes,  pois  este  purista 
da  observância  constitucional,  é  o  primeiro  que  atira  às  ortigas 
o  artigo  da  Constituição  de  1822,  por  êle  ressuscitada,  que  toma 
inelegíveis  os  ministros  ou  secretários  de  Estado  para  a  câmara  dos 
deputados,  e  faz-se  eleger  deputado  por  alguns  círculos  do  país. 

jE  tudo  isto  pela  vaidade  de  se  ver  consagrado  pela  votação 
popular ! 

Na  câmara  defende-se  alegando  que  precisava  de  estar  pre- 
sente para  responder  aos  ataques  que  lhe  dirigissem  por  causa 
da  ditadura,  esquecendo  que  essa  razão  era  comum  a  todos  os 
ministros,  [passados  e  futuros,  e  sem  embargo  de  ser  vulgar, 
fora  a  inabilidade  decretada  em  1822  e  reconhecida  durante  todo 
o  tempo  da  sua  vigência.  Era  esse  o  exemplo  que  êle  —  o  restau- 
rador intemerato  da  Constituição  de  182a  —  dava  do  seu  respeito 
para  com  a  obra  da  Revolução ! 

A  pena  de  morte  que  êle  odiava  e  as  penas  perpétuas,  que  im- 
pediam a  reabilitação  do  criminoso,  continuaram  de  boa  saúde, 
zombando  da  acção  humanitária  e  reformadora  de  Manuel  Pas- 
sos, ainda  por  alguns  anos,  até  que  dois  ministros  da  Regeneração, 
que  não  procuraram  lisonjear  o  povo  para  o  iludir  depois,  Bar- 
jona  de  Freitas  em  1867  e  Lopo  Vás  em  1884  as  expungiram  das 
nossas  leis. 

Quanto  ao  princípio  demissório,  ficou  lendária  a  acção  de  Ma- 
nuel Passos:  ;  estou  —  dizia  êle  limpando  a  água  dos  olhos  — 
com  o  braço  cançado  de  assinar  demissões! 

E  o  grande  coração  sensível  que  até  aos  parricidas  queria  per- 
doar, uma  vez  que  lavassem  de  lágrimas  o  túmulo  paterno,  ouvia 
resignado  a  voz  de  José  Cabral  que  lhe  dizia  em  Fevereiro  de 
1848: 

«E  debaixo  da  dala  di  g  do  mesmo  lui-s  que  o  Sr.  i'assos  (Manuel',  o  ioie- 
raiitel  fez  a  seguinte  proposta:  Proponho  —  i.'  Que  esta  Câmara  mande  uma 
respeitosa  mensagem  à  Rainha,  como  chefe  do  poder  executivo,  para  quefaqa  de- 
mitir os  empregados  que,  tendo  servido  e  sustentado  a  causa  do  usurpador,  se  tor- 
naram indignos  da  confiança  pública.  —  ^  °   Oi/.-    se  o  Governo  não  atender  nesta 
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farte  a*  queixas  t  afirai'ot  Ja  i.umui.t.  um., ,  .-m,ii>i'>  r>/<n^i  ,r,.i  <f,c.j/",  ,  .•  j 
df  coligir  o*  facto»  neceuár%o%  que  tin-atn  Je/utulamento  a  acutai^áo  doi  St  um 
ITXU,  como  in/ractorei  da  Carta  no  arlif;i>  14.''.*  H  1  íf/,  e  inimr-  •  '  •  ■■•  irm  pu- 
blica.   fSinait  de  admiração  —  vozrs:  e  o  tolerantiimn  déiie$  i 

Ktta  proposta  foi  antinuda  pelo  teu  autor,  e  prins  Sr«  ii>%rt 

Pasaos.  Quevedo,  Pizarro,  Lconcirravurei,  1'into  t' 
Sanches,  Rojão,  Macário  de  Caitro,  Francisco  Ant> 
(usto,  Horralho,  l'iiia  (librai,  e  José  Homem. 

Netaeit  mesmo*  re(|ihtok  m  encontra  ainda  o  nome  do  Ministro,  que  declarou 
em  pleno  parlamento,  que  tinlia  cançado  o  braço  de  assinar  decretos  dcmitaorio», 
e  que  nio  contente  de  levar  a  dissoluçSo  e  miséria  ao  centro  das  famílias,  so- 
mente por  serem  fieis  ao  juramento  de  um  códÍKo,  que  lhe  restituirá  a  liberdade 
(apoiados  gerai ij,  se  tinha  lançado  com  mio  destruidora  tdbre  Iodas  a*  prov 'orn- 
eias legislativas  que,  se  nio  estabeleciam  o  mais  perfeito  sistema  de  adm 
çio,  ao  menos  haviam  lançadu  as  ba»'s  dum  sistema  liberal,  que  a  nio 
violentamente  atacado  lug<j  desde  o  principio,  deveria  produ^tir  profícuos  resul- 
tados para  a  prosperidade  do  país  lé  verdade,  certamente/*  (1). 

Isto  não  quer  dizer  que  a  ditudura  de  i836  fosse  inteirametite 
estéril. 

Medidas  de  administraçio  e  sobre  instrução  pública  publicou 
de  reconhecida  utilidade,  mas  aqui  estamus  apreciando  o  carácter 
político  desse  homem,  que  foi  um  dos  principais  elementos  de  per- 
turbação durante  o  reinado  de  D.  Maria  1 1. 

Passado  este  período  e  restaurada  a  Carta,  Manuel  Passos 
quási  se  eliminou  da  política.  Reapareceu  em  i852;  falava  dou- 
toralmente sobre  as  questões,  dizendo  coisas  sem  valor,  mas 
sempre  com  a  liberdade  na  boca  e  decretando  as  palmas  do  triunfo 
parlamentar  a  quem  mais  lhe  agradava. 

Ao  discutir-se  em  Março,  na  câmara  dos  deputados,  o  Acto 
Adicional,  propondo  então  o  deputado  Mendes  Leite  a  abolição 
da  pena  de  morte  nos  crimes  políticos,  Passos  Manuel  deu  o  seu 
voto  nestes  termos: 

«Há  uma  proposta  do  sr.  deputado  Mendes  Leite  para  a  abolição  da  pena  de 
morte  em  crimes  (xiliticos. 

Lançada  na  câmara,  voto  por  ela  e  só  deixaria  de  a  votar  se  o  governo  nio 
concordasse.  Mas  neste  caso  cu  havia  de  fazer  consignar  na  acta  «que  a  câmara 
dos  deputados  em  i833  não  votou  a  abolição  da  pena  de  morte,  pela  mesma  razão 
porque  um  legislador  da  antiguidade  não  fez  leis  contra  o  parricidio».  O  partido 
liberal  ainda  não  levantou  cadafalsos,  ainda  não  fez  derramar  sanpue  algum  por 
crimes  políticos;  e  isto  é  de  certo  uma  grande  glória  para  a  nação.  Eu  espero 
que  nós  continuaremos  a  honrar  este  país,  pequeno  em  extensão,  mas  imenso  na 
sua  glória  pelos  exemplos  de  grandeza  que  tem  dado». 

Note-se  que  Manuel  Passos  não  se  lembrou  de  abolir  esta  pena 
emquanto  governo,  já  não  diremos  nos  crimes  civis,  embora  tivesse 


(i)  Diário  do  Governo  de  23  de  Fevereiro  de  1848,  pág.  226. 
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afirmado  que  a  odiava,  mas  nem  mesmo  nos  crimes  políticos. 
;  Agora  não  a  votaria  se  o  governo  não  concordasse.,  tornando 
assim  o  seu  voto  dependente  da  opinião  alheia ! 

Quanto  à  declaração  que  êle  queria  pôr  na  acta,  era  dis- 
paratada, porque,  se  o  tal  legislador  da  antiguidade  qão  legislara 
sobre  o  parricidio,  era  pela  razão  simples  de  que  esse  crime  se 
não  praticava  na  sua  terra,  o  que  não  acontecia  com  os  crimes 
políticos  que  entre  nós  não  eram  raros,  chegando,  muitas  vezes, 
ao  homicídio  hediondo,  como  fora  o  de  Agostinho  José  Freire. 

Sempre  farçante  este  homem,  já  quando  dizia  que  as  leis  se 
assemelham  às  mulheres  e  por  isso  quanto  mais  novas  me- 
lhor (i),  já  quando,  como  agora,  calçava  o  coturno  grego  falando, 
a  propósito  de  D.  Pedro  IV  que  êlt-  aiuilou  a  morrer,  na  tilória 
de  Sólon  e  de  Theopompo. 

Quando  se  assinalar  a  funç:i(j  uns  pariiuus  nionarquicoí,  na 
formação  do  actual  regimen,  não  devem  os  historiadores  negar  a 
primazia  a  Manuel  Passos.  Ele  merece  que  o  busto  de  mármore 
que,  por  iniciativa  de  Mendes  Leal,  lhe  puseram  na  biblioteca  das 
Cortes,  seja  substituído  por  uma  estátua  de  bronze  na  Avenida 
da  República. 

Entre  os  dois  irmãos,  agrada-nos  mais  o  Passos  José.  Tem, 
a  nosso  ver,  mais  sinceridade  e  mais  acção.  Basta  o  serviço  que 
éle  prestou  a  Saldanha  em  i85i  para  lhe  dar  um  lugar  distinto  na 
história  do  país.  E  não  se  nos  leve  a  mal  a  apreciação  que  fa- 
zemos de  Passos  .Manuel.  Sempre  fomos  liberais,  mas  nunca 
admirámos  os  conquistadores  de  pupularidades,  os  espectaculo- 
sos,  e  todos  os  homens  de  Estado,  que  muitos  tem  havido,  do 
género  de  Passos  Manuel.  A  liberdade  é  uma  religião  e,  como 
tal,  deve  ser  obedecida  e  executada,  mas  não  estadeada  pelas  ruas 
como  objecío  de  luxo  e  ostentação.  Manuel  Passos  falava  e  pro- 
cedia sempre  como  se  tivesse  patente  de  invenção  e  exercício  ex- 
clusivo da  liberdade.  Reputava-a  coisa  sua,  interpretava-a  como 
queria,  consoante  os  seus  interesses  políticos  de  ocasião.  Bom 
actor,  mas  péssimo  político. 

.* 


Há  um  pormenor  interessante  na  biografia  de  Manuel  Passos, 
até  hoje  ignorado,  e  que,  pela  sua  significação,  não  deixaremos 


(I)  Discurso  de  8  de  Abril  de  1837. 
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de  pôr  em  relevo.  D.  l'cdro  \  opos-sc  a  que  Passoi  fosse  no- 
meado conselheiro  de  Estado  cm  Uuiubro  de  1857.  Kntre  oé 
manuscritos  da  Ajuda  hú  uma  carta,  escrita  pelo  Kei  a  I.avradio, 
com  a  data  de  H  deste  mês  e  ano,  da  qual  só  tivemos  conheci- 
mento  depois  de  impresso  o  primeiro  volume  desta  obra,  c  em 
que  se  lê  o  seguinte  : 

•Consegui  que  os  meu»  imnisnuN  Icul.l■.^c^l  ,1  cmh'.»!,!  ^m.  iidtjiiin  feito  de 
M.  PaiM)}  paru  um  dos  lugarcH  vago»  no  Conselho  de  E*tado,  c,  fclí/mentc,  cn- 
ganei-mc,  crendo  quo  a  minha  recusa  a  hub»c'rc\cr  a  uma  nomeav^o,  que  cu  ainda 
persisto  em  crer  que  teria  numerosos  inconveniente»,  provocaria  da  parte  do  con- 
selho de  ministros  rcslstcncia  ao  que,  «o»  olho»  da  irrctlekáo,  pode  parecer  um 
acto  de  ódio  por  uma  pessoa.  Náo  sei  se,  entrando  na  «prccia(,'áo  do  pi<>'  >  Ji 
mento  do  gabinete,  cu  deva  ver  num  acto  de  condescendência,  ou  ante»  n.i  .<<ii 
cessão  feita  á  razão,  que  creio  me  assistia,  uma  prova  de  bom  senso,  se  uma  prova 
de  consciência  da  própria  fraqueza  e  do  receio  das  consequências  de  uma  luta,  cm 
que  combatíamos  com  armas  desiguais*  (i). 

[Era  o  governo,  presidido  por  Loulé,  que  fizera  a  proposta  e 
ficara,  segundo  parece,  muito  contente  com  a  recusa ! 

^Como  se  explica  este  acto  do  Rei? 

(  Não  tinha  éle,  na  crise  ministerial  de  Junho  de  i856,  chamado 
Passos  Manuel  para  o  consultar  sobre  a  solução  a  dar-lhe? 

^Não  tinha  oferecido,  pelo  menos,  uma  pasta  no  novo  gabi- 
nete ao  homem  que  agora  não  queria  ver  a  seu  lado  no  conselho 
supremo  do  país? 

I*arece-nos  ter  achado  a  explicação  dos  dois  actos,  aparente- 
mente contraditórios. 

Quando  Manuel  Passos  se  encontrou  em  presença  do  Rei 
tinha  55  anos,  e  D.  Pedro  ainda  náo  tinha  19.  Era  um  ancião  em 
face  duma  criança.  Estamos  a  vê-lo,  ao  velho  estadista,  com  a 
sua  cara  redonda,  rochunchuda,  emoldurada  pela  barba  à  passa- 
-piolho,  com  a  gravata  em  duas  voltas  até  às  orelhas,  falando  ca- 
tedráticaniente  como  quem  profere  a  ijltima  palavra  sobre  a 
sciência  política,  a  aconselhar  o  Rei  a  converter  a  monarquia 
numa  espécie  de  república,  em  que  o  soberano  representasse  o 
papel  de  presidente,  como  já  o  dissera  na  câmara  dos  deputados 
em  Janeiro  desse  ano  (2),  repelindo  o  que  afirmara  em  1837  (3); 
estamos  a  vê-lo  insistindo  muito  na  soberania  do  povo,  na  legiti- 
midade das  revoluções,  quando  os  Reis  abusam  dos  seus  poderes 
constitucionais,  como  quem  ensina  o  catecismo  liberal  a  um  dis- 
cípulo, que  o  chamasse   para  lhe  ouvir   uma  lição.     Era  este  o 


(1)  Carta  a  Lavradio,  de  8  de  Outubro  do  18*7.    Ms.  da  Biblioteca  da  Ajuda. 

(2)  Vol.  I,  pág.  29. 

(3)  Martins,  2.*  ed.,  II,  pág.  97. 
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feitio  de  Manuel  Passos.  Ora,  o  Rei  que,  como  dissemos  em 
outra  parte  (i),  ficara  certamente  lisonjeado,  pelo  elogio  que  re- 
cebera, a  ponto  de  o  chamar  agora  para  o  aconselhar,  não  gos- 
taria de  o  ouvir  repetir  o  mesmo  hino,  sobretudo  com  a  forma 
doutoral  de  uma  intimação.  • 

D.  Pedro  vangloriava-se  de  ser  ou  fingir  ser  liberal,  mas  re- 
fractário a  todas  as  sugestões,  queria  sê-lo  por  iniciativa  própria 
c  não  por  conselho  alheio.  Muito  caprichoso,  muito  aferrado  à 
sua  opinião,  muito  cioso  da  sua  individualidade,  não  lhe  desagra- 
dava o  elogio  dos  outros,  mas  repelia  tudo  o  que,  ainda  de 
longe,  pudesse  parecer  uma  sujeição  a  votos,  opiniões  ou  conse- 
lhos. Julgando  conhecer  a  psicologia  de  D.  Pedro,  pois  dela  fize- 
mos um  largo  estudo,  talvez  nã(^  seja  arriscado  afiançar  que  a 
mesma  doutrina,  exposta  no  parlamento  sem  que  o  orador  lhe 
caísse  em  desagrado,  poderia  produzir  o  resultado  contrário 
quando  directamente  insinuada.  Porque  é  preciso  partir  duma 
circunstância  incontroversa:  é  que,  até  o  dia  da  conferência,  Ma- 
nuel Passos  não  lhe  era  antipático,  e  quem  o  chama,  com  interesse 
manifesto,  para  que  êle  fizesse  parte  do  governo,  ou  mejmo  para 
str  chefe  da  situação,  nau  o  supõe,  naquele  momento,  indigno  de 
ser  conselheiro  de  Estado. 

^Como  se  operou  este  reviramento  no  ânimo  do  Rei? 

l  Que  causas  o  motivaram? 

^  Teria  Manuel  Passos,  na  conferência,  algum  desmando  de  lin- 
guagem ou  ainda  qualquer  divergência  da  opinião  do  Rei,  que 
daria  lugar  a  discussão  acalorada,  daquelas  que  o  Rei  costumava 
ter  com  os  seus  ministros  quando  o  contrariavam? 

Não  sabemos.  O  certo  é  que  a  conferência  não  estabeleceu 
relações  amigáveis  e  fez  recrudescer  antigos  agravos.  Isto  apa- 
receu na  negação  à  assinatura  do  decreto,  que  elevava  Manuel 
Passos  à  dignidade  de  conselheiro  de  Estado. 

Na  apreciação  deste  caso  é  necessário  ainda  levar  em  conta 
que  os  Reis  (como  aliás  muita  outra  gente),  oferecem,  às  vezes, 
uma  generosidade  aparente,  chegando  a  encher  de  benefícios  as 
pessoas  que  os  agravaram,  ficando,  contudo,  a  espreitar  a  oca- 
sião de  se  vingarem  quando  a  ferida,  produzida  pela  vingança, 
possa  ser  mais  profunda  e  mais  sentida. 

É,  pois,  possível  que,  através  de  tudo,  os  ressentimentos  pelos 
agravos  que  sua  mãe  recebera,  em  i836,  de  Manuel  Passos,  pre- 
ponderassem no  ânimo  do  monarca  para  a  recusa  da  mercê  a  que 
tinha  justificado  direito,  quaisquer  que  fossem  os  seus  defeitos 


(I)  Vol.  I,  pág  3o. 
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politicus,  um  homem  de  largu  vida  pública  c  de  incontestável  hu- 
nestidade. 

l  Conheceu  Manuel  Passos  a  ofensa  que  o  Rei  lhe  fazia  ?  Pa- 
rece que  sim. 

Sabemos  —  e  poderíamos  citar  neste  sentido  muitos  exemplos 
—  que  nunca  os  ministros,  por  mais  discretos  que  fossem,  deixa- 
ram de  participar  aos  seus  amigos,  agravados  por  qualquer  acto 
do  Rei,  que  era  o  Rei  o  culpado,  e  não  eles,  da  afronta  recebida. 
Além  de  desfciteados  por  verem  rejeitada  a  proposta  da  mercê, 
não  querem  —  e  isso  é  humanamente  desculpável  —  perder  a  ami- 
zade daqueles  a  quem  pretendiam  beneficiar,  assumindo,  para 
com  eles,  uma  responsabilidade  que  lhes  não  pertence.  Podería- 
mos citar  também  muitos  exemplos  de  factostocorridos  em  nossos 
dias  e  de  que  temos  cabal  cohecimento. 

É  lícito  supor,  portanto,  que  o  marquês  de  Loulé,  antigo  co- 
laborador de  Manuel  Passos,  ou  qualquer  dos  seus  colegas,  ou 
mesmo  todos  de  comum  acordo,  levassem  ao  conhecimento  do 
interessado  a  interferência  odiosa  do  Rei. 

O  procedimento  posterior  de  Manuel  Passos  mostra  bem  que 
ele  se  julgou  gravemente  ofendido.  Eleito  deputado  novamente 
no  ano  seguinte  (i838),  não  se  apresentou  na  câmara;  nomeado 
par  do  reino  cm  17  de  Maio  de  i8(3i,  não  tomou  assento. 

O  seu  coração  havia  de  sangrar  dolorosamente  com  a  ofensa, 
e  o  seu  espírito  havia  de  amargurar-se  ao  reHectir  na  sua  última 
desilusão. 

^  Mas  porque  queria  êle  uma  monarquia  republicana  f  ^  Não 
sabia,  ou  não  deveria  saber,  ao  caminhar  para  os  60  anos,  que 
isso  era  tão  impossível  como  uma  república  monárquica? 

L  o  caso  de  apropriar  a  frase  de  Fontes ; 

—  As  formas  de  governo  são  o  que  são  e  não  o  que  os  ho- 
mens querem  que  elas  sejam. 

A  paga  da  proclamação  de  doutrinas,  que  se  gabava  de  exe- 
cutar :  «Eu  fui  o  primeiro  ministro  que  executou  o  programa  do 
Hoiel-de-Ville,  de  Paris:  cerquei  o  trono  de  instituições  republi- 
canas», teve-a  agora,  com  o  repúdio  que  lhe  inílingiram,  do  lugar 
de  conselheiro  de  Estado. 

Era  bem  o  caso  de  procurar  nos  afectos  da  família  o  lenitivo 
para  os  desgostos  da  política. 

•  Se  a  política  me  irrita  —  dizia  êle  —  tenho  uma  cataplasma  emoliente  a  que 
me  socorro.  Tomo  a  minha  filha  nos  braços  e  aperto-a  contra  o  meu  peito  c  pro- 
curo assim  esquecer  os  infortúnios  da  minha  pátriai  (i). 


(i)  Cit.  por  Oliveira  Martins,  Portugal  Contemporâneo,  2.*  ed.,  vol.  II,  pág.  118. 


—  427  — 

Agora  não  seria  nos  braços  da  filha  que  encontraria  a  conso- 
lação pelas  desgraças  da  pátria,  mas  sim  os  alívios  para  as  dores 
da  desconsideração  recebida; 

Vemo-lo  com  a  filha  «sobre  os  joelhos,  embalando-a,  beijan- 
do-a»,  como  o  descreve  o  autor  citado,  e  uma  profunda  comoção 
se  apodera  de  nós.  Esquecemos  os  seus  defeitos  como  homem 
público  —  defeitos  que  a  muitos  com  igual  direito  de  crítica  pa- 
recerão virtudes  — ;  esquecemos  o  mal  que  êle  fez  à  monarquia 
constitucional,  puxando-lhe  as  raízes  logo  nos  primeiros  anos  de- 
pois de  plantada;  esquecemos  os  actos  levianos  praticados  por 
esse  homem  que  foi  popular  e  temido;  e  só  vemos  diante  de  nós 
o  velho  jurisconsulto,  autor  do  Código  Administrativo  de  i83ó  e 
da  reforma  de  instrução,  despojado,  pela  vontade  do  Rei,  da  úl- 
tima prova  de  consideração  sempre  concedida  a  quem  serviu  a 
sua  pátria,  chorando  junto  ao  ente  amado  e  buscando,  no  beijo  do 
amor  filial,  a  extrema-unção  para  a  vida  de  alêm-túmulo. 


NOTA  2>  A  PAC».  3to 


O   Padre  Marcos 


A  memória  do  padre  Marcos  aparece,  ainda  hoje,  em  escri- 
tores de  valor,  como  Oliveira  Martins (i)  e  Colen  (a),  caricaturada 
como  ele  o  foi  pelus  setembristas,  inimigos  da  Carta  e  da  Rainha. 
É  ainda  o  padre  beberrão,  que  profana  as  igre']ãs,  papam  Marcum 
habemus,  o  garrafão  mitrado  do  Suplemento  Burlesco,  com  todas 
as  lendas  da  emigração,  que  José  Liberato  lhe  criara  para  recreio 
dos  inimigos  do  Pciquete  de  Portugal.  E,  contudo,  perante  a 
história  imparcial  o  padre  Marcos  há  de  figurar  um  dia  com  o 
seu  verdadeiro  retrato:  o  de  um  homem  sinceramente  liberal, 
mas  equilibrado  no  sentimento  da  liberdade,  lealíssimo  para  com 
D,  Pedro  primeiramente,  e  depois  para  com  a  Rainha  D.  Maria  II, 
e  sempre  fiel  à  Carta,  pela  qual  combatera  com  a  pena  e  até  com 
a  espada  ao  lado  do  Imperador.  O  padre  Marcos  ridicularizado 
por  Sampaio,  invectivado  e  acusado  de  cabralista,  quando  ele  era 
apenas  o  mais  leal  dos  amigos  do  trono  e  que  daria  a  vida  para 
poupar  o  mínimo  desgosto  à  sua  soberana,  esse  padre  Marcos 
apupado  pelos  liberais,  e  que  não  teve,  nem  mesmo  na  morte,  a 
consagração  que  merecia,  era  uma  das  mais  notáveis  figuras  do 
nosso  regimen  constitucional. 

Notável  pela  sua  ilustração,  pela  sua  inteligência,  e,  acima 
disso,  pelo  seu  carácter  duma  lealdade  sem  mácula,  ele  vale 
bem  mais  do  que  os  Passos,  os  Saldanhas,  os  Palmeias,  porque 
nele  reside  não  a  ambição  e  o  interesse  político  que  geram  a  fa- 
lência do  carácter,  mas  a  dedicação,  sem  vacilações,  a  uma  causa 
e  à  pessoa  que  superiormente  a  representa.' 

É  tempo  de  fazer  justiça  a  quem  a  merece  e  de  entregar  à 
posteridade  as  figuras  do  regimen  constitucional,  não  as  grandes. 


(i)  Portugal  Contemporâneo. 
(2)  Entre  duas  Revoluções, 
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as  imponentes,  as  vaidosas,  as  que,  governando,  puderam  com- 
prar a  lisonja  dos  partidos,  que  comandavam,  com  os  empregos 
com  que  os  corrompiam,  não  essas  para  as  quais  não  faltaram 
emquanto  vivas,  nem  depois  de  mortas,  os  panegíricos  nem  as  bio- 
grafias laudatórias,  mas  as  desses  pobres  caluniados  para  quem 
a  fama  pública  foi  sempre  hostil,  porque  quási  sempre  os  viu  de 
longe,  assediados  pelos  epigramas  dos  que  valiam  menos  e  se 
compraziam  em  dizer  mal  dos  outros  por  simples  prazer  de  mo- 
lestar o  próximo.  A  aparência,  porventura  grutesca,  do  padre 
Marcos,  cheirando  metade  a  caserna  e  metade  a  sacristia,  como 
já  tinha  acontecido  ao  arcebispo  de  Tessalònica,  confessor  de 
D.  Maria  I  e  que  tão  bem  é  descrito  pelo  Beckford,  contribuiu  cer- 
tamente para  o  motejo  dos  contemporâneos. 

Mas  o  que  havia  de  inteligente  naquele  cérebro  e  de  grandioso 
naquele  coração,  isso  é  que  desapareceu  com  o  homem  e  nenhum 
dos  seus  contemporâneos  registou. 

Vamos  nós  intentar  nesta  nota  dar  um  ligeiro  esboço  deste 
homem  extraordinário. 

# 


O  nome  todo  do  padre  Marcos  era  Marcos  Pinto  Soares  Vai 
Preto. 

Não  pudemos  apurar  donde  lhe  veiu  o  Vaz  Preto,  porque  não 
era  desta  família,  e  nem  tinha  êss«s  apelidos  na  sua.  Diz  o  seu 
biógrafo  (pequena  biografia  escrita  no  jornal  A  Lei  de  9  de  Ja- 
neiro de  i852)  que  ele  nascera  em  Cezimbra,  em  1792.  Emenda, 
porém,  Inocêncio  no  Dicionário  Bibliográfico  que  deve  ser  1782  e 
não  1792. 

Inocêncio  tem  razão. 

No  Livro  5."  a  fl.  i38  v.  dos  termos  de  Baptismo  da  freguesia 
de  S.  Tiago  de  Cezimbra,  existe  o  termo  seguinte: 

«Aos  trinta  dias  do  mês  de  Novembro  de  1782  anos,  baptisou  o  padre  Tomis 
António  dos  Reis  a  —  Marcos  —  nascido  a  vinte  do  dito  mês  e  ano;  filho  de  Marcos 
Pinto  e  de  Maria  Soares  todos  naturais  e  baptisados  nesta  freguesia  de  São  Tiago 
desta  vila  de  Cezimbra,  onde  foram  recebidos  e  são  moradores.  Foi  padrinho  Luís 
Carvalho  Formijja,  morador  nesta  vila.  Para  constar  fiz  este  assento  que  assinei. 
Dia  e  mês,  era  ut  supra.  O  Beneficiado,  José  Ribeiro  da  Gama.  —  Está  conforme 
o  original.  —  Folga, 

O  padre  Marcos  nasceu,  portanto,  em  3o  de  Novembro  de 
1783,  e  seu  pai  era  um  simples  pescador.    Educado  pelo  bispo  dg 
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MaranhfiO,  foi  írc-ire  de  l^ilmola,  e  ordenado  de  presbítero;  acha- 
Tu-se,  depois  de  ter  sido  beneficiado  no  Barreiro,  prior  em  Alhos 
Vedros,  quando  rebentou  a  revolução  de  i8ao.  Atraido  pelas 
ideas  liberais,  o  padre  fez  uma  notável  alocução  aos  eleitores  da 
suu  freguesia.  Esta  alocução  está  impressa  com  o  titulo  de  — 
Oração  que  no  dia  lo  de  Dejembro  do  presente  ano  de  iH-Ju  reci- 
tou na  igreja  matrij  de  S.  Lourenço,  da  vila  de  Alhos  Vedras,  aos 
paroquianos  da  dita  freguesia  e  aos  da  matrij  do  Salvador  do 
Mundo,  da  vila  de  Coina,  congregados  por  ordem  do  Governo 
Supremo  Provistirio  do  Reino  e  presididos  pelo  Doutor  Juij  de 
Fora  da  Moita,  e  anexas  para  votarem  um  Hlcitor  de  Paróquia: 
o  prior  Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Freto,  Freire  da  Ordem  Militar 
de  S.  Tiago  da  Espada  e  Pároco  da  referida  Matriz.  Lisboa, 
i8ao.  Na  oficina  de  J.  F.  M.  de  Campos.  Com  licença  da  Co- 
missão de  Censura. 

Como  dissemos  que  o  padie  Marcos  era  de  superior  inteli- 
gência, é  essa  a  primeira  asseveração  que  temos  de  justificar,  e 
bastar-nos  ia  para  isso  olhar  para  este  documento,  onde  se  en- 
trelaçam o  entendimento  de  um  filósofo  e  o  bom  senso  de  um  es- 
tadista. 

Ele  justifica  assim  a  revolução  (pág.  7): 

•Quando  a  pátria  corre  risco,  perigam  e  estão  arriscadas  toda«  as  classes  de 
que  ela  se  compõe.  O  espirito  humano  rodeado  de  vexames,  privações,  ataque*, 
padecimentos,  vê  que  o  seu  sofrimeuto  apurado  se  cança  e  fatiga,  e  quisi  inscDii- 
vclmente  chega  a  um  ponto  em  que  núo  conhece  leis,  não  respeita  barreiras,  náo 
sofre  limites,  e  nenhum  dique  pode  contc-loi. 

Quer  o  respeito  da  religião  e  do  Rei  que  há  de  jurar  a  Cons- 
tituição. Pede  a  conservação  dos  Regulares,  «banida  dos  claus- 
tros a  desordem  e  os  abusos»  (pág.  19).  Faz  um  programa  com- 
pleto de  governo.  Deseja  «a  independência  dos  magistrados; 
que  floresça  a  agricultura  como  o  primeiro,  o  mais  nobre,  o  mais 
titil  emprego  e  mais  digno  do  homem  social;  que  os  Regulares, 
diminuindo  o  número  dos  seus  membros,  sejam  obrigados  a 
educar  à  sua  custa  para  a  Pátria  um  número  certo  de  filhos  da 
mesma  Pátria  que  pela  sua  indigência  náo  tem  meios  de  apro- 
veitar os  talentos  de  que  o  Céu  os  dotou;  e  tirará  a  nação  mais 
essa  utilidade  dos  estabelecimentos  religiosos»  (pág.  22). 

Pede  ainda  «que  se  reparem  as  fábricas  e  que  os  capitalistas 
da  nação  sejam  obrigados  a  promover  por  elas  o  bem  de  tantas 
povoações  hoje  quási  desertas,  desgraçadas  e  miseráveis  pela 
destruição  destes  estabelecimentos»  como  acontece  na  Moita  e  em 
Azeitão. 
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É  cheia  de  boa  doutrina  e  de  excelentes  conselhos  aos  eleito- 
res. 

Depois,  como  alguns  outros,  no  púlpito  saudou  ainda  a  obra 
da  revolução,  num  outro  sermão  publicado  com  este  titulo  — 
Sermão  no  dia  4  de  Julho  de  1822,  aniversário  do  regresso  de 
S.  M.  o  sr.  Rei  D.  João  VI  e  seu  livre  juramento  às  bases  da 
Constituição,  etc.  Pregado  na  freguesia  da  Encarnação.  Lisboa, 
na  Tip.  Rolandiana.     1822.     4.»  de  22  pág. 

Não  conseguimos  encontrar  este  sermão  em  qualquer  das 
nossas  bibliotecas  públicas  e,  porisso,  não  pudemos  apreciá-lo ; 
mas  df  via  ser,  naturalmente,  como  tod(js  os  que  conhecemos,  cheio 
de  bons  conceitos  e  escrito  em  boa  linguagem. 

Não  podia,  com  estes  predicados,  o  padre  deixar  de  chamar  a 
atenção  dos  homens  que  então  predominavam  no  governo  do  pais 
e  assim  vêmo-lo  nos  fins  de  1821,  ou  princípios  de  1822,  colocado 
na  freguesia  da  Pena  como  prior  não  colado,  onde  ainda  se  en- 
contrava em  Junho  de  1823  (i),  sucedendo-lhe  no  cargo  o  padre 
José  Barbosa  da  Fonseca   Trindade. 

Em  1822  aparece  redigindo,  sob  a  inspiração  do  ministro  Silva 
Carvalho,  o  Censor  lusitano,  ou  mostrador  dos  poderes  políticos, 
periódico  em  folhetos  de  oitavo  grande. 

Depois  da  restauração  do  absolutismo  seguiu  a  sorte  de  todos 
os  que  foram  afeiçoados  à  Constituinte,  e  foi  desterrado  para 
Mezáo-Frio,  por  Aviso  de  1  de  Julho  de  1823  (2). 

Querendo  aproveitar-se  do  indulto  de  5  de  Junho  de  1824,  re- 
quereu que  lhe  fosse  permitido  residir  em  Lisboa,  informando  a 
Intendência  que  ele  fora  removido  em  consequência  da  represen- 
tação do  colégio  patriarcal  e  do  Aviso  que  autorizara  a  Inten- 
dência o  fazê-lo  sair  do  patriarcado,  prefixando-lhe  então  a  vila 
de  Mezão-Frio,  para  o  lugar  de  sua  residência,  e  acrescentando 
«que  o  cardeal  patriarca  tem  convindo  na  cessação  dos  removi- 
mentos,  contentando-se  com  impór-lhes  as  penas  canónicas,  e 
porisso  está  nos  termos  de  lhe  ser  deferido  o  pedido». 

No  ofício  para  o  marquês  de  Palmela  diz-se  que  o  padre 
Marcos  fora  deportado  «por  ler  sido  afecto  ao  sistema  constitu- 
cional e  por  ter  pertencido  à  comissão  eclesiástica  da  reforma, 
sendo  contudo  certo  que,  durante  o  tempo  da  sua  deportação,  mui 
bem  se  conduziu  e  que,  desde  que  regressou  a  esta  capital,  consta 
continua  da  mesma  forma  louvável».    Sua  Magestade  poderia  no- 


(I)  Almanaque  Portufiués. 

(3)  Relação  Jas  pessoas  que  das  terras  da  sua  residência  íeem  tido  remopídat 
para  outras  diferentes,  por  opiniões  polittcas.  Arq.  Nac.  Secretarias,  liv.  n.»  aj, 
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meá-lo,  como  freire  que  é  de  uma  das  ordens,  «para  orador  nas 
egrejai  que  a  elas  pertencem,  ou  em  outro  qualquer  emprego  pró- 
prio do  seu  estado  eclesiástico,  não  julgando  contudo  oportuno 
que  êlc  exerça  funções  procedidiís  de  emprego  alheio  a(j  seu  mi- 
nistério e  príítissáou  (i). 

Isto  pussava-se  em  14  de  Outubro  de  1824,  e  daqui  se  deduz 
que  José  da  Silva  Carvalho  já  o  protegia  em  1822  e  Palmela  já 
se  mostrava  seu  amigo  em  1824.  Vèr-se  há  como,  através  de 
todas  as  vicissitudes  da  política,  o  padre  foi  sempre  leal  e  grato 
para  com  eles.     ;  Virtude  rara  naquele  e  em  todos  os  tempos! 


»        « 


Com  a  proclamação  do  absolutismo  em  1828,  o  padre  Marcos 
emigrou  para  Inglaterra  e  lá  redigiu  o  Paquete  de  Portugal,  assim 
como  havia  já  redigido  em  Plymouth  um  outro  periódico  com  o 
título  de  Português  emigrado,  sob  a  inspiração  de  Cândido  José 
Xavier. 

Em  1S29,  estava  o  padre  Marcos  redigindo  o  Paquete,  e  na 
Análise  às  observações  do  general  Saldanha  (Londres,  i83o)  vem 
um  atestado  em  que  êle  declara  que  a  publicação  do  ofício  da 
Junta  do  Porto  a  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  da 
Portaria  da  mesma  Junta  não  havia  sido  insinuada  por  Gama 
Lobo  Botelho,  nem  pelo  dr.  Joaquim  António  de  Magalhães. 

Como  redactor  deste  periódico  sofria  por  vezes  contestações 
desagradáveis,  como  o  íoi  a  Resposta  aos  insultos  dirigidos  pelo 
sr.  P.  A/.,  redator  do  «Paquete  de  Portugal  o  ao  artigo  comunicado 
na  nCrónica  da  Terceira»,  n."  3j,  por  Joaquim  Pereira  Marinho. 
Este  folheio  é  datado  do  Castelo  de  Angra  em  i  de  Maio  de  i83i. 
(Imprensa  do  governo  em  Angra:  Ano  de  i83i). 

As  lutas,  que  despedaçaram  os  constitucionais  durante  a  emi- 
gração, colheram-no  também  a  êle,  e  lá  o  cobriu  uma  parte,  não 
pequena,  das  calúnias  e  injúrias  que  reciprocamente  se  distribuíam. 

Quando  a  Rainha  chegou  a  Inglaterra,  o  padre  Marcos  pregou 
um  notável  sermão,  que  por  si  só  constituiria  a  glória  de  um  pre- 
gador e  de  um  político.  Está  publicado  com  o  título  de  — 
Sermão  pregado  na  capela  católica  de  Stonehouse  no  dia  12  de 


(i)  Arq.  Nac.    Secretarias,  liv.  2t<  pàg.  2yo;  iiv.  22,  pág  52. 
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Outubro,  aniversário  de  S.  M.  I.  o  Sr.  D.  Pedro  I,  Imperador  do 
Brasil,  em  acção  e  graças  ao  Todo  Poderoso,  pela  feli^  chegada 
de  S.  M.  F.  a  Senhora  D.  Maria  II,  Rainha  reinante  de  Portugal^ 
à  Inglaterra.  Plymouth,  na  Imprensa  de  W.  VV.  Arliss.  No  36. 
High-Strcet.    Ano  de  i8a8.    8."  de  47  pàg. 

Do  alto  do  púlpito  da  capela  de  Stonehouse  dizia  o  padre 
Marcos : 

«Vai  falar-vos  um  sacerdote  português,  como  vós  emigrado,  perseguido  pela 
mesma  causa  da  Legitimidade,  participante  das  vossas  humiliuçóes,  e  dos  vossos  pa- 
decimentos; é  a  natureza  quem  fala;  é  a  natureza  quem  uuve;  e  em  t:iis  circuns- 
tâncias direi  verdades;  vós  as  escutareis,  e  eu  desempenharei  o  meu  Ministério». 

A  seguir  celebra  o  sentimento  da  liberdade: 

•  Â  Liberdade,  senhores,  é  sem  contradiváo,  o  dom  mais  precioso  da  Divindade, 
o  mais  digno  do  Criador,  o  que  mais  exalça  a  criatura,  e  o  que  a  torna  mais  apta 
para  as  grandes  coisas.  Kmbora  os  espíritos,  que  Deus  há  de  criar  livres  para  Mi- 
nistros da  Sua  Vontade,  hajam  de  *cr  v  itimas  desgraçadas  do  abuso,  que  faráo  da  soa 
Liberdade,  nem  porisso  Deus  os  criara  Escravos,  tlmbura  o  homem,  que  Deus 
criará  livre,  haia  de  revollar-se  ingmto  contra  seu  Criador,  e  pelo  abuso  da  sua 
Liberdade  não  deixará  em  partilha  á  sua  Posteridade  outra  coisa,  que  dores,  aHi- 
çóes,  amargura,  morte,  e  um  pão  amassado  com  lágrimas  e  suor;  Deus  nem  por 
ISSO  o  criara  Escravo;  era  indigno  dum  Deus  formar  Entes  capazes  de  mteligcn- 
cia,  dotados  de  razão,  e  ao  mesmo  tempo  privados  de  Liberdade.  O  Anjo,  e  o 
homem,  senJo  Escravo,  era  inapto  paia  o  vicio,  mas  também  era  incapaz  de  vir- 
tude. Deus  não  devia  ser  servido  por  Entes  esciavos,  èle,  que  rejeitara  Ismael, 
filho  da  Escrava  Agar,  e  escolhera  para  Chefe  do  Seu  Povo  Isaac,  nascido  da 
Livre  Sara.  Também  e  indiyno  dos  Monarcas,  que  são  sobre  a  Terra  Represen- 
tantes da  Divindade,  reinar  sobre  Povos  de  Escravos,  porque  a  escravidão  ani- 
quila no  homem  o  amor  de  si,  e  o  conhecimento  da  própria  dignidade,  que  é  sem 
contradição  o  gérmen  precu  so  de  que  nascem  o  impulso,  a  acção,  e  o  sentimento 
de  nobresa  e  virtude». 

Depois,  hábilmentCj  faz  o  elogio  da  Inglaterra: 

«,;£  que  outro  caminho  tínhamos  a  seguir?  ;Que  outro  l'ais  devíamos  pro* 
curar?  (Que  outro  asilo  podíamos  encoutrar  mais  seguro,  que  a  Inglaterra?  A 
Inglaterra,  cujos  Soberanos,  há  quasi  dois  séculos,  tem  sido  inviolivelmente  liga- 
dos aos  nossos  Monarcas,  por  Tratados  recíprocos  de  Comercio,  de  interesses,  de 
mútua  coadjuvação,  e  pelos  vínculos  mais  sagrados  da  sólida  e  verdadeira  ami- 
.  zude.  A  Inglaterra,  de  quem  as  bravas  e  aguerridas  Tropas,  misturadas  com  as 
valentes  Falanges  Lusitanas,  por  mais  de  ciuco  anos,  foram  na  Espanha  e  na 
França  o  terroi  dos  inimigos  da  Legitimidade.  A  Inglaterra,  que,  convencida  da 
sinceridade  do  Usurpador,  garantiu  o  Trono  Poitugués  á  Joven  Rainha  dos  Lusos, 
e  a  Seu  Augusto  Pai.  A  Inglaterra,  que  não  pode,  não  quer,  não  é  capaz  de  faltar 
a  si,  de  quebrar  os  seus  Tratados  com  Soberano  algum,  e  menos  os  que  fizera 
com  o  Brazil  e  Portugal,  não,  ha  de  abandonar  o  Trono  e  a  Nação  Portuguesa 
a  um  debil  Usurpador,  que  quebrou  a  fé  pública,  iludiu  seus  juramentos,  e  com- 
prometeu a  honra  das  Nações.  A  Inglaterra  nunca  quererá  ser  marcada  do  fer- 
rete de  duplicidade,  que  semelhante  abaudòoo  necessariamente  lhe  traria». 
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Compara,  com  felicidade,  a  Rainlia  às  mulheres  célebres  doi 
liebreus: 

•Parabcnt,  Portiiguesei,  raiou  o  dia  34  de  Setembro;  aptrcccu  cttc  dia,  que 
a»  Mios  do  Omnipotente  forinaram.  em  que  a  no«».i  Joven  Soberana  theROH  ao 
pOrto  de  Fiilmouth,  onde  c  recebidu  no  meio  doa  mai»  jiibiloto»  traoiportea  de 
prazer  e  alegria  pelo*  Subdito«  de  amb.-i»  .1»  Coroa*.  A*  ciladas,  que  o  malvado 
Aman  armara  a»»  filhos  de  Israel.  de*cobrem-»e  quimdo  Kster  pede  juatiça  a 
AHsuero.  Jiidilli  decapita  o  soberbo  Holotemes,  e  dá  a  vida  c  Liberdade  i  coos* 
ternada  Beiúli.-i.  Deborn  e  Joel  «alvaram  o  kcu  I>ovo  co«n  valor  e  sabedoria;  c 
S.  M.  F.  será  mai».  atendida  que  todas  as  heromas  dos  Hebreu* 

E,  como  um  hábil  diplomata,  elogia  Jorge  IV.  de  ^uem  de- 
pendia, em  grande  parte,  :i  sorte  de  Portugal  naquele  momenK^ : 

«;K  um  Rei  tão  justo,  como  Jorge  IV,  poderá  negar-sc  a  proteger  a  causa  da 
Justiça?  ; Poderá  acaso  S.  M.  F.  iludir-sc,  recorrendo  ao  amiRO  de  Sen  Augaato 
Avô,  ao  aliado  fiel  do  Imperador  Sen  Pai>  ,E  o»  Soberanos  da  Europa,  que,  bá 
catorze  anon,  »c  armaram  para  aniqiiilar  o  Usurpador  do  Trono  de  S.  I.uís,  ve- 
riam indiferentes  um  Príncipe  infiel  á  «na  houra,  a  sua»  promessas,  a  seus  jura- 
mentos, comprometendo  as  sagradas  Pessoas  de  seu*  Fiadores,  conservando  a  So- 
berania, o  Trono,  a  Púrpura,  o  Sceptro,  o  Povo,  usurpados  a  seus  Augustos  Irmío, 
e  Sobrinha,  seus  Soberanos,  e  seus  Senhcre»,  com  noenoscabo  da  Lei,  e  com  in- 
sulto da  Legitimidade?  Não  o  receieis,  irmlos  meu*:  S.  M.  F.  será  protegida, 
seu  Trono  vai  ser-lhe  restituido;  nós  iremos  vêr  nossos  Lares;  congratular- 
nos  hemos  com  os  nossos  irmãos  os  Mártires  da  Legitiminade,  e  gosaremos  as 
delícias  de  um  Reinado  de  paz  com  a  Carta  Constitucional  da  Monarquia  Portu- 
guesa, que  a  Joven  Soberana  nos  há  de  conservar  intacta,  como  Dádiva  prccioaa 
de  seu  Augusto  Pai,  c  como  recompensa  dos  nossos  serviços>. 

É  abundante  este  sermão  em  trechos  de  eloquência  e.  sobre- 
tudo, em  finura  e  habilidade  política.  É  um  memorial  perante  a 
corte  inglesa  em  prol  da  causa  defendida  pelos  emigrados. 


De  Inglaterra  o  padre  Marcos  acompanhou  o  Imperador  para 
a  Terceira,  entrando  no  seu  serviço,  como  confessor,  em  1  de 
Dezembro  de  i832.  Desde  esse  momento  nunca  mais  o  aban- 
donou até  soltar  em  Queluz  o  último  suspiro  que  o  padre  recebeu 
e  conservou  no  espírito  com  a  recordação,  cheia  de  saudade,  do 
seu  melhor  amigo. 

Nos  Açores  o  padre  ocupava-se  em  ajudar  D.  Pedro  a  orga- 
nizar a  expedição.  Na  véspera  da  partida  para  o  Porto,  foi  ele 
quem  disse  a  missa  às  tropas  reunidas.  ;  Como  êle  interpretaria 
no  seu  entusiasmo  e  na  unção  religiosa  daquela  missa  o  senti< 
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mento  desse  grupo  glorioso  de  aventureiros!  Chegado  com  a 
expedição  ao  Pôrio,  assistiu  a  todas  as  acções  ao  lado  do  Impe- 
rador e  levando  os  socorros  espirituais  aos  soldados  no  sítio  mais 
perigoso  do  combate.  Com  os  sacramentos  percorria  os  hospi- 
tais, e  se  o  moribundo  estava  no  campo  da  batalha,  lá  ia  êle,  ou- 
vindo zunir  as  balas  em  volta  de  si,  falar  do  céu  e  da  bemaven- 
turança  que  Deus  reservava  aos  que  davam  a  vida  pela  salvação 
da  pátria ! 

i  Quem  havia  de  dizer  nesses  momentos,  em  que  raros  dos 
nossos  grandes  homens  se  encontraram,  a  esse  filho  de  pesca- 
dores de  Cezimbra  que  sinietisou  a  coragem,  o  desprendimento  e 
a  lealdade,  que  mais  tarde  a  graçola  dos  setembristas  o  havia  de 
pintar  figurado  numa  pipa  miirada,  arrastado  ao  desprêso  público 
como  se  fosse  um  trapo  ignóbil  e  despresível ! 

l  E  tudo  isto  porquê  ?  j  Porque  adorava  a  Carta  Constitucional 
pela  qual  fizera  todos  os  sacrificios,  e  julgava  uma  coisa  intan- 
gível e  sagrada  a  constituição  que  o  seu  protector  e  o  seu  amigo 
linha  outorgado  ao  país  !  ;  Rulir  nos  actos  da  Rainha,  discuti-la, 
caluniá-la  em  tudo,  até  na  sua  honra  de  mulher,  êle  o  seu  confes- 
sor, o  seu  esmoler-mór,  podia  consentir  em  semelhante  desacato! 

E  porque  não  procedia  como  muitos  outros,  e  dos  mais  gra- 
duados da  nação,  para  os  quais  a  Carta  era  um  farrapo  que  eles 
cortavam  ou  cerziam  à  medida  das  suas  vaidades  e  interesses,  o 
padre  era  taxado  de  bêbedo  e  amesquinhado  nos  artigos  da  Revo- 
lução, do  Patriota  e  de  toda  a  falange  que,  sob  o  título  de  liberais, 
cometiam  as  atrocidades  de  verdadeiros  déspotas. 

jO  padre  Marcos,  nunca  deixaram  de  o  tratar  assim,  mesmo 
depois  de  ser  arcebispo  e  D.  prior  de  Guimarães ! 

•No  «abado  pelas  sete  hora»  da  noite  expirou  o  sr.  padre  Marcos  —  dizia  a 
Revolução  de  Setembro  de  9  de  Dezembro  de  i85i  — .  Morreu  duma  ^catarral. 
Os  seus  companheiros  de  conspiração  receberam  com  pesar  a  noticia  no  seu  fa- 
lecimento». 

E  nada  mais.  Era  a  secura  do  ódio  que  os  de  Setembro  vo- 
tavam ao  tinico  amigo  sincero  da  Rainha. 

Mas,  se  até  agora  o  temos  visto  no  ardor  da  peleja,  vejâmo-lo 
depois,  quando  já  coberto  de  honras  e  de  proveitos,  assistia  ao 
desenrolar  dos  acontecimentos,  ocorridos  de  1834  até  i85i. 

Entrando  em  Lisboa  com  o  Imperador  em  28  de  Julho  de  i833, 
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logo  cm  3o  díise  mês  foi  nomeado  por  José  da  Silva  Carvalho 
presidente  da  Comissão  da  reforma  geral  eclesiástica,  composta 
dos  seguintes  membríis;  o  prior  Manuel  Pires  de  Azevedo  Lou- 
renço, o  prior  João  Ferrão  de  Mendonça  c  Sousa  c  o  presbítero 
secular  António  Teixeira  Salgueiro  (i). 

Tendo  sido  demitido  de  comissário  da  Bula  da  Santa  Cru- 
zada, por  decreto  de  lo  de  Agosto  de  i833,  Fr.  José  Doutel,  es- 
moler-mór,  atendendo  «aos  merecimentos  e  serviços»  do  padre 
Marcos  foi  nomeado  este,  na  mesma  data  para  aquele  lugar  (a). 
Era  ainda  Silva  Carvalho  quem  o  nomeava.  Também  desde  5  de 
Dezembro  de  i833  exerceu  o  lugar  de  csmoler-mór,  e  como  an- 
dasse anexo  ao  lugar  de  esmoler-mòr  o  usufruto  da  capela  insti- 
tuida  pelo  reverendo  António  de  Almeida  e  Silva,  íoi-lhe  esse 
usufruto  concedido,  depois  de  terem  sido  consultados  o  gover- 
nador civil  de  Leiria  e  o  procurador  geral  da  Fazenda  (3).  Tam- 
bém lhe  foi  concedida  a  carta  de  conselho  (4)  e  por  rim.  por  de- 
creto de  18  de  Outubro  de  1848,  foi  nomeado  Dom  Prior  de  Gui- 
marães, por  óbito  do  dr.  José  Teles  da  Silva  (5). 

Foram  estes  os  cargos  e  honras  que  D.  Pedro  IV  e  D.  Maria  II 
conferiram  ao  padre  Marcos,  além  do  titulo  de  arcebispo  de  La- 
cedemónia  com  que  ele  exerceu  as  funções  de  esmoler-mór  e  con- 
fessor da  Rainha.  Logo  em  6  de  Agosto  de  j833  foi  louvado  em 
portaria  pelos  serviços  prestados  na  Comissão  de  reforma  ecle- 
siástica (6). 

Agora  falemos  da  sua  acçáo  política,  mas  antes  não  devemos 
esquecer  as  duas  peças  de  verdadeira  eloquência  que  se  chamam 
o  sermão  pregado  em  Angra  em  4  de  Abril  de  i832,  no  aniver- 
sário de  D.  Maria  II,  e  o  sermão  pregado  em  Lisboa  na  igreja  de 
S.  Vicente  no  dia  24  de  Setembro  de  i835.  primeiro  aniversário 
da  morte  do  Imperador. 

« 


O  primeiro  destes  dois  sermões  foi  pregado  antes  da  partida 
da  expedição  para  o  continente.    O  padre  começa  por  mostrar 


(i)  Crónica  Constitucional,  pág.  47. 

(2)  Idem,  pág.  106. 

(3)  Arq.   Nac.    D.  Maria  II.    Liv.  33.»,  fl.  5o.    Registo  de  Mercês.    Idem, 
liv.  i5,  ri.  263.    Idem,  liv.  12,  pág.  229  v. 

(4)  Arq.  Nac.    Livro  das  Mercês  de  D.  Pedro  IV,  Liv.  i5,  fl.  2. 

(5)  Arq.  Nac.    D.  Maria  II.  Liv.  33,  ti.  5o.  Reg.  de  Mercéi. 
(0)  Crón,  Const.,  pág.  ^6, 
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que,  apesar  das  intrigas  e  oh^táculns  lie  toda  a  ordem,  a  c^bra  de 
D.  Pedro  está  inabalável: 

c.\  Carta  dada  por  Lui^  XVlJt  i  França,  a:>  Carta;.  Brasileira  c  Portuguesa 
dada<  por  V.  M.  I.  ao  Brasil  c  a  Portugal,  |<or  tal  forma  liavium  convencido  os 
povos  dos  seus  direitos,  por  tal  arte  tinham  esclarecido  a  opinião  geral  europeia, 
que  não  foi  possível,  que  não  ficou  meio  algum  aos  inimigo*  da  liberdade  para 
protegerem  abertamente  o  Usurpador  e  a  usurpação:  enganos,  falsidades,  sofis- 
mas, manobras  clandestinas,  sedução,  ameaças,  promessas,  ouro  e  prata,  contra- 
-revoluções  a  pró  do  despotismo;  tudo  emfim  quanio  o  Inferno  depositou  nas  mãos 
dos  inimigos  do  homem,  para  perverter  a  sua  virtude  e  perburbar  o  seu  sossego, 
tudo  foi  posto  em  prática ;  e  emquanto  se  proclamavam  altamente  os  sagrados  di- 
reitos que  a  nossa  Rainha  tirava  da  abdicação  que  V.  M.  I.  em  favor  Uela  fizera, 
emquanto  se  confVssava  que  a  intervenção  nos  negoeios  de  Portugal  pertencia  ex- 
clusivamente a  V.  M.  I.,  como  Chefe  da  Sereníssima  Casa  de  Bragança,  a  imora- 
lidade e  a  corrupção  diplomática  empregav<ini  todas  js  suas  forças  para  frustrar 
os  confessados  direitos  de  S.  M.  F..  e  <t  intervenção  saudável  desse  mesmo  Au- 
gusto Cl^efc  da  Casa  de  Bragança^. 

É  necessáriíi,  porém,  compIcta-la  e  so  L>.  l  cuiu  o  j>udc  fazer, 
libertando  o  reino  do  governo  usurpador: 

«Mas  a  vussa  obra  está  ainda  incompleta ;  para  jrremata-la  é  necessário  que- 
brar os  ferros  de  tantos  milhares  de  irmáoo  nossos,  que  jazem  cm  Portugal,  nos 
presídios  de  Africa  e  nus  domínios  da  índia,  em  cárceres,  em  segredos,  e  em  ca- 
labouços: é  necessário  restituir  á  Pátria  tantos  filhos  errantes  pela  superfície  da 
terra;  e  necessário  derribar  a  usurpação,  restiiur  a  S.  M.  F.  u  Trono  de  Afonso 
Mennques,  á  Nação  Portuguesa  a  paz  e  as  liberdades,  e  a  tanto»  milhares  de  la- 
inílias,  seus  bens,  seus  chefes  e  os  únicos  meios  da  sua  subsistêncu.  A  Europa  livre 
faz  votos  pelo  bom  êxito  de  tão  nobre  empresa;  a  pública  opinião  proclama  alta- 
mente o  vosso  valor,  mas  largos  e  procelosos  mares  vos  separam  de  Portugal,  os 
recursos  du  Corou  Portuguesa  estão  em  poder  do  Usurpador,  que  por  meio  deles 
pretende  destruir  todos  os  esforços  que  os  honrados  agentes  da  Rainha  fazem  nas 
Cortes  Estrangeiras;  ;como  podereis,  pois,  sair  deste  apuro?  ^ Quem  pode  apa- 
recer entre  os  Príncipes  da  terra  que  por  sua  altíssima  dignidade,  por  suas  rela- 
ções íntimas  com  a  Causa  portuguesa,  tenha  o  direito  de  falar,  de  obrar,  e  de  ser 
atendido,  socorrido,  escutado?  ^Quem  Portugueses,  senão  o  muito  Alto  e  muito 
Poderoso  Senhor  D.  Pedro,  um  dos  nossos  Monarcas,  o  Libertador  de  dois  Impé- 
rios, o  Doador  da  Carta  Portuguesa.-» 

E,  celebrando  as  glórias  da  nação  e  o  papel  desempenhado 
pela  Casa  de  Bragança,  glorifica  eloquentemente  o  Imperador: 

^Quem  diria  que  diante  do  Portugal,  pequeno  ponto  no  continente  europeu, 
haviam  dobrar-se  os  povos  da  Mauritânia,  e  que  sob  o  poder  da  sua  espada,  ha- 
viam cair  as  muralhas  de  Tânger,  de  Arzila,  de  Alcacer-Quibir,  e  da  soberba 
Ceuta  ?  ;  Que  os  reis  da  África  e  os  da  índia  haviam  reconhecer-se  tributários  da 
Coroa  Portuguesa?  ^Quem  à  vista  das  forças  colossais  da  Espanha,  havia  pensar 
que  um  punhado  de  Portugueses  inutilizaria  todos  os  esforços  de  Filipe  IV,  e  con* 
quistaria,  à  custa  de  trinta  anos  de  vitórias,  a  sua  Independência?  ;Quem  neste 
penhasco  aonde  estamos,  isolado  no  meio  do  Atlântico,  e  agitado  então  por  con- 
vulsões políticas,  ainda  mais  terríveis  do  que  o  fora  esse  vulcão  que  neste  lugar 
o  elevara,  visse  poucos  portugueses,  como  os  companheiros  de  Pelaio  no  meio 
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tf«  montiinhas  d»*  Aktúrid»,  vir  buscar  um  a*ilo  à  Mia  leal  Jade;  quem  diria  que 
teria  i-slc  o  baluHiIc  aonde  Jeviu  aalvur-te  a  i.egiiimidadc,  o  Trono,  «  Carta  e  a 
fidelidade  portuguesa  r  |  Donde  suíasein  bravo*  que  trouxessem  ;>  <^rA,,iici»  «a 
mais  lllius  deste  arquipélago!     Onde  todo»  us  M-rdadciros  e  leais  I''  les- 

sem  reunir-sc  para  saUar  a  1'átria  e  a  Liberdade,  e  onde  alfim  um  ^r  ipe, 

descendo  IJe  mesmo  de  un)  trono,  viesse  colocar-se  á  testa  de  táo  nobre  gente, 
detpojando-se  voluntariamente  de  todos  os  atnvios  inerentes  ao  Trono,  mas  ornado 
de  tudo  quanto  liá  mais  solido  creal  sdbre  a  lem,  virtude  e  glória.  Niogaèm 
poderia  dizc-lo,  ninguí-m  ousaria  espera-lo.  Pois  u  que  nio  cabia  em  nosaa  espe- 
rança, coube  na  sabedoria  dos  Conselhos  do  Senhor,  no  seu  incompreetutvel  Po- 
der, e  nos  Decretoii  imprescrutáveis  da  sua  Providòiicia. 

Senhor,  em  i6.|(^a  Sereníssima  Casa  de  Bragança  estava  reduzida  debaixo  da 
tirania  de  Filipe  IV,  de  lispanlia,  si  maior  opressáo.  Filipe  III  tinlia-se  dcslísado 
da  linha  de  conduta,  que  seu  pai  lhe  traçara  a  respeito  da  Sereníssima  Casa  de 
Bragança,  e  da  Nação  Portuguesa;  e  Filipe  IV  converteu  em  perseguição  tio  aberta 
a  politica  doble  do  seu  Avò,  que  era  manifesto  a  todos  que  a  corte  de  Espanha 
nio  pretendia  outra  coisa  seiíio  extinguir  uma  da^  dinastias  mais  ilustres  da  Eu- 
ropa, e  fa/.er  de  Portugal  uma  província  espanhola.  Portugal  sem  Soberano  seu, 
o  herdeiro  da  Coroa  de  Afonso  I,  ronbado  do  seu  Trono,  a  Nação  linha  perdido 
a  sua  independência.  O  quinto  Avô  de  V.  M.  I.  vigiado  de  perto,  observado,  nio 
podia  sacudir  o  jugo,  reviíidicar  o  Trono  e  libertar  a  Nação,  que  ele  amava  cor- 
dialmente c  de  quem  era  adorado.  Era  mister,  que  o  Povo  Português  levantasse 
o  grito  de  indepeiidcncia  e  o  proclamas.«c  beu  Rei.  Kste  grito  »<  deu  em  Lisboa* 
e  foi  repetido  desde  a  foz  do  .Minho  ate  á  do  Guadiana,  e  foi  repetido  com  firme 
e  inabalável  adesão,  iiáo  só  em  todo  Portugal,  mas  em  todos  os  domínios  da  Coroa 
Portuguesa,  e  trinta  anos  de  vitórias,  e  o  sangue  de  nossos  maiores  provaram  o 
decidido  amor  e  fidelidade  á  Dinastia  Augusta  de  que  V.  M.  L  è  Chefe.  Hoje  a 
Nação  Portuguesa,  tiranizada  c  oprimida  da  maneira  que  tenho  referido  e  o  mundo 
conhece  c  vê  com  horror,  nada  pode  sem  o  socorro  do  vosso  Braço.  Em  1640  o 
Título  Augusto  de  Duque  de  Bragança  despertou  o  amor  e  valentia  de  nossos  Pais, 
vossa  Casa,  Senhor,  foi  salva,  vosso  quinto  Avô  foi  sentado  no  Trono  e  a  Nação 
recobrou  a  sua  Independência.  Era  justo  que  em  i833  um  Duque  de  Bragança 
viesse  .salvar  a  Nação  Portuguesa,  sentar  no  Trono  a  Jovem  Rainha  Vos»a  Augusta 
Filha  em  quem  voluntariamente  V.  M.  I.  abdicara  a  Coroa,  restituir  a  liberdade  e 
independência  ao  Povo  Português,  e  pagar  uma  divida  táo  sagrada  que  outro  Duque 
contraíra  com  este  Povo  fiel  havia  iq2  anos.  A  V.  M.  I.  pertencia  tão  cxelusiva- 
mente  êstc  direito  de  Satvarnos.  que  a  outro  qualquer  não  era  consentido  nas  cir- 
cunstâncias e  na  situação  A  que  a  política  nos  conduziu.  Só  V.  M.  L  como  Chefe 
da  Casa  de  Bragança,  como  Pai  da  Jovem  Rainha,  como  Tutor  natural  de  S.  .M.  F. 
podia  debelar  a  Usurpação  sem  que  fosse  estorvado,  nem  ainda  pelos  subterfúgios 
dos  inimigos  dos  povos  e  dos  Soberanos  filósofos.  Existia  esta  dívida,  existia  o 
Único  Príncipe  que  a  podia  pagar.  Existia  a  nossa  desgraçada  situação  e  existia 
o  único  Príncipe  que  a  podia  fazer  desaparecer». 

O  melhor,  porem,  de  todos  os  trabalhos  de  piilpito  do  padre 
Marcos  é  a  oração  fúnebre,  proferida  em  S.  Vicente  de  Fora,  pela 
morte  do  Imperador. 

O  padre  faz  a  apologia  da  revolução  de  1820: 

«Foi  então  em  1820  que  a  Heróica  Cidade  do  Porto  levantou  o  grito  da  liber- 
dade a  par  e  simultaneamente  com  o  do  seu  Rei,  a  quem  toda  a  Naçéo  fazia  jus- 
tiça de  acreditar  estranho  a  todos  os  seus  padecimentos.  Este  grito  foi  repetido 
em  todo  o  Portugal,  c  seja  dito  e  confessado,  que  se  houve  Portugueses  que  não 
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aprova&sem  a  maneira  por  que  as  coisas  se  fizeram,  um  so  Português  não  houve  que 
não  julgasse  necessária  uma  fortíssima  medida,  que  mudasse  plenamente  o  penoso  e 
cruel  estado  de  nossa  oprobriada  Nação.  Este  grito  de  Rei  e  liberdade  retumbou 
além  do  Atlântico,  rcpetiu-se  no  Brazil,  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  e  foi  então  e  oó 
então  que  o  venerando  Monarca,  o  Senhor  D.  João  VI,  teve  noticia  dot  nossos  sofri- 
mentos». 

Tem,  por  vezes,  trechos  dignos  de  \  leira,  como,  por  exemplo, 
este: 

•Nos  eitcarpados  rochedos  da  Terceira  estava  o  invicto  Batalhão  de  Caçadores  5, 
que  nunca  dobrou  o  joelho  diante  da  usurpação,  que  nuncu  serviu  a  escravidão,  e 
nunca  quebrou  o  juramento  que  dera  a  V.  M.  F.  e  á  Carta.  Sete  llusties  Portugue- 
ses, de  quem  a  história  conservara  os  nomes  respeitáveis,  treparam  por  estes  roche- 
dos, e  unidos  ao  valoroso  Batalhão  sustentaram  a  Causa  da  Pátria,  com  mais  valor 
que  Pelàgio  nas  serranias  das  Astúrias,  contra  os  vulcões  da  anarquia  e  da  rebelião, 
maiores  ainda  que  esse  que  tirara  do  profimdo  do  Oceano  aqueles  penhascos.  Aqui 
vieram  parar  os  defensores  da  liberdade,  ati  avessando  os  mares,  arrostando  a  morte, 
e  iludindo  a  vigilância  dos  inimigos,  que  bloqueavam  a  Ilha.  Daqui  foram  repeli- 
dos outros,  não  se  lhes  permitindo  saltar  em  teiTa,  sob  o  pr^jtexto  de  uma  palavra  — 
Não  intervenção  —  que,  como  Teólogo,  não  sei  definir,  e  que  nem  sempre  u  explica 
da  mesma  maneira  a  Diplomacia  que  a  escolheu  e  chamou  em  seu  serviço*. 

K,  sempre  em  elevado  estilo : 

«Mas,  Excelso  Príncipe,  ^  acaso  nlo  sabeis  que  nos>  laltiun  todos  os  recursos 
para  tão  grande  empresa,  menos  o  vosso  valor  e  o  dos  súbditos  da  Rainha.^  i  Acaso 
ignorais  que  a  usurpação  tem  oiteola  mil  homens  em  armas,  oitenta  mil  soldados, 
preparados  de  antemão  contra  a  causa  da  honra  e  da  virtude,  por  uma  série  não  in- 
terrompida de  embustes,  aleives  e  falsidades?  ^Porventura  vos  é  desconhecido  que 
as  costas  de  Portugal  estão  guarnecidas  de  redutos,  baterias  e  fortalezas  defendidos 
por  homens  fanatÍ2ados,  que  julgam  servir  a  Deus  se  repelirem  e  matarem  o  teme- 
rário que  ousar  chegar  àquelas  praias?  ijNão  sabeis  finalmente,  que  o  povo  enga- 
nado por  falsos  sacerdotes  está  conjurado  contra  os  defensores  da  1'ainha,  como 
contra  inimigos  de  Deus  e  da  Religião? 

Pátria,  querida  Pátria,  se  ne.^ses  dias  de  dor  e  de  amargura  um  dilúvio  de  crimes 
vos  cobriu  com  escândalo  do  mundo,  consolai-vos,  porque  também  outros  filhos 
vossos  praticaram  virtudes  heróicas,  obraram  acções  e  feitos  de  tanta  magnitude  e 
nobresa  que  excedem  tudo  quanto  de  ilustre,  nobre  e  distinto  se  praticou  entre  nós 
desde  o  berço  da  Monarquia». 

É  bela  a  descrição  dos  trabalhos  de  D.  Pedro: 

«A  10  de  Fevereiro  a  pequena  esquadra  levanta  o  ferro,  solta  as  velas  e  caminha 
ao  Arquipélago  dos  Açores.  O  Céu  quer  provar  por  todos  os  modos  u  constância  e 
o  valor  do  Príncipe,  e  uma  furiosa  tempestade  parece  querer  engulir  na?!  ondas  as  úl- 
timas esperanças  de  Portugal.  O  Herói  nSu  se  abala,  é  inalterável ;  consola  e  anima 
a  todos,  corre  a  todas  as  partes,  e  desenvolve,  com  admiração  de  todos,  conheci- 
mentos de  náutica,  mais  que  ordinários.  No  dia  2i  avista  a  Ilha  de  S.  Miguel,  e  a  73 
salta  em  Ponta  Delgada  no  meiojdos  regosijos  e  aclamaçõesjdos  emigrados  e  dos  ilus- 
tres habitantes  daquela  respeitável  Ilha.  O  Libertador  dos  Portugueses  põe  os  pés 
em  território  português  para  libertá-los  no  mesmo  dia  em  que  havia  quatro  anos  o 
exterminador  da  sua  espécie  tinha  saltado  em  Lisboa*. 
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o  de«canço  é  ne((adfl  a  st»  corpo,  o  Príncipe  iiáí»  icni  Jc  diii  um  momento  á«  r«- 
poiíMi.  Rcviítta  um  a  um  todo«  os  !>oldlld(>^  d<>  i-!xercit(>  da  Kaiuha,  txtmtiu  todo» 
os  petrccho»  de  gui-rru,  toda»  a»  munis'ó«.'*,  lodo»  o»  rccurxi»,  ludu  lh«  parece 
pouco.  Procura  aumentar  o  Exercito,  pede  ao*  pais  o»  filho»,  que  nio  lhe  »áo  re- 
cusados. Corre  todiíH  a»  povoa^^e»  da  llliii,  examina  o«  um)»  e  co»tume»  de  «cu*  ha- 
bitantes, observa  seu  terreno,  os  fruto»  que  produz,  o»  recurs<«  que  pode  dar.  Vro- 
jccta  melhoramentos  que  promete  realizar.  Ao  meHm<i  tempo  di»cute  com  »eu» 
Ministros  sábias  leis,  que  devem'p6r  em  execu^io  o  sagrado  livro  da  Carta  que  dera 
aos  portugueses.  Kxtingue  ds  tributos  que  pesam  sobre  o  pescado,  e  vai  ele  meuno 
levar  aos  pescadores  esta  alcRie  nova,  que  eles  julgavam  um  sonho.  Prepara  a»  re- 
formas da  justiça  e  do  clero,  e  ao  mekmo  tempo  regula  e  organiza  os  corpos  do  exér- 
cito. Consulta  u  cada  momento  os  generai»  e  os  oficiais  mais  inteligente»  na  arte  da 
guerra.  Vai  umn  vez  á  llli.i  de  S.  Jorge  abraçar  ot  emigrado»  que  kc  acham  ali.  Vai 
duas  vezes  ao  Faial  avivar  com  sua  enérgica  presença  o»  trabalho»  do  arkcnal.  So- 
licito pur  tirar  daquele»  rochedos  os  defensores  da  Pátria,  dá  éle  me«n>o  o  mudêlo 
das  barcas  pura  o  desembarque.  Tanto»  trabalho»,  tanta  afabilidade,  tantos  esforço» 
lhe  ganham  o  coração  e  o  amor  de  todo»  os  súbdito»  de  V.  M.  F.  Passa  mitra  vez  i 
ilha  de  S  Miguel,  c  ali  faz  reunir  todas  as  forças  de  mar  c  terra  que  devem  formar  a 
expedição.  Kstabelece  o  Governo  que  deve  licar  nu»  lltias,  toma  todas  a»  nrtedida» 
para  defesa  delas,  Publica  os  leis  das  reformas  judicial  e  eclcsiási-  -  "  -  - n  re- 
vista os  seus  soldados,  e  maravilha-se  de  ver  o  Batalhão  sagrado  ^  ;<i  de 
oficiais,  que,  náo  tendo  lugar  no  pequeno  exercito,  formaram  umcoí^ ..  . .  ,  — i«el,  c 
não  duvidaram  alistar-se  soldados,  pura  com  a  espingarda  salvarem  a  Pátria. 

O  Hcroi  Português  decreta  para  o  dia  22  de  Junho  de  i832  o  embarque  das  tro- 
pas. Quando  neste  dia  memorando  a  aurora  despontou  nos  horizontes,  |á  o  Kxcelso 
Neto  de  Afonso  Henriques  se  achava  no  cumpo,  rodeado  de  Generais  e  Estados 
Maiores,  e  formado  em  ordem  de  marcha  o  iíxercito  da  Rainha.  Km  frente  estava 
no  meio  do  campo  o  Saqrado  Altar  de  Jesus  Cristo,  e  ao  nascer  do  Sol  o  Ministro 
da  Religião  celebrou  u  Augusto  Sacrifício  da  Missa,  e  em  nome  do  Deus  de  noAso» 
I*ais  ;tb«.'nç<iou  o  Príncipe  e  o  Exército  Libertador.  Acabada  a  sacrossanta  ceremó- 
nla,  o  Príncipe  falou  ao  tlxército.  Rosto  afável,  serenidade  de  espírito,  simplicidade 
de  dicção.  Propãc-lhe  a  glória  que  lhe  cabe  de  salvar  o  Trono,  re<>tituí-lo  á  Rainha, 
tornar  livre  a  Pátria,  quebrar  os  ferros  aos  seus  concidadãos,  não  lhe  oculta  os  pe- 
rigos, declaru-lhc  a  dificuldade  da  empresa,  e  concluc  que  èle  vencerá  ou  morrerá 
com  eles.  Tais  expressões  aumentam  a  coragem  natural  das  tropas,  vivas  á  Rainha, 
á  Carta,  á  Pátria,  ao  Regente  ao  som  das  músicas  retumbam  nos  ares,  e  o  céu  res- 
ponde com  as  vozes  do  Povo  aos  mesmos  vivas  Três  dias  sucessivos  durou  o  em- 
barque, c  o  Príncipe  infatigável  desenvolveu  tanta  energia  que  admirou  a  todos. 
S.  M.  I.  acompanhou  a  bordo  cada  um  dos  corpos,  viu  acomodar  os  soldados,  obser- 
vou as  posições  que  tinham,  nem  lhe  esqueceu  examinar  a  água.  Se  um  transporte 
se  desgarra,  se  nos  horizontes  se  perde,  la  fende  as  ondas  o  Grande  Príncipe,  lá  o 
encontra  e  o  traz  ao  porto.  Todas  quantas  dificuldades  se  apresentam  o  Herói  Por- 
tuguês com  enérgica  resolução  as  corta  todas.  Pasmam  os  Generais,  admiram-se  os 
Ministros,  o  soldado  encantado  oáo  »e  farta  de  vé-lo.  No  dia  27  a  expedição  solta  a 
vela,  a  8  de  Julho  desembarca  nas  praias  do  .Mindelo,  â  vista  das  forças  rebeldes,  que 
pasmadas  de  tanto  valor,  nem  se  atrevem  a  disputar  o  desembarque,  náo  disparam 
um  tiro.  i  ;  i  A  9,  Senhora,  as  Bandeiras  da  Liberdade  tremulavam  em  todos  os 
baluartes  da  Heróica  Cidade  no  meio  dos  vivas  dos  habitantes  do  Porto  I  !  !• 

E  logo  fala  dos  líltimos  momentos  do  Imperador: 

«A  paz  é  dada  à  Nação.  A  luta  finda.  O  Governo  Constitucional  da  Rainha  é 
estabelecido  no  continente  e  nas  províncias  do  ultramar,  e  a  morte,  alçando  o  braço, 
assinala  logo  o  Grande  Pedro  por  vítima  sua.    No  dia  do  seu  maior  triunfo,  o  Herói 
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conhece  como  o  sábio,  que  todas  as  gluríus  do  mundo  núo  são  outra  coisa  que  vai- 
dades, vanitat,  vanitaíum  et  omnta  vantlas.  O  guerreiro  generoso,  no  dia  da  sua 
maior  glória  sofre  o  mortal  de^gô>to  de  que  lodos  o?i  Portugueses  que  ele  libertara, 
náo  partilham  a  nobre  generosidade  de  sua  Alma,  nem  a  bondade  do  seu  paternal 
Coração*. 

O  Herói  Português  pressente  aviíinhar-se  sua  hora  extrema,  deixa  aos  médicos 
que  o  tratavam  o  cuidado  de  sua  saúde.  S.  M.  I.  procura  sem  interrupção  desçmba- 
raçar-se  de  todas  as  coisas  terrenas,  para  dar-se  todo  a  Jesus  Cristo,  seu  Redentor, 
Eu  desejava.  Senhora,  que  todos  os  súbditos  de  V.  M.  F.  podessem  ter  visto  quanto 
nesses  dias  de  dor  e  amurgara  se  passou  na  câmara  imperial  do  Paço  de  Queluz, 
onde  vosso  Augusto  Pai  terminou  seus  preciosos  dias,  afim  de  que  Portugal  e  o 
mundo  conhecessem  a  malícia  e  perversidade  dus  seus  inimigos,  que  não  tendo  eles 
mesmo  religião  alguma,  ousaram,  malvados,  caluniar  o  religioso  Príncipe*. 

E,  conclue  proclamand"  ■>  iini;'i.>  de  todos  em  volta  da  Rainha 
e  do  trono  constitucional 

«Portugueses,  concidadãos  meus,  a  cada  um  de  no»  incumbe  auxiliar  a  Sobe- 
rana. A  roda  do  tumulo  onde  estão  guardadas  as  cin/as  do  Libertador,  na  pre- 
sença da  Rainha,  deponde  os  ódios,  as  vinganças,  as  paixões,  o  espirito  de  partido, 
lieixai  de  chamar  crimes  aos  erros,  traição  aos  enganos,  atrocidade  ao  esqueci- 
mento. Sustentai,  sustentemos  a  liberdade  e  a  Rainha,  dadivas  do  Herói,  mas  faça- 
mos todos  os  sacrifícios  que  forem  justos,  e  que  a  Pátria  reclama.  Reparai,  eu  vo-lo 
suplico  pelos  despojos  de  Pedro,  que  das  nossas  contendas  só  lucra  o  crime,  e  da  luta 
desvairada  entre  os  homens  livres  só  tira  proveito  o  traidor,  o  déspota  e  a  raça  es 
crava.  Fortes  e  prudentes  unamo-nos  todos.  O  homem  imoral  é  tão  escravo  como 
o  que  vende  a  um  senhor  sangue,  consciência  e  liberdade.  ;  Ah  1  Vós  sereis  livres, 
soubestes  sè-lo,  arrostando  a  morte,  vós  o  sereis  em  defesa  do  Trono  Constitucio- 
nal, que  Pedro  ergueu. 

Não  duvide,  Senhora,  V.  M.  F.,  os  Portugueses  farão  seu  dever,  náo  serão  enga- 
nados, os  nossos  interesses  são  os  de  V.  M.,  e  pelos  esforços  recíprocos  do  Trono  c 
do  Povo  durará  com  glória,  ao  través  dos  séculos,  com  o  excelso  nome  do  Herói  Por- 
tuguês o  magestoso  edifício  pelo  Herói  fabricado». 

E  a  um  homem  deste  valor,  a  uma  glória  do  púlpito  portu- 
guês, chama  Oliveira  .Martins  um  bobo,  um  Sancho  Pança,  e  tudo 
o  mais  que  encontrou  nos  panfletos  do  tempo,  atirados  ao  pú- 
blico pelos  inimigos  da  Rainha  e  da  Carta.  Cremos  que  Martins 
não  conhecia  os  trabalhos  do  padre  Marcos,  ajuizando  deles 
apenas  pelas  diatribes  duma  imprensa  facciosa,  apaixonada  e  in- 
justa. 

Mas  vamos  a  sua  obra  politica. 


* 
•        « 

No  livro  acerca  de  Silva  Carvalho  são  vulgares  as  referên- 
cia§  ao  padre  Marcos.    No  volume  i.',  pág.  41,  43,  59,  79,  iii ; 
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no  volume  2.*,  pág.  3o8.  38j,  mj>,  4')<),  4.-14,  4'>j,  404,  474,  484, 
acham-se  suficientes  iiidicd«;óes  para  se  avaliar  a  importância  po- 
lítica do  esmolcr-mór.  Palmela  enviava-lhc  lembranças  desde 
Angra,  onde  então  se  encontrava.  Nunca  esquecia  o  bom  amigo. 
Quando  o  ministério  publico  querelou  (18  de  Novembro  de  i836) 
contra  os  promotores  da  contra-revoluçSo  de  3  de  Novembro, 
entre  os  quais  figurava  Palmela,  o  conde  de  Vila  Real,  José  da 
Silva  Carvalho,  Joaquim  António  de  Aguiar,  Gonçalves  de  Mi- 
randa. Aragão  Morato,  barão  de  Rendufe,  por  crime  de  alta 
traição,  definido  na  Ordenação  do  livro  quinto,  lá  se  encontrava 
também,  entre  os  indiciados  traidores,  o  padre  Marcos,  arcebispo 
de  Lacedemónia.  Pelo  seu  valor  no  Paço  tinha  relações  com 
todos  os  políticos  e  não  raras  vezes  lhes  dispensava  a  sua  protec- 
ção, principalmente  aos  que  lhe  eram  mais  afeiçoados,  como  Pal- 
mela, Silva  Carvalho  e  Garrett.  As  cartas  que  este  recebia  (1) 
mostram  bem  quanto  éle  se  esforçava  por  colocar  o  grande  poeta 
cm  boas  relações  com  o  Paço.  Traiavam-se  por  tu  —  éle  c  G«r 
rett  —  e  faziam  contidências  reciprocas. 

Quando  a  Rainha  pretendia  algum  serviço  de  segredo,  era  ao 
padre  que  se  dirigia.  Assim  era  por  êle  que  mandava  avisar  a 
condessa  de  Tomar  de  que  parecia  inconveniente  que  saíssem  à 
rua  por  esies  quinze  dias  mais  próximos.  Quando  Felgueiras  quis 
intrigar  Rodrigo  da  Fonseca  com  a  Rainha,  dizendo  que  êle  estava 
em  comunicação  com  a  Junta  do  Porto  (12  de  Março  de  1847),  o 
padre  protegia  Rodrigo  desfazendo  a  intriga. 

Ao  seu  nunca  esquecido  Silva  Carvalho  chegava  a  mandar  as 
comunicações  que  vinham  ao  Paço,  saídas  do  Porto.  E  quando 
lhe  parecia  que  D.  Fernando  não  procedia  bem,  não  duvidava  de 
dizer  a  Rodrigo  «que  El-Rti  tinha  a  Rainha  em  coacção,  que  era 
um  pateta  que  estava  fazendo  muito  mal  a  este  país». 

i  Que  interessante  e  quam  preciosa  devia  ser  a  correspondência 
do  padre  Marcos ! 

Amorim  afirma  que  fizera  todas  as  diligências  para  a  alcançar, 
mas  que  lhe  constava  ter  sido  destruída  depois  do  falecimento  do 
seu  dono.  Nós  próprios  ainda  fizemos  novas  buscas,  mas  foram 
todas  sem  resultado.  Só  pudemos  adquirir  em  Cezimbra  a  cer- 
tidão do  nascimento  do  padre  Marcos,  fixando  assim  autentica- 
mente a  sua  idade,  facto  sobre  o  qual  havia  divergências. 

Naqueles  papéis  residia,  seguramente,  toda  a  história  de  Por- 
tugal contemporâneo  desde  1834  até  à  revolução  de  i85i. 


(1)  Amorim,  Garrett,  vol.  3.",  pág.  36o;  vol.  3.'.  pág.  189  e  a3i. 
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o  padre  Marcos  fui  deputado  em  diversas  legislaturas  (i834 
a  i836;  1842  a  1845;  1846;  1848  a  i85i)  e  sempre.se  afirmou  na 
câmara  pelos  seus  discursos.  Em  1S44  tomou  parte  na  discussão 
sobre  regimen  penitenciário,  defendendo  o  projecto  respectivo, 
encarando-o  sob  o  ponto  de  vista  eclesiástico,  como  lhe  cumpria 
•m  vista  da  sua  profissão. 

Assim  falou,  sendo  por  todos  ouvido,  com  muita  atenção : 

«Os  ílustrcsí  deputados,  initignes  oradores  que  me  precederam  n  falar  citaram 
autores,  leram  livros,  discorreram  sobre  suas  autoridades,  compararam  os  sistemas 
penitenciários,  e  o  hão  feito  de  um  modo,  que,  como  levo  dito.  muita  honra  lhes  faz, 
e  à  Câmara,  e  á  Nação  a  que  pertencem :  e  eu  tenho  exultado  de  prazer  vendo,  que 
ês&es  filósofos,  è>ses  sábios  moralistas  e  filantrópicos,  caminham  ao  mesmo  fim,  que 
os  conduz  o  divino  legislador  dos  cristãos.  A  Câmara  náo  levara  a  mal,  que  com  o 
código  sagrado  do  Cristianismo  eu  lhes  prove,  que  nesta  parte  a  religião  quer  o 
mesmo  que  eles  querem.  Eu  me  referirei  a  este  livro  sagrado  que  é  meu,  é  de 
lodos  os  portugueses  rmuitos  apoiados/  a  éle  foram  beber  esses  sábios  moralistas  a 
santa  doutrina  de  moralizar  o  homem  culpado,  e  a  principal  ideia  do  Legislador  dos 
cristãos  é  a  conversão  do  pecador,  seja  ele  o  mais  depravado,  o  mais  corrompido 
de  todos.  Consinta  a  Câmara,  que  eu  lhes  fale  deste  livro  sagrado,  eu  náo  os  Lan- 
çarei (fale,  fale,  apoiados  numerosos:  muito  bem.  muito  bem/. 

Já  eu  disse,  Sr.  Presidente,  que  o  pensamento  que  preside  á  Santa  Religião  Ca- 
tólica, o  fim  que  seu  divino  autor  se  propôs,  a  idea  séria,  digamos  assim,  é  a  con- 
versão do  coração  humano,  que  o  homem  culpado  dispa  os  seus  maus  hábitos,  que 
SC  adorne  das  preciosas  e  ricas  galas  da  virtude.  Esta  Santa  Religião  espera  sempre 
que  o  criminoso  se  converta  com  o  auxílio  de  Deus,  suplica  ao  céu  estes  auxílios, 
roga  por  todos  us  culpados  para  que  se  convertam,  e  faz  e  manda  aos  cristãos  que 
façam  todos  os  esforços  para  conseguir  que  o  culpado  se  converta,  para  que  torne 
de  todo  o  coração  a  Deus  e  à  virtude,  a  si  e  à  sociedade.  Esta  religião  proibe  parar 
nesta  sagrada  c  filantrópica  tarefa,  veda  desesperar  de  que  os  esforços  empregados  a 
este  fim  sejam  perdidos,  manda  continuá-los  sem  interrupção  todos  os  dias,  horas  e 
momentos,  emquanio  o  culpado  vive  sobre  a  terra.  Ora  ;e  que  mais  pode  a  filo- 
sofia esperar  da  Religião?  {Que  poderoso  auxílio  náo  dá  ela  aos  tilósofos  moralis- 
tas ?    Mas  vejamos  o  que  diz  o  Código  Sagrado  da  Religião»  (1). 

Em  1848  relatou  o  projecto  sobre  as  colegiadas,  que  entrou 
em  discussão  logo  em  seguida  à  resposta  ao  discurso  da  coroa. 
Do  Diário  extraimos  alguns  trechos  dessa  defesa: 

«Disse  que  este  projecto  era  também  de  fazenda,  por  isso  que  por  êle  se  pro- 
curav  am  meios,  sem  gravar  os  povos,  de  prover  à  educação  tão  necessária  do  clero, 
e  portanto  estava  demonstrada  a  sua  necessidade  e  conveniência.    Este  projecto 


(1)  Diário  do  Governo  de  24  de  Dezembro  de  1844,  pág.  i4<>7. 
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nadfl  tem  com  a  C<>nii>>.iii  Jo  íiimim(,.k)  ('ubm..!,  pmixvo  que  *c  na»  irniiUii  .<gor4  je 
eitabclvcer  n  eimino  qiu-  m*  devia  seguir  nos  «emiiiarío»,  porque  já  era  i8(6  »e  fez 
uma  lei,  ii  qiiul  pa^^oll  por  I'  J<»  os  Irámitvk,  que  reKuliiVH  êntc  objecto,  e  ho|e  nio  »c 
trutflva  mais  do  quo  de  prover  aii»  meios  com  que  ctta  lei  podia  ter  levada  a  efeito. 
Tinha  a  observar  ao  >r.  Deputado  que  propozera  o  adiamento,  e  que  pediu  «er  in- 
formado sobre  o  reHultado  dí»Hte  projecto,  que  o  Governo  o  aprcteniou  em  l&^O,  que 
Rofrcu  uma  discussão  de  cinco  diai;  que  depois  foi  para  a  Câmara  do»  Pare%,  onde 
*c  lhe  fi/eram  algumas  emendas,  parte  das  quait  foram  aprovadas,  e  parte  náu ;  e 
quando  »e  cMavu  para  nomear  a  C.omitsáo  mixia,  que  havia  de  resolver  »%  emenda», 
que  não  tinham  sido  aprovadas,  vieram  os  acontccimeniot  que  te  opo/eram  a  isso. 
Já  se  via,  pois,  que  todos  tinham  visto  a  utilidade  deste  projecto,  e  que  esperavam 
que  os  resultados  correspondessem  á  idea  que  dele  se  tinha  concebido. 

Ultimamente  falara  com  o  Sr.  Queirós,  quando  chegou  a  esta  cidade,  e  lhe  mos- 
trou a  necessidade  de  fazer  um  projecto,  que  habilitasse  o  clero  a  ter  a  instnicio  ne- 
cessária, e  S.  Kx.*  couveiu  cm  que  ele  (orador)  tomasse  a  iniciativa  naquele  que  o 
Governo  tenha  apresentado  em  1846,  e  apresentouo  ja  depois  que  o  actual  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  linha  entrado  nesta  Câmara,  e  com  a  sua  opinião  l)evia-!>e  notar 
que  muitas  das  Colegiadas  não  correspondiam  i  sua  instituição,  porque  muita»  co- 
miam os  rendimentos,  sem  cumprirem  com  us  obrigaçries  que  lho  incumbiam,  c 
havia  atq^ rendimentos  que  não  se  arrecadavam,  c  porissu  não  apruveiia\am  a  cijsa 
algnma,  c  uma  fa/.enda  primi  capieHli».  c  a  qual  c  muito  importante  que  seja  arre- 
cadada para  servir  de  meios  para  os  Seminários  poderem  dar  educação  ao  clero;  c 
mesmo  a  Câmara  devia  ter  uma  espécie  de  fiscali/açáo  sobre  os  bens  que  pertenciam 
ao  clero,  para  que  náo  acontecessem  factos,  como  um  que  se  acabava  de  praticar, 
de  um  pároco  aforar  a  um  sobrinho  seu  o  passal  da  sua  igreja  por  3Jbono  réis,  ren- 
dendo êle  600  medidas ! 

Sem  aumentar  os  tributos  podia-sc  lançar  mão  de  muitos  meios  para  a  susten- 
tação dos  estabelecimentos  de  piedade,  e  que  este  projecto  tinha  este  alcance. 

Depois  de  mais  algumas  observações  concluiu  votando  contra  o  adiamentos  (1). 

E,  retorquindo  a  um  dos  oradores  que  combatiam  o  projecto, 
o  padre  Marcos,  respondia-lhe  triunfantemente: 

«Sentiu  que  o  orador  precedente  náo  prcposcsse  as  duvidas,  que  agora  tinha,  na 
Comissão,  porque  acharia  ali  quem  lhe  respondesse,  e  lhe  mostrasse  que  o  Concilio 
do  Trento  náo  fora  recebido  em  toda  a  parte  em  toda  a  sua  plenitude,  sendo  Por- 
tugal uma  delas.  No  tempo  da  Senhora  D.  Maria  I,  bem  conhecida  pela  sua  pie. 
dade,  fez  ela,  de  combinação  com  melropolitanos,  a  regularização  para  a  instrução 
eclesiástica,  e  nunca  se  negou  esse  direito  aos  Soberanos  de  Portugal;  e  quando 
esta  autoridade  náo  bastasse,  tinha  a  do  Eminentíssimo  Cardeal  Patriarca  e  de  todos 
os  Bispos,  que  em  1846  náo  sójdeclararam  que  este  projecto  não  era  antecanónico, 
mas  até  votaram  por  êle,  porque  viram  a  sua  graude  conveniência.  Portanto,  as  ra- 
zões alegadas  para  a  incompetência  nada  provavam.  Concluiu,  pedindo  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  que  pusesse  cm  execução  uma  lei  igual,  que  há  três  anos  tinha  sido 
votada  para  as  Ilhas,  e  que  ali  se  tornava  de  grande  necessidade»  (3). 


(1)  Diário  do  Governo  de  9  de  Março  de  1848,  pág.  2  4. 

(2)  Idem  de  9  de  Março  de  184S,  pág.  294. 
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Resta-nos  tratar  um  ponio  que  é  sem  dúvida  o  mais  impor- 
tante na  vida  do  padre  Marcos,  e  vem  a  ser  o  papel  que  êle  de- 
sempenhou na  reforma  eclesiástica,  em  geral,  e  em  especial  na  ex- 
tinção das  ordens  religiosas. 

Essa  grande  obra  do  regimen  liberal  pode  dizer-se  que  princi- 
piou com  o  decreto  da  assembleia  constituinte  de  18  de  Outubro 
de  1822,  referendado  pelo  Rei  e  por  Silva  Carvalho  em  22  do 
mesmo  mês. 

Este  decreto  extinguiu  os  priorados-mórcs  das  três  ordens  mi- 
litares de  Cristo,  S.  Bento  de  Aviz  e  S.  Tiago  da  Espada,  e  os 
seus  rendimentos  foram  aplicados  às  despesas  do  Estado.  Os 
prelados  conventuais  dos  conventos  das  mesmas  ordens,  estabe- 
lecidos em  Tomar,  Aviz  e  Palmela,  seriam  trienais,  nomeados 
de  entre  os  respectivos  freires  conventuais  por  El-Rei  como  admi- 
nistrador perpétuo  das  mesmas  ordens,  sem  perceberem,  por  esse 
título,  rédito  ou  emolumento  algum.  O  colégio  militar  de  Cristo, 
o  de  S.  Bento  de  Aviz  e  o  de  S.  Tiago  da  Espada,  existentes  em 
Coimbra,  ficariam  secularisados.  Era  reduzido  o  número  de  con- 
ventos de  todas  as  ordens,  ficando  ao  arbítrio  do  governo  a  de- 
signação dos  mosteiros  ou  conventos  que  haviam  de  subsistir. 
Os  regulares  dos  conventos  suprimidos  ficariam  nos  conventos 
subsistentes,  pudendo  levar  consigo  apenas  os  objectos  do  seu 
uso  pessoal.  O  convento  de  S.  Caetano  dos  cónegos  regulares 
da  Divina  Providência  e  o  hospício  de  S.  João  Nepomuceno,  sitos 
em  Lisboa,  também  seriam  suprimidos. 

Todas  as  corporações  de  religiosos,  a  que  se  não  faz  referência 
expressa,  seriam  reduzidos  au  menor  número  de  conventos  que 
fosse  possível,  conforme  as  seguintes  regras : 

!.•  Não  se  admitiria  em  uma  cidade  ou  vila  mais  de  um  con- 
vento da  mesma  ordem; 

2*  Em  iguais  circunstâncias  teriam  preferêncin  os  convento» 
das  aldeias  e  campos; 

'}."  Em  todo  o  caso,  ficariam  subsistindo  os  conventos  em  que 
houvesse  estabelecimentos  públicos  de  bibliotecas,  muzeus  ou  es- 
colas ; 

4.*  Nenhum  convento  subsistiria  sem  ter,  pelo  menos,  o  nú* 
mero  de  religiosos,  prescrito  peias  regras  canónicas  para  a  regu- 
laridade da  vida  claustral; 
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5.*  Também  ficariam  exiintí^s  todos  os  hospícios,  pertencentes 
às  ordens  suprimidas. 

Os  mosieirfjs  da  ICncarnação  e  de  Santos,  estabelecidos  em 
Lisboa,  seriam  reduzidos  a  um  só.  As  comendadeiras  Hcariam 
todas  no  mosteiro  subsistente;  a  prelada  seria  eleita  pelai  freiras, 
crjm  a  aprovação  de  I^^.l-Rei  como  grão-mestre  da  Ordem. 

O  mesmo  decreto  regulava  também  os  conventos  de  freiras, 
fixando  as  regras  a  observar  na  redução,  sendo  uma  delas  o  ter  o 
convento  menos  de  quinze  religiosas.  São  ainda  extintos  os  pre- 
lados maiores,  dcHnitórios  e  capítulos  gerais  dus  corporações  re- 
gulares e  não  SC  admitem  outros  que  não  sejam  os  locais  de  cada 
mosteiro  ou  convento,  eleitos  anualmente  pelas  respectivas  comu- 
nidades com  sujeição  aos  ordinários.  Também  a  êles  ficam  su- 
jeitos todos  os  conventos,  mosteiros  e  recolhimentos.  Continua, 
interinamente,  a  proibição  de  entradas  e  profissões  religiosas  em 
todas  as  corporações  regulares  de  ambos  os  sexos,  e  do  mesmo 
modo  se  proibem  admissões  de  donatos  e  fundações  de  mosteiros^ 
conventos,  hospícios  e  eremitérios. 

Este  decreto  da  assembleia  constituinte  é  a  base  do  regimen 
futuro, 

O  princípio  de  que  os  conventos  podem  ser  suprimidos  pelo 
poder  civil  e  de  que  as  suas  propriedades  podem  ser  incorporadas 
nos  bens  nacionais  aí  fica  firmemente  estabelecido.  As  medidas 
de  i833  e  1834  não  são  mais  que  a  aplicação  das  doutrinas  con- 
vertidas em  lei  em  1822. 

^E  quem  foi  que  a  assembleia  constituinte  escolheu  para  exe- 
cutar o  decreto?  Uma  comissão,  nomeada  por  decreto  das  cortes 
de  16  de  Novembro  de  182a  e  composta  de  Luís  António  Rebelo 
da  Silva,  presidente,  António  Rodrigues  de  Almeida,  prior  de 
S.  Jorge,  Manuel  Pires  de  Azevedo  Loureiro,  desembargador  da 
Cúria  patriarcal,  e  Marcos  Finto  Soares  Vás  Preto,  prior  enco- 
mendado na  freguesia  da  Pena,  secretário. 

Aquele  que  depois  havia  de  ser  crivado  de  impropérios  pelo 
conde  da  Taipa  e  por  outros  do  mesmo  estofo,  era  o  mesmo  que, 
pela  sua  inteligência  e  energia,  fora  chamado  pelo  parlamento  de 
1822  a  contribuir  para  a  execução  de  uma  lei  que  constimia,  sem 
dúvida,  uma  das  mais  valiosas  conquistas  da  revolução. 

Mas  no  assunto  da  reforma  eclesiástica  não  fica  por  aqui  a 
acção  do  padre  Marcos. 

Quando,  em  i833,  D.  Pedro  entrou  em  Lisboa,  um  dos  seus 
primeiros  actos  foi,  como  já  notámos,  nomear  uma  comissão 
de  reforma  geral  eclesiástica,  sob  a  presidência  do  padre  Mar- 
cos. 
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As  razões  justificativas  deste  acto  encontram-se  no  preâmbulo 
do  decreto  respectivo  (i): 

•HuNendo  uma  facção  imoral  eliipócrita,  oscudadu  com  o  especioso  titulo  de 
defensora  do  Trono  e  do  Aitai-,  profanado  por  e>candulosos  actos  os  puros  ditameN 
da  Religião  Católica  Apostólic;)  Romana,  fazendo  >or\  ir  para  destruii^áo  e  desordem 
êsscs  dons  dos  Cens  instituídos  >ó  para  felicidadi:  dos  homens,  e  sendo  geralmenle 
notório  o  escândalo  causado  por  maus  Ei.ii->iastii.'0s  e  indignos  Pároco»,  os  quais, 
afastando-se  do  espirito  do  Evangelho,  abusaram  do  Sagrado  Ministério,  ligando-se 
a  esse  partido  injusto  e  feroz  contra  o  Legitima  Trono  e  contra  a  Pátria:  Querendo 
eu,  como  me  cumpre,  desagravar,  por  todos  os  meios  ao  alcance  do  Supremo  Poder 
Temporal,  a  Santa  Religião  de  Jesus  Cristo,  provendo  a>  Igrejas  de  Pastores,  cujas 
acções  estejam  em  harmonia  com  o  espirito  d«)  Evangelho,  dando  ao  Clero  Secular 
e  Regular  a  consideraváo  que  lhe  é  devida,  e  fazendo  com  que  os  Ministros  do  Altar 
dirijam  seus  actos,  como  devent,  paru  a  felicidade  do*  Povos,  que  devo  promover». 

A  comissão  deveria  instalar-se  na  secretaria  da  justiça,  e  por 
ela  fazer  subir  à  presença  do  Imperador  u  resultado  sucessivo 
dos  seus  trabalhos. 

A  acção  desta  comissão  revelou-se,  desde  logo,  fazendo  pro- 
mulgar em  5  de  Agosto  (decorridos  apenas  cinco  dias  depois  da 
sua  nomeação)  quatru  decretos  de  elevado  alcance  na  ordem 
eclesiástica. 

O  primeiro  deieniunava 

«Que  lodos  os  Eclesiásticos  Seculares  e  Regulares,  que  desampararam  e  abando- 
naram suas  Paróquias,  Capelas,  Conventos,  Mosteiros  e  Hospicios  na  ocasiSo  em  que 
se  aclamou  o  Legitimo  Governo  de  Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Rainha  a  Senhora 
Dona  Maria  Segunda,  nas  terras  em  que  existiam  essas  Paróquias,  Capelas,  Conven- 
tos, Mosteiros  e  Hospicios,  on  dai  se  evadiram  depois  de  feita  a  Aclamação  para 
seguir  o  partido  usurpador,  ticavam  declarados  rebeldes  e  traidores,  e  como  tais  se- 
riam processados,  e  punidos,  perdendo  todo  o  direito  a  suas  Igrejas,  Beneficies,  ou 
quaisquer  lugares,  que  possuiam ; 

Que  o  Convento,  ou  Mosteiro,  que  recebesse  algum  dos  eclesiásticos,  coinpreen- 
didos  na  disposição  do  artigo  antecedente,  seria  suprimido;  seus  bens  declarados 
bens  nacionais,  e  incorpora jos  nos  da  Nação;  e  os  religiosos,  que  habitassem  nos 
ditos  Conv  entos  e  Mosteiros,  privados  do  direito  de  serem  alimentados^lo  Tesouro 
It^cional; 

Que  os  Prelados,  que  admitiram  nas  Igrejas  ou  Beneficios,  quaisquer  eclesiás- 
ticos compreendidos  na  disposição  do  artigo  primeiro,  ficariam  reputados  cúmplices 
d«  seus  crimes,  e  incorriam  nas  mesmas  penas  que  eles». 

O  segundo  decreto  mandava : 

uQue  fossem  declarados  vagos  os  Arcebispados,  e  Bispados,  que  haviaiti  sido 
confirmados  no  Consistório  de  Roma,  em  virtude  de  nomeação  e  apresentação  do 
Governo  usurpador ;  e  bem  assim  todos  as  Dignidades,  Priorados-Móres,  Canonica- 


(I)  Ci-oHica  Co«í.'ííííc.c7.«í>  je  Lisòoa,  pàg.ni. 
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tos,  Puiòquiu»,  Uciierícios  e  quiiikqucr  uutru»  emprego»  cclc»íá*tic<M,  nofficMlo*  c 
:iprc!»cniados  pelo  inc^mo  Governo  intruxu,  c  coníimudo*  cm  coiikcqúrncia  dc<M« 
título  vicio»o; 

Que  OH  íiiJímJuos,  proviJoi^  pela  mniieira  iiidÍLuJa  no  artigo  antecedente,  remc- 
terúo  seus  títuloi  &  Secretaria  de  Estado  doo  Negócio»  Kcletiattíco»  e  de  Justiça, 
dentro  em  quinze  dia»  contador  da  data  dêitlc  decreto,  de\cndo  dcade  ja  deixar  de 
iisainnr-so,  ou  dcnominarse  ArccbÍHpox,  Ki^po»,  L)ignatário«,  friores-Mòrea,  Cone- 
go»  ou  Párocos  de  Diocese»,  cm  que  foram  in»tituidos,  ou  provido»  pela  menciottada 
Ibrnia ; 

Que  fossem  processados  c  punidos,  como  rebeldes,  todot  os  que  contravieaacni 
ás  disposições  dèstc  decreto». 

O  tefceiro  decreto  dispunha : 

•'Que  ficassem  de  ora  em  diante  proibidas  todas  e  quui!>qucr  admissócs  a  Ordens 
Sacra»,  e  a  Noviciados  Monásticos  de  qualquer  Instituto  ou  natureza  que  fossem  ; 

Que  seriam  desde  logo  despedidos  dos  Conventos  ou  Mosteiro»  todos  os  indiví- 
duos que  se  acham  nos  sobreditos  Nos  iciados,  e  que  por  este  facto  voltassem  á 
classe  da  sociedade  a  que  pertenciam  antes  da  sua  entrada  ; 

Que  se  estabeleceMe,  logo  que  as  circunstâncias  o  permitissem,  um  ntJunero  de- 
terminado de  Seminários  para  prover  á  educação  da  mocidade  que  fôr  necessária 
para  o  serviço  do  Culto  Divino  ; 

Que  os  Ordinários,  e  todos  oh  Prelados  Monásticos,  ficassem  especialmente  res- 
ponsáveis pela  execução  deste  decreto>. 

O  quarto  decreto,  finalmente,  preceituava; 

«Que  ficassem  extintos,  como  se  nunca  tivessem  existido,  todos  o»  Padroados 
Eclesiásticos  de  qualquer  natureza,  ou  denominação  que  fossem ; 

Que  só  o  Governo  po^iu  nomear  e  apresentar  os  Arcebispados,  Bispados,  Di- 
gnidades, Priorados-Móres,  Cunonicatos,  Paróquias,  I^nefícios,  e  quaisquer  outros 
empregos  eclesiásticos ; 

Que  ficassem  revogadas  todas  as  leis  em  contrário  e  retirado  o  Beneplácito 
Kégio  a  todas  as  disposições  que  se  opusessem  a'èste  decreto. 

Foi  daqui  que  nasceram  as  cartas  do  conde  da  Taipa  contra 
o  padre  Marcos  e  a  frase  —  Papam  Alarcum  habemus.  Os  defen- 
,  sores  dos  interesses  criados  no  antigo  regimen  náo  podiam  aceitar 
sem  protestos  violentíssimos  a  aiiadura  eclesiástica,  de  que  a  co- 
missão, ou  antes  o  padre  Marcoi,  fora  investido  pelo  Impera- 
dor. 

Gritavam,  crivando  o  padre  dos  maiores  insultos,  que  ele 
ficava  acima  das  câmaras  e  do  chefe  da  igreja.    Era  de  mais. 

Pois  a  obra  não  ficou  por  aqui,  porque,  quatro  dias  depois, 
(9  de  Agosto)  publicava  a  Crónica  outro  decreto,  dizendo : 

»Que  nas  Comunidades  de  todos  os  Conventos,  Mosteiros  e  Casas  Religiosas  de 
um  e  outro  sexo,  em  que  houvesse  doze  indivíduos  professos,  estes  formariam  ime- 
diatamente um  Capitulo,  em  que  á  pluralidade  de  votos  seria  eleito  um  Prelado  local 
para  os  reger  e  governar  durante  o  tempo  de  um  ano.    Feita  a  eleição,  logo  o  Pre- 
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lado  e  Comunidade  dariam  parte  dela  ao  Ordinário  da  Diocese,  a  quem  prestariam 
obediência,  e  os  autos  seriam  enviados  à  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Ecle- 
siásticos e  de  Justiça-, 

Que  nos  Conventos,  Mosteiros,  Casas  Regulares  e  Hospícios  em  que  houvesse 
menos  de  doze  indivíduos  professos,  o  Prelado  actual  assim  o  participaria  pela  Re* 
partição  respectiva  ao  Governo,  para  que  os  Religiosos  dessas  Casas  fossem  unidos 
aos  de  outras,  que  houvessem  de  ficar  existindo:  as  primeiras  seriam  declaradas  ex* 
tintas  e  os  seus  bens  incorporados  nos  bens  nacionais ; 

Que  os  Ordinários  das  Dioceses,  dentro  das  quais  estivessem  os  sobreditos  Con- 
ventos, Mosteiros  ou  (^usas  Religiosas,  aceitariam  à  sua  obediência  as  Comunidades 
organizadas  segundo  o  disposto  no  artigo  primeiro,  e  as  governariam  espiritual- 
mente como  aos  demais  Eclesiásticos  da  Diocese,  fazendo-lhes  observar  os  Insti* 
tutos  e  Regras  da  sua  Protissáo; 

Que  os  Ordinários  e  Comunidades,  que,  sob  qualquer  pretexto,  negassem  obe- 
diência ao  determinado  neste  decreto,  seriam  processados  e  punidos  como  rebeldes  i 
Rainha.  As  casas  destas  Comunidades  ficariam  extintas,  os  seus  bens  incorporados 
nos  bens  nacionais ;  e  os  indivíduos  que  nelas  residiam  ficariam  privados  de  subsídios 
do  Governo; 

Que  ficariam  revogadas  todas  as  leis  em  contrário,  retirado  o  Beneplácito  Régio 
concedido  ás  disposições  opostas  a  este  decreto». 

Ainda  sob  a  influência  da  comissão  presidida  pelo  padre 
Marcos,  e  já  reforçada  com  a  nomeação  de  João  Jorge  de  Oli- 
veira Lima,  cónego  secular  de  S.  João  Evangelista,  o  governo 
oficiava  ao  patriarca  nos  seguintes  termos,  em  ai  de  Agosto: 

«Sua  Mugestade  Imperial  o  Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome  da  Rainha, 
me  manda  comunicar  a  Vossa  Eminência,  que  se  torua  de  absoluta  necessidade  a 
remoção  dos  Cónegos  Regulares  de  Santo  Agostinho  para  a  Real  Basílica  de  Mafra, 
porquanto  o  Convento  de  Sáo  Vicente  de  Fora,  desta  Cidade,  está  escolhido  pelo 
Governo  para  um  destino  particular. 

Pelo  que  toca  aos  Religiosos,  que  ora  habitam  a  Real  Basílica  de  Mafra,  estes 
devem  ser  repartidos  pelos  Conventos  seguintes,  ou  por  alguns  deles  como  melhor 
parecer  a  Vossa  Eminência :  o  do  Espírito  Santo  de  Loures ;  de  Nossa  Senhora  án 
Boa  Viagem,  nas  Piaias;  de  S.  Cornélio,  dos  Olivais;  de  Alferrara,  no  termo  de  Se- 
túbal; e  de  Nossa  Senhora  da  Arrábida,  no  termo  de  Vila  Nogueira  de  Azeitão. 

Em  a3  era  extinto  o  tribunal  da  Delegacia  com  todos  os  seus 
ofícios  e  empregos,  devendo  os  processos  findos  ser  enviados 
com  inventário  ao  Real  Arquivo  da  Torre  do  Tombo.  E  na 
mesma  data  é  publicado  o  decreto  que  renova  a  Junta  do  Exame 
e  Melhoramento,  ficando  extinta  a  comissão  de  reforma  eclesiás- 
tica. 

L  digno  de  registo  especial  este  decreto,  que  diz  assim : 

•Atendendo  à  necessidade  de  tornar  efectiva  a  Reforma  das  Ordens  Regulares 
de  ambos  os  sexos  nestes  Reinos  e  seus  Domínios,  em  consequência  da  relaxação  da 
disciplina  e  outros  males,  que  há  muitos  anos  os  Senhores  Reis,  Meus  Augustos  An- 
tepassados se  propuseram  remediar;  havendo-se  aumentado  esses  males  nos  últimos 
tempos  de  díscórdiáts  civis  a  tal  ponto,  que  não  é  possível  por  decoro  do  Governo, 
por  bem  da  Religião,  e  da  moral  pública,  e  utilidade  Nacional,  diferir  por  mais 
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tempo  a  sobredita  Reforma;  e  kcndo  certo  outrotim,  que  pelo*  Brr%e*  Poniíffcio»  de 
23  de  Agõftto  de  i^b>'),  de  3  de  Agòito  de  1790,  de  i5  de  Novembro  de  1791,  e  pelo 
Decreto  de  31  de  Novembro  de  1789,  que  criou  a  Junta  do  I-Ixame  de  E»tado  actual  e 
Melhoramento  temporal  da»  Ordens  Regulares,  »e  estabeleceu  e  determinou  com 
perfeita  anuência  da  Santa  Sc  Apostólica,  o  meio  de  prover  de  remédio  is  necessi* 
dadcs  do  Clero  Regular,  «ntáo  conhecidas,  com  as  necessirias  faculdades  conce- 
didas pelos  Sumos  PoDtífices  uo  Presidente  da  referida  Junta,  e  transmiacivcis  a  scos 
sucessores:  Hei  por  bem,  em  Nome  du  Rainha,  decretar  o  »eguinte: 

Artigo  Primeiro.  Fica  instaurada  a  Junta  do  Exame  do  Estado  actual  e  Melho- 
ramento temporal  das  Ordens  Regulares,  criada  pelo  Decreto  de  31  de  Novembro  de 
1789,  e  declarado  nulo,  e  como  se  nunca  tivera  existido  o  chamado  Decreto,  que  a 
suprimiu  no  tempo  da  usurpaçáo  cm  7  de  Setembro  de  i8jo,  para  cujo  efeito  s4o 
aplicáveis  as  providencias  do  l)ecreto  de  39  de  Novembro  de  i83i. 

Artigo  Segundo.  Sáo  declaradas  em  pleno  vigor  todas  as  faculdades  concedi- 
das à  Junta  do  Kxnmc  do  H&tado  actual  e  Melhoramento  temporal  das  Ordens  Regu- 
lares, e  ao  bcu  Presidente  pelos  Breves  dos  Poutifice»  Benedito  XVI  e  Pio  VI,  e  pcloa 
Decretos  de  31  dt  Novembro  de  1780,  e  de  9  de  Novembro  de  1791. 

Artigo  Terceiro.  A  Junta  do  Exame  do  Estado  actual  e  Melhoramento  tempo- 
ral das  Ordens  Regulares  Gca  encarregada  de  propor  ao  Governo,  por  meio  de  con- 
sultas, us  medidas  necessárias,  para  levar-se  a  efeito  a  Reforma  geral  do  Clero  Sc- 
cular  decretada  em  3i  de  Julho  do  corrente  ano. 

Artigo  Quarto.  A  Junta  do  Exame  do  Estado  actual  e  Melhoramento  temporal 
das  Ordens  Regulares  será  composta  dos  seguintes  Membros :  Presidente,  o  Conse- 
lheiro Comissário  Geral  da  Bula  da  Cruzada,  Marcos  Pinto  Soares  Vás  Preto.  De- 
putados, o  Desembargador  Manuel  Pais  de  Azevedo  Loureiro,  Vigário  Geral  do 
Patriarcado,  o  Licenciado  José  Ferrão  de  Mendonça  e  Sousa,  Prior  da  Freguesia 
de  Nossa  Senhora  dos  Anjos  desta  Cidade,  António  Teixeira  Salgueiro,  Vigário 
da  Igreja  Paroquial  de  S.  Paulo,  O  Cónego  de  S.  João  Evangelista,  João  Jorge  de 
Oliveira  Lima,  Vigário  da  Freguesia  de  Sáo  Bartolomeu,  Frei  Miguel  do  Carmo, 
da  Província  da  Arrábida,  Prior  da  Igreja  de  São  João  da  Praça,  José  António 
Maneio  da  Costa  Ubaldo,  Desembargador  da  Casa  da  Suplicação,  hoje  extinta, 
João  Manuel  Teixeira,  Desembargador  da  extinta  Relação  e  Casa  do  Porto.  £  Se- 
cretário, Lourenço  Correia  Manuel  de  Carvalho  e  Aboim,  Alcaide  Mór  de  Cabrela. 
Haverá,  além  disto,  um  Porteiro,  e  um  Contínuo  que  o  Presidente  nomeará. 

Artigo  Quinto.  Instaurada  que  seja  a  Junta  do  Exame  do  Estado  actual  e  Me- 
lhoramento temporal  das  Ordens  Regulares,  tomará  desde  logo  conhecimento  de 
todos  os  objectos,  que  até  esse  momento  houverem  pertencido  á  Comissão  da  Re- 
forma geral  Eclesiástica,  criada  por  Decreto  de  3i  de  Julho  do  corrente  ano,  a  qual 
por  esta  hora  se  declara  dissolvida. 

Artigo  Sexto.  Ficam  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições  contrárias  ao  pre- 
sente Decreto». 

j  Tudo  isto  se  praticou  em  o  mês  de  Agosto  de  i833j  e  tudo 
isto  foi  feito  sob  a  direcção  do  padre  Marcos !  j  Eis  os  motivos 
da  guerra  que  lhe  moviam  todos  os  sectários  do  velho  regí- 
men! 

Emquanto  com  a  pena  escrevia  os  decretos  da'  reforma  ecle- 
siástica, convidava  (i.)  todos  os  eclesiásticos  seculares  e  regulares 


(i)   Crónica  Constitucional,  pág.  190, 
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a  alistar-se  (a  guerra  ardia  nos  arredores  de  Lisboa)  nas  compa- 
nhias de  condutores  de  feridos  dos  hospitais  de  sangue  para  os 
hospitais  fixos,  dando  ele  o  exemplo,  porque  era  o  comandante  do 
hospital  de  sangue  em  Alcântara.  Nesta  missão  o  acompanha- 
vam todos  os  membros  da  comissão  de  Exame  e  Melhoramento. 


•        « 

^Foi  só  isto  o  que  fez  o  padre  Marcos  na  reforma  relativa  às 
ordens  religiosas?  ^ Foram  somente  as  leis  de  i833  aquelas  em 
cuja  publicação  influiu,  como  membro  da  comissão  da  reforma 
geral  eclesiástica,  transformada  depois  em  comissão  de  melhora- 
mento ? 

l  Não  teria  o  padre  Marcos  nenhuma  influência  no  decreto  de 
iS  de  Maio  de  1834  í 

Em  1894  apareceu  o  2*  volume  da  obra  do  sr.  António  Viana, 
intitulada  —  José  da  Silva  Carvalho  e  o  seu  tempo,  e  aí  a  pág.  i5a 
lê-se :  Doe.  CCC  —  Fac-simile  do  autógrafo  em  que  D.  Pedro  au- 
tori^a  a  supressão  dos  conventos  de  religiosos  bem  como  outras  re- 
formas radicais. 

Este  autógrafo,  que  é  do  punho  de  D.  Pedro,  estabelece  a 
supressão  de  todos  os  conventos  de  religiosos,  qualquer  que  seja 
a  sua  denominação.  Todos  os  seus  bens  reverterão  à  Nação 
que  sustentará  os  religiosos  que  prestarem  obediência  à  Rainha 
e  à  Carta.  Dos  conventos  de  freiras  ficariam  subsistindo  os 
que  tivessem  o  número  segundo  as  santas  regras;  os  outros  se- 
riam suprimidos,  passando  as  freiras  para  outros  conventos  da 
sua  ordem. 

Os  bens  dos  suprimidos  reverteriam  à  nação.  Da  execução 
deste  decreto  era  encarregada  a  comissão  de  melhoramento, 
presidida  pelo  padre  Marcos. 

Comparado  o  projecto  redigido  pelo  Imperador  com  o  de- 
creto de  aS  de  Maio  de  1834,  conclue-se,  sem  a  menor  duvida, 
que  a  supressão  das  ordens  religiosas  não  foi  da  iniciativa  de 
Joaquim  António  de  Aguiar,  mas  que  êle  não  fez  nada  mais  do 
que  dar  execução  ao  pensamento  do  Imperador.  O  projecto  foi, 
como  parece,  enviado  a  José  da  Silva  Carvalho  —  e  assim  se  ex- 
plica o  encontrar-se  entre  os  seus  papéis  —  a  pedir-lhe  talvez  a 
sua  opinião  ou  a  ordenar-lhe  que  transmitisse  a  sua  doutrina  « 
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Joaquim  António  de  Aguiar.  Seja,  purêm,  como  fôr,  o  certo  é 
que  ele  existe  redigido  pelo  punho  do  Imperador.  Mas  aqui  é  lí- 
cito perguntar:  ^Convivendo  diariamente  o  Imperador  com  o 
padre  Marcos,  tendo-o  a  seu  lado  como  amigo  e  confessor,  sendo 
o  seu  intérprete  na  comissão  de  melhoramento,  faria  o  Imperador 
c  projecto  sem  o  consultar? 

Por  nossa  parte  não  nos  repugna  acreditar  que  a  estátua,  que 
levantaram  em  Coimbra  a  Aguiar,  pertence  menos  a  ele  do  que  ao 
Imperador  e  aos  que  lhe  sugeriram  a  iniciativa  do  projecto.  E 
se  D.  Pedro  teve  colaborador,  embora  no  pensamento  inicial  do 
projecto,  e  não  na  redacção,  porque  essa  é  positivamente  dele,  é 
provável  que  esse  fosse  o  padre  Marcos. 

Bem  sabemos  que  o  padre  não  era,  por  índole,  perseguidor 
dos  frades  e  até  fora  freire  de  Palmela;  bem  sabemos  que  na  alo- 
cução que  fez  aos  eleitores  do  Barreiro  em  1820  não  queria  a  su- 
pressão dos  conventos,  mas  somente  a  sua  reforma,  diminuindo 
o  número  dos  regulares  e  impondo-Ihes  a  obrigação  de  fornecer 
o  ensino  a  certas  crianças  pobres;  mas  sabemos  também  que,  no 
sermão  pregado  na  capela  de  Stonehouse,  êle  negou  aos  con- 
ventos o  direito  de  propriedade,  atribuindo  a  origem  dos  bens  a 
doações  da  nação,  e  sabemos  ainda  que  o  padre  Marcos,  como 
todos  os  crentes  fervorosos,  era  intolerante  e  em  frente  de  con- 
ventos —  e  eram  todos  ou  quási  todos  —  que  seguiam  o  partido 
de  D.  Miguel,  êle  não  tinha  contemplações  de  espécie  alguma.  O 
padre  não  queria  senão  o  bem  do  trono  constituci.onal. 

»        « 


Julgou-se,  por  muito  tempo,  que  o  padre  Marcos  era  um  ser- 
vidor de  Gosta  Cabral,  porem  hoje  está  comprovado  que  êle  não 
tinha  partido  e  só  desejava  servir  lealmente  a  Rainha.  Quando, 
em  1842,  Costa  Cabral  restaurou  a  Carta,  a  Rainha  ficou  contra- 
riada, porque  já  se  tinha  habituado  à  Constituição  de  i838,  e 
observara,  durante  quatro  anos  de  ministérios  setembristas,  que 
os  homens  deste  partido  não  eram  tão  maus  como  os  pintavam. 
Quando  subiam  as  escadas  do  paço,  como  ministros,  deixavam, 
como  Júlio  Gomes,  cá  fora  a  má  criação  e  não  havia  ninguém 
mais  humilde  e  transigente. 

,0  padre  Marcos  pensava  como  a  Rainha,  ou  antes  a  Rainha 
pensava  como  ôle,  que  seria,  certamente,  quem  lhe  sugestionava 
serem  todos  boas  pessoas  e  facilmente  domesticáveis.    É  porisso 
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que,  dirigindo-se  a  Garrett  (i),  pedia  um  procedimento  enérgico 
para  salvar  «a  Rainha,  trono  e  a  Constituição  de  3íS».  Quando, 
em  i85i,  chegava  a  notícia  da  vitória  de  Saldanha,  o  padre  acon- 
selhava a  Rainha  a  que  demitisse  imediatamente  Gosta  Gabral,  o 
que  o  fazia  incorrer  nos  ódios  dele  e  dos  seus  sectários  (2). 

A  Rainha,  o  seu  bem  eStar,  o  seu  sossego;  era  esse  o  partido 
do  padre  Marcos. 

Diz  Golen  (3)  que  «estava  longe  de  ter  a  influência  domina- 
dora que  lhe  atribuíam  e  que  era  mais  um  instrumento  auxiliar 
do  que  uma  máquina  impulsora».  Em  outra  parte  (4)  afirma  que 
o  padre  Marcos  era  «quem  do  seu  quarto  dirigia,  como  general 
em  chefe,  as  manifestações  nas  ruas  e  nos  teatros  e  ao  mesmo 
tempo  fazia  a  crítica  dos  homens  e  dos  generais  e  dava  indica- 
ções que  orientavam  o  proceder  das  autoridades  em  determinadas 
ocasiões». 

Assim  era  com  efeito,  mas  funcionando  nessa  qualidade  teve, 
sem,  dúvida  grande  influência  nos  actos  da  Soberana.  Era  em 
tudo  um  verdadeiro  servidor  do  trono.  As  cartas,  publicadas 
por  Golen,  revelam  bem  que  nada  lhe  escapava  que  pudesse  fazer 
mal  à  Rainha,  desde  os  artigos  da  imprensa  até  às  manifestações 
nos  teatros.  O  serviço  de  informações  que  êle  organizou  pu- 
nham-no  au  facto  de  todas  as  ocorrências,  e  assim  a  Rainha  nada 
ignorava  do  que  se  passava  fora  do  Paço.  Era  tão  bem  disposta 
a  vigilância  que  até  dentro  dos  ministérios  havia  espiões.  Eram 
os  ministros  que,  por  intermédio  do  padre,  queriam  pessoalmente 
agradar  à  Rainha.  Um  dos  auxiliares  cá  fora  parece  ter  sido  o 
comerciante  Bessone. 

Entretanto,  por  toda  a  parte  o  caluniavam.  Ele  e  Dietz  eram 
os  responsáveis  do  procedimento  da  Rainha  e  do  Rei,  e  sobre  os 
dois  se  disparavam  os  tiros  da  imprensa  nacional  e  estrangeira. 

Na  Inglaterra,  alem  da  imprensa,  era  no  próprio  parlamento 
que  os  Gabrais  e  os  seus  supostos  apaniguados  se  viam  sempre  e 
infamemente  agredidos. 

Ghegou  a  vez  ao  padre  Marcos,  e  um  orador  inglês  enxova- 
Ihou-o,  cobrindo-o  de  acerbas  calúnias.  A  isto  não  resistiu  o 
padre,  e  numa  das  sessões  da  câmara  dos  deputados,  em  Março 
de  1848,  respondeu  como  se  vai  ver,  mas  antes  dele,  a  Rainha, 
porque  era  ela  o  único  objecto  da  sua  dedicação. 


(i)  Amorim,  11,  pág.  36o. 

(2)  Carta  de  Rodrigo  da  Fonseca  a  Garrett,  em  Amorim,  Hl,  pág.  283. 

(3)  História  de  Portugal,  vol.  11.",  pág.  585. 

(4)  Idem,  pág.  288. 
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Da  Rainha  dizia: 


«Do  alto  do  Trono  caíram  «stai  pMiavriík,  Sr.  Preaidente:  aquecimento  do  pai- 
sado.  Estas  palavras  desceram  do  Trono,  e  parecem  caídas  do  céu.  Eãquecimento 
do  panado,  foram  palavras  do  Augusto  Chefe  do  Kstado  no  exercício  das  sublimes 
atribuições  do  Poder  Moderador,  de  que  o  investiu  a  Lei  fundamental;  palavras  ao 
mesmo  tempo  maternais  de  uma  Soberana,  que,  como  a  filhos,  ama  todos  os  setu 
súbditos.  Esquecimento  do  pauado,  e  a  estas  palavras  todos  os  portugueses  de- 
vem inclinar-se  reverentes  para  o  Trono,  e  repetir  com  verdade,  do  fundo  do  cora- 
ç£o :  esquecimento  do  panado. 

Todos  temos  errado ;  todos  temos  que  esquecer ;  todos  necessitamos  que  esque- 
çam os  nossos  erros.  Quem  mais  esquecer,  maior  serviço  faz  ao  seu  F>ais,  maior 
sacrifício  faz  no  Altar  da  Pátria,  e  mais  concorre  para  o  restabelecimento  da  paz  e 
da  ordem  neste  belo  País.  Esqueçamos,  pois,  todos  o  passado,  façamos  este  sacri- 
fício-, mas  isto  não  basta:  seria  só  metade  do  que  temos  a  fazer.  E  preciso,  que 
nós,  todos  os  portugueses,  rodeando  o  Trono  Constitucional  da  nossa  Rainha,  renun- 
ciemos, de  uma  vez  para  sempre,  a  todos  os  recursos  anárquicos,  sediciosos  e  revo- 
lucionários, e  que  os  nossos  combates  sejam  os  da  razio,  da  inteligência,  do  raciocí- 
nio, na  Imprensa  e  no  Parlamento.  K  nâo  faremos  nós  este  sacrifício,  que  a  Pátria 
pede  e  exige  de  nós?    Sim,  nós  o  faremos,  somos  portugueses,  nós  o  faremos»  (i). 

Agora,  prestada  a  homenagem  à  Soberana,  é  tempo  de  falar 
de  si : 

«Disse-se,  Sr.  Presidente,  que  a  temperança  nÍo  era  a  minhi  virtude  favorita,  c 
que  cu  bebia  de  mais.  E  falso,  Sr.  Presidente ;  eu  sou  talvez  um  daqueles  homens, 
que  na  longa  carreira  da  minha  vida,  tenho  convivido  com  muita  gente.  Paroquiei 
vinte  e  cinco  anos  na  outra  banda  do  Tejo  e  em  Lisboa.  Por  mais  de  trinta  anos 
exercitei  o  Santo  Ministério  da  palavra,  pregando  o  Evangelho  em  quá&i  todas  as 
Províncias  do  Reino.  Eu  desafio  a  todas  que  me  digam,  se  já  uma  única  vez  cometi 
semelhantes  excessos.  (De  todos  os  lados  da  Câmara  —  Nunca,  nunca).  Sr.  Pre- 
sidente, estive  degredado  em  Trásos-Montes  por  causa  da  liberdade;  estive  em  Ply 
mouth  com  mais  de  quatro  mil  portugueses;  estive  em  França,  nas  Ilhas,  no  Pdrto; 
tenho  vivido  sempre  em  público,  e  ninguém  há  de  dizer  com  verdade  que  me  visse 
nesse  deplorável  estado.  Não  uso  de  represálias  com  os  meus  caluniadores;  eu  nio 
descerei  á  baixeza  de  analizar  os  seus  hábitos  e  costumes.    /Apoiados). 

Disse-se,  Sr  Presidente,  que  por  este  defeito  me  fora  negado  pela  Santa  Sé  a 
confirmação  de  um  Bispado,  para  que  fora  apresentado.  £  falso,  Sr.  Presidente; 
todos  sabem  que  nunca,  nunca  subiu  à  Guria  Romana  nomeação  ou  apresentação  da 
minha  pessoa  para  Bispado  algum  {Vo^es:  —  E  verdade,  é  verdade),  e  mal  se  me 
podia  negar  a  confirmação  que  nunca,  nunca  se  pediu.  Quando  se  abriu,  felizmente, 
o  recurso  à  Santa  Sé,  já  eu  tinha  resignado  uma  Mitra  Arquiepiscopal,  em  que  me 
havia  apresentado  o  sempre  chorado  Duque  de  Bragança,  como  Regente  em  nome  da 
Rainha,  e  para  resignar  essa  Mitra  e  dois  grandes  Ofícios  de  Provisor  e  Vigário 
Geral  do  Patriarcado,  não  fui  insinuado  nem  do  alto  Trono,  nem  pelo  Governo,  antes 
dois  Ministros,  que  então  eram,  o  Sr.  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  e  o  Sr.  Conde 
de  Tomar,  foram  ao  meu  quarto,  persuadir-me  a  que  não  resignasse,  dizendo  o 
primeiro,  que  antes  teria  o  braço  cortado,  que  desfazer  uma  Graça,  que  sem  eu 
pedir,  antes  relutando,  me  fizera  o  Senhor  D.  Pedro.  Resignei  porque  quis,  a 
Mitra,  e  os  dois  Ofícios  que  eram  meus,  e  em  que  estava  encartado.    Eu  não  podia 


(i)  Diário  do  Governo  de  ii  de  Março  de  1848,  pág.  304. 
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sofrer  a  tempestade  que  se  levantou  contra  mim,  por  eu  não  querer,  senão  segundo 
as  regras  civis  e  canónicas,  certo  casamento.  Eu  não  pude  sofrer  a  celeuma  que 
se  levantou  contra  mim  por  suspender  seis  Párocos  que  não  faziam  o  seu  dever. 
Estes  Párocos,  assim  como  os  maus  empregudos,  são  os  mais  protegidos*.  Emfim 
resignei,  e  tudo  se  fez,  e  também  resignei  o  ordenado  de  um  conto  e  seiscentos 
mil  réis  que  o  Senhor  D.  Pedro  decretara,  como  Regente,  para  minha  sustentação, 
e  que  foi  confirmado  nas  Cortes  de  iii34.  Eis  os  factos.  Roma  não  me  negou  con- 
firmação, porque  nunca  se  lhe  pediu. 

Disse-se  também  no  parlamento  inglês  que  eu  tinha  uma  grande  família,  e  é 
verdade,  Sr.  Presidente,  eu  tenho  uma  grande  família.  Nasci  a  seis  léguas  de  dis- 
tância do  lugar  onde  estou.  Humildes  e  virtuosos  eram  meus  pobres  pais.  Tinham 
irmãos  e  todos  casados.  Eu  tenho  irmãos  e  irm^s,  estes  teem  filhos,  e  eu  tenho 
primeiros,  segundos,  terceiros  e  quartos  sobrinhos.  A  minha  parentela  dentro  do 
quarto  grau  de  consanguinidade  sobe  muito  acima  de  cem  pessoas.  Não  tenho 
um  só  parente  rico,  muitos  tem  suficientes  meios  de  subsistência,  outros  ganham 
o  pão  com  o  suor  do  seu  rosto,  alguns  velhos  e  enfermos  oão  tem  nada,  e  eu  os 
socorro;  vivem  dos  meus  auxílios;  faço  o  meu  dever.  Esta  é,  Sr.  Presidente,  a 
minha  família,  com  que  muilo  me  honro,  e  que  se  honra  comigo,  outra  não  tenho, 
nunca  tive,  e  eu  perdoo  a  esses  membros  do  l'arlamento  a  injúria,  que  pretende- 
ram fazer-me.  Eu  perdoo  àqueles  que  tão  iníqua  acção  lhes  encomendaram. 
^Muitos  apoiadosj. 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  disse-se  que  eu  arvorava  no  Paço  a  bandeira  do 
absolutismo,  por  mandado  dos  Sr.'  Cabrais.  Sou  amigo  dos  Sr.*  Cabrais,  mas 
nem  eles,  nem  pessoa  nenhuma  me  deu  nem  este,  nem  mandato  nenhum.  Todas 
us  vezes  que  a  liberdade  foi  perseguida  na  minha  Pátria,  sempre  íui  eu  perse- 
guido. Fui  degredado  em  i833  —  pelo  Governo  desse  tempo,  como  revolucioná- 
rio. Fui  perseguido  em  iSiS^pelo  Governo  intruso;  emigrei;  não  serei  mais 
extenso;  sou  constitucional,  e  pela  causa  da  liberdade  tenho  sofrido.  Praza  aos 
Céus  que  as  pessoas,  que  prepararam  e  ensaiaram  os  membros  do  Parlamento  bri- 
tânico para  me  desacreditarem,  fossem  tão  liberais  como  eu. 

Sr.  Presidente,  graças  ao  Imortal  Libertador  da  nossa  Pátria,  eu,  filho  de  pais 
humildes,  estou  numa  posição  em  que  não  recebo  mandatos  senão  do  Augusto 
Chefe  do  Estado,  ou  dos  seus  Ministros,  e  só,  e  exclusivamente  em  relação  ao 
meu  grande  Ofício  e  dignidade  de  Esmoler-Mór  do  Reino  e  Casa,  e  ás  Solenidades 
Religiosas  e  Culto  das  Capelas  Reais,  cuja  direcção  me  é  cometida  debaixo  da 
jurisdição  do  Ex.""  Sr.  Cardeal  Patriarca,  como  Capelão-Mór;  de  ninguém  mais 
recebo  mandatos. 

Concluirei  dizendo,  que  eu  não  tenho  de  meu  um  palmo  de  terra,  em  que 
seja  sepultado.  Não  tenho  propriedade  alguma,  vivo  de  uma  pensão,  que  o  Au- 
gusto Chefe  do  Estado  generosamente  me  dá  pelo  Cofre  da  Sua  Real  Dotação, 
com  isto  vivo  decentemente,  e  socorro  os  meus  parentes  pobres.  Já  se  vê  que  eu 
tenho  mais  apego  a  esta  pensão,  que  o  Velho  Nabot  tinha  á  sua  única  vinha.  Eu 
não  tenho  um  só  real  pela  Folha  civil.  Esta  pensão  é  tudo.  .Mas  se  eu  a  qui- 
sesse perder,  era  fácil  o  meio.  Era  subir  ao  Paço,  e  dizer  de  maneira  que  cons- 
tasse ao  Augusto  Chefe  do  Estado,  ou  a  Seu  Esposo,  que  devia  governar  Por- 
tugal pelo  absolutismo.  Nesse  momento,  Sr.  Presidente,  eu  seria  exautorado  das 
minhas  honras  e  dignidades,  seria  privado  da  minha  pensão,  e  pdsto  fora  do 
Paço,  como  um  homem  indigno,  traidor  e  despresível.  Faça-se  justiça  a  Suas 
Magestades  que  não  querem,  não  pretendem,  nunca  consentirão  do  restabeleci- 
mento do  absolutismo.  No  Paço  ninguém  quer  isso.  (Muitos  e  repetidos  apoia- 
dos: e  o  orador  foi  cumprimentado  pelos  seus  amigos)»  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  de  ii  de  Março  de  1848,  pág.  3o5. 
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Parece,  pela  carta  dirigida  por  Ressone  a  D.  Maria  Libânia, 
que  o  padre  saíra  de  Lisboa  em  direcção  ao  seu  priorado  de  Gui- 
marães em  23  de  Maio  de  i85i.  No  dia  17  tinha  Saldanha  tomado 
conta  da  presidência  do  conselho.  O  desterro,  voluntário  ou  im- 
posto, do  padre  Marcos  durou  pouco  tempo,  e  não  lhe  foi  tão  pre- 
judicial como  o  de  Mesão-Frio  cm  iSa3.  Dentro  do  seu  priorado 
nada  lhe  faltava :  tinha  amigos,  atenções,  voltarete  e  doces  em 
abundância.    Só  o  calor  o  incomodava  (i). 

Decorridos  cerca  de  três  meses,  o  padre  voltava  a  confessar  a 
Rainha;  e  Saldanha  convencia-se  de  que  êle  nunca  fora  do  par- 
tido dos  Cabrais,  senão  emquanto  pensou  que  o  seu  governo  era 
útil  para  o  trono. 

Naturalmente  soube  que  ao  primeiro  sinal  do  seu  triunfo,  logo 
o  padre  insistiu  com  a  Rainha  para  que  demitisse  o  governo  elhc 
entregasse  a  êle  o  poder. 

j  Poucos  meses  viveu  depois  de  ter  regressado  a  Lisboa,  e  ver- 
dade era  que,  como  êle  afirmara  no  parlamento,  não  tinha  um 
palmo  de  terra  para  a  sua  sepultura! 

i  Não  tinha,  não ! 

O  arcebispo,  o  esmoler-mór,  o  vigário  geral  do  patriarcado, 
o  Dom  prior  de  Guimarães,  morria,  três  anos  depois  de  proferir 
estas  palavras,  em  6  de  Dezembro,  às  8  horas  da  noite,  nos  braços 
do  seu  confessor,  o  bispo  de  Castelo  Branco,  tendo  sido  recolhido 
por  caridade  no  jazigo  da  família  Palmela,  até  que  se  lhe  pudesse 
levantar  um  monumento  humilde.  A  imprensa  noticiava  fria- 
mente a  sua  morte :  «Faleceu  o  padre  Marcos  no  sábado  às  7  e 
meia  da  tarde  —  dizia  o  Jornal  do  Povo  de  11  de  Dezembro  de 
i85i — .  Hoje  é  depositado  na  igreja  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
e  amanhã  será  sepultado  no  cemitério  dos  Prazeres  com  as  honras 
que  lhe  competem».    E  nada  mais. 

Mas  quando  o  féretro  passava  no  largo  das  Necessidades,  vie- 
ram à  janela  o  Rei  e  a  Rainha  com  as  lágrimas  nos  olhos,  e  os 
sinos  da  igreja  dobravam,  chorando  a  morte  do  maior  —  e  talvez 
do  único  —  amigo  que  D.  Pedro  IV  e  sua  filha  tiveram  em  Por- 
tugal. 


(i)  Carta  a  Bessone  de  23  de  Junho  de  i85i. 
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